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DOS ARQUITECTOS E DA SUA REPRESENTATIVIDADE
ASSOCIATIVA
Capítulo 1
A REAL ASSOCIAQÃO DOS ARQUITECTOS CIVIS E ARQUEÔLOGOS
PORTUGUESES
1.1. Fundagão e Estatutos
Estatutos de 1864 e de 1879 (7)
- Arquivo de Arquitectura Civil e Boletim da Real
Associacåo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses (10)
- Museu Arqueolôgico do
Caimo (11).
1.2. Actividades
Primeiras propostas de dinamizacão associativa (12)
- Apreciacão de concursos públicos
(13) - Exposicôes (14) - Defesa dos Monumentos Nacionais (14)
- Desmoronamentos de
construcôes (16)
- "Licôes públicas" de Arqueologia (17)
- Admissão de A. Bermudes (17) -
Proposta de um Congresso Nacional de Arquitectura e Arqueologia por
A. Bermudes (19) -
Admissão de R. Carvalheira (19)
- Arquitectura/Arqueologia (21)
Capítulo 2
OS ARQUITECTOS NO GRÉMIO ARTÍSTICO
Finalidades do Grémio Artístico (31)
- Exposi-côes Anuais (31)
- Várias propostas de A.
Bermudes (32) - Concurso para a reconstrucão da Câmara dos Deputados (33)
- Arquitectos
nos cargos directivos (33)
- Trabalhos preparatôrios para a fundacão da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses (34)
- A Sociedade Nacional de Belas Artes e os arquitectos (36).
Capítulo 3
A SOCIEDADE DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES
3.1. Fundagão e Estatutos
Estatutos (44)
- Fins e fundos da Sociedade (45)
- Admissão de sôcios (46)
- Atribuicôes da
Assembleia Geral e do Conselho Director (47)
VI
'
3.2. Trabalhos associativos até å constituiQão do Sindicato
Conselho Director: 1902-1903 (49) - Conselho Director: 1903-1904 (50)
- VI Congresso
Intemacional dos Arquitectos (50)
- Conselho Director: 1904-1905 (51)
- O concurso da
igreja-monumento å Imaculada Conceicâo (52)
- Nomeacão de arquitectos para o quadro
das Obras Públicas (52)
- Medalha Associativa (52)
- Biblioteca (52)
- Conselho Director:
1905-1906 (53) - Conselho Director: 1906-1907 (55)
- Sôcios correspondentes (56)
-
Conselho Director: 1907-1908 (56)
- Apreaacåo de concursos públicos (56)
- Apoio aos
alunos de Arquitectura para a reforma do curso (57)
- Conselho Superior de Higiene da
Habitapão (57)
- Uso indevido do título de arquitecto (58)
- Excursão associativa a Mafra (58)
- VII Congresso Intemacional de Arquitectura (58)
- Exposicåo Nacional do Brasil (59)
-
Conselho Director: 1908-1909 (59)
- Parecer sobre a organizacão do ensino de
Arquitectura (59)
- Projecto de lei sobre a estética da cidade de Lisboa (60)
- Concurso para
o Matadouro Municipal, Porto (61)
- Regulamento para concursos públicos de Arquitectura
(61)
- Conselho Director: 1909-1910 (61) - Apreciacåo de concursos públicos (62)
-
Admissão de estagiános na Cåmara Municipal de Lisboa (62)
- Excursåo associativa a
Santarém (63) - Conselho Director: 1910-1911 (63)
- Reorganizacâo dos Servicos
Artísticos e Arqueolôgicos (64)
- Apreciacâo de medidas da Cåmara Municipal de Lisboa (65)
- Reforma dos serviQos públicos de Arquitectura (65)
- Reorganizacão dos servicos de obras
públicas do Ultramar (66)
- O concurso para o Monumento ao Marquês de Pombal e o da
Cooperativa Predial Portuguesa (66)
- Conselho Director: 1911-1912 (67) - Concursos
públicos para monumentos comemorativos do triunfo da República (68)
- Reforma dos
servicos de Belas Artes (68) e de Arquitectura (69)
- IX Congresso Internacional dos
Arquitectos, Roma (69)
- Conselho Director: 1912-1913 (71)
- Criacão do Ministéno de
Instrucão e Belas Artes (71) - Cnacåo de novas cadeiras na Escola de Belas Artes de Lisboa
(72)
- Reforma dos servicos de Arquitectura do Estado (72) e da Direccão Geral de Obras
Públicas e Minas (73) - Conferências (73)
- Conselho Director: 1913-1914 (74) - Apreciacão
de concursos públicos (74)
- Conselho Director: 1914-1915 (75) - Apreciacåo de concursos
públicos (76) - Servipos de Arquitectura no Ministério do Fomento (76)
- Comissão de
Estética da Cåmara Municipal de Lisboa (76)
- Conselho Director: 1915-1916 (77) -
Estética municipal (77)
- Concurso para os Pacos do Concelho de Guimarães (78)
-
Participacão dos sôcios na vida associativa (78)
- Conselho Director: 1916-1917 (79) -
Aumento do quadro de arquitectos no Minislério do Fomento (79)
- Estética da cidade de
Lisboa (80) - Concurso para os Pacos do Concelho, Porto (81)
- Situacão dos arquitectos nas
colônias (81) - Conselho Director: 1917-1918 (82)
- Plano de actividades (82) - Reforma
geral do ensino (83)
- Reformas dos servicos lécnicos do Ministério do Comércio (83) -
Construcôes em cimento armado (83) * Conselho Director: 1918-1919 (84)
-
Reorganizacão do Ministério do Comércio e Comunicacôes (85)
- Conselho Director: 1919-
1920 (85)
- Participacão dos sôcios na vida associativa (85)
- Quadro dos arquitectos no
v'il
Ministério do Comércio e Comunicacôes (86)
- Câmara Municipal de Lisboa e as obras no
Rossio (88) - Exposicão dos trabalhos de Ventura Tena (89)
- Sociedade Estoril (89)
- Novo
Regulamento de Salubridade das Edificacôes
Urbanas (90) - Conselho Director: 1924 (91)
Cåmara Municipal de Lisboa (91)
- Concurso para o monumento aos Mortos
da Grande
Guerra (92) - Real Instituto dos Arquitectos Britânicos (92)
- Actĩvidades associativas: 1925
(92) - Decreto sobre o uso do título e exercício
da profissão de arquitecto (93)
- Postura da
Câmara Municipal de Lisboa sobre construcôes urbanas (93)
- Instabilidade política (93)
- 28
de Maio de 1926 (94)
- Conselho Director: 1926 (95)
- Conselho Director. 1927 (97)
-
Concurso para o Mausoléu aos Mortos da
Grande Guena (98) - Propostas de dinamizacão
da vida associativa (98) - Reingresso de sôcios (99)
- Representacôes a entidades ofĩciais
(99) - Congressos (100)
- Apreciacåo de concursos públicos (100)
- Ano socĩal de 1928
(101)
- Conselho Dírector: 1929-1930
- (102) - Apreciacão de concursos públicos (102)
-
Prémio José Luiz Monteiro (102)
- Regulamentacão do exercicio da profissão (103)
-
Conselho Dĩrector: 1930-1931 (104)
- Apreciacâo de concursos públicos (104)
- Conselho
Director: 1932-1933 (104) - Participacão dos sôcios na vida associativa (104)
- Concurso
para projectos de casaseconômicas, Lisboa (105)
- Plano de urbanizacåo da Praia do
Cabedêlo, Viana do Castelo (105)
- Representacôes a entidades oficiais (105)
II PARTE
O SINDICATO NACIONAL DOS ARQUITECTOS
A Europa apôs a I Grande Guerra (133)
- Portugal: 28 de Maio de 1926 (134)
- Nova
Constituicão Política da República Portuguesa (138)
- O Estatuto do Trabalho Nacional e o
Decreto-Lei dos Sindicatos Nacionais (139) - Greve geral de 18.Jan.1934 (139)
- 1 Congresso
da União Nacional e Exposicâo Colonial, Porto (140)
- Secretariado da Propaganda Nacional
(141) - O Estado Novo e Oliveira Salazar (142)
Capítulo 1
AS DISPOSIQÔES LEGISLATIVAS E AS IMPLICAQÔES LEGAIS DA
TRANSFORMAQÂO EM SINDICATO NACIONAL
Estatuto do Trabalho Nacional (145)
- Decreto-Lei n° 23.050, os Sindicatos Naciona.s (146)
-
Deveres dos Sindicatos Nacionais (147) - Ordens e Smdicatos Nacionais (148)
- Discussão
na Sociedade dos Arquitectos Portugueses do Decreto-Lei n° 23.050 (149)
- Os novos
Es'.atutos e o parecer do Instituto Nacional do Trabalho e Previdéncia
Sociai (153)
1.1. Os novos Estatutos e a representatividade da classe
Nova definipão dos Estatutos do Sindicato Nacional dos Arquitectos (158)
- Fins (158) -
Exercício da profissão (160)
- Imposto profissional (162)
- Admissão de sôcios (163) -
Deveres e direitos dos socios (164)
- Direccão (165)
- Assembleia Geral (167)
- Conselho
Disciplinar (169)
- Conselho Superior (171)
- Seccôes Distntais (172)
- Diferencas e
afinidades dos Estatutos associativos de 1903 e de 1933 (172).
1.2. Da Delegagão Norte å Seccão Distrital do Porto do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos
Fundacâo da Delegacåo da Sociedade dos Arquitectos Portugueses (178)
- Bases para a
fundacão da DelegaQão (180)
- Mocâo de Coimbra (184) - Extincåo da Delegacâo (187)
-
Sociedade dos Arquitectos do Norte (189)
- Reorganizacão da Delegacâo Norte (191)
-
Regulamento da Delegacåo (200)
- Formacão da Seccão Distrital do Porto do Sindicato
Nacional dos Arqurtectos (208)
- Regulamento da Seccâo Distrital do Porto do Sindicato
Nacional dos Arquitectos (214)
- Excursão comemorativa da fundacâo da Seccão Distrital
(216) - Primeira Direccâo da Seccão Distrital (217)
- Actividades sindicais em 1941 (218) -
Actividades sindicais em 1942 (218)
- Dissolucão da Seccão Distrital (219) - A Direccão de
1944 (220) - A Direccão de 1945/1946 (221)
- A Direccâo de 1947 (221) - A Direccão de
1949 (222) - A ODAM e o movimento sindical (222)
Capitulo 2
VECTORES DOMINANTES: 1934 - 1950
Direcgão de 1934 (253)
- Direccão de 1935 (255)
-
Direcqão de 1936 (256)
- Biblioteca
(257) - Revista "Arquitectos" (257)
- Apreciacão de concursos públicos (258)
- Reforma dos
Estatutos (259) - ConstituiQão da Ordem dos Engenheiros (260)
- Direcgão de 1937 (261)
-
Imposto profissional (263)
- Regulamento do exercicio da profissão e proteccão do uso do
título de arquitecto (264)
- Regulamentacão da construcão e a Cåmara Municipal de Lisboa
(264) - Outras actividades associativas (265)
- Necessidade de um "programa concreto de
realizacôes" (266) - Direcgão de 1938 (267)
- Comemoracôes do Duplo Centenário da
Fundacão e Restauracão da Nacionalidade (267) - Exposicão de Arquitectura e 1°
Congresso Nacional de Arquitectura (267)
- Apreciacão de inicialivas da Cãmara Municipal
de Lisboa (268) - Ordem dos Arquitectos (269)
- Direccão de 1939 (270) - RelaQôes com a
Câmara Munĩcipal de Lisboa (271)
- Conferências e congressos (271)
- Agravamento dos
precos dos materiais de construQão (272)
- Exercício da profissão (272)
- Direccáo de 1940
(273) - Regulamentacão de concursos públicos (274)
- Carteira profissional (274)
- Situacão
militar dos arquitectos e estudantes de Arquitectura (275)
- Ordem dos Arquitectos (275) -
Exposicão do Mundo Português (276)
- Sôcios com quotas em atraso (277)
- Eleigão de
sôcios honorários (277) - Direcgão de 1941 (278)
- Condicionamento da actividade de
X
técnicos estrangeiros em Portugal (278)
- Cnacão de um "atelier de Arquitectura privativo do
Sindicato" (278) - Regulamento do exercicio da profissão (279)
- Participacão dos sôcios na
vida sindical (279)
- Direccão de 1942 (280) - Solicitacôes å Câmara Municipal de Lisboa
(281) - Efeitos da II Grande Guerra (282)
- DirecQão de 1943 (282)
- "Categoria" do curso
de Arquitectura (282) - Apreciacão de concursos públícos (283)
- Novas construcôes no
Parque Eduardo VII (283)
- Relacôes com a Ordem dos Engenheiros (284)
- DirecQão de
1944 (284)
- Legislacão de interesse profissional (284)
- Apreciacão de concursos públicos
(285)
- Dinamizacâo da vida associativa (286)
- DirecQâo de 1945 a 1948 (286)
- Apreciacåo
de concursos públicos (287)
- Organizacão de um "Curso de Urbanologia" (287)
- Relacôes
com a Cåmara Municipal de Lisboa (287)
- Exercício da profissão e ética profissional (288)
-
Revista "Arquitectos" (288)
- Ano social de 1946-1947 (290)
- Conferências (290) -
Regência das cadeiras de Urbanismo na Escola de Belas Artes
de Lisboa (291)
- Congressos
(291) - Apreciacáo de concursos públicos (291)
- 1° Congresso Nacional de Arquitectura
(282) - EleiQôes para o triénio 1948/1950 (293)
- DinamizaQão da vida associativa (293)
-
Exercício da profissão (294)
- Regulamento Geral das Construcôes Urbanas (294)
-
Suspensão de Keil Amaral (295)
- Caracterizacão das prioridades associativas (296)
2.1. DinamizaQão cultural, relagôes internacionais e congressos
ExposiQôes (300) - Palestras (304)
- RelaQôes internacionais (308)
- Congressos (312)
2.1.1. O 1° Congresso Nacional de Arquitectura
As primeiras ideias de Congresso (328)
- As hesitaQôes em torno do Congresso de 1948
(331) - Acertos no seio da classe (336)
- Eleicâo da "Comissão de Estudos" (340) - O
projecto de programa (341)
- O projecto do regulamento (342)
- Eleicão da Comissão
Executiva (343) e as suas reuniôes (347)
- Inscricôes (349) - Sessão de abertura (349)
- Os
temas em debate (351) "A Arquitectura no Plano Nacional" e "O Problema Português
da
Habitacão" (353) - Sessão de encenamento (356)
- O Sindicato. os arquitectos e o
Congresso (357).
2.1.2. Do Anuário å revista oficial do Sindicato Nacional dos Arquitectos
O "Anuário" da Sociedade dos Arquitectos Portugueses (360)
- A ideia da revista
"Arquiteclos" (361)
- Pedido de colaboracão aos sôcios (362)
- Publicacão do primeiro (365)
e do segundo números (368)
- Dificuldades editonais (369) - Contactos internacionais (369)
•
Problemas financeiros e apoios oficiais (371)
- Suspensåo da revista (374)
- Tentativas de




ESTATUTO PROFISSIONAL E EXERCÍCIO DA PROFISSÃO
Regulamento do uso do título e exercício da profissão de arquitecto, engenheiro
e construtor
civil (436)
- Ordem dos Arquitectos (440)
- Regulamento dos honorários (444)
- Regulamento
do exercício da profissão de arquitecto (446)
- Côdigo dos Deveres Profissionais (448)
-
Regulamentacåo do exercício das profissôes de arquitecto, engenheiro e construtor
civil
(450)
- Projecto de lei de definiQáo da profissão de arquitecto (452)
- Regulamento da
Carteira Profissional (453)
- Projecto do novo edifício sede da Ordem dos Engenheiros (458)
- RegulamentaQåo das profissôes de arquitecto e engenheiro (460)
- Instituto de Colaboracão
Técnica (462) - Relacionamento com o Ministério das Obras Públicas e Comunicacôes (463)
- Duarte Pacheco (466)
- Situacåo dos arquitectos nas colônias (470)
- A DirecQâo pôs-
Congresso de 1948 (472).
Capítulo 4
CONCURSOS PÚBLICOS DE ARQUITECTURA E URBANISMO
Proposta de Regulamento da Sociedade dos Arquitectos Portugueses para concursos
públicos de Arquitectura (494)
- A Sociedade dos Arquitectos e o concurso para o
monumento ao Marquês de Pombal (497) e outros monumentos comemorativos da
implantaQão da Reptiblica (499)
■ Edificio dos Pacos do Concelho para as cidades de
Guimarães e Porto (499) - Monumento aos Mortos da Grande Guerra (500)
- Concurso
promovido pela Câmara Municipal de Lisboa para projectos tipo de casas econômicas (500)
- Monumento aos Mortos da Grande Guerra, Lamego; Monumento a João de Deus (500)
-
Padrão aos Mortos da Grande Guerra, Luanda; Edificio dos Pacos do Concelho, Lobito,
Monumento å Rainha D. Leonor, Caldas da Rainha; Pavilhôes de Portugal na ExposiQão
Intemacional e Colonial, Paris (501) - Concurso para a construQão de novos liceus (502)
-
Palácio da Agricultura; Cemitério Militar Português em Richebourg l'Avoué: Monumento aos
Mortos da Grande Guerra, Braga (503)
- Plano de UrbanizaQão da Praia do Cabedêlo, Viana
do Castelo (503) - Plano de UrbanizaQão de Luanda (504)
- Plano de Urbanizacão da Praia
da Rocha (505) - Monumento ao Infante D. Henrique, Sagres (506)
- Plano de Urbanizacão
das Termas do Gerês (512) - Palácio do Comércio, Indústria e Agricultura, Luanda (512)
-
Casa de Repouso dos Inválidos do Comércio (514)
- Monumento a Mouzinho de
Albuquerque, LourenQO Marques (515)
- PaQos do Concelho de Almada (515)
- Pavilhão de
Portugal na Exposicão Internacional de Paris (516)
- Proposta de Regulamenlo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos para concursos públicos de Arquitectura (517)
- Edifício da Casa do
Douro (522) - Ante-projecto de Urbanizacao da Praia de Santa Cruz (523)
- Concurso "Bem-
Estar Moderno" (524) - Sede e estúdios do Rádio Clube de MoQambique (525)
-
Arranjo
arquitectônico da PraQa dos Poveiros. Porto (526)
-
Ante-projecto da Igreja Paroquial de
Santo Antônio das Antas. Porto (527) - Arranjo do quarteirão Norte da Praca Gomes Teixeira
x
e fachadas dos edifícios com frente para esta Praca e para a de Carlos Alberto,
Porto (528) -
Hotel de 1a classe nas Termas do Gerês (530)
- Mercado municipal da Beira, MoQambique
(531) - Concurso intemacional de 1949 para a fabricacão industrial
de 50 mil vivendas
destinadas a famílias espanholas (532).
Capítulo 5
CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
A institucionalizacão dos prémios Valmor (550) e Municipais de Arquitectura (551)
-
Comissão de Monumentos e Estética da Cidade de Lisboa (555)
- Comissåo de Estética
(555) - Comissão de Estética Citadina (558)
- ExtinQão da 4« Reparticão (Arquitectura) (559)
- Concurso para a entrada monumental do Parque Eduardo VII (561)
- O programa do
concurso de projectos de "Casas Baratas" (563)
- Regulamento Geral da ConstniQão Urbana
para a Cidade de Lisboa (566)
- Regulamento da ConstnjQâo Urbana (569)
- O exercício da
presidência de Duarte Pacheco (570)
- Jomal "A Construcão" (573) - Venda de terrenos
camarários em 1940 (574) - Venda de terrenos no Parque Eduardo VII (575)
- Alteracão ao
Regulamento Geral da Construcão Urbana para a Cidade de Lisboa (579)
- Presidência de
A. SalvaQão Barreto (580)
- Regulamento Geral da Construcão Urbana (580).
III PARTE
PARA ALÉM DAS DIVERGÊNCIAS E CONVERGÊNCIAS DO SER
"ARQUITECTO"
InserQão profissional do arquitecto (601)
- Arquitectura e arquitectos (602)
- A ideia de
arquitecto (602) - Tertuliano Marques, primeiro presidente do Sindicato (604)
- AcQão
associativa de Pardal Monteiro (604) - Cottinelli Telmo, presidente da Direccâo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos (608)
- RelaQôes intemacionais, Pardal Monteiro (609) e o III
Congresso da União Internacional dos Arquitectos (611)
- EleiQôes para o triénio de
1948/1950 (611)
- Suspensão de Keil Amaral (612) e intervenQão de Pardal Monteiro (613)
-
A classe e a defesa de Keil Amaral (617) - Esclarecimentos do presidente demitido (619)
-
Divergéncias e convergências das figuras associativas (620)
- Contexto da actividade
profissional nos anos 40 (622)





A escolha e delimitaQão de um objecto de estudo não é um acto gratuito e obedece
a motivacôes geradas quer pela formacáo académica quer pelas condiQôes
específicas da actividade profissional Neste caso concreto ambas as situacôes
conduziram a uma escolha - olhar os arquitectos portugueses através das suas
organizaQÔes profissionais e não da Arquitectura, que tal como a Pintura e a
Escultura, é habitualmente entendida como o objecto formal da Histôna da Arte e
para o qual se sentia menor apeténcia.
0 mteresse particular por esta temática, em torno da qual se efectuaram as
pnmeiras aproximaQÔes durante a parte curricular do Mestrado, criou desde logo
expectativas, desencadeou cunosidades vánas no sentido de aprofundar uma linha
de leitura organizada e sistematizada da profissão do arquitecto gerada a partir de
si prôpria, espécie de historia paralela de uma outra histona Uma pesquisa
bibliográfica centrada neste aspecto, revelou que a histonografia da Arte
portuguesa. apesar das notáveis contribuiQÔes que nos últimos decénios têm sido
produzidas, nâo tem dado o mesmo énfase aos protagonistas das obras que
situam e analisam e sobre as quais reflectem criticamente. Mesmo atendendo aos
diferentes contextos da produQão arquitectônica, parecem ser msuficientes os
esclarecimentos fomecidos quanto ao trabalho continuado dos arquitectos
organizados nas suas associaQôes de classe que visavam náo sô promover a sua
actividade. mas sobretudo melhorar e dignificar as condicôes do exercicio da
profissão
Procurou-se recuar no tempo na busca de um fio condutor que pennitisse
estabelecer constantes de intervencáo da classe formuladas pelos seus
interlocutores reconhecidos oficialmente Fixou-se então o ponto de partida em
1863, na Real Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses.
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apesar da sua designaQão numa pnmeira leitura poder transparecer alguma
indefinicão no que se refere ao estatuto profissional dos pnmeiros Inquiriu-se. em
fontes impressas, sobre a actividade que aquela desenvolveu, quais as suas linhas
mais vincadas de actuacão, ao mesmo tempo que se procurou identificar propostas
e proponentes, causas e efeitos Mas, verificou-se, avancando ainda no século XIX,
que houve uma bifurcacão que encaminhou os arquitectos para outras
agremiaQôes e que se na pnmeira se identifica o perfil de um arquitecto-
arqueôlogo, na segunda, já no Grémio Artístico, desenha-se o arquitecto-artista
Não deixa de ser importante sublmhar que foi prôximo dos artistas e não dos
arqueôlogos e devido a novas exigências da propria sociedade em que se inseriam
que obrigou a uma maior especializaQåo do ramo de actividade, que os arquitectos
portugueses sedimentaram maior consciência de classe que conduziu, em 1902, ã
fundaQão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, algo tardia se comparada
com o aparecimento das suas congéneres europeias
Foi esta que, em acto pioneiro, empreendeu as pnmeiras reivindicaQôes de fundo
quanto ao exercicio da profissão, estendendo a sua actividade a todos os domínios
convergentes no fazer da Arquitectura, nåo sô do ponto de vista interdisciplinar mas
também institucional Produziram regulamentaQâo prôpria â qual pretenderam
vincular todos os profissionais estivessem ou não inscritos no organismo de classe,
empreenderam acQôes no sentido de aumentar a sua área de influência,
desenvolveram actividades de âmbito cultural estabelecendo relaQôes com
associaQÔes internacionais congéneres, pugnaram pela defesa do uso do título e
exercício da profissão de arquitecto, intervieram na maioria dos concursos públicos
de Arquitectura e Urbanismo que então se realizaram, atentos, empenhados e
convictos do seu papel pedagôgico e cultural, protestaram ou elogiaram as
medidas tomadas de alcance municipal. Desde logo ficaram tracadas linhas
dominantes que se foram adequando, algumas até á actualidade, ãs
transformaQÔes econômicas, sociais, politicas e culturais da sociedade portuguesa,
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prosseguindo, a partir de 1934. no Smdicato Nacional dos Arquitectos, designaQão
imposta pelo Estado Novo que sempre se negou a autonzar, com base numa
tradiQão pouco explicita, o estatuto de Ordem, defendido e desejado por aqueles
profissionais.
É a partir de entåo que com maior evidéncia se podem estabelecer relaQôes entre
dingentes e rumos associativos, transparecendo contomos cada vez mais nitidos
quanto å definiQão do estatuto da profissão Destacam-se figuras que imprimíram
marcas de longa duracão no seu organismo de classe. sendo possivel através
delas eleger momentos de crucial importáncia para a histona do movimento
associativo que onginaram como que ciclos que se abriam e fechavam em novas
etapas eleitorais Uma das figuras mais marcantes foi a de Pardal Monteiro que
numa permanência continuada cumpnu como dirigente associativo um dos
periodos mais complexos da Histôria de Portugal contemporáneo assegurando a
passagem para os anos 50. anos pás 1° Congresso Nacional de Arquitectura que
trouxeram para a pnmeira linha protagonistas outros, alicerQados numa oposicáo ao
regime então fortalecida nos primeiros anos do pôs-guerra, de alguma forma
aglutmados em torno de Keil Amaral O afastamento de Pardal Monteiro das
actividades associativas em 1953, apos a realizacão em Lisboa. do III Congresso
da União Intemacional dos Arquitectos, encerra um periodo da vida sindical que,
por determinaQôes conjunturais e de prática profissional, exigem um diferente
questionar ao fio condutor inicialmente estabelecido. Por isso termina aqui o
inquénto iniciado 90 anos antes com a conviccão, porém. de que herancas houve
que transitaram e penmaneceram como priondades do movimento associativo cujos
ecos ainda se fazem sentir na actual Associacáo dos Arquitectos Portugueses que
agora cumpre e cumulativamente os seus 90 anos, contados a partir da primeira
tomada de posse dos orgãos directivos da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
A dissertacão que agora se apresenta resultou de uma pesquisa e compilacâo do
espolio documental existente na Associacão dos Arquitectos Portugueses. sendo
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utilizadas como fontes manuscntas os livros de Actas das Assembleias Gerais e
das DirecQôes da Sociedade e do Sindicato, bem como os seus relatônos anuais e
correspondência enviada e recebida no período entre 1903 e 1953 Todavia,
importa salientar que tal acervo. testemunho vivo e irrefutável da vtda associativa,
nem sempre apresenta com a mesma exaustão, descncão e autenticidade os
factos a que se referem. SituaQôes houve em que foram localizadas várias Actas
da mesma reunião, resultando a sua leitura comparativa extremamente relevante,
já que para os livros foram transcntas versôes menos denunciadoras das
divergências havidas quanto aos assuntos em debate, casos identificados ao longo
do texto.
Importa ainda salientar que circunstâncias diversas. nomeadamente os poucos
estudos existentes sobre o tema e o ineditismo da maioria das fontes documentais
utilizadas, nåo catalogadas e dispersas e que por isso obrigaram å sua
inventariacåo e ordenacáo no intuito de as agrupar num conjunto de reflexão
coerente, foram factores que contnbuiram para que fosse ultrapassado o número
de páginas previamente aconselhado para trabalhos desta indole.
Apesar de toda a informacão contida na presente dissertacão se centrar em tais
fontes, sempre que necessário recorreu-se a bibliografia complementar a fim de
melhor esclarecer a exposicâo em curso, remetendo-se para notas as referências
abreviadas de bibliografîa específica. Optou-se remeter também para nota citaQôes
mais longas dos documentos que se pretende que venham a clarificar ou completar
o prôprio texto, mantendo-se então a sua ortografia original, alterada neste para
maior facilidade e continuidade de leitura.
Ao longo da elaboracão deste trabalho, descobertas sucessivas de documentaQão
e de elementos recolhidos em bibliografia, vieram iluminar problemas que foram
entâo ajustados e olhados de forma mais adequada, o que obngou a que a sua
temática fosse também ela sucessivamente recentrada em tomo do obiecto em
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estudo. A pnmeira parte resultou assim num texto mais rigido e descntivo no qual
se procurou reunir elementos sôlidos e elucidativos dos aspectos de maior
pertinência para a classe, depois ampliados e aprofundados através do movimento
reivindicativo empreendido pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos, único
organismo profissional existente a partir do início dos anos 30, pano de fundo mais
movimentado e mais ngoroso, da segunda parte desta dissertacão
Em termos genéricos é este o conteúdo do volume I. Quanto ao II, de
documentacão, agrupou-se mais alguma informacão sobre a vida associativa e
ilustraQÔes que completam o corpo do trabalho realizado. Para tanto partiu-se
também de um pressuposto: a necessidade de dar a conhecer documentos até
aqui sô parcialmente divulgados e que se constituem como peQas importantes para
a construcão de um todo que se crê poder ficar mais coerente e elucidado
Por tudo isso, não parece excessivo aspirar a que o presente trabalho venha
clanficar e trazer nova informaQâo sobre a profissão de arquitecto em Portugal,
sempre olhada e reflectida através da vida associativa que, secundando a já










A REAL ASSOCIACÃO DOS ARQUITECTOS CIVIS E ARQUEOLÔGOS
PORTUGUESES
A primeira organizacão de arquitectos portugueses foi fundada já
na segunda
metade do século XIX, em Lisboa, por Possidonio da Silva, arquitecto da Casa Real
(1). Inicialmente autônoma em relaQão a quaisquer outras profissôes, iniciou um
vasto e irreversível processo reivindicativo, com a designacão de AssociaQâo dos
Arquitectos Civis Portugueses. Em consonância com o seu enquadramento
romántico e reflectindo as hesitaQÔes inerentes a uma época em que o arquitecto
procurava definir-se a si prôpno, fez confluir na mesma direccão
diferentes
disciplinas como a Arquitectura, a Arqueologia, a constnjQão e seus matenais, o
patrimônio, a formacão artística. , temáticas que, por ainda pertinentes, foram
retomadas já no início do século XX pela Sociedade dos Arquitectos Portugueses
As transformaQÔes econômicas, politicas e sociais decorrentes da sociedade
industrial do seculo XIX, alterando as antigas estruturas, inovando tecnicamente,
provocando o nascimento e crescimento das cidades, representam para o
arquitecto profundas mutaQôes que passaram. entre outras, pela redefiniQão das
suas competências profissionais. (2)
O novo contexto cultural e técnico tornou anacrônico o mito do arquitecto como
"homem Universal". classificaQâo renascentista que o acompanhou ao longo dos
séculos Entre as referências humanistas e cientificas. o arquitecto procurou
redefinir-se profissional e socialmente, confrontando-se agora com uma nova
classe profissional
- os engenheiros civis resultado directo do desenvolvimento da
ciência e da técnica. Por outro lado surgiram também mediadores econômicos
ligados â especulaQão fundiária que de alguma forma chamaram a si competências
dos arquitectos O associativismo procurava ser entâo uma forma eficaz na defesa
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dos seus direitos e interesses enquanto classe profissional. Se em outros países,
como por exemplo em FranQa (3), foi possível manter a vida associativa desde o
primeiro decénio do século XIX, sempre e sô em torno dos arquitectos, em Portugal
tal não se venficou.
Em 1872, a AssociaQâo dos Arquitectos Civis Portugueses passou a designar-se
Real Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses, unindo-se
assim uma nova especialidade emergente do contexto cultural oitocentista, ligada
ao aprofundamento da antiguidade clássica e á descoberta da arqueologia
medieval. A vertente humanista e o programa de estudos que interferiam
directamente na formacão do arquítecto, ligaram-no assim á histôna e â
arqueologia. A difusão dos modelos e das referências histôricas dos mais diversos
monumentos, favorecida pelo desenvolvimento da imprensa, influenciou e marcou
a producão arquitectônica de então, aproximando a investigaQão histonca e as
escavaQÔes desenvolvidas pelos arqueôlogos, dos levantamentos e maquetes
realizadas pelos arquitectos acompanhando as viagens de curiosos e amadores
com poder economico.
O encontro das temáticas fundamentais destas duas disciplinas fazia-se por via de
um passado que, em Portugal, acabou por ser determinante na evolucão das
estruturas representativas da classe dos arquitectos Se na agremiacão cnada por
Possidônio da Silva surgia claramente expressa e pela primeira vez, a vocaQão
para a defesa da Arquitectura (4), secundando de forma algo lenta e difusa o
enfoque cada vez mais explicito que os problemas inerentes a esta e aqueles que
a exerciam como profissão obngavam, na já então AssociaQâo dos Arquitectos e
Arqueôlogos foram incluidas preferencilamente questôes mais abrangentes
relacionadas com a defesa do patrimônio histonco e artístico, elas prôpnas reflexo
da heterogeneidade dos seus membros (5). Ainda que com um certo desfazamento
em relacão ao contexto europeu, em Portugal, esta colaboraQão foi, como se verá.
fecunda. (6)
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0 novo pano de fundo da criacão arquitectônica foi ennquecido
com novos
materiais que proporcionaram e viabilizaram outros desenhos e outras expressôes
plásticas. Apesar do peso das referências arqueologicas
ser detectável na
Arquitectura do século XIX, as novas solicitaQôes, implicando novos programas
construtivos oriundos também eles de novos clientes, demonstravam que ser
"arquitecto" era cada vez menos ser também "arqueôlogo", ao mesmo tempo que
o
corpo teônco formativo e informativo de suporte a ambas as disciplinas
se afastava
e a formaQâo do "arquitecto", enquanto tal, reclamava. por seu lado. contornos
mais
definidos.
Esta formacáo, recebida nas Escolas e Academias de Belas Artes, aproximava-os,
em curnculus escolares comuns, dos pintores e escultores o que levou, por vezes
å valonzacão excessiva da vertente cnativa e propnamente artística dos
arquitectos, em detnmento dos seus conhecimentos tecmcos Mas, apesar destes
reivindicarem as suas habilitaQôes específicas neste dominio, constata-se que
estes, do ponto de vista associativo, se aproximaram mais dos seus ex-colegas de
aprendizagem Assim, na auséncia de uma associaQão prôpna ou paralelamente a
esta e tal como se vera mais adiante, os arquitectos vão integrar e ter participaQão
importante em associaQôes como a Sociedade Promotora de Belas Artes e o
Grémio Artístico, ou ainda na AssociaQão dos Condutores de Obras Públicas (7),
que congregava profissôes proximas da do arquitecto e do engenheiro
Neste sentido, importa percorrer e atentar nestas organizaQôes, tanto nos seus
fundamentos teôricos como práticos, procurando assim esboQar as linhas de forQa
do movimento associativo dos arquitectos portugueses na segunda metade de
oitocentos que culminaram, já no inicio do século XX, na fundaQão da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses que a partir de então e até â actualidade, assegurou a
representatividade deste grupo profissional
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1.1. Fundagão e Estatutos
Foi no dia 22 de Novembro de 1863, pelas 11 horas da manhã que o arquítecto da
Casa Real Joaquim Possidônio Narciso da Silva convocou os seus colegas João
Pires da Fonte e José da Costa Sequeira, ambos professores na Academia
Nacional de Belas Artes de Lisboa, bem como Feliciano de Sousa Correia, Paulo
José Ferreira da Costa, Valentim José Correia, Veríssimo José da Costa e Manuel
José de Oliveira, todos arquitectos da RepartiQão de Obras Públicas, para uma
reunião na Calcada do Combro, no Grémio Popular Esta reuniâo, em que
Possidônio da Silva apresentou um projecto de Estatutos como base de discussâo,
foi um momento decisivo para a formaQão da pnmeira associaQão de arquitectos
em Portugal
Todos responderam ao convite de se "conjugarem e reunirem, a fim de advogarem
a nobre causa da Arquitectura" que, segundo era afirmado na "Sinopse dos
trabalhos da Associacão", andava "por assim dizermos
- å revelia". Este grupo de
arquitectos não hesitou assim "um momento em vir a dar o seu voluntano
contingente de dedicaQão e esforQo, apesar da arruinada saude de muitos, e do
cansaQO de todos, originado pelo grande número de anos gastos no serviQO do
Estado". (8)
Nesta pnmeira reunião Possidonio da Silva anunciou também a todos os presentes
ter dirigido cartas-convite a Lucas José dos Santos Pereira, então director das
obras do Mosteiro da Batalha, aos professores de Arquitectura da Academia de
Belas Artes do Porto e aos arquitectos da Cámara Municipal da mesma cidade a
fim de que estes se inscrevessem na AssociaQão vindo assim e desde logo
descentralizar as suas acQôes. (9)
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Dias depois, e apôs novas reuniôes, foi eleita uma direccâo provisána para
onentar
os trabalhos preparatorios, e da qual faziam parte: Possidônio da Silva, presidente,
J. da Costa Sequeira, 1° secretáno, P J Ferreira da Costa, 2° secretáno
e F de
Sousa Correia, tesoureiro. Foi também nomeada uma comissão incumbida de
proceder â redacQão definitiva dos Estatutos, composta por J.
da Costa Sequeira,
P. J. Ferreira da Costa e Valentim J. Correia
A redacQâo e aprovacão definitiva dos Estatutos teve lugar numa
reunião reahzada
a 20 de Dezembro de 1863, sendo também deliberado que o presidente os
submetesse â aprovacão regia e que os trabalhos associativos tivessem inicio em
Janeiro A então Associacão dos Arquitectos Civis Portugueses viu os seus
primeiros Estatutos aprovados pelo Decreto de 30 de Janeiro de
1864 que, por
Alvará Régio de 14 de Novembro de 1872, passou a designar-se
Real Associacão
dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses, o que deu origem á elaboraQão
dos segundos Estatutos. reconhecidos a 30 de Setembro de 1879. (10)
Assim. se nos pnmeiros Estatutos a finahdade desta Associacão constituida por
arquitectos era "ocupar-se dos assuntos da sua profissão, tanto na parte teonca
como prática" para além dos de "junsprudência e administraQão relativa a
Arquitectura civil, pnncipalmente em relaQão aos mteresses púbhcos e pnvados,
que dizem respeito á classe" (11). nos segundos Estatutos são mais amplas as
suas finahdades. perdendo-se assim a sua vocaQão primeira A Real AssociaQão
passou a ser composta por "arquitectos, arqueôlogos e amadores de Arquitectura
e arqueologia de ambos os sexos" pretendendo contnbuir para "aumentar o
espinto de confraternidade" entre arquitectos e arqueôlogos no sentido de
promover "o progresso da Arquitectura e o estudo e conservaQâo dos objectos
arqueolôgicos" (12)
Aliás, nestes segundos Estatutos algo de mais concreto é definido em relaQão as
formas de intervenQão da propna AssociaQão que passam pela discussâo de
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assuntos por ambos os grupos profissionais, pela promoQão de trabalhos no âmbito
da Arquitectura e do desenvolvimento de investigaQôes arqueolôgicas, bem como
pela realizacâo periôdica de "exposÍQÔes de desenhos e modelos de Arquitectura, e
de objectos de antiguidades de diversas épocas" Por último o empreendimento de
"escavaQÔes no solo português para recolher as preciosidades arqueolôgicas que
nele se encerrem", era também um dos fins da Real Associacão. (13)
Quando da sua fundacåo e até ã aprovacão dos pnmeiros Estatutos, podiam
inscrever-se na categoria de "sôcios fundadores" todos os arquitectos que
pertencessem "ãs Academias de Belas Artes de Lisboa e Porto, os empregados no
Ministéno das Obras Públicas, os da Casa Real, e todos aqueles que tiverem
nomeacão régia de arquitecto civil". De acordo com o Art° 3° do Capitulo I, podiam
ainda inscrever-se como sôcios os arquitectos que não se encontravam em
nenhuma das situaQôes antenores mas que tivessem "mais de 25 anos de idade, e
houverem delineado e dirigido obras cuja importância os constitua dignos de serem
propostos". (14)
Para se ser admitido como membro da AssociaQão era necessáno ter
nacionalidade portuguesa ou tê-la pelo menos adquindo a três anos Era tambem
condiQão "possuir os conhecimentos mdispensáveis para exercer a Arquitectura
civil, adquindos pelos estudos regulares nesta arte" e, finalmente, "ter dado provas
de capacidade e experiência em trabalhos teôricos e práticos" Este Capítulo II dos
Estatutos de 1864 que diz respeito a "EleiQão dos Socios, suas qualidades e
atribuÍQÔes", refere também as vánas qualidades que estes poderiam ter; "membros
residentes e não residentes" e "sôcios correspondentes nacionais, e estrangeiros"
Estes ultimos poderiam amda seradmitidos como "sôcios extraordinános" durante o
tempo de permanência no pais. Eram também previstos os "sôcios amadores". ou
seja, "pessoas conhecedoras e amadoras de Belas Artes, ou as dedicadas ao
estudo de Arquitectura civil, devendo ter pelo menos 18 anos de idade, e ser de
abonada conduta" (15), que vinam a constituir a grande maioria dos associados
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Nos Estatutos publicados em 1879 sâo mais explícitos os direitos e deveres
dos
sôcios, agora já divididos em quatro grandes grupos:
os efectivos, os
correspondentes, os honorános e os beneméntos. Na primeira categona
eram
incluídos, para além dos arquitectos que pertencessem ou tivessem pertencido
ãs
Academias de Belas Artes de Lisboa e Porto e dos empregados no Ministério das
Obras Públicas e da Casa Real, todos os outros "que tenham diplomas da sua
profissâo, embora não pertencam âs duas categorias precedentes"
e também os
"arqueôlogos e os amadores de arqueologia, que por meio
de publicaQôes,
colecQôes arqueolôgicas, escavaQÔes, impulso, ou proteccâo dada
aos estudos
respectivos, se tomarem conhecidos" (16). Como sôcios correspondentes
são
considerados os arquitectos, arqueôlogos ou amadores de arqueologia que não
residissem em Lisboa, bem como os estrangeiros que profissionalmente se
destacassem em ambos os dominios
Ainda que não esteja explicito quem deverá avaliar ou indicar os sôcios que
devem
receber o título e diploma de "sôcio honoráno", sabe-se, contudo, que estes eram
"os indivíduos que possuirem elevados conhecimentos de belas
artes ou de
arqueologia", Poroutro lado, o título e diploma de "sôcio benemérito" seria entregue
âqueles "que houverem prestado serviQOs relevantes â Associacão.
como tais
apreciados e reconhecidos em Assembleia Geral". (17)
O Capitulo III dos Estatutos de 1864 diz respeito aos "Trabalhos artisticos da
Sociedade, e das secQÔes em que se divide" Partindo do pnncipio de que
os
sôcios arquitectos civis "se ocuparão de todos os assuntos ou projectos prôprios da
sua profissão tanto no que diz respeito as regras da arte de edificar. como da
histôna da Arquitectura e arqueologia nacional" (18), os membros desta sociedade
eram divididos em três secQÔes
Tal como em outros aspectos, os Estatutos de 1874 são mais explicitos quanto ao
conteudo destas Assim, a primeira secQão, amda de acordo com o estabelecido
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em 1864 tratava "dos estudos pertencentes ã teoria da Arquitectura; sua histôria, e
arqueologia nacional", passando depois pela alteracão
estatutária a ter um
conteúdo mais concreto: ocupar-se da "histôria e teoria da Arquitectura, da
construQão e decoraQão arquitectônica, e da apreciacão das
obras de arte em
projecto ou em execucão". De salĩentar que estas questôes pertenciam,
ainda na
AssociaQão dos Arquitectos Civis ã 2a SecQão de trabalhos que
se ocuparia
precisamente da "Estética, das decoraQÔes arquitectônicas, e da apreciacão das
obras de arte em projecto ou em execucão" (19). Tal fusão das temáticas
deve-se
ao facto da 2a Seccão ter passado a ser referente å "arqueologia em geral e do
desenvolvimento desta ciência no nosso país". (20)
A 3a e última Seccão não são também coincidentes nos dois Estatutos. Enquanto
no primeiro abrangia os "ramos de construcão em geral, e aos princípios
de higiene
aplicada âs construQÔes" (21). nos segundos, a esta SecQão
cabia também dedicar
se ã "análise química dos matenais empregados nas construQôes em Portugal"
(22). Cada Seccão elegia entre si e para o mandato de um ano um presidente,
um
secretário e um vogal, sendo o seu presidente o representante junto do Conselho
Consultivo.
No intuito de divulgar os trabalhos realizados no âmbito associativo, em 1865
foi
criado o "Archivo de Architectura Civil" (23) que, em 1874, deu lugar ao "Boletim da
Real AssociaQão dos Architectos Civis e Archeologos Portuguezes" (24). Tal
pretensão esteve presente desde o início, sendo mesmo o assunto do Art° 13° do
Capítulo III dos Estatutos aprovados em 1864, bem como do Art° 16° do
Regulamento Interno, aprovado nesse mesmo ano. (25)
Do conjunto das acQôes concretas desenvolvidas a partir da sua sede social,
mstalada nas ruínas do Convento do Carmo, destaca-se a criaQão do Museu
Arqueolôgico e a formaQão de uma Biblioteca que desde logo beneficiou do
contributo dos seus associados e de outras instituÍQÔes congeneres estrangeiras
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Com efeito, a fundaQão do Museu Arqueologico do Carmo resultou
de uma
miciativa concreta da parte da Direccão da Associacão, directamente promovida por
Possidônio da Silva e decorrente do prôprio desenvolvimento do trabalho
associativo Alias, no intuito de constituir um Museu, ainda que sô com funcôes de
recolha de pecas, foi solicitado ao Governo, em 1864, a entrega
das ruinas do
antigo Convento do Carmo. (26)
Tal como as publicaQÔes periodicas, a ideia de criar uma biblioteca na
Associacão
esteve presente desde o início. sendo determinado nos Estatutos
de 1864 que o
sôcio "mais moQO" que integre a Mesa da Assembleia Geral seja
simultaneamente
o Bibliotecáno (27). Ainda que ínicialmente fosse prevista uma biblioteca de
carácter especializado, o crescimento do seu fundo documental veio provar
o
contráno. (28)
Amda que os Estatutos de qualquer AssociaQão sejam um documento que Ihe
confere uma base legal de existéncia, servindo ao mesmo tempo como a pnmeira
declaracão de mtenQôes e princípios gue a onentam e promovem, tal como se verá
mais adiante, os pnmeiros passos dados pela Associacáo dos Arquitectos Civis
Portugueses estâo em absoluta conformidade com tudo aquilo que foi delineado
nos seus Estatutos de 1864. As alteraQÔes postenores resultam de ajustamentos
necessános inerentes ao desenvolvimento de actividades concretas. traduzmdo
também, uma maior abertura aos "cunosos" das belas artes, tomando assim
evidente a mexistência de uma especializaQáo profissional da qual resultana uma
especificidade de problemas que sô aos arquitectos diria directamente respeito
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1.2. Actividades
Na sessão solene da Real Associacåo, de 6 de Maio de 1875, Possidônio da Silva
afirmava que quando esta foi criada "reciavam os seus sôcios não podesse ter vida
duradoira" pois poderia não ser "considerada de grande utilidade para o país", dado
que em Portuga! ainda "não havia despertado o devido apreQO que
dão as naQôes
civilizadas ao desenvolvimento das Belas-Artes". Acrescentava também que as
associacôes deste tipo "servem sem dúvida para o adiantamento da civilizacâo",
pois a classe dos arquitectos "coopera no aperfeiQoamento dos
ramos das Belas-
Artes, e sem artes, sem monumentos e sem construQÔes grandiosas para uns e
confortáveis para outros, não pode haver civilizacáo" (29)
Deste modo, se por um lado, transparece um certo cepticĩsmo relativamente ao
sentido e expressão dos primeiros passos dados pela Associacáo. por outro
posiciona o arquitecto como um agente activo que pode contnbuir para o avanQO da
cultura e civilizacão De facto, este sentido de plundisciplinaridade de intervenQão
está patente nas pnmeiras propostas de trabalho da Associacão. na sua maioria do
seu prôpno presidente, Possidônio da Silva (30)
Do pnmeiro ano de actividade são vánas as ideias avanQadas a fim de serem
discutidas ou ainda para que em torno delas se formem comissôes especificas que
redigindo documentos sobre as conclusôes alcanQadas, se pudesse dar a conhecer
publicamente a opinião da Associcão Os seus pnncipais proponentes sâo
Possidônio da Silva e P.J. Ferreira da Costa (31) que sugerem temáticas como o
estudo de habitaQÔes operánas, sobre edificios religiosos, higiene nas edificaQôes
memôrias sobre edifícios a designar, recolha a nivel nacional de amostras dos
matenais de construcão ou ainda questôes de índole teôrica, como por exemplo a
definiQão de uma nomenclatura específica da Arquitectura. (32)
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Directamente relacionado com as construcôes de novos edifícios para Teatros, foi
também proposto que a Associacão se debrucasse sobre os problemas
merentes â
ventilacáo deste tipo de edificios (33). Ao mesmo tempo eram apresentados nas
Assembleias Gerais esboQos de Bairros Operários por J. Costa Sequeira (34),
Lucas J Santos Pereira (35) e Possidônio da Silva (36) Neste ano foi iniciado um
curso de estereotomia da responsabilidade do presidente (37) que teve 47 alunos
inscritos e o curso de fisica e química aplicada å indústria, por Francisco José de
Almeida. (38)
Cerca de meio ano passado sobre o início da actividade da AssociaQão foi decidido
por unanimidade que esta oferecesse publicamente os seus préstimos å
populacão, procurando-se assim sensibilizar a opinião pública para os problemas
relacionados com a Arquitectura e também da necessidade de que certos trabalhos
fossem desempenhados por pessoas competentes e deles conhecedoras (39)
Amda em 1864, foi discutida com mais empenhamento a questão dos concursos
públicos, temática desencadeada pelo monumento a D. Pedro IV e amda pela
construcáo do edifício destinado aos PaQOs do Concelho em relaQão ao qual a
Associacão representou junto da Câmara Municipal no sentido de ser aberto um
concurso público de acordo com a proposta do Marquês de Sousa Holstem. Na
mesma altura foi feita uma outra representacão ao governo na qual se defendiam
as vánas vantagens existentes na abertura de concursos públicos (40) A propna
Associacåo tomou a iniciativa de abnr um concurso entre estudantes de
Arquitectura cujo tema sena um projecto de construQôes rurais (41) Também em
1872 foi solicitada a realizaQão de concursos em relacão á construQáo do Palácio
da JustiQa e da Pnsâo Penitenciária (42)
Logo no ano seguinte, em 1865, foi apresentado em Assembleia Geral por PJ
Ferreira da Costa. um relatono referente aos "estudos que deverâo ter os
arquitectos portuguezes" que deixa transparecer uma preocupaQão especifica no
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ámbito formativo e que dentro em breve ina ser alvo de atenQÔes como temática
importante a debater no seio da classe. (43)
A Associacão fez-se representar na Exposicão Intemacional Portuense a convite da
secQão de Arquitectura, delegada da Comissão Central de Belas Artes, que
solicitou o envio de "objectos e obras de Arquitectura civíl representando o estado
de adiantamento desta arte em Portugal" (44). Surgindo na continuidade da
proposta de formacáo de um Museu Arqueolôgico Nactonal apresentou
publicamente a Associacão dos Arquitectos que pouco depois valorizaria com maior
premência aspectos relacionados com a Arqueologia Aliás, a pnmeira Exposicão
que aquela se propôs realizar incidia exactamente nesta temática (45), ainda que
em 1871 fosse também proposta por Possidônio da Silva a realizacåo de
exposiQÔes públicas trimestrais de projectos de Arquitectura "segundo os novos
sistemas de construcão" e de "vistas fotográficas de países estrangeiros" (46)
O ano de 1866, coincidente com o início do protectorado do Rei D. Fernando ã
AssociaQão, foi marcado pelas primeiras discussôes de temáticas em torno de
questôes relativas â defesa dos monumentos nacionais. Foram então enviadas
duas representaQôes ao govemo, uma solicitando a reposicão da legislacâo de D
João V sobre este assunto (47) e outra, mais genénca, sobre a "conservacão dos
monumentos histôricos e arqueolôgicos" Neste sentido. já no final do ano, o
Marquês de Sousa Holstem propôs a nomeaQão de uma comissão que se
ocupasse unicamente da conservaQão dos monumentos histôncos (48) A partir de
então foi em torno daquela temática que se centraram a maior parte das propostas
mternas e as reivindicaQÔes da AssociaQâo Se. por um lado, tal facto significa que
os estudos arqueolôgicos faziam parte integral dos de Arquitectura por outro
reflectem uma nova preocupacão expressa em torno do "objecto" monumento e
uma diferente abordagem âs questôes do patrimônio edificado. (49)
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Nos finais do decénio de 70 foi novamente colocada a questão dos monumentos,
tendo sido proposto em Assembleia Geral a elaboracáo de um mapa
com a
smalizacáo dos edifícios públicos nacionais de interesse histôrico, sendo cnada
para o efeito uma comissão formada por arquitectos e arqueôlogos (50).
0
reconhecimento do trabalho desenvolvido pela Associacão está patente na
solicitaQão feita a 24 de Outubro de 1880 pelo Ministéno das Obras Públicas,
no
sentido desta elaborar uma lista dos edifícios que deveriam ser considerados
monumentos nacionais (51). A resposta foi dada em Marco do ano segumte e
redigida por uma comissão cnada para tratar deste assunto composta por
J
Silvestre Ribeiro, presidente: A. Pedro de Azevedo, secretáno; Possidônio da Silva,
A. C. Teixeira de Aragão, V Jose Correia vogais, e I Vilhena Barbosa, relator (52)
No seu relatôrio final a comissão lamenta o curto espaco de tempo concedido para
o seu trabalho o que impediu ter sido feita uma "classificacão científica, qual sena
para desejar" (53), propondo a classificaQão dos edifícios através da cnaQão de
"seis classes" (54) Ao mesmo tempo recomenda que seja sempre realizado o
estudo previo do edifício, avenguando as suas partes primitivas e sô depois
proceder á sua classificaQåo, pnncípios metodolôgicos que demonstram a influéncia
de Viollet-le-Duc (55) Na mesma hnha de influência está a recomendacão feíta
para que o governo recorra á "legislaQâo modema das nacôes mais cultas. e
nomeadamente nas ordenaQôes francesas" de 1839 e 1841, que serviriam de
"excelente guia para se dirigir na organizaQão de regulamentos para a conservaQão
de monumentos nacionais"
Apos a realizaQão deste trabalho pioneiro o governo nomeou Possidonio da Silva
pela portana de 21 de Outubro de 1882, para coligir notícias sobre o estado dos
monumentos, procedendo simultaneamente ao levantamento de plantas e alQados
dos edifícios monumentais. tarefa de certo modo complementar â proposta da
AssociaQâo e que ina servir de base para serem tomadas decisôes quanto á sua
conservaQão e restauro (56)
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Até ao mício do decénio de 70 mais dois cursos foram propostos O pnmeiro por
João Maria Feijô, que se propôs fazer "prelecôes elementares de Arquitectura Civil"
e, mais tarde, D. José de Saldanha solicitou autorizacão para proferir conferências
"elementates sobre geometna descritiva" (57)
Algo marcadas pelos pnncípios democráticos liberais e defendendo
a fraternidade
dos ofícios, foram as propostas feitas nos anos 70 por Possidônio da Silva, no
sentido de se instituir em Lisboa uma "Associacão Filantrôpica Portuguesa de Artes
Liberais" (58) e uma outra para que a Associacão passasse um "certificado de
aptidão" aos operários que se distinguissem pela qualidade de execucâo das obras
(59), proposta que pode também ser encarada como uma forma de procurar
estimular a qualificaQão da mão-de-obra
Na reunião de 24 de MarQO de 1879. o sôcio D José Saldanha propunha que a
Associacão estudasse as causas que onginaram os recentes desmoronamentos de
edifícios dentro e fora de Lisboa Estando nela contida uma alusão indirecta å torre
construída no Mosteiro dos Jeronimos e que ruira no ano antenor, nâo deixa de ser
curioso o facto desta proposta nâo ter partido de um arquitecto. Este assunto foi
abordado de MarQo a Novembro, culmmando o trabalho de uma comissão criada
para este fim e composta por Possidônio da Silva, V. José Correia e D. Jose
Saldanha, na aprovaQâo da representaQão a enviar ao governo. Esta refere que
para a sua elaboraQâo foi ouvida a opiniâo dos sôcios que apresentaram vários
exemplos confirmando a ideia inicial da comissão redactora Era ainda feita uma
chamada de atenQão para o "abandono completo dos pnncipios mais elementares
de higiene pública e particular. o emprego, nas coberturas, de alguns materiais
completamente imprôpnos para isso no nosso pais, e a falta de proporQáo entre as
alturas dos edificios e a largura das ruas e das PraQas" por parecer oportuno alertar
o govemo dado estar em curso a reforma dos serviQos dependentes do Mmisténo
das Obras Publicas, Comercio e Indústna (60)
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No decénio de 80 foram dadas "liQôes publicas de arqueologia" (61) e foi feita uma
proposta para que fosse solicitado aos "Prelados portugueses que
estabelecessem
nos Seminános do reino cursos de arqueologia religiosa" Pretendia-se que os
"párocos tivessem algumas noQÔes da arqueologia religiosa" que
é "um estudo
muito limitado, fácil e agradável" (62). Acima de tudo a Associacão pretendia
promover uma ampla campanha esclarecedora e mformativa, evitando, por
ignorância, o abandono, a destruicão ou o despojamento de objectos
dos edificios
religiosos
Nos anos 90 surgiram propostas que vão incidir sobre outras temáticas,
de novo
mais directamente relacionadas com a Arquitectura E foram os jovens Adães
Bermudes e Rosendo Carvalheíra que as mtroduziram em Assembleias Gerais já
maiontanamente compostas por arqueôlogos e sôcios amadores
O discurso profendo pelo pnmeiro quando foi admitido membro da Associacão em
24 de MarQO de 1895 é bastante elucidativo dos propôsitos que o animavam (63)
ComeQando por afirmar que "é urgente e indispensável reunir
todas as boas
vontades num comum e desinteressado esforQo pelo progresso e prospendade da
pátria", enumera depois os "muitos e relevantes serviQos" que a AssociaQâo
prestou, nomeadamente a classificaQâo e defesa dos monumentos nacionais,
a
fundacão do Museu Arqueolôgico, a participacão em Congressos estrangeiros e a
edicâo do Boletim Contudo, acrescentava "se esta associaQâo muito tem feito
muito Ihe resta ainda fazer". afirmando que esta "tem de ocupar-se activa e
desveladamente do ensino da Arquitectura em Portugal, dos monumentos
nacionais, da estética e da higiene das nossas cidades. dos concursos públicos, do
provimento dos lugares de arquitectos do Estado, da legislaQão dos edificios, das
prerrogativas e direitos dos arquitectos e da consideraQáo oficial e pública que Ihes
é devida'5 Trazendo para primeiro plano os problemas inerentes ã sua profissâo,
aponta três condiQôes indispensáveis para o desenvolvimento da Arquitectura: um
acordo sobre os pnncipios fundamentais da vida colectiva e social, para que possa
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haver uma "comunhão" de ideias "que o artista possa traduzir, condensar,
cristalisar em uma nova forma Arquitectural"; um ensino "sôlido, integral e livre"
baseado "em todas as tradiQôes e em princípios rigorosamente científicos" visando
o envolvimento das faculdades estéticas, emotivas e imaginativas do mdivíduo; e,
por fim, a necessidade de uma "recompensa moral e material, garantida
ao
exercício da profissão, pela consideracão do público e pela proteccâo do estado"
De facto, até este momento nunca tinha sido colocada com tanta frontalidade a
questão da formaQåo dos arquitectos que discutida nos anos 60 não seria mais
referida, nem o problema dos honorános da classe A essa questão refere-se de
novo A. Bermudes em outro ponto do seu discurso, acusando o Estado de "fechar
as portas" ainda que seja obrigado por lei a ter um corpo de arquitectos ao seu
servico, preferindo recrutar "esse corpo entre mdividuos geralmente estranhos â
Arquitectura", obngando a "clientela escolar", apôs dez anos de estudos a "morrer
de fome" Prosseguindo acrescenta ainda que "o Estado não tendo. por não
querer, um corpo de arquitectos competentes, vê-se obngado a recorrer. a cada
passo, a arquitectos estrangeiros" que exigem remuneraQôes mais elevadas
Segundo A Bermudes o Estado é também o responsável da atitude do "particular"
que segue o seu exemplo e "chama para o seu serviQO mestres de obras ou
engenheiros".
Porém, o que está em causa para este arquitecto não é a concorrência mas sim a
qualidade da arte portuguesa que "nunca chegou a completar uma evoluQáo a
fundir-se numa períeita unidade estética. sem a qual não há arte nem estilo
possiveis" Tal situaQão resulta na imagem de cidade com "construQôes duma
banalidade cretina exasperadora, inverosímel!"
Parece, assim, que A. Bermudes tinha perfeita consciéncia do seu prôprio tempo e
que os ensinamentos recem adquindos em Pans Ihe davam, comparativamente ao
seus colegas, maior lucidez no diagnôstico que fez a cerca de cinco anos da
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viragem do século. Aliás, este discurso reveste-se
de maior importância se se
pretender detectar quais os problemas então considerados
mais prementes para o
exercício da profissão e quais as vias concretas para os tentar resolver
Como se
verá, estas prioridades então referidas por A Bermudes iråo transitar,
numa
hierarquizaQão bastante prôxima. para a Sociedade dos Arquitectos Portugueses
Em 1896, um ano apôs a sua entrada na Real Associacåo, propôs a realizacão
de
um Congresso de Arquitectos Portugueses por ocasião
das ComemoraQôes do
Centenário da índia (64), proposta que vai repetir no ano seguinte, agora já como
um "Congresso Nacional de Arquitectura e Arqueologia" (65)
Em Fevereiro de
1898 era aprovado em Assembleia Geral o parecer da Comissão Organizadora
deste Congresso mas, esta ideia parece ter sido abandonada pois nâo
é de novo
referida nos extractos das Actas seguintes Cunosamente, A Bermudes vma a
falecer em 1948, ano em que teve lugar o 1° Congresso Nacional de Arquitectura,
do qual se falará mais adiante
O discurso de Rosendo Carvalheira, admitido no mesmo ano que A Bermudes. e
bastante mais moderado nas acusaQôes e na forma como coloca os problemas
(66) Referindo-se â mtervenQão do seu colega, afirma que "na doutrina exposta no
seu discurso, muita coisa vejo que mtimamente perfilho. porque smto de igual
modo", ainda que mais adiante consteste as afirmaQôes referentes â deficiente
formaQão dada pelo Instituto Industnal, ao qual esteve ligado Contudo, concorda
que se os professores estrangeiros foram contratados para aí ensinarem afim de
que um "renascimento mdustrial e artistico" fosse possivel, tal não aconteceu,
"nada se viu de extraordinário que justifique a permanência de estrangeiros nas
escolas industnais" Com um sentido muito menos pragmatico em relacáo a sua
profissão, R Carvalheira não propôe nada de concreto nem isola as questôes
fundamentais ao longo do seu discurso, profendo numa linguagem profundamente
humanista que contrasta com uma certa vivacidade de A Bermudes
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Aliás, a primeira proposta concreta feita por R Carvalheira está ainda em absoluta
conformidade com as temáticas dominantes discutidas pela Real Associacáo, dado
que sugere que sejam enviadas circulares a todas as entidades interessadas na
conservaQão dos monumentos nacionais afim de criar uma forte corrente de opinião
para a sua salvaguarda (67) Mais tarde, em 1899, apela de novo para que sejam
feitas recomendaQôes ås Câmaras Municipais para a conservaQão dos pelounnhos.
As assimetrias de posicionamento destes dois arquitectos sáo elucidativas da
situacão que se vivia em Portugal na viragem do século relativamente å
Arquitectura: constatacão de problemas e impotência para os resolver para
melhorar as condiQÔes de trabalho presentes e futuras; concentracão de atenQÔes
no patrimônio edificado, preservando o passado para o transmitir ao futuro, amda
que esses futuros não fossem, na sua essência, os mesmos
Até a fundacão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, acontecimento que não
é mencionado nos extractos das Actas publicadas no Boletim, facto que nâo deixa
de ser significativo. as temáticas dominantes em discussâo são as referentes aos
monumentos nacionais. Ainda que outro tipo de questôes fosse discutido, como por
exemplo as relacionadas com o ensino e formacão dos arquitectos, estas foram
abandonadas ao longo dos anos Parece claro que a partir do momento em que a
AssociaQão foi ouvida oficialmente num assunto, precisamente os monumentos
nacionais, ai se concentraram todas as energias, tornando-se esta área o seu
espaQo de intervenQão possivel no seio da cultura e sociedade portuguesa
A avaliacão da globalidade dos trabalhos desenvolvidos pela Real AssociaQão
passa necessanamente pela afenQão das propostas que uma vez aprovadas,
tiveram ou não concretizaQão Contudo, e porque este aspecto transcende o
propôsito deste estudo, elas são aqui entendidas como um conjunto de intenQôes
que deixam transparecer áreas de mtervenQão, por um lado e, por outro como uma
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sintese das ideias veiculadas por aqueles que se encontravam ã frente
de
organismos responsáveis
De ambos os aspectos não se pode dissociar a figura do primeiro presidente
da
Associacão, Possidônio da Silva, então arquitecto da Casa Real, que beneficiando
de alguma influência junto dos poderes instituidos,
era uma espécie de validaQâo
das propostas apresentadas
Quanto a estas e numa primeira mstância, parecem revestir-se de
um carácter
disperso: reflexo mevitável da heterogeneidade
dos proprios membros que
compunham a Associacão; consonância e insercão da prática profissional
numa
sociedade em mutaQâo lenta. abandonando referências românticas
e acusando os
primeiros sintomas da convivência com os recentes efeitos
da industnalizacão
No entanto, não deixa de ser curioso verificar que no momento que
em FranQa
-
país para onde partiam preferencialmente os bolseiros portugueses
-
arquitectos e
arqueôlogos demarcavam as suas áreas de mtervenQâo, em Portugal
tal sô irá
acontecer cerca de dois decénios mais tarde Arquitectura e Arqueologia
confundem-se e fundem-se nas propostas da Real Associacão A primeira
disciplma é valorizada enquanto fomece á segunda objectos passíveis
de leitura e
insercåo histôncas, auxílio precioso na sedimentaQão dos valores culturais
nacionais. afligidos e assaltados num passado recente, pelos invasores franceses
Mas, se tal fusão de temáticas e disciplinas se verifica, constata-se igualmente que
foi decrescente, logo no primeiros anos de existência. o numero de arquitectos
inscntos na AssociaQão Entre 1864 e 1866 do total de 107 sôcios (68).
so 23 eram
arquitectos. assim 16 em 1864 (69), seis em 1865 (70); e somente
um em 1866
(71) Deste modo poder-se-á afenr que tal situacão resulta da indefiniQåo
do
estatuto e profissáo de arquitecto o que implica a inexistência de uma consciência
de grupo profissional autônomo
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A consciencializacão da classe que conduziu å formacão da Sociedade dos
Arquitectos, resultou assim e sobretudo de pressôes exteriores
inerentes a um novo
contexto sôcio-cultural. Â viragem do século correspondeu uma mudanQa no
mercado de trabalho que se traduziu num aumento de encomendas públicas e
pnvadas, também diversificadas nos seus programas
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NOTAS
(1) A primeira referência a agremiaQÔes onde estivessem envolvidos arquitectos
remonta ao
início do séc. XVII (1602). com a criacão da Irmandade de S. Lucas,
associacão religiosa de
arquitectos e de outras profissôes artisticas, que um século depois
irá ter papel importante
na defesa das obras de arte portuguesas durante as Invasôes
Francesas Também com
denominaQão específica da profissão foi fundada no Porto, em
1835 a Associacáo Portuense
dos Artistas de Pintura, Escultura e Arquitectura ou dos Amigos das Artes. Cf. LOBO, J.H ;
DIAS, F. da Silva
- AssociaQÔes de Arquitectos em Portugal, in Revista Arquitectos.
n° 0,
Out. 1983, p 3
(2) De facto, foi ao longo do séc XIX que foi
eslabelecido o estatuto da profissâo de
arquitecto, incluída num grupo mais vasto. também
ele de formaQâo recente, das profissôes
liberais; HL'autonomie de l'architecte face aux différents profissions du bâtiment est le résultat
d'une lente évolution, amorcée au XVéme siécie en Italie et qui se poursuit jusqu'á la fin de
l'Ancien Régime en France; deux époques-clé de l'histoire du
monde occidental oũ la
réflexion sur le rôle de l'individu dans la société, et plus précisément celui de Vartiste précéda
la formulation officielle d'une spécificité sôcio-profissionnelle" MOSSER, M et al.
"L'Academie Royale et l'enseignement de l'architecture au XVIIIéme
siécle". in Archives
d'Architecture Modetne, n° 25, 1983, p 48
(3) Parece interessante referir o exemplo francês dada
as profundas ligagôes culturais então
existentes com Portugal Assim, a primeira associaQão de arquitectos cnada em
Pans data
de 1811, ainda que durasse apenas 5 anos. Mais tarde, em 1843, foi
criada a "Société
Centrale des Architedes", a primeira que teve um papel fundamental na histôna
da profissão
ao longo do séc. XIX. Anos depois, em 1877, surgiu uma nova agremiaQão
denominada
"Société des Archítectes Diplômés par le Gouvernement" que teve papel essencial
na
organizaQão e na defesa da profissão Quanto ås organizaQôes dos arquitectos
na provincia,
a mais antiga foi a de Lyon (1839), agrupando-se 27 delas, em 1907, numa fedeiaQão que
contava com cerca de 700 arquitectos
(4) O surto de formaQão de associaQôes em Portugal, sobretudo a partir
de 1851 com a
Regeneracão, surge como um eco da Revolucåo Francesa de 1848 Englobando
diversos
grupos e extractos sôcio-culturais, revestem-se
de diferentes formas, como por exemplo,
cooperativas, associaQôes mutualistas. ateneus, grémios, sociedades, etc. Contudo,
a partir
dos anos 30 tinham-se já constituído associaQôes de carácter científico e/ou profissional, tais
como a Associacão dos Advogados (1835). a Sociedade de Ciências Médicas (1835)
a
Sociedade Famiacêutica Lusitana (1838), a Real AssociaQão Central de Agncultura
Portuguesa (1860), a AssociaQão dos Artistas de Coimbra (1861). etc
(5) Os socios admitidos na Real AssociaQão, eram, na sua grande maioria. amantes das
belas-artes e eruditos que nela se inscreviam unicarnente movidos por mteresses
de índole
cultural. não procurando qualquer tipo de apoio. mas antes apoiando as actividades por esta
desenvolvidas, participando assim duma accão que não pode ser dissociada das noQôes
de
"patnotismo", "civilizaQão", "cultura". efc.
(6) Em FranQa. até cerca de 1860 isto é, trés anos antes da fundaQão da Associacão dos
Arquitectos Civis Portugueses. os arquitectos tiveram um papel cientifico importante
no
dominio da arqueologia Contudo. serão eles prôpnos que a partir dessa altura, trabalhando
nos monumentos românicos "révélent le clivage qui commence å exister entre architectes et
archéologues; l'essentiel des grandes rnonuments de Rome avait déjá été dessiné par
les
générations précédentes; les nouvelles fouilles ne révélent plus d'ensembles monumentaux
équivalents ã ce que l'on connaissait déjá. Aussi. les architectes se sentent-ils inutiles,
mis ?.
l'écart par les archéologues qui se revendiquent â partir de cette penode
comme des
historiens autonomes". in JACQUES A
- La carriére de l'architecte au XlXe siêcle p. 45
(7) A AssociaQão dos Condutores de Obras Públicas, viu os seus
Estatutos reconhecidos
pelo Alvará de 25 de Julho de 1883 Os fins desta AssociaQão são definidos nos
seus
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Estattrtos no sentido de "consolidar os sentimentos de confraternidade" entre os seus
membros"; "desenvolver a sua instrucão scientifica, pratica e administrativa"; "promover os
interesses dos associados nos limites das leis vigentes, e com abstencão completa de meios
politicos"; "crear e distribuir periôdicamente aos socios uma publicacão tecnica". Integravam
esta Associacão três tipos de sôcios. os titulares ("constructores de obras publicas que
pertencam ao corpo auxiliar de engenharia civil; individuos habilitados com o respectivo
curso, independentemente do serviQO a que pertencem"); os honorários ("engenheiros civis
ou militares; outros individuos que pela sua posiQão social, nas sciencias, nas artes ou na
industria, tenham prestado ou possam vir a prestar servicos importantes å Associacâo"); e
finalmente os sôcios livres ("constmctores de obras publicas ou particulares, agentes de
serviQos municipais que desempenharem funcôes de conductores"), in AssociagSo dos
Conductores de Obras Públicas: Estatutos, 1901, p. 5-6.
(8) "Synopse dos trabalhos da AssociaQão lida na primeira sessåo de Assembléa Geral", in
Archivo de Architectura Civil, n° 1 , 1865. Col. 1 .
(9) Cf. Idem, Col. 2.
(10) Contudo, e apesar da Sociedade dos Arquitectos Portugueses ter sido criada em 1902,
sô em 1910 é que passou a designar-se "Associacåo dos Arqueôlogos Portugueses", por um
lado devido å implantaQão da República e, por outro. rectificando titulamiente a vocacão
associativa
(11) Estatutos, 1864, p 5
(12) Estatutos, 1879, p 5
(13) Idem.
(14) Estatutos. 1864, p 6
(15)ldem,p. 6-7.
(16) Estatutos. 1879. p 6
(17)ldem, p 7
(18) Estatutos, 1864 p 7-8
(19) Idem, p 8
(20) Estatutos, 1879, p 8
(21) Estatutos. 1864. p 8
(22) Estatutos, 1879, p 11
(23) O "Archivo de Architectura Civil", foi publicado na qualidade de orgão oficial da
AssociaQão, e nele deveriam ser tratados assuntos de "philosophia da arte, apreciaQão das
construcQôes dos edifícios públicos e particulares, estereotomia, historia monumental,
decoracão pertencente á architectura; construcQôes urbanas e rurais, archeologia, biographia
dos architedos nacionaes e estrangeiros e finalmente revista estrangeira sobre o progresso
das bellas-artes", in SILVA J.P N Memôria Histôtica 1889 p 12
(24) Este Boletim foi dingido por Possidônio da Silva até 1890
(25) Estatutariamente a AssociaQão comprometia-se a utilizar "todos os meios que
estivessem ao seu alcance para fazer publicaQôes por meio d'escriptos uteis, illustrados com
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desenhos, dos trabalhos elaborados nas secQÔes, dando um folheto em cada trimestre, que
se intitulará: - 'Archivo artistico da Sociedade dos architectos civis portuguezes'
- n'estes
folhetos se podera fazer a apreciaQão de todas as obras architectonicas
em projecto ou em
execucåo em nosso paiz; assimcomo se noticiarão os aperfeÍQoamentos que
na architectura
civil e nas modernas constmcQôes tenha havido em que as naQÔes estrangeiras mais
adiantadas nas Bellas-Artes", in Estatutos. 1864. p 9
(26) Esta proposta foi feita por Possidonio da Silva na
reunião de 26 de Fevereiro de 1864
nos seguintes termos: "Que a Associacão solicitasse
do governo a entrega das ruinas da
antiga egreja do Carmo de Lisboa para se mandarem ali
recolher os fragmentos
architectonicos dignos de conservaQão, formando-se uma collecQão dos existentes
na capital
e seu termo e reservando-se para mais tarde fazer-se o mesmo com
os outros fragmentos
que se encontrassem nas provincias em estado
de abandono; dando-se assim comeQO a um
'museu de antiguidades' pertencentes á Architectura", in Boletim
de Architectura e
Archeologia, n° 1 , t. XI, 1907. 4° série, p. 126
(27) Ver Estatutos, 1864. p. 11. Também o Regulamento Intemo se referia
å Biblioteca no
Art° 12°, em que era afirmado: "A AssociaQão empregará o maior cuidado
em instituir e
ampliar uma Bibliotheca composta das melhores obras antigas
e modemas, relativas á
architectura civil nos differentes ramos das suas sufxlivis(5es; podendo desde já dar-lhe
comeQo, pelos generosos offerecimentos que cada um dos seus
membros fizer de alguma
obra da sua escolha. ou da prôpna producQåo na arte que cultiva". in Regulamento Interno.
p 5-6
(28) As obras ai existentes abrangiam as temáticas mais variadas,
lais como histôria,
geografia, numismática, ciências naturais, botânica, agricultura, artes, viagens, legislaQâo.
geologia. higiene. poesia, etc. Cf os Relatôrios da Biblioteca incluídos
no Boletim da Real
Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses
(29) "AlocuQão do presidente da Real Associacão dos Arquitectos
Civis e Arqueôlogos
Portugueses Joaquim Possidônio Narciso da Silva. na sessão solemne
de 6 de Maio de
1875". m Boletim da Real Associaqâo dos Arquitectos Civis e Arqueologos Portugueses
n°
6, 2a série, p. 84-85
(30) Joaquim Narciso Possidônio da Silva (15 5 1806-25.3 1896). arquitecto impulsionador e
fundador da AssociaQão dos Arquitectos Civis, partiu com um ano de idade para o Brasil
onde viveu até 1821 regressando a Portugal Iniciou então os estudos regulares com o
pintor Domingos de Sequeira. determinantes para que, um ano depois se
matriculasse na
Aula Régia do Risco onde estudou Arquitectura Civil (discípulo de Germano Xavier e
do
pintor Maurício José Sandim) Em 1826 partiu para Paris, sendo um dos primeiros
portugueses a concluir ai a sua formacão. em 1828. na Academia de Belas
Artes. apôs o
que realizou diversas viagens de estudo. nomeadamente
a Itália. De regresso a Portugal
(1830). D. Pedro encarregou-o de elaborar o projecto de conclusão
do Palácio da Ajuda.
recebendo em 1833 o titulo de "Arquitecto da Casa Real", ano em que colaborou na retorma
dos estudos de Belas Artes Desenvolveu a partir de então intensa actividade no dominio da
Arquitectura, remodelando edifícios ou palácios e decorando ou intervindo
nos Pacos Reais
Para além disso, escreveu numerosos livros e artigos, efectuou comumcacôes sobre
temáticas nacionais em vános congressos internacionais, participou em concursos
internacionais de escultura dedicando-se lambém a Arqueologia A sua îormaQão
académica e intemacional penmtiu-lhe uma intervencão coerente na capital. contribuindo
sobretudo para a renovaQão do vocabuláno decorativo (nomeadamente nas lojas). surgindo
isolado no panorama nacional "como um artista mal empregado em Portugal" (J.-A FranQa.
A At1e em Portugal no Séc. XIX, Vol I, p. 321). que aliou á sua actividade de arquitecto a de
arqueôlogo. e å qual se dedicou quase exclusivamente no âmbito da Real Associacão
(31) Paulo José Ferreira da Costa (?-20 1 1880) sôcio fundador e 2° secretáno
da
AssociaQâo dos Arquitectos Civis. pertenceu ao Ministério das Obras Publicas onde chegou
a ser arquitecto ds 1a classe Foi recordado por Possidônío da Silva c.omo
um "militar
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servindo nas fileiras constitucionais em prô da liberdade" e "cidadão prestante e um distincto
architedo, que serviu a patria e a arte com amor e intelligencia"
e que tomou "sempre parte
nas discussôes as mais importantes, das quaes resultassem progresso da
nossa arte e
engrandecimento do nosso Instituto". SILVA, J.P.
- "Paulo José Ferreira da Costa", in
Boletim da Real Associagão dos Arqu'ttectos Civis e Arqueôlogos Portugueses,
n° 1, tomo I.
1880, p. 16.
(32) Cf. "Synopse dos trabalhos da AssociaQão lida na pnmeira
sessão de Assembléa
Geral", in Archivo de Archttectura CMI, n° 1 , 1865 [propostas apresentadas na reunião de 22
de Jan. de 1864]
(33) Idem [proposta apresentada na reunião de 21 de MarQO de 1864].
(34) José da Costa Sequeira (21.2.1800-6.11.1872) é, entre os arquitectos fundadores
da
Assodacão, uma das figuras de maior prestigio na época. Sobrinho do pintor Domingos de
Sequeira, aos 15 anos, possuindo já estudos preparatônos de desenho,
foi admitido como
praticante da Casa do Risco das obras do Palácio da Ajuda,
onde teve como mestres
Francisco Xavier Fabri e Antônio Francisco Rosa, sendo em 1821 promovido a "ajudante-
arquitedo supranumerário" e três anos mais tarde entrou para a repartiQáo
das Obras
Públicas (onde em 1832 foi nomeado "ajudante-arquitedo"). Em 1835 foi promovido
a
arquitedo de 1' classe, ano em que foi nomeado vogal da comissâo encanegada
de
elaborar um projedo de Estatutos para a Academia de Belas Artes (foi
seu 1° secretário de
1837 a 1846 e depois de 1865 a 1870) e inicia a sua carreira pedagôgica nas antigas aulas
de Desenho de Figura e de Arquitedura Civil, anexas â Intendênda das
Obras Públicas. A
partir de 1837 enveredou definitivamente pela sua caneira no ensino, desligando-se
do
quadro do Ministério das Obras Públicas, continuando,
no entanto, a exercer a sua
actividade de arquitedo. Publicou artigos de histôria e crítica, elaborou diversos manuais,
sistematizando tratados e estudos teôricos, preciosos contnbutos no åmbito da teoria da
Arquitedura, da geometna, do desenho e da estética. Inicialmente
destinados ao uso interno
da Academia de Belas Artes, foram adoptados noutros estabelecimentos de ensino como a
Academia do Exército e também no Rio de Janeiro, na Escola de Desenho e na Academia
Imperial. Numa tentativa de sintetizar a sua dupla vertente de arquitecto e docente, poder-
se-á afirmar que a sua obra "parece encerrar um ciclo que se liga a modelos e influéncias
tradicionais retardadas" e que "como teôrico e pedagogo, a accåo é mais profunda e
perdurará algumas geraQÔes". CALADO, Maria
- José da Costa Sequeira. arquitecto e
professor, p 15
(35) Lucas José dos Santos Pe/reira (7-6.9.1884) ingressou na AssociaQão em 1864 Grande
amigo de J Costa Sequeira, tiveram um início de can-eira semelhante,
encontrando-se
ambos em 1820-1821 na Casa do Risco do Palácio da Ajuda Em 1836 participam também
na organizaQão da Academia de Belas Artes (um ano depois Santos Pereira foi nomeado
seu Bibliotecáno e ern 1842 eleito académico de mérito), sendo também ambos professores
de Arquitedura O seu trabalho mais importante foi desenvolvido ao serviQO do Mmisténo
das Obras Públicas, apôs 1852 e durante 32 anos. guando foi nomeado para dirigir as obras
de restauro do Mosteiro da Batalha. então elogiosamente referenciado pelas Associacôes
dos Arquitectos Britânicos e Franceses. Em 1865 foi promovido a arquitedo de 2" classe e
em 1876 a 1", sendo chefe da seccão da DirecQão das Obras Públicas do Distrito de Leiria.
Tal como o seu amigo Costa Sequeira, teve também uma accão pedagogica, cnando por
iniciativa prôpria, uma aula para ensinar desenho de ornato aos aprendizes em servico nas
obras da Batalha Faleceu a 6 de Setembro de 1884.
(36) Cf "Synopse dos trabalhos da AssociaQão lida na primeira sessão de Assembléa
Geral", in Archivo de Architectura Civĩt, n° 1, 1865 [projedos apresentados. respectivamente
nas reuniôes de 26 de Jan. e 21 de MarQo de 1864]
(37) Cf. "Assembléa Geral do segundo trimestre, 3 de Julho de 1864". in Idem, n° 4, Abr
1866 [proposta apresentada na reunião de 26 de Fev. de 1864].
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(38) Cf. "Assembléa Geral do terceiro trimestre", m Ibidem,
n° 6, Out 1866 [pioposta
apresentada na reunião de 1 de Set de 1864]
(39) "Apresentou o sr. presidente uma proposta por elle feita,
em a qual por certas
consideraQôes e utihdade que julga de muito interesse para a associaQão, para que
se
annunciassem nos principaes periodicos do paiz, offerecendo-se a associaQão
dos
architedos civis portuguezes ao publico para dar os riscos, quer sejam para
as obras
urbanas, quer seja para as obras ruraes, que predsarem os proprietarios; e por este
modo se
executassem as edificaQÔes conforme as regras da arte e as prescnpQÔes do bom gosto,
eto", m Ibidem, n° 3, Jan. 1866 [proposta apresentada na reunião de 6 de Maio de 1864]
(40) Ver "Synopse dos trabalhos da AssociaQão na sessão
de Assemblea Geral, do segundo
trimestre. ", in Ibidem, n° 4, Abr 1866 [proposta apresentada na reunião de 2 de Jun. de
1864]
(41) Ibidem [proposta apresentada na reunião de 16 de Jun. de 1864].
(42) Propostas apresentadas na reunião de 14 de Nov de 1872.
No âmbito dos concursos
importa ainda assinalar outros dois. também promovidos pela Real Associacão
em 1884.
embora se reportem a temáticas de caráder teôrico. Tratam-se dos: "Concurso
de memorias
sobre assumptos de architedura e de Archeologia"; e do "Concurso
de um vocabulano de
termos de architectura" Ver Boletim da Real Associagão dos Arquitectos Civis e
Arqueôlogos Portugueses, n°6, t. IV, 1884, p. 81-82
(43) Ver "Synopse dos trabalhos da AssociaQåo dos Architedos Civis Portuguezes
lida na
sessão de 27 de Julho de 1865", in Archivo de Architectura Civil, n° 9, Jun 1867 (proposta
apresentada na reunião de 12 de Jan. de 1865]
(44) "Real Associacão dos Architedos Civis e Archeologos Portuguezes",
in Bolettm da Real
AssociagSo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses, n° 3,
t XI, Jul.-Set 1907, p
172
(45) [24.Ag.1865] "Proposta de Possidomo da Silva para se nomear uma commissão
encarregada de organizar uma exposicão archeologica de objectos de arte, durante 30 dias,
a comecar em 22 de janeiro proximo", in Idem, n° 3, t XI, Jul.-Set. 1907, p. 173.
(46) [26.Jan.1871]: "Propostas de Possidonio da Silva (...); 3a. para a Associacão
realisar
em cada tnmestre, durante quinze dias. uma exposiQão publica de projectos de architectura
segundo os novos systemas de construcQão e de vistas photographicas de paizes
estrangeiros", in Ibidem, n° 3, t. XI, Jul.-Set. 1907, p. 179.
(47) O alvará de D. João V data de 1721 e "atribuia ã Academia Real da Histôria.
de
fundaQão recente. o exame dos 'monumentos antigos que havia e podiam descobrir no reino
dos tempos em que n'elle dominaram os Phenices, Gregos. Persas. Romanos, Godos e
Arabios'. O considerável alargamento do prôprio conceito de patrimônio caneou para a
atencão dos académicos, além dos edifícios, 'estatuas. marmores, cippos, laminas, chapas,
medalhas, moedase outros artefados'", SOROMENHO, M.; SILVA, N V
- "Salvaguarda do
patrimônio, antecedentes histôricos: da Idade Média ao século XVII" in Dar futuro ao
passado. p. 28
(48) Ver Boletim da Real Associagâo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses, n° 3,
t XI, Jul.-Set 1907, p 174-175; 177 (propostas apresentadas, respectivamente, nas
reuniôes de 8 de Fev de 1866; 6 de Dez de 1866]
(49) Em Portugal. tal como em outros países da Europa, até ao século XVIII não houve
grande cuidado nos critérios de intervenQão em edifícíos antigos aos quais foram
teitos
acrescentos e outras alteraQÔes sem atender ao seu estilo original. Apesar do Alvará de D.
João V de 1721 que denota uma preocupaQão com o estado dos monumentos revelando
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consciência da sua importância histôrica, admitindo penas para quem transgredisse os seus
pressupostos, o que é certo é que se verificaram alteraQôes
e demolicôes, como por
exemplo na capela-mor da Sé de Évora, na Sé do Porto, de Lamego, etc. No início do
século XIX, foram Almeida Garrett e Alexandre Herculano os primeiros a manifestarem
publicamente a sua preocupaQão em relacão aos monumentos nacionais
O pnmeiro
fundamentando-se numa argumentacâo de cariz romântica, o segundo que motivado pelas
ideias nacionalistas e liberais, se interessou pelos vestígios edificados do passado
(50) [8 Mar.1878]: "Proposta para ser nomeada uma commissão composta de
architectos e
archeologos, que num mappa de Portugal, da maior escala que estivesse pubhcado,
indicasse, por meio de signaes convencionaes, e o local, a qualidade e importancia
dos
edificios publicos nacionaes, e bem assim elaborasse um catalogo de objedos
de bellas
artes", in Boletim da Real AssociagSo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses. n°
3,t. XI, Jul.-Set. 1907, p. 183.
(51) Cf. Idem, p. 185
(52) O relatôrio desta comissão, entregue ao Ministério das Obras Públicas.
foi publicado no
Diário do Governo, n° 62 de 1881 .
(53) Ver Boletim da Real AssocíagSo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses,
n°s
6, 7e9, t. III, 1881
(54) Estas "seis classes" eram as seguintes: la
- "monumentos historicos e artisticos, e
tambem os edificios que sômente se recomendam pela grandeza da sua construcQão, ou
pela sua magnificencia, ou por encenarem primores d'arte", sendo imôveis que
deveriam
"ser conservados, e restaurados os que demandarem restauraQão"; 2a
- "edifícios
importantes para o estudo das artes em Portugal, ou sômente historicos,
mas não
grandiosos, ou simplesmente recommendaveis por qualquer excellencia
d'arte" Para estes
edifícios era proposta "desvelada conservaQão, sem onus, ou quasi sem onus, para o
thesouro publico, porque têem pela maior parte quem por obrigaQão e interesse particular ou
de corporacão, vele pela sua conservaQão; 3a
- "monumentos de arte militar antiga, castellos
e torres"; 4a - "monumentos levantados em logares publicos pela gratidão nacional em honra
de homens, que bem mereceram da patria" e cuja conservacåo "deverá estar
a cargo das
municipalidades, exceptuando os que foram erigidos á custa do thesouro publico"; 5a
-
"padrôes de mui differentes generos importantes para a historia e para as artes"; 6a
-
"monumentos prehistoricos (dolmens ou antas, men-hirs, manunhas, etc.)", in Boletim da
Real AssociagSo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses, n° 7 t III, 1881, p. 100
-
103, n°9, t. III, 1881. p 135- 140
(55) Importa referir que não sô Viollet-le-Duc era socio da AssociaQão como existia na
Biblioteca a sua obra fundamental, o "Didionnaire raisonné de l'architecture franQaise", onde
o teôrico francês expunha a necessidade do arquitedo conhecer profundamente o edifício
onde ia intervir, abdicando de ideias pessoais e suas contemporâneas Este deveria antes
colocar-se "no papel" do primeiro construtor tentando solucionar os problemas como este o
faria. Esta teoria levada ãs últimas consequências, conduzia å destruiQåo de todos os
acrescentos feitos ao edifício de modo a este ficar na sua pureza estilística onginal Sobre a
influência de Viollet-le-Duc nas ideias defendidas em Portugal neste dominio ver:
CUSTÔDIO. J. - "Salvaguarda do patrimônio, antecedentes histôricos: de Alexandre
Helculano ã Carte de Veneza", m Dar futuro ao passado. p 51 e segs
(56) É também de realQar que foi neste decénio que a AssociaQão recebeu pedidos de
informaQão por parte do Ministério do Reino sobre a Sé Velha de Coimbra e sobre as ruínas
de Cetobriga (1 Jun 1871) e também por parte do Ministério das Obras Públicas sobre a
igreja de Santa Mana do Castelo em Abrantes (13.Jul.1871) e ainda sobre uma lápide
encontrada durante os trabalhos de escavaQão para a construcão de uma ponte sobre o no
Paiva (13.Out.1877) Tais consultas podem ser entendidas como um espaQO ganho pela
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AssociaQão junto dos orgamsmos oficiais, fruto do trabalho de sensibilizaQão que sempre
desenvolveu
(57) Cf. Boletim da Real AssociagSo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses,
n° 3,
t XI, Jul.-Set.1907, p. 178 (propostas apresentadas, respedivamente, nas reuniôes de 5 de
Nov. de 1867 e 2 de Abr. de 1868]
(58) Idem, p. 179 [proposta apresentada na reunião de 25 de Jan. de 1872].
(59) Ibidem, p. 181 [proposta apresentada na reunião de 27 de Nov. de 1874]
(60) Segundo era afirmado na representacão as causas
fundamentais dos
desmoronamentos não resultam da utilizacão de técnicas e materiais de construcão de
importaQão recente, mas sim "da não observancia de preceitos e processos
sanccionados
pela pratica e pela experiencia, o gue equivale a ignorancia, porque, em trabalhos praticos,
nos quaes se requer em primeiro logar a estabilidade das construccôes, a nâo observancia
do que a pratica, a experiencia e até a theoria aconselham, sô pôde ter esse nome
- visto a
hypotese de uma intencão malevola não dever, nem poder entrar em
linha de conta". ApOs
estas consideraQÔes eram enumerados 22 pontos a fim de provar a "falta de attencâo, tanto
dos diredores ou fiscaes das obras, como dos trabalhadores e tambem preparadores e
fomecedores dos materiaes de construccão". Representacão, in Ibidem, n° 12, t II. 1897
(61) [15Mar 1885]: "Dedarou o Presidente, sr Possidonio da Silva, que
S.A.R. o Principe
Senhor D Carlos resolvêra promover e auxiliar uma série de licôes publicas sobre
archeologia, no Museu do Carmo, e que encarregára o mesmo sr. Possidonio
da Silva de as
fazer e de distribuir um certo numero de premios pecuniarios (um de 50S000 réis e dois de
25$000 réis cada um) pelos alumnos que mais aproveitassem com essas liQôes", in Ibidem,
n°3, t XI, Jul.-Set. 1907, p 188
(62) Cf Ibidem. n° 2. t V, 1886. p 20-22 [proposta datada de 27 de Abr de 1886]
(63) Ver Ibidem, n° 3-4. t VIII, 1895, p. 33-35
(64) Cf "A Real AssociaQão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses desde o XXV
anniversano da sua fundaQão", in Ibidem. n° 12. t IX, 1903, p. 34
(65) Cf. Ibidem. n° 10. t VII 1897, p. 146-147 (proposta apresentada em Assembleia Geral
de 1 de Ago de 1897].
(66) Ver Ibidem, n° 5, t VII 1896, p. 65-67
(67) Cf "A Real AssociaQão dos Arquitectos Civis e Arqueologos Portugueses desde o XXV
anniversano da sua fundacão". m Ibidem, n° 1 . t X. 1904, p. 34
(68) Ver "RelaQão dos nomes dos sôcios que pertencem á AssociaQão dos Architedos Civis
Portuguezes conforme as datas das suas admissôes desde a fundaQão, até
ao último de
Dezembro de 1866", in Archivo de Architectura Cĩvil, n° 7. Dez 1866
(69) Pela ordem de inscriQão, os 16 arquitectos eram os seguintes: Joaquun Possidônio
Nardso da Silva, João Mana Feijô, José da Costa Sequeira, Paulo José Ferreira da Costa.
Feliciano de Sousa Correia, João Pires da Fonte. José da Costa Lima, Lucas José dos
Santos Pereira, Manuel José Cameiro, Manuel José de Oliveira Cruz, Valentim José
Correia, Veríssimo José da Costa, José Geraldo Felgueiras, Pedro Augusto Serrano, Rafael
da Silva Castro e Antônio Tomás da Fonseca
(70) Em 1865 inscreveram-se Emiliano Augusto Bettencourt. Pedro José Pezerat, Joaquim
da Costa Cascais, Luis Caetano Pedro d'Ávila. José Maria Caggiani e Domingos Parente da
Silva.
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(71) Tomaz José Ribeiro foi o único arquitecto que se inscreveu em 1866
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Capítulo 2
OS ARQUITECTOS NO GRÉMIO ARTÍSTICO
O Grémio Artístico, fundado em Lisboa em 1890, reuniu associativamente o grupo
de dissidentes "naturalistas" (1) da já inoperante Sodedade Promotora das Belas
Artes (2) e até então designados por "Grupo do Leão" (3) Apesar
de contar
essencialmente com membros ligados ao mundo da pintura, desde a primeira hora
a ele pertenceram alguns arquitectos, cuja participacão raramente
é referida. Entre
estes contam-se: José Antônio Gaspar, Leonel Gaia e Francisco Carlos Parente
logo em 1890 e, no ano seguinte, Serafim de Sousa Neves e A. Bermudes,
os dois
últimos na qualidade de socios correspondentes, o primeiro residindo em Viana do
Castelo e o segundo em Pans (4) Postenormente outros arquitectos também se
mscreveram no Grémio, como foi o caso de Álvaro Machado, Antônio do Couto
Miguel Ventura Terra e Rosendo Carvalheira. (5)
Esta nova agremiaQâo que pretendia catalizar todos os artistas nacionais mesmo a
residir no estrangeiro. tinha "por fim promover a cultura das artes plásticas em
todas as suas manifestaQôes, e defender os interesses da arte nacional" (6).
Estatutariamente previa a existência de quatro categorias de sôcios
- efectivos
correspondentes. benementos e honorários
- sem que para cada uma delas fosse
exigida alguma ligaQão efectiva ao mundo das artes ou qualquer tipo
de provas
curriculares
A semelhanQa da Sociedade Promotora. propunha-se realizar anualmente uma
"exposicão de arte" que, tendo micio em 1891, se prolongaram com a regulandade
prevista até 1899, apesar do seu impacto junto do grande público nunca ter
alcanQado o éxito das organizadas pela Promotora A estas exposiQôes podenam
"concorrer todos os artistas portugueses, e os estrangeiros residentes em
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Portugal", sendo assinalado "o ménto das obras mais notáveis" apresentadas
"com
prémios honorificos". O júri, "ao qual incumbirá apurar os trabalhos que possam ser
expostos, tratar da sua colocacão, e escolher os que devam ser premiados", era
eleito pelos expositores "de entre os sôcios artistas de profissão" que, sempre que
possível, representanam a pintura, a escultura e a Arquitectura, dado serem estas
as princĩpais secQôes previstas. (7)
Das nove exposicôes anuais realizadas durante a existência do Grémio, sendo a de
1898 considerada "extraordinária" por ter a designacão de "Comemorativa do 4°
Centenário do descobnmento do caminho maritimo da índia", cinco delas tiveram
uma Seccão de Arquitectura e nelas participaram A. Bermudes (8). Leonel Gaia (9),
Augusto Carvalho da Silva Pinto (10). José Alexandre Soares (11). Júlio César
Bizarro (12), Antônio do Couto (13), Álvaro Machado (14) e Eduardo Alves (15).
Mas, a participaQão dos arquitectos no Grémio Artístico não se limitou ãs
exposiQôes, alargando-se a questôes mais pertmentes não so da sua prôpria
organizaQão intema mas também da defesa dos seus mteresses e dos de todos os
artistas nacionais
Curiosamente, dias antes de A Bermudes ter profendo o discurso que assinalou a
sua entrada como sôcio da Real AssociaQâo dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos
Portugueses (16) e a cuja importância se fez referência no ponto antenor, ele teve
uma participaQâo muito activa na Assembleia Geral do Grémio em que foi discutido
o projecto de reforma dos Estatutos elaborado pela DirecQão (17) e pelas eleiQôes
realizadas também em 1895, ficou a fazer parte da DirecQão do Grémio (18).
Contudo, no ano seguinte não obteve nenhum voto enquanto que M. Ventura
Terra teve 2 votos para a Direccão (19)
Mas a acQão de A. Bermudes foi mais longe, tendo defendido na Comissão
Executiva do 7° Centenáno de Santo Antônio, da qual fazia parte, os protestos
apresentados, separadamente, pelo prôpno Grémio, pela Comissão dos
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Monumentos e pela Real AssociaQão dos Arquitectos
e Arqueologos. contra a
construcão em tomo da estátua do Terreiro do PaQO, de uma "barraca de madeira"
destinada á quermesse que aí teria lugar dado que entendiam que
"semelhante
construcão iria destruir a harmonia, e anular o efeito, desse belo monumento"
Porém, e apesar da defesa de A Bermudes, tais intentos foram "baldados",
amda
que tivessem sido "calorosamente
secundados por quási toda a imprensa" (20) A
publicacão da portaria que abria o concurso para a reconstrucão
da Câmara dos
Deputados foi motivo para que o Grémio apresentasse o seu protesto,
devido não
sô a este não se limitar a arquitectos portugueses, mas também por considerar
"inaceitáveis muitas outras cláusulas do programa" A representaQão entregue ao
ministro das Obras Públicas foi redigida por A Bermudes "cuja competência
especial o indicava naturalmente para esse encargo" (21). Também
a proposta
apresentada pela Comissão dos Monumentos sobre a conclusâo do
mosteiro dos
Jerônimos foi alvo de críticas do Grémio que apresentou uma outra proposta no
sentido de ser aberto um concurso entre os artistas portugueses No seguimento
desta foi posteriormente entregue um "projecto. fundamentado, de regulamento
para os concursos de arte". Também desta vez "tanto
o projecto de regulamento
como a representaQão acerca das obras do convento de Belém foram elaboradas
pelo sr A Bermudes". (22)
Embora os livros de Actas existentes nâo sejam relevantes no que diz respeito âs
informaQÔes que contém sobre a participaQão contmuada dos arquitectos
no
Grémio, os resultados dos actos eleitorais vêm, por seu lado demonstrar que a sua
presenQa devena ter alguma importância Assim. nas eleiQÔes de 1897 surge
novamente o nome de A Bermudes a par com o de Alvaro Machado que foi então
eleito para 2° vice-secretario da Mesa da Assembleia Geral (23) No ano seguinte,
para alem destes (24). surgem os nomes de Rosendo Carvalheira (25). F Carlos
Parente (26) e novamente M Ventura Terra (27) sendo votados tanto para cargos
da Direccão como para os da Mesa da Assembleia Geral Em 1899 parte destes
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arquitectos são novamente votados (28). sendo Alvaro Machado eleito para 2°
secretário da Mesa da Assembleia Geral e F Carios Parente para a Direccão
Mas, paralelamente a esta participaQâo e inserQão dos arquitectos na Grémio
Artístico, verifica-se que estes, pelo menos a partir de 1898, iniciaram o que se
poderá designar de trabalhos preparatônos a fim de constituirem o seu organismo
profissional autonomo.
Pela documentacão existente depreende-se que foi enviada uma carta a vános
arquitectos em diversos pontos do país. comunicando a ideia de formaQáo de uma
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, ao mesmo tempo que era pedida a
adesáo dos colegas e talvez também a sugestão de outros nomes a serem
contactados para o mesmo fim Tendo como destinatános Álvaro Machado, A
Bermudes e Ventura Terra, foram localizadas as cartas enviadas por: Augusto
Cintés (29), Júlio César Bizarro (30), Antônio Peres Dias Guimarães (31), J
Teixeira Lopes (32), L. Caetano Pedro d'Ávila (33), J. Marques da Silva (34) e José
da Silva Ferreira. (35)
De acordo com a datacão destas cartas, que vâo de Julho a Outubro de 1898 e
observando as que Ihe são postenores, tudo leva a crer que apôs as respostas
recebidas tiveram efectivamente micio diligências no sentido de concretizar a ideia
exposta que mereceu o apoio mcondicional dos colegas contactados excepto de L
C Pedro d'Ávila (36). Na ausência de outra documentaQão com a qual este
conjunto de cartas possa ser confrontado, esclarecendo-o e completando-o, já que,
como foi referido, a documentaQão disponivel do Grémio Artístico é omissa nesta
rnaténa, parece não ser errado supor que tal inicitiva partiu de Adães Bermudes,
Âlvaro Machado e Ventura Terra, ainda que o pnmeiro se tenha de alguma forma
destacado, situaQâo a que não deve ser alheio o facto deste pertencer nesse
mesmo ano á Direccão do Grémio
Efectivamente, foi A Bermudes quem solicitou aquela, a autonzaQáo para que se
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realizassem reuniôes de "socios arquitectos" o que não teria "nenhum
inconveniente" Aliás, a DirecQão, através do seu 1° secretáno, D José Pessanha,
aproveitou a ocasiáo para formular "sinceros votos pelo bom êxito dos esforQos que
V. Exa e os seus dignos colegas deliberaram envidar em favor dos interesses da
classe de que tão distintamente fazem parte". (37)
No inído de Novembro já existia um presidente da Mesa Provisôna da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses pois José Alexandre Soares dirigiu-lhe uma carta
na
qual autonzava F. Carlos Parente a representá-lo "nos trabalhos
relativos a essa
associacão, todas as vezes que me não seja possivel intervir nelas directamente
por motivos de ausência" (38)
Pouco se conhece dada a falta de informaQão, da evoluQão dos trabalhos
Contudo, através de uma carta de A. Bermudes, já de 1899 e dingida a um grupo
de colegas. sabe-se que estes se reuniram a fim de procederem a "adaptacão de
parte dos estatutos do Grémío Artístico ao estatuto da nossa projectada
associaQão", devendo, por isso, "ser lidos um por um e modificados
todos aqueles
que disso carecem". Acrescentava que sena conveniente dar conhecimento
"desse
projecto de estatutos â Assembleia Geral" (39) Ao mesmo tempo, surge um outro
nome directamente associado aos trabalhos preparatonos da formaQáo da
Sociedade dos Arquitectos: F Carlos Parente que, de acordo com o teor de uma
carta enviada a A. Bermudes. foi o responsável pela marcacão de uma reuniâo a
qual nâo pôde comparecer deixando por isso "no Grémio a acta da última sessão e
a compilaQâo dos artigos aprovados para os estatutos" (40)
A última carta localizada respeitante a este conjunto é já datada de 1901 e enviada
por A. P Dias Guimarâes, referindo-se á convocacão de uma reunião na
Sociedade Nacional de Belas Artes, que tem por finalidade "a discussão dos
estatutos e eleiQão dos corpos gerentes" Dado que não poderia estar presente
solicitava então a A. Bermudes para em seu nome comunicar aos colegas que
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concordava "com todas as deliberaQôes dessa reunião" (41)
Efectivamente, em 1901 tinha sido fundada a Sociedade Nacional
de Belas Artes,
que viria a ter "papel semelhante ao do Grémio ( ). criada (...) por
fusão do Grémio
(...) e da velha Promotora
- o primeiro em decadência, com dificuldades financeiras,
a segunda em ciosa mactividade há catorze anos já, mas ainda capaz
de impor a
sua vontade em negociaQôes demoradas" (42) Estas foram conduzidas por Simôes
de Almeida (tio) e Nunes Junior, por parte da Sociedade Promotora e, por parte
do
Grémio por Veloso Salgado (presidente da Direccão), Luciano Lallement,
Costa
Mota (tio). Conceicão Silva, D. José Pessanha,
F Carlos Parente e Rosendo
Carvalheira. Com os cargos de 1° e 2° secretános estes arquitectos transitaram
para a primeira Direccão da Sociedade de Belas Artes.
eleita a 22 de MarQO de
1901 e presidida pelo pintor José Malhôa (43)
Assim. em 1901 e até â fundaQão definitiva da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, foi a partir daquela nova associacão que
os arquitectos continuaram
a fazer as suas reivmdicaQÔes. Por exemplo em Junho Rosendo Carvalheira
propôs em reunião de Direccão que fosse pedida uma audiência
ao mmistro das
Obras Públicas a fim de solicitar "que na reforma que vai fazer no seu Ministéno
seja alargado o quadro dos arquitectos". por um lado e. por outro. que
fossem
"definidas as atnbuiQÔes dos arquitectos que entrem em tirocínio nas obras
dependentes daquele Ministério" (44) No mês seguinte esta questâo
foi de novo
abordada, insistindo-se na necessidade do "alargamento do quadro dos arquitectos
que sem razão alguma possue o irnsôno número de sete artistas",
resolvendo-se
"procurar" o ministro das Obras Públicas. (45)
De facto, assuntos deste teor continuavam a ser discutidos no ámbito das reuniôes
da Sociedade de Belas Artes apesar de na Acta da reuniåo de 8 de Agosto de
1901, secretanada por F. Carlos Parente, ser mencionado um ofício de Alfredo
Mana da Costa Campos "participando que numa reuniåo de arquitectos
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portugueses (...) fora resolvido lanQar na acta
um voto de congratulacão pela parte
activa que esta direccão tem tomado na
defesa dos interesses dos artistas
portugueses" (46). Parece não ser errado depreender
destas afirmaQôes que
existinam já reuniôes regulares dos arquitectos ainda que
as suas decisôes não
tivessem qualquer efeito prático uma vez que a Associacão
não se encontrava
ainda legalizada, o que pode também explicar o facto de ser
a DirecQão das Belas
Artes. através dos arquitectos que dela faziam parte, a colocarem
as questôes que
de alguma forma sô a esta classe profissional diziam respeito
Aliás, esta situaQâo é ainda notôna em Junho de 1902 quando
F. Carlos Parente
propôs que fosse entregue uma representacão ao
ministro do Reino "protestando
contra a ilegalidade" do concurso aberto pela Câmara Municipal
de Lisboa para o
preenchimento de uma vaga "visto o programa ser propositadamente
feito de forma
a so poderem concorrer empregados da Cámara que não possuem
curso e por
consequência habilitaQôes artísticas e profissionais de espécie alguma". (47)
Como se pode venficar, os problemas inerentes ao exercicio
da profissåo
ganhavam contomos cada vez mais definidos, constituindo-se
como um impulso
determinante para a consciencializaQâo do grupo profissional dos arquitectos
Para
alem disso e tambem como causa e efeito desta mesma atitude importa ter
presente que "a novos tempos e a novas necessidades tinha que corresponder
uma instrumentaQão social mais aperfeiQoada e mais exigente" (48)
Cerca de
quatro anos decorreram entre os primeiros contactos para a formaQão
da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses e a sua concretizaQâo em Setembro de
1902, anos propedêuticos para a sedimentaQão das prôpnas regras internas do





(1) Cf FRANCA. J -A , "Agrupamentos artíslicos". in Dicionârio
da Pintura Universal Vol III
p. 18-19.
(2) A Sociedade Promotora das Belas Artes. fundada
em 1861. surgiu como obra
fundamental dos romånticos. pretendendo ter uma accåo efediva no seio dos artistas
portugueses ao mesmo tempo que procurava colmatar
as carências entåo apontadas â
Academia de Belas Artes. Assim, de acordo com o Art° 1° dos seus Estatutos
de 1862,
orientava a sua acQão no sentido de "excitar a emulaQão entre os artistas portugueses,
propagar o conhecimento e facilitar
a venda das suas obras. por meio de exposicôes
públicas anuais; e protegê-los com a aquisiQão de objedos de
arte expostos" Aliás. estas
exposiQôes viriam a substituir as irregularmente organizadas pela Academia que
a partir de
então se circunscreveram ao seu âmbito escolar
(3) Este grupo era assim denominado por reunir na cervejaria "Leão". depois
restaurante
"Leão d'Ouro" A esta tertúlia pertenciam: João Ribeiro Cristino da Silva, Columbano, José
Malhôa. Silva Porto. João Vaz, Moura Girão. Rodngues Vieira, Henrique Pinto. Rafael
Bordalo Pinheiro, Antônio Ramalho, Cipriano Martins e o jomalista Alberto de Oliveira
(4) Ver "Lista de sôcios do Grémio Artistico: 1890-1895". Biblioteca
da Sociedade Nacional
de Belas Artes
(5) Ver Annuario do Gremio Artistico relativo a 1896- 1897
(6) Art° 1°, Estatutos do Gremio Artlstico, 1895, p. 7
(7) Ver "Capitulo VI - Das ExposiQÔes'5 m Estatutos do Grémio Artístico, 1895. p
14-18
(8) A Bermudes é o primeiro e único expositor em 1891. enquanto aluno da Escola de Belas
Artes de Pans, apresentando um projecto de museu (n°s 199 a 201 do catálogo) Na mesma
qualidade expôe novamente em 1895, os seguintes trabalhos projedo de museu para
a
cidade de Évora - fotografia do conjunto
- e que esteve no Salon de Pans. projecto de
catedral, com o qual obtém a 2a medalha desta ExposiQão; um projedo de decoracão de um
vestibulo e um estudo sobre Arquitectura grega (n°s 200 a 204 do catálogo)
(9) Participa somente na segunda ExposiQão do Grémio, em 1892. onde obtém
uma MenQão
Honrosa com o projecto de uma biblioteca pública (n°s 221 a 223 do catálogo)
(10) A C da Silva Pinto participa sô na segunda ExposÍQão do Grémio, em 1892. onde
obtém a 3" medalha com o projecto de uma catedral (n°s 224 e 225 do catálogo)
(11) J Alexandre Soares participa na quinta ExposiQão, em 1895 expondo o projecto de
uma igreja paroquial duma terra de província (n°s 206 a 208 do catálogo) e um projecto de
Biblioteca pública duma capital de distrito (n°s 209 a 211 do catálogo). com o qual obteve a
3a medalha Participou também em 1898, na ExposiQão Comemorativa do 4° Centenáno
onde foi distinguido com a 23 medalha pelo projedo de uma igreja paroquial em terra
de
provincia
- estilo românico (n°s 208 a 210 do calálogo)
(12) Residente em Leiria. J César Bizarro, participou na ExposiQão Comemorativa
do 4°
Centenário, em 1898, onde obteve a 2a medalha Apresentou um projecto-esboceto de um
tarol para o porto de Lisboa (n° 198 do catálogo) e o projecto de uma Escola
Industnal para
Leiria (n°s 199 e 200 do catálogo)
(13) A. Couto participou pela pnmeira ve/ em 1898, na ExposÍQão Comemoraliva do 4°
Centenário, onde obteve a 3a medalha com o projedo de um Tribunal de Justiga (n°s 201 a
203 do catálogo). Voltou a expor em 1899. apresentando o projecto de um anfiteatro de
histôria natural (n°s 103 a 105 do catålogo)
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(14) Tal como os colegas anteriores, expôe pela primeira vez em
1898 na ExposiQão
Comemorativa do 4° Centenário, alcancando a 2a medalha com o projedo de uma estacão
terminus de caminho de ferro (n°s 204 a 207 do catálogo).
(15) Eduardo Alves, residente no Porto, expôs na ExposiQão do
Grémio de 1899,
apresentando o projecto de uma capela funerária (n°s 101 e 102 do catálogo).
(16) A entrada de A. Bermudes na Real AssociaQão teve lugar a 24 de
Maio de 1895
(17) Ver 23* Sessåo de Assembleia Geral do Grémio Artístico
em 11 e 12deMarQ0de 1895,
in Grémio Artlstico - Livro de Actas da Assembléa Geral (Biblioteca da Sociedade Nacional
de Belas Artes)
(18) A. Bermudes foi o único arguitecto votado, obtendo 1 voto para
vice-secretáno da Mesa
da Assembleia Geral e 10 votos para a DirecQão. Cf. Idem, 24a Sessão de Assembleia Geral
do Grémio Artístico em 18 de Maio de 1895.
(19) Ver Ibidem, 26" Sessão de Assembleia Geral do Grémio Artístico
em 22 de Maio de
1896
(20) Ver Annuario do Gremio Artistico relativo a 1895-96, p. 5-6.
(21) Idem, p 6
(22) Ibidem, p. 8
(23) Obtêm, respedivamente: 1 voto para 2° vice-secretáno da Mesa da Assembleia Geral e
2 votos para o Conselho Fiscal, 5 votos para os cargos de 1° e
2° vice-secretáno da Mesa da
Assembleia Geral. sendo eleito como 2° vice-secretário. Ver Ada da Assembleia Geral do
Grémio Artístico em 26 de Julho de 1897. in Grémio Artlstico
- Livro de Actas da Assemblêa
Geral
(24) Em 1898 A. Bermudes obteve 1 voto para 1° secretário da Mesa da Assembleia Geral
e
21 votos para a DirecQåo. A. Machado teve 1 voto para 1° secretário da Mesa da Assembleia
Geral; 18 votos para 1° vice-presidente da Mesa da Assembleia Geral; 2 votos para 2a
secretârio e 2° vice-secretário da Mesa da Assembleia Geral Ver Ada da Assembleia Gerai
do Grémio Artistico em 31 de Outubro de 1898. in Idem
(25) R. Carvalheira teve 2 votos para 1° secretário da Mesa da Assembleia Geral e para 2°
secretáno da Mesa da Assembleia Geral; 1 voto para o Conselho Fiscal e para a DirecQão
Ver Ibidem.
(26) Este arquitecto teve 1 voto para 1° secretário da Mesa da Assembleia Geral e para 1°
vice-secretário da Mesa da Assembleia Geral; 2 votos para 2° secretário da Mesa da
Assembleia Geral; 11 votos para a Direccão. Verlbidem.
(27) Venlura Terra obteve 4 votos para a DirecQão. Ver Ibidem
(28) A distnbuiQão de votos no ano de 1899 foi a seguinte: A Machado
- 9 votos para 2°
secretário da Mesa da Assembleia Geral (eleito); 7 votos para 1° vice-presidente da Mesa da
Assembleia Geral; 3 votos para 2° vice-secretário da Mesa da Assembleia Geral F Carios
Parente - 1 voto para 1° vice-secretário da Mesa da Assembleia Geral e para 2° vice-
secretário da Mesa da Assembteia Geral; 12 votos para a DirecQão (eleito) A Couto
- 1 voto
para 1° vice-secretário da Mesa da Assembleia Geral e para 2° vice-presidente da Mesa da
Assembleia Geral. R. Carvalheira - 10 votos para a DirecQão (eleito). Ventura Tena
- 1 voto
para a DirecQão Ver Ibidem, Ada da Assembleia Geral do Grémio Artistico, 19 Maio 1899
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(29) Carta de Augusto Cintês para Álvaro Machado; Coimbra. 28.Jul.1898
VerDoc n° 1
(30) Carta de Júlio César Bizarro; Lisboa, 30 Set 1898
Ver Doc n° 2
(31) Carta de Antônio Peres Dias Guimarães; Porto, 30.Set.1898.
Ver Doc n° 3
(32) Carta de J Teixeira Lopes para Adães Bermudes; Porto, 3.
Out.1898. Ver Doc. n° 4
(33) Carta de L. C. Pedro d'Ávila; Lisboa. 4 Out 1898, Ver Doc. n° 5.
(34) Carta de J. Marques da Silva para M Ventura Terra. Porto, 8,Out.
1898. Ver Doc n° 6.
(35) Carta de José da Silva Ferreira; Porto, 8.0uL1898. Ver Doc.
n° 7
(36) Vernota(33).
(37) Carta do 1° secretáno do Grémio Artistico, D José Pessanha
a A Bermudes; Lisboa,
6,Out 1898.
(38) Carta de J Alexandre Soares ao presidente da Mesa Provisôna
da Sociedade dos
Arquitedos Portugueses (em formacåo); Lisboa, 11 Nov 1898
(39) Carta de A. Bermudes; Lisboa s.d. [Mar 18991
(40) Carta de F. Carlos Parente para A. Bermudes; Lisboa, 9 Mar 1899
(41)Cartade A. P Dias Guimarães para A Bermudes; Porto, 3NOV.1901
(42) FRANQA, J.-A , A Arte em Portugal no séc XIX, Vol 2, p 87.
(43) Apesar de decorrerem as negociaQÔes duranle 1900 prosseguiram as actividades
do
Grémio Artistico, havendo em adas algumas referências a arquitectos, nomeadamente ao
oficio de Alfredo Costa Campos pedindo a cedência de uma sala do Grémio para se
efectuarem "reuniôes de caráder e interesse artístico (acedeu-se ao pedido)", cujo teor não
é explicitado, isto na mesma reunião em que foi aprovado sôcio efectivo Manuel Joaquim
Norte Junior (sessão de 6Mar.1900); ao pedido de Alvaro Machado para que numa das
salas do Grémio fosse feita a "abertura das propostas apresentadas pelos empreiteiros para
a construQåo ao monumento ao Visconde de Valmor" (sessão de 16.Jun.1900); e.
fmalmente. a nomeaQão de Rosendo Carvalheira. por unammidade, para representante do
Grémio na Comissão de Festas da Cidade (sessão de 7 Ago 1900)
(44) Livro de Actas da Direcgão do Grémio Aitistico. de 13 de Outubro de 1899 a 5 de
Junho de 1902. Acta da reunião da Direccão da SNBA, sessão de 20 de Junho de 1901,
(Bib SNBA)
(45) Idem, sessão de 11 Jul.1901.
(46) Ibidem, sessão de 8 Ag 1901.
(47) Ibidem. sessão de 5.Jun.1902




A SOCIEDADE DOS ARQUITECTOS PORTUGUESES
3.1. FundaQão e Estatutos
A fundacão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses em 1902. como se
procurou demonstrar, representa, por um lado, o culminar
de uma nova consciência
profissional, e por outro "o reconhecimento da necessidade
de cnar normas mais
eficazes de controlo e dignificaQão propnas" (1) Propunha-se. assim. e desde o
seu início, resolver problemas directamente relacionados com as atnbuicôes
e
condÍQÔes do exercício da profissão
F. Carlos Parente, um dos arquitectos fundadores, num texto publicado sobre este
assunto (2), explana as importantes motivaQÔes que levaram a sua constituiQão
Numa hierarquizaQåo de causas. coloca em primeiro lugar "o mcremento
constante
que a classe dos arquitectos portugueses tem
manifestado nos últimos tempos.
[que] impôs, naturalmente" que fosse "seriamente" resolvido
o problema "de que a
Arquitectura é da exclusiva atnbuiQão do arquitecto", assistindo a este "artista",
"o
dever mcontestável de reclamar com a energia de que o reveste a justiQa da sua
causa, o lugar que Ihe compete no meio artistico e mtelectual do pais"
Reconhece que esta "matena" que "talvez pareQa nova no ambiente
acanhado e
confuso em que vivemos". era, "nas civilizaQÔes de além fronteiras" um assunto ja
há muito "decidido e fora de discussâo". Contudo, perante esta espécie de mércia,
este arquitecto não acusa nmguem, referindo subjectivas "razôes de carácter
enigmático". como a causa fundamental para este estado de coisas Neste sentido
chama a atenQão para a necessidade da convergência de esforQOS
dado terem
existido "respeitaveis, mas infrutíferas, tentativas individuais, que vém de longe,
e
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que por isoladas se têm tornado improfícuas". Continuando o seu diagnostico
refere as "condÍQÔes pouco escrupulosas e impensadas como eram cuidadas as
exigências arquitectônicas do pais" bem como "a incuna a que era votada a classe
dos arquitectos". (3)
Perante este quadro tomava-se absolutamente necessária a criaQâo de uma
"assocĩacão de classe", consciente dos seus deveres e direitos e que "inspirada
numa orientaQão moderna", conduzisse os seus trabalhos com "denôdo e
perseveranQa", terminando com "este irregularíssimo estado de coisas", procurando
ao mesmo tempo atrair as atenQÔes "para a causa justa e simpática porque
pugnava". Era assim imprescindivel que a nova Sociedade que "secundando as
iniciativas individuais dessiminadas, coadjovasse, incitando-a, a infalibilidade da
evoluQão natural, já atrasadissima, e o aperfeÍQoamento do gosto público, que,
evidentemente, será um poderoso incentivo para a compreensão exacta da missão
que nos cumpre exercer na sociedade". Nestas afirmaQÔes está subjacente a
necessidade de trazer para o seu lado a opinião pública que pudesse funcionar
como um grupo de pressão junto dos poderes instituídos, previamente
sensibilizados para os seus problemas, clanficado o seu papel interveniente na
sociedade e cultura de entáo. É relevante que este arquitecto, envolvido em
movimentos e associaQÔes artísticas anteriores â formacão da Sociedade dos
Arquifectos Portugueses, tenha consciência do anacronismo existente em relaQão a
outros paises no que diz respeito nâo sô ao reconhecimento público do papel da
Arquitectura. mas na propna constuÍQão de uma associaQão profissional Mas so
então foi possivel criá-la em Portugal, beneficiando de um contexto em que "os
arquitectos usavam da necessidade púbiica e pnvada que deles havia, para se
imporem, estabelecendo assim novas relaQôes sociais" (4)
Os Estatutos da Sociedade, datados de 15 de Julho de 1902, assinados por A.
Bermudes, F. Carlos Parente e A Machado e aprovados por Alvará Régio de 11 de
Dezembro do mesmo ano, são bastante prôximos quanto á sua estrutura e
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disposiQôes, dos do Grémio Artĩstico Aliás, tal facto
é coincidente com uma carta
de A Bermudes de 1899 e referente á sua adaptaQão (5) Neste sentido. foi
supnmido um dos capitulos sobre as "ExposiQÔes" anuais do Grémio,
inexistentes
como objectivo específico dos arquitectos (6)
De acordo com o seu Capítulo I
- Dos fins e fundos da Sociedade (7) - esta
associaQão de classe, com sede em Lisboa, destmava-se "ao
estudo e defesa dos
interesses morais e materiais, comuns aos seus associados". Definia como "meio
de accão" para atingir aquele fim o "concorrer para os progressos da Arquitectura
em Portugal" através de congressos. exposiQÔes, prelecQôes conferências,
publicaQÔes, excursôes, concursos e "por todos os meios legais que possam atingir
o mesmo fim" Aponta como "2°" meio, o prestar aos seus sôcios
"o apoio
necessáno para a defesa dos seus mteresses profissionais, quando o julgar
util aos
interesses gerais da Classe". Propunha-se também promover "por todos
os meios a
uniâo e confraternidade" dos arquitectos portugueses, bem como "a elevaQão do
conceito moral da classe". Os Estatutos previam amda a realizaQão anual de uma
"reunião solene" de todos os socios que "alternadamente, terá lugar em Lisboa e
Porto ou outras terras do reino" Como ultima finalidade a Sociedade propunha-se
atnbuir prémios aos colaboradores dos arquitectos
- "mestres aparelhadores e
operanos"
-
que se distmguissem "pelas provas de competência e probidade que
tenham dado no exercicio dos seus mistéres"
Deste enunciado dos "fins" da Sociedade podem detectar-se pela sua ordenaQâo
que a pnoridade era entâo a defesa do propno grupo profissional na sua dupla
vertente moral e matenal, propondo-se para tal contribuir para o progresso da
Arquitectura nacional A defesa dos mteresses mdividuais e contemplada enquanto
dela beneficiar a classe no seu conjunto Por outro lado, está claramente expressa
a mtenQão desta nova associacâo de catahzar a nivel nacional tudo o que diga
respeito â Arquitectura e aos arquitectos
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Dela podenam fazer parte como "sôcios efectivos"
não so os arquitectos
diplomados em Arquitectura pelas Academias e Escolas de Belas
Artes nacionais e
estrangeiras e os que por "concurso tenham estudado Arquitectura
no estrangeiro
como pensionistas do Estado", como também todos aqueles que "propondo-se
a
obter o diploma de arquitecto pelas Escolas de Belas Artes do pais, tenham já
completado, pelo menos, dois anos de especialidade", tendo estes últimos
o
estatuto de "sôcios agregados" A admissão dos sôcios. quer efectivos quer
agregados, dependia do Conselho Director, tendo a proposta que ser
assinada por
três sôcios efectivos Ambas as categorias têm os mesmos direitos, apesar dos
segundos não poderem votar nem serem votados para os corpos
administrativos,
tendo porém "voto consultivo, em todas as Assembleias Gerais"
Existem ainda mais duas categonas de membros os conespondentes e os
honorários (8) No pnmeiro grupo eram mcluidos os arquitectos estrangeiros náo
residentes em Portugal mas que "possam prestar serviQOs" á Sociedade no
segundo aqueles que a Sociedade "queira distinguir excepcionalmente" quer por
"serviQos prestados å Arquitectura em geral" quer "á Sociedade em particular"
A
sua nomeaQão era feita por proposta do Conselho Director. rectificada em
Assembleia Geral e os seus direitos eram iguais aos dos socios agregados
O Art.9° e o seu § único prevêm amda a exclusâo dos sôcios que sô pode recair
sobre aqueles que "promovam o descrédito da Sociedade ou prejudiquem os
interesses gerais da classe". Nesse caso, "podem todos os sôcios usar do direito
de defesa verbal ou por escrito"
Dois deveres assistem aos membros da Sociedade participar nas Assembieias
Gerais e actos solenes promovidos internamente e. aceitar os cargos e comissôes
para que forem nomeados ou eleitos pelo Conselho Director ou pela Assembleia
Geral, "salvo impedimento justificado" ou no caso de reeleiQão
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O Capitulo III dos Estatutos diz respeito á Assembleia Geral, orgão
associativo
maximo (9) Esta é definida como "a reuniáo de todos os socios que
estiverem no
pleno gozo dos seus direitos" (10) A Mesa que dinge os
seus trabalhos tem menos
dois elementos em relaQão aos previstos pelos Estatutos do Grémio Artistico.
um
presidente, um vice-presidente e dois secretanos (11), que têm
a seu cargo a
convocaQão das reuniôes. Estão previstos
dois tipos de Assembleias: as
extrordinánas "de carácter urgente" que podem ser convocadas pelos corpos
gerentes ou por "requenmento fundamentado e
assmado por oito sôcios" e as
"ordinánas" que reune até ao dia 10 de Julho de cada ano,
a fim de "tomar
conhecimento do relatôno do Conselho Director" elegendo também a Comissão
Revisora de Contas a quem compete "examinar as contas do Conselho Director e
dar sobre elas o seu parecer" Até um máximo de 20 dias esta Assembleia
volta a
reunir para "discutir e votar" o relatono e parecer da Comissão
Revisora e proceder
á eleiQão dos novos corpos gerentes Quanto âs eleiQÔes, também definidas
neste
Capítulo, são feitas por "escrutinio secreto", tendo duas listas. uma para a mesa
da
Assembleia Geral (com a especificacão dos cargos) e outra para o Conselho
Director
A Assembleia Geral. como orgâo soberano compete eleger os corpos gerentes.
discutir e votar relatôrios e pareceres ai apresentados proceder ã exclusâo de
socios "fazer cumprir ngorosamente os estatutos pelos sôcios e corpos gerentes"
autonzar despesas extraordmárias "supenores a cem mil réis" e nomear os sôcios
honoranos e correspondentes
Tal como a Mesa da Assembleia Geral também o Conselho Director tem menos
dois elementos do que aqueles que estavam previstos nos Estatutos do Grémio
Artistico, tendo aí este orgão social a designaQáo de "DirecQão" Quanto âs suas
competéncias elas são muito prôximas em ambos os textos (12) Estas constam de
nove pontos dizendo respeito. entre outros a nomeaQâo de todas as categonas de
associados. a administraQåo dos fundos da Sociedade. å apresentaQão do relatôno
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e contas da respectiva gerência á Assembleia Geral; â elaboraQão e afixaQão de
balancetes mensais; ao registo num livro de actas de "todas as deliberaQÔes
tomadas"; ao estabelecimento de relaQôes com "colectividades análogas"
nacionais
e estrangeíras "fazendo com elas troca de publicaQÔes", å nomeaQão
e demissão
de funcionários; â elaboraQão de "regulamentos necessãnos para
o bom
funcionamento da Sociedade"; a cumprir e fazer cumpnr os Estatutos e
regulamentos
Não deixa de ser relevante que estatutanamente não seja tarefa
do Conselho
Director de, no início de cada mandato anual, estabelecer um plano de actividades
ou quaisquer pnondades de accão, aspecto ausente
de todos os capitulos do
Estatuto, sendo assim as suas funQôes pré-definidas meramente admmistrativas
Mesmo os regulamentos previstos para o "bom andamento
da Sociedade".
parecem ter um carácter normativo, não se refenndo a aspectos profissionais
Do último capítulo dos Estatutos constam "DisposiQÔes diversas" (13), definindo
aspectos como por exemplo o diploma de admissão de socio,
a cnaQáo de uma
medalha (de aquisiQão facultativa) que pudesse ser usada pelos associados
"como
distintivo nos actos oficiais" em que a Sociedade se fizesse representar Deste
modo, também nada e defmido em moldes estatutános quanto á organizaQão de
uma biblioteca prôpria nem ås publicaQÔes, preocupacão que, tal como foi refendo,
estiveram desde logo presentes na Real AssociaQão. Talvez estas omissôes se
justifiquem na medida em que a Sociedade recém formada
visava pnncipaimente a
defesa do exercício da profissão, aspecto reforQado na sua designaQâo de
"associacåo de classe", deixando para além das suas competências e pnondades




3.2. Trabalhos associativos até å constituigão do Sindicato
A primeira reunião do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos
Portugueses então presidida por M Ventura Terra, teve lugar
no dia 7 de Janeiro
de 1903, mandato que se prolongou até Junho do mesmo ano (14)
Nos seus
corpos sociais partidparam os arquitectos que no Grémio
Artístico desencadearam
e promoveram a sua fundaQão, chamando a si José
Luis Monteiro para a
presidência da Mesa da Assembleia Geral, arquitecto de prestigio
consensual para
assegurartal cargo. (15)
De acordo com o relatôrio do Conselho Director de 1902-1903, apresentado em
Assembleia Geral no final da gerência, era entâo afirmado que a sua preocupaQão
inicial foi respeitante aos aspectos relativos ã "mstalacão e organizacão social",
chegando a acordo com a Sociedade Nacional de Belas Artes
no aluguer de uma
sala na sede daquela associaQão (16)
Uma das pnmeiras mtervenQôes da nova Sociedade foi junto do Ministéno das
Obras Pubhcas, a propôsito da nomeaQão de uma comissâo para fazer o projecto
de restauro da igreja de Santa Cruz de Coimbra, na qual não figurava nenhum
arquitecto. mas sim um artista cenôgrafo estrangeiro (17) Em Maio foi miciada
a
discussâo do estudo das bases para uma tabela de honorános dos arquitectos.
cuja aprovaQâo sô teve lugar em Fevereíro do ano seguinte (18)
0 primeiro protesto no respeitante aos concursos publicos foi dingido
a Câmara
Municipal do Porto, relativamente ao programa por esta elaborado para
a
construQâo de um bairro operáno para 15 famílias O Conselho Director comunicou
a refenda Camara "não poder ( .) recomendar o concurso aos seus consôcios,
enquanto não forem feitas as alteraQÔes necessánas que se impôe e de
reconhecida justiQa" (19)
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Desta pnmeira DirecQão da Sociedade dos Arquitectos podem reter-se três pontos
fundamentais da sua actuacão, ainda que pontual defesa do exercicio da
profissão, honorános e concursos públicos de Arquitectura Contudo se estes
aspectos são relevantes na leitura das actas das reuniôes do Conselho Director,
este não os menciona no seu relatôrio de final de geréncia, dando antes maior
ênfase ao trabalho feito no sentido de "promover a máxima propaganda e
estabelecer relaQÔes com sociedades similares nacionais e estrangeiras" (20); ã
publicaQão de um "livro de bases de preQOs para a construQão em Lisboa, á
semelhanca do que existe em FranQa" (21); e o programa do curso de engenhana
sanitana, no qual so se podenam matncular medicos e engenheiros, apresentando
os seus protestos no sentido de serem também admitidos arquitectos (22)
O Conselho Director, correspondente ao ano social 1903-1904 iniciou os seus
trabalhos a 14 de Agosto de 1903, dando continuidade ås propostas anteriores
Assim, e um ano depois da atribuiQão do primeiro Prémio Valmor, a Sociedade vem
reclamar a necessidade de aumentar o quadro dos arquitectos no Ministeno das
Obras Públicas (23) e comentou a "situacão insustentável e depnmente" dos
colegas em tirocinio nesse mesmo Mmistério. (24)
A necessidade "impenosa" de reformar o curso de Arquitectura da Escola de Belas
Artes de Lisboa, foi colocada pela pnmeira vez em Outubro de 1903, resolvendo-se
então "fazer algumas diligéncias nesse sentido". procurando obter o apoio da
Academia de Belas Artes (25)
A gerência de 1903-1904 ocupou-se fundamentalmente com a discussão de dois
assuntos conclusão da "tabela oficial associativa dos honoranos dos arauitectos"
(26), iniciando-se então a elaboraQão de "uma legislacão das garantias e deveres
dos arquitectos e proprietários", assunto que não teve seguimento (27).
representaQão portuguesa e associativa no VI Congresso Internacional dos
Arquitectos a realizar em Madrid (28), sendo designado como delegado oficial A
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Bermudes, acompanhado dos seus colegas A Machado e
F Carlos Parente (29),
tendo a discussão sobre "a atitude dos delegados da Socíedade no Congresso de
Madrid" sido prolongada em várias sessôes (30), facto que se explica
dado ser a
primeira reunião intemacional apôs a constituiQão da Sociedade,
ou seja, a pnmeira
representaQão oficial da também primeira organizacão
de arquitectos portugueses
Aliás, a importância desta participaQáo é manifesta no relatono do Conselho
Director relativo á gerênaa de 1904-1905 que refere que "aproveitando
ainda os
últimos aplausos e entusiásmos do ultimo congresso
mtemacional de arquitectos
em Madrid", procuraram "alargar a esfera das relaQôes com colectividades
similares" estrangeiras "transportando além fronteira o nome da nossa associaQão"
(31)
Outros assuntos no ámbito de actividades culturais paralelas foram abordados
como a elaboraQâo de um "Dicionáno Tecnolôgico" (32), a excursão associativa
ao
Mosteiro da Batalha (33) e a exposiQão dos trabalhos de Domingos Parente da
Silva (34). Uma última questâo foi amda lancada por esta gerência a publicaQão
de
um boletim que devena divulgar os relatonos de 1902-03 e 1903-04 Dado que a
ideia partiu de F Carlos Parente, foi este membro do Conselho
Director que ficou
encarregue de o organizar. (35)
Em 5 de Agosto de 1904 tiveram início os trabalhos da gerência
de 1904-1905
tendo-se verificado uma alteracão na presidéncia da Sociedade que passou a ser
assumida por A Bermudes tendo Ventura Terra ocupado o cargo de vice-
presidente da Mesa da Assembleia Geral Logo na segunda reunião do Conselho
F Carlos Parente e Costa Campos ficaram encarregues de preparar a publicaQão
do boletim e a exposiQão de Dommgos Parente da Silva, entâo marcada para
Dezembro
Foi em 1904 quo surgiram as pnmeiras demissôes de sôcios com certo prestígio
Trata-se de F Carlos Parente (36) e de Rosendo Carvalheira (37) ambos alegando
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motivos pessoais que parecem msuficientes como justificac:ão desta atitude, sendo
as verdadeiras causas pouco claras J Alexandre Soares ficou encarregue de falar
com o primeiro e A Bermudes com o segundo, tentando demovê-los das suas
posiQôes, o que de algum modo foi conseguido: F. Carlos Parente acedeu em
colaborar na realizacão da exposicâo dos trabalhos de seu pai (38) e Rosendo
Carvalheira retirou o seu pedido de demissão (39)
Um dos primeiros assuntos focados no relatorio desta DirecQâo é relativo ao
concurso, então já realizado, para a construcão da igreja-monumento á Imaculada
ConceiQão, cujas bases foram aprovadas em Assembleia Geral da Sociedade
Aliás, o Conselho considera que "o grande número de concorrentes foi uma
consequência" da "missão associativa e os seus resultados foram igualmente um
poderoso factor para o prestígio" da classe (40). Recorde-se que os três premiados
foram Frederico E da Silva Gomes, Álvaro Machado e F. Carlos Parente, todos
membros da Sociedade
Durante esta gerência foi também alvo de atenQÔes a nomeaQão de arquitectos
para os quadros das Obras Públicas, sendo Adães Bermudes, Lmo de Carvalho e
J Alexandre Soares convidados pela Direccão para "elaborarem uma
representaQão aos poderes constituidos expondo o estado actual da ma
organizaQão dos servÍQos de Arquitectura em Portugal" (41)
Tentando dinamizar a vida da Sociedade, o Conselho Director, de acordo com os
Estatutos, convidou todos os seus membros a apresentar um projecto para a
medalha associativa. Contudo, apenas dois responderam a este apelo Tertuliano
de Lacerda Marques e Alfredo M Costa Campos (42). facto que este mesmo
Conselho lamenta profundamente no seu Relatono Tambem outros aspectos de
índole cultural foram tratados, dando-se um impulso definitivo e determinante para
a constituicão e organizacão da Bibhoteca associativa, da qual ficou encarregue J
Lino de Carvalho e publicando-se o pnmeiro numero do Anuáno (43) ao mesmo
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tempo que foram feitos os preparativos para
a segunda excursão, desta vez a
Évora. (44)
Os trabalhos associativos referentes ao ano social de 1905-1906 continuaram
a ser
dirigidos por A. Bermudes, reconduzido
no cargo de presidente do Conselho
Director O Relatôrio apresentado â Assembleia Geral em Junho
de 1906 é o
primeiro cujo preâmbulo é bastante optimista
ainda que seja refendo que é
necessário não "adormecer sobre os louros colhidos" Assim, é considerado que
a
"agremiaQão tem tido um desenvolvimento tão
animador" que permite "agourar-lhe
um futuro bnlhante" pois "muito se tem alcancado já" apesar de
"muitissimo" ainda
haver "para conseguir" Tal facto deve-se sobretudo
â alteracáo do "conceito" em
que era tida a classe dos arquitectos portugueses
20 anos antes e com o que
"actualmente Ihe é tributado" tomando-se impenoso reconhecer
- de acordo com o
texto do refendo Relatono
-
que "muito tem avancado'5 por um lado e que, por
outro
"imensos tém sido os esforQOS empregados para fazer compreender qual
a
importância da nossa missão civilizadora e o valor mcontestável
da nossa profissâo
no engrandecimento moral e econômico do país" (45).
Contudo, pelos factos
relatados. este optimismo parece um pouco excessivo
Da actuaQão deste Conselho Director, vános pontos importam salientar
o apoio á
proposta de A Bermudes para a formaQâo de um comissâo organizadora
de
propaganda e defesa da arte nacional (46). intervenQâo directa junto do Ministéno
da JustiQa no sentido de "ficarem garantidos os
direitos dos concorrentes" no
concurso que este pretendia abnr entre arquitectos portugueses para
a elaboraQão
de projectos destmados as cadeias civis do Porto que nunca chegou
a realizar-se
(47) Tal como os Conselhos antenores e demonstrando assim na prática que
persistiam o mesmo tipo de problemas, esta DirecQâo também representou junto
dos titulares da pasta das Obras Públicas, "instando por uma reforma equitativa
e
justa do quadro dos arquitectos daquele Ministéno terminando
de vez com o caos
em que têm vivido os serviQos de Arquitectura no pais. com prejuizo
inestimável da
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arte e da economia nacional". Neste sentido, os dirigentes da Sociedade tinham
"esperancas fundamentadas" que na proxima reforma dos serviQOS daquele
Ministéno fossem consideradas as suas "reclamaQôes, ficando bem definidas as
atribuiQÔes dos seus funcionários técnicos" (48). A Sociedade elegeu durante esse
ano um delegado
- A Bermudes - a fim de estar representada na comissão
nomeada pelo govemo para o estudo e alteracão do regulamento do servico de
inspecQão e vigilância para a seguranQa dos operános nos trabalhos de construQão
civil. (49)
Um esforQo concreto de reflexâo interna e cujas consequências náo são passiveis
de avaliar, está patente numa iniciativa desta DirecQão que consistiu na distnbuiQão
pelos seus membros do "estudo de várias teses"
- conservacão de monumentos;
ensino da Arquitectura. ensino dos operános da construQão civil; direitos de
propnedade artistica; regulamentos sobre edificaQôes; sénes de preQos da
construcão; e congressos. exposiQÔes e excursôes de estudo
-
que. apôs serem
interna e colectivamente discutidos seriam tomados públicos, procurando-se por
este meio chamar a atenQâo dos poderes constituidos para assuntos de que "é
preciso cuidar e cuja legislacáo é da máxima conveniéncia promover" (50)
A necessidade da constituiQão de uma "comissão artística" junto da Câmara
Municipal de Lisboa que teria poderes para "aprovar ou rejeitar os projectos sob o
ponto de vista estético", foi a conclusão alcancada por este Conselho Director "para
resolver o desideratum na actualidade" Neste sentido e para "a realizacão deste
momentoso assunto, vários trabalhos e negociaQôes há feitas que a seu tempo
serâo do conhecimento público". (51)
O Conselho congratulou-se ainda com o resultado da excursão associativa anual a
Évora, apesar de ser menor o número de socios participantes (52) e com a
abertura pela DirecQáo da Sociedade Nacional de Belas Artes do concurso para a
elaboracão de projectos para o edificio da sua sede social (53). A Sociedade
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inscreveu-se ainda como membro da Sociedade Propaganda de Portugal (54) e
contnbuiu para as subscriQÔes dos monumentos a Camilo Castelo
Branco e a
Marquês de Pombal
O Relatorio da Direccão seguinte (55)
- 1906-1907 - ainda presidida por A
Bermudes, não é tão positivo quanto o antenor, deixando claro que "e a falta
de
educacão do povo portugués, a qual sô poderá supnmir-se por
um longo, tenaz e
perseverante esforQO", a "insuperável barreira" que os separa
do seu ideal (56)
Constata-se, apesar desta afirmaQôes, uma maior abertura e
relacionamento
institucional da Sociedade como por exemplo a participaQão na comissâo
encarregada da revisão do "Regulamento de segurariQa dos operanos" (57)
o
convite para se fazer representar na Comissão de Monumentos
e Estética da
Cidade de Lisboa, cnada pela Sociedade Propaganda de Portugal (58): o convite
da Câmara Municipal de Lisboa para eleger um delegado ao jún para a adjudicaQão
do Premio Valmor (59)
Foi ainda alvo de atenQôes o novo regulamento de admissão dos alunos
arquitectos na Escola de Belas Artes de Lisboa questão que náo pôde
ser
resolvida "devido å intransigéncia das estaQÔes oficiais e so o podera ser com a
reforma do ensino da Arquitectura" Sendo um dos assuntos que "mais
profundamente interessam ao futuro" da classe, sohcitam aos
seus sucessores o
"máximo empenho" na sua resolucâo (60) Na continuidade das DirecQôes
anteriores, foi decidido que o Conselho Director entregasse uma representaQão ao
Parlamento "instando pela reforma dos serviQos oficiais de Arquitectura", o que não
chegou a ser concretizado "em vista do encerramento das Cortes" (61).
Dois
aspectos sáo ainda relevantes neste Relatono a pubhcaQâo de um "jomal de
Arquitectura" (62) e o VII Congresso Intemacional de Arquitectos, realizado
em
Londres, em Julho de 1906 Nele participaram Ventura Terra Teixeira Lopes, J
Lino de Carvalho e J Alexandre Soares. este ultimo na quahdade de delegado da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses (63). sendo o envolvimento oficial muito
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mais reduzido do que no Congresso anterior. Aínda durante esta geréncia
e na
Assembleia Geral de 26 de Mar?o de 1907, foram eleitos sôcios correspondentes
vários arquitectos estrangeiros: John Belcher, W John Locke
e J. Nixon Horsfield,
de Inglaterra; S. Chuso, do Japão; Hans Peschl e Otto Wagner, da
Áustna e Virgil
Nagy, da Hungna
Em 1907 J. Alexandre Soares assumiu a presidência do Conselho Director,
enquanto que J Luís Monteiro se manteve no cargo de presidente
da Mesa da
Assembleia Geral Relativamente ao Relatôrio da DirecQão antenor, o então
apresentado por esta gerência no fim do seu mandato que decorreu
entre 1 de
Julho de 1907 e 30 de Junho de 1908, abordava questôes relacionadas mais
directamente com o exercicio da profissão, reflectindo também a agudizaQâo dos
problemas respeitantes å mserQão profissional dos arquitectos, sobretudo
em
organismos do Estado. A Sociedade queixava-se da dificuldade
de "demover
processos antiquados e rotineiros" que constituiam "entraves" para a realizacão das
suas justas aspiraQôes e que ao mesmo tempo resultava no "manifesto atraso" do
país. Reconheciam a "necessidade de leis e regulamentos oficiais" que impedissem
a "liberdade inconsciente com que se desvalonza a estética das cidades",
pnncipalmente da capital Neste sentido a Sociedade uniu os seus esforQos â
Sociedade Propaganda de Portugal, a fim de elaborarem um projecto de lei que
"regulamentasse a estetica das construQôes nas pnncipais cidades" Assim o
Conselho Director representou junto da Câmara Municipal de Lisboa, sendo o
documento entregue ao vice-presidente da sua Comissão Administrativa que o
recebeu com "palavras elogiosas" e com a promessa de se empenhar neste
assunto "que de há muito reconhecia de grande utihdade para o embelezamento"
da cidade de Lisboa (64)
Foi esta gerência que iniciou os protestos mais sistematicos no referente aos
concursos públicos de Arquitectura, quer defendendo a sua promoQão (65), quer
sohcitando que o projecto do novo edificio do Instituto Industrial e Comercial de
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Lisboa, se não fosse alvo de um concurso nacional, "como seria para desejar em
nome da arte", fosse, pelo menos, entregue a um arquitecto, quer ainda
sohcitando
ao Govemador Civil do Porto a abertura de um concurso público para o projecto do
novo teatro linco que então se pretendia construir naquela cidade em substituiQão
de teatro de S João, destruído por um incêndio. O Conselho Director ofereceu
ainda ã Comissão Executiva do Monumento ao Marquês de Pombal, "a sua
colaboracão profissional na elaboraQão do programa do concurso" do refendo
monumento
No âmbito das iniciativas junto das entidades oficiais, para alem de ter oferecido
os
seus serviQos â comissão promotora dos melhoramentos
a realizar em Sintra, esta
DirecQão, tal como as antenores, apelou junto do ministro das Obras Públicas para
a "necessidade imprescmdivel de uma reorganizacâo dos serviQos de Arquitectura"
naquele Ministeno dado que "como actualmente se encontram.
em nada
correspondem aos modernos processos de administracão e ås exigências da arte"
(66)
Não podendo ficar "mdiferente" ao assunto. esta Direccåo secundou a petiQâo
de
alguns alunos da Escola de Belas Artes sobre a reforma do curso
de Arquitectura.
dado que "esta nâo (correspondia) também ás exigências dos seus programas"
obngando os estudantes "a prefenrem, na maioria dos casos, o ensino particular"
Neste sentido, J Alexandre Soares, AscenQão Machado e Costa Campos foram
nomeados pelo Conselho Director para elaborarem uma representaQão ao governo
Outra representaQão foi dirigida ao ministro do Reino a proposito da lei apresentada
ao Parlamento sobre a "construQão de casas baratas para as classes menos
abastadas", dado que "sem duvida. por um simples esquecimento ( ) não se
referia aos arquitectos entre as diferentes entidades técnicas que constituiam o
Conselho Supenor de Higiene da Habitacão" (67), reclamaQâo que veio a ser
atendida Não deixa de ser curiosa a forma como a questâo foi colocada optando a
5/
DirecQâo em entender este facto como um "esquecimento"
e nâo como uma
exclusão ou como consequência da pouca clanficacáo existente do seu campo
profissional de intervenQão. Aliás, esta é uma temática em relacåo á qual a
Sociedade dos Arquitectos denota uma certa preocupaQão atendendo aos vários
artigos publicados até então no seu "Annuario" versando exactamente questôes
de
salubndade e higiene nas habitaQÔes (68), existindo mesmo um artigo sobre
o 1°
Congresso Intemacional do Saneamento e da Salubndade da Habitacão,
reahzado
em Paris em 1904 (69) Ainda sobre este assunto. o Conselho Director respondeu
positivamente ao convite da Comissão de Propaganda
contra as HabitaQôes
Insalubres, tendo sido A Bermudes, Lino de Carvalho e Costa Campos os colegas
eleitos como delegados ao congresso então promovido
Outra das questôes que esta Direccão enfrenta com maior clareza diz respeito ao
uso indevido do titulo de arquitecto. Neste sentido empreendeu a organizaQão de
"um cadastro com as habilitaQôes e profissôes de todos aqueles que têm levado a
sua audácia a apresentarem-se como arquitectos, preparando assim a associaQâo
elementos para, tomando-os públicos. contra eles proceder judicialmente" (70)
Para além da realizacâo da excursão associativa anual que teve lugar ao convento
de Mafra (71). dois importantes acontecimentos internacionais ocorreram durante
esta gerência: o VIII Congresso Intemacional de Arquitectura, em Viena de Austria
(72) e a ExposiQão Nacional do Brasil de 1908, sendo eleito por unanimidade F
Carlos Parente para representante da Sociedade no refendo Congresso Nesta
mesma Assembleia Geral foi também proposta e discutida a necessidade de que o
Conselho Director "inste com o Governo para nomear um delegado oficial' a Viena
(73). Este Congresso foi preparado no seio da Sociedade com alguma
antecedéncia, tendo a SecQão Portuguesa da Comissão Internacional Permanente
dos Congressos de Arquitectura
- da qual faziam parte A. Bermudes, J Luis
Monteiro, R. Carvalheira. Ventura Terra e J Alexandre Soares
- promovido a
constituiQão da "Comissão Portuguesa de Patronato" do mesmo. envolvendo
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entidades oficiais e associaQôes directamente ligadas ao mundo
artístico (74).
Quanto á ExposiQâo Nacional do Brasil. para a qual Portugal
foi "exclusivamente
convidado", foram numerosos os artistas participantes O jún
de admissão (75)
seleccionou 75 dos 344 trabalhos apresentados entre pintura a ôleo, escultura
Arquitectura, pastel e desenho, aguarela e arte aplicada,
sendo seis arquitectos
premiados durante a exposicåo com Medalha
de Ouro e três com Medalha de
Prata (76)
Se, tal como foi refendo, o Conselho Director que esteve
em exercício no ano social
1907-1908, se defrontou com problemas mais directamente relacionados
com o
exercicio da profissâo, os dois mandatos seguintes, o primeiro ainda presidido por
J. Alexandre Soares e o segundo por F Carios Parente. viram agudizar-se
as
pressôes extenores que conduziram, como se verá,
a uma maior estruturacåo da
Sociedade, processo que de alguma forma culminou
na aprovacão das bases do
regulamento para os concursos públicos de Arquitectura
e no anúncio dos
trabalhos preliminares para a alteracão dos Estatutos associativos
Ahás, parece
que de alguma forma a Sociedade teimava em
manter o seu caminho
reivindicativo, um tanto ou quanto ã margem da situaQão politica do pais Não há
assim referências ãs implicaQÔes, mesmo que indirectas, de em 1908 ter sido
esmagado o movimento republicano de 28 de Janeiro,
nem ao regicídio de D
Carlos ou ainda ao facto dos candidatos do Partido Republicano terem saido
vitonosos das eleiQôes para a Cámara Mumcipal de Lisboa
Resultado da acQâo que a Sociedade vinha desenvolvendo junto dos organismos
oficiais que, finalmente. pareciam dispostos a ouvi-la foi o pedido
da DirecQão
Geral da InstruQáo Secundána Supenor e Especial, no sentido desta
dar o seu
parecer sobre a organizaQão do ensino de Arquitectura em Portugal Apôs
várias
discussôes internas foi eleita uma comissão final de redacQâo da resposta da qual
faziam parte A Bermudes, J Alexandre Soares e Costa Campos Este
Parecer que
foi cuidadosamente preparado e defendia a necessidade da reforma do ensmo
de
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Arquitectura e apontava os principais defeitos da organizaQão em vigor, propunha
um programa de curso dividido em dois modulos: um pnmeiro
de tres anos (curso
preparatôrio) e um segundo de cinco anos (curso especial) Este visava assegurar
a criacão de cadeiras cientificas e técnicas, então consideradas ausentes do
curriculo existente, sendo extensivo âs Escolas de Belas Artes de Lisboa e Porto
{71). Ainda o âmbito dos convites oficiais, importa acrescentar o pedido
de
nomeaQão de um delegado da Sociedade feito pelo Ministério das Obras Públicas,
para integrar a comissão que deveria proceder ao estudo da regulamentaQão dos
processos de construQão a adaptar em terrenos sujeitos a abalos sísmicos, sendo
designado o então presidente em exercicio J Alexandre Soares
Para além de manifestarem a sua satisfaQão por ter sido aprovado o Regulamento
de seguranca dos operários (78)
- assunto que se arrastava desde 1905 e no qual
a Sociedade tinha participado directamente através de A. Bermudes
-
e de nova
representacão ter sido enviada ao Ministéno das Obras Públicas defendendo uma
reforma equitativa e justa dos arquitectos ao seu serviQO, outros aspectos importa
amda salientar do Relatôrio do Conselho Director de 1908-1909.
Um dos assuntos ultimados mas não concluídos por esta gerência foi o projecto de
lei sobre a estética da cidade, tarefa iniciada pela DirecQão transacta Em face da
lentidão com que o assunto estava a ser tratado pela SecQão dos Monumentos da
Sociedade Propaganda de Portugal e da deliberacâo tomada na Assembleia Geral
(extraordinária) de 28 de Dezembro de 1908, o Conselho Director resolveu "tomar
sobre si o encargo de representar ao Govemo pedindo para que sejam criadas
comissôes especiais junto das pnncipais Câmaras Mumcipais do pais para a defesa
dos interesses estéticos das cidades" Contudo, e devido a "absoluta falta de
tempo", este trabalho nåo chegou a ser discutido e foi por isso especialmente
recomendado ao futuro Conselho Director (79)
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Por mera coincidência cronolôgica ou em consequência de mais um concurso cujas
condiQÔes eram inaceitáveis para a classe,
verifica-se que na mesma Assembleia
Geral em que foi "largamente" discutido o programa do concurso para
o projecto do
Matadouro Municipal aberto pela Câmara Municipal do Porto,
foi resolvido que a
Sociedade elaborasse um regulamento para concursos públicos de Arquitectura
(80) O Conselho Director, considerando que
este programa "pela forma vaga e
incompleta como estava redigido" não podia ser aceite pelos arquitectos,
tinha
convocado um Assembleia Geral extraordinána para que uma decisão
colectiva
fosse tomada sobre o assunto. Foi então aprovada por unanimidade a proposta de
A Bermudes no sentido de serem dados plenos poderes ao Conselho para
"protestar energicamente perante a Municipahdade" portuense
sobre "a forma como
o programa está elaborado", resolvendo ainda que "os arquitectos portugueses
náo
concorram aquele concurso se as reclamaQÔes apresentadas
não forem
atendidas" (81) Contudo. segundo se pode depreender do Relatôrio apresentado
pela DirecQão, esta reclamaQão foi demasiado tardia:
estando a decorrer o
concurso, a Câmara Mumcipal do Porto escusou-se de o suspender. afirmando que
sô poderia atender as reclamaQôes da Soaedade se este
ficasse deserto (82). Tal
como o Conselho antenor. foi novamente pedido, também â Câmara Municipal do
Porto, a abertura de um concurso entre arquitectos nacionais para a construQão do
novo teatro de S. João naquela cidade. sohcitaQão que veio a ser satisfeita
Outros concursos foram anunciados ou realizados durante esta gerência.
construQâo de um Palácio de ExposiQÔes no Parque Eduardo VII (83); elaboraQåo
do programa do concurso para o Monumento ao Marquês de
Pombal (84); e o
concurso para o Monumento da Guerra Peninsular (85)
Foi no Relatono do Conselho Director de 1909-1910 que surgiu a pnmeira
referência á participaQão dos socios nos trabalhos desenvolvidos pela Sociedade
Se por um lado agradeciam a todos aqueles que "com reconhecido
interesse
acompanharam e colaboraram" com a DirecQão, por outro lamentam que "esse
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numero seja tão limitado e que a maiona se afaste quasi por completo. da
frequência das salas" da assocíacão (86). Este problema, como se verá, foi uma
invariante com que se debateram sucessivamente todas
as DirecQôes .
Mais uma vez foram os concursos públicos e a colaboracão com as entidades
oficiais os aspectos fulcrais em tomo dos quais se desenvolveu a vida desta
agremiacão Assim, se o Conselho Director transacto manifestou
o seu
contentamento face â abertura do concurso para o projecto do Teatro Lirico do
Porto, o seu sucessor lamentou a "má organizaQão dos programas" sobre os quais
recairam "reparos" que no entanto não poderam evitar que este concurso se
realizasse de acordo com as bases estabelecidas O Conselho foi igualmente
convidado pela Cruz Vermelha a nomear um delegado para o júri do concurso por
esta promovido para um projecto de enfermana-modelo, tendo a escolha recaído
em A Bermudes A Sociedade também divulgou o programa do Concurso
Intemacional para o Monumento Comemorativo da União Telegráfica em Berna
(Suíca), do qual teve conhecimento através da DirecQão Geral de InstruQão Pública
(87)
Junto da Câmara Municipal de Lisboa foi apresentada uma representaQão "afim de
serem admitidos ao serviQo da mesma (...) arquitectos tirocinantes, como já se tem
praticado nas obras de Estado" proposta que foi "muito agradavelmente" recebida
pelo vice-presidente do município. E, de facto tal pedido veio a ser satisfeito, de
acordo com as informaQÔes contidas no Relatôno da gerência seguinte (88)
Ao terminar o seu mandato, o Conselho Director deixou iniciados alguns trabalhos
que de alguma forma reflectiam diferentes condiQÔes de inserQáo profissional e. por
outro, a necessidade de adequaQão dos intrumentos legais de intervenQâo: o
regulamento interno, a reforma dos Estatutos, o diploma de sôcio e o regulamento
para as recompensas a conceder a operários Contudo, importa ainda salientar a
colaboraQão prestada por alguns socios á AssociaQâo dos Canteiros que se
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concretizou na regência gratuita das cadeiras de desenho geometnco,
desenho
ornamental e modelaQão de ornato, num curso especial dirigido aos operários
da
construcão civil e ainda a excursâo associativa anual. Esta, que se realizou â
cidade de Santarém (89), permitiu a concretizacão de uma das principais intenQôes
das visitas aos monumentos nacionais lanQar o alerta para "os actos de
vandalismo revoltantes, praticados nalguns padrôes da arte nacional,
muito
principalmente no Convento de S Francisco" Chamando
a atencão para este facto
ao Presidente do Conselho de ministros, solicitaram o apoio de outras organizaQôes
relacionadas com a arte e os monumentos (90)
Inevitavelmente. o Relatôrio da DirecQão dos anos de 1910-1911 reflecte os
acontecimentos políticos nacionais mais recentes, procurando a Sociedade
dos
Arquitectos Portugueses adaptar-se apos o "ressurgimento
da nossa quenda
pátria" - como é entâo afirmado
- â dmâmica institucional decorrente da
implantaQáo da República Tal acontecimento teve como consequência
o facto de
o Conselho Director "ter de orientar por outra forma assuntos já tratados { )
estudando-os sob outras bases" ao mesmo tempo que pugnaram "pelos legítimos
mteresses da Arquitectura nacional" através da "reivindicaQão dos direitos
dos
arquitectos" junto do Governo Provisôno da República. (91)
Contudo, não deixa de ser curioso verificar que nas reuniôes do Conselho Director
imediatamente a seguir á proclamaQáo da República a Sociedade. em atitude
deliberada, não pretendia assumir posiQôes de alguma fornia comprometedoras
Assim, se a 12 de Outubro de 1910, por proposta de F Cartos Parente foi
resolvido cumpnmentar o Presidente do Governo Provisôrio bem como o ministro
do Intenor e que esse mesmo Conselho se fizesse representar nos funerais
nacionais, na sessão seguinte foram tomadas posÍQÔes de pnncípio mais radicais.
tendo como base um documento apresentado por J. Lino de Carvalho, cujo o teor
não foi possível apurar Deste modo, na reunião de 17 de Outubro, já
com a
presenQa de A Bermudes que se encontrava afastado
da vida associativa por
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questôes da sua actividade profissional, os membros da Direccåo presentes foram
de opiniâo que a Sociedade se devena "conservar estranha" aos assuntos de
"carácter politico". (92)
A Monarquia tinha então caido definitivamente em Portugal, herdando uma dificil
situacão econômica e social, reflexo do débil desenvolvimento do capitalismo
industnal e da desvalonzacão da moeda Por outro lado, o comercio estagnara
nas mãos de uma burguesia em busca do seu prôprio estatuto social e cultural. a
agncultura rudimentar não permitia o sustento de mais de 60% da populaQâo que
dela dependia. A heranQa era pesada: cerca de 70% de analfabetos ficavam nas
mãos dos republicanos. Neste sentido, "os salvadores, cheios da melhor vontade,
legislaram
-
e, embora sem real mudanca de estruturas econômicas, numa
república imediatamente burguesa por forQa do seu idealismo francés e dos
interesses que se conjugavam, grandes reformas institucionais se esboQaram".
(93)
Inevitavelmente, a instruQão pública e as belas artes foram alvo de reformulaQôes
Assim, em 26 de Maio de 1911 foi publicado um projecto de lei sobre a
ReorganizaQão dos ServiQos Artisticos e Arqueolôgicos, assinado por Antonio José
de Almeida então ministro do Intenor, e que desde logo imphcou o desaparecimento
da Academia de Belas Artes, substituida pelo Conselho de Arte Nacional. Este
projecto de lei preconizava os pnncipios da descentralizaQão da politica artística.
desdobrando o Conselho dos Monumentos Nacionais em três Conselhos de Arte e
Arqueologia sediados em Lisboa, Porto e Coimbra. Quanto ao ensino, estava
prevista a existéncia de maior número de professores e uma nova divisão dos
cursos que passava também pelo curso de Arquitectura que terminava com a
prática de dois anos em obras do Estado ou de particulares, legislando também
sobre a atribuicão do diploma aos arquitectos Também por este projecto lei foi
alterado o regime de pensôes no estrangeiro, sendo estas substituidas por bolsas
de viaqem Ainda de acordo com o espirito que enformou este texto, também os
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museus se previram descentralizados e criados
de novo em capitais de distnto, ao
mesmo tempo que se preconizava a remodelaQão dos já existentes
em Lisboa e
Porto Contudo, se a 1a República desde logo apostou numa alteracâo profunda
no
domínio cultural herdado da monarquia, verifica-se que "apesar de tudo, isto, a falta
de meios matenais impediu a efectivaQão de muitas medidas preconizadas. pelo
menos com aquela velocidade que tanto os governantes como a opinião pública
desejavam" (94)
De facto, este parece não ter sido ainda o tempo dos arquitectos, a julgar pelo
texto
síntese das suas actividades consignadas no Relatôno Se, por um lado, o
Conselho Director registou "com louvor" a proposta da Câmara Municipal
de Lisboa
"para serem retiradas diversas instalacôes que cercam
a histonca torre de Belérn"
"louvando", igualmente o interesse que a VereaQão da mesma
Câmara vinha
manifestando relativamente âs "questôes de arte" (95), por outro "fez sentir o seu
pesar" por terem sido nomeadas comissôes de estudo dos
melhoramentos a
empreender nalgumas cidades "e que tendo sem dúvida de apreciar
assuntos de
ordem estética fosse nelas esquecida a representaQáo da classe dos arquitectos"
Exceptua-se a Câmara de Vila Nova de Gaia. â qual foram "consignados
votos de
louvor e congratulaQão" devido â resoluQão por esta tomada no sentido de que na
Avenida da Republica so fossem autonzadas constniQÔes cujo projecto fosse
assinado por "arquitecto de reconhecida competência e merecimento" (96)
Contmuaram a ser tratados os assuntos relativos á reforma dos serviQos públicos
de Arquitectura sendo apresentado ao ministro do Fomento um projecto "contendo
as bases em que se julga dever assentar a reforma dos serviQos publicos de
Arquitectura", bases essas cujo desenvolvimento se encontrava amda em estudo
Assegurando o bom relacionamento institucional, mais uma vez outro
ministro fez
"a promessa de se interessar pelo importante assunto" e de auscultar a Sociedade
quando dele tratasse
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Resultados mais imediatos e positivos parece terem sido alcanQados junto do
Ministério da Marinha e Colonias. Com efeito, tinha sido criada no âmbito deste
Ministério uma comissão para o estudo da reorganizacão dos serviQos de obras
públicas do Ultramar na qual a Sociedade dos Arquitectos não estava
representada. Chamando a atenQão para "a conveniência da classe dos arquitectos
ser consultada", tal pedido foi satisfeito, tendo-se iniciado os estudos das propostas
já elaboradas. Apresentou então a Sociedade "diversas reclamaQÔes", sendo
posteriormente comunicado pelo refendo Ministério que estas "tinham sido tomadas
na devida consideraQão e na sua maior parte aceites pela comissão íncumbida de
dar parecer sobre o assunto". (97)
PreocupaQão desta gerência foram também os monumentos nacionais, alertando
para a sua salvaguarda (98), para a necessidade das suas obras serem dirigidas
por arquitectos, como no caso da Sé de Lisboa (99), e ainda mencionada a lei de
separaQão do Estado das Igrejas. (100)
Severas críticas foram feitas â comissão executiva do Monumento ao Marquês de
Pombal que "exorbitando das suas atribuiQôes", resolvera abrir o referido concurso
para apresentaQão de maquetes. Dado que o programa incluia "cláusulas
inaceitáveis para a dignidade dos artistas" estes decidiram não participar,
"considerando sem efeito a abertura desse concurso, que sempre Ihes despertára
grande entusiásmo e pelo qual ansiavam há muito, tomando públicas as causas
que assim os levaram a proceder" (101), questão que se arrastará por muito tempo
Ainda no âmbito dos concursos importa referir o promovido pela Cooperativa
Predial Portuguesa para a aquisÍQâo de projecto de tipos de construQão econômica.
Apôs a discussâo do seu programa o Conselho Director decidiu que a Sociedade
não participasse "por ele não estar nas condiQôes estabelecidas no nosso
Regulamento de concursos" e também por considerar que "a natureza e
importância dos projectos a adquirir dispensa a abertura de um concurso público".
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Neste sentido. foi enviada uma circular a todos os sôcios pedmdo que não
concorressem ao refendo concurso, reafirmando a necessidade da sua
solidanedade com as decisôes do Conselho Director. (102)
Um dos acontecimentos mais relevantes ocorridos durante esta gerência do ponto
de vista da vida associativa foi a constituiQão da Delegacão da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses no Norte com sede no Porto, acontecimento que
enalteceu a excursão associativa anual reahzada á cidade de Coimbra e de cuja
importáncia e desenvolvimento se falará mais adiante
Cunosamente, o preâmbulo ao Relatono da gerência seguinte, de novo presidida
por A Bermudes, retoma uma tonica algo negativa quanto â concretizaQão
das
justas aspiraQÔes da classe Contudo, e como se verá, foram tomadas importantes
resoluQÔes nesta matéria.
Os dois anos seguintes ã implantaQão da República foram de agitaQáo e continuas
mudanQas Assim. em 1911 foi eleito o pnmeiro Presidente constitucional.
Manuel
de Arnaga, cabendo a João Chagas a chefia do primeiro govemo.
tambem este
constitucional. Nesse mesmo ano foi promulgada a já mencionada Lei de
SeparaQão do Estado das Igrejas, da autona de Afonso Costa. Num pais então de
5 547 708 habitantes, com uma elevada taxa de analfabetismo, foram cnadas as
Universidades de Lisboa e Porto, a par da reforma do ensino primáno e
universitário. Em 1912. ano assmalado com o Salão dos Humonstas, assiste-se ao
recrudescimento da táctica de agitaQão social permanente que entre outras se
manifestou através de uma greve de trabalhadores rurais em Évora. secundada por
uma greve geral em Lisboa e em outras localidades, implicando o encerramento da
Casa Sindical e a prisão de dezenas de mihtantes que aí se encontravam reunidos
Foi também o ano da segunda incursão armada dos monarqutcos vmdos de
Espanha, o denominado combate de Chaves
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Os factos considerados mais importantes no relatôrio referente ao periodo entre
1911 e 1912 foram então os segumtes: concurso do Monumento ao Marquês
de
Pombal; lei de proteccâo ás Belas Artes (103); reforma dos serviQos de Belas
Artes
e dos servÍQOs públicos de Arquitectura. nomeadamente na Cãmara Municipal
de
Lisboa; IX Congresso Internacional dos Arquitectos em Roma e a colaboraQão
prestada a entidades estatais
Quanto ao primeiro assunto, ainda que venha a ser retomado em ponto especifico,
importa desde já salientar que face ao resultado do concurso
então realizado, ao
qual sô se apresentou um concorrente, a Sociedade representou
ao Governo
pedindo novamente a anulaQão do mesmo. Ainda no âmbito
dos concursos para
monumentos, o Conselho Director protestou violentamente contra aquele que foi
aberto pela Câmara Municipal do Porto para aprovaQão do projecto do Monumento
Comemorativo do Triunfo da Repũblica. Em virtude do programa do mesmo não ter
sido elaborado de acordo com o disposto no Decreto de reforma dos serviQOS de
Belas Artes a Sociedade representou junto da referida Câmara a fim de serem
alteradas as condiQôes nele impostas e. "não tendo sido atendida nas suas justas
reclamaQôes", recorreu ao mmistro do Interior Paralelamente foram lanQados
apelos â opinião pública e os artistas nacionais recusaram-se a participar
no
concurso. Conludo, e tal como em Lisboa, apareceu um único concorrente que viu
o seu projecto aprovado por um "júri ad hoc". (104)
SituaQão paradigmática da marginalizaQão da Sociedade feita pelas instituiQôes
emergentes da República é o que ocorreu em torno da lei da reforma dos serviQos
de Belas Artes. O Conselho Director afirmava-se então "surpreendido, com essa
publicacão pois supondo que, se tratava do projecto elaborado pela Escola de
Belas Artes julgara satisfazer ás aspiraQÔes e interesses dos estudantes e artistas,
o que não sucedeu" Deste modo. iniciaram de imediato o estudo da reforma
promulgada pelo Govemo Provisôno da República, a fim de o apresentarem ao
Paríamento, do qual dependia a sua aprovaQão definitiva
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Quanto ã reforma dos serviQOS de Arquitectura a situacão parece
ser menos
criticável por parte da Sociedade já que o ministro
do Fomento nomeou uma
comissão "a fim de propôr as modificaQÔes que deve sofrer a actual organizaQão
destes serviQos", da qual faziam parte
A. Bermudes, Leonel Gaia e Álvaro
Machado. Apesar dos trabalhos desta comissão estarem
ainda em curso, foi
salientado no Relatôrio que esta tem "procedido sempre de acordo,
nas suas
resoluQÔes com o Conselho Director, a fim de que
as regalias a que a classe tem
incontestavelmente direito sejam respeitadas" (105). No âmbĩto da projectada
exposiQão hispano-portuguesa "de produtos industriais,
comerciais e agrícolas e em
que figuraria também uma secQão artística", o mesmo
Ministério convidou a
Sociedade a nomear um representante para assistir âs reuniôes preparatôrias
desta iniciativa que não teve continuidade, sendo
escolhido para esse fim A.
Bermudes. (106)
No entanto, o facto mais importante ocorrido para a classe durante
esta gerência
foi a reforma dos serviQos de Arquitectura da Câmara Municipal
de Lisboa, na qual
foram criadas distintamente a RepartiQão de Arquitectura e a de Engenharia.
estando os arquitectos confiantes de que os resultados
desta medida
"beneficamente influirão no futuro embelezamento da cidade". No entanto, para
que tal medida
-
que ficou a dever-se ã "aturada persistência" de Ventura Terra
-
fosse concretizada, era ainda necessária a aprovaQão prévia pela Câmara dos
Deputados e pelo Senado de uma proposta de Abel Botelho sobre
as atribuiQôes
das comissôes de estética municipal "além de outras providências de reconhecida
vantagem para o desenvolvimento estético da cidade" (107).
Ainda devido ao facto
desta Cámara ter "manifestado desejos" de que fosse alterado o regulamento de
adjudicaQão do Prémio Valmor, o Conselho iniciou estudos
neste sentido, tendo-se
realizado várias assembleias para tratar deste assunto. (108)
A propôsito da realizaQão do IX Congresso Intemacional dos Arquitectos.
em Roma
(109), de cujo "resultado prático (...) é ôbvio encarecer as vantagens",
a DirecQâo
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lamentava não poder "empreender a tarefa de levar a cabo em Lisboa uma das
reuniôes desse Congresso" com a qual "lucraria não so a Capital mas o pais", pois
considerava não estarem "convenientemente preparados" para esse fim. A
Sociedade dos Arquitectos fez-se representar por A. Bermudes neste Congresso
integrado no jubileu da proclamaQão do Reino de Itália e que foi inaugurado a 3 de
Outubro de 1911, sob a presidéncia do arquitecto francês Daumet. No grupo dos
participantes portugueses encontravam-se, entre outros, Ventura Terra, Rosendo
Carvalheira, F. Carlos Parente, Artur M. Rato, J. Alexandre Soares, J. Inácio dos
Santos e J. Marques da Silva, tendo o primeiro deles tomado parte na mesa da 4a
sessão do Tema II do Congresso, dedicada aos "Direitos e deveres dos arquitectos
para com o seu cliente", sessão em que também intervêm A. Bermudes
e Marques
da Silva. Este último procurou demonstrar "que a confusão entre engenheiros e
arquitectos em Portugal mais complica os aspectos relacionados com
compensaQôes ilegitimas e emolamentos e o pagamento dos arquitectos".
procurando, por outro lado, "obviar-se ã multiplicaQão das compensaQôes de
diferente ongem. moralizando a profissão" (110). Foi durante a discussão do Tema
V - "Da organizaQão dos trabalhos de Arquitectura do Estado e de outras
administraQÔes publicas", especialmente grato â Sociedade dos Arquitectos
Portugueses
-
que Ventura Terra fez a sua alocuQåo ao Congresso de Roma.
Reflectindo a sua experiência pessoal ao servÍQo da Câmara Municipal de Lisboa,
defendeu a separaQão dos serviQos de Arquitectura e Engenhana e a entrega aos
arquitectos de todos os trabalhos de Arquitectura do Estado, fazendo de alguma
forma eco das ideias e posiQôes assumidas pela organizaQão profissional a que
pertencia. (111)
De acordo com a hierarquizaQão dos assuntos ocorridos entre 1911 e 1912 feita no
Relatôrio da DirecQão, o assunto focado depois deste Congresso Internacional foi a
"circular-convite" recebida do Ministéno da Justiqa, no sentido da Sociedade "se
fazer representar em algumas reuniôes de diversas colectividades, dando o seu
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parecer sobre as reformas das leis fundamentais do país" Para o efeito foram
designados J. Lino de Carvalho, A. Ascencão Machado e F. Carlos
Parente que, no
final do seu mandato e "devido aos seus muitos afazeres náo puderam ainda
terminar os seus trabalhos" (112). Durante este ano social foi ainda cnado no seio
da Sociedade um "cofre de assisténcia" a fim de auxiliar familias de socios
falecidos e no qual se mscreveram a maiona dos associados
O Relatôrio da gerência de 1912-1913, mais do que o anterior, reflecte no seu
conteúdo a consolidacão de uma jovem República algo hesitante nas suas
formulaQôes institucionais. enfrentando ainda uma certa agitacåo social, marcada
por vários atentados A mudanca súbita do pano de fundo
em referência ao qual se
tinha desenvolvido a praxis associativa, constituiu-se num estímulo na produQão
interna de propostas, ainda que multiplicadas as frentes de intervenQão Neste
sentido, é ainda mteressante verificar que apesar da Sociedade dos Arquitectos ter
continuado a bater-se pelos problemas que diziam respeito aos profissionais que
congregava, ela encontrou novos aliados, os "artistas", aos quais se associou não
so em termos logísticos
- a Sociedade Nacional de Belas Artes
De facto, ambas as Sociedades subscreveram uma representaQão apresentada no
Parlamento. uma vez ai miciada a discussâo da proposta de cnaQão do novo
Ministéno de InstruQâo e Belas Artes
-
que veio a denominar-se Ministéno da
InstruQão Pública
- proposto no âmbito do programa do primeiro governo partidáno
que subiu ao poder chefiado por Afonso Costa que avanQava também com a
cnaQâo das Faculdades de Estudos Sociais e de Direito em Lisboa Esse
documento alem de expressar "o modo de ver dos artistas sobre a organizacáo
dos serviQos de Belas Artes", fazia propostas concretas, como a cnaQão de uma
DirecQão Geral especial á qual ficariam subordinadas trés repartiQôes: uma
referente ao ensino das Belas Artes; uma segunda abrangendo exposiQôes
museus, congressos de arte e arqueologia direitos de propnedade intelectual
entre outros e, por fim. outra que tena a seu cargo assuntos relativos á construQão
n
conservacão e restauro do patnmônio artistico e monumental do país (113). Tais
perspectivas de mudanca funcionaram como que pequenos focos de esperanQa
que, pouco depois esmoreciam dado que, frequentemente,
e como aconteceu
também neste caso, as reclamaQÔes nâo eram tidas em consideraQão nas decisôes
finais Contudo, os arquitectos depressa aprenderam a contentar-se com pequenas
vitôrias como a criacáo, dentro deste novo Ministério, de uma reparticâo autônoma
dos serviQOS do ensino artistico
Motivo de "maior regozijo" por concretizar uma das antigas aspiraQÔes da classe, foi
a criacáo de duas novas "cadeiras científicas" na Escola de Belas Artes "para
complemento do ensino profissional da Arquitectura". Segundo o Conselho Director
afirmava no seu Relatôno, a partir de então os alunos "sairão também da Escola
com conhecimentos teôricos indispensáveis, o que aumentará o seu prestígio
profissional" Contudo consideram que nem tudo está conseguido no ensino
profissional e que por isso a Sociedade devia continuar a ocupar-se do assunto
"vigiando a qualidade e quantidade do ensino científico que se vai fornecer aos
arquitectos". Era assim necessáno "fiscalizar os programas dos novos cursos e
evitar que os respectivos professores vão para ali com a preocupaQão de cnar
matemáticos ou engenheiros, sacnficando a educaQão artistica dos alunos" (1 14)
Também não foi satisfeito o pedido da Sociedade no respeitante ã reforma dos
serviQos de Arquitectura do Estado e que consistia na transferência dos serviQOs
dos edificios públicos para o novo Ministério (115). O Conselho Director justificava o
seu empenhamento na resoluQão desta questão dado que afectava os "interesses
morais e matenais da classe" e atingia "profundamente os interesses da arte e do
pais"
Mas não foi so junto do Parlamento que a Sociedade dos Arquitectos procurou
interferir a fim de promover a reforma dos serviQOS dos edificios públicos A
Bermudes e Leonel Gaia, seus delegados na comissâo oficial nomeada pelo
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ministro do Fomento, Aurélio da Costa Ferreira, para estudar
a reforma dos
serviQos da DirecQão Geral de Obras Públicas
e Minas, procuraram, dentro das
suas possibilidades, "modificar a situacão depnmente
em que se encontram os
arquitectos do Estado" Contudo, e mais
uma vez, nâo foram satisfeitas todas as
reclamaQÔes apresentadas a essa comissão e a Sociedade
limita-se a reconhecer
que "pelo menos" conseguiram que
"as outras classes ali representadas
concordassem em introduzir na reforma desses serviQOS" algumas propostas por
esta apresentada e que "modificanam favoravelmente os serviQOS
de Arquitectura
oficial". (116)
ExposiQÔes e concursos foram outros dois tôpicos que
onentaram a acQão deste
Conselho. Quanto ao pnmeiro, esta representou junto do Governo a propôsito
da
exposicão de S. Francisco. Califômia, defendendo a
necessidade de promover um
concurso para o projecto do pavilhão português, dado que
este já tinha tomado
pública a sua adesáo â referida exposiQão, enviando entâo
um delegado "marcar
oficialmente o local onde deve ser construído" o mesmo pavilhão (117). Foi também
durante esta gerência que a sede social da Sociedade transitou
definitivamente
para o novo edifício da Sociedade Nacional de
Belas Artes, ocupando uma parte do
mesmo, conforme o acordo estabelecido entre as DirecQÔes de ambas as
Sociedades. (118)
Procurando dinamizar a vida associativa através de vários acontecimentos. para
além da excursão anual que teve lugar â cidade de Setubal e arredores, a DirecQão
pretendeu organizar na sua sede uma "série de conferências, utilizando projecQôes
luminosas" sobre Arquitectura convidando depois a assistir "individuos e
colectividades que preponderam no nosso meio intelectual e bem assim
o publico
que temos todo o mteresse em educar" (119) Apesar de vários
sôcios se terem
inscrito para realizar essas conferéncias, elas não chegaram a realizar-se
devido ao
"acabamento do edifício social" e á "exposiQão de Belas Artes" Ainda no ámbito
das actividades lúdicas, ímporta refenr o convite dingido ã Sociedade pela Câmara
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Municipal de Lisboa para esta se fazer representar na Comissão Organizadora das
Festas da Cidade, sendo designado para esse efeito J Lino de Carvalho
De menor alcance foi a actividade desenvolvida pelo Conselho Director seguinte,
presidido por F. Carlos Parente e cuja acQão se limitou á intervenQão nos concursos
publicos, a apelos dingidos aos sucessivos titulares da pasta do Fomento,
insistindo
na necessidade da reorganizacão dos servÍQOS púbhcos de Arquitectura (120) e a
promocâo de banquetes mensais
-
que intitulou de "confratemizacão"
- com a
finalidade de "unir mais estreitamenîe a família artística" (121), para alem da
habitual excursão associativa, desta vez a AlcobaQa
Quanto aos conQjrsos. são vários os referidos no Relatôrio da Gerência de 1913-
1914: Monumento a Camôes, a erigir em Pans; projecto para o Pavilhão de
Portugal na Exposicão Panamá-Pacífico; e. novamente o do Monumento ao
Marquês de Pombal. Apesar da intervenQão atenta e continuada da Sociedade,
esta parece não ter saido reforQada em nenhum deles
De facto, e de acordo com a lei de 26 de Maio de 1911, foi solicitada a mdicaQão
dos arquitectos que representanam a Sociedade no juri do concurso para o
Monumento a Camôes, a erigir em Paris, tendo estes acompanhado também a
elaboraQão do respectivo programa (122) Contudo, se a lei foi respeitada neste
sentido, não o foi ao ser modificada a composiQâo do júri. alegando a
impossibilidade de se concretizarem reuniôes Devido a este facto, o Conselho
manifestou junto do presidente da Comissâo Executiva do Monumento "a
impossibilidade de contmuar a representaQão da Sociedade nas condiQôes
propostas, contra a expressa disposiQão da lei" Ainda que até ao final do seu
mandato o Conselho náo tivesse obtido qualquer resposta. acrescenta que
continua a ser da opinião que as "Sociedades artísticas nâo deverão permitir que
tal iniciativa persista, devendo recorrer a todas as instâncias afim de evitar que a lei
seja desrespeitada". (123)
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PosiQão curiosa foi a assumida pela DirecQâo da Sociedade
face â proposta do
delegado da Sociedade Nacional de Belas Artes junto da Comissão
Executiva da
ExposiQão Panamá-Pacífico De facto, este consultou verbalmente
a DirecQão
"sobre a possibilidade de se efectuar um concurso para a elaboraQão
do projecto
para o Pavilhão Portugués a figurar nessa ExposÍQâo", tendo-lhe sido respondido
que não havia "tempo material para esse efeito" mas,
mesmo que o houvesse o
Conselho Director considerava que "não devia interfenr no assunto" pois estava
incumbido um colega de elaborar esse mesmo projecto. (124)
Relativamente ao concurso para o Monumento ao Marqués de Pombal, a DirecQâo
insurgiu-se contra a recente "campanha" da qual consideram ter sido "gravemente
molestado e afrontado" o seu júri presidido por J. Luís Monteiro (125) A Sociedade
manifestou-se também contrána â alteraQão do art° 61° da lei de 26 de Maio de
1911, então proposta no Parlamento devido ao andamento deste concurso e que
visava a constituicão de júns "para apreciaQáo de todos os concursos de arte, por
forma que tende a terminar com a realizaQão desses concursos",
dado "essa
constituiQão não merecer confianQa aos artistas e dai resultar a sua abstencão"
(126) Reafirmando-se contraria a qualquer alteraQão á referida lei, mesmo junto do
Parlamento, convidou a Sociedade Nacional de Belas Artes a secundar a sua
posiQão
O Conselho Director segumte que assumiu funQÔes a 6 de Agosto termmando o
seu mandato a 30 de Junho de 1915, limitou-se. de alguma forma, a dar frustrada
continuidade aos assuntos da DirecQão anterior, apesar de "com boa vontade e
desejo de levantar" o prestigio da classe se terem ocupado de todas as suas justas
aspiraQôes, "ora representando aos poderes públicos, reclamando a publicaQáo de
leis tendentes a regulanzar os serviQos publicos de Arquitectura, ora demonstrando"
a sua "lealdade" em todos os assuntos de interesse colectivo No entanto, e tal
como já tinha acontecido, também este Conselho Director lamenta o reduzido
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numero de sôcos que com ele colaboraram e que a maiona deles "continuasse a
afastar-se do meio associativo, não frequentando as salas desta Sociedade". (127)
Assim, e relativamente ao concurso para o Monumento ao Marquês de Pombal,
fazem no seu Relatono o histonal dos acontecimentos, justificando as suas
posiQôes, nomeadamente o facto de terem feito parte do segundo júri constituído e
dando conta das críticas feitas ao parecer da Procuradoria Geral da República a
propôsito da alteracão da lei de 26 de Maio de 191 1 , numa representacão entregue
ao ministro da InstruQão (128) Também o concurso iniciado na Direccáo transacta
para o Monumento a Camôes a erigir em Pans foi aberto sem a participacåo da
Sociedade no júri, pois estava "fora das normas estabelecidas" (129), não sendo
igualmente cumpndo o disposto na lei de 26 de Maio de 1911
Tal como vinha acontecendo desde 1903, este Conselho Director manifestou
novamente junto dos vários titulares do Mmistério do Fomento a "antiga e justa
pretensâo de regularizar os serviQOS pubhcos de Arquitectura", não deixando no
entanto de lamentar que "apesar dos esforQos empregados e as promessas
obtidas, nada se tenha conseguido até agora" (130). Mais dois aspectos pontuaram
este mandato o apelo feito junto da Câmara Municipal de Lisboa para que esta
"envidasse os seus esforQos com o fim de regularizar o funcionamento da
respectiva comissão de estética", conferindo-lhe poderes para "interfenr na
apreciaQâo dos projectos submetidos" ã sua aprovaQão, no sentido de "evitar que
por falta de regulamentos, continue o actual estado de coisas" (131), e a reunião
com o representante das AssociaQôes de Construtores Civis, Mestres de Obras e
Mestres de Obras de Construcão Civil sobre o horário do trabalho neste sector de
actividade (132) Era ainda feita uma breve alusão a I Grande Guena.
"manifestando o desejo de que essa calamidade não se prolongue", lamentando a
morte de numerosos artistas e condenando a "séne inumera de desastres" e
"vandalismos" que então assolavam quase toda a Europa. (133)
76
Portugal, geograficamente afastado do conflito, debatia-se,
no plano interno, com
vánas convulsôes politicas que impediam o normal funcionamento
do aparelho de
Estado Assim, se em 1914, Bemardino Machado assumiu a primeira presidência
de governo, logo no ano seguinte foi substituido por José de Castro,
resultado da
ditadura de Pimenta de Castro que implicou a renúncia de Manuel de Arriaga á
presidência da Republica Apôs a realizacão de eleiQôes gerais,
assistiu-se ao
regresso de Bemardino Machado, agora como Presidente
da República Mas, em
1916, ano em que foi criado o Ministério do Trabalho e Previdência Social,
a
Alemanha declarou guerra a Portugal, regido então pelo governo da União Sagrada
de Afonso Costa e Antônio José de Almeida
Relativamente â evoluQão dos trabalhos associativos, pouco ou nada foi avanQado
durante o ano social 1915-1916 pela Sociedade dos Arquitectos Portugueses que
pela primeira vez se confessava cansada do "constante e já intolerável jogo
de
boas palavras" em que se viu envolvida face ås espectativas sucessivamente
cnadas no que diz respeito á reorganizaQáo dos serviQOS de Arquitectura sob a
tutela do Estado cujo quadro de arquitectos estava "reduzido ao inverosimil numero
de sete, para todo o país" Este Conselho Director presidido por Leonel Gaia,
foi o
pnmeiro a assumir o desalento causado pela frustraQâo contmuada das
reivindicaQôes feitas assim em vão, o que o levou á conclusão de que "tantos anos
de mfrutuosos trabalhos e o insucesso dos nossos esforQOS. trouxeram-nos a
convicQâo de que esta Sociedade, sô por um novo caminho decidido e enérgico
logrará fazer respeitar as suas reivindicaQôes impondo-se aos Poderes Públicos.
fazendo reconhecer os arquitectos como factor valíoso e mdispensável no Trabalho
Nacional" (134) Mas, como se vera, este novo caminho so foi, e mais tarde
pontualmente encontrado
As queixas contidas neste Relatôno nâo recaem somente sobre o Mmisténo do
Fomento mas também sobre a Câmara Municipal de Lisboa que tem. por inércia
legislativa, permitido os "vandalismos que. em maténa de arte. se tem praticado
e
7;
continuam praticando nas modernas construcôes" da cidade e nas quais "a estetica
sofre verdadeĩros atentados por parte de individuos das mais variadas profissôes".
O Conselho Director vai mesmo mais longe, afirmando que "tanto por incúria como
por ignorância, a Estétíca Municipal, falha de devida protecQão oficíal", continuando
deste modo "ã mercê das mais criminosas extravagáncias", ao mesmo tempo que a
profissâo de arquitecto é "usurpada por individuos sem escaipulos artísticos. ao
abrigo da impunidade oficial" (135)
É no ámbito dos concursos que se encontra o único aspecto que pode satisfazer
minimamente a Sociedade Efectivamente. a Câmara Municipal de Guimarães
submeteu å sua apreciaQão o programa do concurso para a elaboraQão de um
projecto para os PaQOS do Concelho e de outras dependências a construir naquela
cidade Apôs uma Assembleia Geral. foi dado parecer favorável ao referido
programa, apesar de serem mdicadas algumas modificaQôes "tendo-se aberto o
referido concurso, em harmonia com esse parecer" (136). A Sociedade também
esteve representada - por Adolfo Marques da Silva - no jun do concurso para a
estátua da República a ser colocada numa sala das sessôes da Câmara dos
Deputados, "o qual foi anulado por deficiência das maquetes apresentadas" (137).
Também foi solicitado ao ministro da InstruQão, numa acQão conjunta com a
Sociedade Naoonal de Belas Artes. a "solucão do concurso do monumento ao
Marquês de Pombal, respeitando-se as deliberaQôes dos júris respectivos. em
harmonia com a lei". (138)
Neste Relatôrio é feita nova referência ao desinteresse dos associados que nâo
frequentavam a sede social então dotada durante esta gerência de mobiliário e
"artigos que julgou indispensaveis ao conforto das salas", a fim de as tornar "um
ponto de reunião agradável para os socios, cuja auséncia habitual bastante
contraria o desenvolvimento e o espinto associativo" (139) Também a interrupQáo
da publicaQão do "Annuano". desde 1911,: não se ficou a dever a dificuldades
financeiras, falhas de tipografia ou desinteresse da sua comissão redactora, mas
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antes á "falta de colaboraQâo artistica que [a comissáo redactora] julgou
indispensável a qual tendo sido solicitada em repetidas circulares dirigidas
a todos
os consôcios, não Ihe foi concedida" pois estas ficaram sem resposta (140) Assim,
o hiato entre dirigentes e massa associativa ía aumentando
- há dois anos que
também não eram organizadas por exemplo, as habituais excursôes
aos
monumentos histôricos - avolumando o número de problemas, sucessivamente
herdados pelas DirecQôes futuras
O Conselho Director seguinte
- 1916-1917 - ainda presidido por Leonel Gaia,
segundo as afirmaQôes feitas no seu Relatôno, dispendeu a
maior parte do tempo
do seu mandato, dedicando "toda a solicitude", a "máxima inteligência", a "boa
vontade" e o seu "carinho" ao projecto do aumento do número de arquitectos no
Ministério do Fomento De acordo com a ideia de que era necessário um "novo
cammho" para que a Sociedade fosse ouvida
- conclusâo retirada durante a
gerência antenor
- este Conselho, considerando que não abdicou dos seus direitos
reformulou as suas propostas miciais. relativamente a este assunto, "sobretudo,
nas condiQÔes difíceis do momento" Assim, o seu projecto foi reduzido "de
forma a
tornar viável um pequeno aumento do quadro, que, a realizar-se, melhoraria a
situaQão dos antigos arquitectos e daria ingresso ao mesmo quadro
de mais
cinco", possibilitando ainda "preparar campo para a realizaQão das definitivas
aspiraQôes da classe" (141) Mas. e como verá. mais uma vez o Conselho
Director
viu gorados os seus propôsitos
A revisão das propostas iniciais mereceu o "perfeito acordo" das "autoridades
supenores de obras pubhcas" que, segundo é salientado no Relatono, demonstrou
sempre "a melhor boa vontade" com a DirecQão da Sociedade. chegando mesmo
ao acordo "num projecto de lei que elevana a doze o actual quadro dos arquitectos
em numero de sete" (142) Contudo foi entâo que surgiu o pnmeiro obstáculo: tal
opQão implicava um aumento das despesas anuais, tendo por isso que ser também
aprovada por Afonso Costa, então mmistro das FinanQas, apesar da
concordáncia
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prévia do ministro do Fomento, Fernandes Costa, 0 Conselho Director encetou
então um periodo de entrevistas com outras individualidades, procurando o seu
apoio a fim de ver o seu projecto de lei aprovado no Parlamento (143). Assim,
encontraram-se com o prôpno ministro das Financas e com o Chefe de Estado ao
qual retribuem a "gratidão" pela forma como este os acolheu, "penhorando-nos pela
boa vontade que manifestou, mostrando-se conhecedor perfeito do assunto que
íamos tratar"
Contudo, "infelizmente, os bons desejos de Sua Exa nåo tiveram um resultado
prático para nôs, pois, apesar das suas recomendaQôes ao seu governo, nôs não
vimos coroados de bom êxito os nossos esforcos". Ainda apôs a crise ministerial,
em resultado da qual a pasta do Fomento passou a pertencer a Herculano
Galhardo, o Conselho Director tentou junto do novo ministro fazer vingar os seus
propositos num encontro em que este "achou ôptimo tudo o que se Ihe apresentou
mas das suas palavras nada resultou". Rapidamente o desânimo se instalou de
novo no seio da Sociedade que no seu Relatôno se manifestou nestes termos "Dir-
se-ia que forQas ocultas se opôem ao desenvolvimento oficial da classe dos
arquitectos, mas sejamos menos supersticiosos e mais inteligentes. e concordemos
que sô há uma razão que pode tentar impedir esse desenvolvimento Essa razão
não pode ser outra, e não é, certamente, senáo a profunda ignorância e apatia em
que vivemos" (144). De facto, em 1917
- ano da realizaQão do "Inquérito Industnal"
e da cnacâo do Ministério do Comércio - triunfou a revolta militar comandada por
Sidônio Pais que então assumiu a presidência da República, resultado da
destituiQâo de Bemardmo Machado do mesmo cargo
Apesar das energias associativas se terem concentrado neste assunto, outros
houve que também mereceram as atenQÔes e mteresse da DirecQão, como a
"estética da cidade" de Lisboa, dado que "é desolador constatar o ponto a que
chegou a construQão moderna em Lisboa" Para os arquitectos não estavam
somente em causa os "mais rudimentares princípios de estética", mas também
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questôes de carácter técnico, afirmando que as mais recentes construQôes
na
capital sáo "tudo quanto há de mais perigoso em matéria de estabilidade",
sendo
ambos os aspectos consequência da "ignoráncia completa da ciência de constmir"
e de uma "ausência absoluta de sentimento artístico" (145). Tentando, pelo menos,
travar esta situacão. o Conselho Director apresentou vánas reclamaQÔes junto da
VereaQâo Municipal
Mais uma vez foi um concurso realizado no Porto que desencadeou nova onda de
protestos da Sociedade Tratava-se do concurso para o projecto
do novo edifício
para os PaQos do Concelho, promovido pela Câmara Municipal
do Porto, que
elaborou um programa "absolutamente inconveniente e inaceitável",
tendo os
arquitectos se abstido de nele participarem, â excepcão de dois. Dado que o júri
onde a Sociedade se encontrava representada propôs a abertura de um novo
concurso
- pois "foi da opinião que os trabalhos não satisfaziam"
- mas. desta vez
com um novo programa estabelecido de acordo "com as instâncias oficiais",
a
referida Câmara contactou o Conselho Director a fim de que este indicasse as
alteraQôes que eram necessánas introduzir "no primitivo programa. tâo
absurdo
como atentatôrio do bno e da dignidade dos arquitectos" (146). Entretando,
continuava ainda por resolver a questão do concurso para o Monumento ao
Marquês de Pombal
Devido a questôes de ordem interna nâo foi ainda publicado o "Annuano" nem
houve excursâo associativa dadas as "condiQôes anormais provocadas pela guerra
europeia" (147)
Neste Relatôrio surge ainda e pela pnmeira vez. uma referência concreta aos
engenheiros devido ao facto do Governador de MoQambique ter solicitado ao
ministro das Colônias "autorizaQâo para promover a engenheiros indivíduos
diplomados com o curso de Arquitectura civil" Tal pedido onginou um protesto na
imprensa no qual eram feitas "apreciaQôes desprimorosas para a classe dos
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arquitectos" De imediato o Conselho Director entregou uma representaQâo ao
ministro das Colônias na qual repudiava a "invasão das atribuiQÔes que se
pretendia estabelecer, pengosa para as duas classes", demonstrando também "não
ser essa a forma mais justa de recompensar os bons serviQos de qualquer
funcionáno" Parece assim não ser mcorrecto deduzir que o estatuto de engenheiro
era já assumido como uma promocão
- social e matenal - ficando os arquitectos
numa posiQâo subalterna, numa hierarquizacáo entre as duas profissôes (148)
Resolvido este equivoco, também através da imprensa, o Conselho Director fez
votos para que o seu "bom exemplo frutifique" e que de uma vez por todas sejam
definidos os direitos de cada uma das classes, "devendo ser energicamente
repelida a menor tentativa de invasão de atnbuiQôes, combatendo-se toda a causa
que possa dar lugar a pengosas confusôes entre a classe dos arquitectos e
engenheiros" (149)
O Relatôno do Conselho Director da gerência de 1917-1918, cuja presidéncia foi
assumida por J. Alexandre Soares e o pnmeiro em que surge claramente
delineado o que poderá denominar de "plano de actividades" Este. constituido por
trés pontos fundamentais
-
"ReorganizaQão dos serviQOS de Arquitectura tanto no
Estado como nas Câmaras Municipais do Pais Desenvolvimento do ensino da
Arquitectura nas nossas Escolas de Belas Artes OrganizaQão penodica de
congressos nacionais de Arquitectura, com o fim de congregar todos os esforQos
individuais num sistemático corpo doutnnáno de defesa dos interesses morais e
matenais da classe" (150) - era especialmente recomendado a DirecQão a eleger.
sobretudo tendo em conta "o que o estado social do tempo presente exige dos
arquitectos e da Arquitectura" (151)
No entanto, outros assuntos ocuparam o Conselho Director como a resposta ao
questionáno do inquénto feito â Sociedade dos Arquitectos pela DirecQão Geral de
Previdéncia Social e Subsistência do Ministeno do Trabalho e Previdência Social
(152) "com o fim de fornecer informaQÔes para o estudo do problema economico e
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social" Nesta resposta. o Conselho aproveitou assim para enunciar
mais uma vez
as suas preocupaQÔes que incidiam, entre outros, na situacão dos arquitectos
ao
serviQO do Estado (153) Por outro lado a Sociedade tambem colaborou,
através de
J Alexandre Soares e J. Marques da Silva, na reforma geral do ensino
empreendida pelo Governo da República, na parte que
dizia respeito â
reorganizacâo do Curso de Arquitectura Civil. Contudo, e para que
tal acontecesse,
foi necessáno o Conselho Director solicitar ao Ministéno da InstruQão Publica "que
na comissão oficial encarregada desse reforma, tivesse representada a classe dos
Arquitectos Portugueses" (154)
Venfica-se também a intervenQáo da Sociedade junto de outro Ministério, o do
Comércio, no sentido de serem reformados os seus serviQOS técnicos no que diz
respeito ãs funcôes dos arquitectos Assim, solicitaram ao Director Geral
das Obras
Púbhcas que "na projectada reforma ( ). fosse consultada esta associaQão de
classe" O Conselho manifesta uma "animadora esperanQa" de que sejam
atendidas as reclamaQôes que "há muito tempo. são constante preocupaQão justa
detodos" (155)
Durante esta gerência e devido ao decreto relativo âs futuras construQôes em
cimento armado, parece ter sido produzido o primeiro texto "sobre os direitos que
cabem aos arquitectos construtores civis e engenheiros portugueses" De facto. e
dado que o referido decreto "delega nos engenheiros, como únicas entidades
técnicas, a responsabilidade das construQÔes em cimento armado", o Conselho
Director elaborou a já mencionada reclamaQão, conjuntamente com delegados do
Grémio Técnico Português "e de outras colectividades" Esta medida é mesmo
designada como uma "antipatica prerrogativa. que so tem a justificá-la a desmedida
pretensáo de uma classe que se julga com o direito de dominar o seu e o alheio"
(156) Esta situaQão. constitui-se como um dos pnmeiros pronúncios de outros
futuros e mais radicahzados confrontos, referenciando-se sempre as áreas
especificas de cada uma das profissôes
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Dois colegas foram amda alvo de elogios deste Conselho:
A Bermudes, eleito
como representante da classe para senador no prôximo Paríamento (157) e A. do
Couto Abreu, pela sua acQão enquanto Vereador da Câmara Municipal de Lisboa.
(158)
O Conselho Director que entrou em funQÔes a 2 de Agosto de 1918, terminando-as
em Junho do ano seguinte, viu "a perturbar o regular funcionamento dos seus
trabalhos (...) frequentes alteraQôes de Ordem Pública com suspensôes de
garantias que, durante muito tempo, proibiram as reuniôes" (159)
De facto, estes foram anos especialmente conturbados da vida política nacional em
que Sidônio Pais foi vítima mortal de um atentado, tendo então Canto
e Castro
assumido o cargo de Presidente da República substituto, isto no mesmo ano em
que foi assinado o Armisticio entre os Aliados
e a Alemanha, marcando o fim da I
Grande Guerra. Ainda no plano intemo, foi criado o Mmisténo da Agncultura e das
Subsistências e Transportes, mais tarde dos Abastecimentos e Transportes O ano
de 1919 ficou assinalado por intensa agitaQão potítica e social acompanhada de
vários atentados, num país debilitado pelo surto de gripe pneumônica que matou
centenas de pessoas É tambem o ano do movimento revolucionário de Santarém
tendente ao estabelecimento da ConstituiQão republicana de 1911. da Monarquia
do Norte, da Revolta de Monsanto que conduziu ao esmagamento das sediaQôes
monárquicas em todo o pais e em que Antônio Jose de Aimeida foi eleito
Presidente da Republica Do ponto de vista social e cultural foram emitidos
decretos organizando o seguro social obrigatorio na doenQa e na invahdez, velhice
e sobrevivéncia, foi criada a Faculdade de Letras do Porto e instituído o ensino
primário superior que vina a ser extinto em 1926
Contudo, e para além destas questôes de alguma forma alheias â prôpria
Sociedade dos Arquitectos o Conselho Director viu-se, pnmeiro reduzido a três
membros dado dois sôcios eleitos se terem "abstido dos respectivos trabalhos" e
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mais tarde a dois, devido ao estado de saude de José Coelho Neste contexto,
"foi
forQado a mterromper as suas reuniôes habituais durante
tanto tempo quanto durou
a enfermidade daquele nosso colega" (160), hmitando-se sobretudo
a desenvolver
um trabalho de carácter administrativo. Ainda a nível meramente intemo, verificou-
se a demissão de Leonel Gaia como delegado da Sociedade junto da Comissão de
Estética Municipal. Aliás estes anos ficaram ainda assinalados pelo
falecimento de
Ventura Terra e Rosendo Carvalheira, em Lisboa e no Porto de José Teixeira
Lopes e Eduardo Alves (161) Talvez por isso não foram
feitos comentános a
cnaQâo, no ámbito da Câmara Municipal de Lisboa, de uma
subcomissão destinada
ao estudo das medidas de caracter urgente no que dizia respeito ao saneamento e
abastecimento da cidade de Lisboa, nem ao Decreto 4 137, de 25 de Abril de 1918.
que visava regular a construQão dos bairros sociais.
Contudo, um facto importante ocorreu durante esta gerência que foi
a
reorganizaQão do Mmisténo do Comércio e ComunicaQÔes que aumentou
o quadro
dos arquitectos bem como as suas remuneraQôes Apesar de
não terem sido
contempladas todas as reclamaQÔes da Sociedade "é justo reconhecer que ela
trouxe vantagens apreciáveis", podendo assim concluir-se que
não resultaram
"completamente inúteis os constantes esforQos da Sociedade para colocar
a classe
dos arquitectos, oficialmente no nivel a que tem direito" e "isso deve servir-nos de
incentivo para trabalhos futuros" (162)
O Relatono da gerênaa segumte
- 1919-1920 - reflecte todas as dificuldades
inerentes aos acontecimentos ocorndos no mandato antenor so que ainda mais
agudizadas Este Conselho Director atravessou assim um periodo que de alguma
forma pode ser entendido como uma viragem na Sociedade dos Arquitectos
O
texto deste Relatôno que não está isento de um certo desespero e dramatismo.
deixa transparecer duas vertentes da vida associativa que, como se procurara
demonstrar se prolongarâo contmuamente num registo de longa duraQão de um
lado estão os corpos dirigentes, sempre arquitectos de prestigio, pelo menos a
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nivel da capitai, que se dispombilizam para exercer os seus cargos e dispostos a
desenvolver acQÔes e actividades sempre orientadas num unico sentido
- a defesa
dos interesses dos arquitectos face a tudo e face a todas as outras profissôes; do
outro a massa associativa que não corresponde, não acompanha, nem secunda
estas iniciativas. Como se verá mais adiante, são várias as acusaQôes dirigidas aos
sôcios que preferem agir individualmente, alheando-se deliberadamente da sua
associaQão de classe, em detnmento das acQôes colectivas, de certo mais
proficuas no seu alcance Deste modo, parece que a Sociedade dos Arquitectos
até então não tinha conseguido encontrar formulaQôes adequadas aos profissionais
que representava, de forma a poder vir a constituir-se como uma Sociedade coesa
Contudo, tudo leva a crer que o que esta em causa não sâo divergências de fundo,
ou seja, os sôcios não discordavam das posÍQÔes assumidas pelos seus dingentes
Não foram encontradas quaisquer críticas ou observaQôes neste sentido. havendo
mesmo situaQÔes em que náo foram tomadas decisôes devido a impossibilidade de
reunir o quorum necessáno para a realizaQão das Assembleias Gerais
Neste sentido, o Relatôno desta gerência de 1919-1920, presidida por Artur Manuel
Rato e secretariada por Pardal Monteiro, limitou-se a fazer "a descrÍQão de
trabalhos que se não termmaram de assuntos que ficaram por resolver e oxalá ele
não seja também o Requiem da Sociedade dos Arquitectos Portugueses" (163)
Efectivamente, esta Direccáo viu frustradas quase todas as suas iniciativas aos
mais vanados níveis Por exemplo, tentou várias vezes encontrar-se com o ministro
do Comercio e ComunicaQôes, "sem nunca o conseguir", a fim de oferecer os seus
préstimos e colaboracão na reforma do Regulamento de SeguranQa dos Operáríos.
naquilo que dizia respeito aos construtores civis (164). resolvendo por isso dirigir-
Ihe um oficio nesse sentido, nåo tendo ainda obtido qualquer resposta O Conselho
recomendava aos futuros corpos gerentes a atenQão para este assunto "porque se
trata de defender o prestigio e bom nome da classe ( ). tão injustamente caluniada
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e responsável do estado vergonhoso a que chegou a capital do país
no referente a
estabilidade e estética das edificaQôes urbanas" (165)
A Direccão encontrou-se amda duas vezes com o mmistro do Comércio e
ComunicaQôes solicitando o preenchimento das vagas de arquitectos
nesse
Mmistério A primeira entrevista realizou-se quando era titular daquela pasta Anibal
Lúcio de Azevedo que "prometeu atender ao nosso pedido na medida do possível,
resposta aliás corrente a todos os pedidos que se nâo pensa
em atender".
manifestando também "a sua estranheza por haver um considerável número de
arquitectos ao serviQO do Estado" (166) A segunda destas entrevistas
deu-se já
com um novo ministro, Velhinho Correia. que aceitou receber um delegado da
Sociedade para com ele conferenciar sobre a reforma dos ServÍQOS de Edificios
Publicos e Monumentos Nacionais, mantendo "todavia, a liberdade de aceitar ou
nâo os alvitres apresentados" Aliás, o titular da pasta do Comércio concedeu
audiência aos arquitectos "na véspera da publicacão da citada Reforma" (167).
Dado que a aprovacão desta representou para a Sociedade a perda de "mais uma
regalia que tanto custou a conseguir, que se perde quem sabe por quantos anos.
senão para sempre", o Conselho Director apelou novamente para que fosse
tomada uma posÍQão sobre tal assunto Vai mesmo mais longe nas suas criticas
afirmando que se tal situaQâo se verificar "é absolutamente necessáno que o
digamos, é pnncipalmente devido a perniciosa intriga que indirectamente a propria
classe dos arquitectos fez frutificar num campo propício" Apesar de um pouco
extensas parece importante transcrever ainda as observaQÔes finais feitas no
Relatôno sobre este assunto que reflectem a desagregaQão da massa associativa.
"É que a classe em vez de se umr e gritar em unissono as suas reivindicaQôes
representando sempre conjuntamente, se divide e procede mdividualmente, com
prejuizo de todos nos e pnncipalmente dos interessados que a Sociedade dos
Arquitectos Portugueses como única colectividade representativa de classe dos
arquitectos tem o dever indeclmavel de defender" (168)
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A Câmara Municipal de Lisboa foi alvo de um "voto de reprovaQão" que incidiu
contra as obras por esta iniciadas no Rossio pois a Sociedade entendia "que esses
trabalhos obedecem a um projecto que não resolve o problema da circulacão" ao
mesmo tempo que lamentava o não ter sido ouvida a Comissáo de Estética
Municipal (169) sobre este assunto
Importa agora referir as várias actividades nâo concluídas ou nem sequer iniciadas
devido ã falta de colaboracão dos sôcios, ainda que por várias vezes solicitada
Aliás, este foi o motivo pelo qual o vogal da DirecQão, Cosmelli de Sant'Ana, pediu
a sua renúncia do cargo para que tinha sido eleito (170)
Uma das primeiras tentativas de reorganizar intemamente a Sociedade visou a
convocaQâo de uma "sessâo magna" para a qual foram convidados a assistir todos
os arquitectos residentes em Lisboa a fim de o Conselho Director tentar "o
reingresso dos colegas que por quaisquer motivos se encontravam afastados do
meio associativo" Tal iniciativa ficou bastante aquém dos seus objectivos pois á
sessão sô compareceram dois socios nessa situacão e que se recusaram a entrar
novamente na Sociedade. (171)
Tendo sido proposta a formaQão de uma comissão para estudar a Lei de
Autonomia das Comissôes de Estética proposta pelo então já falecido crítico de
arte, Abel Botelho, esta nunca se chegou a constituir pois os socios convidados
para esse efeito recusaram tal incumbência, alegando motivos de carácter
particular "e por não terem nunca comparecido nesta Sociedade â excepQão de
um" (172), este assunto foi remetido â futura geréncia
O Conselho Director também tentou organizar uma forma de manifestar junto de J
Luis Monteiro "o regosijo da classe" por este se ter mantido no lugar de professor
da cadeira de Arquitectura da Escola de Belas Artes. apesar de ter atmgido o limite
de idade Contudo, tal manifestacão não se concretizou "por não se ter reunido
oportunamente a Assembleia Geral em que se pretendia propôr a nomea?ão dos
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delegados da Assembleia que conjuntamente com os deste Conselho
devenam ir
junto de S Exa felicitá-lo" (173). Ainda devido ao facto de sô se ter realizado uma
reunião plenána "em que náo foi possível tratar do assunto por falta de tempo".
também não foi por diante a "ideia da formacão de um congresso
Nacional de
Arquitectura, para o que o Conselho chegou a elaborar um programa que a
Assembleia apreciana". (174)
Uma outra proposta deste Conselho era a organizaQão de uma exposiQão de
trabalhos de Ventura Terra, tendo obtido da Sociedade Nacional de Belas Artes a
cedência de uma sala para a sua realizacão. Para o efeito foi também contactado
o
secretário da Escola de Belas Artes do Porto a fim de solicitar a autonzacåo da
vinda para Lisboa dos trabalhos do arquitecto ai existentes. Para a resolucão
deste
assunto a DirecQão aguardou uma reunião de Assembleia Geral que "não se
chegou a efectuar por a ela faltarem até os membros da Mesa" Na impossibilidade
de tratar da exposiQão por esta via o Conselho Director resolveu organizar uma
"grande comissão" presidida por Anselmo Braamcamp Freire e composta por
Veloso Salgado, Francisco dos Santos e Norberto Correia, por parte da Sociedade
Nacional de Belas Artes e amda por A Bermudes A. Rato Miguel Nogueira e
Pardal Monteiro, como delegados da Sociedade dos Arquitectos (175)
Uma Assembleia Geral foi especialmente convocada para se debruQar sobre o
protesto a enviar å "Sociedade Estoril" (176) relativamente "ao contrato
recentemente feito com um arquitecto espanhol para dirigir as suas obras" O
Conselho mostra-se particularmente desiludido com o eco que este assunto teve
junto dos associados pois, e tal como afirma no seu Relatôrio, "teve a ingenuidade
de [o] julgar de grave importância para a classe e que dava ocasião no momento
oportuno a que esta se manifestasse dignamente contra a afronta recebida". Mas a
Assembleia nunca se chegou a realizar e face a esta situaQão o Conselho "limitou
se" a oficiar ao director da Sociedade Estoril "manifestando-lhe o seu pesar pelo
facto apontado". (177)
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Finalmente, o último dos assuntos mais importantes cujos objectivos não foram
cumpridos devido å falta de participaQão da classe, foi a organizaQão de uma
comissão encarregue de estudar as bases em que deveria assentar o novo
Regulamento de Salubndade das EdificaQÔes Urbanas. De acordo com o parecer
emitido pela Direccão, esta devena ser presidida por J. Luís Monteiro, mas a
comissão nunca chegou a constituir-se dado esse mesmo Conselho "não ter
querido assumir perante a classe responsabilidade da nomeaQáo de colegas para a
elaboraQão dessa reforma" (178), aguardando por isso a realizaQão de uma
Assembleia Geral
Este Relatôrio, comparativamente aos anteriores, é bastante extenso devido å sua
parte final que constitui um diagnôstico da situaQão intema da Sociedade, ao
mesmo tempo critico e apelativo para que fosse inflectido o rumo em que se
encontrava Procura assim denunciar "verdades" que "é preciso que haja coragem
de as dizer, aqui, na nossa casa onde os estranhos e inimigos nâo nos ouvem"
(179)
Este texto está pontuado com referências elogiosas aos fundadores desta
associaQão criada "por esforQos titánicos. num periodo dos mais mgratos e difíceis"
para o exercicic da profissão. mas que "se conseguiu impôr e fazer admirar durante
tantos anos como uma associaQão com vitalidade e acQão", sendo também "o
resultado do esforQo heroico, ( .), de uma dúzia de homens tenazes e de rija
témpera a quem. felizmente. ainda hoje se não pode charnar de velhos" Segundo
afirmam, a luta iniciada por estes colegas permitiu aos "novos um futuro mais
risonho e desembaraQado. mais livre do que aquele que a Providência Ihes
destinou, seguiram firmes e unidos" Em con^traste absoluto. o Conselho afirma
que naquele momento a Sociedade "quasi não é mais do que a sombra do que foi
nesses tempos amda tão prôximos" e isto devido ao "espínto de classe" que
"parecer ter desaparecido da geraQão actual" A coesâo de todos os arquitectos
tornava-se indispensável pois "a classe tem um programa cada vez mais vasto e
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complexo diante de si a resolver e para isso precisa de estar forte e orientada"
(180). O Conselho procurava assim exortar os seus colegas. tendo sempre o
cuidado de fnsar que do seu programa de accão não foram cumpridos todos os
pontos porque "para isso Ihe faltou completamente a colaboraQâo dos colegas"
(181) desejando por isso â futura DirecQão "um ano social mais feliz e de melhores
resultados práticos do que o que acaba de findar". (182)
Do resultado imediato deste discurso nâo é possível aferir dado que o prôximo
Relatôno localizado é referente á geréncia de 1924, presidida por Antonio do Couto
e secretanada por Pardal Monteiro No entanto, parece não ter havido grande
alteraQão pois no início deste Relatôno é afirmado que "se sentiu por vezes
abandonado dos seus consôcios, cuja frequência da sede associativa foi quase
sempre minima" (183) Mais uma vez foi feito um apelo å "uniâo e boa harmonia"
entre a classe que se iria reflectir no alcance da sua acQâo pois que a "nossa
aparente desuniâo ou pelo menos a divergência de opmiôes tomada publica. sô
pode prejudicar as fracas regalias até hoje conquistadas" A situaQão entáo
existente levou a que muitas vezes a Sociedade fosse "colocada em plano
secundário mercê da inércia dos seus componentes do que seu valimento prôpno"
(184) Neste sentido. a palavra união é constantemente repetida pois esta "se não
deve apenas apregoar em conversas de grupo e quando os nossos interesses
estão em jogo mas ( ) deve ser efectiva, permanente e a resultante da assistência
moral que todos devemos uns aos outros, ( )". (185)
Tal como a gerência de 1919-1920, também esta tentou o reingresso de vários
colegas através de circulares tendo alcanQado algum éxito neste sua miciativa
eiegendo também J Luis Monteiro para Presidente Honoráno da Sociedade em
Assembleia Geral convocada para esse fim (186)
Outras acQÔes foram empreendidas por este Conselho que junto da Câmara
Municipal de Lisboa protestou contra as "más construQôes" que se estavam a
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realizar em quase toda a cidade e procurando pressionar no
sentido de ser
promulgada a lei que regulamentava a assinatura dos projectos
de Arquitectura
-
que até ao fim do seu mandato foi publicada (187) -, bem como a regulamentacão
sobre a estabilicade das construQÔes civis
Importa ainda salientar que a Sociedade participou no júri de apreciacão das
maquetes apresentadas ao concurso público para o Monumento aos Mortos da
Grande Guerra, através de F. Caríos Parente e Miguel Nogueira Junior Tendo o
pnmeiro deles falecido. foi substituido por Pardal Monteiro (188)
Do resumo dos acontecimentos feitos neste Relatôno é ainda de se referir o convite
do Real Instituto dos Arquitectos Britânicos para a Sociedade se fazer representar
no Congresso Intemacional do Ensino da Arquitectura, a realizar em Londres, em
Maio de 1924 Devido a "motivos vários" nenhum arquitecto português participou
neste Congresso nem a Sociedade "se poude portanto fazer oficialmente
apresentar", cabendo a A Bermudes a recolha se toda a informaQão sobre este
assunto junto do Real Instituto
Dada a inexistência do Relatôrio da gerência de 1925, a accão por esta
desenvolvida sô é passível de ser avaliada e seguida pelas Actas das suas
reuniôes. Desae logo, o Conselho Director tratou da apreciacåo do Decreto n°
10 663, do Ministéno da Instrucâo Pública que proibia o uso do título de arquitecto
ou o exercício da profissão aos mdividuos que não possuissem o diploma do curso
oficial professado nas duas Escolas do Belas Artes do país (189) cujo teor da
discussão, lamentavelmente, nâo foi transcrito em Acta Contudo, o Conselho
recebeu "a urgente necessidade de actuar junto do ministro da InstruQão, no
sentido de serem ressalvados os direitos adquindos da maiona dos seus
consôcios", ao mesmo tempo que convocou uma Assembleia Geral extraordmána
para discussão colectiva deste diploma (190). Das suas conclusôes nada se sabe
devido a inexistência de Actas dessas reuniôes. apesar de tudo levar a crer que
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houve, de facto, algumas criticas, pois em Agosto a DirecQâo teve uma entrevista
com o titular da pasta da Educacão "acerca do titulo de arquitecto e do uso da
profissão, sendo-nos prometido que a soluQão nos sena favorável" (191). Com
efeito, a 17 de Setembro de 1925, foi publicado um novo Decreto (192) "que
legaliza o título de arquitecto e o exercicio da profissão, perfeitamente
de harmonia
com a nossa exposicão de 25-6-1925, entregue pelos corpos gerentes desta
Sociedade ao Sr. ministro da Instrucáo" (193)
A postura, emanada da Câmara Municipal de Lisboa sobre as construcôes
urbanas
foi também alvo das atenQôes desta gerência que sobre ela enviou ofício ao seu
presidente ao mesmo tempo que solidtou uma entrevista "afim de Ihe salientar a
conveniência de bem se regulamentar a inscricão dos construtores, para o efeito de
projectar e edificar, e no sentido de prevenir abusos de indivíduos nâo habilitados"
ao mesmo tempo que pugnavam, mais uma vez pela organizacão geral dos
serviQos municipais (194) Ainda neste sentido e "julgando interpretar a opinião da
maiona" dos associados "de que a classe dos arquitectos não pode deixar de tomar
parte na vereacão da Câmara Municipal de Lisboa" o Conselho Director resolveu
"adoptar os meios necessários para obter a reahzacão desta legitima causa" (195)
A Sociedade manteve assim junto da Câmara o pedido de que "fiquem os serviQos
da 4a RepartiQão [Arquitectura] unicamente subordinados aos respectivos
vereadores daquela Câmara" (196). Outra representaQâo foi ainda entregue por
este Conselho ao ministro do Comércio e ComunicaQôes (197). tendo este ainda
participado, através de J Alexandre Soares, na comissâo incumbida do estudo do
ante-projecto das obras de reconstruQão da parte incendiada da ala oriental da
PraQa do Comércio (198)
Durante 1925 eclodiram em Lisboa revoltas militares apoiadas por elementos
monarquicos, republicanos histôricos e outros sem fihacåo partidária, entâo
controladas pelo govemo, mas que traduziam as afinidades crescentes de alguns
sectores da vida política nacional para com os regimes ditatonais de inspiraQão
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italiana e espanhola. Pelo seu lado, a opinião pública
"não deixou de encarar com
simpatia estas e outras tentativas de pôr fim ã 'desordem' reinante,
aliás
extremamente exagerada por todos aqueles que visavam liquidar a experiência
republicana ou que tinham ambiQôes de mando inconfessáveis" (199). Os
democráticos sairam mais uma vez vitoriosos das eleiQôes gerais legislativas
realizadas em Novembro, conquistando metade dos lugares na Câmara de
Deputados e maioria absoluta no Senado, sendo chamado Antônio
Maria da Silva
para organizar aquele que foi o último governo da República. No
final do ano,
Teixeira Gomes resignou å Presidência e Bemardino Machado
foi eleito pelo
Congresso para o substituir
A situacão geral do país melhorara desde 1923 o que permitiu que "a efectivaQão
de obras públicas e de reformas sociais avanQadas" que "fazia parte dos
programas govemativas do centro-esquerda" comeQasse "timidamente a tomar-se
uma realidade" (200) Porém, tal não foi possível sem custos econômicos e sociais
que atingiram sobretudo os propnetános rurais, os capitalistas, a Igreja
e a classe
média das cidades Esta última que em Lisboa "fôra a grande obreira e
sustentáculo da República, estava saturada das constantes revoluQôes e arruaQas,
que sempre na capital se verificavam, receando o anarquismo e o
bolchevismo e
ansiando por um governo forte que restaurasse a ordem e a tranquilidade Todos
se queixavam do statu quo até mesmo uma faccão dos democráticos". Entre os
partidos políticos vivia-se então um clima conspiraQão, "não vendo saida senão na
violéncia. E como gigantesco pano de fundo, existia a NaQão agrána, a NaQão
conservadora, a NaQão das mulheres, a maioria da Nacão, em suma, em reacQáo
contra a minoria progressiva dos grandes centros urbanos" (201)
A 28 de Maio de 1926 teve inicio em Braga uma revolta militar comandada pelo
general Gomes da Costa. prestigiado herôi de guerra que iniciou uma marcha sobre
t.isboa, mantendo-se as restantes forQas do exército ou neutrais ou adenndo
åquele movimento. Dias depois o governo demitiu-se, ficando o comandante
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CabeQadas com plenos poderes e no início de Junho o Paríamento
foi dissolvido
Estava assegurado o triunfo da revolucão que logo depois foi sinônimo
de ditadura
militar cujas implicaQôes econômicas, sociais, políticas e
culturais tiveram efeitos de
longa duraQão na sociedade portuguesa
O Relatôno da gerência de 1926, presidida por A Marques da Silva,
o primeiro
apôs tais acontecimentos, tem uma pontuaQão politica relevante, ainda que
omisso
qe referências concretas ao novo rumo imposto ao Pais Da sua leitura retem-se a
sensacåo de deliberadamente tais questôes terem sido deixadas á margern,
optando-se antes por tecer críticas profundas mas não perspectivadas,
em relaQão
ao passado recente De facto, apesar de ser afirmado que
"não vâo os tempos
para lôas ou discursos de bnlhantes fraseados"
ou "não vão os tempos para ânsias
de perfeicão, ilusôes ou artifícios de doirados, num país que se esfalfa
numa luta
extenuante de primeiras necessidades" . ou ainda "não vão os tempos para
hinos
gloriosos, para festas ou para brindes entre artistas. numa época
em que todos se
debatem numa crise angustiosa de abandono e desprestigio social", nâo
ha
qualquer alusão directa aos acontecimentos políticos nacionais, å semelhanQa
do
que aconteceu e. como se verá. em Relatôrios contemporâneos de movimentaQôes
que implicaram transformaQôes estruturais mais profundas
na sociedade
portuguesa Apenas referem que "o momento é de luta
- de muita luta e sacrifício",
acrescentando que sô a imposiQão estatutária da apresentaQão do Relatôno os fez
parar "em plena efervescência de combate. para contarmos o passado em
amena
reunião" (202). E, de facto e tal como já foi refendo. é de passado que se trata. pois
não ha nenhuma indicaQão do trabalho desenvolvido durante este ano social.
Queixam-se que os tempos são "de muita luta, porque circunstâncias.
mais do que
nunca lastimosas, do ambiente de ignoráncia em que vivemos, a isso nos
impeliram, já que os côdigos não garantem a liberdade da nossa Arte e
o respeito
dos seus cultores" Queixam-se de que "o que existe sobre Arte, é negativo pelo
menos o que depende das entidades oficiais, que em tudo representam
a NaQão"
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E atnbuem as culpas aos servÍQOS das Obras Públicas, que há medida que os anos
foram passando, foram reduzindo o número de arquitectos ao seu serviQO "até
ao
ponto escandaloso, mcrivel mas possivel, duma falada extincão absoluta dos
serviQos de Arquitectura nas Obras Públicas" (203). Acusam os serviQos municipais
que criaram a RepartÍQão de Arquitectura mas que "para vergonha de todo o
português normalmente inteligente, e num apogeu de obra negativa nunca vista,
é
dissolvida e tresmalhada, (...), sob pretextos idiotas que envergonhanam qualquer
tôlo!" Tendo em conta este quadro, considerado pelo Conselho Director como
"uma fantasia, um impossível", parece-lhe ilôgico o Estado "reconhecer, por outro
lado a necessidade de manter duas Escolas de Arquitectura em Portugal", sem que
"delas tire algum proveito!" É mesmo afirmado que "por toda a parte. a obra
negativa das entidades oficiais se patenteia". (204)
As suas críticas são ainda extensivas ás "sucessivas baralhadas de reformas de
Instrucão", preocupando-os o que dizia respeito ao ensino do Desenho (205)
através do qual sena possivel "criar o necessáno ambiente a toda a Arte". Em
suma, as obras públicas do Estado e dos municípios, o ensino público do desenho
e das Belas Artes sâo, para este Conselho Director "as fundaQôes sobre o que
assenta a liberdade de desenvolvimento duma bela Arquitectura, a que aspiram os
arquitectos, para a seguranQa, comodidade, florescimento e felicidade das naQôes"
(206), o que justifica terem sido estes os tôpicos preferenciais das criticas feitas
neste Relatôrio (207)
Uma nota foi ainda acrescentada relativa ao falecimento de três arquitectos Artur
Moreira Rato, Alfredo d'Ascencåo Machado e Joáo Lino de Carvalho (208), bem
como uma referência å única acQão concreta deste Conselho refenda neste
Relatorio - a elaboraQão de um Diploma Este servina para distinguir os sôcios
honorarios eleitos e tambem para "substituir os diplomas de arquitecto confendos
pela Escola de Belas Artes. tão pouco dignos de atenQão daqueles que procuram
como estetas, envolver-se de coisas belas ou simpaticas". (209)
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O Conselho Director seguinte tomou posse a 25 de MarQO de 1927,
terminando o
seu mandato em 7 de Janeiro do ano seguinte. Segundo se pode depreender do
seu Relatôno, a situacão parece, de facto, ter estagnado e por consequência
manteve-se o mesmo pano de fundo: o "completo abandono" dos sôcios que "triste
é dizê-lo", deixaram de ter pela associaQão de classe "a mais pequena afeicão".
Lamentando "ter de repetir o mesmo" que outros Conselhos Directores
no final dos
seus mandatos, também este afirma que "sai das cadeiras directivas,
completamente desiludido e altamente aborrecido pela atitude"
assumida pelos
sôcios (210). Novos argumentos são lancados, criticando-se
o facto destes não
terem ligado "importância alguma" ao trabalho desenvolvido pelos colegas que
eles
prôprios elegeram Assim, o Conselho Director afirma que
isto "é proceder
desumanamente, porque se vôs sedes pobres e preciseis de trabalhar, para
anganar os recursos necessános ã vida,
também nôs estamos nas mesmas
condiQôes e com o maior dos sacrificios, prestámos o nosso esforQO,
á causa que
esta Sociedade defende" (211)
Estas observaQôes ganham um outro sentido se se tiver em consideraQâo que
em
1927 passavam 25 anos sobre a fundaQåo da Sociedade dos Arquitectos,
acontecimento comemorado com um banquete A Direccão procurou que todos os
arquitectos, mesmo que na altura não fossem sôcios nele participassem
mas
"infelizmente, muitos não quiseram associar-se" No entanto, salientam que "foi a
primeira vez que conseguiu reunir o maior numero de colegas o que
certamente
será inesquecivel para todos que a essa festa assistiram" (212)
A estrutura deste Relatono é diferente dos anteriores, tendo este Conselho optado
por nele transcrever parte das circulares enviadas aos
sôcios durante o seu
mandato, presidido ainda por A. Marques da Silva e secretariado por José Coelho.
Apesar de todas as criticas feitas aos socios e que impediram
o desenvolvimento
de um maior número de actividades, a accão deste Conselho descnta no Relatôno
é considerável sobretudo se referenciada ao ano transacto Contudo, não deixa de
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ser relevante o facto de não haver referência ao relatôrio de Forestier sobre a
urbanizaQâo da cidade de Lisboa, nem å nova politica de permuta de terrenos
iniciada pela Câmara Municipal de Lisboa. sistema que manterá até 1937
No sentido de obviar os equivocos denvados do uso indevido do titulo de
arquitecto, esta Direccão enviou a todas as Câmaras Municipais, AssociaQôes
Comerciais e Industriais, AssociaQÔes de Classe, Cooperativas de ConstruQão, etc .,
uma "lista oficial de todos os arquitectos portugueses" (213)
Foi também comunicado aos sôcios por circular (214) a posiQâo da Sociedade face
ao concurso aberto pela Câmara Municipal de Lisboa entre arquitectos portugueses
para a elaboracão do projecto do mausoléu á memoria dos Mortos da Grande
Guerra, a engir no cemitério do Alto de S João Ainda que a ideia "merecesse a
sua patriôtica simpatia", o Conselho recordava aos sôcios as deliberaQôes tomadas
em Assembleia Geral aquando da extinQão da 4a RepartÍQão (Arquitectura). sendo
que por um "dever de dignidade e de coerência", convidava-os a "não participar"
nesse concurso. Era ainda mencionado o facto da refenda Câmara nâo ter "jamais"
atendido as reclamaQÔes da Sociedade e, por isso "nenhum colega deverá pelo
seu prôprio brio profissional de se apresentar ao referido Concurso e de prestar ao
mesmo Municipio. o mais insignificante servico que seja"
Este Conselho Director empreendeu a constituiQão de uma comissão permanente
composta por Francisco dos Santos, Luís Cunha e Norberto Correia "para
solucionarem todos os litigios que possam aparecer entre os arquitectos.
arquitectos e clientes, entre arquitectos e o Estado ou amda fomecedores
operános, etc
"
(215), contudo nâo há qualquer notícia através da qual seja
possivel saber-se se esta chegou ou nâo a entrar em funQÔes
Vánas sohcitaQôes foram dingidas aos sôcios a fim de os interessar no movimento
associativo. a criacåo de uma exposicáo permanente dos seus desenho de
Arquitectura a estar patente numa das salas da Sociedade (216) e a organizaQâo
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de uma série de conferências "sobre assuntos de interesse geral, educativo e
artístico, ligados å funcão exercida pelos arquitedos
no nosso meio, em qualquer
época, ou escola, nas suas várias manifestaQôes
e tendéncias ideahstas" (217) e
para as quais convida os sôcios a inscreverem-se
como conferencístas, repetindo
assim uma ideia já lancada e tentada pelo Conselho Director
de 1912-1913. A
pnmeira e única conferência realizada (218),
cerca de um mês depois de ter sido
anunciada esta iniciativa (219), foi proferida por um sôcio do Norte,
Emanuel
Ribeiro, então Director e Professor da Escola Industrial Faria de Guimaráes
O
Conselho, apesar de considerar que esta iniciativa "foi coroada
do melhor êxito",
não deixa no entanto de lamentar "a ausência dos consôcios", realcando a
participaQão de várias entidades oficiais, nomeadamente
do Presidente da
República
Pela primeira vez foi referido num Relatôno o movimento
de sôcios. tendo-se
venficado o reingresso dos antigos membros F Soares Parente, Jorge
Pereira Leite
e Alfredo d'Assuncão Santos, a admissão de Raul Lino e as demissôes de Leonel
Gaia e Antônio do Couto Abreu (220), bem como foram especificadas
cronologicamente todas as representaqôes feitas durante
esta gerência âs
entidades oficiais (221) Estas, todas datadas de 1927, foram as seguintes a
Comissão dos Padrôes da Grande Guerra sobre a construQão do projectado Arco
do Triunfo (25Abril), ao mmistro da InstruQão Pública sobre o concurso aberto para
o preenchimento das duas vagas de arquitectos existentes na DirecQão
Geral de
Belas Artes (4Maio), ao ministro do Comércio e ComunicaQôes
sobre a
reorganizaQão do Ensino Técnico Elementar (7Maio) e ainda uma
outra sobre os
servÍQos de Obras Públicas no que dizia respeito aos arquitectos (28
Dez ):
finalmente, ao ministro do Interior sobre a RegulamentaQáo do Jogo (20 Abril e
14Dezembro), sobre a indústna hoteleira (2 Agosto e 26 Dezembro) e ainda sobre
o Turismo (19 Dezembro)
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A fim de ser elaborado um projecto da nova organizaQão dos concursos para
pensionistas de Arquitectura no estrangeiro a apresentar ao ministro da Instrucão e
å Escola de Belas Artes de Lisboa, foi nomepda uma comissão constituída por
Paulino Montês, Eugénio Correia e João Antunes, que nunca chegou a apresentar
o seu estudo. (222)
A temática dos congressos foi também abordada no plano mtemacional e nacional
No primeiro caso tratou-se do XI Congresso Intemacional de Arquitectos, na
Holanda (223) e, no segundo, e mais uma vez, a tentativa de realizar o 1°
Congresso Nacional "pois é indiscutível, a importância para o País e para a classe
um Congresso desta natureza". Contudo e "por falta de tempo", o Conselho não
pôde iniciar os trabalhos sobre este assunto que, certamente a DirecQão seguinte
"não descurará'1 (224). O Conselho Director tentou relancar as excursôes anuais
associativas com uma deslocacão a Evora, tendo enviado "circulares a todos os
consôcios e com tristeza participa que nem um consôcio se dignou a inscrever-se,
tendo portanto de desistir do empreendimento" (225)
Esta gerência teve também em atencão os concursos para a elaboraQâo dos
projectos do Palácio da JustiQa e dos Pavilhôes para a ExposiQáo de Sevilha,
defendendo que os "projectos de construQôes de certa importância. fossem sempre
feitos por concursos", o que equivalia a defender "os interesses da Arquitectura e
dos proprios arquitectos" (226). A Sociedade participou também no júri de
classificacão das "montras omamentadas" a convite da Liga dos Amigos dos
Hospitais e da AssociaQão dos Lojistas de Lisboa e, conjuntamente com a
Sociedade Nacional de Belas Artes "organizou e dirigiu o grande cortejo alegônco
de apôteose å provincia" (227)
Dado que o Anuáno associativo nâo era publicado desde 1911. tentaram organizar
uma revista mensal que o substituisse e que fosse o orgâo da Sociedade (228). A
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sua não publicaQão ficou a dever-se ã inexisténcia de meios monetános,
mas a sua
capa já tinha sido concebida pelo sôcio Francisco dos Santos.
Assuntos de carácter intemo foram ainda tidos em consideracáo por esta gerência,
como por exemplo, os novos Estatutos a serem aprovados
em Assembleia Geral
visto o actual "ser deficiente e omisso", a nomeacão de um advogado, José de
Azerêdo Perdigåo, que estana ao dispor da Sociedade, exercendo
o cargo
gratuitamente, tendo já entre mâos o estudo relativo å contnbuicâo
industnal dos
arquitectos. Neste Relatôno e amda refendo que este Conselho não procedeu
ao
estudo da Tabela dos Honorários em vigor, mas participava "que existe um grupo
de consocios que elaborou uma nova tabela e que
a usa" (229)
Relativamente ao ano social de 1928 não so não existe o Relatono do Conselho
Director. como o livro de Actas deste sô registou duas das reuniôes Quanto ås
Assembleias Gerais, realizaram-se um total de oito, sendo os seus trabalhos de
rotina administrativa, excepto o que diz respeito aos assuntos em tomo da
Exposicão de Sevilha e å eleiQåo dos delegados para a apreciacão dos projectos
de urbanizaQão da Figueira da Foz. Contudo, e pelo teor das Actas da gerência
seguinte, verifica-se que durante 1928 tinha sído iniciado um trabalho conjunto com
a Direccão dos Engenheiros do Sul. sobre o exercício das profissôes de arquitecto
e engenheiro Não são amda visiveis no seio da classe as implicaQÔes
directas da
transformaQão que ocorria a nível do aparelho de Estado, já com A Ohveira Salazar
na pasta das Fmancas e com o general O Fragoso Carmona na presidéncia da
República.
No triénio que antecedeu a criaQão do Sindicato Nacional dos Arquitectos, foram
desenvolvidas diversas actividades pelas diferentes DirecQôes
- presididas, a
primeira por A. Marques da Silva e as duas últimas por T. Lacerda Marques
-
que
se centraram sobretudo nos concursos públicos de Arquitectura e de monumentos
promovidos por todo o pais
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A gerência de 1929-1930 participou nos júris de oito concursos publicos: no
destmado ã elaboracão de projectos tipo de casas econômicas, promovido pela
Sociedade de Casas Econômicas, sendo a Sociedade representada por Raul Lino;
no concurso de maquetes para um Monumento aos Mortos da Grande Guerra a
engir em Lamego, aberto pela Liga dos Combatentes da Grande Guerra e para o
qual foi nomeado A. Marques da Silva; no organizado pelo Grupo dos Amigos de
Joâo de Deus para a elaboracão de maquetes de um Monumento a João de Deus,
sendo o delegado da Sociedade A. Marques da Silva e José Coelho (230); no
concurso para apresentacão de maquetes para o Padrão a engir em Luanda,
aberto pela Comissão dos Padrôes da Grande Guerra e o da apresentacão do
projecto para os PaQOS do Concelho de Lobito, aberto pela respectiva Câmara
Municipal e que mereceram algumas críticas do Conselho Director ainda que nunca
divulgadas (231), excepto no primeiro em que foram propostas algumas alteraQÔes
a Comissão Promotora do mesmo, não sendo estas atendidas (232), no concurso
aberto, entre arquitectos portugueses para um projecto para a Entrada Monumental
do Parque Eduardo VII, no qual a Sociedade, de acordo com a decisão tomada em
Assembleia Geral, decidiu nâo participar (233); no concurso, entre artistas
portugueses. para o Monumento â Rainha D Leonor. a engir nas Caldas da
Rainha, sendo nomeado A Marques da Silva e Pardal Monteiro para fazerem parte
do júri; e, finalmente, no concurso para a elaboraQão de projectos de trés pavilhôes
a construir em Paris, na Exposicão Internacional e Colonial, a ter lugar em 1931,
estando então amda por eleger em Assembleia Geral o representante da
Sociedade.
Para além destas colaboraQôes este Conselho Director concluiu um projecto
associativo - a cnaQâo do prémio José Luís Monteiro, na Escola de Belas Artes de
Lisboa, "com o fim de galardoar o aluno que mais se distmga durante os anos no
curso de Arquitectura Civil" (234). Promoveram ainda um sessão solene de
homenagem a Carlos e Guilherme Rebelo de Andrade, arquitectos autores do
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projecto do Pavilhão de Portugal na ExposiQão Internacional de Sevilha que, e por
esse mesmo motivo, tinham sido condecorados pelo Governo com a Comenda da
Ordem de Santiago
Devido a um oficio do ministro do Comércio e Indústria que dava conhecimento de
que "desejava propor para que fossem galardoados alguns cidadãos, nossos
consôcios que dentro da sua esfera de actividade, mais se tenham distmguido", o
Conselho Diredor promoveu um "plebiscito entre todos os Arquitectos
Portugueses", tendo então sido desígnados J. Luis Monteiro, J Marques da Silva e
Adães Bermudes (235)
Dois assuntos de grande interesse e importância para a classe foram também
tratados por esta DirecQão a regulamentaQâo do exercício da profissåo de
arquitecto e a criaQåo da Ordem dos Arquitectos "a fim de pôr cobro á confusão
mjustificada que. há muito. no nosso país, se mantem entre a profissâo artística do
Arquitecto e as de outras classes técnicas, de caracter científico ou mdustnal"
Neste sentido, e contando com a "valiosa colaboraQão" de A Bermudes, o
Conselho Director submeteu â aprovacão do Mmistério do Comércio um projecto de
lei que até ao fim do seu mandato não teve qualquer resposta oficial (236)
Foi também apresentada uma "reclamaQão" junto da Câmara Municipal de Cascais
contra a aprovaQâo de uma postura "que restnngia aos Engenheiros a assmatura
de cálculos e respectivos projectos de obras metahcas. madeira. cimento armado
etc", na qual eram solicitados os mesmos direitos para os arquitectos (237)
Apesar de nos Relatônos da DirecQâo não serem ôbvios os motivos que levaram á
demissão ou remgresso de sôcios, algo parece ter mudado. ainda que muito pouco
pois, e â semelhanQa do que tinha ocorrido em 1927, A. Bermudes e Antônio do
Couto Martins deram novamente entrada nas fileiras associativas Como sôcios
agregados mscreveram-se Vtctor Manuei Piloto, Able da Silva Pascoal e Baltazar
de Castro (238). Aliás, A Bermudes foi desde logo convidado a representar a
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Sociedade no IV Congresso Pan-Americano de Arquitectos, realizado em Junho de
1930, no Rio de Janeiro.
Mas, "a falta de interesse associativo manifestada por alguns dos presados
colegas", era ainda uma lamentacão do Conselho Director eleito para o ano social
1930-1931, cuja accåo se confinou, praticamente e mais uma vez, aos concursos
públicos Contudo, se anterîormente a colaboraQão da Sociedade se tinha limitado
á sua presenca nos jũris, fazendo também algumas propostas de alteracão dos
seus programas, agora tratou-se da elaboracão desses mesmos programas
"abertos entre arquitectos portugueses dtplomados". Entre estes e de acordo com o
descrito no Relatôrio desta gerência, encontram-se os seguintes: Palácio da
Agncultura (239), Cemitério Militar Português em Richebourg l'Avoué, em FranQa, e
o do Monumento aos Mortos da Grande Guerra, a erigir em Braga (240) Ainda por
pedido da Comissão Promotora do Monumento a Antônio José de Almeida, o
Conselho Dírector nomeou Lacerda Marques para fazer parte do jun desse
concurso.
Neste Relatôrio, aliás muito menos extenso do que qualquer um dos antenores. o
Conselho Director "congratula-se sinceramente" pela forma como Portugal foi "tão
bnlhantemente enaltecido" em Franca po; Raul Lmo. autor do projecto do pavilhão
português na ExposiQão Colonial em Pans "em que mais uma vez demonstrou o
seu grande valor. honrando a classe a que pertence que é a nossa" (241)
A gerência de 1932-1933 retoma duas das questôes tratadas pelos seus colegas
das duas DirecQôes antenores a ausência de sôcios e a lei de regulamentaQão do
uso do título de arquitecto e o exercicio da profissáo. Quanto ao primeiro assunto, o
Conselho reconhece que na maiona das colectividades e associaQôes de classe
"se vem notando ultimamente, um desinteresse pelos assuntos associativos" que
designa como "um marasmo colectivo um abandono quase completo da
Associacão". Deste modo, a Sociedade dos Arquitectos não podia "fugir a esse
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fenômeno social" que, segundo afirmam, poderia ser "justificado talvez pela
celendade da vida actual, mercê possivelmente dos afazeres profissionais dos seus
associados" (242). Quanto á promulgacáo de uma lei de defesa dos seus
mteresses profissionais, este Conselho Director insistiu nesse sentido junto
do
Mmisténo das Obras Públicas e ComunicaQôes entâo cnado e chefiado pelo jovem
engenheiro Duarte Pacheco, que em 1928 fora já ministro da
Instrucáo e cuja
accão como titular das Obras Públicas entre 1932 e 1936 e depois de 1938 até å
sua morte, em 1943, agora também como presidente da Câmara Municipal
de
Lisboa. foi determmante â escala nacional, do qua! "apenas" obtiveram "a
promessa de que logo que Ihe fosse possivel trataria desse assunto
com a maior
atenQâo e com todo o mteresse" (243)
Vários trabalhos foram amda realizados por esta geréncia como o protesto, junto da
Câmara Municipal de Almada, contra a construQão do novo mercado municipal
(244), a representacão na Comissão do Monumento a Antonio José de Almeida
para a escolha definitiva do local onde devena ser construido
o monumento (245) e
na comissáo encarregue de dar parecer sobre o projecto de Luís Cristino da Silva
para o "prolongamento da Avenida da Liberdade e urbanizaQão do Parque Eduardo
VII" (246), sendo a Sociedade representada por T Lacerda Marques
A abertura de um concurso para apresentaQão de projectos de Casas Economicas
pela Câmara Municipal de Lisboa, devido á falta de programa, foi motivo de críticas
por parte da Sociedade Assim. junto do presidente do municipio o Conselho
Director solicitou que o "concurso fosse aberto novamente, e baseado num
programa de normas aceitáveis" (247). Ainda no âmbito dos concursos e a pedido
da Cámara Municipal de Viana do Castelo, o Conselho Director organizou o
programa referente ao que aquela pretendia promover para o projecto de
urbanizaQão da Praia do Cabedêlo Contudo e "mfelizmente. (...) o programa
definitivo não foi o elaborado por esta Sociedade. programa esse que
salvaguardava bem os mteresses dos arquitectos" (248)
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Esta DirecQâo representou ainda å Cámara Municipal de Lisboa solicitando
a
reorganizacão dos serviQos de Arquitectura naquele município, aos ministros da
Instrucåo, das FinanQas e das Obras Públicas e Comunicacôes para que fosse
garantido o direito ao título de arquitecto e o exercício da sua profissâo e também
que fosse aberto concurso entre os arquitectos portugueses para a elaboracáo dos
projectos dos dois hospitais modelo a construir em Lisboa e no Porto (249)
Os anos de 1932-1933 reveiaram-se fundamentais na restruturacão do aparelho de
Estado que, apostando no Ressurgimento Nacional, se defendia e impunha através
das obras públicas. Oliveira Salazar, Presidente do Conselho até 1968, tinha entáo
constituído o seu primeiro govemo provisôrio, colocando å frente do Ministério das
Obras Publicas e ComunicaQÔes, Duarte Pacheco, um jovem e dinåmico
engenheiro da sua confianQa politica e que ao mesmo tempo Ihe oferecia garantias
de dar cumprimento aos seus intentos neste dominio No mesmo intuito foi criado o
Fundo de Desemprego administrado pelo Comissanado do Desemprego, cujos
fundos e mão de obra foram determmantes pra a concretizacão dos projectos
preconizados pelo Estado Aliás, 1932 foi o pnmeiro recuo possível, assumido
como baliza cronologica para celebrar numa imensa exposicão, no Instituto
Supenor Técnico. as suas realizaQôes no domínio das obras publicas (250). De
alguma forma. cs novos governantes vieram a beneficiar do planeamento das mfra
estruturas concebido mas não concretizado pela 1a República, entre as quais e na
cidade de Lisboa, o caso mais evidente foi o Bairro do Arco do Cego que miciado
em 1919, se encontrava ainda por termmar nos finais do decénio de 20. Apôs a
mstauracáo da ditadura militar em 28 de Maio de 1926, foram mais
sistematicamente promovidas imciativas no domínio das obras publicas entre as
quais se encontram o plano portuáno, miciado logo nesse ano, a criacão da Junta
Autônoma das Estradas (1927), sendo também iniciadas, em 1928 as obras do
Arsenal do Alfeite que em 1933 passaram para a alQada do Ministério das Obras
Públicas e ComunicaQôes (251) e contraido em 1929 um empréstimo mtemo para
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obras portuánas, no mesmo ano em que era projectado
o Instituto Supenor Técnico
(252) e no ano seguinte, maugurada a estacão Sul
e Sueste. (253)
Em 1933. a Sociedade dos Arquitectos Portugueses ieixou de
ter existência
jurídica. transformando-se compulsivamente em Sindicato Nacional, por imposicão
da Constituicão Política do Estado Novo, aprovada nesse mesmo ano e de acordo
com o Estatuto do Trabalho Nacional. O movimento associativo dos arquitectos
portugueses entrou assim numa nova etapa. Mas,
como se verá nos capítulos
seguíntes, houve continuidade nas linhas reivindicativas
fundamentais em tomo das
questôes relacionadas com e exercicio da profissâo, amda que
num outro contexto




(1) ALMEIDA, P Vieira et al
- Histôria da Arte em Portugal, Vol. 14, p. 1 1
(2) PARENTE. F. Carlos
- "FundaQão da Sociedade", in Annuario da Sociedade dos
Architectos Porĩugueses, Ano I, 1905. p 2-3.
(3) Não deixa de ser curioso a forma verbal utilizada por
F. C. Parente: "era", pressupôe




- A Arte em Poriugal no séc XIX. Vol II. p. 184.
(5) Ver Capítulo 2
- Os arquitectos no Grémio Artístico, nota (39)
(6) Ver "Capitulo VI
- Das ExposiQÔes", in Novos Estatutos do Grémio Artistico, 1895, p
14
(7) Estatutos da Sociedade dos Architectos Portuguezes (AssociagSo de Classe), 1903, p
5-
6.
(8) Apesar de no Grémio e na Sociedade existirem 4 categorias de sôcios. a
sua designacão
não é a mesma No primeiro caso existem sôcios efedivos, correspondentes, beneméritos
e
honorários e, no segundo, efectivos. agregados, correspondentes e honorários Ver Novos
Estatutos do Grémio Artístico, 1895, p 8-9 e Estatutos da Sociedade dos Architectos
Portuguezes, 1903, p. 6-8.
(9) Capitulo III - Da Assembléa Geral, in Estatutos da Sociedade dos Architectos
Portuguezes. 1903, p 8-10.
(10) Ou seja, os sôcios que tivessem pago a jôia e não tenham mais do que
seis meses de
cotas em atraso. Ver Capitulo II. Art.12°. in Idem, p. 8
(1 1 ) Ver Capitulo III, Art.1 1°, in Novos Estatutos do Grêmio Artistico,
1 895. p 1 1
(12) VerCapitulo IV
- Da DirecQão, in Idem. p. 12-13 e Capitulo IV
- Do Conselho Director. m
Estatutos da Sociedade dos Architectos Portuguezes, 1903. p 10-11
(13) Capitulo VI
- DisposÍQÔes diversas, in Idem, p. 11-12
(14) O primeiro Conselho Director da Sociedade era constituído por M Ventura Terra,
presidente; F Carios Parente, secretário, A. Ascensão Machado, tesoureiro;
e pelos vogais
J. Alexandre Soares e Rosendo Carvalheira A Mesa da Assembleia Geral teve como
primeiro presidente J. Luís Monteuo e A Bermudes como vice-presidende. sendo os dois
secretários A Machado e Leonel Gaia
(15) Mestre Monteiro (25,Out 1848 27.Jan.1942) foi um dos primeiros pensionistas
do
Estado (concurso da Real Academia de Belas Artes de Lisboa. de 1871) que completou
os
seus estudos de Arquitectura na "École Nationale et Spéciale des Beaux-Arts de Paris"
(1873-1878), iniciados na Academia de Belas Artes de Lisboa (1860-1867) Regressando
a
Portugal em 1880, apôs uma viagem a Itália (1879), foi nesse mesmo ano nomeado
arquitedo chefe da 1a secQão (de Arquitectura) da RepartiQão Técnica da
Cámara Municipal
de Lisboa, ano em que a Real Academia o elegeu seu Académico de mérito.
Em 1882
miciou a sua longa carreira docente com a indigitagão para professor da cadeira de
Arquitectura Civil da Academia São de sua autoria três importantes edifícios que marcaram
na capital os últimos dois decénios do século XIX: a estaQão do Rossio (1886),
o Hotel
Avenida Palace (1890) e a Sociedade de Geografia (inaugurada em 1897) Até á sua
nomeacão para presidente da Mesa da Assembleia Geral da Sociedade (cargo que ocupou
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de 1903 a 1910-11), integrou o júri do concurso da Pavilhâo Português na ExposiQão
Universal de Pans (1899), sendo, em 1900. nomeado presidente de Honra do Conselho de
Arte e Arqueologia.
(16) "Continuando as negociaQôes encetadas pela commissåo organisadora dos estatutos.
com a direccåo da Sodedade Nacional de Belas Artes para que a Sociedade dos
Architectos Portuguezes ficasse instalada na sede d'aquella cedendo-se-lhe para esse fim
uma sala, o Conselho Director conduio essas negociacôes de maneira a ficar plenamente
satisfeito. conseguindo obter d'aquella prestantissima Sociedade não sô o aluguer da sala
para sua installacão, como também o podermo-nos utilisar do salão onde se realisam as
reuniôes das suas assembléas geraes, pagando mensalmente a quantia de cinco mil réis,
verba em que estão incluídas as despezas de agua e gaz que as nossas necessidades
associativas exijam", in Relatôno do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses. 1902-03 [manusc ]
(17) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses, de 7 de
Janeiro de 1903 a 30 Junho de 1910, Ada de 6.Mar.1903
(18) Ver Idem. Adas de: 22.Maio.1903; 20.Jun.1903, 21.Ago.1903, 23.Out.1903;
15.Jan.1904; 23.Jan.1904; 29.Jan.1904; 5Fev 1904; 12 Fev 1904; e 26.Fev.1904 Contudo,
a "Tabela dos Honorários dos Arquitectos" sô foi aprovada na Assembleia Geral de 28 de
Julho de 1904. Cf Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano I, 1905 p. 27
(19) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Acta
de22.Maio1903
(20) Foram enviados exemplares dos estatutos a todos os jornais e revístas do pais e a
"associaQôes cujos caracteres mais se coadunam com o da nossa, recebendo da sua
maioria felicitaQôes que muito nos penhoram, assim como algumas publicaQôes com que
presentearam a nossa bibliotheca", in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses. 1902-03 [manusc.].
(21) Tanto a "base de preQOS" como a "tabela dos honorános" foram então iniciadas mas
"demandam cuidadosa apphcaQão e muito tempo, principalmente o primeiro que se
apresenta de grande responsabilidade, com sentimento o dizemos, não estão ainda em
adeantamento tal que os possâmos apresentar, esperando. no entanto, que o Conselho
Diredor que nos succeder continuará esses trabalhos, completando-os, o que será de
grande utilidade para os nossos consocios e cuja publicaQão elevará sem dúvida o bom
nome e credito da Sociedade". in Idem. Também no Relatôrio 1904-05 a organizaQão desta
"série de Precos em Lisboa" foi referida como uma tarefa que veio das DirecQôes anteriores
mas que ainda não se encontrava concluída. Esta gerência convidou os sôcios Dias da
Silva, Antônio do Couto, Ferreira da Costa, Antônio Piloto e Artur Rato a formarem uma
comissão para o seu estudo. Contudo, "da muita dedicaQão d'estes nossos collegas muito ha
a esperar pois que os trabalhos que Ihes estão confiados são de natureza a requerer longo
tempo de estudo e applicaQão e a elles não Ihes falta interesse em levar a cabo tão
escabrosa tarefa", in Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano I, 1905. p 8
(22) Dingindo-se ao Dr. Ricardo Jorge, inspector dos serviQos de sanidade, este aconselhou
o Conselho Director da Sociedade "que se represenlas.se a el-rei n'este sentido, o que se Uv
o mais fundamentadamente possível, tendo nôs a promessa de que em muito breve serião
satisfeitas as reclamaQôes apresentadas. A única concessão feita immediatamente, foi o
poderem os architectos assistir como ouvintes ãs prelecQÔes do curso, o que até ahi não era
permittido Esperamos, fiados na promessa formal feita que o assumpto será resolvido
segundo os nossos desejos". in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses. 1902-1903 [manusc ]
(23) Esta reclamacão era baseada no facto do número de arquitectos ao serviQO do
Ministéno ser "diminutíssimo para as exigências do serviQo de Arquiteclura, que esta
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entregua a entidades desconhecedoras deste ramo de Belas-Artes,
com grave prejuizo para
a Arte Nacional", in Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 7 de Janeiro de 1903 a 30 Junho de 1910. Ada de 28.Ago.1903
(24) "Falou-se da situaQâo deprimente em que se encontram os architedos
em tirocinio do
Mmistério das Obras Públicas. e da necessidade de pedir ao governo que regularize a sua
estada, quando em tirocinio naquele ministério", in Idem, Acta de 30.Out.1903. Este assunto
voltou a ser comentado na reunião de 23.Dez.1903
(25) Ibidem. Ada de 30.Out.1903
(26) Vernota(18).
(27) Ibidem. Acta de 23.Jan.1904. Este assunto so foi novamente refendo
na reunião de
4Mar.1904.
(28) O convite de participaQão da Sociedade dos Arquitedos Portugueses foi apresentado na
reunião do Conselho Director de 22.Maio.1903. Na segunda metade do séc. XIX o aumento
das associaQôes profissionais vieram incrementar a organizaQão de congressos nacionais e
intemacionais como uma tentativa de criacão de uma frente comum na defesa dos direitos
dos arquitedos, servindo ainda de palco para reflexôes sobre o ensino da Arqdtectura e da
teoria subjencente a esta enquanto integrada nas disiciplinas de expressão artistica. O
I
Congresso, com a denominacåo de "Conferência Intemacional", ficou a dever-se
â iniciativa
da Sociedade Central dos Arquitedos Franceses e teve lugar em 1867 durante a Exposicão
Universal em Pans e no qual Portugal esteve representado por Possidônio da Silva Outros
se seguiram ainda em Paris (II- 1878; III
- 1889; V - 1900), em Bruxelas (IV
- 1897), Madrid
(VI - 1904), Londres (VII
- 1906), Viena (VIII
- 1907) e Roma (IX - 1910). Neste VI Congresso
para além da delegaQão associativa "os nomes dos architedos nacionaes que ali vão
representar o Governo Português, a Camara Municipal de Lisboa, a Sociedade Nacional de
Bellas Artes. (...), a Real AssociaQão dos Architectos Civis e Archeologos Portuguezes, e dos
adherentes individualmente, são Rozendo Carvalheira, Ventura Terra, Pedro d' Ávila
AscenQão Machado, (...), José Teixeira Lopes. Lino de Carvalho, Raul Lino e A. Peres Dias
Guimarães" (in A ConstrucgSo Modema, 1.Abr.1904, n° 127, p. 51). Este acontecimento foi
acompanhado de perto pela única publicaQão específica que então existia e que já em 1903
tinha anunciado a sua realizaQão (Ver: n°s 93 e 95, Ano IV), "A Constmccão Moderna" que
então assegurou a sua representaQão no Congresso através de R CaiA/alheira (Ver: n°s 129
a 133; 135; 139 e 140: 142: 151 a 153 de 1904 e n°s 154 a 156 de 1905), sendo também dos
artigos mais extensos do primeiro "Annuano" da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
este da autona de A. Bermudes. Por estas noticias verifica-se que foi no tema II que os
participantes portugueses mais intervieram nomeadamente A Bermudes e Ramalho
Ortigão
(29) Livro de Actas do Conselho Directorda Sociedade dos Arquitectos Portugueses de 7 de
Janeiro de 1903 a 30 Junho de 1910, Acta de 7 Jan 1904.
(30) Ver Idem. Adas de 15Jan.1904; 12.Fev.1904; 4 ,Mai 1904; 18 Mar 1904. e
25.Mar.1904.
(31) in Annuano da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Ano I 1905, p 7
(32) Proposta de Rosendo Carvalheira apresentada e aprovada na reunião do Conselho
Directorda Sociedade dos Arquitectos Portugueses de 23Jan 1904
(33) A escolha do local da excursão anual prevista nos Estatutos da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, teve lugar na reunião de 11 Mar1904 Este assunto toi ainda
abordado nas reuniôes de: 18 Mar 1904, na qual A Bermudes se ofereceu para aquando da
excursão. fazer uma conferência sobre o monumento; de 6 e l3.Maio.1903, sendo o seu
programa aprovado a 20 do mesmo mês Contudo, ainda a 27Maio esta voltou a ser
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refenda e a 9.Jun. foi decidido o seu adiamento para 19 Jul Não deixa de ser relevante o
cuidado posto na preparaQão desta excuisão, bem como a escolha do prôprio monumento,
referido como "incontestavelmente uma obra prima de architectura original admirada pelas
maiores capacidades artisticas nacionaes e extrangeiras", in Relatôrio da Gerência de 1903-
1894 [manusc.]. Tendo. na véspera "já alguns (...) collegas (...) partido para Leiria. a
visitarem os monumentos histoncos d'aquella cidade", deslocaram-se â Batalha 14 sôcios
Ventura Terra, Rosendo Carvalheira, Adães Bermudes, Ascencão Machado, Carios Parente
Alexandre Soares, Antonio Couto, Ezequiel Bandeira, Artur Rato, Antônio Piloto, Evaristo
Gomes, Peres Dias Guimarães, Jaime dos Santos e Alfredo M. Costa Campos. Ver
CAMPOS, A.M. Costa - "A excursão á Batalha". in Annuario da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses. Ano I. 1905. p 90-92
(34) A proposta de realizaQão desta exposiQão foi feita por Ventura Terra na reunião de
11.Mar.1904, sendo aprovada por unanirmdade. F. Carlos Parente, filho do homeangeado
pôs ã disposiQão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses os projectos que possuia Este
assunto foi novamente debatido na reunião de 18.Mar 1904; 6 e 13 de Maio 1904, sendo
deliberado a 27,Maio que fosse pedido ao Director Geral das Obras Públicas o empréstimo
dos trabaihos do arquitecto que pertenciam ao Ministéno Contudo. a 22.Jun.1904, foi
decidido adiar a exposiQão devido ã proximidade das eleiQôes associativas, não se tendo
nunca realizado. A DirecQão eleita, ainda que tivesse discutido e aprovado as bases para a
realizaQão desta exposiQão também não chegou a concretizá-la, justificando-se então "pelas
pequenas hesitaQôes de momento, difficuldades em reunir trabalhos por alguns fazerem
parte de archivos officiaes" e, posteriormente "a serie de exposiQôes nas salas da
Academia", in Idem, Ano I. 1905. p 8 Esta questão voltou a ser colocada na Assembleia
Geral de 25 de Julho de 1908 que "resolve recommendar ao Conselho Director a realisaQão
de uma ExposÍQão do Trabalho do fallecido architecto Domingos Parente da Silva, em
tempos proposta pelo socio Ventura Terra". in Ibidem, Ano IV. 1908, p. 2.
Dommgos Parente da Silva (1836-1901) era então um arquitecto muito estimado pelos seus
colegas, cujo apreco é manifesto entre outros, por ser este que deu inicio å secQâo de
"Biographias" no Anuário da Sociedade (artigo de R Carvalheira. Ano I, 1905, p 31-34)
sendo autor. entre outros. de dois importantes e algo polémicos projectos para a capital: os
PaQos do Concelho (postenormente alterado) e a reconstruQão dos Jorônimos (igreja e
museu) Pertenceu ao quadro do Ministéno das Obras Públicas desde 1884 A exposiQão
que a Sociedade dos Arquitectos Portugueses pretendia organizar constituia-se como uma
homenagem ãquele que aos jovens colegas "aconselhava sempre que se agremiassem em
classe unida e firme" e que "quando se miciaram os trabalhos para a organizacão da
Sociedade dos Architectos Portuguezes ( . ). a elles se associou manifestando o seu
decisivo apoio a essa idéa'5 CARVALHEIRA. Rosendo. - "Domingos Parente da Silva". m A
ConstrucgSo Modema, n° 46, Ano II 16 Dez 1901 . p. 3
(35) Ver Livro de Actas do Conseltio Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses. de
7 de Janeiro de 1903 a 30 Junho de 1910 Acta de 27 Maio 1904
(36) Na leunião do Conselho Directoi de 1 Dez 1904 foi hdo o seu ofício "declarando que poi
motivos imprevistos não podia desempenhar-se da missão que esta sociedade o tinha
incumbido. de coligu os habalhos destuiados å ExposiQão das obras do seu falecido pae.
(...) (...) pelos mesmos motivos não poder colaborar no boletim". F. Carlos Parente era 1°
Secretáno da Mesa da Assembleia Geral in Idem, Acta de 1 Dez 1904
(37) Rosendo Carvalheira dingiu duas cartas lidas tambem na reunião de 1 Dez.1904 uma
ao presidente do Conselho Director "depondo nas suas mãos a sua demissão de socio e
directoi desta Sociedade alegando rnotivos inteiramente pessoais". e uma outra ao
presidenle da Mesa da Assembleia Geral "pedindo a sua demissâo de sôcio d'esta
Sociedade á qual diz tei indevidamente pertencido" Era enlão vogal do Conselho Director.
in Ibidem
(38) Cl Ibiriem. lODez 1904
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(39) Cf. Ibidem, Ada de 22.Dez.1904. De acordo com
o texto da carta que Ihe foi dirigida por
A. Bermudes, depreende-se que os motivos que o levaram
a demitir-se estavam
relacionados com a concurso para a igreja da Imaculada ConceiQão
(40) in Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
Ano l. 1905, p 7 A
representaQão da Sociedade dos Arquitedos Portugueses entregue
â Comissão
Organizadora do Concurso no sentido de serem alteradas algumas
cláusulas do programa
foi aprovada na Assembleia Geral de 9.Jul.1904 e publicada
no Anuário da Sociedade Ano I
1905, p. 23-26. Neste mesmo número foi ainda divulgado o programa
alterado de harmonia
com 'as modificaQÔes propostas (p. 51-54) e o Parecer do Júri encarregue de proceder á
classificaQão dos projedos apresentados ao concurso (p. 55-57).
Este. presidido pelo
Cardeal Patnarca. leve como vogais: J Luís Monteiro, A Ascencão Machado, Ventura
Terra
e J. Alexandre Soares. Também A ConstrucgSo Moderna deu grande divulgacão a este
concurso, publicando a representacåo da Sociedade dos Arquitectos Portugueses (Ver:
n°
139, Ano V, 1 Ago.1904, p. 150-152). anunciando os concorrentes (Ver
n° 148, Ano V,
1 Nov.1904, p. 219). informando sobre o seu andamento (Ver:
n° 150, Ano V, 20Nov 1904
p. 255), transcrevendo o Parecer do Júri (Ver: n° 154, Ano V, 1.Jan.1905. p. 267-268)
e
dando a conhecer os projectos premiados com comentários de R. Carvalheira (Ver:
n° 151.
Ano V, 1Dez 1904 p 242-244: n° 155, Ano V, 10 Jan.1905. p. 274-275
e n° 156, Ano V
20 Jan.1905, p 282-283).
(41) "Relalôno do Conselho Director. relativo á gerência de 1904 e 1905".
m Annuario da
Sociedade dos Arquitectos Potlugueses, Ano I, 1905, p 7. Na reunião de DirecQão
de
5 Jan.1905. Costa Campos propôs que essa representaQão "pela sua importåncia deva
sei
um trabalho de estudo visando principalmente tres pontos 1° o alargamento dos quadros: 2"
o crear uma categoria de arquitedos auxiliares para os tirocinantes que
lenham tres anos de
servÍQOS oficiaes e 3° garantir aos alunos que tenham os
cursos de Arquitectura os logares
de tirocinantes no ministerio das obras publicas"
(42) "Emblema associativo", in Idem, p, 69-70 Ano II. 1906, p. 37-38.
Ano III, 1907. p 34
36
(43) Este foi alvo de recensão em A Construcgão Modema Ver artigo di; Mello de Matos
-
"Sociedade dos Architectos Portuguêses - Annuano 1905. Ano I" n° 180. Ano VI
10.Out.1905 p 191-192
(44) Pretendiam então que esta excursão fosse "mais uma bella demonstraQão
da nossa
vida associativa, do nosso trabalho, da nossa missão educativa, do nosso interesse e
carinho pelos monumentos nacionaes, tradiQôes inextinguiveis dos feitos bnlhantes com que
Portugal assombrou o mundo inteiro" in Annuario da Sociedade
dos Arquitectos
Portugueses. Ano I. 1905. p 10
(45) "Conselho Director- Relatorio", in Idem, Ano II 1906 p 3. De fado. "progressivamente
e å medida que se estruturam os nexos do modelo econômico capitalista. desenvolvem-se
em paralelo uma pequena e média burguesia que vuão a constituir a pnncipal
base de apoio
republicana e a protagonizar de facto a níve! urbano, em Lisboa e no Porto. os aspectos
essenciais do desenvolvimento para a ocupaQão dos planaltos interiores. constituindo a base
genérica de futura clientela da Arquitectura. impondo novas tipologias. novos gostos.
novos
hábitos". in ALMEIDA P Vieira de et al
- Histôria da Atte em Portugal, Vol 14. p. 36
(46) Esta proposta foi publicada em A ConstrucgSo Modetna, Ano VI. 1 Jul 1905, n° 170, p
3 Ao serem iniciados os trabalhos da sua fundacão foram convidados para a presidência e
secretariado, respectivamente. Ramalho Ortigão e José de Figueiredo. Apôs a realizaQão de
várias reuniôes, estes dois elementos "por questôes ponderosas tiveram que suspender a
sua collaboraQão nos trabalhos". o que levou ao seu adiamento. "devendo recomecar com a
publicacão dos estatutos. que ficaram a cargo do sr Adães Bermudes. e com um manifesto
ao paiz, de cuja elaboracão está incumbido o sr Ramalho Ortigãn". m Annuario
da
Sociedade dos Arquitectos Poriugueses Ano II. 1906 \> 4
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(47) "Constando a abertura do concurso, representámos desenvolvidamente
ao titular da
respectiva pasta, pedindo-lhe a inclusão no programma de vanas clausulas,
de forma a
ficarem garantidos os direilos dos concorrentes. Infelizmente. todas as dilígencias
empregadas não produziram o effeito devido, por se não
ter até hoje aberto concurso,
ficando assim prejudicada a idéa louvavel que pretendia destruir as prisôes actuaes que
teem as mais perniciosas condÍQôes de salubridade", in Idem, p 5 Na mesma reunião de
DirecQâo em que foi apresentado este Concurso (20.Nov.1905), A Bermudes apresentou
uma proposta, aprovada por unanimidade. no sentido da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses elaborar um programa modelo de concursos que podesse
servir de norma para
qualquer concurso público que se realizasse no país.
(48) Ibidem.
(49) Na reunião do Conselho Diredor realizada a 20Nov 1905, sobre
este assunto A
Bermudes afirmou que "segundo opiniôes suas já expostas e que estão no animo de todos
os consocios, o Conselho Director sô pugnará pela situaQão intelectual do operário e não da
sua situaQão economica e social, que não está nas atribuÍQôes da Sociedade", in Livro de
Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 7 de Janeiro de
1903 a 30 Junho de 1910, Acta de 20Nov 1905
(50) Annuano da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano II, 1906, p. 4. Esles temas
tinham sido propostos com ligeiras alteraQÔes de formulaQão logo na primeira reunião deste
Conselho, sendo propostos por A. Bermudes. De acordo com o estabelecido. cada membro
da DirecQão ficaria com um ou mais temas a seu cargo, podendo pedir a colaboraQão de
outros colegas, que ficaram assim distribuidos comissão de arte, propriedade artistica e VII
Congresso Internacional dos Arquitectos. A Bermudes, conservaQão dos monumentos e
caixa de defesa mútua, F Carlos Parente. ensino da Arquitectura e Congressos e
exposiQÔes, A Machado; séne de preQOS em Lisboa e excursôes de estudo, Marques da
Silva; boletim, Costa Campos
(51) Esta conclusão é baseada no facto de o Conselho se ter ocupado "do estudo de
medidas que possam evitar a continuaQão do que se passa na cidade de Lisboa com
referencia á construcQão de edificios sem os mais rudimentares principios de esthetica.
isentos por completo da mais infima particula de bom gosto. e que teem convertido a capital
do paíz, lão ostensivamente dotada pela natureza, na mais anti-esthetica e mal cuidada das
capitaes do mundo civilisado". in Idem, p 4-5. Ver também "Esthetica da capital
-
RepreseniaQão á Camara Municipal de Lisboa". m Ibidem. Ano III 1907 p 21-22
(52) A excursão realizou-se em 27 e 28 de Maio de 1905 tendo A Bermudes, Costa
Campos e F Carios Parente feito as descriQôes de alguns dos monumentos visitados.
respectivamente: templo romano, Sé e igreja de S. Francisco Entre associados e tamihares,
os inscritos foram os seguintes.Artur Rato. F. Carlos Parente (e esposa),A Ascencão
Machado A Antônio Marques da Silva (e esposa), A. Bermudes (e esposa) J Alexandre
Soares J Lino de Carvalho (e irmão), A Machado (e esposa). J Inácio dos Santos e A
Maria Costa Campos Ver artigo "Excursão a Evora". in Ibidem. Ano II 1906. p 56-58
(53) Vei "Sociedade Nacional de Bellas Artes séde social
- salão de exposiQôes", in Ibidem.
p. 24-27
(54) Esta Sociedade. fundada em 28 Fev 1906 tinha por fmalidade "promovei, pela sua
acQão propria pela interveriQão junto dos poderes publicos e admimstraQôes locaes, pela
collaboraQão com estes e com todas as forQas vivas da naQão. e pelas relacôes
internacionaes que possa estabelecer. o desenvolvimento intellectual moral e matenal do
paiz e, principalmente. estorQar-se por que elle seja visitado e amado por nacionaes e
extrangeiros", in Boletim da Sociedade Propaganda de Portugal, n° 1. Jul 1907. p 7 A sua
Comissão de Monumentos era presidida pelo eng° Mello de Matos, então também dnector
de "A ConstrucQão Modema" que fez eco do trabalho por este desenvolvido no seio dessa
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Comissão, da qual faziam parte 8 engenheiios. 5 construtoies, 1 esculíor, 1 arquitecto (R.
Carvalheira, colaborador na publicaQão citada), vários artistas e escritores Sobre este
assunto ver in A ConstrucgSo Moderna, n°s 210 a 212, Ano VIII, Jan. e Fev 1906, e n°s 214
e215, 1907
(55) Esta, tal como a anterior, logo na sua pnmeira reunião (21.Set.1906). procedeu â
distribuiQão dos pelouros, da seguinte forma: A. Bermudes - comissão de propaganda e
defesa da arte nacional; propriedade artística; regulamentos administrativos sobre
edificaQôes / F Carlos Parente - conservaQão dos monumentos; caixa de defesa mútua /
Marques da Silva - séries de precos em Lisboa; regulamento intemo / Costa Campos -
ensino dos operários da construQão civil; Boletim / Evaristo Gomes
- ensino da Arquitedura
congressos, exposiQôes e excursôes de estudo, in Livro de Actas do Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 7 de Janeiro de 1903 a 30 de Junho de 1910,
Adade21.Set.1906.
(56) Annuano da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano III, 1907, p. 12
(57) "Para esse fim elegeu o Conselho Director o seu presidente, Sr. Adães Bermudes, que
junto d'essa commissão empregou toda a energia da sua adividade, na defeza dos nossos
interesses profissionaes, cooperando egualmente na legitimidade dos interesses da classe
dos operarios das construcQÔes civis", in Idem, p 10
(58) Foram eleitos para representar a Sociedade dos Arquitectos Portugueses Costa
Campos, F Carlos Parente e A Bermudes "que ali teem advogado com o maior fervôr os
interesses da arte portugueza, afim de manter o bom exemplo de serem os architectos, os
primeiros a occuparem-se dos assumptos que fundamentalmente interessam á nossa
profissão", in Ibidem.
(59) O delegado da Sociedade dos Arquitectos Portugueses foi F Carlos Parente
(60) Annuano da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Ano III. 1907, p 10
(61) Idem, p. 11
(62) "Tendo o sr Nunes Collares proposto ao Conselho Director a publicacão d'um jornaí
d'architectura de que elle seria editor e que se apresentana como orgão official d'esta
Sociedade foi o assumpto largamente discutido em Conselho. resolvendo-se em vista da
sua importancia submettel-o á apreciaQão da Assemblêa Geral", in Ibidem
(63) O convite do Comĩté Permanente de Londres foi apresentado na reuniâo do Conselho
Director de 3 Abr1905. sendo resolvido na reunião de 17 do mesmo mês enviar ofícios á
Real Associacão dos Arquitectos Civis e Arqueôlogos Portugueses e â Sociedade Nacional
de Belas Artes para que estas nomeassem os seus delegados para com os delegados
permanentes procederem á criaQão de uma "commissão de patronage" executiva do
Congresso. A pnmeira indicou Antônio Couto e a segunda F Carlos Parente. Ver artigo de J.
Alexandre Soares - "VII Congresso internacíonal de architectos". in Annuario da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, Ano II, 1906, p 41-50. Os temas deste VII Congresso foram os
seguintes I Da execuQão de edifícios importantes destinados ao Estado e ãs
municipahdades por funcionános assalariados. II - A propnedade artistica das obras de
Arquitedura e a propriedade dos desenhos de Arquitedura; III - As construQÔes de aQo e de
cimento armado: a) consideraQôes gerais
-
b) Casos especiais relativos å estética e â
higiene nas construQôes de grande altura; IV - A cducaQão do público em Arquitectura; V - O
titulo e o diploma de arquitecto; VI - Do arquitecto artífice: alé que ponto o arquitecto deve
receber a educaQão teôrica e prática do artifice7. VII - Da disposiQão e do desenvolvimento
das ruas e dos espaQos livres nas cidades. VIII
- Até que ponto e em que sentido deve o
arquitedo exercer a sua fiscalizacão sobre os demais arlistas e artífices durante a
construQão de edificios destinados ao Estado e ao serviQO público?; IX - A responsabilidade
dos governos na conservaQão dos monumentos nacionais, X - Da organizaQão dos
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concursos públicos internacionais de Arquitectura. Também A ConstrucgSo Modema noticiou
o Congresso, ver: n° 208, Ano VIII, 20.Dez.1906, p. 122-123.
(64) "Conselho Director
- Relatorio", in Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
Ano IV, 1908. p. 4. De acordo com a Ada da reunião do Conselho Director (20 Ago 1907),
esta representacão foi proposta por Costa Campos que se encarregou da sua redaccão
Recorde-se que em 1907 a vereaQão monárquica da Câmara Municipal de Lisboa, protestou
contra a ditadura de Joåo Franco que levou â dissolucão do Pariamento. sendo demitida.
(65) "Por varias vezes o conselho diredor teve que chamar a attenQão, quer dos poderes
publicos, quer das iniciativas particulares. para a construccáo de varios edificios que, pelo
seu carader e importancia. deviam ser motivo d'um concurso publico entre os architectos
portuguezes", in Idem, p. 5.
(66) Ibidem.
(67) "Casas baratas - Representacão ao Govemo", in Ibidem, p. 17-18.
(68) Ver' MACHADO, A Ascencão
- "Legislacão Portugueza sobre edificaQão", in Ibidem,
Ano I, 1905, p. 64-69; Ibidem, Ano III, 1907, p. 27-28; Ibidem, Ano IV, 1908, p 31-32
CARVALHO, J. Lino de - "A HabitaQão", in Ibidem, Ano II, 1906, p. 30-31; Ibidem, Ano III,
1907, p 23-25; Ibidem, Ano IV. 1908. p 25-29.
(69) CARVALHO, J Lmo de - "A HabitaQão", in Ibidem, Ano I. 1905, p. 57-63 Este
Congresso abordou questôes relativas ås habitacôes urbanas, rurais, baratas, mobiladas e
flutuantes, os locais hospitalares, militares e escolares e ainda o abastecimento de água
potável nas cidades e evacuacão das matérias servidas. O 2° Congresso, realizou-se em
Genebra, em 1906, não tendo Portugal nenhuma representacão oficial sobre este
acontecimento. Ver A ConstrucgSo Moderna, n° 195, Ano VII. 10Ago 1906, p 22-23 e os
artigos de Mello de Matos. n° 199, Ano VII, 20Set 1906 p 51-52 e n° 213 Ano VII
10.Fev1907, p 162-163
(70) Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano IV, 1908, p 6
■
(71) "Excursão a Mafra" in Idem. p. 37-48
(72) Os temas a debater neste Congresso eram os seguintes: I - Regulamento da tutela dos
monumentos artísticos e da arte em geral por parte do Estado; II
- RegulamentaQâo das leis
de protecQão da propriedade artistica: III
- Regulamento dos concursos intemacionais de
obras de Arquitectura; IV
- Sobre o diploma legal e honorários dos arquitectos; V -
ConservaQão dos monumentos artisticos; VI - Sobre as construQÔes em cimento armado
Ver artigos in A ConstrucgSo Moderna n°s 268 a 270. Ano IX. Ago./Set 1908
(73) Ct Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, Ano IV, 1908. p. 1. Numa
outra Assembleia Geral (16 Jul.1908) F Carios Parente justificou a sua ausência do
Congresso de Viena
- "motivos de forQa maior", de acordo com o Relatono do Conselho
Diredor -, sendo as suas conclusôes apresentadas na Assembleia Geral de 9Nov 1908 O
Congresso realizou-se de 18 a 23 de Maio de 1907.
(74) Esta Comissão ficou constituída pelos ministros dos Negôcios Estrangeiros e das Obras
Públicas e ainda pelo ministro Português em Viena de Áustria. Para além da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses integravam amda a mesma Comissão a Sociedade Nacional de
Belas Artes (representada por Artur Rato, arq.), a Sociedade de Belas Artes do Porto
(representada por Marques da Silva arq.) e a Real AssociaQão dos Arquitedos Civis e
Arqueôlogos Portugueses (representada por A.M Costa Campos, arq ). Ver artigos
SOARES, J Alexandre - "VIII Congresso Intemacional dos Architedos". in Idem, Ano III,
1907, p 42-44; MACHADO, A. Ascencão - "VIII Congresso Intemacional dos Architectos em
Vienna d'Austria", in Ibidem, Ano IV, 1908. p. 75-83.
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(75) O júri de admissão dos trabalhos foi composto pelos pmtores Jorge ColaQO,
José Veloso
Salgado e Constantino Sobral Femandes, pe'o escultor
José Simôes de Almeida. pelo arq
F. Carlos Parente e ainda Jorge ColaQO, eleito delegado da secQão portuguesa de Belas
Artes
(76) Receberam medalhas de ouro: M. Ventura Terra.
J. Marques da Silva, F. Carlos
Parente, M. Joaquim Norte Junior, Raul Lino e Álvaro Machado As medalhas
de prata foram
entregues a: A. do Couto Abreu, F. Evaristo da Silva
Gomes e A. Manuel Rato. Cf SILVA.
Adolfo A. Marques da
- "ExposiQão Nacional do Brazil de 1908", in Annuario da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, Ano IV, 1908, p 32-36
(77) Ver "Ensino de architectura (Parecer da Sociedade dos Architedos Portuguezes)".
in
Idem, p 19-24. De acordo com o Relatôrio do Conselho
Director de 1909-1910 e devido ao
pedido de intervenQão da Sociedade dos Arquitedos Portugueses por parte
dos alunos do
curso especial de Arquitedura Civil no sentido de ser reformado o ensino
de Arquitectura,
este Parecer foi novamente entregue. Cf Ibidem, Anos V e VI. 191 1, p 17-18
(78) Sobre este assunto ver: Mello de Matos, "O novo regulamento
de seguranQa dos
operarios em construcQôes civis", in A ConstrucgSo Modema, n°s 294 a 298, Maio/Jun.1906.
Ano X: n° 302. 1Se» 1909; n° 304 a 307, Out 1909.
(79) Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Anos V e VI,
191 1 . p. 8-9.
(80) Sessão de Assembleia Geral (extraordinána) de 22 Maio.1909. Cf. Idem, p.
1 Parece
importante salientar a rapidez com que este Regulamenlo foi elaborado, comparativamente
ao arrastar de outros assuntos. Efedivamente, a sua discussão iniciada a 22 de Maio de
1909 foi retomada a 16 Jul. sendo as bases do regulamento aprovadas, também em
Assembleia Geral, de 2 Ag do mesmo ano. No Relatôno referente a 1909-10 é refendo que
a ele adenram "incondicionalmente, quasi na sua totahdade" todos os sôcios. Acrescenta
ainda que "com restriCQôes áquelle documento. do nosso digno presidente da Meza
da
Assembleia Geral, José Luiz Monteiro. não tendo ainda enviado as suas respostas, apesai
das instancias do Conselho Diredor, os seguintes consocios Augusto Caivalho da Silva
Pinto, F. Evaristo da Silva Gomes, José Casimiro Fernandes, José C. P. Ferreira da Costa.
José Marques da Silva, José Teixeira Lopes e Rozendo Carvalheira". in Ibidem. p
18
(81) Sessão de Assembleia Geral de 25.Maio.i909 Cf Ibidem. p. 2
(82) De fado, no Relatono da gerência de 1909-10. pode ler-se que o concurso resultr.u
"improdudivo, confonne este Conselho previra", in Ibidem, p 17
(83) "Tomou conhecimento da deliberaQão da Camara Municipal de Lisboa. para ser aberto
concurso entre os architectos. para a construcQão do Palacio d'ExposiQÔes, que a mesma
Camara pretende construir no parque Eduardo VII. por proposta do nosso consocio e
vereador Ventura Tena, congratulando-se com esta resoluQão". in Ibidem. p. 11-12
(84) "Solicitado pela Comissão Executiva do Monumento ao Marquez de Pombal, afim de
eleger um delegado para fazer parte da commissão elaboradora do programma para
o
concurso d'este monumento, elegeu o Sr Jose Alexandre Soares", in Ibidem, p. 12.
(85) "Congratulou-se pelo resultado geral do concurso realisado para o Monumento
da
Guerra Peninsular, onde a quantidade e qualidade dos trabalhos enviados attestam o
evidente progresso da arte em Portugal". in Ibidem Os projectos premiados neste concurso
toram publicados in A ConstrucgSo Modema, n° 290 a 293, Ano IX. Abr./Maio 1909
Postenormente foram divulgados grupos escultôricos destinados ao monumento n° 424,
Ano IX, 25.Ago.1914, p. 127; n° 427, Ano XIV. 10 Out 1914, p. 157
(86) Annuario da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Anos V e VI. 191 1 . p 16
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(87) Idem, p. 17 Ver artigo: RATO, A
- "União Telegraphica internacional concurso para o
monumento commemorativo da sua fundacão". in Ibidem, p. 75-76
(88) "Esta Camara, accedendo a um pedido feito na gerencia passada,
admittiu ao servÍQO
da sua secQão de architectura, architectos-tirocmantes, pelo que este Conselho Diredor Ihe
consigna os seus agradecimentos, que cpportunamente Ihe apresentou", in Relatôrio
do
Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1910-1911 [dact.], p. 3.
(89) CAMPOS. A Maria Costa
- "Excursão a Santarem". in Annuario da Sociedade dos
Arqurtectos Portugueses. Anos V e VI, 1911, p. 67-72.
(90) Foi solicitada a interferência das Academias de Belas Artes de Lisboa
e Porto, da
Comissão dos Monumentos Nacionais, da Real AssociaQão dos Arqueologos, das
Sociedades de Belas Artes de Lisboa e Porto, da Câmara Municipal de Santarém, da Liga de
Educacão Estética e da Sociedade Propaganda de Portugal. Cf, Idem, p. 19.
Efedivamente, parece que este alerta surtiu algum efeito, dado que o Conselho dos
Monumentos Nacionais fez uma consulta å Sociedade dos Arquitectos Portugueses "acerca
dos objedos que deviam ser retirados do recinto em que se acha instalado o quartel de
artilharia e que pertence ao antigo convento de S. Francisco (...) A essa consulta.
respondemos indicando a forma de isolar a parte do edificio que julgamos de interesse
architectonico e hístorico". in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, 1910-1911 [dact.], p. 2.
(91)Ibidem, p 1
(92) Neste sentido, e procurando ainda demonstrar que a Sociedade se inseriu na vida
politica nacional mas somente defendendo questôes relacionadas com os arquitectos bem
como outras mais genéricas. mas sempre no plano cultural, pode referir-se um dos
exemplos mais significativos, ou seja. o convite da União das Classes de Construtores Civis.
para que a Sociedade dos Arquitectos Portugueses se fizesse representar num comicio em
que seria elaborada uma representaQão a enviar ao govemo. A. Bermudes, presente na
reunião do Conselho Director esclareceu que se tratava de um "pedido de promulgaQão das
leis sobre a salubridade da habitacão" e a "aprovaQão do regulamento de seguranQa dos
operários". Apôs ampla discussão, foi decidido oficiar ã União, pedindo informaQÔes
concretas sobre cs assuntos a tratar nesse comício "afim de podermos dar ou não a nossa
adesão" Na reunião seguinte e já em posse da resposta foi deliberado não participar no
comicio por divergências na apresentacão dos assuntos Cf Livro de Actas do Conseiho
Dtrector da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 6 de Junho de 1910 a 30 Junho de
1915 Ada n° 14, 25.Nov.1910 e Ada n° 15. 28 Nov 1910
(93) FRANCA, J -A - A Arte em Portugal no Sêc XIX. Vol. II, p 290
(94) MARQUES, A H de Oliveira
- A Primeira República Portuguesa, p 94
(95) Tratam-se de propostas aprovadas na Câmara Municipal de Lisboa paia "acqmsicão
d'obras de esculptura afim de decorarem os Jardins e praQas publicas da capital; para
acquisiQão d'uma lapide commemorativa da proclamaQão da Republica; e para a execuQão
do busto da Republica", m Retatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, 1910 - 1911 [dact.]. p 2
(96) ibidem. p. 4
(97) Ibidem, p 6-7
(98) "Constando que se projectava mstallar um posto de telegraphia sem fios no Castello dos
Mouros em Cintra, foi officiado ao Excellentissimo Ministro do Fomento, pedindo a attenQão
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de Sua Ex" para esse facto e lembrando
a conveniencia de salvaguardar aquelle
monumento, de qualquer installacão menos propria", in Ibidem, p
7.
(99) Foi solicitado ao ministro do Fomento "que
a direcQão das obras da restauracão da Sé
de Lisboa. vaga pelo fallecimento do engenheiro Augusto
Fuschini. fosse entregue á
competencia profissional de um architedo, o que foi satisfeito.
sendo nomeado para esse
cargo o nosso consocio Alvaro Machado",
in Ibidem, p. 8.
(100) "Tendo sido publicada a lei de separaQão do Estado
das Egrejas, em que são
cuidadosamente acautellados os interesses da arte, procurou este Conselho Dírector
o Exmo
Ministro da Justica, congratulando-se com Sua Ex" por esse facto
e solicitando que se
dignasse ordenar a publicaQão dos inventarios. em
occasião opportuna, para conhecimento
de todos os interessados", in Ibidem. p 7-8
(101) Ibidem. p. 9.
(102) Cf. Livro de Actas do Conselho Directorda Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, de
6 de Junho de 1910 a 30 Junho de 1915, Ada n° 35, 6Mar 191 1e Acta n° 36, 10Mar 191
1
(103) "Apesar do Govemo Provisorio ter promulgado
uma lei de defesa, adhenndo assim â
convenQão de Bema, conforme as resoluQôes em diversos congressos,
não ficou definida a
situacão das Obras d'Arte, tendo-se representado novamente acerca d'este assumpto que
tanto interessa aos artistas nacionaes", in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 1911-1912 [dad.]. p 2
(104) De acordo com a descriQão feita no Relatôrio da DirecQão o programa
deste concurso
"exigia que o monumento dominasse todos os outros e
os mais altos ponlos de vista da
cidade". tendo que albergar escadas e um "ascensor com
cabines para 20 pessoas
sentadas" A reclamacão feita ao ministro do Interior visava assim protestar "contra a
offensa que se pretendia mfligir á Arte. á briosa cidade do Porto
e á ideia da Republica.
erigindo em uma das mais bellas praqas da Capital do Norte,
como consagracão do
Triumpho da Republica. uma torre de caracter inteiramente mdustrial,
com ascensor para
viagens pagas, toleravel quando muito, n'uma feira como exploracão mercantil,
mas
concepcão pueril, absolutamente indigna de commemorar um dos factos mais
culminantes
da nossa histona". in Idem. p 1-2
(105)lbidem, p 3
(106) Ibidem, p 6
(107) Ibidem. p 3 Com efeito, a 8 de Julho de 1912. foi publicada no Diário do Governo (n°
158), uma lei do Ministéno do Interior, da DirecQão Geral da AdministraQão
Polítíca e Civil.
assinada por Manuel de Arriaga. Duarte Leite Pereira e Antônio Aurélio da Costa Ferreira.
Era então "reconhecida â Cãmara Mumcipal de Lisboa a faculdade de desdobrar a sua 3a
RepartÍQão em duas repartiQôes, uma destinada aos serviQOS de engenharia e outra aos
serviqos de arquitectura, e a criar um lugar de chefe de repartiQão", ficando "revogada
a
legislaqão em contrário"
(108) Ibidem, p 5-6
(109) Os temas do IX Congiesso Intemacional dos Arquitectos eram os seguintes:
O cimento
armado. seu emprego nos diferentes paises, da oportunidade da sua aplicaQão
ãs
constmQôes artisticas, sob o ponto de vista técnico e decorativo; Direitos e deveres
do
arquitecto para com o seu cliente; EducaQão técnica e artística e diploma
de arquitecto:
Exercício da profissão fora da pátria do arquitedo: ConsideraQÔes sobre a Arquitedura
modema: Da execucão dos trabalhos de Arquitedura do Estado e de outras administraQôes
públicas; Da utilidade de um dicionário dos termos comparados
em Arquitectura; As
academias estrangeiras em Roma, sua histôna, os estudos e os projectos académicos.
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influência exercida por estas escolas nos países que elas representam. Uma pequena
notícia sobre a realizaQão deste Congresso foi publicada em A ConstrucgSo Modema e As
Artes do Metal, n° 348, Ano XI, 20.Jun.1911, que mais tarde divulgou extractos da circular
enviada de Roma, no n° 350, Ano XI, 20 Jul.1911, p. 106
(110) CARDOSO, Antômo
- O arquĩtecto Josê Marques da Silva . I Vol., Dissertacão de
Doutoramento, Porto. 1992, p. 228.
(111) Ver Atti del IX Congreso Intemazionale degli Architetti. Roma 2-10 Ottobre. 1911,
Roma, 1914
(112) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1911-1912
[dact.], p. 4.
(113) As "providências" que a Sociedade e a Sociedade Nacional de Belas Artes pediam
para serem adoptadas pelo Parlamento sobre este assunto eram as seguintes:
"1") Que os serviQos de Belas-Artes fossem confiados a uma DirecQão Geral especial a
cargo de um artista arquitedo, pintor ou escultor, escolhido pelo Goovemo de entre os
vogais dos Conselhos de Arte e Arqueologia que Ihe senam propostos, em lista triplice, pelo
Conselho de Arte Nacional
"2")Que a essa Direcqão Geral ficassem subordinadas três repartiQôes abrangendo os
seguintes servicos:
"a) Ensino das Bellas-Artes,
- Arquitectura, escultura, pintura e gravura; ensino da arte
decorativa nas suas aplicaqôes industriais; ensino normal do desenho, ensino da arte
musical e das artes do teatro; pensôes de estudo;
b) OrganizaQão e conservaQão dos museus e colecQôes de arqueologia; aquisiQão de obras
de arte; organizaQão das exposiQÔes e congressos de arte e arqueologia; defêsa contra a
exportaQão de antiguidades artisticas; direitos da propnedade intelectual; fiscalizaQão das
instituiQôes artisticas oficiais subsidiadas pelo Estado;
"c) Construcão e conservaQão dos edificios públicos; conservaQão e restauraQão dos
monumentos nacionais, organizaQão do cadastro monumental e artístico do pais
fiscalizaQão estética das cidades e locais pitorescos, organizacão de festas e solenidades
nacionais. - Cada uma destas repartiQôes compreenderia as secQôes que fossem
necessarias para uma racional distribuiQão dos serviQOS e seria provida do pessoal que
atualmente desempenha identicas funQÔes nos Ministérios do Interior e do Fomento
"Para a repartiQão c) seria transferido, nos termos dos regulamentos a editar, todo o pessoal
técnico e auxiliar presentemente ocupado no servÍQO dos edificios públicos. O referido
Mínisténo foi efedivamente votado na ultima sessão do Senado e as nossas reclamaQôes
não foram atendidas. Cumpre, pois, aos artistas insistirem, tanto mais que aquêle diploma
legislativo é manifestamente deficiente sob muitos pontos de vista e sô se justifica a título de
comeQO e de esperiencia", in Idem, 1912-1913 [manusc .], p 1-2.
(114) Ibidem, p 3
(115) Segundo é afirmado "parece que o Senado teve receio de autonzar essa transferencia.
porque, como nos foi dito, devendo o novo Ministro ser um pedagogo. não convinha n
perturbá-lo, desde logo, com a questão para ele desconhecida. dos graves conflitos dos
operarios sem trabalho", in Ibidem, p 3
(116) A organizaQão dos servÍQOS de obras públicas e minas proposta pela Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, para além de definir as atribuiQôes das inspeQôes especiais de
edifícios públicos, contemplava ainda outros tôpicos, a saberorganizaQão do pessoal.
distribuÍQão do pessoal pelos servÍQOS, sua admissão e vencimentos. Cf Ibidem, p. 4-5.
(117) "Esta AssociaQão resolveu representar ao Govêrno, a proposito da exposÍQão de S
Francisco da Califômia, para que oportunamente se nomeie uma Comissão que formule o
programa da secQão portuguesa, sobre o qual deve ser aberto, com a maior antecipaQåo
possível, c cconcurso para o projecto das nossas instalaQÔes" Defende ainda a preparaQão
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atempada da participaQão portuguesa "para
não se chegar å última hora sem nada ter feito,
e, como é costume entre nôs, proceder-se ás instalaQôes
atabalhoadamente e com
excessivo dispendio, porque nessas ocasiôes os preQOS
dos materiais e especialmente os
precos da mão de obra costuma triplicar". in Ibidem, p.
6.
(118) Este acordo vem transcrito no Retalôrio do
Conselho Director. p. 8-9. Contudo, logo no
ano seguinte hcuve a mudanQa "da ala esquerda. para a
ala direita do edifício", m Ibidem,
1913-1914 [manusc.], p. 5.
(119) Ibidem 1912-1913 [manusc.], p. 6.
(120) "Durante o periodo da nossa gerencia succederam-se
na pasta do Mmisterio do
Fomento alguns estadistas, a quem este Conselho
se dirigiu, instando pela antiga e justa
pretenQâo de regularizar os serviQos publicos de arquitedura,
sem que ainda possa dar a
satisfacão de teí conseguido o desideratum, porque ha muito vem ludando
a classe e que
representa, apesarda justica da sua causa", in Ibidem,
1913-1914 [manusc.], p 2
(121) Ibidem, p 5.
(122) Foram indicados para integrar este júri: J. Luís Monteiro,
J Alexandre Soares, Antônio
do Couto, A Bermudes, Leonel Gaia e A Machado. tendo a escolha
final racaido no dois
tiltimos. Cf. Ibidem, p 1.
(123) Ibidem, p 2
(124) Ibidem Efedivamente o projedo tinha sido entregue a
Antônio Couto.
(125) "(. ) o Conselho Direclor aproveitou o ensejo para promover
uma manifestacão de
homenagem ao ilustre e distincto artista. embora modesta,
mas significativa. e que consta
da realizaQão de uma mensagem, contendo as assignaturas dos colegas
e discipulos, e que
brevemente Ihe serã entregue, resolvendo outrosim envidar os seus esforQOS para que seja
levada a efeilo, a construQão de um seu projecto para uma fonte monumental
trabalho
valiosissimo, executado em Paris e que ali obleve o prémio Rugevm", in Ibidem, p 4
(126) Ibidem, p 4
(127) Ibidem. 1914-1915 [manusc.] p. 5.
(128) Cf Idem, p 4
(129) Ibidem O concurso foi efectivamente realizado tendo sido atribuído
o 1° Prémio a
Artur Teixeira. o 2° a Simôes de Almeida (sobnnho) e Tertuliano Marques e o 3° a Diogo de
Macedo. Os projectos foram publicados in A ConstrucgSo Moderna. respectivamente, n°
437, Ano XV. 10 Mar.1915, p 39; n° 438, Ano XV, 25.Mar 1915, p. 47 e
n° 439, Ano XV
10.Abr.1915, p. 55
(130) Relatorio do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses
1914-191 5
Imanusc.], p 4
(131) Idem, p 5
(132) O Conselho Diredor "aconselhou a conveniencia de se não promoverem alleiaQôes
no
referido horario", in Ibidem
(133) Ibidern. p 6
(134) Ibidem, p 3
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(135) Ibidem, p. 3-4.
(136) Ibidem, p 4-5. Leonel Gaia foi o representante da Sociedade
dos Arquitedos
Portugueses no juri que unanimemente considerou "todos os trabalhos apresentados (...)
Julgados fora do concurso. por excesso de verba, tendo sido feita uma classificaQão
condicional com relacão ao mento artistico", in Ibidem, 1916-1917 [manusc.], p 4
(137) Ibidem, 1915-1916 [manusc.J.p. 3-4.
(138) Ibidem, p. 5
(139)lbidem, p. 6.
(140) Ibidem, p. 7.
(141) Ibidem. 1916-1917 [manusc.j, p 1.
(142) O quadro dos arquitectos ficaria formado assim, por 4 arquitectos de 1a classe, 4 de 2a
classe e 4 de 3a classe Cf Ibidem, p. 2.
(143) "A intervencão do Chefe de Estado. as conferências com os ministros do Fomento e
das Financas, e outros funcionanos superiores, e até pedidos de natureza particular. fôram
incessantes, diarios, quasi de toda a hora, (...)", in Ibidem
(144) Ibidem, p 3
(145) Ibidem. p. 4
(146) Ibidem, p. 6
(147) Ibidem, p 7
(148) Aliás, tal pnncipio parece estar subjacente ás afirmaQôes contidas no Relatôrio a
propôsilo deste assunto: "Protestando contra toda e qualquer invasão de allnbuiQôes.
embora como n'aquelle caso, isso podesse trazer algumas vantagens materiaes a qualquei
architecto, o Conselho quiz garantir aos archilectos o direito moral de egualmente protestai
todas as vezes que sejamos nôs as vidimas da falta do respeito devido ás regalias
collechvas". in Ibidem, p 8
(149) Ibidem, p. 9
(150)lbidem, 1917-1918 [manusc ], p 2
(151) Ibidem.
(152) "A criaQão do Ministério do Trabalho e Previdência Social, em 16 de Marqo de 1916,
trouxe consigo o alargamento dos serviQos de assistência dispensados pelo Estado No novo
ministério passou a funcionar uma Direccão-Geral de Previdência Social e Subsistências,
uma InspecQão de Previdência Social e um Conselho Superior de Previdéncia Social. por
onde corriam a prestaQão de serviQos que outra coisa não eram que de assistência (socorros
mútuos, seguros, caixas de pensão e econômicas, cooperativas, etc). in MARQUES, A. H.
de Oliveira (coord ) - Nova Histôria de Portugal, Vol XI, p. 235.
(153) De acordo com o texto do Relatôrio, a resposta ao questionário versou os seguintes
pontos: "-Desenvolvimento e autonomia dos serviQos technicos de architectura, tanto no
Estado como nas Camaras Munícipaes do Paiz - AmpliaQão do quadro dos architedos no
Minislerio do Commercio. - CreaQão d'um quadro de architectos no Ministerio das Colonias
-




Passagem dos servÍQOS relativos aos Monumentos Nacionaes e
edificios publicos, modernos de accentuado valor artistico, para o Ministerio
da InstrucQão
Publica - CreaQão d'uma secqão technica de conservaQão e restauraQão dos Monumentos
Nacionaes, dependentes exclusivamente do Conselho de Arte Nacional e da Commissão
dos Monumentos Nacionaes - RepresentaQão da classe dos architectos no Conselho
Superior de Obras Pubiicas
- CreaQâo de commissôes de esthetica local nas principaes
Camaras Municipaes do Paiz. constituidas na sua maioria por artistas nacioanes. de
preferencia architectos. com plenos poderes para a rejeicâo das futuras construcQôes
municipaes ou particulares que impliquem com as leis estheticas da architectura
-
DesignaQão de Curso Superior de Architectura do actual Curso Especial de Architectura
professado na Escola de Bellas-Artes de Lisboa.
- CreaQão d'um Museu Nacional de Arte
Decorativa, com o fim de constituir um nucleo de preciosidades artisihcas decorativas. e
aonde estejam expostas reproduQôes plasticas de trechos architedonicos dos nossos
edificios que testemunham um caracter artistico nacional ou regional, com o fim de permittir
um estudo consciencioso sobre a importancia da Arte Portugueza.
- RepresentaQão official
dos archilectos portuguezes em todos os congressos intemacionaes de
architedura
AcceitaQão official de todas as conclusôes estabelecidas e approvadas nos Congressos
internacionaes de architectura - Auxilio moral e material do Governo para a realisaQão
penodica de 5 annos de Congressos Nacionaes de architectura.
- Acceitacão, pelo menos
em principio, das aspiraQÔes definidas e approvadas n'esses Congressos
- Impressåo e
publicaQão de todos os trabalhos de investigaQão architectonica que merecam approvaQâo
da Socíedade dos Architectos Portuguzes
- Reconhecimento official da limitaQão do titulo e
das funQÔes dos architectos aos profissionaes saidos das Escolas de Bellas-Artes
nacionaes
ou estrangeiras de reconhecido merito
"Entendeu este Conselho Director que satislazia. por esta forma, ás instantes aspiracôes da
classe e que onentava cabalmente a DirecQão Geral de Previdencia Social do Ministerio do
Trabalho. com as referidas informaQÔes contnbuindo assim. com o maior interesse para
-•
estudo do problema economico-social que o Govemo se propôe resolver" in Relatôno <:■■
Conselho Diiector da Sociedade dos Arquitectcs Poriugiieses.
1 91 7- 191 8 [manusc ] o 3-L>
(154) Idem. p 6
M55) Ibidem. p 9
il56) Ibidem p 7 Rea.rdr-sr. que í-s.í '.o< .:•■: ..
■ '■ ■-■- ■■ b-w ■■<- .t* *• ■>■■.:■■,;,
Inteinacional dos Arquitecîos ern 1910
(157) Alirmavam então quc A Bermudes muito "lem i,..nstnbuido. com a sua eievada
mtelligencia e saber. para o levantamento moral da nossa classe, (...)". Não duvidam que "o
vigoi das suas poderosas qualidades hão de consemni vencer quantos obstaculos se
opponham a sua inquebrantavel vontade". prestando assim ao "quendo colleqa a sua
homenagem de profunda admiracão e respeito" Ibidem. \< '0
(158) O Conselho Director "tendo acompanhado de perto os relevantes servicos" que
prestou á "causa, defendendo tenazmente todas as questôes que, directa ou induectamente
nos dizem respeito. enlendeu. interpretando o sentimento geral da nossa classe dever
consignai n'esle modesto relatono, o teconhecimentr. d'esl.T Sociedade poi tão
exallados
servicos" Ibidem p 10-11
(159. Ibidem 1918-1919 [manusc ] p ?
(160) Ibidem. p 3 Este Conselho era presidido por J Alexandre Soares e secretanado por
F Evarislo da Silva Gomes. sendo lesouieiro Artur Manuci Rato e vogais J Antônio Piloto e
A dn CoutO Abreu
(161) São considerados "quatro vultos da architectura P>>rlugueza que. no sei: paiz
piestaram relevantes sec/icos enriquecendo com :>.:- '*.u..s obras. o patrimonio Artistico
Nacional". in Ibidem p 5
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(162) Ibidem, p. 4
(163) Ibidem, 1919-1920 [dact.], p. 15
(164) Esta proposta foi feita pelo vereador Dagoberto Guedes. em sessão camarána de
10.Jul 1919
(165) Relatôrio do Conselho Dtrector da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1919-1920
(dact .), p. 3.
(166) Sobre este assunto era ainda afirmado: "Quer isto dizer que foi mais um Exmo.
Mimstro que nada fez no sentido de fazer justiQa á nossa classe concedendo-lhe os logares
que de direito Ihe pertencem e que ainda hoje estâo por preencher com manifesto prejuizo
do paiz, continuando a priva-lo oficialmenle duma classe que Ihe é indispensavel e util".
Idem. p 9.
(167) Ibidem. fl manusc intercalar. p.8-9 Por esta reforma, publicada no Diário do Governo
de 17 0ut. e rectificada a 22 Out , o quadro de arquitectos passou de 15 a 9 lugares.
havendo ainda 2 por preencher
(168) Ibidem p 10.
(169) Ibidem. p 3
(170) No pedido de recusa de Cosmeli de Sant'Ana apresentado a meio do mandato,
"declarava aquele consocio não poder continuar a desempenhar o cargo para que fora eleito
em virtude de se sentir desanimado e desgostoso pela manitesta falata de colaboracão por
parte dos colegas", in Ibidem. p 10
(171) Cf Ibidem, p 3-4.
(172) Ibidem. p 4-5
(173) Ibidem, p. 5.
(174) Ibidem. p 6
(175) Ibidem, p 6-7
(176) "Em 1918, a CP decidiu dar de renda å Sociedade Estoril, poucos anos antes
constituída. a linha férrea do Cais do Sodré (Lisboa) a Cascais Um dos objectivos desta
Sociedade era proceder ã electrificacão de todo o percurso da linha
- ideia que vinha já de
1914. do deputado e ministro Aquiles GonQalves -. o quo veio a conseguir algum tempo
depois, inaugurando-se o melhoramento em 1926 O número total de passageiros
demandando a chamada Costa do Sol justificava, na verdade. esta e outras inovaQôes. visto
ler passado de cerca de dois milhôes em 1900 para mais do dobro ao hndar da década de
Vmte" in MARQUES. A. H Oliveira (coord ) - Nova Histôria de Portugal. Vol XI. p 149-150.
(177) Relatôrio do Conselho Dtrector da Soaedade dos Atqtntectos Portugueses, 1919-1920
[dad.], p 7 8
(178) Idem. p. 8
(179) O texto continua: "Fora das portas deste palacio não ha o tíireito de as revelai. mas
aqui dentro onde todas as questôes de caracter associativo devem ser poslas com clareza e
sinceridade no seu verdadeiro pé, é que ha o dever indeclinave! de as dizer e discutir com
lealdade para se assentar dignamente n'um caminho que todos possam trilhar com prazer É
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necessáno proceder para com os nossos sucessores,
como os nossos antecessores
procederam connosco!..
"A classe não está suficientemente unida para amanhã se defender
briosamente de qualquer
ataque!...", in Ibidem, p 13-14.
(180) Acrescentavam ainda: "Todos nOs sabemos que
a classe dos arquitectos tem um
papel de grave responsabílidade a desempenhar no
mundo civilisado e que para o resolver
convenientemente precisa de olhar com interesse e carinho pelos
assuntos que
colectivamente Ihe dizem respeito", in Ibidem, p 14
(181) "Quando o Conselho tomava a iniciativa de
convidar qualquer colega a colaborar nos
seus trabalhos era porque por si sô não podia abracar todos
os assuntos que interessam á
classe.
"Não era abusivamente nem para se hvrarde trabalhos que
o Conselho convidava colegas a
desempenhar cargos da Direccão dos quais poderiam ser conquistadas para
a classe
algumas regalias a que tem incontestavel
direito e que tão injustamente Ihe tem sido
recusadas em beneficio de outras classes que a elas não tem nenhum direito".
in Ibidem. p
14-15.
(182) Ibidem, p. 15
(183) O Conselho Director aproveila a ocasião "para
insistn na conveniencia de se
estabelecer nesta casa uma maior convivencia dos arquitectos para que não sejamos
constantemente surpreendidos com resoluQÔes oficiaes que interessam profundamente
a
nossa classe, sem que o Conselho Duector possa com seguranca seguir
o caminho que a
todos maisconvenha". in Ibidem. 1924 [dact.]. p. 2
(184) Ibiriem.
(185) Ibidem.
(186) A essa Assembleia Geral, realizada na Sociedade Nacional
de Belas Artes, "assistiram
quasi todos os arquitectos Portuguezes e um grande numero de
artistas de todas as classes.
além de um grande numero de amigos e admiradores do homenageado".
Ibidem p 6 O seu
elogio histonco foi feito por J Antônio Piloto.
(187) "E caso para nos felicitarmos porque embora esta lei seja ainda incompleta
e dé
grande latitude no que diz respeilo ás individualidades com
aulondade legal para assinar
projectos para construQÔes civis. é em todo o caso já de grande vantagem para
a nossa
classe" Ibidem, p 5
(188) Pardal Monteiro. na reunião do Conselho Director de 11Mar
1925 pediu a demissão do
cargo que foi aceite "ern vista dos motivos expostos
e perfeilamente justificados" que não
são' descritos na Acta desta mesma reunião. sendo postenormente eleito em sua
substituicão. Marques da Silva. Cf Livro de Actas do Conselho Director
da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, de 11 de MarQo de 1925 a 26 Janeiro de 1927.
1a Sessão
11.Mai 1925
(189) Decreto n° 10 663. publicado no Diârio do Governo,
n° 70. I série, de 31 de MaiQO de
1925
(190) A pnmeira Assembleia Geral teve lugar a 2.Jun.1925 prolongando-se
ainda nas
sessôes de 5. 6 e 25 de Junho, registando grande alluéncia de sôcios. respectivamente, 19.
17, 14 e 14. totais bastante significativos tendo em conta o registo de preseiiQas em
reumôes anteriores. Ver Vol II - DocumentaQão. Doc n°11.
(191) Cf Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
de
11 deMarQode1925a26Janeirode 1927, Adan°17 29Ago 1925
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(192) Decreto n° 11 089, Diâtio do Governo,
n° 199. I série, de 17.Sel.1925.
(193) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses. de 1 1
de MarQO de 1925 a 26 Janeiro de 1927, Acta n° 18,
17 Set 1925
(194) Idem Acta n° 16. 19 Ago 1925.
(195) Ibidem. Actan°21. 21 Out 1925
(196) Ibidem, Acta n° 23, 4.Nov.1925. Este assunto transitou para
a DirecQão seguinte que
se congratulou pelo facto que leve "conhecimento pela imprensa"
da Câmara Municipal de
Lisboa ter deliberado que a "fiscalizaQão das obras projectadas ou executadas sob
a
direcqão de arquitedos, sejam exclusivamente da competéncia do arquitecto
chefe da 4a
RepartiQão ou dos seus delegados, arquitectos municipaes. exara na presente
acta um voto
de congratulaQão por este facto, e resolve communical-o ao vereador
Snr. AntOnio
Rodrigues de Almeida Santos, audor da proposta, abstendo-se
de votar o snr. director
Paulmo Montez, por fazer parte de uma commissão de fiscalizaQão de obras". in Ibidem,
Acta n°5, 3Mar 1926.
(197) Esta exposÍQão era sobre ajudas de custo aos arquitectos do quadro daquele
Ministério. Cf Ibidem, Acta n° 12, 12 Jun 1925. Este assunto foi ainda tratado na DirecQão
seguinte. que elaborou no mesmo sentido nova representaQão Cf Ibidem.
Acta n° 4,
24Fev.1926
(198) Cf Ibidem. Acta n° 20, 10.Out.1925
(199) MARQUES. A H
- Nova Histdria de Portugal. Vol XI p. 735
(200) "A República evoluia logicamente para um radicalisrno de feiQão socializanle. Reforma
agrária, aumento da tributaQão sobre os possidentes nacionalizaQôes. desenvolvimento
da
assistência social e melhoria do nível de vida das classes populares contavam-se entre os
assuntos em discussåo e mseriam-se na agenda dos partidos, quando não se achavam já
em vias de efectivaQão. Era o resuitado ôbvio da gradual mdustrializaQão do Pais e da lenta
alfabetizaQão das massas". in Idem, p. 736
(201) Ibídem p 737
(202) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. 1926
|dact ]. p. 1
(203) "Pois á medida que os anos foram passando. a medida que se foi apregoando uma
politica levantada de progresso. dc hberdade. de felicidade ministros sucessivos.
sugestionados por políticas mesquinhas de indignos mformadores que detêm a podndão dos
Ministérios, e num descuido certamente da ignorancia destes assuntos, reduziam mais a
mais o curto quadro de arquitectos existente. até ao ponto escandaloso. mcrivel mas
possivel. duma falada extiriQão absoluta dos servicos de Arquitectura nas Obras Públicas" in
Idem p. 2-3
(204) Ibidem. p 3-4.
(205) "E até nas sucessivas baralhadas de reformas de Instrucão
-
na parte que se refere so
ensmo de Desenho - as reduQôes de tempo de aulas e outras supressôes tão felizes como
seria, por exemplo. a de mandare fechar as escolas por espirito de economia, denuncia
sobejamente a competencia de todos os reformadores da Educacão. especialmente em
matéria de Belas Artes", m Ibidem, p. 4.
(206) Ibidem, p 4-5.
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(207) Facto não mencionado mas no entanto relevante,
foi a impossibihdade do Conselho
Director se reunir entre 5 de Agosto e 12 de Outubro e depois entre 20
e 27 de Outubro de
1926 devido å falta de quorum. C< Livro de Actas do Conselho
Director da Sociedade dos
Arquttectos Portugueses, de 11 de MarQO de 1925 a 26
Janeiro de 1927
(208) "A João Lino de Carvalho. a quem nos habituamos
a respeitar e muito estimar pelas
suas excepcionais disposiQôes associativas. tratando dos assuntos
desta Sociedade com um
metodo, uma disciphna, um cuidado e um carinho que decerto
não excedia ao tratar dos
seus interesses particulares, e fazendo do seu logar um exemplo
de honeslidade, de esfoiqo
e de sacnficio pela classe. A esse arquitecto. falecido em pleno exercicio
das suas funQôes
de Director-Presidenle, queremos nôs aqui deixar vincada. como pálida homenagem
á sua
memdna. a confirmacão de todo o nosso pesar do nosso mais profundo sentimento
e
reconhecimento", in Relatoho do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos
Portugtieses. 1926 [dact ].
(209) Idem. p 6
(210) Ibidem. 1927-1928 [manusc ], p 2 O Conselho acrescenta
ainda que "bem sabe. que
todos leem a sua vida, os seus atazeres, mas é verdadeiramenie impeĸtoavel, que não
queiram prestar uns momentos de atencão á vida
associativa"
(211) Neste sentido o Conselho declara ainda á Assembleia não precisar
do "voto de louvoi.
que por dever de oficio. tendes conferido ás geréncias anteriores
A nossa consciencia vive
tranquila, por termos cumprido o nosso dever, trabalhando
intensamenle v sempre cotn a
melhor das intencôes Isso nos basta e nos consôla". in Ibidem. p 2-3
(212) Ibidem p. 15
(213) Circularde4.JiiH 1927 Ct Ibidem, p 5
(214) Circularde 6.Jul 1927. Cf Ibidem p 5-6
(215) Ibidem. p 12 Ver Circulai de 27 Set 1927
(216) Com esta exposiQão pretendiam "quanto possivel. oontribun paia
o piogresso \-
levantamento da profissão do arquitecto em Portugal". m Ibidem p
7 No entanto s>:>
Norberto Correia correspondeu a este apelo
(217) Ibidem Estas conferências "serão mensais e nocturnas.
feitas na sede da Sociedaiii-
Nacional de Belas Artes, em virtude da Séde desta Sociedade não tei as condicôes
necessarias para esse fim"
(218) "Em virtude da falta de acôrdo entre esta Sociedade
e a Sociedade Nacional de Bei.i".
Artes. nâo poderem as conferencias continuai apezar de haver conferentes inscnptos"
m
Ibidem p 14
(219) Circularde 15 Out 1927 Ct lindem. p. 7-8
(220) Ibidem. p 10
(221) Ct Ibidem p 11-12
(222) C1 Ibidem p 12
(223) "O Conselho Duector, logo que recebeu o respcctivo convite. mandou
ahxar no quariĸ.
social um exemplai do mesmo. para que todos os consocios. déle tomassem
conhecimentu
e solicitou do Snr Ministro da InstruQão que Portugal se fizesse representar por delegados-
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arquitectos. pedindo-lhe todas as facilidades para a representaqão desta
Sociedade.
independentemente disto. conseguiu que a Imprensa publicasse noticias circunslanciadas
sôbre a realizacão do Congresso, interessando as entidades oficiais no assunto De todo o
trabalho havido, nada conseguiu", in Ibidem, p 13
(224) Ibidem
(225) Ibidem.
(226) Ibidem. p. 15. O anúncio do concurso para a elaboracão do projecto do pavilhão
português para a Exposicão Ibero-Americana. a ter lugar em Sevilha. foi publicado no Diário
do Govemo, n°6, II série, de 9.Jan.1928.
(227) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. 1927-1928
[manusc.], p 13.
(228) "Essa revista, orgão desta Socíedade, Irataria nâo sô dos assuntos que directamente
Ihe dizem respeito. como também de lodas as oulras artes plasticas, carpmtaria, marcenaria.
ourivesaria, artes aplicadas. eto, etc". in Idem p. 16.
(229) Ibidem.
(230) Por falecimento do escultor Costa Mota (tio) a quem tinha sido atnbuído o 1° Prémio,
foi depois aberto um novo concurso, sendo então a Sociedade representada por Eugénio
Correia e Pardal Monteiro
(231) "Destes concursos teve conhecimento este Conselho Director. pela imprensa, dos
respectivos programas. e não concordando com algumas das clausulas, resolveu levar o
assumpto a uma sessão de Assembleia Geral, para o que pediu a respectiva convocacåo
não se realizando essa sessão por ausencia de colegas. Verificando o Conselho Director que
por este facto todos estavam de acordo com as condÍQÔes do referido concurso, entendeu
desnecessario apresentar quaesquer projectos ou reclamaQão", in Relatôrio do Conselho
Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. 1929-1930 [manusc ], p. 5
(232) "(...) o Conselho Director, entendeu que o programa do Concurso do Padrão de
Luanda fosse alterado com vista de não estar de acordo com as bases do concurso
Solicitou da respectiva Comissão uma pequena alteracão. no que não foi atendido alegando
a Comissão dos Padrôes da Guerra, que isso ina prejudicar, talvez. alguns concorrentes por
terem iniciado, já. os seus trabalhos, argumento de que o mesmo Conselho discorda" in
Idem, p. 6.
i233) "O Conselho Dnector tendo tido conhecimento do respectivo piogiama e venficando
que algumas das condiQôes apresentadas não deviam satisfazer ao brio e dignidade dos
Aiquitectos. resolveu consultar os consocios sobre o caminho a seguir Para esse fim
sohcitou a icunião da Assembleia Geral, na qual depois de vanas discussôes sobre o
assumpto. ficou resolvido que os Arquitectos não participassem a esse concurso O
Conselho Director deu conhecimento aos seus colegas, por meio de circular e pela
imprensa". in ibidem
(234) Ibidem. p. 2. O pnmeiro concurso deste Prémio. aberto de acordo com o programa
elaborado pela Sociedade dos Arquitectos Portugueses e ligeiramente alterado poi proposta
da Escola de Beias Artes, realizou-se em 1930 "O ponto deste primeiro concurso foi; Um
Arco de Triunfo. tendo-se inscrito varios alunos do curso de Arquitectura. sendo classificado
o projecto do aluno do 4° ano. Snr AntOnio de Brito Macieira Lino". in Ibidem. 1930-1931
[manusc ], p 2.0 Decreto n° 18:411. Diário da República. I série. de 2 Jun.1930. publicou o
regulamento do mesmo
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(235) Relatorio do Conselho Directoi da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses. 1929-1930
[manusc ]. p. 2-3.
(236) "A representaQão e o refendo projecto de lei foram entregues
em Abril do corrente ano
[1930], mas, infelizmente, devido á nossa burocracia
ou á má vonlade das entidades por
onde correm estes assurnptos, não viu este Conselho Director realisadas
as suas aspnaQôes
que devem ser as de lodos os Arquitectos Portuguêses".
in Idem, p 7
(237) Postura de 20 de Janeiro de 1930 Cf Ibidem, p
9
(238) Cf Ibidem.
(239) O anúncio definitivo deste concurso foi publicado
no Diârio do Govemo, n° 295, III
série. de 19.Dez.1930. emanado do Ministério da Agncultura, anulando o já divulgado
no n°
289, III série de 12 do mesmo mês Estava prevista a realizacão de um concurso
em duas
fases (ante-projecto e projecto), bem como a formaQão do
seu júri, constituído pelo
secretário Geral do Ministério da Agricultura (presidente), dois artistas nomeados por
esse
Ministéno um arquitecto da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
um arquitecto da
Sociedade Nacional de Belas Artes. um delegado da Escola de Belas Artes e um delegado
do Conselho de Arte e Arqueologia, da 1a circunscriQão
(240) "Este ultimo concurso não foi ainda tornado publico pela
Camara Mumcipal d'aquela
cidade e nos outros dois alem de bastante concorridos foram apresentadas provas que
honraram mais uma vez a nossa dasse e os seus auctores" in Relatôrio
do Conselho
Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses 1930-1931 [manusc.]. p
2
(241) Idem, p 3.
(242) Ibiriem. 1932-1933 [manusc ]. p 1
(243) Ibidem, p 2
(244) O projecto do mercado, segundo é afirmado "primava por ineslético,
sem caracter e de
um mau gosto desconcertante". Dado que já estava feita a adjudicaQão da sua construcão
este proteslo so teve o mérito da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
ter conseguido do
Presidente da Cãmara Municipal de Almada a "promessa de que de futuro teriam o cuidado
de se dirigir a esta Sociedade para obras que porventura venham
a fazer. in Ibidem, p 2
(245) Ficou "definitivamente assenle que sena na placa circular
da Avenida Miguel
Bombarda, junto ao edifício do Instituto Supenor Tecnico".
in ibidem A Sociedade dos




(247) Ibidem, p 2-3
(248) Ibidem. p 3
(249) Ct Ibidem
(250) A exposiQão "15 Anos de Obras Públicas
- 1932-1947". foi inaugurada a 28 de Maio de
1948 e permitiu ao Eslado Novo electuar o balanQO da sua actividade.
A sua cronologia
realQava assim um periodo considerado único em termos de realizaQão, tendo ao mesmo
tempo subjacentes três sentidos fundamentais: homenagear Salazar (1932
foi o ano em que
este assumiu a Presidéncia do Conselho); homenagear Duarte Pacheco (falecido â quatro
anos ainda não tinha sido dado ênfase ao conjunto da obra qne promoveu e viabilizou).
homenagear os engenheiros (entendidos como técnicos fundamentais para a efectivaQão
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dos projectos oficiais) e, de certo modo por arrastamento, lambém os arquitectos
Ambas as
classes realizaram então o II e I Congressos Nacionais. Ver Livro de Ouro da exposigSo 15
Anos de Obras Públicas - 1932-1947 2 vols
(251) O Arsenal do Alteite era constituido por um conjunto de edifícios, dos quais dois foram
piojectados por Carlos e Guilherme Rebelo de Andrade: o edificio do Comando
e o da
Direcqão das ConstruQÔes Navais. Ver Arquitectos. n° 2, MarQo 1938. p 35-42.
(252) O projecto do Instituto Superior Técnico integra-se num plano mais vasto de
construQÔes delineado por Duarte Pacheco enquanto ministro da Instrucão Pública (cargo
que ocupou em 1928) Concretizava-se assim uma antiga ideia
- já Ventura Terra em 1915
tinha sido encarregue de estudar um projecto que não teve continuidade
- no desenho de
Pardal Monteiro. Tralava-se da primeira realizaqão com um sentido monumentalista
aplicado a uma escola. cuja expressão arquitectônica assegurou a dignificaQão de uma
ideiaa e de uma classe profissional contudo, o I.S.T, foi lambém o pretexto em torno do
qual Duarte Pacheco pôs em prãtica as suas ídeias de urbanismo. transformando-o no
primeiro foco de desenvolvimento urbano da capital
(253) A Estacão Sul e Sueste. construida em 1931 e aberta ao pública no ano seguinte, foi
projecto de Cottinelli Telmo enquanto arquitecto da Companhia dos Caminhos de Ferro
Portugueses (1927-1948). Ainda que há muito fosse sentida a necessidade de substituir as
velhas instalaQôes do Teueiro do PaQo, tal medida so foi tomada tendo em vista a
Exposicão de Sevilha de 1928. fundamentada na espectativa da passagem de milhares de
visitantes a Lisboa, dirigindo-se ao Barreiro
II PARTE
O SINDICATO NACIONAL DOS ARQUITECTOS
 
Ainda que se tenha já procurado pontuar e elucidar os grandes acontecimentos
da
vida política nacional que tiveram implicaQÔes directas ou que apenas se reflectiram
no seio da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, importa agora atentar de forma
mais sistemática e sob pena de cair nalgumas repetiqôes, no novo regime político
que saído do movimenio militar de 28 de
Maio de 1926, se consolidou na
Constituicão Politica da República Portuguesa de 11 de Abril de 1933 (1) Deste
modo e contornando deliberadamente os aspectos que conduziriam a uma
designaqáo formal desta ideologia oficial de Estado pretende-se
observar mais de
perto as modalidades e ntmos de fascizaQâo da sociedade portuguesa que.
caracterizando-a do ponto de vista social, politico-institucional e ideologico,
permitem que Portugal seja incluido numa matnz de análise
mais complexa. esta a
das ditaduras europeias e extra-europeias que foram os modelos dominantes de
governaQáo politica então viqentes.
Portugal, geograficamente afastado de uma Europa atenta
a equilíbnos decisivos
do ponto de vista economico e social, sofreu, por via directa ou indirecta.
os efeitos
da crise geral acelerada pela I Guerra bem como foi atingido pelas consequéncias
da Revoluqão de Outubro de 1917 e pelas resultantes da cnse economica
de 1921
O recrudescimento e endurecimento do movimento operário ameaqava os
mteresses dos grupos econômicos dominaníes já gue representavam tambem a
defesa de correntes liberais assentes na soberania popular. no sufrágio directo. no
parlamentarismo e ainda na liberdade politica que. no seu conjunto. promoviam
;ransformacôes mais profundas nas estruturas economicas e sociais
A crise mternacional que se seguiu a l Grande Guerra teve como consequéncia a
redefiniQão do papel do Estado que entáo se desejava forte e interventor Neste
sentido, "em reacqão a ameaqa 'vermelha' e para responder aos efeitos
economicos e sociais da crise mternacionai. agravados peia desmobiiizacão dos
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"exércitos, pelas devastaQÔes da guerra ou pela dificuldade de reconversão das
economias âs condiQôes de paz. a Europa vai assistir â vaga inicial do
estabelecimento de regimes autontános em quase todos os países do Centro-Leste
e do Sul, ou seja, da sua 'primeira perifena'" (2). Assim, o recurso a regimes
autontários antipariamentares tiveram sobretudo expressão nos paises onde as
"economias eram mais vulneráveis e dependentes" e também onde "os sistemas
liberais eram mais frágeis menos representativos e integradores" e que por
consequência eram "menos capazes de genr o agravamento das dificuldades e das
tensôes econômicas, sociais e políticas". (3)
Assiste-se assim a uma pnmeira fase de instauracão em territôrio europeu. de
regimes autoritários que nas suas caracteristicas dominantes visavam desde logo
cercear e preferencialmente travar ou mesmo aniquilar, os movimentos sociais e
politicos tendentes a manutenQáo de teorias mais liberalizadoras (4) A depressâo
econômica mundial de 1929 resultante da quebra da bolsa de Nova lorque,
agudizou as tensôes sociais já que atmgiu drasticamente os interesses de
clientelas ligadas ao comércio e â industna Estas, cansadas da instabilidade
pariamentar eram como que empurradas para as fileiras daqueles que, como
alternativa defendiam a centralizaQão do poder e o fortalecimento do Estado como
medida mais eficaz para pôr fim ás crescentes agitaqôes sociais
Mais concretamente em Portugal a proclamaQâo da República em 1910 não
significou "uma ruptura estrutural com o passado prôximo" (5), o que inviabilizou a
consolidaQão de um regime democrático tal como foi definido na ConstituiQâo
republicans Durante o periodo oue medeia até ao pronunciamento militai de 55 oe
Maio de 1926 questôes de ordem interna e extema conduziram a uma
instabilidade ciescente do ponto de vista social e polítjco que se matenahzou na
eleiqão derrube e imposicåo de sucessivos governos mmistros e ministénos O
descontentamento generalizado entre todas as camadas da populaqão sobretudc
nas classes médias e na pequena burguesia rural e urbana que aspiravam c
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tranquilidade e ordem publicas, a seguranQa e â estabihdade politica
e social. era
assim um terreno fertil e permeável a qualquer alternativa A Ditadura
Militar
instaurada a partir de 1926, hesitante, ambígua e contraditôna
nos seus passos
iniciais, visava assim consubstanciar-se nessa alternativa sôlida
e duradoira
permitindo "a convergência e a consolidaQão
de forQas fundamentalmente
tradicionalistas - a burguesia rural a Igreja Catolica que
se aglutinaram.
politicamente, no idiário do 'Estado Novo'. (...)" (6)
Tal situaqão conferiu um golpe profundo nas estruturas operárias
e partidárias
republicanas que viviam então e também. uma
crise de caracter ideologico e
estratégico, já que muitos dingentes e filiados no Partido Republicano Portugués
adenram ao movimento de 28 de Maio. Contudo a implantacão de uma
nova
ordem que permitisse o restabelecimento da deficitaria situaqâo
economica do pais
não foi isenta de algumas dificuldades. refiectindo também
e por outro lado. a sua
natureza heterogenea e "as contradiqôes resultantes de distintas perspectivas
quanto ao regime que haveria de suceder â Ditadura
Militar" (7). Neste sentido
importa agora atentar com algum detalhe nos principais
momentos que foram
definindo e estuturando a sociedade portuguesa desde 1926 até á aprovaqão da
nova Constituiqão politica, em 1933
Logo nos finais de Maio de 1926, o comandante Cabeqadas que dingiu
o
movimento insurreccional no centro do pais, concentrou em si todos os poderes
apôs a demissão do 45° Governo desde a proclamaqão da República
e do seu
Presidente, Dr Machado dos Santos No més segumte a 3 de Junho fo
constituido um novo Governo (8) e dias depois era dissolvido o Congresso o.'-_
Republica A 12 de Junho o Prof Antônio de Oliveira Salazar então
com 37 ancs
assumia a pasta das FmanQas Nc mês seguinte em Julho, o genera! Ôscs'
Fragoso Carmona encabeqava um golpe de Estado que teve como consequéncia
o
exílio do general Gomes da Costa e a dissoluQáo dos orgãos
de todas as
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colectividades locais. Em Setembro verificou-se outra tentativa falhada de golpe de
Estado, desta vez por parte de militares democratas
No ano seguinte. em 1927, a 3 de Fevereiro, teve inicio
no Porto nova revolta
militar que conduziu ao exilio de muitas das figuras importantes da
vida política
nacional. o que acentuou a crise no seio dos Partidos vindos
da la República e que
foi apoiada por uma parte do exército comandada pelo general Sousa
Dias Este
movimento foi secundado por uma greve de ferroviários e alastrou
a Lisboa onde
houve violentos combates. mesmo depois da rendiQão, a 8 de Fevereiro dos
rebeldes do Porto A 15 do mesmo més foi desde logo interditado o direito a greve
Em Agosto. foi travado mais um novo golpe de Estadc. de tendência integralista
e
no qual estava envolvido o capitão Henrique Galvão. Tal movimento,
levou a outra
remodelaQão governamental e á supressão do cargo de vice-presidente, criado no
micio do més de Agosto
Em Janeiro de *928, Oliveira Salazar publicava um estudo tinanceiro que em Marco
se traduziu num empréstimo de 12 milhôes de libras vindas da Sociedade das
Naqôes Os acontecimentos sucediam-se: a 25 de MarQo o general Ôscar
Carmona. candidato único. foi eleito Presidente da República, a 18 de Abril o
coronel Vicente de Freitas foi nomeado chefe do Governo e a 26 do mesmo mês,
Oliveira Salazar foi novamente nomeado para a pasta das Finanqas. agora com
plenos poderes. Em Agosto. publicadas as contas de Estado referentes a 1928 e
1929 era apresentado um execedente de 1500 contos que. em 1929-1930. sena
de 8500 contos No entanto no micio de Novembro. o Governo demitiu-se sendo o
coronel Vicente de Freitas nomeado para Psesidente do Conselho mas Oiivena
Salazar manteve-se na pasta das rinancas
O ano de 1929 ficou tambem assinalado por grave cnse ministerial que levou a
exoneraQão do Governo. a 5 oe Julho. O general Am.r ivens Ferraz foi nomeado
Presidente do Conselho e dos antigos mmistros so Oliveira Salazar conservou a
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sua pasta. No inicio do ano seguinte, nova crise mmisterial
culminou na demissão
do Govemo. ficando o coronel Passos e Sousa encarregue de formar
um novo
tarefa a que renunciou a 20 de Janeiro de
1930 No dia segumte. o general
Domingos Oliveira, foi nomeado Presidente do Conselho enquanto que
OUveua
Salazar permanecendo no Ministéno das Finanqas, assegurava
também
interinamente - até Julho desse ano
- a pasta das Colônias. tal como ja tinha
acontecido em 1929 O ano de 1930 ficou também assmalado pela publicaqão do
Acto Colonial e pelo anúncio, por parte do Presidente do Conselho
da preparacåo
de uma nova ConstituiQão bem como foram proclamadas as
bases orgánicas da
Umão Nacional. resultado de proposta governamental que remontava a 1927 Esie
partido único e unica organizacåo política autonzada
no paĩs ate 25 de Abnl de
1974, era concebida como uma associaQão civica cuja estrutura organizai-v.-:
estava inteiramente submetida ao poder
O ano de 1930 ja considerado "um ano decisivo". definindo
"o encerrar ce
hesitaqôes no interior da Ditadura Militar quanto á natureza
do regime que Ihe
haveria de suceder e o inicio da construQáo. sob a direccåo efectiva de Oiiveira
Saiazar. dos fundamentos do Estado Novo" (9) A criaQão de "alicerces
fundamentais". foi possível em parte devido a "apatia das oposiqôes a Ditadura" e
concretiza-se entre outros acontecimentos. na entronizaqão como patnarca de
Lisboa de Gonqalves Cerejeira (10). no falecimento do general Sinel
de Cordes
militar de prestigio que "podena sempre constituir-se como alternativa
:redive: r-
direcQâo de Oliveira Salazar" (11)
Mas e apessr destas medidas mtercalaies oue conduziam
ã afirmacâc oe ■.■
nova prepoténcia politica exercida pelo Estado. 1931 ficou também assihaiaco i
uma nova cnse minisíeriai agravada pelo levantamento da Madeira err Abu'
dingido pelo general Sousa Dias, para la deportado com residéncia
íixa apos
Fevereiro de 1927 Esta revolta antecedeu em dez dias a proclamaQão da ii
República em Espanha. o OLie Ihe confenu r.;aiores dimensôes
e p'ovoco-j ■.....■a
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nova vaga de manifestaqôes contra o Estado Novo, centradas
sobretudo em
Lisboa. De facto, graves tumultos ocorreram na capital no dia 1 de Maio, durante
os
quais a policia e a Guarda Republicana foram alvo de atentados
bombistas No dia
seguinte, capitulava a "República da Atlântida" bem como
terminava o
levantamento militar na Guiné portuguesa, este iniciado a 17 de Abril Ate ao fim do
ano, novos acootecimentos ocorreram que contnbuiram para a consolidaqão do
Estado Novo: Oliveira Salazar fez a sua primeira intervenqáo oficial na Uniâo
Nacional com o discurso que intitulou "0 Interesse Nacional na Politica da
Ditadura". a oposiqâo constituiu a Alianca Republicana Socialista, presidida pelo
general Norton de Matos e pelo comandante CabeQadas; lutas violentas ocorreram
de novo em Lísboa, nos fmais de Agosto. resultantes de mais um levantamento
militar; e foi criado um organismo com funqôes consultivas junto do Presidente da
República. denominado Conselho Político Nacional, encarregue de elaborar o novo
texto constitucicnal
Exactamente seis anos apôs o golpe militar de 28 de Maio. foi publicado na
unprensa o p'ojecto da nova Constituticão o que não se traduzia num
abrandamento das convulsôes governativas. Com efeito, nova crise ministenal
levou o Governo a demitir-se em bloco, o que veio permitir uma maior concentracáo
de poderes nas mãos de Oliveira Salazar: a 5 de Julho foi nomeado Presidente do
Conselho, continuando com a pasta das Finanqas e interinamente com a da
Guerra; foi-lhe dada a presidéncia da Comissão Central da União Nacional.
constituida em Ncvembro e cuios restantes membros foram escolhidos pelo mesmo
estadista
Sô em Marqo do ano seguinte é que a Constituiqâo foi submetida a um plebiscito
(12), ano em que Oliveira Salazar presidia a um novo Governo. em que chegava a
Lisboa o primeiro navio de guerra previsto no plano de reforqo do exército nacional
e em que se assistia âs primeiras grandes manifestaqôes organizadas pela Uniâo
Nacional O ano de 1933 ficou ainda assinalado pela institucionalizacâo do Estado
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Corporativo através da publicacão do Estatuto do Trabalho
Nacional e do Decreto
Lei que criava os Smdicatos Nacionais
A conjugaqão destes dois documentos
juridicos definia, na especialidade. os aspectos
da organizaqáo corporativa
consignados na nova Constituicão. Os poderes
confendos âs Federaqôes. aos
Grémios, ás Umôes e aos Smdicatos cujas Direcqôes
teriam de ser
obngatoriamente sancionadas pelo Instituto
Nacional do Trabalho e Previdência,
asseguravam por via directa. a participaQâo e submissão
das forqas produtivas a
nova ordem politica vigente em igualdade de circunstâncias, independentemente
da profissáo exercida Foi neste contexto e como
se verá mais adiante. gue se
verificou a transformaQão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
em Sindicato
Nacional que. tal como outros organismos profissionais
viu posta em causa a sua
contmuidade por forca da legislaQão refenda
Pode considerar-se que entre 1930 e 1933 o Estado, através
da Umâo Nacional
do Acto Colonia! da nova ConstituiQão e depois com o Estatuto do Trabalho
Nacional (13). ficou dotado de instrumentaQão fundamental para
o controle juridico,
político, colonial e econômico de toda a nacão Contudo,
tais medidas foram ainda
completadas com outras reformas administrativas e financeiras
- como por exemplo
o saneamento politico do funcionalismo publico -, com a mstitucionalizaQão
da
censura prévia á imprensa e aos espectáculos, bem como foram reorganizadas
as
forqas policiais Destaque terá de ser
dado â criaqão do Secretariado da
Propaganda Nacional junto da Presidência do Conselho dirigido pelo
iovem
jornalista Antônm Ferro pela importância que teve como promotor
e fransmissor d^
cultura oficiai ;untc de vanos estratos da populaqão (14)
Contudo. a confestacáo a implantacão destas medidas fez-se ainda sentir.
demonstrando se- real uma oposÍQâo ao regime que não tinha sido ate então
completamenîe aniquilada lal e o caso da "greve geral insurreccional"
de 18 de
Janeiro de 1934, organizada pelo Comite Confederal da Confederaqâo
Geral dos
Trabalhadores ia na clandestinidade de insoiracão anarco-smaicalista. e na quai
139
participaram alguns militantes do Partido Comunista Português
e que visava
protestar contra a criaqão dos Smdicatos Nacionais corporativos que implicavam
a
extincão dos sindicatos tradicionais (15). Este movimento, que deveria coincidir com
uma revolta militar contra o regime, fracassou, por uma lado devido â detenqão dos
seus principais organizadores alguns dias antes e. por outro, pela mudanqa
da
coligaqão do poder em Espanha. de onde eram esperados importantes apoios.
com
a vitôria da direita e do Partido Radical. em Novembro de 1933 A repressão
desencadeada sobre as forqas democraticas a partir destes acontecimentos.
desferiu o golpe fatal numa já debilitada oposipão com o exilio, deportapão ou
pnsáo de dmgentes operários e militantes republicanos e mesmo de militares
envolvidos na luta contra a ditadura
Assim, a entrada em vigor do novo texto constitucional. em 1933. conferiu ao
Estado Novo uma certa margem de tranquilidade que Ihe permitiu no ano segumte
e apôs o esmagamento do movimento de 18 de Janeiro, a realizaQão do i
Congresso da União Nacíonal e a inauguraqão, no Porto. da Exposiqâo Colonial
Em Outubro verificou-se nova remodelaQão governamental e. no mês seguinte.
realizaram-se eleiQôes para a Assembleia Nacional, as quais concorreu uma so lista
apadrinhada pela União Nacionai Neste sentido. Dode considerar-se que "o ano de
1934 representou de facto o coroar fmal dc processo de implantaQâo e
consolidaqão do Estado Novo" (16). processo este que so foi senamente ameaqado
dois anos mais tarde pelos efeitos directos das eleiQôes legisíativas espanholas, em
Fevereiro de 1936 e das quais saiu vitoriosa a Frente Popular. coligaQão de
partidos republicanos. socialistas e comunistas Tal acomecimento levou ao reforQO
do poder de Estado que se concretizou na cnacåc de novas estruturas
orgamzativas de fácil controle e com o intuito de apoiar a ideologia oficial. como foi
o caso da Mocidade Portuguesa e da Legião Portuguesa e ainda o reforqo das
estruturas policiais repressivas. bem como a criacão da Colonia Penal do Tarrafai
em Caoo Verde, para presos polificos e delitos sociais
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Como contraponto â situacão vivida na vizinha Espanha,
verdadeira ameaqa para a
ordem intema, o Estado Novo empenhou-se também no reforqo
da difusão e
propaganda do ideáno nacionalista, criando uma imagética prôpria
de acentuado
historicismo, processo em que se revelou fundamental a
actividade do Secretariado
da Propaganda Nacional. Até ao eclodir da II Guerra, procurou-se
cnar uma coesão
e gerar uma unidade espiritual da Nacão portuguesa, para aquém
e para além do
mar, numa série de manifestacôes públicas (17) que, estabelecendo um diálogo
referencial com o passado, fez emergir um Portugal guerreiro,
mannheiro e
colonialista, reinventado em herôis, enfabulado nas descobertas e reafirmado num
Império dilatado pela fé, numa iconografia e historiografia renovadas, que
trouxeram aos olhos dos portugueses um país geograficamente pequeno mas
grande na sua Histôria e feitos, orgulho e legitimacão dos govemantes
e por isso
também dos governados. Como se verá, esta política que visava enformar
o
espínto, teve o seu ponto alto nas Comemoracôes do Duplo
Centenário da
Fundaqão e Restauracão da Nacionalidade. sobretudo na Exposiqâo
Histôrica do
Mundo Português que teve lugar em Lisboa, em 1940
Em todo este processo de consolidacão e estruturaQão do Estado Novo surgem
como pontos de apoio fundamentais, náo so o Exército mas também
a Igreja
Catôlica que viu alargada substancialmente a sua vigilância tutelar da sociedade
portuguesa. legitimando o poder do Estado, mas salvaguardando sempre
a sua
independência face ao mesmo
Esta especie de trilogia tácita
- Exército. Igreja e Governo forte
- foi determinante
para que o Estado Novo cumpnsse o seu "duplo pragmatismo"
o "político-
institucional" e o "economico e social", de acordo com uma expressão já utilizada.
Assim, o primeiro aspecto levou o Estado "a combinar e a compor na matriz
corporativa, antidemocrática e antiliberal do catolicismo social salazansta os
contributos do ultramontanismo integralista e os do republicanismo liberal
conservador". O segundo vector apontado. ou seja o "pragmatismo, ( .), do ponto
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de vista econômico e sodal", utilizou processos complexos de estruturacáo que
viabilizaram o proprio regime de cuja "estabilidade nascerá
a organizacão
corporativa, geneticamente marcada, (...), pelo seu carácter
de instrumento central
de intervencão econômica e social do Estado". (18)
O Estado Novo, sabendo responder aos anseios das classes médias e das
pequenas burguesias (urbana e rural; assalanada
e proprietária), centrou-se em
valores de carácter moral sendo estes desde logo revestidos de intenqôes políticas
Neste sentido, foi fundamental a fabricacão de uma imagem carismática,
centrada
sempre e so em Oliveira Salazar que se assumiu como um líder
em continuidade
do prôprio Estado Novo. Apesar de náo ser um político teôrico,
entendido no
sentido tradicional, já que o seu pensamento doutrináno foi construído e modelado
no exercício do poder, o Presidente do Conselho revelou-se sempre hábil,
consciencioso e reflectido na (re)estruturacão da vida politica nacional, cujos
efeitos de longa duracão permanecem ainda De tal situacão não
é alheio o facto
da "raiz matricia! do seu pensamento" se ter construído "no semináno de Viseu, nas
leituras de Valois, Maurras, Sorel, das Encidicas Papais, na meditacão sobre
Oliveira Martins (claramente percursor da defesa de um Estado forte). Não foi como
Mussolini ou Hitler um homem que cresceu e ganhou dimensão como membro de
partido, forjando-se na luta politica, articulando o pensamento com a accão de
massas". (19)
Por outro lado, a necessidade do regime de implantar modelos universalistas,
entendendo Portugal como um universo deliberadamente fechado sobre si propno
levaram á instrumentalizacão e submissåo dos veiculos de transmissão cultural aos
interesses do Estado. Caminhando para a cnacão de hegemonias em termos não
sô políticos, mas também e por isso, culturais e mentais, o Estado, assumindo-se
como elite esclarecida, impôs sempre a sua omnipresenca intimidante,
nomeadamente através dos Sindicatos Nacionais sobre aqueles que afinal tinham
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pretensamente, uma única missão a cumpnr:
obedecer e executar as tarefas e
missôes que as altas esferas Ihes definiam.
Salvaguardado por um poder implantado verticalmente
e criando para isso
estruturas politico-administrativas especificas, o Estado Novo garantiu para
o
exercicio da sua accão a inexistência de zonas de sombra, num desenho
govemativo cauteloso e escrupulosamente esbocado




AS DISPOSIQÔES LEGISLATIVAS E AS IMPLICAQÔES LEGAIS
DA
TRANSFORMAQÃO EM SINDICATO NACIONAL
0 texto constitucional de 1933, por si sô, não garantia ao Estado
o controle
absoluto de todas as actividades econômicas, sociais e culturais desenvolvidas
ou
não no âmbito associativo e que existiam ou poderiam vir a ser criadas Legislacão
complementar. cuja existência fora prevista
na Constituicáo, veio a assegurar uma
omnipresenca tentacular do Estado
Novo sobre a vida do Pais
Neste sentido, e para o assunto em estudo, interessa
fundamentalmente a
publicaqåo de dois Decretos-Lei, no mesmo dia
- 23 de Setembro de 1933 Um
deles - o Decreto-Lei n° 23.048
- criava o "Estatuto do Trabalho Nacional" e, o outro
- o Decreto-Lei n° 23.050 - legislava especificamente sobre a criacão
de "Sindicatos
Nacionais".
O primeiro destes diplomas versava já no seu Capitulo III,
Titulo III, "A organizacão
Corporativa", definindo os seus pnncípios fundamentais
e considerando que a
organizacão profissional não sô dizia respeito ao "dominio econômico",
mas
englobava também "o exercicio das profissôes
livres e das artes". Contudo, a sua
accão seria subordinada "neste caso a objectivos de perfeicão moral e intelectual
que concorram para elevar o nível espintual da Nacão" (20).
A "organizacão
profissional" nâo era considerada obngatona, excepto "disposiqâo especial
aplicável a indivíduos que exerqam determinadas actividades",
incumbindo ao
Estado "reconhecer os organismos que a representam e promover
e auxiliar a sua
formaQão"
Neste sentido, foi cnada uma estrutura que assentava em dois tipos de
organizaqôes consideradas "o elemento pnmano
da organizacão corporativa": os
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Sindicatos Nacionais
- "de empregados e operános"
- e os Grémios - "formados
pelas entidades patronais" Estes. por sua vez, agrupar-se-iam
em Federaqôes
-
"regional ou nacional e constituída pela associacão
de sindicatos ou grémios
idênticos" - e em Uniôes - "conjuga as actividades afins já organizadas em grémios
ou sindicatos nacionais, de modo a representar em conjunto todos os interessados
em grandes ramos de actividade nacional" -,
definidos como "elementos
intermédios da Corporacão que realiza a última forma daquela organizacão unitária
das forcas da producáo e representam integratmente os seus interesses". (21)
Tanto os Sindicatos Nacionais como os Grémios, representando "patrôes,
empregados ou assalariados do mesmo comércio, indústria ou profissáo, estejam
ou não neles inscritos", cumpriam exactamente as mesmas funcôes, sendo
investidos de "personalidade jurídica" (22). Contudo, dos Sindicatos era ainda
"atribuicão (...) a defesa dos direitos e legítimos interesses dos seus membros, e
dos que exercem na sua área a mesma profissão, em tudo o que se refere á
aplicaqão dos preceitos legais de protecqão aos trabalhadores". (23)
No entanto, foi no Decreto-Lei n° 23.050 que o Govemo definiu exactamente o que
entendia e esperava dos "Sindicatos Nacionais". Ao longo de cinco capítulos
concretizam-se princípios apontados de forma sumána no "Estatuto do Trabalho
Nacional" e determinam-se, entre outros, os seus deveres e direitos bem como as
disposiqôes estatutárias Genericamente. o texto so era flexivel na medida em que
era heterogénea a populaqão activa que visava abarcar e organizar, pois, e de
resto, não deixava entrelinhas no respeitante ao tipo de actuaqão que Ihes era
autorizada, num contexto de Estado centralizado e em pleno reforqo e afirmaQão de
poder. Por outro lado, estes "agrupamentos de mais de cem individuos que
exercem a mesma profissão" e que tinham por finalidade "o estudo e a defesa dos
mteresses profissionais nos seus aspectos moral economico e social", englobavam
todos aqueles que trabalhassem "por conta de outrem" ou que exercessem
"profissôes livres". (24)
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Tal enunciado não podena deixar de constituir um aliciante para
os arquitectos que
desde a fundacão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
-
que å data da
publicacão deste Decreto cumpriam trinta anos
de existência legal
- lutavam por ser
reconhecidos como parceiros sociais, tanto mais que
os Sindicatos Nacionais
gozavam de "personalidade jurídica, podendo
exercer todos os direitos legitimos do
seu instituto, incluindo o de representaqåo dos interesses profissionais
da
respectiva categoria, demandare serdemandados". (25)
Contudo, tais concessôes não eram, e naturalmente,
isentas de "deveres" que
vinculavam, de modo inequívoco, os Sindicatos å política que Ihes
deu ongem: os
seus interesses deveriam ser subordinados "aos interesses
da economia nacional,
em colaboracão com o Estado e com os orgãos superiores da produqâo e
do
trabalho" (26); a sua actividade era exercida "exclusivamente
no plano nacional e
com respeito absoluto pelos superiores interesses da Nacão",
sendo-lhes por isso
"vedada a filiaqão em quaisquer organismos de
carácter intemacional, ou a
representacáo em congressos ou manifestaqôes
mtemacionais, sem autonzaqão
do Governo", autonzaQão também necessána para poderem
"contribuir
monetanamente para a manutencão de organismos estrangeiros"
e para "receber
deles quaisquer donativos ou empréstimos" (27);
era também obngaQáo dos
Sindicatos "exercer as funqôes políticas confendas pela ConstituiQâo
Política da
República Portuguesa aos organismos corporativos" (28)
Tudo isto contnbui e
enforma a logo célebre frase do Presidente do Conselho, por mspiraQão
mussoliniana "Tudo pela Nacåo. nada contra a Nacão"
Outros aspectos importa realqar por de alguma forma
fundamentarem as
esperanqas depositadas pelos arquitectos aquando da
estricta obediência a este
Decreto-Lei Assim, era ainda obngaqão dos Sindicatos Nacionais "dar parecer
sobre assuntos da sua especialidade, acerca dos quais forem consultados pelos
organismos corporativos de grau supenor ou pelo Estado". especificamente
sobre a
"situacão, condigôes e necessidades da respectiva profissão
e modo de promover o
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seu aperfeiqoamento ou suprir as insuficiências"
e ainda sobre as "condicôes
economicas e sociais dos seus associados" (29). No entanto, se a inscnqão
nos
Sindicatos assim criados era livre, "os contratos de trabalho e regulamentos por
eles elaborados" apôs sancâo dos orgãos corporativos supenores e aprovaqão pelo
Subsecretariado das CorporaQôes e Previdência Social, "obrigam igualmente
os
inscritos e os não inscritos". (30)
Antes de se observar mais de perto o que então se passou no seio da Sociedade
dos Arquitectos logo apôs a publicacão deste Decreto, importa
atentar num
aspecto, ainda que de carácter formal, mas elucidativo quanto å
ilusôria opcão
concedida pelo Estado Novo aos grupos profissionais. Assim, era determinado que
todas as "associaQÔes profissionais de empregados e de operános
ou
trabalhadores" existentes e constituídas ao abrigo do Decreto de 9 de Maio de
1891, situacão em que se encontrava a Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
devenam a partir de então "organizar novos estatutos" de acordo com a nova lei
e
submetê-los â aprovacão do Subsecretanado das CorporaQÔes e Previdência
Social até ao fim do ano de 1933 - restavam assim cerca de três meses
- "data em
que ihes será retirada a aprovacão se não estiverem nestas condiQÔes". (31)
De um modo geral. e como se verá em seguida, sô um aspecto deste Decreto-Lei
foi contestado pelos arquitectos: o facto de os Sindicatos Nacionais "dos
advogados, dos médicos e dos engenheiros" poderem desde logo "adoptar a
denominaQão de Ordens", enquanto que ás restantes "profissôes livres" era
somente reconhecido o direito de se organizarem "num único Sindicato Nacional,
com sede em Lisboa, podendo criar secqôes distntais em tudo sujeitas â disciplina
do Smdicato" (32) Ganhava assim forma de letra num texto legal emanado pelo
Governo, o reconhecimento público do nobre estatuto social, econômico e cultural
de classes profissionais livres e liberais, ultrapassando mas de algum modo
marginalizando e gorando as expectativas de anos de luta pelo reconhecimento da
profissão de arquitecto, luta essa empreendida e promovida pela Sociedade dos
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Arquitectos, ainda que "Ordem"
e "Sindicato" fossem regidos e sujeitos aos
restantes artigos estipulados por este Decreto-Lei.
Uma vez publicado a 23 de Setembro de 1933,
o Decreto-Lei n° 23.050 sobre os
Sindicatos Nacionais, este assunto foi levado â discussão
da Assembleia Geral da
Sociedade dos Arquitectos imediatamente a seguir e que
teve lugar a 2 de Outubro
do mesmo ano Esta sessão coincidia com o fim de
um mandato do Conselho
Director, procedendo-se assim â leitura do seu Relatôno
e balancete e elegendo-se
a Comissão Revisora de Contas.
Foi apôs estarem cumpridos estes aspectos
definidos na convocaqão desta
Assembleia que A. Bermudes teceu longas consideracôes
sobre a vida associativa,
aos nove sôcios participantes nessa reunião, referenciadas
å intervencáo de J.
Urbano de Castro, também em Assembleia Geral anterior, que
"se viu obngado a
exprobar a indiferenca dos sôcios pelos interesses
associativos e a apelar para a
solidanedade da classe, sob pena de mais graves perigos" (33). Para o orador,
tal
. situacão era "o reflexo de uma cnse geral que avassala o Mundo", sendo
necessário contrariá-la no seio da classe porque a atitude
dos colegas
demonstrava o seu descontentamento face ao seu organismo de classe que
na
opiniáo daqueles "para nada serve" devido á "ineficácia
da sua actuacão". Segundo
se depreende das palavras de A Bermudes, era cada
vez mais notôna a opqão por
iniciativas individuais que em tudo contribuiam para a "dissociacão
das forqas" e
para "enfraquecer a classe. colocando-a â mercê de quaisquer
outras classes mais
numerosas e organizadas" (34)
O discurso oficial de um Estado recém consolidado e fortalecido com
a aprovacáo
da sua Constituiqão Política sedimentou-se numa lôgica
de mevitabilidade,
penetrando agora e também na Sociedade dos Arquitectos Portugueses pela
voz
de um ex-vereador da Câmara Municipal de Lisboa eleito pelo Partido Republicano
"Espirito corporativo" e a "impenosa necessidade de promover
a solidarizaqão
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nacional", reconhecidos na nova Constituicão de um Estado também ele auto-
denominado Novo, eram noqôes generalistas que se adequavam å situacão
vivida
nas fileiras da Sociedade dos Arquitectos
Ainda nesta reunião A. Bermudes leu os aspectos fundamentais do Decreto-Lei n°
23 050, "comentando alguns", ao mesmo tempo que fez "sentir a urgênda de se
proceder ao estudo e reforma dos actuais Estatutos (...),
submetendo-os ã
aprovacåo das estaqôes oficiais competentes dentro do prazo legal". Contudo,
e
como já foi referido, uma observacáo foi desde logo feita: se
a designaqão de
"Ordem" foi atnbuída aos engenheiros, médicos e advogados. esta também devena
ser reclamada para os arquitectos. Tal aspiracão, e como se verá, pontuou
o
discurso de diversas Direcqôes associativas e sô foi cumprida em 1982, com a
aprovacão do Estatuto de Associaqão Publica, reconhecido â AssociaQão dos
Arquitectos Portugueses, designaqão assumida pelo Smdicato
Nacional dos
Arquitectos apôs 1974. (35)
A Bermudes procurou, com certa destreza discursiva, fazer coincidir a necessidade
de rever os Estatutos no respeitante ã reorganizacåo da Sociedade, facto que a
classe já tinha reconhecido, com as imposicôes estabelecidas no
Decreto dos
Smdicatos Nacionais A oportunidade serviu também ao orador para "louvar" o facto
de o Estado procurar "estimular a actividade nacional e a organizacão das classes
sob os pontos de vista moral, economico e social", á qual a Sociedade dos
Arquitectos não podena (nem devena, talvez se possa acrescentar) ficar
mdiferente, devendo assim "prestar uma dedicada colaboraqão, no seu prôpno
mteresse" Neste sentido, Bermudes propôs no final da sua longa intervenqão que
este assunto "seja presente â prôxima Assembleia Geral, afim de que ela resolva o
que tiver por conveniente" (36)
De acordo com o relato da Acta da reunião. a exposiqão de A. Bermudes foi
"apreciada" e o prôprio presidente da Mesa J Urbano de Castro a elogiou "pela
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análise clara que fez do diploma em questão", concordou com
a marcaQão de uma
nova reunião, solicitando ao colega "a sua comparência a essa sessâo
e para até
lá estudar as doutrinas do citado documento por forma a esclarecer
todos os
colegas que a ela compareQam" Cottinelli Telmo,
também presente, realqou "a
acqão prestimosa do ilustre consôcio Adães Bermudes,
a quem a Sociedade muito
deve no que diz respeito â sua revivescência". (37)
A nova reunião então prevista teve lugar no dia 11 de Outubro
de 1933
comparecendo treze sôcios, ou seja, mais quatro
do que na sessão anterior e da
sua ordem de trabalhos constava o estudo das bases do Decreto-Lei
n° 23.050,
para além da votacão do Relatôno apresentado pela
Direccão cessante e a eleicão
dos novos corpos gerentes Apôs a resoluqão destas questôes,
foi novamente A.
Bermudes que tomou a palavra procedendo mais uma vez
å leitura dos pnncipais
artigos do referido Decreto A sessão pautou-se pelos
vários esclarecimentos que
este arquitecto deu aos seus colegas, tendo o presidente da
Mesa da Assembleia
Geral recomendado aos presentes "a máxima atenqão" para os mesmos
"porquanto a gravidade do assunto que se ventila exige a
máxima ponderaQão"
(38)
As questôes colocadas foram de vana ordem. entre as quais
se salientam. o
cumprimento do prazo imposto pelo Decreto para a constituiqão
dos Sindicatos
(Eugénio Correia); as vantagens da cnaQão da Ordem (Tertuliano Marques), (39);
a
competência dos engenheiros para projectar edificios públicos
e particulares, quer
seja aprovado o Smdicato ou a Ordem (Eugénio Correia
e Tertuliano Marques),
(40). Verifica-se assim que nâo foram colocadas questôes concretas que
de
alguma forma deixassem transparecer a preocupacão das
futuras dependências
em relaqão ao poder central. aliás explícitas no texto
oficial em discussão, que
limitariam as áreas de intervenQão da estrutura organizativa a cnar Constata-se.
por outro lado, uma crenca sincera na legalidade, isto e que uma
vez consignados
os direitos e deveres dos arquitectos num Estatuto organizado de acordo com uma
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legislaqão que o promovia ficaria assegurada a defesa
do exercício da profissão,
afastando assim a ingerência de outras áreas profissionais, sobretudo os
engenheiros.
Apôs terem sido esclarecidas as questôes colocadas por alguns
dos presentes na
reunião, o presidente da Mesa considerou o assunto "já sufidentemente
ilucidado e
discutido", colocando então duas questôes á Assembleia: "1° Deve ou não
a
Sociedade dos Arquitectos Portugueses transformar-se em Sindicato, conforme
a
determinacão do Decreto n° 23.050 de 23 de Setembro de 1933?
- 2° Deve ou não
proceder-se imediatamente ao estudo e elaboracão dos
Estatutos do novo
Sindicato?" (41). Uma vez feita votacão nominai foi aprovado por unanimidade que
a "Sociedade se transformasse em Sindicato" e que também se "procedesse com
urgência ao estudo e elaboracão dos Estatutos do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos Portugueses" (42). Neste sentido, J. Urbano de Castro, propôs
a
nomeaqão de uma comissão "para proceder ao estudo desses
Estatutos afim de
serem presentes as suas conclusôes na prôxima sessão que terá lugar
antes do
fim do ano". C. Rebelo de Andrade sugenu então que esta fosse constituída por"A.
Bermudes, J Urbano de Castro e Cottinelli Telmo, o que foi aprovado por todos os
presentes". (43)
Por fim, A. Bermudes expressou a opmião de que a Direccão recém eleita deveria
solicitar junto do secretário de Estado das CorporaQôes e Previdência que "â
semelhanqa do que foi determinado para as classes dos médicos. engenheiros e
advogados, seja criada também a Ordem dos Arquitectos" Baseava tal opinião em
dois argumentos essenciais. "duraqão, dificuldade e especialidade" do curso de
Arquitectura e no facto de "ter sido superiormente e oficialmente indicado no Diáno
do Governo a criaQâo da referida Ordem". (44)
Lamentavelmente, a única noticia que há da reunião em que a Comissåo
encarregue de redigir os Estatutos do Sindicato apresentou o seu trabalho, e o
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registo de sôcios presentes, não estando
a Acta no respectivo livro (45). Assim, a
Assembleia Geral realizada a 3 de Abril de 1934 visava já o estudo das
emendas
ao Estatuto previamente entregue ás instâncias superiores
e que foi depois
remetido pelo Instituto Nacional do Trabalho e Prevídéncia, acompanhado
de um
ofício em que era afirmado que aquele sô poderia ser aprovado apôs
terem sido
introduzidas alteraqôes, então especificadas. (46)
Estas, num total de vinte, baseavam-se num Parecer dado pelo
directorde Serviqos
da Reparticão do Trabalho e Corporaqôes do referido
Instituto no qual se
reconhecia que os requerentes exerciam "uma profissão diferenciada,
com o
necessário carácter de efedividade, justificando-se a bem dos interesses
econômicos e sodais da comunidade, a projectada organizacão sindical", bem
como que "esta organizacão seja feita através dum Sindicato
único com sede em
Lisboa e secqôes dĩstritais, visto tratar-se de uma profissão
livre". Apôs estas
consideraQÔes, o Parecer referia ainda que apesar
dos Estatutos não terem
"matéria contrária å Lei Geral", não estavam "elaborados em conformidade com o
Decreto-Lei n° 23.050, e contrariam nalgumas das suas disposiqôes o Estatuto
do
Trabalho Nacional", concluindo-se, portanto, que a Direcqão de Serviqos sô os
poderia aprovar depois de Ihe terem sido introduzidas as alteraqôes. (47)
Tal como era referido no citado Parecer, algumas das alteraqôes
-
importa salientar
que estas não tinham o carácter
de propostas sendo antes imposiqôes, pois se não
fossem respeitadas os Estatutos não seriam aprovados
- visavam adequar o texto
apresentado pelo arquitectos aos principais diplomas legais sobre
esta matéria, por
um lado e, por outro, prendiam-se sobretudo com o funcionamento
da prôpna
estrutura sindical, mcidindo na sua maioria, como se verá, no capitulo "Da
Assembleia Geral". Dada a sua importância, importa agora observar mais de perto
cada uma das referidas alteraqôes. (48)
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A V emenda feita ao Estatuto proposto era referente ao seu Capitulo I,
no qual era
necessário "dar execuqão ao disposto nas alíneas b) e c) do
Art° 15° do Decreto-Lei
n° 23.050" (49) era assim obngatorio, como disposicão estatutána, que
os
arquitectos afirmassem o "respeito pelos pnncípios e finalidade
da colectividade
nacional" e que declarassem expressamente a renúncia "a toda
e qualquer forma
de actividade, intema ou extema. contrária aos interesses da Nacão Portuguesa"
Por outro lado, era imposto o reconhecimento de que o Sindicato "constituia
factor
de cooperacão activa com todos os outros factores da economia
nacional e,
consequentemente, o repúdio da luta de classes" (50). Tais
emendas foram feitas
constando das alíneas a) e b) do Art. 1° dos Estatutos do Sindicato.
Talvez se
possa considerar que a ausência inicial
destas especificaqôes no texto proposto
esteja mais directamente relacionado com o tipo de actividade profissional
exercida
pelo arquitectos, menos vocacionada para a promoQão
de lutas sociais, do que
represente uma tentativa de contomar por omissão a co-responsabilidade
das
organizaqôes sindicais na construcão da nova ordem econômica e social então
em
curso.
Se a 1a emenda proposta não tinha uma relacão imediata com
as futuras
atribuiQôes do Sindicato em relaqão ao exercício da profissáo e ao alcance
deste
organismo, o mesmo já não se verificava em relaqáo ã segunda objecqáo feita pelo
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência. Assim, este impunha que no Art 4°,
incluído no Capítulo III
- Da profissão e do seu exercicio, fosse elimmada a
"obngatonedade de inscriqâo no Sindicato para exercicio da profissão por ser
contrária ao disposto no Art° 33° e 42° do Estatuto do Trabalho Nacional e
ao
disposto no Arf 22°, do Decreto-Lei n° 23.050". De facto, o primeiro artigo evocado
refere que os "contratos colectivos de trabalho (...), obngam os patrôes
e
trabalhadores da mesma indústria. comércio ou profissão, quer estejam ou não
mscntos nos grémios e sindicatos nacionais respectivos" (51) e o segundo.
confenndo personalidade juridica aos Sindicatos e Gremios. previa que estes
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representassem legalmente "toda a categona
dos patrôes, empregados ou
assalanados do mesmo comércio mdústria ou profissão, estejam ou não
neles
inscritos" (52) Por outro lado ainda, o Art 22°
do Decreto-Lei n° 23.050 era claro ao
estipular que "é livre a inscnqão nos Sindicatos Nacionais"
mas que os contratos de
trabalho e regulamentos por estes elaborados "obngam igualmente
os inscntos e os
não inscritos". De facto e como não podia deixar de ser, tal emenda
foi feita ao
Estatuto, retirando aos arquîtectos a possibilidade de legalmente poderem obngar
os profissionais da Arquitectura a organizarem-se
em tomo de um único organismo
de classe. Ficou assim gorada uma já quase secular expectativa
radicada num
certo romantismo de confederaQão de ofício, apesar do novo contexto
da prática
profissional dar então novos argumentos a
esta aspiracão, ou seja, era necessáno
disciphnar a classe, tomando-a num corpo coeso
de pressão, a fim de poderem ser
satisfeitas as principais reivindicaQôes manifestadas e veiculadas pela
Sociedade
dos Arquitectos Portugueses Neste sentido, importa
ainda salientar que
contranamente ao que aconteceu com estes profissionais,
a mscriqâo na Ordem
dos Engenheiros era obrigatôna (53), residindo aqui a principal diferenqa
entre a
forqa representativa de uma classe organizada
em Ordem ou em Sindicato Mas
deste assunto se falará ainda
A 3a emenda, feita no Art 12°. tal como a anterior incluida no capitulo referente â
profissão e ao seu exercício. veio também de algum
modo retirar forqa ao Sindicato
como parceiro social, já que obrigava a substituir a palavra
"deverá" por "poderá"
no aspecto referente â consulta a fazer a este organismo
nos concursos para o
preenchimento de cargos "a fim de que as bases que se publiquem.
se encontrem
de acordo com o Regulamento Orgãnico dos Concursos" (54)
Um total de cinco emendas eram feitas a artigos do Estatuto referentes
a
Assembieia Geral. o que não deixa de ser significativo tendo em consideracão
as
ngorosas medidas tomadas pelo Estado Novo quanto á
liberdade de expressão e
nomeadamente ao direito de reunião Assim. estas incidindo nas Assembleias
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extraordinánas, corrigiam o número de sôcios que a poderiam convocar,
isto é, "um
terqo dos sôcios no pleno gozo dos seus
direitos" e não "pelo menos por dez" como
tinha sido proposto (55), a 7a emenda ehmanava o
n° 1 do Art. 40° (56). a seguinte.
supnmindo no n° 2 do mesmo artigo a expressão
"ou do Conselho Fiscal", retirava
a este orgão a possibilidade de convocar uma Assembleia Geral extraordinána,
ficando sô a Direccão com poderes exclusivos para tal Outra emenda
- a 9a - era
ainda sobre este assunto e no sentído deste tipo de reuniôes serem convocadas
por 1/3 dos sôcios e não "pelo menos por uma quarta parte"
como tinha sido
previsto no texto inicial (57) A 6a emenda exigia que o
Art. 39° fosse redigido "de
harmonia com o disposto no § 2° do Art° 15°, do Decreto-Lei n° 23.050",
versando a
matéria a tratar em sessão ordinária de Assembleia Geral (58)
Outro grupo de emendas refena-se â constituicão
de Secqôes Distntais do
Sindicato. A primeira feita neste sentido
- a 5a - previa que fossem incluidas "as
regras para a eleiqão dos representantes das secqôes na DirecQão", o que veio
a
ser feito no Art 26°, parágrafo 1° (59). Enquanto que a 13a emenda se referia â
definiqão destas Secqôes. que passaram a ser "agrupamentos
de todos os
Arquitectos que exercem a sua profissão no mesmo distrito" e não "ou grupo de
distntos". como tinha sido proposto (60). a 14a visava "modificar a denommacâo das
Secqôes", no parágrafo 3° do Art 73°, que então passana a "Sindicato
Nacional
dos Arquitectos. Secqáo Distrital de ..." (61). Os requisitos necessários para a
criaqão destas também foram alterados pela 15a emenda que
a limitou aos
"Distntos" eliminando a possibilidade de tal ser feito também nos "grupos de
distntos", passando de quinze para vinte o número de arquitectos neles residentes
para a constituicáo destes agrupamentos (62). A ultima emenda a este capitulo
era
referente á indicaQão da contribuÍQão das Secqôes para as despesas do Sindicato,
o que foi especificado no Art 78° do Estatuto. (63)
Outras emendas mais gerais eram feitas nomeadamente quanto a eleiqão dos três
vogais para a Comissão Revisora de Contas (64). a exclusão da parte final do Art.
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81° referente å cobranca do Imposto Profissional (65), aspecto
do Estatuto que
como se verá, gerou uma situacão embaraqosa para
o Sindicato e para o prôpno
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência Quanto ao
último capitulo, sobre
"Disposiqôes gerais e transitôrias", a 19a emenda previa
a eliminaQão, no Art. 94°,
da "parte referente â Seccáo do Norte" (66),
sendo ainda necessáno acrescentar e
de acordo com a 20" emenda a importância e prazo de pagamento
das quotas
sindicais, o que veio a ser induído no capitulo dos Estatutos
relativo aos sôcios.
(67)
Restam ainda mencionar as duas emendas
- 11a e 12a - feitas ao Capítulo VIII
- Do
Conselho Disdplinar, bastante rigido e complexo, como se verá,
e que visavam
eliminar três alineas do Art 59° respeitantes âs penalidades a aplicar por
este
Conselho aos "infratores e delinquentes", que ficou assim reduzido a quatro pontos,
sendo a segunda emenda decorrente desta visto prever
a modificaQão do "§ 2° do
Art° 59° de forma a eliminar as referências dos n°s 5°, 6° e 7° do Art° 59°". (68)
Por nada constar em Acta sobre as repercussôes que estas vinte emendas
tiveram
no seio da classe, sabe-se somente que apôs alguns dos presentes na Assembleia
Geral terem "falado" sobre o assunto, estas foram "aprovadas por unanimidade"
(69). Ainda que o capítulo seguinte incida exactamente
no conteúdo dos Estatutos
do Sindicato Nacional dos Arquitectos finalmente aprovados apôs as alteraqôes
refendas importa salientar desde já que o que foi posto em causa pelo
Instituto
Nacional do Trabalho e Previdência, exceptuando o disposto quanto ã
obngatoriedade de inscnqão neste organismo, não foram questôes
de fundo
ligadas a aspectos mais teôncos, como sejam a defmiQão e atribuiqôes profissionais
dos arquitectos ou ainda de indole mais prática como por exemplo
as
manifestaqôes públicas dessa actividade profissional
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1.1. OS NOVOS ESTATUTOS E A REPRESENTATIVIDADE DA CLASSE
Os Estatutos do Sindicato Nacional dos Arquitectos foram aprovados por Alvará do
Instituto Nacional do Trabalho e Previdéncia, datado de 29 de Junho de 1934 (70),
constando de catorze capítulos e 99 artigos. Na sua estrutura e conteúdo genénco
seguem de perto o estabelecido no Decreto-Lei n° 23,050, Capítulo III, referente ås
"Disposicôes Estatutárias".
Deste modo, logo no seu Art. 1°, os Estatutos definem o Sindicato Nacional dos
Arquitectos como "o agrupamento de todos os arquitectos portugueses", em
"substituicão" da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, tendo "carácter oficial" e
"personalidade jurídica" e ficando dependente "para todos os efeitos
administrativos" do Subsecretariado das CorporaQÔes e Previdência Social e
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (71) As duas alíneas seguintes são
quase uma transcricão das publicadas no Decreto-Lei n° 23.050, dizendo respeito á
afirmaQão da "renúncia a toda e qualquer forma de actividade, intema ou extema,
contrária aos interesses da Nacão Portuguesa" (72) e ao repúdio da "luta de
classes, porquanto cada uma deve ter as suas atnbuiqôes completamente definidas
e distintas" (73), aliás e como se viu, inteiramente de acordo com as emendas
impostas ao Estatuto
A sua finahdade é o assunto de todo o Capitulo II que consta de um sô artigo com
doze alineas. Contudo, o seu fim enunciado em primeiro lugar é, mais uma vez, a
transcricão do Art. 2° do Capítulo I do Decreto-Lei n° 23.050 (74), sô apôs o que
são definidas as suas competéncias especificas que seguem pontualmente o
estipulado na legislaQão dos Sindicatos Nacionais quanto aos deveres e direitos
destes organismos. Assim, cabe-lhe "emitir normas, informaQôes e pareceres" que
sejam solicitados quer pelo Estado, pelas Corporaqôes oficiais pessoas, entidades
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particulares ou quer ainda pelos associados (75) Seguidamente,
é reconhecido ao
Sindicato Nacional dos Arquitectos a capacidade de "intervir
na redaccão e
modificacão dos regulamentos ou posturas que digam respeito
a Arquitectura"
Para cumprimento deste objectivo, poderão dirigir-se
âs Corporaqôes ou entidades
oficiais. propondo "as reformas e novas onentaqôes que
tendam a melhorar, nos
vários aspectos, as condiqôes em que se exerce a actividade profissional
dos seus
associados" (76). A grata temática dos concursos públicos
é o assunto de outra
alínea deste artigo do Estatuto, em que o Sindicato
terá competência oficial para
"nomear" os seus representantes para os juns dos
concursos "oficiais ou
particulares, e para os organismos e Comissôes para que
forem solicitados pelo
Estado, CorporaQôes Oficiais ou particulares" (77) Prevendo-se
a existência de
"causas judiciais", este organismo tera a fmalidade
de "facultar aos Tnbunais e aos
particulares" a indicaqão de "peritos" que
nelas devem intervir. (78)
Se estas quatro pnmeiras alíneas são de carácter genérico.
as seguintes dizem
mais directamente respeito âs finalidades específicas deste Sindicato Assim,
este
deverá "defender os direitos e mteresses profissionais e velar pelo prestigio.
independência e decoro da classe", no respeitante ás relaqôes
entre associados
"com os elementos oficiais e particulares". bem como "estabelecer normas para
os
contratos de trabalhos profissionais". aspecto claramente defmido no
Decreto
23.050 (79) Era tambem este organismo que ficava encarregue
de "distnbuir
equitativamente" entre os seus associados "a taxa do imposto profissional que
Ihes
caiba" de acordo com os trabalhos feitos por cada um e de organizar a "Tabela
Oficial dos Honoranos dos Arquitectos". "referente aos seus trabalhos profissionais
e submeté-la a aprovacáo supenor" (80)
Um dos aspectos mais importantes que os arquitectos queriam
ver consignados
nos seus Estatutos com vista â defesa efectiva do exercício da profissâo, integra
ainda este Capitulo II Deste modo, compete ao Sindicato "processar
e perseguir
perante os Tribunais quem, não sendo Arquitecto ou associado
use o respectivo
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título ou exerQa funqôes que sejam da exclusiva competência dos seus associados.
reclamando que Ihe sejam aplicadas" sanqôes (81). Neste sentido, devena "fazer
cumpnr as normas a que deve obedecer o exercício profissional, tanto
no que diz
respeito å organizacâo de projectos, como na direcqão e fiscalizacão de obras e
intervenQão na qualidade de peritos"; velar pelo cumpnmento dos
Estatutos
impondo "penas disciplinares" aos associados que não agirem de acordo
com as
suas determinacôes, bem como "ãqueles cuja accão possa prejudicar, directa ou
indirectamente, os interesses e o prestígio profissional", e ainda "resolver, por
meios conciliatôrios, as divergências que possam produzir-se entre os arquitectos,
ou entre estes e os seus clientes, a pedido das partes ou por mandato judicial" (82)
Importa ainda salientar que o Sindicato tinha também por finalidade a concretizaqão
de acqôes de "carácter científico. cultural e de propaganda profissional que
considere convenientes", entre os quais eram desde logo previstos cursos,
publicaqôes, exposiqôes e congressos (83)
O Capítulo III do Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos diz respeito á
profissâo e ao seu exercicio Na ausência de um côdigo deontolôgico, este capitulo
visava assim estabelecer algumas regras que vincuiavam todos aqueles que
possuissem o diploma do curso de Arquitectura, quer fossem ou nâo socios do
Sindicato, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n° 23 050 (84) Desde logo
são definidas como "condiqôes obngatôrias" para o exercicio da profissão de
arquitecto em Portugal não sô a posse do respectivo diploma
- "passado por
qualquer das Escolas de Belas Artes do Pais, ou escolas estrangeiras de idêntica
categona, dos paises que admitam a reciprocidade" (85)
- mas também "o
cumpnmento de todas as prescriQôes" dos Estatutos, bem como "contratos de
trabalho, e mais regulamentos elaborados pelo Sindicato" (86)
O artigo seguinte visa definir em cinco alineas no que consiste a profissão de
arquitecto. Como se verá em seguida, as atnbuiQÔes estabelecidas reflectem uma
tentativa de alargar o ámbito da sua actividade profissional, chamando a si os
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trabalhos de urbanismo adequando-se âs novas exigências
e encomendas
extemas, resultantes de uma dinâmica que
então se anunciava, sobretudo a nível
oficial. Deste modo, na pnmeira alinea deste artigo, é referida
a situacão comum de
um projecto de Arquitectura, de cujo
estudo e elaboracão se encarrega o
arquitecto, para além dos "orcamentos
e cademos de encargos" e da "direccáo e
fiscalizacão dos trabalhos de construcão e decoracão", ficando por
saber se este
último aspecto se refere ã fachada do edificio
ou se antes pelo contrário, abrange
também o seu intenor (87). A profissão do arquitecto, assim definida,
consiste
também no "estudo e organizaqáo dos programas, elaboracão
de projectos" e
ainda, "com a colaboraqáo de outros técnicos especiahstas,
a direcqão do conjunto
dos trabalhos de urbanizacão das aglomeraqôes citadinas, estaqôes
termais e
centros de tunsmo", no intuíto de as adaptar "ãs condiqôes
da vida
contemporánea", por um lado e por outro, "preparar
e disciplinar a sua expansão
futura, assegurando-lhes o máximo de higiene. de
conforto e de Beleza" (88)
Deste modo, e tal como foi refendo, os arquitectos procuravam salvaguardar
o seu
lugar nos futuros planos de urbanizacão municipais
Mantendo a sua já quase
secular preocupaQão, estes profissionais especificaram também
nos seus Estatutos
que um dos aspectos da sua actividade
consistia no estudo. projecto e direcqão de
"trabalhos de conservacáo dos monumentos histôricos, como o patnmônio artistico
mais valioso da NaQâo" (89). Por fim, dois aspectos foram ainda
considerados a
intervenqão "nos assuntos de arquitectura legal. que digam respeito
aos serviqos
atrás mencionados" e também "realizar arbitragens e intervir como peritos
e
avaliadores de trabalhos peculiares â sua profissão" (90)
O Estatuto do Sindicato confere de algum modo ao arquitecto individualmente.
um
papel fiscalizador dos seus prôpnos interesses profissionais. esperando que
estes,
sobretudo os que trabalham para o Estado ou Municipios, participem
"todos os
casos de mfracqâo dos regulamentos que digam respeito
ao exercicio da profissão
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de arquitecto, auer se trate de indivíduos que exercam ilegalmente
a profissão,
quer dos prôpríos associados". (91)
Apesar de haver nestes Estatutos um capítulo especifico sobre
a admissão,
direitos, deveres e regalias dos sôcios do Sindicato, que como se verá, cnam
algumas aliciantes e oferecem uma certa proteccão aos seus membros,
é ainda no
capítulo respeitante â profissão e ao seu exercício que são estipulados princípios
que contribuem, de forma inequívoca, para o controle do trabalho
efectivo dos
arguitectos por parte do Sindicato devido å distnbuicão da taxa do imposto
profissional. Deste modo, "o associado é obngado", por intermédio
do seu
organismo de classe "a tomar efectivos os honorários que Ihe correspondam,
segundo a Tabela Ofidal", sendo também "obrigado" a "comunicar ao Smdicato
os
trabalhos profissionais de que for incumbido, descriminando os acordos
estabelecidos entre ele e a entidade proprietána, os quais deverão sempre
obedecer âs disposiqôes dos regulamentos respectivos". Tal comunicaQão. no caso
de ser um cliente particular, devena ser assinada por este e pelo técnico, mas se se
tratasse de uma entidade oficial, bastava enviar uma côpia do acordo estabelecido.
A falta desta cornunicaQão implicava "procedimento disciplinar". (92)
O "Imposto Profissiona!" e defmido como "o único imposto especial" que mcide
sobre o arquitecto "pelo exercício comprovado da sua profissão" e correspondia a
uma percentagem sobre "todos os honorános por ele cobrados sobre os seus
trabalhos profissionais efectuados", sendo "cobrado por meio de selos fiscais
apostos" sobre os mesmos, tarefa que competia å Direcqão do Sindicato (93). Sô
os arquitectos que faziam parte "como funcionános, dos quadros fixos dos serviqos
do Estado e das Câmaras Municipais ou Empresas de reconhecida utilidade
pública", estavam isentos do pagamento do Imposto Profissional "pelo exercicio da
sua profissão adentro dos seus cargos". sendo os descontos previstos por lei feitos
nos seus vencimentos (94)
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Do mesmo modo. quando um arquitecto deixasse de exercer
o "cargo de fiscal
Director de uma obra", independentemente do motivo, deveria também
comunicá-lo
ao Sindĩcato. Ainda a sua substituicão por outro colega não poderia
ter lugar "sem
obter a autorizacão do Sindicato, que não Iha dará sem previamente ter chegado
a
um acordo para a liquidacåo dos honorários que caibam
ao seu antecessor" (95).
Também o acordo entre arquitectos que solicitassem "a ajuda"
de colegas no
ámbito profissional, deveria passar pelo estabelecimento
de um contrato
"ajustando-se ås condiqôes fixadas no Regulamento correspondente", que
deveria
ser aprovado pelo Sindicato ou respectiva Secqáo (96) O último
dos artigos que
decorre ainda da lôgica dos anteriores prevê que "todos os projectos
e documentos
técnicos da autoria dos associados", devenam ser apresentados ao Sindicato. "a
fim de que por este sejam vistos registados
e selados com a respectiva estampilha
fiscal" (97)
O Sindicato poderia intervir nos concursos para o preenchimento
de cargos, sendo
para isso "consultado a fim de que as
bases que se publiquem, se encontrem de
acordo com o Regulamento Orgânico dos Concursos" (98)
Tal como foi antenormente refendo. o Capitulo IV trata da "Admissão, direitos,
deveres e regalias" dos sôcios do Sindicato, de acordo com
as instruqôes do
Decreto Lei n° 23.050 (99). Assim. verifica-se que so podem ser admitidos
como
sôcios. os arquitectos diplomados nas condiqôes já referidas no Art
4°. ou seja,
aqueles que por direito podiam exercer a profissão Contudo
a Direcqåo era o
orgão estatutariamente autonzado a admitir os socios, atraves
de propostas
assinadas por dois proponentes sendo mteiramente responsabihzados
nesta sua
acQão pelo Decreto dos Sindicatos Nacionais (100) A recusa
ou suspensáo da
admissão dos propostos podena ser fundamentada na não apresentacâo pelo
candidato dos documentos necessários ou "oferecor duvidas a autenticidade dos
mesmos" para alem do facto "de haver sofndo pelo Sindicato
ou Tnbunais de
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Justiqa qualquer penalidade que implique a inabilitaQåo profissional" (101).
Neste
ultimo caso, a admissão era imediata, uma vez obtida a reabilitacão
Para além de outros deveres dos sôcios apontados já em capítulos antenores,
como por exemplo, a observância e cumpnmento dos Estatutos, Tabelas e
Regulamentos do Sindicato, cabia-lhes também colaborar para a realizacâo
de
todos os fins do Sindicato. Somente por "impedimento de absoluta forca maior"
(102), poderiam recusar "os cargos ou Comissôes para que forem eleitos ou
nomeados pela Assembleia Geral ou pela DirecQâo" (103). Para além do dever de
pagar as quotas e jôia de admissáo, de participar nas Assembleias Gerais e actos
solenes do Sindicato e de declarar todas as obras ou projectos de que forem
incumbidos bem como fazer as respectivas declaraQôes. o Estatuto determina
ainda neste âmbito que os arquitectos não deveriam "exercer qualquer profissão
que pertenqa a técnicos de outras profissôes afins legalmente reconhecidas" (104)
Satisfazendo todos estes requisitos, vános eram os direitos que assistiam aos
membros do Sindicato, como votar e serem votados para diversos cargos e
comissôes, participar com os seus trabalhos nas exposiqôes organizadas
intemamente, frequentar e assistir gratuitamente ãs exposiqôes e conferências,
também promovidas pelo Sindicato, receber por metade do preqo todas as
publicaQôes e boletins editados por este organismo. proporem a admissão de
sôcios. solicitar a convocaQâo da Assembleia Geral, "apresentar
extraordinariamente na sede social. pessoas das suas relaqôes, conforme o
disposto no respectivo Regulamento" e podendo ainda utilizar-se de todas as obras
existentes na Biblioteca do Sĩndicato. (105)
Se quem cumpria os deveres tinha direitos, quem usufruia do pleno gozo desses
mesmos direitos tinha, por sua vez, regalias. Efectivamente, tratava-se da
"protecQáo legal do exercício da Profissão. libertando-a da invasáo de todas as
concorrências ilegítimas"; da possibilidade de reclamar a "intervenQão oficial" do
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Sindicato "como seu representante, sempre que os seus
interesses morais ou
materiais sejam prejudicados"; era também permitido
ao associado "recorrer
colectivamente junto dos Tribunais e das Estaqôes
Oficiais". dado o
reconhecimento da "personalidade jurídica da classe" e finalmente,
a última regalia
concedida visava o "estabelecimento das normas que devem reger
o exercício legal
da profissão, reconhecidas e aprovadas pelo
Estado". (106)
Quatro eram as causas previstas no Estatuto para a perda da qualidade
de sôcio: o
pedido de demissão, com motivos justificados; o atraso por
mais de seis meses no
pagamento de quotas; a promocåo do
"descrédito da dasse" por "actos ou
palavras"; e, por último, aquele que "foi atingido pela pena
de expulsão". (107)
O Capítulo V dos Estatutos do Sindicato Nacional
dos Arquitectos é referente ã
constituicão da sua Direccão, bem como das suas atribuicôes. O procedimento
para a escolha dos seus cinco
membros - três eleitos em Assembleia Geral entre os
socios do Sindicato e dois designados pelos presidentes das Direcqôes das
Secqôes Distritais
- bem como a indigitacão dos seus cargos
- escolhidos na
pnmeira sessão entre os cinco socios eleitos
- estáo redigidos em inteira
conformidade com o Decreto-Lei 23.050 (108). Os cargos eram exercidos
gratuitamente e os membros eleitos "não podem delegá-los.
salvo caso de forqa
maior reconhecido superiormente" (109) As eleiqôes para a Direccão
reahzavam-se
anualmente ate 10 de Janeiro de cada ano e a validade do acto eleitoral so era
efectiva apos a sanqão do Subsecretanado das CorporaQÔes
e Previdência Social
(110) Caso este recusasse todos ou alguns dos eleitos, tena lugar
uma nova
eleiqão num máximo de quinze dias Era ainda previsto,
no sentido de "estabelecer
sequência na acQâo directiva e admmistrativa do Sindicato", que
as Direcqôes não
fossem substituidas integralmente mas que "pelo menos, dois
dos antigos
directores", fizessem parte da DirecQão a eleger (111)
165
Apesar de, como se verá, cada um dos cargos directivos ter atnbuiqôes especificas,
importa agora atentar o que no seu conjunto compete ã DirecQão, para além do que
pontualmente foi já referido Esta teria de reunir em sessão ordinária uma vez por
semana, ainda que sempre que o seu presidente considerasse conveniente se
pudesse efectuar uma reunião extraordinana, "'sô podendo deliberar estando em
maioria" (112). Era ã Direccão sindical que cabia "velar pela elevada conduta socia!
e profissional dos associados entre si em relacão aos clientes e ao Sindicato", bem
como "impedir e perseguir perante os Tnbunais os casos de invasôes da profissão
e do exercício da profissão, em que se não cumpram as disposiqôes legais" (113).
Para além de ser o pilar fundamental da organizaqão administrativa tinha também
importantes funqôes de dinamizaQão da vida associativa dado que era a Direccão
que deveria "organizar exposiqôes, conferências e quaisquer manrfestaQÔes
publicas da actividade profissional que julgue convenientes, destinadas a difundir a
educaqão estética e promover a propaganda da ciasse" (114). Neste âmbito
poderia ainda "estabelecer relaqôes com as colectĩvidades análogas do País e
Estrangeiro, fazendo com elas troca de publicaqôes, consultas. pareceres, etc
"
(115)
Era também a Direcqão que tinha competência para convocar a Assembleia Geral â
qual devena submeter â apreciaqão
- bem como das "Estaqôes Supenores"
- todos
os Regulamentos previstos no Estatuto e "todos aqueles que pelo mesmo forem
considerados indispensáveis, bem como quaisquer modificaQÔes ao mesmo" e por
si elaborados (116) Cabia-lhe ainda, entre outras, duas importantes funqôes
"prestar ás Estacôes Oficiais a coadjuvaQão da sua especial competéncia quando
Ihe seja reclamada, e intervir junto das mesmas sempre que os interesses da
Arquitectura ou os dos seus associados assim o exigirem" (117) e do ponto de vista
mterno, a competéncia para "funcionar como Conselho Disciplinar (1a Instância)
sempre que as circunstâncias o exijam" (118) No entanto. esta funQâo disciplinar
da Direccão "limita-se a casos simples" pois todos os outros de "reincidência ou
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maior gravidade, de que tenha conhecimento por
denuncia, queixa ou informacão
directa, e que estejam fora da sua alcada" (119)
deveriam ser remetidos ao
Conselho Disciplinar que, por sua vez
os conduzina ao Instituto Nacional do
Trabalho e Previdência
Necessariamente, era ao presidente da Direccáo que competiam
tarefas de maior
responsabihdade e importânda como por exemplo
"tomar a iniciativa para o
cumprimento de todos os fins do Sindicato"
e "dar execucão ás deliberaQôes da
Direccåo e da Assembleia Geral" (120) Na ausência deste era
ao secretáno que
cabia assumir as suas funcôes, o qual devena ser um seu "assiduo
colaborador"
Ao secretáno competia também dingir e redigir todo
o expediente do Sindicato bem
como, e de acordo com os restantes membros
da Direccão, o Relatôno da
respectiva gerência a apresentar â Assembleia Geral (121) Hierarquicamente
o
cargo de Direccão mais importante depois
do presidente e do secretário era o de
tesoureiro ao qual competia, "colaborar com os restantes
membros da Direccão em
todas as suas iniciativas e fins do Sindicato". Este tinha também a
seu cargo a
guarda dos valores deste orgamsmo bem
como procedia ao arrecadamento das
receitas e ao pagamento das despesas autorizadas pela
Direccão (122) Por fim,
aos dois vogais competia "serem dedicados colaboradores
e auxiliares da Direcqáo,
comparecendo a todas as sessôes e reuniôes e tomando parte
activa da gerência e
administraqâo do Sindicato". O Estatuto previa "para
melhor realizacåo dos fins em
vista" que cada um dos vogais fosse agregado
ao secretário e tesoureiro, ficando
respectivamente. com as funqôes de 2° secretário e vice-tesoureiro,
"colaborando
com eles intimamente e substituindo-os nos seus impedimentos" (123)
Depois da Direccão, a figura jurídica de maior importáncia era
a Assembleia Geral,
"constituida por todos os socios do Sindicato em pleno gozo
dos seus direitos"
sendo por isso o "orgão soberano da expressáo da
vontade do Sindicato" Neste
sentido. as decisôes ai tomadas eram vmculativas a todos os
socios e como tal
deviam ser cumpridas, "mesmo por aqueles que contra elas se
tenham manifestado
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e votado" (124). Os seus trabalhos eram dirigidos por um presidente e dois
secretários, competindo ao primeiro, entre outros, a convocaQão das Assembleias,
a presidênaa do Conselho Disciplinar, "como vogal inato do mesmo", sendo
também este que dava posse aos novos corpos gerentes "no prazo de sete dias
apôs a sua eleicão" e, na sua ausência, era substituído pelo "sôcio mais antigo que
estiver presente, excluindo os dois secretários da Mesa e os membros da
Direccão". (125)
A Assembleia Geral reunia em sessão ordinána "uma vez até 10 de Janeiro de
cada ano" para apreciacåo e votaqâo do Relatôrio Contas e Parecer do Conselho
Fiscal e também para eleger os novos "cargos administrativos do Sindicato e do
Conselho Disciplinar" (126) Estas eleiqôes eram feitas por "escrutínio secreto"
mediante a apresentacão de trés listas: uma para a Mesa da Assembleia Geral.
outra para o Conselho hscal, ambas com indicaQão dos cargos e uma terceira. esta
sô nominal. para a Direccão (127). A Assembleia Geral podia também reunir em
sessão extraordinária ou a pedido da Direccão ou ainda por "requenmento
fundamentado dirigido ao presidente da Assembleia Geral, assinado por mais de
um terqo dos sôcios em pleno gozo dos seus direitos, que deverão assistir na sua
maiona a reunião, sem o que a Assembleia não tomará conhecimento do assunto"
(128). Contudo, esta sô se podena ocupar do "assunto ou assuntos da respectiva
convocaQão" (129) e tambem sô estes podenam ser sujeitos a votaqão, aspectos já
refendos no Decreto-Lei n° 23.050 (130)
Para além de "discutir e pronunciar-se sobre todos os assuntos que considere de
mteresse profissional" (131). deliberando sobre todas as "propostas, pareceres e
Regulamentos" que Ihe forem submetidos "tendo sempre em vista os fíns do
Smdicato", outras competências eram estatutanamente atnbuídas â Assembleia
Geral. Assim, e para além das já mencionadas, era soberana para "proceder ás
substituiqôes e dissoluqôes dos Corpos Gerentes" conceder ou negar aos socios o
pedido de recusa dos cargos ou comissôes para que tenham sido eleitos ou
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nomeados, procedendo â sua substituiQão, "eliminar"
os sôcios que tenham
promovido o "descrédito da classe", por
"actos ou palavras", tanto por proposta da
Direcqâo como por requenmento fundamentado
de um quarto dos sôcios em
efectividade de direitos, aos quais era "facultada. antes de qualquer
deliberacão. a
sua defesa verbal ou escrita". Era também ã Assembleia Geral que competia "julgar
os desacordos entre os socios e os Corpos Gerentes" bem como
"fiscalizar a
ngorosa observância dos Estatutos
e Regulamentos e proceder ao seu estudo
e
reforma, em harmonia com os fins do Sindicato. quando a maiona
dos associados o
julgue conveniente" (132). No entanto,
â Assembleia Geral "é absolutamente
vedado ocupar-se da apreciacão da aplicacâo de penas disciplmares" (133).
assunto da exclusiva competéncia da DirecQão e do Conselho Disciplinar
Efectivamente. o Conselho Disciplinar era um orgão do Sindicato com atribuiQôes
estatutánas bastante específicas e, como se vera, também
com obngaQôes para os
seus membros um tanto mais rigidas relativamente aos restantes corpos sociais
Actuando no ámbito sindical, as suas cláusulas não deixam de ter uma tonica um
tanto ou quanto mtimidatôna parecendo até que se previam
desobediências graves
aos princípios éticos estabelecidos pelos Estatutos discutidos
e aprovados no seio
da classe. Este Conselho estava "encarregado de estudar superiormente todos os
casos de indisciplina dos associados e as infracqôes cometidas contra prescriQôes"
do Estatuto e dos Regulamentos e de "aplicar as respectivas sanqôes
disciplinares" (134)
Constituído por trés vogais efectivos e dois suplentes (135), eleitos pela
Assembleia
Geral (136). a sua acqão era "completamente autônoma". podendo
o Conselho
Disciplinar "requisitar da Direccão associados ou quaisquer
entidades que entenda
necessário todos os dados e informaqôes de que careqa", sendo da sua inteira
responsabilidade as deliberaqôes tomadas (137) Tal como
na DirecQåo, também
os cargos deste Conselho não eram remunerados.
sendo "obngatoria" a
comparência as suas sessôes, "mesmo para aqueles que
residam fora da sede do
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Sindicato" e cujas despesas de deslocacão seriam pagas por este organismo. S6
eram admitidas faltas por "motivo de forca maior devidamente comprovado" (138)
sendo as restantes punidas com "multas que podem variar de 50$00 a 200S00"
Nas reuniôes deste Conselho "não se admitem abstenqôes nem declaraqôes de
voto" (139) e os "acordãos dísciplinares" estabelecidos so eram válidos se "votados
por maioria absoluta em sessão secreta e com a comparência de todos os vogais
que constituam o tribunal". (140)
Cabia ã Direccâo, como foi anteriormente referido, dar conhecimento oficial das
"infracqôes e delitos cometidos" ao Conselho Disciplinar que depois organizava os
respectivos processos e profena as sentenqas "quando a gravidade das faltas o
justifique" ou devolvia as participaqôes â Direccão "quando se trate de símples
advertências a efectuar" Diferente rumo tenam os casos considerados "delitos de
maior gravidade" que quando a Direcqão e o Conselho se considerassem
"impotentes para punir ou corrigir convenientemente" senam remetidos para os
Tribunais ou para o Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, "conforme a
natureza do delito" (141). Tendo uma acqão autônoma, o Conselho Disciplinar
poderia anular ou agravar, "como for de justica", as penalidades propostas pela
Direccão. (142)
As penalidades aplicadas aos "infractores ou delinquentes" eram de dois tipos as
que recaiam sobre as "simples infracQôes" (143) e aquelas que visavam as
"infracqôes de maior gravidade" Esta última, da "alqada exclusiva" do Conselho
Disciplinar, consistia na "admoestaQâo" por oficio deste mesmo Conselho que sena
"afixada por oito dias na sede social e publicada no Boletim do Sindicato" (144)
Nos casos de reincidéncia as sanqôes poderiam ser acrescidas de multas (145)
mas nenhuma das sanqôes disciplinares podia ser aplicada "sem que o mteressado
seja convidado a comparecer perante as entidades julgadoras e a apresentar todas
as provas que julgue convenientes e a defender-se pessoalmente ou por
intermédio dum sôcio do Sindicato" (146). Contudo. e enquanto o veredicto do
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Conselho não fosse pronunciado, eram "respeitados
todos os direitos do
associado, salvo caso de extrema gravidade em que
o Conselho, a título
preventivo, dehbere o contrário". (147)
0 último dos orgãos criados por este Estatuto é o "Conselho Supenor",
constituído
pela Direccão do Sindicato e de
todas as suas Secqôes. Como uma das principais
finalidades deste Conselho estava o estreitamento de "laQos"
entre DirecQôes,
procurando-se assim a "unificacão
de criténos e a coordenacão de esforqos
indispensáveis a toda a accão eficaz" (148).
As suas atnbuiqôes tinham um
carácter mais nobre do ponto de vista do enquadramento
social e cultural do
arquitecto, não estando diredamente relacionadas
com a prática profissional
excepto no que diz respeito ã organizacão
de congressos de Arquitectura se
considerados "necessános e vantajosos" (149) para o desenvolvimento
desta
disciplina. Neste sentido, o Conselho Superior tinha
também por fim "fundar e dingir
uma Associacão de Previdência e Auxilio aos Arquitectos inválidos e velhos, suas
viúvas e orfâos"; "cooperar no melhoramento e aperfeiQoamento
do ensino da
Arquitectura tanto no que diz respeito aos Arquitectos
como aos seus auxiliares
técnicos e organizaqôes operárias". e ainda "empregar todos
os esforqos julgados
necessários para que o Sindicato tenha
os seus representantes nos altos
organismos consultivos e legislativos do Estado" (150)
Era ao presidente da Assembleia Geral que cabia
a convocaqão deste Conselho
que tena por 1° secretáno o presidente da Direccão
do Sindicato. prevendo-se nos
Estatutos reuniôes alternadas em Lisboa e Porto, para facilitar
o seu
funcionamento Deveria haver pelo menos uma sessão ordmana por ano
â qual era
mdispensável a comparência da maioria dos vogais
de cada Direcqão, devendo
entre eles contarem-se os respectivos presidentes e secretános. sendo que
as
deliberaQÔes tomadas neste Conselho obngavam "igualmente
todas as direcQÔes
na parte que Ihes diz respeito, e têm poder executivo" (151)
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Previsto no já citado Decreto-Lei n° 23 050. estava a criacão
de "SecQôes" dos
Sindicatos, nas sedes dos Concelhos desde que ai o número de associados fosse
superior a vinte. Contudo, so através dos Sindicatos estas podiam
"usar do direito
de representaQão e de todos os outros que por lei Ihe sejam
confendos" Estava
ainda previsto que estas Secqôes tivessem regulamento prôprio bem
como uma
Direccão composta apenas por três elementos (152) O pedido de autonzaQão para
a sua formaQão era feito junto do Subsecretariado das CorporaQÔes
e Previdência
Social, tendo este que ser já acompanhado "de dois exemplares do regulamento
da
seccão projectada" (153). No entanto, este regulamento tena obrigatonamente
de
estar em harmonia com o Estatuto do Sindicato a que pertencia e com o refendo
Decreto-Lei,
Embora no Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos estivesse previsto que
este procuraria criar "de preferéncia para que o país fique o mais breve possivel
dotado com os indispensáveis serviqos de Arquitectura", secqôes nos concelhos de
Braga, Coimbra. Évora e Faro (154), so a do Porto foi de facto criada Dada a sua
importância e especificidades no plano mais geral de afirmaQâo da classe, e como
se verá, transcendendo mesmo meras questôes de carácter organizativo embora
reflectindo uma outra coesâo profissional tal questão será tratada no capitulo
seguinte.
Uma vez apontados os aspectos fundamentais consignados nos primeiros
Estatutos do Sindicato Nacional dos Arquitectos (155). parece importante
estabelecer algumas relaqôes com os também pnmeiros Estatutos da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses (156). De certo que entre um e outro houve
ajustamentos pontuais fruto da transformaqâo do contexto profissional, mas que
serâo deliberadamente omitidos. Tal opqão deve-se á valonzaqão de dois
momentos, por isso considerados fundamentais para a vida associativa
ambos os
Estatutos representam a afirmaqão da classe no seu propno espaQo e tempo
cronologicos e a sua leitura simultânea resulta, por isso e inevitavelmente,
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anacrônica. No entanto. esta poderá ter alguma expressividade
atendendo a duas
linhas fundamentais: a sua estrutura enquanto texto e
a segunda, de maior
importância, em termos de grandes
linhas de conteúdo
No primeiro caso. a diferenca do número
de capítulos entre um e outro é notôria
-
seis nos Estatutos da Sociedade, catorze nos do Sindicato
- reflectindo desde logo
uma maior complexidade da estrutura associativa.
Por outro lado, parece ainda
relevante a hierarquizacão e número dos orgãos sociais existentes
Assim. e por
exemplo, verifica-se que nos Estatutos
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
o capítulo referente â Assembleia Geral antecede
o que diz respeito å Direccáo
(então denominada Conselho Director),
sendo que nos do Sindicato a ordem
e
exactamente a inversa Também no primeiro texto nâo existem mais orgãos sociais
do que os já referidos
- Conselho Director e Assembleia Geral
- enquanto que no
segundo e para além destes. existe ainda
o Conselho Disciplinar e o Conselho
Supenor
Verificam-se também drferenqas no que diz respeito aos
associados que na
Sociedade eram agrupados em quatro categonas
- efectivos, agregados,
correspondentes e honorános
- e no Sindicato tal situacão não se verifica sendo
somente considerado um único grupo de socios em igualdade de deveres,
direitos
e regalias Assim. se na primeira era possivel
uma convivência mais estreita entre
arquitectos e estudantes de Arquitectura, cnando de alguma
forma laqos de
camaradagem e solidanedade profissionais no Sindicato
e por este ser uma
organizacão a qual so se tinha acesso apos a obtencão
do diploma do curso de
Arquitectura, tal não acontecia De algum modo,
de uma para outra situacão dilui-
se o sentido de corporaqâo de oficio sendo o Sindicato um organismo
mais
exclusivista, valorizando o arquitecto enquanto profissional em exercicio. Contudo,
e se em ambas as organizaqôes era mevitável uma certa heterogeneidade
entre os
seus membros, no Sindicato tal situacão sera ainda mais notona enquanto
este
reune indivíduos de iguais habilitaqôes que se subaltermzam nas
suas relaqôes de
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trabalho, isto é. colocam-se lado a lado empregadores e empregados vinculados a
um principio mais vasto
-
dignificaqáo da Arquitectura e defesa da profissáo
-
sentido e vivido quotidianamente em diferentes registos, o que de alguma forma
coincide com a linha mais demagôgica subjacente â criaqâo dos Sindicatos
Nacionais pelo Estado Novo Neste sentido, os Estatutos de 1933 são
suficientemente expressivos pelo número de alíneas que se referem aos sôcios que
se vissem impedidos de pagar as suas quotas (157), o que de alguma forma visava
contomar uma realidade que tinha de ser desde logo tomada em consideraQão a
fim de que a inscncão no Sindicato náo constituisse um encargo demasiado
pesado
O enunciado das finalidades fundamentais quer da Sociedade dos Arquitectos quer
do Sindicato sâo em parte coincidentes, revelando nalguns casos a actualizaQão
das suas formulaQÔes: "estudo e defesa dos interesses morais e matenais dos seus
associados", no pnmeiro caso, "estudo e defesa dos interesses profissionais, nos
seus aspectos moral, economico e social, para a elevaqão e prestígio da classe".
no segundo Como se verifica, os objectivos primeiros são convergentes no seu
conteúdo, sendo as diferenqas mais notorias quanto aos meios propostos para
atingir tais fins Globalmente a Sociedade dos Arquitectos Portugueses propôem-
se actuar de forma abrangente. sem especificar em tomo de quem ou de que
organismo incidmam os seus esforqos nem quais as formas concretas através das
quais pretendia sensibilizar o poder central e a opmião pública para as questôes da
Arquitectura e do exercício da profissão Nos seus Estatutos este organismo não
se assume como um potencial orgão consultivo sobre tais assuntos
Pelo contráno, os Estatutos do Sindicato sâo mais objectivos e positivos quanto ao
espaqo que os arquitectos pretendiam ocupar junto das entidades oficiais Se para
tal situacåo contnbuiram os ja cerca de tnnta anos de dialogo. por vezes quotidiano
com as instâncias superiores, por outro lado é necessário não esquecer que este
novo orgão representativo dos arquitectos portugueses tinha a forca e a expressâo
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legal autorizada e confenda pelo prôpno
Estado, como se um limite máximo tivesse
sido estabelecido, para além do qual não era possível avancar
Neste ámbito, as
competências atribuidas ao Sindicato são importantes enquanto argumentos
legais
passíveis de serem utilizados face a quaisquer
anomalias verificadas, amda que de
forma velada ou indirecta no intuito de não hostilizar
o Estado ou os agentes
economicos e sociais que mterfenam directamente
com o exercicio da profissão
Tendo em consideraqão o teor das emendas impostas pelo
Instituto Nacional do
Trabalho e Previdência aos pnmeiros Estatutos aprovados pela classe
e dado que
estas, tal como foi referido no capítulo anterior, não interferiram
nos aspectos mais
gratos aos arquitectos, como seja
a definÍQão dos suas atnbuiqôes profissionais.
nem cerceavam å partida a possibilidade do Sindicato
elaborar os regulamentos
que regessem o exercício da profissão que por
sua vez senam extensivos a todos
os arquitectos quer estivessem ou nâo mscntos naquele organismo, parece
possível concluir-se que apesar de ser um Sindicato possível
no quadro legislativo
vigente, ele correspondeu também nos seus aspectos
fundamentais, pelo menos.
ao desejo daqueles que promoveram a sua constituiQão (158) Importa
ainda
salientar que exibindo a desejada denommaQâo
de "Ordem" ou assumindo
obrigatoriamente a de "Sindicato". e pelo teor do Decreto-Lei
n° 23.050, esta era a
unica forma oficial para os arquitectos portugueses poderem
manter o seu
organismo de classe Neste sentido é legítimo questionar
o Sindícato prentendia
servir a classe e colocar-se ao seu serviqo ou antes. e em consonância
com o
poder vigente, criar um ahnhamento possível dessa
classe com esse mesmo poder
numa busca de uma proximidade institucionalizada?
A mclusâo nos Estatutos do Sindicato de um capítulo sobre a profissão e o seu
exercício, reflectiam a sedimentaQão de uma maior consciéncia de classe que
cammhava a par de uma também maior e ma.s clara definiQão do papel profissional
dos arquitectos Contudo. este cammho não conduzia
a massa associativa a
expressar-se de forma coesa e a demonstrar
a sua disponibilidade para colaborar
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com o seu organismo representativo Atendendo ao número de participantes nas
Assembleias Gerais (159), venfica-se que o ponto de partida do Sindicato foi
exactamente o ponto de chegada da Sociedade. S6 futuramente, com a renovaQão
dos corpos dingentes, os arquitectos se voltaram para a sua associaQão.
respondendo, mas sempre de forma desigual, aos apelos lanqados pelas
sucessivas DirecQôes. Assim pode considerar-se que entre a dissoluqão da
Sociedade e a constituicão do Sindicato há como que uma espécie de compasso
de espera. que se traduziu num mutismo atento da massa associativa que
aguardava e concedia o benefício da dúvida á eficácia do seu organismo
representativo então radicalmente restruturado.
Contudo. e como se verá nos proximos capitulos o Estatuto teve sempre um
carácter normativo com valor de referéncia. A actividade desenvolvida pelas
diferentes Direcqôes resultou mais ou menos eficaz de acordo com o contexto em
que se msenam e foram sobretudo determinadas e reguladas pelo Estado. mais do
que pela promoqão efectiva dos fins estatutanamente propostos que em muitos
casos náo chegaram nunca a ser cumpndos
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1.2. Da Delegaqão Norte ã Secqão Distrital
do Porto do Sindicato Nacional dos
Arquitectos
A constituicåo de um núcleo de arquitectos no Norte do país, como extensão
da
única estrutura existente deste grupo profissional sediada em Lisboa, foi um
processo lento e descontinuo. Este longo
caminho de formaQão da Delegaqão do
Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, remonta a 1911
e prossegue até
1933, com a passagem a Seccão Distntal do Norte por imposicáo
estatutária
resultante da transformacão da Sociedade dos Arquitectos em Sindicato Nacional.
Tal percurso pode ser abordado em trés
momentos fundamentais: o primeiro,
compreendido entre 1911 e 1916 e que corresponde
å pnmeira tentativa de fundar
a DelegaQão no Norte que pouco tempo depois veio
a ser extinta, mas cujos efeitos
se fizeram sentir até 1919-1920, com a formacão da Sociedade dos Arquitectos do
Norte; o segundo que teve inicio em 1923 com uma carta
assinada por 14
arquitectos do Porto que pretendiam ingressar na Sociedade
dos Arquitectos
Portugueses Trata-se de um período de consolidacão
e definicão, no qual
assentou a futura evoluqão da DelegaQão que viu o seu primeiro Regulamento
aprovado em 1926. Esta segunda etapa termina com a passagem
da Sociedade a
Sindicato Nacional dos Arquitectos em 1933 cuja transformacåo teve implicaqôes
no núcleo do Porto. Por fim, um terceiro momento que a partir precisamente de
1933 assinala a passagem da "DelegaQão" a "Seccão Distntal",
o que, como se
verá amda, representa mais do que uma alteraqâo na sua designaqão pois
mterfenu no âmbito das suas funQôes e responsabihdades, mclusivamente face ao
Estado
Formada em 1902, a Sociedade dos Arquitectos Portugueses contava entre os
seus associados com arquitectos residentes no Porto que tanto quanto foi possível
apurar atraves da documentaQão consultada, em 1909 eram
em número de cinco
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(160). Porém. e de acordo com acontecimentos que tiveram lugar logo
no ano
seguinte, estes eram de certo em maior número, ainda que não estivessem
inscritos no seu organismo de classe
A primeira noticia localizada neste sentido remonta ao final de 1910, quando um
grupo de arquitectos do Norte cujos nomes não são referidos em Acta,
realizou
uma reuniâo para tratar dos "interesses gerais da Classe" e em que foi também
discutida a situacão dos socios da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Adães
Bermudes, formado pela Academia Portuense de Belas Artes tendo por isso
conhecimentos pessoais e profissionais no Porto e encontrando-se nessa cidade,
foi convidado a assistir a essa reunião relatando-a depois ao Conselho Director
Assim, era intencão daquele grupo de arquitectos "formarem uma nova Sociedade".
iniciativa que aquele tentou persuadir, "fazendo-lhes ver os inconvenientes que
traria a dessiminacão" das
"
forqas associativas". (161)
Estes argumentos deveriam ter sido tomados em consideracão já que em Fevereiro
do ano seguinte um grupo de arquitectos do Porto enviou um ofício ao presidente
da Sociedade solicitando a formaQão de uma delegaqão naquela cidade. Era entáo
reconhecida a utilidade da criaqão desse núcleo "atentas as enormes vantajens
que advinam para a classe vantajens que so (poderiam) obter-se pela coesão
eficaz de todos os elementos dispersos" Os seus signatános
- José Teixeira
Lopes (162). Eduardo da Costa Alves Junior, Antônio Peres Dias Guimarães (163),
Antonio Correia da Silva, Francisco de Oliveira Ferreira (164) Antonio Bravo.
Carlos de Sousa (165) e Emanuel Ribeiro (166)
- solicitavam aos colegas de Lisboa
"o seu valioso apoio" e "(ousavam) apresentar este designio, cuja efectivacåo
coincidiria com um já por (eles) projectado congresso de arquitectos nacionais, a
realizar então e que marcaria o primeiro passo para futuros e mais amplos
empreendimentos". (167)
178
Se na reunião do Conselho Director em que A Bermudes
relatou o encontro a que
assistiu no Porto tal assunto não suscitou quaisquer tipo de comentános,
sendo so
através daquele pedido que a DirecQâo da Sociedade
se debruqou concretamente
sobre ele Foi novamente A Bermudes que considerando o assunto
"melindroso"
tendo por isso que "ser tratado
com toda a prudência" quem. apôs ter relatado
novamente os factos que presenciou no Porto, fez "ver a conveniência" que
havia
"em formar essa delegacão". na qual deveriam ser empregues
"todos os esforqos
para que esse nucleo nâo se (deshgasse)
da (...) Sociedade" Na sua opiniáo, a
iniciativa proposta devena ser apoiada pois "não sendo
em número suficiente para
formarem uma Associacâo de classe no Norte" teriam "de facilitar a
entrada a
outras classes" e dai podenam advir "grandes inconvenientes" Ainda segundo
aquele arquitecto as atnbuiqôes dessa Delegaqão "senam
o estudo das questôes
que interessem a classe e em especial
esse núcleo" que apresentana depois ao
Conselho Director "os assuntos já discutidos, e ao qual a Sociedade desse
o seu
apoio". (168)
Generalizada a discussão entre os restantes membros do Conselho. venfica-se que
houve unanimidade quanto â formaQão da Delegaqão do Norte. sendo notona uma
certa apreensão quanto ao modo em que esta se podena
constituir J Alexandre
Soares, por exemplo, julgava "necessáno muito tacto", argumentando que pelas
vánas noticias publicadas parecia que "esse núcleo de Arquitectos (julgava) já
a
delegaqåo formada o que (trazia) mconvenientes pela onentaqão que
tem seguido
nos seus trabalhos" Por outro lado F Carlos Parente. entáo presidente do
Conselho Director defendia que a Deleqaqão "não (podia) ter plenos poderes" e
deveria "sujeitar todo o seu trabalho a apreciacão do Conselho
Director que depois
de o discutir Ihe (dana) o destino conveniente" devendo tambem ficar "sempre
sujeita aos nossos Estatutos" Apôs demorada discussão cujo
teor náo é explicitado
na Acta da sessão, A. Bermudes propôs que o seu colega J Lino de Carvalho
figura que como se verá voltou a ter grande importância
nos anos 20 quando da
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nova discussão em torno do Regulamento da Delegacão
- ficasse encarregue de
confirmar se estatutariamente havena alguma disposicáo contrána å cnaqão dessa
delegacão e de apresentar na reunião seguinte "as bases com que
deve funcionar
essa delegacão", redigidas de acordo com o cntério estabelecido pelo
mesmo
Conselho Director (169)
Nâo havendo quaisquer impedimentos legais para a constituiQão da Delegacáo, o
assunto foi levado å Assembleia Geral de 6 de Fevereiro de 1911 que nâo so
aprovou a iniciativa, como deu autorizacáo ao Conselho para empreender as
diligências necessánas para a sua concretizacão. Uma vez desencadeado o
processo, as bases da formacão da Delegacão foram discutidas nas sessôes de
Direccão de 10 e 17 de Fevereiro de 1911 (170). Na segunda reunião aquelas
foram "aprovadas por unanimidade", excepto a 3a base, dado que o presidente da
Sociedade. F. Carlos Parente, não votou favoravelmente por entender que o
Conselho "(perdia) a sua autonomia e que (assumia) responsabilidade, sem que
previamente [fosse] consultado", sendo assim este ponto aprovado por maioria de
votos. (171)
A 2 de Marqo foi enviada uma carta a todos os socios residentes no Porto
acompanhada de uma circular "contendo as bases em que este Conselho Director
entende dever fundar-se a delegacáo" Naquela amda dirigida a A. P. Dias
Guimarães, dado que tinha sido até então o representante da Sociedade no Porto,
era solicitada a convocacão de uma reunião de todos os sôcios aí residentes "a fim
de discutirem o assunto e enviarem-nos as suas deliberaqôes" (172). Eram então
mdicados os nomes dos arquitectos a serem convocados; Eduardo da Costa Alves
Junior. Francisco Soares Parente, José Marques da Silva Jose Teixeira Lopes e
Leandro de Morais (173). Não deixa de ser curioso verificar que os nomes atrás
mencionados råo são coincidentes com aqueles que subscreveram a carta
solicitando a formacão da DelegaQâo no Porto. Apenas trés nomes são comuns
(174). e os outros três socios aos quais deveria ser feita a convocacão para a
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discussão das bases não integravam o primeiro grupo (175).
Deste modo, os outros
cinco arquitectos interessados na constituicão
da Delegacão do Norte não estavam
ainda inscntos na Sociedade dos Arquitectos Portugueses, podendo
afenr-se que
houve contactos mais amplos antes de ter sido formulada a proposta apresentada
á Direccão
As Bases enviadas são de carácter genenco não se substituindo
á elaboraQão
posterior de um Regulamento Interno,
como aliás é referido na proposta
apresentada e aprovada na Assembleia Geral
de 6 de Fevereiro de 191 1 Destas, o
mais importante a reter é o facto de garantirem
o controle por parte do Conselho
Director da vida associativa que se viesse a desenvolver
no Norte, abrangendo
aspectos que iam desde a admissão de sôcios
ás posiqôes públicas que aquela
DelegaQão viesse a assumir As Bases aprovadas
em Lisboa são hgeiramente
diferentes das que foram enviadas para o Porto para discussão,
sendo ambas
constituidas por nove alineas Contudo, se a Proposta
foi redigida de forma a
deixar transparecer um certo imediatismo na
concretizacão dos pnncipios ai
estipulados, utilizando expressôes como "constitua
desde já" ou "elegera
imediatamente", estas estão ausentes na circular enviada aos arquitectos do Norte
Assim, na 1a base é desde logo estabelecido que os sôcios residentes
no Porto.
apesar de constituirem uma "comissão delegada"
ou "delegaQão" com sede no
Porto, ficanam, logicamente sôcios da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
regendo-se pelos mesmos Estatutos e regulamentos
A segunda é referente a
eleiqão dos corpos sociais cujo resultado deveria ser
desde logo comunicado ao
Conselho Director A 3a base, sobre a qual recaiu a discordância de F Carlos
Parente e aquela que, ligeiramente alterada confere alguma
autonomia a
Delegaqão Assim, na Proposta era atribuida a esta a representaQão
da "Sociedade
em todos os actos que pelo Conselho Director Ihe forem designados"
e nas Bases
enviadas através da circular este sentido e alargado para a representaqão "em
todos os actos correntes" As acqôes a desenvolver pela Delegaqão é assunto da
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4a base, sendo mais indefinidas as consignadas pela Proposta do Conselho
Director Enquanto esta determina que Ihe caberá estudar "todos os assuntos que,
localmente, se relacionem com a arquitectura", propondo aos orgãos directivos
"tudo quanto julgar util á defesa dos interesses morais e matenais da classe, para
este Ihe dar oportuno e devido expediente", na circular é reforcado, por um lado, a
participacão nos assuntos gerais da classe e. por outro, a atencão especial aos
problemas específicos do Norte do país. (176)
Também a 5a base foĩ alterada do primeiro para o segundo documento, não sendo
tanto uma questão de formulacão mas de conteúdo, visto esta também se
relacionar com questôes de autonomia confendas pela sede â sua Delegacáo
Deste modo, ambas são concordantes em que qualquer dehberaQão tomada deve
ser comunicada ao Conselho Director e acompanhada da respectiva Acta da
sessáo. Contudo, as Bases da circular acrescentam que tal so terá lugar sempre
que essas deliberaqôes não sejam votadas por unanimidade Enquanto que na
Proposta esta base. em parágrafo único estipula que ao "Conselho Director da
Sociedade, porém, competirá a sua votaqão definitiva", na circular, este designío é
incluido no conteúdo da base, constando do seu parágrafo único que "nenhuma
deliberaqão poderá ser tomada que contrane a intencáo dos estatutos da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses" A admissão dos sôcios é o assunto da 6a
base e a seguinte é referente aos fundos resultantes da cobranca de quotas, dos
quais dois quintos devenam ser enviados â sede
A 8a base é de teor semelhante na Proposta e na circular, dizendo respeito â
obrigatonedade da Delegacão elaborar e enviar anualmente ao Conselho Director
da Sociedade o "relatôrio dos trabalhos e contas da sua gerência". No primeiro
texto é afirmado que e "para ser publicado no Anuário da Sociedade" e, no
segundo, "para serem incluídos no relatorio que o mesmo Conselho Director
apresenta anualmente â assembleia geral" A 9a e última base e mais extensa na
Proposta visto ser nela que foi mcluído o pedido á Assembleia Geral para que o
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Conselho Director ficasse autonzado a enviar para o Porto
as Bases apresentadas,
uma vez aprovadas, e também que esta Ihe conferisse plenos poderes para
"apreciar", "aprovar ou rejeitar" o regulamento a enviar pelos colegas
do Norte
Deste modo. na circular, a 9a base refere somente que a Delegaqão "submeterá,
logo que se encontre constituída, å apreciacão do Conselho
Director da Sociedade
o seu regulamento pnvativo".
Enviada a circular a 2 de Marqo de 1911, um mês depois ainda nada
de concreto
tinha sido resolvido e foi novamente A Bermudes que na sessâo
do Conselho
Director declarou "ter recebido uma carta do Porto insistindo pela resoluqáo do
assunto delegagão do Porto" Apesar de não ser mencionado quem
escreveu a
carta. nessa mesma reuniâo foi decidido "ofíciar neste sentido ao socio Peres
Guimarâes, pedindo-lhe para convocar sem demora os sôcios residentes naquela
cidade" (177) Não foram localizadas mais referências em Actas
da Direcqão ou
qualquer correspondência pela qual se possa
afenr da evolucão dos
acontecimentos. A 30 de Maio foi enviada uma circular a todos os socios residentes
em Lisboa, Porto e Aveiro. anunciando a realizaQåo da proxima excursão
associativa a Coimbra A escolha desta cidade era justificada dado que o Conselho
Director tinha "o maior empenho em tratar directamente" com os arquitectos
"assuntos que muito especialmente os mteressam" e a sua localizaQåo
no centro
do país facilitava "essa aproximaQåo necessária" Pela pnmeira
vez uma excursão
associativa tinha no seu programa a realizacåo de sessôes para "acordar em
importantes assuntos que ainda não poderam ter soluqáo" e ainda para "combmar
uma accão e uma onentacão comum" pois era também a primeira vez que tal
iniciativa tinha um caracter nacional Outra novidade era o pedido feito a todos os
colegas para que procurassem "convencer" o maior numero de arquitectos "sejam
ou não sôcios" (178)
A realizacão desta excursâo nos dias 10 e 11 de Junho de 1911 veio a ser posta
em causa dado o reduzido numero de participantes, "mas atendendo a que
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(estavam) inscritos muitos Arquitectos do Norte foi resolvido que ela se efectuasse"
(179) Apesar do entusiasmo posto na sua preparaqão e da importância das
decisôes aí tomadas, tudo leva a crer que esta teve apenas 20 participantes
arquitectos, sendo 10 de Lisboa e 10 do Porto (180). Na reunião do Conselho
Director efectuada apôs a excursão não foram feitas grandes consideraqôes sobre
o modo como aquele decorreu. 0 presidente deste orgão associativo, limitou-se a
apreciar o seu "êxito", congratulando-se com as resoluqôes consignadas na MoQão
ai aprovada, fazendo "votos para que as aspiraqôes na acta de Coimbra se
tornassem em breve um facto". (181)
A Moqão apresentava três consideraqôes prévias que eram entendidas como as
"bases" de um "pacto" que os arquitectos presentes na reuniáo de Coimbra
desejavam que se mantivesse "integral, para os interesses futuros materiais e
morais da classe" Estas, referiam-se å "reivindicaQão" dos seus "incontestáveis
direitos", "sistematicamente menosprezados pelos poderes constituídos" julgavam
ter "chegado o momento de por forma positiva e prática, exigir completa autonomia
para si". Porém, no sentido de salvaguardar estas e "outras aspiraqôes legítimas,
(careciam) congregar-se num s6 esforqo, num sô desejo e numa sô aspiraQåo",
resolvendo portanto apoiar todos os "actos realizados nestes intuitos pela
Sociedade dos Arquitectos Portugueses" e "encorporar e integrar" num so
organismo todos os arquitectos do pais organizando a Delegaqão do Norte. Foi
num voto de "unânime acordo" que todos os arquitectos presentes assinaram este
"compromisso", transformando-se assim "num bloco disciplinado e forte de
indissolúvel solidanedade sem a qual não se poderá tomar viável a sua acqão
colectiva". (182)
Em Coimbra foram empossados os sôcios eleitos para dirigir a DelegaQâo até ao
final do ano social 1910-1911 (183) que tiveram desde logo o proposito de iniciar
os seus trabalhos (184) Durante o més de Agosto e até ao final do ano, ou seja. no
mês imediato ã constituiQão da Delegaqão então já com corpos directivos ainda que
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provisônos e que comcide com o início
da presidência de A Bermudes, constata-se
que o envolvimento entre esta
e a sede é real e pressupôe um trabalho concreto
desenvolvido no Norte, traduzindo o acompanhamento destes organismos
ás
reformas que no domínio das Belas Artes
foram desde logo empreendidas apos a
implantacáo da República, em 1910 As solicitaqôes de colaboracão
foram mutuas,
versando assuntos que mobilizavam a classe, como
a reforma dos cursos de Belas
Artes (185), o concurso para o Monumento ao Triunfo
da República, a erigir no
Porto do qual ainda se voltará a falar (186) e, por fim, o pedido
de apoio a Lisboa.
para que fosse secundada a iniciativa conjunta da Sociedade
de Belas Artes do
Porto e da Delegaqão a fim de que o edifício do PaQo Episcopal
fosse cedido para
a instalacão da Escola e Museu de Belas Artes, (187)
S6 em finais de Junho de 1912 é que nas Actas das sessôes do Conselho
Director
aparecem novas referências á Delegacáo do Norte Trata-se
da admissão de seis
propostas para socios efectivos e uma para socio agregado,
todas elas assinadas
por J Teixeira Lopes, Jaime Inácio dos Santos e
Leandro de Morais (188) e que
foram aprovadas na reuniâo realizada em 27 de Junho desse
mesmo ano (189)
No início do mês seguinte foram eleitos os novos corpos sociais,
tendo A
Bermudes continuando como presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses. No Porto este cargo foi ocupado por J
Teixeira Lopes
sendo secretário F Soares Parente tesoureiro Eduardo Alves e vogais Carlos
Leituga e Emanuel Ribeiro. Todavia não é perceptivel atraves da
documentacão
consultada, apurar de que forma a sede fazia o acompanhamento ao
trabalho
desenvolvido pela Delegacâo Alias parece que a preocupaqão desta se
centrava
mais nas questôes de carácter economico (pagamento de quotas) do que nas
acqôes em preparaqão ou em curso, sobre as quais
o silêncio é absoluto. Assim, de
Agosto a Novembro nada foi registado em Acta surgindo então
nessa altura uma
proposta de A Bermudes no sentido "que se venfique se a delegacâo que
esta
Sociedade tem no Porto se encontra organisada em condiqôes regulares" (190).
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sendo interessante registar que tal proposta teve lugar na terceira reunião da sua
gerência De facto, tudo leva a crer que esta "venficacão" se realizou, dado que
mais tarde é mencionado que se resolveu "promover a regularizacão da delegacâo"
(191), sem que contudo transpareqam quais os aspectos considerados irregulares.
Em 1913 também são escassas as referências ã Delegacão cuja dinâmica inicial
parece ter abrandado. Em Janeiro desse ano, A. Benmudes comuníca "ter recebido
notícias da detegacão do Porto, manifestando a intenqão de entrar em actividade
de trabalho" (192) Tal intento é de algum modo confirmado pela carta enviada por
F. Soares Parente que então afinmava estar "animado das melhores intenqôes de
fazer tudo" o que Ihe couber, a bem da "digna classe". Comentava ainda a
proposito da Delegacão: "peqo que suspendam os seus juizos sobre a sua atitude
pois o que tem havido é um pouco de indolência. Espero que desta vez seja ouvido
pelos meus colegas e que a DelegaQáo cumpra os seus compromissos" (193)
Contudo, o desenrolar dos acontecimentos vem demonstrar que a situacão evoluiu
em sentido inverso.
É através do Relatôrio do Conselho Director referente á gerência de 1912-1913 que
se pode observar como a Delegacão era um assunto com alguma importância para
os corpos sociais em exercício talvez por esta ser presidida por A Bermudes que
como já foi referido, acompanhou desde o início a iniciativa dos seus colegas do
Norte Foi com uma certa pena que a direccão associativa anunciou na Assembleia
Geral em que foi apresentado o Relatôrio que apesar dos seus "esforqos aquela
delegacåo ainda não conseguiu entrar em plena normalidade de trabalhos". Por
outro lado, era também afirmado que "as bases em que foi constituída nåo têm sido
inteiramente cumpndas, como sena para desejar". sem que tal enunciado seja
concretizado. Talvez se trate da mexistência de um Regulamento proprio que, de
acordo com as bases referidas. já deveria ter sido elaborado Apesar destas
cnticas. naquele Relatono eram apontados dois factos que devenam ser "atribuidos
pnncipalmente" ã "directa mtervenQão" daquele nucleo: trata-se da inclusão de dois
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arquitectos na Comissão Administrativa
do Município do Porto e da cnacão da
Comissão de Estética Municipal que ã semelhanca do que já acontecera para a
capital, era agora criada naquela cidade. Atentendo
a estes o Conselho termina as
suas referências â Delegacão, afirmando que esta "merece a
nossa benévola
espectativa" ao mesmo tempo que "convém auxiiiar aquele orgão
de propaganda e
defesa dos nossos interesses profissionais". (194)
Parece que esta "benévola espectativa" foi uma espécie de
"beneficio da dúvida"
concedido â Delegacão pois, embora o resumo apresentado å Assembleia
Geral
sobre a sua situaqâo deixe transparecer algum desânimo,
não propôe amda
nenhum tipo de intervencåo directa por parte do Conselho
Director Este assunto
continuou a ser alvo das preocupaqôes dos dingentes da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses que logo no início de 1914 o levaram
como temática a
discutir em Assembleia Geral (195). Quando em Maio desse ano a Câmara
Munidpal do Porto enviou um ofício á Sociedade em que a convidava
a nomear
"um delegado para o júri que deve proceder ã aquisiQâo de obras de
arte" para os
jardins publicos daquela cidade, medida tambem empreendida pelo municipio
de
Lisboa dentro do novo espírito de promocão e valonzaQão das Belas Artes,
foi
deliberado submeter o assunto â Assembleia Geral, "atendendo â anormalidade
associativa em que se encontram" colegas do Porto" (196). Não se sabe se por
decisão dessa Assembleia, embora pelo teor da Acta da sessão do Conselho
Director tudo leva a crer que foi aí que esta resoluQáo foi tomada (197) foi mdicado
para representante da Sociedade no referido júri o socio A P. Dias Guimarâes.
certamente um arquitecto da inteira confianca dos dingentes associativos pois foi
aquele que sempre se encarregou de todos os assuntos da Sociedade no Norte
Embora nada conste em Actas do Conselho Director quanto â decisão de extincão
da Delegaqão esta veio a acontecer no final de 1914. pois a 26 de Dezembro foi
enviada uma carta a doze socios do Norte indagando se estes queriam ou não
contmuara ser membros da Sociedade (198). S6 no Relatáno da gerência de 1913-
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1914 é que foi dada ã Assembleia Geral uma justificaqáo desta medida.
fundamentada no facto de "se reconhecer que a sua existência nâo correspondia.
de modo algum, aos fins para que fôra instituida. pois não produzira, com magua o
declarâmos, os resultados que dela se esperava" (199). Mais uma vez não são
explicitadas as razôes concretas nem são feitas quaisquer critícas nominais que
permitam avaliar melhor esta decisão Nos dois anos seguintes
- 1915 e 1916 - a
direccåo resolveu apenas questôes referentes ã regulanzacão dos aspectos
decorrentes da extinQão da Delegacáo mas do ponto de vista economico (200)
Também vários sôcios do Norte manifestaram junto do Conselho Director, apôs
proposta deste, a sua vontade de continuarem a ser membros da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses (201)
c- Já nos finais de 1919 numa reuniáo de Direccão. o vogal Cosmeli de Sant'Ana fez
referência a situacão dos arquitectos do Norte pois tinha conhecimento de uma
"tentativa de formacão de uma associacão de classe dos arquitectos do Porto"
Segundo a sua opinião, a Sociedade devena entrar em contacto com estes colegas
a fim de que eles ingressassem na mesma (202). Mais uma vez os argumentos
repetem-se e a preocupaQão pela necessidade e vantagens da classe estar unida
em tomo de uma so associaQão, foi o pano de fundo da troca de impressôes havida
durante essa reunião Foi o entáo presidente da Sociedade. A. Manuel Rato. que
esclareceu os restantes membros do Conselho Director que "ja em tempos" tinha
existido uma Delegacão da Sociedade no Porto. mas que esta "deixou de existir em
consequência do atraso no pagamento das quotas". Segundo afirmou, já tinha
conhecimento "que há muito era intencão dos arquitectos do Norte formarem uma
associacâo de classe" e que ainda não o tenam feito devido ao "diminuto número
de colegas naquela cidade" (203) Porém o argumento da extincão da DeiegaQão
por falta de pagamento de quotas que parece ser msuficiente tendo em conta a
multiplicidade de aspectos envolvidos na existência desse nucleo, foi também
repetido por José Coelho que então afírmou estar inteiramente de acordo com
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Cosmeli de Sant'Ana Por outro lado, Alfredo Santos, secretáno
da Mesa da
Assembleia Geral, propôs que o Conselho Director entrasse
novamente em
contacto com os seus sôcios no Porto, sugenndo-lhes "que em vez de formarem
uma nova associacão", constituíssem antes naquela cidade uma "delegaQão"
da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses
Todavia, a proposta aprovada nessa reunião para ser apresentada
ã Assembleia
Geral, foi a de Pardal Monteiro que pela primeira vez assumia ali cargos
directivos.
Este sugeria que fosse "levado a efeito a realizacão de
um congresso nacional de
arquitectos", para o qual seriam convidados todos os arquitectos
do pais e durante
o qual "se discutiria a maneira de solucionar este problema
de capital importância
para a (...) classe" (204). Náo deixa de ser curioso
assinalar que a ideia subjacente
a esta proposta de Pardal Monteiro e a mesma que tinha
o primeiro grupo de
arquitectos do Porto que, em 1911, se propunha fundar a Delegacão
da Sociedade
naquela cidade Pelas afirmaqôes feitas no Relatorio da gerência
de 1919-1920,
houve efectivamente contacto com os sôcios do Norte ainda que o Conselho
Director não tivesse obtido qualquer resposta âs propostas então formuladas (205)
Este silêncio estava de certo relacionado com a constituicáo da Sociedade dos
Arquitectos do Norte reconhecida por alvará da Presidência da Republica
de 14 de
Julho de 1920 assinado por Antônio José de Almeida e José Antonio da Costa
Junior e cuja comissão organizadora dos estatutos foi constituida por J Marques
da
Silva, presidente, Antônio Correia da Silva. vice-presidente, V Borges
de Oliveira e
Baltazar de Castro, secretários, A Peres Dias Guimarães, tesoureiro e ainda pelos
seguintes vogais: F. de Oliveira Ferreira. Leandro de Morais e Rogéno de Azevedo
(206) Importa salientar que a documentacão consultada não esclarece os motivos
pelos quais os arquitectos que até entâo tinham estado em contacto
directo com a
Sociedade dos Arquitectos Portugueses com vista á formacåo de uma delegaqâo
desta, optavam agora por congregar os seus esforqos em tomo de J Marques da
Silva, que tanto como arquitecto e como pedagogo desenvolvera já uma
actividade
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renovadora de importante projeccão e que tal como foi referido, se encontrava ha
muito afastado da agremiaQáo de classe Tal atitude poderá eventualmente
exphcar-se pelo desejo de autonomia perante a sede associativa radicado em
divergências pessoais e não pelos objectivos especificos desta nova organizacão
de Arquitectos no Porto, que são expressos no seu Estatuto, este bastante proximo
em estrutura e conteúdo do aprovado em 1903 pela Sociedade dos Arquitectos
Portugueses Tratava-se de "uma associacåo de classe. destinada ao estudo e
defesa dos interesses comuns dos seus associados, mormente no norte do país",
cujos fins enunciados em sete alineas mtroduziam somente dois novos aspectos: o
"fomentar o desenvolvimento dos estudos de Arquitectura sob o duplo ponto de
vista da arte e da técnica" (Art. 1°, 2°) e "incutir no espinto público a nocão exacta
da Arquitectura. que, sendo uma manifestacáo essencial da Arte. so a artistas
compete exercer" (Art. 1°, 3°) No entanto, a prática e as diligências efectuadas a
partir de Lisboa eram também coincidentes nestes aspectos, podendo assim
considerar-se que a partir de 1920 e até cerca de 1923, existiram em Portugal duas
organizaqôes profissionais de arquitectos. sendo uma delas especificamente
vocacionada para o estudo e defesa da classe no norte do pais (207) Apesar de
não ter sido localizada qualquer referência concreta â constituicão desta nova
Sociedade na documentacão consultada da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses. o seu Conselho Director manteve vános contactos com a direcQâo
daquela. (208)
Porém, a 14 de Junho de 1923. foi enviada uma carta ao presidente da Sociedade
assmada por 14 arquitectos do Porto que reunidos em Assembleia Geral
"resolveram por unanimidade o seu ingresso nessa Associacão de Classe"
Fundamentavarn esta decisão nas "vantagens que adviriam para a classe da união
dos arquitectos de Portugal" por um lado e, por outro, "por julgar que inúmeros
beneficios resultam para ela da veemente coesão dos artistas" De salientar que
deste grupo so trés arquitectos
- Emanuel Ribeiro, V. Borges de Oliveira e Leandro
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de Morais - pertenceram ao grupo que cerca de doze
anos antes tinha proposto a
formacão da Delegaqâo no Norte e amda que os dois
últimos pertenceram â
comissão organizadora dos Estatutos da Sociedade dos Arquitectos
do Norte (209)
S6 a 19 de Outubro é que o Conselho Director respondeu a este ofício.
agradecendo e congratulando-se com "tão
boa notícia e com a futura
camaradagem dos novos socios", prometendo enviar em
breve "os boletins das
propostas" de acordo com os Estatutos (210). Um
mês depois "um grupo de
arquitectos do Porto"
- Leandro de Morais. José Emílio da Silva Moreira, Aucíndio
Ferreira dos Santos, Rogério Vidigal e Joaquim Goncalves de Oliveira
- respondeu
a esta carta, agradecendo a receptividade do Conselho Director
â proposta
apresentada Acrescentavam ainda que na "Assembleia Geral preparatona" que
realizaram foi "lavrado na acta um voto de louvor å Sociedade dos Arquitectos
Portugueses" Tudo leva a crer que este mesmo grupo ignorava
deliberadamente a
Sociedade dos Arquitectos do Norte que se encontrava em actividade (211). já que
naquele oficio era também afimiado que antevendo
"um largo futuro de
camaradagem entre arquitectos portugueses", estavam "convencidos
do triunfo de
uma classe que no Norte, principalmente, tão abandonada tem sido" (212)
No início do ano seguinte, Leandro de Morais, F. de Oliveira Ferreira e Emanuel
Ribeiro enviaram nova carta á Direccão da Sociedade dos Arquitectos, na qual
participam que na sessão efectuada no dia antenor fôra "resolvido
tratar da
reorganizacáo da Delegagão Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses"
iniciativa para a qual solicitavam "bom acolhimento" dado que dai "resultana sem
duvida engrandecimento para a classe" (213). Verifica-se assim que houve uma
alteracão quanto aos propositos micialmente anunctados por estes arquitectos não
pretendiam já ingressar na Sociedade como seus sôcios mas sim reorganizar no
Porto uma DelegaQáo dessa mesma Sociedade Deste modo, parece
não ser
errado depreender que houve neste penodo movimentacão entre os arquitectos
daquela cidade que se encontranam com certa regulandade para
discutirem
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problemas relativos å constituicáo do seu organismo de classe. Por
outro lado, é
curioso que não haja nas Actas do Conselho Director quaisquer referências â
alteracåo das intenqôes dos 14 arquitectos nem comentários referentes ã
reorganizaqão da DelegaQão. Na resposta ãquele ofício assinada por
Pardal
Monteiro na qualidade de secretáno do Conselho Director, esta questão é omissa
pois apenas versava a readmissão e admissão de colegas do Porto,
ao mesmo
tempo que era manifestada a conviccão "do forte apoio que o ingresso
de tão
ilustres colegas vem trazer" ã Sociedade, "evidenciando mais uma vez
o
excepcional espínto de camaradagem" da classe (214) Ao contrário do sucedido
quando da pnmeira DelegaQão, foram os arquitectos do Norte que. de alguma
forma, pressionaram a sede para a rápida resolucão dos problemas inerentes
á
reorganizacão da Deiegacão. como se depreende pelo telegrama enviado por
Oliveira Ferreira e cujo teor é o seguinte "Devido proposta pendente Cámara
Municipal urgência fundacão delegacão dessa sociedade aqui". (215)
Com efeito, esta mensagem urgente acelerou o processo e a 1 de Abnl de 1924. o
então presidente do Conselho Director, Antonio do Couto, enviou uma carta ao seu
colega Leandro de Morais em que Ihe comunicava as decisôes tomadas na
Assembleia Geral de 7 de Marqo no que dizia respeito å readmissão dos sôcios que
pertenciam â antenor DelegaQåo (216) Eram também incluídas nesta carta as
"Bases" aprovadas na Assembleia Geral de 6 de Fevereiro de 1911 e os boletins
para a mscncão de sácios, ao mesmo tempo que era solicitado o rápido envio do
projecto de Regulamento da mesma DelegaQão. No fmal do mês, os arquitectos do
Porto tinham não sô nomeado uma "Comissão Instaladora da DelegaQão"
composta por F Oliveira Ferreira. presidente, Joaquim Goncalves de Oliveira.
secretário, Emanuel Ribeiro. tesoureiro (217)
-
como tinham também anganado
nove novos sôcios efectivos. (218)
Ate ao final de 1924 apenas foram localizadas mais duas referéncias â Delegacáo
no Norte, sendo a primeira respeitante ã entrada em vigor "do decreto sobre as
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más construQÔes" Dado que este iria interferir directamente
no exercicio da
profissão, a DirecQão do Norte desejava ser informada
sobre o que deveria fazer o
"norte a respeito de tão importante assunto" (219). A segunda
consta de um oficio
no qual a Comissão Instaladora da Delegacão comunicava ao presidente
do
Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses os resuitados
da
eleiqão dos corpos gerentes para o ano de 1924 a
1925. Pela primeira vez foram
eleitos arquitectos para todos os corpos sociais
- Mesa da Assembleia Geral,
Conselho Director e Comissáo Revisora de Contas
-
que aproveitaram para
comunicar que a Direccão no Norte "se encontra
animada da melhor das vontades
para com o seu esforqo e com smcera camaradagem concorrer para
o tnunfo" da
classe (220) Ainda este ano F Oliveira Ferreira veio a Lisboa a
fim de resolver
assuntos relacionados com a reorganizacão da Delegacáo o que até então nunca
tinha sucedido Contudo. é algo estranho venficar que no seu Relatôrio final
o
Conselho Director refere que "supôe" ser este o colega presidente da mesma
Delegacáo dado a correspondência ser por ele assinada, uma vez que
a sua
eleiqáo para este cargo fôra já comunicada â sede (221)
Mas mais uma vez parece que tal empenhamento náo representou o acelerar
do
processo da constituicão da Delegacâo, apesar de ter
merecido alguma
regulandade nos contactos entre Norte e Sul Em 1925, quando J
Lmo de Carvalho
iniciou o seu mandato de presidente da Sociedade verifica-se que este se
preocupou directamente com o assunto, tendo
mesmo escrito. cartas de carácter
particular para o seu congénere portuense, o que se justifica na
medida em que
aquele arquitecto esteve directamente ligado å Delegaqão de 1911. sendo
o autor
das Bases entâo aprovadas para a sua fundacão. Porém. não deixa de ser
relevante constatar que enquanto o Conselho Director estava preocupado na
formalizaQåo daquele nucleo. o que passava peia aprovacâo do seu regulamento
propno, aquele encontrava-se em actividade venficando-se mesmo algumas
intervenqôes concretas junto de entidades oficiais a proposito
da construcão do
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"edificio de Encomendas Postais" e da Faculdade de Medicina, ambos no Porto e
que não tinham sido projectados por arquitectos (222), registando-se também pelo
menos um contacto directo com a Delegacão por parte da Federacão dos Amigos
das Escolas Pnmárias. (223)
Outro assunto tratado pela Direccåo do Norte incidiu sobre a situacâo dos
arquitectos diplomados face â reforma do curso de Arquitectura. Numa
carta então
enviada para a sede na qual eram feitos elogios nominais á actividade de alguns
colegas que exerciam a profissão no Norte ou em África, alertava-se o Conselho
Director para a situacão em que estes ficaram face á nova legislacåo em vigor
Assim, solicitavam "para num movimento comum por idênticos serem os interesses"
que a todos os arquitectos inscritos na Sociedade "seja passado o Diploma sem
maís formalidades" (224). Contudo. e apesar da exaltacão que era feita na longa
introducão deste ofício em tomo da defesa da profissáo de arquitecto e da
Arquitectura, este sô foi levado a reunião do Conselho Director em 6 de Maio de
1925. Pela mão de J. Lino de Carvalho foi então acrescentado å carta uma nota
referindo que "Atendendo â importância do exposto, e de conformidade com a
deliberacão já tomada sobre este assunto" esta devena ser enviada â Mesa da
Assembleia Geral. No entanto. na Acta da reuniâo de 4 de Maio foi lida a
"representacão da DelegaQão do Norte sobre o decreto n° 10.663" e foi resolvido
"tratar-se da regulamentaQão e maior aproximaQão da mesma Colectividade" (225)
A avaliar pela documentaQão consultada para o resto do ano. parece que este
Decreto foi a preocupacão dominante da Delegaqão que a partir de então comeqou
cada vez mais a espaqar as suas respostas a correspondência enviada de Lisboa
Tal situaqão levou a que J Lino de Carvalho escrevesse no final de Abnl uma carta
dingida ao seu colega F Oliveira Femeira que. apesar de abordar assuntos da
Sociedade, tinha uma anotaQáo de "Particular". Tratava-se de um pedido de
confirmaQão dos socios pertencentes a Deiegacão que, de acordo com a contagem
da sede, senam então um total de 18, tendo em conta a "eliminacão por falta de
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pagamento de quotas" de J Marques da Silva
e a admissão de sete novos socios
Era ainda solicitada informacão sobre quatro arquitectos dos quais nâo existia
qualquer referência em Lisboa (226) Contudo.
em Junho ainda não havia resposta
åquela carta, tendo J. Lino de Carvalho contactado por
escrito Serafim Martins de
Sousa que conhecia pessoalmente o que não acontecia
com o presidente da
DelegaQão, a fim de Ihe pedir que esclarecesse "as causas, que possam
ter dado
lugar" ao silêncio de F. Oliveira Ferreira, dado que o
seu ofício ía "exactamente ao
encontro dos desejos da delegacão do norte" (227) Mas parece que
nem esta
carta, apelando a conhecimentos particulares, foi efĩcaz. Porém, pelas
Actas da
Delegacão do Norte, verifica-se que exactamente em finais
de Abril, Serafim de
Sousa lembrara "a conveniência de ser tratado junto da sede em Lisboa o assunto
referente â boa organizacão" daquele núcleo, tendo então sido designado pelos
seus colegas como "delegado" para tratar de tais assuntos (228).
Por outro lado. a
documentacão da sede não refere a vinda a Lisboa daquele colega que, com os
membros do Conselho Director "tratou e resolveu a maneira de pôr em
ordem os trabalhos da Delegacão". (229)
Nos finais de Setembro foi enviada nova carta de carácter pessoal para F. Oliveira
Ferreira, desta vez por Antonio Couto, então tesoureiro do Conselho
Director em
exercício e que tendo sido o presidente da gerência anterior, tinha já contactado
directamente com o referido arquitecto do Porto. Neste ofício transparece já alguma
impaciência relativamente ao silêncio em que se mantinha
a DirecQão da
Delegaqão no Norte Apôs historiar os acontecimentos e referindo-se
ás várias
tentativas feitas no intuito de ser obtida alguma resposta, A. Couto afirmava que o
Conselho Director não se deveria "apresentar a Assembleia Geral sem a poder
informar acerca da Delegacão, e para findar a gerência pouco (faltava)" Por outro
lado, referia ainda que "a pequena troca de correspondência (tinha) sido feita
apenas por intermédio do presidente da Assembleia Geral", que era
então A.
Bermudes, acrescentando que certamente F. Oliveira Ferreira não ignorava "que o
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Conselho Director (carecia), e terá nisso muito prazer, de regular os assuntos
pendentes". (230)
Deste modo, a situacão da Delegacão foi de novo debatida no seio do Conselho
Director (231) e, dois meses depois, o presidente J. Lino de Carvalho oficiou mais
uma vez ao seu homôlogo no Porto. Afirmando que a gerência a que presidiu
sempre se orientou com "correccåo, zelo" e "lealdade", chamava a atenqão para a
difícil situacão em que a mesma se encontrava perante a classe dado "o silêncio da
delegacão do Norte" que a impedia de "regular os negocios pendentes, que Ihe
dizem respeito" (232)
E o "silêncio" persistiu sem que, contudo, o Conselho Director desistisse de resolver
a situacão. Neste sentido foi novamente J. Lino de Carvalho quem escreveu ao
presidente da Mesa da Assembleia Geral expondo os factos ocorridos. Afirmando
que o Conselhc não se julgava "agravado" com a ausência de resposta do Norte.
antes lamentava "profundamente o facto", solicitava a convocaqão de uma
Assembleia Geral a fím de que esta se pronunciasse sobre o exposto dado que a
Direcqão considera o assunto "fora das suas atribuiqôes administrativas" (233) Mas
quando esta carta foi escrita tinham sido enviados para Lisboa três oficios do Porto
esclarecendo o sucedido e que foram lidos na sessão do Conselho Director de 28
de Outubro (234), dois dos quais dirigidos ao presidente da Direccão e outro a
Antonio do Couto.
É curioso que o teor da carta enviada pelo presidente do Porto não reflecte
qualquer inquietacão, antes mesmo alguma tranquilidade. Segundo afirma. a
Delegaqão do Norte "sô tem emprestado a sua fraca colaboraqão" no sentido de
melhorar a situaqão dos arquitectos em Portugal. mas que esta "tem sido sempre
leal e sincera o que consiste para nos um orgulho". Não há qualquer alusão ao
hiato de contactos existente até aquele momento, reconhecendo mesmo que têm
recebido "de cada um dos membros" da Delegacão "provas de que estão dispostos
196
a trabalhar pelo bem da classe". Reconhece que
se "algumas faltas tem havido
elas não representam um proposito" sendo antes
o "resultado de várias
circunstâncias muitas delas estranhas ã nossa vontade", esperando que
a partir de
então a "troca de correspondência" se faqa "com a devida regulandade". Justificava
o facto de ainda não ter enviado a relaqão dos socios que integravam a DelegaQão
pois desejava que nela "figurasse o maior
número dos nossos colegas" ou seja "os
nomes de todos os arquitectos do Norte". No entanto, na impossibilidade
de o
fazer, considera que "já (era) consolador saber que temos connosco
a maior parte".
(235). Juntamente com esta carta eram enviadas
dezasseis propostas de sôcios já
aprovadas pelo Conselho Director da Delegaqão (236),
bem como o mapa da
contabilidade de Abril a Dezembro de 1924. Além disso, era solicitado
á Direccáo
da Sociedade a dispensa de entregar å sede os dois quintos
da receita obtida, de
acordo com o que tinha sido anteriormente estabelecido.
a fim de terem
possibilidades de proceder a "alguns melhoramentos que possam
oferecer" aos
sôcios "um certo bem estar, num ambiente que Ihes agrade, em uma casa
sô
nossa" (237). No outro ofício dirigido ao presidente
do Conselho Director da
Sociedade, também assinado por F. Oliveira Ferreira, era pedida a sanqâo da
proposta apresentada pela Direcqão da Delegaqão
e aprovada pela Assembleia
Geral da mesma, no sentido de nomear E. Bianchi da Câmara, advogado (238),
sôcio honorário da Sociedade (239). Tanto esta proposta como o pedido
de
ísenqão do pagamento dos dois quintos, apôs terem sido
abordados em reunião do
Conselho Director. foram assuntos posteriormente debatidos em Assembleia Geral.
de acordo com o comunicado ã prôpria Delegacão (240). O terceiro e último ofício
enviado do Norte era dirigido a Antonio do Couto e procurava justificar
o atraso
verificado na resposta ãs cartas enviadas de Lisboa, argumentando que
"nem toda
a correspondéncia chega aos seus destinos". (241)
Estas cartas foram respondidas a 5 de Novembro de 1925, solicitando
uma delas
ao presidente do Norte a "organizacão definitiva" da Delegaqáo para
o qual conviria
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que fosse enviado o projecto de Regulamento já pedido pela sede (242), o que
viria
a melhorar "as condiqôes de funcionamento" (243) Outra das cartas versava
a
inscncão de sácios, acusando a recepcão das propostas enviadas e pedindo a
confirmacão de alguns arquitectos inscritos Na mesma era esclarecido que,
de
acordo com o que "em tempo a Sociedade deliberou", a área geográfica abrangida
pela Delegacão "para os efeitos da sua accåo colectiva,
é a que se compreende
entre os nos Minho e Mondego", de forma que "os sôcios nela residentes poderão
querendo, inscrever-se na dita Delegacão" (244) Não deixa de ser
curioso que so
nesta altura do processo de consolidaQão do nũcleo do Norte, tal aspecto tenha
sido esclarecido
As diferentes questôes colocadas pela sede foram respondidas no mês seguinte.
A
primeira e a mais importante era a referente ã elaboracáo de um Regulamento
prôprio, tarefa que a Delegaqão dispensava dado ter decidido em reunião
de
Direccão "não modificar" as Bases aprovadas em 1911 que, "juntamente com os
estatutos" da Sodedade. "devem constituir o regulamento da Delegacão" (245)
Esta posicão não deixa de parecer algo estranha dado que as Bases conforme
antenormente descntas, referem somente pnncípios genéncos não tendo expressas
atribuiQÔes de funqôes específicas que delimitanam e defininam o âmbito e
propôsitos de actuacão deste núcleo de arquitectos (246) Em outro ofício da
mesma data, o Conselho Director do Norte manifestou o desejo de que "a
aplicaqão dos dois quintos da importância das quotas dos socios" da Delegaqâo
"não dever ser somente durante o ano de 1925 (...) mas também em mais alguns
anos seguintes", dado que estava estabelecido que "todos os valores adquindos
pela Delegaqão serão pertences da Sociedade" (247) Contudo, a sede sô no início
do ano segumte, tomou decisôes não sô sobre este assunto mas também quanto
ao proposito da Delegaqão relativamente â elaboraqão do Regulamento, devido a
proximidade da eleiQão dos novos corpos gerentes (248)
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No Relatôrio da Direcqão, com data de 31 de Dezembro de 1925
e apresentado â
Assembleia Geral em 26 de Janeiro de 1926, foi feito mais uma vez o ponto da
situacão no que diz respeito ao núcleo do Porto. Os corpos
directivos consideravam
que a Delegaqáo estava "transitando da
sua organizaqão provisoria para a
definitiva", contando então com 22 socios O Conselho Director aproveitou
a
mesma ocasião para elogiar publicamente os seus colegas reconhecendo que
o
seu "valor e dedicacão", levava a "crer que muito em breve aquele núcleo [fosse] o
melhor colaborador da nossa missão, e nesta conjuntura fratemalmente os
saudamos, fazendo votos pelo engrandecimento da classe". (249)
Uma vez eleitos os novos corpos gerentes, J Lino de Carvalho, reconduzido
no
cargo de presidente da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
escreveu uma
carta ao seu colega F. Oliveira Ferreira, com a nota de "particular",
na qual
justificava a demora na resposta a algumas cartas enviadas pela Delegaqão.
ao
mesmo tempo que afirmava que do conjunto de assuntos
a tratar "será a
Delegacão do Norte um dos primeiros a ser devidamente tomado
em consideraQão"
(250). Dias depois a Delegaqão infomiava a sede sobre a eleiQão
dos seus corpos
gerentes (251), enviando também o Relatono da Gerência
de 1924-1925 e o
Parecer da Comissão Revisora de Contas (252). No primeiro documento era então
afirmado que quando o Conselho Director, cuja actividade foi
miciada a 28 de
Agosto de 1924. assumiu a gerência da Delegaqão esta "comeqou a funcionar
regularmente", tendo sído um dos "melhores esforQos", "onentado
no sentido de
obter-se a união de todos os arquitectos do Norte o que infelizmente e por motivos
que nâo desconhecem foi impossivel realizar" Tal como já foi apontado
em
situaqôes anteriores. as questôes mais melmdrosas ou que podenam prejudicar
algum colega, nunca são claramente expostas
S6 no início de Fevereiro é que por proposta do presidente da Sociedade foi
abordada em reunião do Conselho Diredor a decisão tomada pela Direccáo do
Norte quanto ã não elaboracão de um Regulamento proprio, por considerar
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suficientes as Bases já existentes e os propnos Estatutos da Sociedade Esta
posiQåo foi "ponderadamente discutida" e mereceu "absoluta" discordáncia,
o que
foi comunicado aos seus colegas (253). Com efeito, na mesma data foi enviado um
oficio ao presidente da Delegaqão em que o Conselho Director explicava as suas
razôes que se prendiam sobretudo com o facto de os Estatutos serem
"exclusivamente a lei orgânica da Sociedade", que estabelecem "princípios
imutáveis", tomando-se necessário o Regulamento na medida em que este "vem
detalhar o que aquela determina", reforqando ainda a ideia de que "nunca esses
diplomas deverão fundir-se num único". Apesar de considerarem que as Bases
aprovadas em 1911 poderiam constituir uma primeira abordagem na estruturaqáo
do funcionamento do núcleo do Norte, pensavam, no entanto, que era "conveniente
verificar se haverá alguma omissåo a supnr. alguma melhoria administrativa a
propôr, alguma falta a atender, articulando, como é mister, todas as suas
disposiQôes" Assim, foi a prôpria sede que sugeriu "outros preceitos" a introduzir
no projecto de Regulamento e que de "algum modo poderão aproveitar á
administracão" da Delegacão. como por exemplo "o que diz respeito ã composiQão
dos corpos directivos, considerando que a 2a base nåo comportará as exigências
do seu funcionamento" (254). Apesar de todas estas justificaqôes num ofício
posterior enviado do Norte era sohcitado ao Conselho Director que "o mais
depressa possivel" Ihes enviasse o Regulamento (255) Este Conselho voltou a
esclarecer: "pela base 9a é a VExas que compete elaborarem-no e enviarem-no,
para ser apreciado", sendo "efectivamente deste diploma que depende a
organizaQão da Delegacão como por mais de uma vez se tem afirmado" (256)
Através da resposta a este último ofício venfica-se uma alteraqão da posiQão
assumida pela Direccâo do Norte quanto a este assunto: anunciava então que em
virtude do seu conteúdo "e em face da base 9a, da proposta de fundaqão desta
Delegacão". o Conselho Director iria "estudar as bases do Regulamento pelo qual
deverá esta Delegacão reger-se" Informavam ainda que deste dependeria "a
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entrada de muitos novos socios", mas que para tal desejavam que a DelegaQão
fosse "dotada duma certa autonomia (aquém-Mondego), e que já ha tempos o ex-
Conselho Director da sede nos mostrou ser de seu agrado" Neste sentido
esperava "poder em breve" enviar o refendo Regulamento para
ser apreciado pelo
Conselho Director da Sociedade (257). Parece que tal mudanca de opiniáo
pressupôe novos contactos com arquitectos. obviamente
não associados, a quem
não agradanam os termos em que estavam estabelecidas
as relaqôes formais com
a sede, as quais faziam depender todos os ados administrativos
e todas as
decisôes importantes da sanqão oficial do Conselho Director
ou da Assembleia
Geral da Sociedade, em Lisboa.
Contudo. a elaboraQáo deste Regulamento não foi rápida e em Abril,
J Lino de
Carvalho numa carta enviada ao presidente da DelegaQão afirmava que continuava
a aguardar o seu envio, esclarecendo ainda que sobre o assunto
"muito" teria o
Conselho Director a dizer mas que este se reservava para oportunamente
"apreciar" o trabalho que estava efectivamente a cargo
da Delegacão, o que leva a
crer que o Conselho tinha de facto ideias claras quanto ao seu conteudo Aquele
orgão associativo afirma também que considerava que sena
"mais vantajoso" a
vinda a Lisboa de colegas do Norte para proceder ao estudo daquele Regulamento
dado que estava em curso o projecto de alteracáo dos Estatutos
da Sociedade
(258) Contudo. e de acordo com a documentacão consultada, parece que tal
encontro não se chegou a concretizar.
Foi so em Junho que a Delegaqão enviou a proposta de projecto de Regulamento
que entendeu "ser a mais justa possivel" afirmando novamente que
da sua
aprovaqão dependia "a entrada de muitos outros arquitectos afastados
desta nossa
colectividade" e o que representaria "a ligaQão de todos os artistas Portugueses da
especialidade". podendo assim obter-se "com maior facilidade. o lugar de honra
que deve ter a Arte Nacional" (259) O documento enviado
do Porto mtitulava-se
"Proposta para o Regulamento pelo qual se regerá a Delegaqão
Norte da
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Sociedade dos Arquitectos Portugueses". constando de oito "CondÍQÔes". cuja
designacão foi alterada pelo Conselho Director para "Artigos".
0 1° dizia respeito á eleiqão dos corpos gerentes, compostos pela Mesa da
Assembleia Geral, Direccão (e não Conselho Director como tinha sido designado
no documento enviado) e Conselho Fiscal O artigo seguinte foi alterado no seu
conteúdo, de forma a que não restassem dúvidas de que a Delegaqão era uma
representacão da Sociedade e que o contrário nunca podena ser válido. Assim,
enquanto o núcleo do Porto se propunha representar a Sociedade "em todos os
actos que pela sede Ihe forem designados" tal como a "sede representará esta
delegaQåo quando para isso Ihe seja designado" a propna sede supnmiu esta
ultima parte, ao mesmo tempo que alterou a pnmeira para "A DelegaQão
representará a Sociedade na parte que Ihe compete em todos os actos que pelo
Conselho Director Ihe forem designados"
O Art° 3°, ainda bastante prôximo dos pnncipios enunciados nas "Bases" de 1911.
determinava que a Delegacão estudasse "todos os assuntos que localmente se
relacionem com a Arquitectura", salientando, no entanto, que ficana "com completa
autonomia na sua maneira de agir", apesar das "resoluQÔes de carácter colectivo
serem transmitidas ã sede para serem tratadas junto dos poderes superiores"
Acrescentavam ainda que "todas as outras resoluqôes, serão ou náo transmitidas
confonme o seu mteresse". parágrafo que foi supnmido na revisáo do projecto feita
pelo Conselho Director da Sociedade 0 artigo seguinte previa mesmo a
possibilidade de poder vir a existir alguma "discordância na maneira de vêr" entre a
Delegacão e a sede ao ser tomada qualquer deliberacão, remetendo assim para
uma Assembleia Geral conjunta a resolucåo final do mesmo
A admissáo de socios era o assunto do Art° 5°, substancialmenĩe alterado pela
Direccão de Lisboa Enquanto que a Delegacáo se propunha aprovar as
candidaturas para socios "que estejam nas condiQôes de admissão determinadas
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pelos Estatutos", enviando depois â sede, apôs
estarem aprovadas "um duplicado
da proposta para ser registada no livro competente",
a sede recusou esta
autonomia. Segundo as emendas feitas ao projecto de Regulamento,
a Delegaqão
so "aceitara as propostas" enviando depois um duplicado "com o parecer
da
Direccáo para depois serem aprovadas pelo Conselho Director"
Parece de alguma
forma excessivo o relevo que é dado pelo Conselho Director å admissão
de sácios.
o que de certa maneira pôe em causa questôes de carácter deontologico
face aos
seus congéneres do Porto que assim ficavam desautonzados
de decidir se os seus
colegas tinham habilitaqôes específicas para ingressar
na Sociedade.
O Art° 6° vmha recolocar a questão da percentagem das cotizaqôes dos sôcios
da
Delegacáo a enviar â sede, que passaria de dois terqos para
um quarto O
parágrafo único deste artigo alterava também o sentido
estabelecido nas Bases no
caso de extinqåo da Delegaqão Enquanto que as primeiras previam que
o seu
espôlio e bens fossem pertenca da Sociedade. no projecto
de Regulamento era
determinado que "o seu espôlio será liquidado conforme a Assembleia
Geral desta
Delegacåo assim o entender", o que foi aceite pelo Conselho
Director O envio
anual do Relatdrio e contas "para ser pubhcado juntamente com o da Sede" era o
que estava determinado no Art° 7° O 8° e
último artigo, que não foi motivo de
qualquer alteracão por parte da sede, previa que fosse nomeado em Assembleia
Geral "um delegado a fim de representar a sede ou a Delegaqão na Assembleia
Geral conjunta" No caso de tal ser necessáno este teria "plenos poderes"
e far-se-
la "acompanhar da parte da acta da Assembleia Geral
na qual irá indicado
especificamente a votaqâo que sobre ela incidir"
Apos a recepqâo deste projecto de Regulamento a sede comunicou
imediatamente
ao presidente da Delegacão que este seria "presente a uma prôxima Assembleia
Geral expressamente convocada para esse fim. para efeitos da sua aprovacáo"
(260) Todavia. so cerca de um mês depois é que Paulino Montez então secretáno
do Conselho Director. na ausência do presidente, solicitou a sua convocaqão (261)
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Este assunto voltou a ser tratado pela Direcqâo no inicio de Agosto (262), sem que
em Acta tenham sido registados quais os aspectos focados Parece importante
referir que o Regulamento apresentado não se inspirava nos Estatutos
da
Sociedade dos Arquitectos do Norte de 1920 e cuja actividade se supôe ter
diminuido ou mesmo cessado
O falecimento de J Lino de Carvalho, presidente da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses no final de Agosto de 1926, veio de certo atrasar o andamento
dos
trabalhos do Conselho Director. razão pela qual so no final do ano foi comunicado a
Deiegacão a aprovacão do Regulamento, apesar da Assembleia Geral se ter
realizado a 23 de Outubro. No ofido enviado eram mencionadas as alteraQÔes
feitas ao mesmo "apenas nalguns pontos". justificadas dado que "brigavam com os
estatutos da Sociedade", apesar de não ser ainda enviada a redaccão definitiva do
Regulamento (263). No entanto, o "Regulamento da Delegaqão do Norte da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses
- Diplomados pelo Govemo, Aprovado em
Assembleia Geral de 23 de Outubro de 1926", não é exactamente igual ao
documento anteriormente referido e levado ao plenáno associativo. O Regulamento
defmitivo conta com menos um artigo, uma vez que o Arr° 8° foi fundido no Art° 4°,
estes respeitantes ã possibilidade de haver discordância entre a Delegaqão e a
sede, ao tomar qualquer deliberaqão
No período que decorreu entre o envio do projecto de Regulamento, em Junho, e a
sua aprovaQão pela sede, em Outubro, nada de muito relevante aconteceu no
ãmbito da consolidacåo da Delegaqão (264) Constata-se somente a alteraqâo da
constituiqão da Comissão Administrativa da Delegaqão "em virtude da escusa por
falta de saude de alguns membros" do mesmo, bem como a mudanqa da sede
associativa (265) Parece importante salientar que o Relatôno da gerência de 1926
não faz qualquer alusão â aprovaQão do Regulamento da Delegacão. o que não
deixa de ser estranho dado o empenhamento existente por parte do Conselho
Director no sentido de resolver defmitivamente este assunto
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O ano seguinte á aprovaqâo do Regulamento da Delegacâo,
não correpondeu
ainda ao seu pleno funcionamento Por exemplo,
em Marqo foi comunicado á sede
que o Relatôno e contas seria enviado
"em breves dias" sendo-o sô nos finais de
Maio (266). Entretanto, foi comunicado o
resultado das eleiqôes dos corpos
gerentes, realizadas na Assembleia Geral
de 16 de Marqo de 1927 (267) Porém e
ao contrário do que até então se verificara, o Conselho
Director em exercício tomou
uma atitude concreta face ã mexistência de resposta aos sucessivos
ofícios
enviados para a Delegacão, o que foi considerado
"como uma falta de
consideracão" para com a Sociedade A decisão
foi tomada na reunião de 30 de
Julho (268) e comunicada ao presidente do
Norte (269), anunciando ao mesmo
tempo a convocaQão de uma Assembleia
Geral para se pronunciar sobre o
assunto
Apesar do endurecimento de posiqôes
assumido pela sede, a Delegaqão so
respondeu em Novembro Era entåo explicado que
há bastante tempo que o
Conselho Director nâo podia funcionar devido á falta de três dos seus
elementos o
presidente, um dos vogais e o tesoureiro O primeiro.
Serafim Martins de Sousa
formulou um "pedido de licenqa ilimitada" a fim de "regularisar
assuntos de seu
interesse" Pouco depois, um dos vogais "fez idêntico pedido que
a princípio foi
negado e por fim aceite" Finalmente, Rogério Rodrigues
Vilar adoeceu
"conservando-se ainda retido no leito, devido ao seu mau estado de saude"
O
aparecimento de um dos elementos afastados (cujo nome
nâo é refendo) permitiu
que o Conselho pudesse voltar a reunir. respondendo
assim å última carta enviada
pela sede. esclarecendo que se o não fizeram tal
facto "não envolve menos
consideraQâo nem o mais leve ressentimento" (270)
Este ofído foi apresentado â Assembleia Geral de 26 de Novembro
tendo esta
resolvido "enviar um delegado. na primeira oportunidade conferenciar"
sobre os
assuntos que interessam ã Sociedade (271)
A carta em que tal decisão foi
comunicada å Delegacão tem um tom pouco amistoso. solicitando
o envio de
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documentaQão já pedida, como a lista dos sôcios a quem
foram entregues os
diplomas associativos, a relacão de todos os socios inscritos
na Delegacão e o
Relatôno e Contas amda em falta. A resposta a esta carta foi dada logo no micio do
ano seguinte acompanhada daqueles documentos. excepto
um pois era
"inteiramente impossível envia-lo" devido ao facto do tesoureiro ainda se encontrar
gravemente doente e ser ele "o possuidor de todos os elementos pelo qual
se
poderá fazer o relatorio". Deste modo, "é opinião deste Conselho
Director enviá-lo,
logo que a sua saúde o permita, sem prejuízo da eleiqåo futura que há-de guiar os
destinos desta Delegacão" A deslocaQão de um delegado da sede ao Porto era por
este Conselho considerada "bastante honrosa", pedindo assim para ser avisado da
sua ida com certa antecedência "a fim de pessoalmente trocarmos impressôes
sobre determinados assuntos que muito interessam a nossa classe" (272) Esta foi
a única carta enviada pela DelegaQão durante 1928 Por determmaQáo da
Assembleia Geral da Sociedade, Luís Cunha foi nomeado "para conseguir
regularizar" os assuntos relativos ao núcleo do Norte (273)
Apesar deste quadro pouco animador houve de facto entre os arquitectos filiados
na Delegaqão, a vontade de que esta não deixasse completamente de funcionar
Assim. devido a "falta de coesão entre os membros da anterior Direccåo", por um
lado e ainda devido ao "falecimento de um membro da direcqão e doenca de
outros", um grupo de associados levou a efeito uma Assembleia Geral "a fim de ser
nomeada uma Comissão Administrativa" composta por cinco elementos, três dos
quais já pertenciam â Direcqão antenor, embora com outros cargos (274). Este
grupo propunha-se levar "a cabo a árdua tarefa de congraqamento da classe afim
de um trabalho util resulte de beneficio imediato" (275)
A partir de entâo foram estabelecidos contactos que em relacão aos anos
anteriores se podem considerar quase regulares e por isso o secretáno do
Conselho Director. José Coelho, propôs que fosse comumcado aos seus colegas
do Norte a nova composiQão dos corpos gerentes da Sociedade, bem como que
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Ihes fosse manifestado o desejo de que "os laqos de boa camaradagem
entre os
Arquitectos Portugueses se estreitem cada vez mais,
a fim de que muitos, lutem
para o engrandecimento da classe" (276)
O mesmo arquitecto achava amda
conveniente comunicar as recentes resoluqôes tomadas na última Assembleia da
Sociedade (277) Logo depois esta carta foi respondida e nela
está bem patente o
interesse da Delegacão Norte em acompanhar as diligências desencadeadas pela
sede no que diz respeito ás questôes do imposto profissional bem
como á defesa
do exercicio da profissão (278) Tal ideia é amda confirmada pelo
facto de que
quando a sede resolveu pedir å Delegaqão a nomeacâo
de um delegado para
conjuntamente estudarem "as reclamaqôes que
mteressam aos Arquitectos
Portugueses" e que o Conselho Director "pensa apresentar
ao Governo". este foi
rapidamente mdicado, tendo a escolha recaido em José
Emilio da Silva Moreira,
então vogal da Direccão do Norte. (278)
Durante 1930 e apesar do Relatono da gerência 1929-1930
nâo ter qualquer
referência â Delegacão, mas pelo registo da correspondência
recebida feito nas
Actas do Conselho Director. é possível determmar quais os assuntos que
entáo
constituiram as pnncipais preocupaqôes dos arquitectos do Norte. Tratavam-se,
efectivamente, de problemas relacionados com a prática profissional. o que de
alguma forma pressupôe a existência de uma estrutura já organizada
e consolidada
com trabalho regular No entanto, não foi localizada qualquer correspondência
relevante da Delegacão Norte entre 1930 e 1933. nem os Relatorios das Gerências
1930-1931 e 1932-1933 Ihe fazem referência
O projecto de lei do regulamento para o exercicio da profissão
de arquitecto
datado de MarQO de 1930, foi o documento mais importante locahzado
neste
período e proveniente da Delegaqáo Norte Desconhecendo-se
se este foi
elaborado pela Direcqão e rectificado em Assembleia Geral, pois não existem
Actas
nem quaisquer outros elementos que o esclareqam é revelador, pelos pnncipios
que pretendia estabelecer, dos anseios e ideias daquele grupo
de profissionais Em
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perfeita continuidade e consonância com tudo aquilo que a Sociedade dos
Arquitectos a partir de Lisboa pugnava neste domínio, também era considerado
neste projecto que a classe, "apesar da importáncia artística, cultural e social" que
representava, se encontrava entâo "inteiramente desacompanhada de leis que a
regulamentem, defendam e possam fomentar o seu florescimento como convém e
se impôe ao bom nome da Nacáo". Apos tal preâmbulo definiam entre outros, em
que consistia a profissão de arquitecto (280) e quais as funqôes das entidades
responsáveis pela aprovaqão de projectos (281) Por outro lado, determinavam
ainda que não era permitido âqueles técnicos exercer "as funqôes de empreiteiro
de construQôes civis ficando igualmente interdito o direito de comércio em
matenais de construQâo" (Art. 8°), confinando antes a sua actividade ao âmbito do
projecto e seu desenvolvimento.
No início de Outubro de 1933 o Conselho Director comunicou â Delegaqão que
pelo Decreto-Lei n° 23.050 de 23 de Setembro daquele ano e que criava os
Smdicatos Nacionais, a Sociedade sofreu "uma remodelacâo completa nos seus
Estatutos e organizaQão". devendo estes ser alterados e "moldados segundo as
linhas gerais tracadas naquele diploma", o que implicava a transformaQão na
Sociedade num "Sindicato de Classe". Informavam também que dado que a última
Assembleia Geral "resolveu por unanimidade de votos acatar aquela doutrina e
mtegrar-se dentro do seu espírito" inam enviar um delegado ao Porto afim de
"trocar impressôes sobre este importante assunto" (282)
A transformaqão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses imposto pelo Decreto-
Lei n° 23.050 teve também implicaqôes directas na DelegaQâo do Norte e na
reformulaQão dos Estatutos foram defmidas no seu Capítulo X, não já as
"DelegaQÔes" rnas as "SecQÔes" do recem-cnado Sindicato (283) Estas eram
entendidas como "os agrupamentos de todos os Arquitectos que exercem a sua
profissão no mesmo distnto" que devenam "reger-se pelas norrnas gerais" quer do
Estatuto quer dos Regulamentos do Smdicato (284) Este capítulo previa também
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que nos Distritos onde os arquitectos exerciam
a profissão, mas que não fossem
em número suficiente para criar Secqôes, estes ficassem em igualdade de
circunstâncias com os outros associados, "subordinados a fiscalizacão e accão
disiciphnar do Sindicato" (285), do qual podenam fazer parte
A possibilidade das
Secqôes terem "regulamentos prdprios" mas sempre "de harmonia"
com o Estatuto
e o Decreto-Lei n° 23.050, estava prevista no artigo seguinte (286) A Assembleia
Geral continuava a ser o orgão soberano para a aprovacão e validaqão de
"quaisquer regulamentos especiais que as secqôes organizem" (287)
A repercussão mais importante da passagem da Delegaqâo a Secqão
Distnta! e em
relacão ao regulamento em vigor para a primeira, foi o facto desta representar
o
Sindicato "para todos os efeitos", assumindo. no entanto, "perante o mesmo
e
perante o Estado. inteira responsabilidade dos seus actos" (288) Neste sentido,
as
Secqôes senam "dirigidas e administradas" por uma Direcqâo
de trés elementos -
presidente, secretáno e tesoureiro
- eleitos em Assembleia Geral regida por sua
vez "pelas normas e regulamentos estatutários do Sindicato".
Além da Direcqâo
haveria ainda a Mesa da Assembleia Geral e a Comissão Revisora de Contas
(289)
A razão pela qual so foi cnada a Secqão Distrital do Porto. prende-se com o
estipulado no Art.74° do Estatuto do Sindicato que previa que so fossem "cnadas
secqôes nos Distntos que possuam mais de vinte arquitectos". sendo
as suas
sedes "sempre nas respectivas Capitais dos Distntos" Neste sentido era amda
mdicado no Estatuto que as novas Secqôes que o Sindicato procurana criar "de
preferência" a fim de "que o pais fique o mais breve possivel dotado com os
mdispensáveis serviqos de Arquitectura", seriam as de Braga Coimbra Evora e
Faro (290) Todas as Secqôes contribuiriam, obngatonamente. com 20% das suas
receitas para as despesas do Smdicato. (291)
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Mas, se tais pnncipios estavam definidos em 1934. decorreram cerca de mais três
anos até que a Secqão Distrital elaborasse o seu Regulamento, durante os quais. e
mais uma vez, os contactos estabelecidos entre a sede e o Norte não deram
resultados tão imediatos quanto seria de esperar e quanto eram necessários do
ponto de vista lega! Parece que esta demora se ficou a dever sobretudo a
questôes de hesitacão no que diz respeito a uma adesão implicita â doutnna
política que estava subjacente ao Decreto-Lei n° 23.050, procurando-se cnar uma
situaqão intermedia que, por um lado garantisse o funcionamento do núcleo aí
organizado e que, por outro. acautelasse envolvimentos políticos mais
comprometedores
Tal como foi refendo, logo apos a publicacão do citado Decreto-Lei a Sociedade
rapidamente decidiu transformar-se em Sindicato, o que foi desde logo comunicado
aos colegas do Norte Contudo, cerca de um més depois estes não tinham ainda
tomado qualquer resolucåo sobre o assunto, sendo novamente pedida pela sede a
mformacão "do que pensam fazer a este respeito", para que possam "onentar" os
trabalhos "de comum acordo, procurando assim conjugar" os "esforQOS num úmco
sentido, em virtude de se tratar de duas associaQôes que têm os mesmos fins"
(292) De facto e no intuito de acelerar e esclarecer todo este processo, Cottinelli
Telmo na qualidade de delegado da Sociedade, apesar de nâo desempenhar
nenhum cargo associativo deslocou-se ao Porto, ficando então decidido que a
sede aguardana "o envio do estudo das bases dos novos estatutos, ( .). a fim de o
sL.bmeter â apreciaqão da Assembleia Geral" (293). Neste sentido, e em reunião de
DirecQâo, ficou José Coelho "de saber da Comissão o que há feito sobre o assunto
para depois se prestarem as devidas informaQôes" (294). Até ao final do ano nada
foi decidido. tendo João Pimentel Junior vindo a Lisboa, na qualidade de delegado
do Norte. para discutir. entre outros, o problema da "sindicahzaQão da classe dos
arquitectos" de cuja reunião não foram localizadas quaisquer informaqôes (295)
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Durante 1934 nada foi resolvido de definitivo em relaqão â constituiqão da Secqão
Distrital Não é muito clara a evolucão dos acontecimentos não sô pela escassa
documentacão localizada mas também porque no Relatorio do Conselho Director
deste mesmo ano é somente referido que aquele orgão oficiou ao presidente da
Delegaqão do Norte "no sentido de que seja fundada a Seccão" (296)
De facto,
foram enviadas vánas cartas e, a partir do momento em que os novos Estatutos
ficaram oficialmente aprovados estes foram remetidos para
o Porto (297) Em
Setembro foi novamente referida em duas reuniôes de Direcqão a "absoluta
necessidade e urgência em que seja fundada a Secqão deste Sindicato,
no Norte"
(298), repetindo posteriormente que o desejavam realizar "sem demora",
voltando a
solicitar "insistentemente" a resposta aos ofícios anteriores, "a fim de serem
cumpridas, com urgência, as disposÍQÔes do Estatuto" (299)
No mês seguinte foram enviadas mais duas cartas no mesmo
sentido. embora na
segunda conste um novo argumento: o Instituto Nacional
do Trabalho e Previdência
que "constantemente" solicitava que o Sindicato
o informasse sobre a organizaqão
da Secqâo do Sindicato. Era mesmo referido que "o atraso até hoje
venficado muito
mal nos coloca perante a entidade ofidal acima indicada" (300) Esta carta obteve
uma resposta que não foi localizada. de acordo com o que se pode depreender
de
uma outra dirigida ao mesmo arquitecto, onde Ihe é feita alusão Assim, parece que
algo ja tinha sido decidido pois a Direcqão do Sindicato afinnava
"muito nos
felicitamos por. enfim, verificarmos que em breve será uma realidade
a criaqão de
uma Secqâo deste Sindicato" no Porto, agradecendo pessoalmente
a Serafim de
Souza "pelos esforqos que tem empregado para se alcanqar esse desideratum"
No
entanto, era solicitado o envio do projecto de Regulamento da Secqáo a fim deste
poder ser apresentado ao Instituto Nacional do Trabalho e Previdência. formalidade
necessána para ser obtida a autonzaQão de criacão dessa mesma Secqâo do
Sindicato (301) Um outro oficio já de 1936, esclarece um pouco melhor qual seria o
conteúdo da carta entâo enviada por Serafim de Souza a de 17 de Novembro de
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1934 De facto, o entusiasmo manifestado pela sede justificava-se pois
este
mdicava "uma lista com os nomes dos arquitectos eleitos para
constituirem os
primeiros Corpos Gerentes da Secqão Distrital do
Porto" (302)
Todas as diligências empreendidas durante 1935 pela
Direccão de Lisboa para o
avanqo daquele processo, não foram ainda
coroadas de éxito. Como interlocutor no
Porto permaneceu Serafim de Souza, que faleceu
neste mesmo ano e que
pertenceu ao grupo de arquitectos que em
1911 proposeram a formaQão da
Delegaqão da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
no Norte Tal como se
verificou nos anos 20, também agora a Direccáo do Sindicato
recorreu aos seus
conhecimentos pessoais a fim de mais rapidamente atingir
os seus objectivos e o
então presidente, T. Lacerda Marques, chegou a deslocar-se
ao Porto com o
intuito de esclarecer aspectos inerentes å formaQão da Secqão Distrital. (303)
Apesar de não se ter localizado essa documentacáo é possível saber-se,
através
da conespondéncia, que foram enviadas 25 propostas para inscncão
de sôcios no
Sindicato (304), sendo postenormente enviadas mais 15 (305). No entanto,
em
Marqo de 1935 era de novo pedido a Serafim de Souza que
"de acordo com os
nossos Colegas do Norte", organizasse "o regulamento da Seccão
a criar, para
acompanhar o requenmento pedindo a cnacåo dessa SecQåo" (306)
Cerca de dois
meses depois o secretário da Direccão, V Palmeiro Regaleira, enviava
nova carta
ao seu colega Serafim de Souza, prometendo o envio do Regulamento
da sede a
fim de que um outro possa ser organizado no Porto Nesta altura do
desenrolar dos
acontecimentos a fundaqão da Seccão Distrital nâo era já posta
em causa,
segundo se pode afenr pelas informaQÔes contidas nesse
mesmo oficio e
referentes ao envio para o Porto de "quotas, papel de carta e envelopes" com o
novo timbre bem como os recibos das jôias a pagar pelos associados (307)
O ano da aprovaqão do Regulamento da Seccão Distrital do Porto comcidiu
com a
eleiqâo de Pardal Monteiro para presidente do Sindicato Nacional
dos Arquitectos
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que rapidamente, tomou medidas concretas
em relaqáo a esse assunto Logo
numa das pnmeiras reuniôes de Direccão,
o estudo das "possibilidades da cnaqão
da Seccão do Norte, a fim de se poderem tomar deliberaqôes nesse sentido", fez
parte das "linhas gerais dum plano de trabalho" que
constituiam a "principal
onentaQão" em termos de "trabalhos associativos"
da Direccão que em 1936
iniciava os seus trabalhos (308) Dias depois, também em reunião de Direccão,
foi
resolvido contactar por escrito todos os arquitectos do Norte,
comunicando-lhes
"que foram admitidos como socios" do Sindicato
e informando-os que senam a
partir de então enviadas å cobranqa as respedivas jôias
e quotas. (309)
Reportando-se a uma carta de 1934 enviada por Serafim
de Souza que, tal como
foi refendo tinha já falecido, Pardal Monteiro enviou um ofício
ao seu colega José
Emilio da Silva Moreira que era ai indicado como presidente da Direcqão da Secqão
Distntal do Porto Neste ofício eram pedidos alguns esclarecimentos dado que a
Direccåo do Sindicato em exercicio não tmha "conhecimento da existencia efectiva"
da Seccão. "supondo mesmo que não terá passado dos justos desejos
dos (. )
ilustres colegas do Norte". O presidente da Direccão é bem claro quanto
ås opqôes
que se colocavam aos arquitectos do Porto organizarem-se
"definitivamente em
Secqáo Distntal" ou "ingressarem no Sindicato Nacional dos Arquitectos
em Lisboa
onde, de resto, estão filiados todos os outros arquitectos do Pais". Mas, ao mesmo
tempo que colocava tais hipoteses, alertava para "os inconvenientes que para
qualquer arquitecto, podem resultar, sob o ponto de vista profissional,
do facto de
não estar filiado no Smdicato, ou sua delegaqão, dada a organisaqão corporativa
do País" (310). Parece assim claro, que não se tentava mais iludir os argumentos
subjacentes aos ofícios anteriores, sendo cunoso verificar que
as informaqôes
enviadas a partir da sede do Smdicato se vão repetindo para os
diferentes
destinatános que em determinados momentos assumem a direcqão dos assuntos
referentes a sindicalizacão dos arquitectos do Norte Contudo. estas são cada vez
mais claras quanto âs ideias políticas que as enformam e determinam. (311)
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Contudo, também esta carta não teve logo resposta (312), sendo esta so enviada
no més seguinte e assinada por Francisco de Oliveira Ferreira, Joaquim
Madureira
e Augusto Alberto Correia Rocha (313), sendo importante notar que,
tal como
anteriormente. o arquitecto que surge á frente do processo de criaQão da Secqão
tinha já pertencido ao grupo de 1911, não sendo ainda a altura do envolvimento de
uma nova geraqão recém-chegada â prática profissional.
De acordo com os vários assuntos mencionados numa carta enviada no início de
Junho a F. Oliveira Ferreira, propôsitos mais vastos do Sindicato dependiam da
criacâo da Seccão Distntal do Porto. Assim, a partir do momento em que esta
estivesse aprovada, a Direccão tencionava "iniciar um movimento colectivo de
reivindicaqôes dos naturais direitos dos arquitectos. junto do Estado", as quais
julgava possíveis de alcanqar "desde que a Classe se apresente unida e unânime
na reclamaQão do que Ihe é devido pela mais elementar justiqa e a bem dos
interesses da cultura nacional" Era ainda anunciado que apos a cnacáo da Secqão
e para "consagrar a uniâo completa da Classe", marcando ao mesmo tempo "o
ponto de partida duma era de maior prosperidade profissional" a Direcqão tinha
decidido organizar um almoQO de confraternizacáo em Coimbra e no qual "se
deverão reunir, no maior número possível, os arquitectos portugueses" Desejava
aquele orgão associativo que esta "festa" tivesse lugar "ainda antes das fénas
grandes" e neste sentido formulava os votos de que a Secqão fosse organizada "no
mais curto prazo". (314)
A documentaQão que serviu de base ao presente estudo é insuficiente para se
poder aferir do desenrolar dos acontecimentos, sabendo-se, todavia, que o
Regulamento foi finalmente aprovado no inicio de Junho de 1936, tendo a Direcqão
registado "com a maior satisfacão o telegrama que a Comissâo Organizadora da
Secqão Distrital do Sindicato Nacional dos Arquitectos Ihe enviou" comunicando a
sua aprovaqão. Neste sentido, aguardavam mais informaQÔes "por relatono ou
copia da acta sobre as conclusôes" alcanqadas "a fim de promover a aprovaQão do
214
orgão regulador da Secqáo Distntal e dar-lhe
vida oficial", reafirmando a
"incondicional disposicão" da Direccão para dar "toda a assistência" que
os colegas
do Porto considerassem necessária. (315)
Mas. e ainda na falta da documentacáo original. é por cartas postenores e pelas
Actas das reuniôes de Direccão que se tem conhecimento de que a Comissão
Organizadora da Seccáo Distrital não procedeu de acordo
com a legislaqâo em
vigor Assim. a Direccáo "estranhou" que esta se dingisse
directamente ao
subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdência Social e se limitasse a
enviar um tnplicado do Regulamento ao Sindicato, quando, de acordo
com o
Decreto-Lei n° 23.050 era o presidente daquele que conjuntamente com "pelo
menos três fundadores idoneos", deveria requerer a criacão das Secqôes Distntais
De acordo com o que vem referido nesta carta, s6 foi enviado do Porto
â Direcqão
o requenmento ja fonmulado ao refendo subsecretário de Estado e cápia
do
Regulamento. estando em falta um exemplar deste assinado por todos
os sôcios
fundadores da Secqão No entanto, para "ganhar tempo e poder elucidar"
quaisquer dúvidas postenores, Pardal Monteiro, na qualidade de presidente
do
Smdicato, dirigiu-se ao subsecretário de Estado das CorporaQÔes,
"em consulta"
sendo portador do único exemplar do Regulamento então enviado Nesta entrevista
foi "verbalmente" informado de que o projecto de Regulamento "deve merecer" a
aprovaqão ainda que "Ihe sejam introduzidas algumas pequenas modificaQôes"
consideradas "indispensaveis para assegurar a necessána harmonia com o espinto
da lei e com a organizaQão corporativa do Estado" e seja necessano "acrescentar
um novo artigo" cujo teor se desconhece. (316)
Em Dezembro foi lido em reunião de Direccão um ofício do secretáno do Instituto
Nacional do Trabalho e Previdência (Seccão do Trabalho e CorporaQôes), pelo
qual era devolvido o requenmento em que era pedida a aprovacão do Regulamento
da Seccão Distntal "para que a respectiva Comissão Organizadora seja substituida
por outra, visto não poder recair sobre dois dos seus componentes, a sanqão de
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Sua Excelência o sub-secretáno de Estado das CorporaQÔes" (317). Contudo. a
documentaQão consultada não permite seguir a evoluqão deste assunto.
O "Regulamento do Sindicato Nacional dos Arquitectos
- Seccão Distrital do Porto",
aprovado pelo subsecretáno de Estado das CorporaQôes e Previdência Social a 4
de Dezembro de 1936, foi editado no ano seguinte e ai era estipulado que o núcleo
dos arquitectos então constituido oficialmente no Porto sena regido pelo Estatuto
do Sindicato e por aquele regulamento, assumindo perante o Sindicato e "perante o
Estado, inteira responsabilidade dos seus ados" (Art 3°). Apesar de ter o seu "raio
de accão" hmitado ao distrito, competia também âquela "levar a efeito todo o
enunciado" do Estatuto do Sindicato referente aos seus fins (Art 4°). Quanto aos
sdcios, venfica-se que a sua admissão era feita pela Direccão da Secqão e não
pela de Lisboa, como acontecia anteriormente (Art 6°), sendo concedida nova
categona aos arquitectos que pertenciam ao organismo anterior (318) Â Direccåo
eram atribuídas as mesmas funqôes e competências que tinha a da sede. o mesmo
acontecendo para a Assembleia Geral e Comissão Revisora de Contas
A DirecQão do vSindicato ao fazer no seu Relatono anual o balanqo das diligências
desenvolvidas junto dos seus colegas do Norte referia que a sua acqão se traduziu
no "acompanhar constantemente os trabalhos da Comissão Organizadora e não so
colaborar com essa Comissão como acompanhar atentamente o caminho que esta
seguia" (319). Parece, porém. que este "caminho" tem um significado mais vasto e
complexo do que entendê-lo. simplesmente, como o andamento dos trabalhos em
curso.
Nos finais de 1937 a sede e a DirecQão da Secqáo distrital trocaram diversa
correspondência no sentido de chegar a um acordo sobre o local e forma de levar a
efeito uma reunião geral da classe (320). apesar desta ideia ter surgido no Porto
logo no inicio do ano (321) Repetindo a iniciativa levada a cabo em 1911 por
ocasião da fundacão da primeira DelegaQão da Sociedade no Norte, a Direccão do
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Smdicato pretendia organizar no "quadro de uma excursão.
uma reunião nacional
de arquitectos para comemorar a criacão" da Secqão Distrital.
a ter lugar em
Coimbra ou em Evora. As cerimônias oficiais, ainda de acordo com a ideia daquele
orgão associativo, devenam ser limitadas a um máximo
de duas sessôes de
trabalho subordinadas ao seguinte programa: "I
-
Acqão a desenvolver pela Classe
para obter a satisfaqão das suas aspiraqôes de ordem profissional;
II - Escolher o
local, data e temas a discutir na segunda reunião; III
- Nomear. (...), de acordo com
a Seccáo Distrital do Porto, a Comissão encarregada de elaborar o programa
definitivo da pnmeira reuniåo e de estudar todas as condiqôes economicas em que
se poderá efectuar. de modo que todas as resoluqôes possam
ser aprovadas
definitivamente durante o proximo mês de Janeiro, para se fazer a necessána
propaganda" (322) Esta reunião que não se chegou
a realizar, revestia-se de
grande importância para a Direccão presidida por Pardal Monteiro,
não sô pelo
significado que tinha para a classe a fundaqão da Secqão
Distrital (323). mas
também porque era uma forma de "tentar criar entre
a família dos arquitectos uma
maior intimidade de uma mais justa compreensão das aspiraqôes de cada um e
aquele espinto de camaradagem tão indispensável ao bom entendimento
de
todos" (324)
Foi so em Maio do ano seguinte que entrou em funqôes a nova Direccão da Secqão
Distntal sancionada pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência e de cuja
actividade não há qualquer registo em Acta (325), Através da correspondência é
possível apurar que durante 1938 as atenqôes daquela geréncia se centraram
no
uso do titulo e exercicio ilegal da profissão de arquitecto, trabalho desenvolvido
com a colaboraQão da sede (326) Dada a mexistência das referidas Actas
o
primeiro "programa de trabalhos" detalhado foi estabelecido pela Direcqåo que
tomou posse em Maio de 1940. ainda que este inclua alguns dos pontos contidos
nos Estatutos indicados como as finalidades do Sindicato (327) Para além de ter
apreciado e estudado a proposta do projecto de Regulamento da Carteira
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Profissiona! enviado pela sede (328), esta gerência moveu também a pnmeira
accão judicial de que há notícia no Porto contra um individuo que
usava
ilegalmente o título de arquitecto (329) e iniciou a organizaqão da biblioteca
sindical
(330), actividades em parte comprometidas devido å ausência de tesoureiro da
Direcqão, a qual não permitia "fazer as despesas indispensáveis
ao
desenvolvimento do Sindicato, nem tão pouco dar cumprimento âs resoluqôes
tomadas". (331)
A permanência do presidente da DirecQão reeleito para o ano seguinte, assegurou
a continuidade destas miciativas, ãs quais outras foram acrescentadas como a
nomeacáo de uma comissão para a defesa dos mteresses da classe (332) -Porém
a actividade da Secqâo Distntal durante 1941, desenvolveu-se em tomo de uma
actividade cultural intensa, sobretudo comparativamente a Lisboa, que passou pela
promocão de palestras e conferências (333), almoqos mensais de confratemizaQâo
(334) e pela organizaQåo da 2a ExposiQão Nacional de Arquitectura Esta foi
proposta também pelo presidente da Direccão em Abnl, sendo desde logo
nomeada a sua comissão organizadora (335) que em Julho enviou o regulamento
geral da mesma, difundido depois por circular a todos os sácios do Sindicato (336)
Nesta 2a Exposiqão e de acordo com o seu regulamento, podiam participar "os
arquitectos nacionais diplomados e aqueles que, não o sendo se encontrem, no
entanto. â data do fecho da inscriQáo defmitiva, em condiqôes legais para se
diplomarem" (Art. 3°), com trabalhos "profissionais" e "extra-profissionais" (337).
Prevista para Novembro, não foram no entanto localizadas noticias da sua
concretizaQão Importa reter que deste conjunto de iniciativas, as únicas de que se
encontraram referências na documentacão do Smdicato em Lisboa foram o
almoQO dedicado a Cottinelli Telmo e â exposiqão
Entre 1942 e 1944 não foi localizado qualquer Livro de Actas através do qual se
possa acompanhar os trabalhos da Secqão Distrital do Porto, sendo também
escassa a documentaqão existente no âmbito da sede do Sindicato Porém, e!a
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não deixa de ser reveladora das diferenqas de actuaqão de ambas as Direcqôes,
radicando a de Lisboa numa zelosa burocracia, descurada pelos seus colegas do
Porto Assim, quando da Seccão Distrital foi enviada, em 1942,
uma lista com os
seus membros, num total de 40 a sede so considerou 24 no pleno gozo
dos seus
direitos associativos. manifestando a "estranheza pela extensa relacão de socios
que não (cumpnam) com o seu mais
elementar dever sindical, isto é, que não
pagavam quotas" (338). Por este facto,
no seu Relatôrio de final de gerência, era
considerado que "não se (podia) dizer que marchem muito
bem os negôcios da
Secqão Distntal do Porto". Desconhecendo de fado
ou ignorando deliberadamente
a dinamizacâo cultural empreendida no ano antenor pela Direccão do
Porto. a de
Lisboa fnsava ainda que tmha "sido pouco enérgica a acqão (.. ) daquela Secqâo
na repressão do exercicio clandestino da profissåo". nåo
sendo também
"suficientemente enérgica junto dos socios, alguns dos quais (chegavam)
a estar
em divida para o Smdicato da importáncia correspondente
a mais de dois anos de
quotas" (339)
Na qualidade de presidente da Direccão, em 1943. Pardal
Monteiro deslocou-se ao
Porto e segundo e afirmado no Relatorio desse ano. teve
"ocasião de venficar as
deficiências de funcionamento da Seccão Distntal e a falta de verdadeiro espinto
de classe naquela cidade" Era porém reconhecida a "tenacidade e
a boa vontade
de alguns" que conseguiam "ainda manter" aquela Secqão
"atraves de dificuldades
de toda a ordem" (340) Os motivos outros em que assentavam tais consideraqôes
e que radicando a actividade profissional daqueles arquitectos
num diferente
contexto e que ditavam também diferentes pnondades reivmdicativas
não
transparecem neste texto No ano seguinte. "alegando [que] o reduzido
número de
sôcios inscritos e ainda dos que (estavam) em dia com os seus encargos sindicais.
náo justificava a sua existência". a delegaqão do Instituto Nacional do Trabalho e
Previdencia no Porto, determinou que fosse fixado um prazo até ao final de Julho
para a nomeaQão de uma comissâo liquidatána com
o fim de dissolver a Secqão
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Distrital. A Direcqáo desta decidiu que pnmeiro sena empossada
a nova gerência e
que so depois resolvena a atitude a tomar Pelo teor da
Acta da DirecQão do
Sindicato em que estes acontecimentos foram relatados, parece possivel
colocar a
hipátese de que a intervenqão daquele organismo oficial resultou
de alguma
diligência ou relato da situacão em que se encontrava a Secqão Distntal feita em
Lisboa dadas as relaqôes e contactos regulares entre ambos (341)
A nova Direccão da Seccåo Distntal reuniu pela pnmeira vez em 21 de Julho de
1944, iniciando na sua segunda reunião "o estudo dos Estatutos, a fim de comecar
a dar-se cumprimento a todos os seus artigos" (342). Estabelecendo desde logo um
plano de trabalho, centrou-se em dois aspedos que considerou fundamentais: o
pnmeiro que visava "proceder â imediata organizaQão mtema dos serviqos [do]
Sindicato (Secqão Distrital) sem o que não (era) possivel qualquer outra actividade
eficiente" e, o segundo versando aspectos referentes â "defesa dos interesses,
definicão dos direitos e deveres da classe que em pnncípio se venfica não estarem
suficientemente acautelados como convém a alta dignidade profissional dos
arquitectos" (343). No cumpnmento do pnmeiro destes pontos durante Agosto e
Setembro "foi resolvido inventanar e ordenar todos os documentos existentes" na
sede da Seccão bem como organizar a quotizaQáo em atraso (344) Do ponto de
vista profissional a Direcqâo discutiu ainda os resultados do concurso para o
projecto da Igreja Paroquial de Santo Antônio das Antas. (345)
No seu Relatorio final, a Direcqão do Sindicato, congratulando-se pelo facto da
Secqão Distntal não ter sido dissolvida. referia os esforqos de reorganizaQão da
mesma empreendidos pela DírecQão em exercicio, tarefa "difícil enquanto os
arquitectos do Porto pensarem que o Sindicato existe para dele se servirem e não
para ele o servirem, em prol da classe inteira, como o é do seu dever"
Acrescentavam ainda que parecia "que cada um (procurava) um proveito sem
contnbuir com o seu esforqo e construir pnmeiramente o edifício que o há-de
abngar" (346). Deste modo, Pardal Monteiro que ao iniciar o seu primeiro mandato
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como presidente do Sindicato viu aprovado o regulamento que legalizava
a SecQão
Distrital do Porto, abandonava o seu cargo em 1944, vendo quase destruídos os
seus projedos mais vastos de congregar a classe em tomo
de um único organismo
No ano seguinte Cottinelli Telmo assumiu a Direccão do Sindicato que
considerou
que durante 1945 "foram as melhores" as relaqôes com a Seccão. apesar
de
"infelizmente, para o fim do ano, e por dificuldades que nos
foram relatadas a titulo
confidencial, nem sempre conseguimos obter a boa iigacáo antenor,
acusando-se a
falta de resposta a certos ofícios enviados" (347). Em 1946 as questôes pnncipais
tratadas entre ambas as Direcqôes foram as relacionadas com as condiqôes do já
mencionado concurso para o projecto da Igreja Paroquial de Santo Antonio
das
Antas e o concurso para o "arranjo do quarteirão Norte da Praca de Gomes
Teixeira e fachadas dos edifícios com frente para esta Praca e para a de Carlos
Alberto" (348)
No Relatôno da Direccåo relativo a 1947 náo há qualquer alusão á Seccåo Distntal
ã qual foi comunicada a realizacão no ano seguinte. do 1° Congresso
Nacional de
Arquitectura (349) e cuja actividade se resumiu praticamente
a actos
administrativos devido a "um certo desinteresse na conduQão dos trabalhos do
Sindicato" por parte do seu presidente que não comparecia sequer
as reuniôes
(350) e que veio a demitir-se no final do ano de socio daquele organismo por
motivos que não foram exphcitados (351) Esta situacão arrastou-se assim para
o
ano seguinte, mas os restantes membros da Direccão resolveram
deixar para
aquele colega "a responsabilidade do seu gesto. tanto mais que,
entre os assunto
inadiáveis (surgia) a necessidade de dedicar toda a atencão aos trabalhos
do
proximo Congresso Nacional dos Arquitectos de primordial interesse para
a classe
e para o Governo" (352). Decidindo reunir-se somente para resolver assuntos
de
expediente. o secretáno e tesoureiro em exercício delinearam no entanto
um
"programa de realizaQão" que não devena ser descurado pela Direccåo segumte
mas que dadas as circunstânaas. era impossivel áqueles tentarem promové-lo
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(353) Porém, em Junho, aquela gerência teve de decidir abandonar as suas
intalaqôes, propnedade da Celestial Ordem da Tnndade, cujo
contrato de
arrendamento caducara Rogério de Azevedo (354), propôs-se ainda resolver a
situacáo partilhando o aluguer de um andar com a Seccão distrital, proposta que
veio a retirar. Deste modo e até se conseguirem novas instalaqôes os haveres
daquela Seccão foram depositados noutro local. (355)
O facto mais relevante que consta das três únicas Actas da Direccão da Seccão
Distrital para o ano de 1949, é o pedido da Câmara Municipal do Porto para que
fosse nomeado um delegado daquela para fazer parte do Conselho de Estética
Urbana, sendo para o efeito designado Fortunato Cabral (356) No seu Relatono de
final de gerência a Direccão do Sindicato afirmava ter procurado "pelos meios ao
seu alcance entrar em contacto directo e assiduo" com aquela, tentativas
malogradas ate então e que levavam aquele orgão associativo a comunicar que
desconhecia como decomam os trabalhos "ignorando até quem eram os seus
corpos dingentes" (357) No entanto desde logo, a Direccáo presidida por Keil
Amaral tinha solicitado ao seu homálogo no Porto que envidasse "os seus melhores
esforqos" no sentido de pôr a Seccáo que dingia "em condiqôes de poder cooperar
com a sede do Sindicato de maneira efectiva". (358)
Tudo leva a crer que a Seccåo Distntal atravessou entåo um dificil periodo não so
em termos logisticos mas também directivos: entre 1944 e 1955 o Livro de tomada
de posse das Direcqôes sindicais não tem qualquer registo De tal cronologia não
se pode dissociar a fundacão, no Porto, da ODAM (OrganizaQâo dos Arquitectos
Modemos), em 1947, que se manteve activa até 1952 e da qual faziam parte 24
arquitectos daquela cidade que, pelo menos ate âquela data náo tinham assumido
qualquer cargo no âmbito da Seccão Distrital do Sindicato Naciona! dos
Arquitectos Radicadá nos pnncípios da "Arquitectura Modema" aquele grupo
procurava afirmar "através da prôpna obra dos seus componentes como deve ser
tormada a consciencia profissional" e ainda "como cnar o necessano entendimento
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entre arquitectos e os demais técnicos e
artistas" (359). Logo no ano seguinte å
sua constituicão, seis dos seus elementos apresentaram dez teses
ao 1°
Congresso Nacional de Arquitectura, ilustrando
tais pnncípios teôricos (360)
Também em Lisboa. em 1946, se tinha formado o grupo ICAT (Iniciativas Culturais
de Arte e Técnica), dinamizado por Keil Amaral, visando igualmente
a defesa de
uma nova Arquitedura A constituicão de tais núcleos, cuja
existência se manteve å
margem de qualquer reconhecimento ofical,
vinha assim demonstrar uma nova
consciência colectiva sedimentada numa maior abertura formativa e informativa
dos
arquitectos portugueses (361). Porém, os seus
intuitos em pouco ou nada
coincidiam com os do Sindicato da classe. confinado a uma
actividade
preferencialmente legalista do exercicio da profissão
e não â discussão do direito â
prática da Arquitectura modemista e racionalista.
A ligacão entre os objectivos e
elementos do ICAT e da ODAM parece ser ôbvia, assegurada por Keil Amaral
e
mantida por afinidades profissionais e políticas de oposicão ao regime (362)
Uma das pnmeiras manifestaqôes de tais convergências, ja
denominada por
"plataforma de luta" (363) e por "gesto de união da classe" (364),
teve lugar logo
em 1947. Os arquitectos de Lisboa enviaram a Artur Andrade
uma carta.
postenormente publicada na revista "Arquitectura" (365), apoiando
o seu projecto
para o Palácio da Exposicão Industnal do Porto e que gerara
desde o seu inicio
alguma polemica junto das entidades oficiais que depois
nâo o aprovaram. Não
questionando a sua locahzacåo que implicava a demoliQâo do antigo
Palacio de
Cnstal, defendiam antes "a oportunidade de se constnjir, em moides novos. uma
obra de grande importância" Porém, tal "plataforma" veio
a reunir naquele
documento logo nos pnmeiros lugares Cottinelli Telmo e Pardal
Monteiro e já no
seu final, Victor Palla e Bento de Almeida, num "gesto" de unánime acordo
VocaQÔes diferentes do Sindicato Nacional dos Arquitectos. organismo
oficial em
obediência ao Estado Novo, tinham assim mais amplo significado no âmbito do
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prôprio contexto da produqão arquitectônica de então. exprimindo
tambem
diferentes formas de ser arquitedo e fazer Arquitectura, esta enquanto expressão
e
afirmacão de opqôes formais e estéticas de mspiraQão intemacional quebrando
os
cánones de cariz nacionalista que a cultura oficial procurava manter
Se, como se verá no capitulo seguinte, o Sindicato Nacional dos Arquitedos
ficou
quase sempre aquém dos seus planos de actividades, quer
do ponto de vista
reivindicativo quer cultural, o mesmo é valido para a sua Seccão Distrital.
Pelo que
ficou descnto poderá deduzir-se que aquela nunca funcionou plenamente, pelo
menos da forma ambicionada pela sede que numa primeira fase submeteu todos
os seus ados ã sua sancão supenor e que depois. uma vez confenda a autonomia
por via estatutána. poucos foram os casos em que
houve uma real convergéncia
dos seus esforqos Por outro lado. venfica-se que este intuito foi muitas vezes
comprometido pela descontinuidade do trabalho associativo desenvolvido por
aquele núcleo de arquitectos, que apesar disso não se deve considerar menos
coeso ou alheio das reivindicaqôes da sua classe profissional
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NOTAS
(1) Foi publicada no Diário do Govêmo de
22 de Fevereiro de 1933, de acordo com o
Decreto n° 22.241 da mesma data. Submetida a plebiscito em 19 de Marqo de 1933,
entrou
em vigor a 1 1 de Abril do mesmo ano.
(2) ROSAS, Fernando
- "Portugal na Europa dos Anos Trinta", in Nova Histôria
de Portugal,
Vol. XII, 1992, p 11
(3) Idem
(4) De acordo com F. Rosas, Ibidem, p .11. apôs a RevoluQão Russa
de 1917 que "será a
primeira e a única vitoriosa" e até 1923, aquando da
"fmstrada revolucão bolchevique de
Hamburgo e Munique", considerada pelo autor como "a derradeira
tentativa revolucionána
deste periodo ofensivo do movimento operário" que se venficaram
"reaccionalmente, o
primeiro surto de experiências autoritárias": Sidônio Pais
em Portugal (1917), uma "ditadura
precoce"; regência de Horthy na Hungria e a ditadura régia
na Bulgária (1917); Pilsudski. na
Polonia chega ao poder (1920); marcha fasdsta sobre Roma (1922).
Pnmo Rivera, em
Espanha (1923); general Panglos, ditadura na Grécia (1926); movimento
de 28 de Maio. em
Portugal (1926); ditadura real na Juguslávia (1928); e, ditadura ímposta pelo
rei da Roménia
(1930) No entanto, cada uma destas situaQÔes teve uma evolucão específica
determinante
para a sua consolidaQão e desenvolvimento. Sobre a relacâo
entre os regimes autoritários e
ditatoriais europeus e o Salazansmo. numa vertente interpretativa
no domínio das Ciências
Sociais ver: PINTO, A. Costa - O Salazarismo e o (ascismo europeu .... 1992
(5) SERRÃO, Joel
- "Os anos 40. Condicionalismos gerais. Um testemunho Uma
aproximacão", in Catálogo da exposigSo Os Anos 40 na Arte Portuguesa,
F.C.G., 1982. Vol
6. p. 19 Sobre os úttimos anos da monarau'-a.
a proclamaQão da república e a instauraQão
da ditadura militar, vertambém: MARQUES, A. H Oliveira
- Nova Histôria da Portugal Vol
XI, p. 678esgs
(6) SERRÃO, Joel - "Os anos 40. Condicionalismos gerais. Um testemunho
Uma
aproximacão". in Catâbgo da exposigSo Os Anos 40 na Arte Portuguesa,
F.C G. 1982. Vol
6. p. 19
(7) OLIVEIRA, César
- "No centenário do nascimento de Oliveira Salazar" in Htstôtia. n°
117, Abr./Maio 1989, p 6
(8) O comandante CabeQadas assume a Presidência do Conselho
e a pasta do Interior. o
general Gomes da Costa
- responsável pelo movimento insurreccional no Norte, a partir de
Braga
- fica com os Ministérios da Guerra e das Colonias e ao general Carmona
- também
envolvido no movimento de 28 de Maio. mas na zona Sul do país a partn de Évora
- foi
entregue a pasta dos Negôcios Estrangeiros
(9) Ideia defendida por OLIVEIRA César de
- "A evoluQão política" m Nova Htstôria da
Portugal. Vol XII. 1992. p 22
(10) Com a "subida de Cerejeira ao topo hierárquico da Igreja Catolica Portuguesa
a mesma
matnz ideolôgica e política presidia. quer aos destinos do poder que buscava
construir um
Estado em mptura com a República democrática quer aos designíos perseguidos pela
Igreja". m Ideni, p 23-24
(11) Ibidem, p. 24
(12) Dos 1.214.159 inscntos, 719.364 votaram a favor, 5.995 contra e 437
179 abstiveram-
se. Cf. CAMPINOS, Jorge
- A Ditadura Militar: 1926-1933. 1975, p. 259
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(13) "1933-1940: Correspondendo ao 1° periodo Corporativo é no decurso
deste que se
constituem aproximadamente 72% dos sindicatos. São sobretudo sindicatos de profissão e
distritais. Foram também constituídos neste periodo alguns sindicatos de profissôes liberais
e tal como a legislacão impunha o seu ámbito geográfico era o nacional. Os poucos
sindicatos verticalizados situavam-se nas indústnas têxteis e no sedor da alimentacão
Estes mantinham, no entanto, a organizacão distrital", in CERDEIRA, Maria da Conceicão.
PADILHA, Mana Edrte - As estruturas sindicais portuguesas .... 1988, p. 225. Ver também
sobre este assunto: PINTO, M.; MOURA, C. - "Estruturas sindicais portuguesas: contributo
para o seu estudo", in Anâlise Social, n° 33. Vol. IX. 1972, p. 140
- 190
(14) Criado pelo Decreto n° 23.054 de 25 de Setembro de 1933, passando a designar-se
Secretariado Nacional da Informacão Cultural, Popular e Tunsmo, por forQa do Decreto-Lei
n° 33 545, de 23 de Fevereiro de 1944
(15) "Algumas greves no Barreiro, em Silves e em Lisboa, atentados em Coimbra contra a
central elédnca do Pereiro. sabotagens na Linha do Norte e a ocupacão da vila da Marinha
Grande foram as pnncipais acqôes concretizadas a 18 de Janeiro de 1934", OLIVEIRA,
César de - "A evoluQão política". in Nova Histôria de portugal, Vol. XII, p. 31 .
(16) Idem.
(17) Portugal participou em vánas exposiQôes e feiras em Sevilha (1929), Paris (1931 e
1937), Nápoles (1934). Tnpoli (1935) Genebra (1935). Nova lorque e S. Francisco (1939)
Em territôrio nacional tiveram lugar vanas manifestaQÔes como a Exposicão Industnal
Portuguesa (Lisboa. 1932). a 1a Exposiqão Colonial Portuguesa (Porto. 1934). a exposiqão
"Ano X da RevoluQão Nacional" (Lisboa 1936) e a exposicão histôrica da OcupaQão no
Século XIX (Lisboa, 1937).
(18) Cf ROSAS, Fernando
- "Portugal na Europa dos Anos Tnnta". m Nova Histôna do
Portugal. Vol. XII, p. 17.
(19) OLIVEIRA, Césarde - "No centenáno do nascimento de Oliveira Salazar", in Histôria. n°
117. Abr/Maio 1989, p, 8-9
(20) Decreto-Lei n° 23 048. 23 Set 1933 Capitulo III Titulo III. Art. 40°
(21)ldem. Art 41°
(22) Para além destes representarem "legalmente" tais estratos profissionais, os Sindicatos e
os Grémios, de acordo com esta lei, "tutelam os seus interêsses perante o Estado e os
outros organismcs corporativos: ajustam contratos colectivos de trabalho. obngatonos para
todos os que pertencem å mesma categoria: cobram dos seus associados as cotas
necessárias á sua manutencão como organismos representativos, e exercem, nos termos
das leis. funQÔes de interêsse público". Ibidem. Art 42°
(23) Ibidem. Ait° 47°
(24) Decreto-Lei n° 23 050. 23 Set.1933. Capilulo I Ad 1°
(25) Idem. Capítulo II. Art 135 1°
(26) Ibidem. Art° 9°
(27) Ibidem, Art 10° De acordo com o seu § único a "transgressão do disposto neste artigo
importa a dissolucão imediata do sindicato e a perda dos direitos politicos por dois anos
para os individuos que constituem os seus corpos qerentes"
(28) Ibidem, Art° 11". 1°.
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(29) Ibidem, Art 11°, 2°, a), b).
(30) Ibidem. Capítulo V, Art° 22°
(31)lbidem, Art° 24°.
(32) Ibídem, Capitulo I, Art° 3°. § único.
(33) /Jvro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arqurtectos Portugueses,
de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 2 Out.1933, p. 27.
(34) Idem
(35). Decreto-Lei n° 465/88, 15 Dezembro. Diário da República.
n° 288. I Séne.
(36) Uvro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 2,Out.1933, p. 28.
(37) Idem.
(38) Ibidem, Acta da sessãode 11.Out.1933. p. 29.
(39) "O Socio A Bermudes diz que a principal vantagem do Sindicato
e da Ordem é a
garantia do exercício da profissão pelo profissíonal da Arquitedura,
com a possibilidade de
se perseguirem os intrusos, que presentemente são em maior numero que
os arquitectos. o
que tem colocado estes, pela ignorancia publica, na situacão deprimente
de desenhador
chegarem a ser desses intrusos; é necessario crear a Ordem diz,
se queremos ter ordem na
classe; mais informa que recebeu mandato do Comité dos Arquitedos, quando
dos
Congressos a que assistiu, para organisar as bases da Ordem dos Arquitedos Portugueses.
pelo que pediu á delegacão de Itália a Gazeta Oficial que
tratava detalhadamente desse
assunto. Este documento foi-lhe ultimamente pedido com urgenda, o que o leva a concluir
que alguma entidade, talvez, mais previdente, já se está ocupando do
estudo da sua Ordem.
lastimando a apatia da classe que muito pode ser prejudicada", in Ibidem. p 29
vs.
(40) "O Socio Adães Bermudes infonna que isso depende do que ficar
estabelecido nos
respedivos Estatutos O Socio Carlos Rebelo de Andrade diz que os Engenheíros
se julgam
com aptidôes semelhantes ås dos Arquftedos, o que é um emo grave, devendo-se portanto
na organizacâo estatual reivindicarmos para nôs aquilo que nos compéte, visto que
o campo
de accão dos engenheiros é bem distinto do nosso, evitando confusôes.
O Socio Cottinelh
Telmo está convencido que apesar de todas as defezas as intromissôes
se darão pela
ignoranda do publico e até das classes que mais elevados se consideram, que
não avaliam
condignamente o campo do Arquitedo, os seus demorados estudos e a
sua elevada funQão
social. - O arquitedo Adães Bermudes diz que assim não deverá acontecer, porque
tendo a
classe uma existencia legal poderá reclamar superiormente com garantias de impôr respeito




(44) Trata-se de um projedo de lei reconhecido pelo Govemo da República que, apesar
de
ter sido publicado não foi promulgado
(45) Contudo. importa ainda salientar a discrepânda que há na indicacão
dos sôcios
presentes nessa reunião. Assim, se no Livro de Registo de PresenQas
constam nove
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assmaturas. na Ada posterior a esta reunião é referido que os Estatutos "haviam sido
aprovados por unanimidade numa reunião em que haviam comparecido os socios (...)
(seguem-se os nomes]". Verifica-se então a presenQa de cinco nomes que náo constam do
Livro de Presencas. sendo omitido um dos que assinou o referido livro. No entanto, tudo
leva a crer que mais sôcios estiveram presentes. pois ainda na Acta referida. apôs a
indicaqão dos nomes dos associados é acrescentado "e muitos outros". Cf. Livro de Actas da
Assembleia Geral da Sociedade dos Arquttectos Portugueses. de 25 de Maio de 1928 a 3 de
Abril de 1934, Ada da sessão de 3 Abril.1934
(46) Carta assinada por Augusto da Costa. diredor de ServiQos da RepartiQåo do Trabalho e
CorporaQôes do Instituto Nadonal do Trabalho e Previdência, å DirecQão da Sociedade dos
Arquitedos Portugueses, 26Jan 1934
(47) Parecer de Augusto da Costa, diredor de ServiQOS da RepartiQão do Trabalho e
CorporaQÔes do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, 23.Jan.1934
(48) Dado que não foi possivel localizar o texto original que deu ongem ás alteraQôes
impostas pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, estas serão avaliadas mais em
termos de omissôes ou pelo seu resultado diredo que consta do Estatuto posteriorrnente
aprovado
(49) Todas as citaQôes seguintes referentes âs emendas ao Estatuto são feitas a partir do
Parecer do Director de ServiQos da Reparticão do Trabalho e Corporacôes Ver nota (47).
(50) Decreto-Lei n" 23 050, 23Set 1933, Art 15°. b) e c).
(51) Decreto-Lei n° 23.048. 23 Set 1933. Art. 33°.
(52) Idem. Art 42g
(53) Ordem dos Engenheiros-Sindicato Nacional dos Engenheiros
- Estatuto. 1936. Art 7°. p
11
(54) Estatuto do Sindtcato Nactonal dos Arguitectos. Capítulo III - Da profissåo e do seu
exercício, Art 12", p. 9.
(55) Idem, Capitulo IV - Dos sôcios Admissão. direitos, deveres e regahas. Art 22° f) p 1 1
(56) Na falta do texto onginal não foi possível apurar o seu teor, sabendo-se somente que
era referente âs razôes enunciadas e através das quais podena ser convocada uma
Assembleia Gera extraordinária.
(57) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquĩtectos. Capitulo VI
- Da Assembleia Geral Art
40°, 2°, p 18-19
(58) Idem, Art. 39°. p 18
(59) Ibidem. Capítulo V - Da Direccão. Art 26° § 1°, p 14
(60) Ibidem. Capitulo X - Das Secqôes, Art 70°. p 25
(61) Ibidem. Art 73°. p 26
(62) Ibidem. Art 74°, p 26 Esta emenda elimmava ainda a parte final deste artigo cujo teoi
se desconhece a. 163 emenda excluia o Art. 77°. também mcluido no Capitulo X - Das
SecQôes. do qual não foi possível apurar o seu conteúdo
(63) Ibidem. Art. 78°. p. 26
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(64) Trata-se da 10" emenda que previa que no § único do Art.
48° fosse eliminada a palavra
"primeira". Ver Ibidem. Capítulo VII
- Da Comissão Revisora de Contas, p. 20
(65) Ibidem, Capitulo XI
- Do Imposto Profissional, Art. 81°, p. 27. Trata-se da 18* emenda
(66) Este artigo na redaccão final do Estatuto previa que
"dentro do prazo de 30 dias apos a
aprovacâo deste Estatuto, celebrar-se-á a Assemdeia Geral
do Sindicato para a eleicâo dos
seus Corpos Gerentes", in Ibidem, Capítulo XIV
- Disposicôes gerais e transitônas, Art, 94°,
p. 30.
(67) Cf. Ibidem, Capítulo IV
- Dos sôcios: Admissão, direitos, deveres e regalias, Art. 16°. §
único, p 10 Este artigo veio a ser alterado por Alvará de 9 de
Abril de 1938, publicado no
Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, n° 7, Ano V, 15.Abr.1938
(68) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. Capítulo
VIII - Do Conselho Disdplinar.
Art. 59°, p. 22.
(69) Livro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 3.Abr.1934.
(70) Ver Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência Social,
n° 15, 30 Jun 1934,
p. 2.
(71) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capítulo
I - Constituicão do Sindicato,
Art. 1°, p 5
(72) Ver Decreto-Lei n° 23.050, 23.Set.1933, Capitulo III.
Art. 15°, b) e Estatuto do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. Capitulo I, Art 1°. a). p. 5.
(73) Ver Decreto-Lei n° 23.050, Capítulo III. Art. 15°, c) e Estatuto do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos. Capitulo I, Art.1°, b), p. 5.
(74) Ver Decreto-Lei n° 23.050. Capítulo l
- ConstituiQão e Fins dos Sindicatos Nacionais.
Art. 1°.
(75) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. Capítulo II





(80) Ibidem f) e g)
(81) Estas sanqôes estavam previstas no § 2° do Art 236° do Côdigo Penal. Cf. Ibidem. g)
(82) Ibidem, j). k) e I), p 7
(83) Cf. Ibidem. i). Quanto ás publicaQôes importa recordar que o Decreto-Lei n° 23.050 no
seu Capítulo II, Art. 14°, definia como "facultativa a criacão pelos Sindicatos Nacionais,
suas
Federaqôes ou Uniôes de ôrgãos de imprensa, limitados porém ao estudo e á defesa dos
interêsses profissionais, economicos mtelectuais ou morais"
(84) Ver Decreto-Lei n° 23.050. Capítulo V. Art. 22°.
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(85) Os diplomas passados pelas Escolas estrangeiras deveriam ser previamente
"revalidados pelas Escolas de Belas-Artes de Lisboa ou Porto", in Estatuto do Sindicato
Nacionaldos Arquitectos, Capitulo III
- Da profissão e do seu exercicio, Art. 4°, § 2°, p. 7.
(86) Idem, Art. 4°, § 1°, p 7.
(87) Ibidem. a).
(88) Ibidem, b), p. 7-8
(89) Ibidem, c), p 8
(90) Ibidem, d) e e)
(91) Ibidem, Art. 6°. A intimaQåo dos "infradores para que cesse a sua acqão" e a
organizacåo do "processo para o respedivo julgamento", cabiam å Direccâo do Sindicato
através do seu presidente (Art. 6°, § único). Por outro lado as "infraccôes disciplinares" eram
julgadas pela Direccåo ou pelo Conselho Disdplinar, conforme a sua gravidade, podendo os
infradores "recorrer para o Conselho Disdplinar no primeiro caso e deste, em última
inståncia, para o Subsecretariado das Corporacôes e Previdência Social", in Ibidem Art 7°.
(92) Ibidem. Art. 8°, § 1°, § 2° e § 3°, p. 8.
(93) Ibidem, Capitulo XI
- Do Imposto Profissional , Art. 79°, Art. 80°, Art. 81°, p. 26-27. Com
efeito era å Direccão que competia "a aposicão destes selos, verificando as estimativas
apresentadas e mais trabalhos efeduados, e constatando depois o custo real e mais
remuneraQÔes, sobre cujo total inddirá em definitivo a percentagem mencionada" (Art 82°)
Eram considerados faltas graves punidas pelo Conselho Disciplinar os "casos de omissão de
dedaracôes ou de falsas declaraQÔes" (Art. 82°, § 2°).
(94) Ibidem, Art. 83°, p. 27. Era, no entanto, feita uma excepqâo no caso destes arquitectos
funcionários do Estado se exercessem a profissão "com particulares ou contratados para
servÍQOS eventuais", pois nesse caso a aplicacão do selo fiscal "é obrigatôria em todos os
seus projedos e documentos de exercído profissional
- (Concursos públicos. contratos
temporários, etc.)", Art 83°, § único, p. 27.
(95) Ibidem. Art. 9°. § único, p 8-9.
(96) Ibidem. Art 1 1°, § único, p. 9.
(97) Ibidem, Art 13°
(98) Ibidem, Art 12°. O § único deste Artigo previa ainda que no "caso de não serem
atendidas as informaQôes do Sindicato, poderá este reclamar perante a entidade hierárquica
superior áquela que tenha aberto o concurso". Recorde-se que no texto inicial dos Estatutos
os arquitedos pretendiam que tal consulta fosse sempre feita, não sendo, portanto,
facultativa
(99) Cf. Decreto-Lei n° 23.050. Capitulo III, Art. 15°, d).
(100) De acordo com o referido Decreto-Lei "sô podem ser sôcios dos Sindicatos Nacionais
ou das suas seccôes os indivíduos de ambos os sexos. portugueses ou estrangeiros,
maiores de dezôito anos, que exercam a respediva profissão e estejam no pleno gôzo dos
seus direitos dvis e políticos. ficando os membros das direcqôes pessoalmente responsáveis
pela admissåo de indivíduos fora das condicôes indicadas e, como tal, sujeitos å multa
individual 100$ por cada individuo ilegalmente inscrito, multa que Ihes será imposta pelo
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Inslituto Nacional do Trabalho e Previdência, e ainda å destituicão do respedivo cargo",
in
Decreto-Lei 23.050. Capítulo III, Art. 15°. h). § 1°.
(101) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capítulo
IV - Dos sôcios: Admissão,
direitos, deveres e regalias, Art. 15°, § 1, § 2 e § 3, p. 10.
(102) Eram considerados "motivos de escusa" dos cargos:
"1° - A impossiblidade fisica; 2°
-
A inabilidade para o cargo ou comissão confenda;
3° - A idade supenor a 60 anos; 4°
- A
residência fora da Sede do Sindicato: 5°
- A reeleicão sucessiva para o mesmo ou outro
cargo", in Idem, Art. 21°, p .11
(103) Ibidem, Art. 20°, d)
(104) Ibidem, Art. 20°, f) P .11.
(105) Cf. Ibidem. Art. 22°, a) a h), p. 11-12.
(106) Ibidem, Art. 23°, p. 12
(107) Ibidem. Art. 24°. Várias excepcôes eram no entanto previstas.
Por exemplo, aquele
que perdesse a sua qualidade de sdcio por promover o descrédito
da dasse, seria excluído
provisoriamente pela Direccåo e o caso deveria ser depois apreciado pelo
Conselho
Disciplinar ( Art. 24°, § 4°). Outra importante concessão era
dada aos associados que
"embora em dívida dos seus encargos associativos pelo espaco de 6 meses ou mais",
provassem perante a Direccåo que não possuíam "os meios de satisfazer aqueles
encargos". Esta declaraQão escrita teria de ser confirmada por
dois sôcios do Sindicato que
estivessem em "pelo gôzo dos seus direitos assodativos os quais seråo disciplinarmente
responsáveis por essa declaracåo" (Art. 24° bis, 1° e 2°). O sôdo nestas condiqôes
ficaria na
situacáo de "Suspenso temporanamente da obrigacão do pagamento de quotas" ( Art. 24°
bis, 3°), durante um ano, podendo esta ser renovável através de nova declaracão (Art. 24°,
4°), tendo no entanto que "indemnizar o Sindicato, logo que
melhore a sua situacåo
econômica, sob pena da perda defmitiva dos direitos de socio do Smdicato" (Art. 24°, 5°),
podendo esta ser paga em prestacôes (Art. 24°, 7°). Os sôdos nestas
condicôes não
poderiam votar ou ser votados para cargos e comissôes nem subscrever pedidos
de
convocacåo da Assembleia Geral (Art 24°, 9°). O Art. 24° bis, n°s 1 a 9. foi eliminado por
Alvará de 15 de Julho de 1942, publicado no Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência, n° 1 1 . Ano 9.
(108) Cf Decreto-Lei n° 23 050, Capítulo III. Art. 15°, § 4° e Estatuto do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, Capítulo V
- Da Direccâo, Art. 26°, § 1° e § 2°, p. 14
(109) Cf. Decreto-Lei n° 23.050. Capitulo III. Art. 15°, § 6° e Estatuto do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. Capitulo V, Art 27°
(110) Cf. Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. Capítulo VI
- Da Assembleia Geral,
Art. 39°, p. 18. Este artigo foi alterado por Alvará de 15 de Julho de 1942, publicado no
Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, n° 1 1 , Ano 9
(111) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capítulo V, Art. 26°, § 5°, p
14
(112) IdemArt. 28°, t), p 16
(113) Ibidem, Art. 28°. b), c), p. 15
(114) Ibidem, Art 28°, h).
(115) Ibidem. Art. 28°. u), p. 16.
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(116) Ibidem. Art. 28°. n). p. 15-16.
(117) Ibidem, Art. 28°, r). p. 16.
(118) Ibidem, Art. 28°. s).
(119) Ibidem, Art 28°, § 3°
(120)lbidem, Art. 29°. p. 17.
(121) Ibidem, Art. 30°
(122) Ibidem, Art. 31.
(123) Ibidem, Art. 32°
(124) Ibidem. Capítulo VI - Da Assembleia Geral, Art. 33°, Art. 34°, p. 18.
(125) Ibidem, Art 36°.
(126) Ibidem, Art. 39°, p. 18. Nesta Assembleia Geral ordinária devena
também proceder-se
á eleicão de 3 sôcios que constituiríam a Comissão Revisora de Contas, á qual competia
"examinar as contas apresentadas pela Direccão e dar sobre elas o seu Parecer" e
"apresentar quaisquer propostas que o estudo das mesmas Ihe sugira no sentido
de facilitar
ou beneficiar os servicos administrativos", in Ibidem, Capítulo VII - Da Comissão Revisora
de Contas, Art 48°, Art. 49°, p. 20.
(127) Ibidem, Capítulo VI, Art 43°. p. 19
(128) Ibidem, Art. 40°, p. 18-19. Recorde-se que este foi um dos aspedos reformulados no
texto inidal dos Estatutos devido ås emendas impostas pelo Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência.
(129) Ibídem, Art 44°, p. 19.
(130) No Decreto-Lei n° 23.050 este assunto é colocado de forma ainda mais radical: "São
nulas as deliberaQÔes sôbre objedo estranho âquele para que a assemblea foi convocada e
são proibidas as díscussôes sôbre assuntos alheios aos fins do sindicato, expressos nos seus
estatutos", Capítulo III, Art. 15°, § 2°
(131) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capitulo VI, Art. 45°, p 19
(132) Idem, Art. 46°, p. 19-20
(133) Ibidem. Art. 42°, p 19
(134) Ibidem, Capitulo VIII
- Do Conselho Disciplinar. Art. 50°, p. 20-21
(135) Nenhum dos vogais do Conselho Disciplinar podia "acumular as suas altas e graves
funqôes com as dos corpos gerentes do Sindicato" (Art. 64c, p. 23). Os suplentes "somente
seråo convidados a comparecer nos impedimentos dos vogais efedivos", in Ibidem. Art 54°.
p.21
(136) Para este Conselho não podiam ser eleitos os "associados que tenham sofndo
quaisquer penalidades que não sejam as dos números 1 ["Advertência verbal, nåo registada.
feita particularmente pelo Presidente da DirecQâo", Art. 59°. 1°, p. 22], 2 ["Adverténcia verbal
feita em sessão da Direccáo e registada na ada". Art. 59°. p. 22] e 3 ["AdmoestaQão por
232
oficio da Direcqâo que ficará registada nos arquivos da Secretaria", Art. 59°, 3°, p. 22]
e um
ano depois da sua aplicacão". m Ibidem. Art. 53°, § 5°, p.
21
(137) Ibidem, Art. 51°, Art. 52°. Tanto as deliberaQôes
como as votaQÔes senam "tomadas
em sessão secreta a que devem comparecer os vogais, efedivos ou seus suplentes.
e por
maiona absoluta de votos" (Art. 52°, § 2°). "Os vogais do Conselho cujos ados
tenham de
ser discutidos no mesmo Conselho não poderão tomar parte nas sessôes em que tenha
lugar essa discussåo" (Art 53°. § 5°). O Art. 51° foi
afterado por Alvará de 15 de Julho de
1 942. publicado no Boletim do Instituto Nacioanl do Trabalho
e Previdência, n° 1 1 . Ano 9
(1 38) São considerados "motivos de forca maior": o
"servico judicial ou militar obrigatôrio"; a
"doenca comprovada por atestado médico, comunicada a tempo
de ser convocado o
respedivo suplente", in Ibidem, Art. 53°, § 3°, p. 21
(139) Ibidem, Art. 55°, p 21
(140) Ibidem, Art. 64°, p. 23.
(141) Ibidem, Art. 57°, p. 22. No entanto, o "recurso para
o Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência será sempre baseado em parecer do Conselho Disciplmar que poderá propor
âquela entidade as penas de suspensão temporária ou definitiva
do exercicio ou profissão,
segundo a gravidade da falta cometida pelo arquitedo, quer seja
ou não sôcio do Smdicato".
in Ibidem, Art. 57°. § 2°, p 22
(142) Ibidem, Art. 58°.
(143) Vernota (91).
(144) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. Capitulo VIII. Art. 59°. 4a. p
22
(145) Estas multas aplicadas pelo Conselho Disciplinar podenam ir de 500$00 a 5000$00.
revertendo para o cofre do Sindicato, Cf. Ibidem, Art 60°, p 23
(146) Ibidem. Art° 62°, p 23.
(147) Ibidem. Art. 62°, § 2°. p. 23.
(148) Ibidem, Capítulo IX
- Do Conselho Superior, Art°65° p 23
(149) Cf Ibidem. Art 65°. 6°. p. 24.
(150) Ibidem, Art. 65°, 2°, 3° e 4°. p. 24. Estes representantes senam indicados, por
votacão
do Conselho Supenor, devendo apenas "inddir sobre sôdos especilamente
votados para
esse fim pelas Assembleias Gerais do Sindicato e suas SecQôes. as quais
serão
antedpadamente convocadas e consultadas" (Art 65°, 5°, § único)
(151) Ibidem. Art 66° e § unico: Art 67° e § 1°: Art. 68°, p. 24
(152) Cf. Decreto-Lei n° 23 050. Capitulo l
- ConstituiQão e fins dos Síndicatos Nacionais.
Art. 5°e§ 1°
(153) Idem, Art 16°. §2°
(154) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capitulo X
- Das SecQÔes, Art. 77°. §
único, p. 26.
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(155) Não foram referidos no texto os três últimos capítulos destes Estatutos
- XII a XIV -
que dizem respeito e respectivamente a: fundos do Sindicato; dissoluQão
e liquidacâo das
haveres do Sindicato; e. disposiQôes gerais e transitôrias
(156) Ver I Parte, capitulo 3-31 FundaQ.áo e Estatutos.
(157) Cf Estatutc do Sindicato Nacional dos Arquttectos. Art. 24°, Art. 24° bis.
1° a 9°. p 12-
13
(158) Tal ideia é ainda reforQada pelas declaraQôes de A. Bermudes e Tertuliano Marques na
Assembleia Geral realizada (em 2* convocacão) apos a constituiQâo do Sindicato. Assim, o
primeiro "orgulha-se por ter sido aprovado o Estatuto elaborado", acreditando que com a
colaboracão de todos na "obra associativa (...) grande bem pode resultar para a Classe e
para o Pais". Neste sentido. acrescentava ainda que Portugal "é um dos poucos países do
mundo, talvez três ao todo. onde a classe doa Arquitedos obtêve pelo recente alvará, uma
situacão de privilégio e mdependência que é necessária e indispensável mantêr e pôr em
prática, afim de que não se perca o fruto do esforqo gigantesco de trinta anos de aturado
trabalho".
Por sua vez, Tertuliano Marques, apôs ter historiado a vida associativa desde a fundaQão da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, considerava o Estatuto do Sindicato "um grande
passo para uma futura emancipaQão da Arte e dos artistas arquitedos, exortando todos os
Colegas a que. seguindo o exemplo dos fundadores daquela colectividade, trabalhem e
lutem pelas pronogativas e prestígio da Classe", in Livro de Actas da Assembleia Geral do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943,
Adan°2. 30Jul 1934 p 3
(159) Ver Vol. II
- Documentacão. Doc. n° 19
(160) Numa carta com data de 24Set 1909 enviada ao Conselho Director da Sociedade dos
Arquitedos Portugueses por Antônio Peres Dias Guimarães e na qual remetia o valor das
quotas dos arquitedos residentes no Porto, eram mencionados. para além dele prôprio, os
segumtes socios Eduardo da Costa Alves. José Marques da Silva. Leantíro de Morais e
José Teixeira Lopes. Por intermédio daquele era estabelecido o contado com estes, que se
encarregava de recolher o valor das quotas e de distribuir a correspondência de acordo com
o que se pode afenr pela resposta a uma carta enviada por J. Marques da Silva que no inicio
de 191 1 protestava contra esta situacåo. que o Conselho Director se apressou em esclarecer
e justificar Cf Carta do presidente do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses a J Marques da Silva Lisboa 1 Fev.1911, in Copiador de Ofícios n° 2. p 130-
131.
(161) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 6
de Junho de 1910 a 30 de Junho de 1915, Ada n° 21. 30 Dez.1910
(162) J. Teixeira Lopes (1872-1919). filho e irmão de escultores, estudou em Paris (1892-97)
no Atelier de Blondel também frequentado por A. Bermudes, trabalhando depois no Brasil
Até então tinha intervido nos arranjos do Museu Militar de Lisboa (1895-1908), e projectado
o mausoléu a Oliveira Martins (1898) e a Casa-Museu Teixeira Lopes, V.N Gaia (1898)
Colaborou com Venlura Terra no edificio sede do Banco de Portugal, Porto, sendo também
da sua autona o Instituto Moderno, na quinta da Bela Vista, Porto (1915) e o plano de
urbanizacáo de Miramar. Desenvolveu grande actividade no dominio da projectaQão de
bairros sociais. Participou na DirecQão da Sociedade de Belas Artes do Porto desde a sua
fundacão, em 1906 Era já sôcio da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
(163) A Peres Dias Guimarães (1877-1950) cursou Arquitedura na Escola de Belas Artes
do Porto, trabalhou entre 1901 e 1907 na Repartiqão das ConstruQôes Escolares. dingidas
por A. Bermudes Nos anos 20 foi professor da cadeira de "Resistência de Materiais" na
Escola de Belas Artes do Porto. Exerceu ainda o cargo de diredor da Companhia Geral de
ConstruQôes Econômicas e pertenceu ao Conselho de Estética e Urbanizaqåo da Cåmara
Mumcipal do Porto
234
(164) F Oliveiia Ferreira (1885-1957) diplomou-se
em Arquitectura na Academia Portuense
de Belas Artes foi discípulo e colaborador de J Teixeira Lopes.
recebendo em 1909 o 1°
prémio no concurso para o monumento
aos Mortos da Guerra Pen.nsular (em colaboraQao
com o irmão, escultor José de Oliveira Ferreira) Antes de
1912 foi arquitecto da Camara
Municipal de V.N.Gaia. ano em que pediu a sua demissâo. integrando
entao a Comissâo de
Estética da mesma Tem vasta obra construída sobretudo
no domínio da Arquitedura
púbhca Sanatôno de Valadares e PaQos
do Concelho, V.N.Gaía (1914); sede do Orteão da
Pôvoa de Varzim (1921); Estacão Ferroviána de V N.Gaia
e Casa de Saude. Av. dos Aliados
(1922) Sanatôno Haliantia. Francelos (1926/30); participou
no concurso para o pavilhao
português na ExposiQão de Sevilha (1928);
Casino Vila do Conde (1929); edificio dos
Bombeiros Régua e edifício da Comissão de
Viticullura do Douro. Régua (1931). Foi
proposto para membro da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses a 10 de Janeiro
de 1912
(sendo seus proponentes Leandro de
Morais J Teixena Lopes e Jaime Santos) e aprovadn
como sôcio efectivo a 27 de Julho de 1912 Em 1938 fo. presidente
da Mesa da Assembleia
Geral da Secqão Distrital do Porto do Sindicato Nacional
dos Arquitedos Eliminado em 31
de Agosto de 1943 de sôdo daquela Seccão poi
falta de pagamento de quotas.
foi
readmitido a 22 de Setembro de 1944
(165) C de Sousa (1887-?). em 1909 frequentando o
5° ano do curso de Arquitedura obteve
o prémio Soares dos Reis. iniciando de seguida
o seu tirocínio com J Marques da Silva. de
quem tinha sido aluno Foi aprovado para sôcio
efectivo da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses a 27 de Junho de 1912. sendo
seus pioponentes Jaime Santos. J Teixeua
Lopes e Leandro de Morais.
(166) E. Paulo Vitonno Ribeiro (1884-''). cursou Arquitectura
civil durante o qual obteve duas
menqôes honrosas do prémio Soares dos Reis
sendo discipulo de J Marques da Silva. Para
além da sua actividade de arquitecto realizou tiabalhos no âmbito da decoraQão
de intenores
e mobíliário Nos ano 20 toi admitido. poi concuiso para
o lugar de professor nas Esool.r
Industriais regendo a cadeira de "Construcão Civil" Foi
director da Escola Industnal de
Faria de Guimarães. no Porto e professor da Escola Normal para o ensino
de desenho. em
Lisboa Foi aprovado sôcio efedivo da Sooiedade dos Arquitectos Portugueses
em 27 de
Junho de 1912. sendo seus proponentes Jaime Santos. Leandro
de Morais e J Teixeira
Lopes
(167) Cf Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses d.*
6de Junhode 1910 a 30 de Junho de 1915 Acta n° 30 3Fev1911
(168) Idem
1 169) Ibtdern
(170) Cf Ibidem. Act3 n" 31. 10 Fev 1911
(171) Ibidem Acta n° 33 17Fev19'1
(172) Caita do secretário do Conselho Directi.i da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses ;,
Antômo Peres Dias Guimarães 2Mar 1911 m Copiador de oficíos tf 2. p
1 37
(1 73) L Augnsto de Morais (1884-?). cuisuu Aiquitedura
Civil obtendo durante o 4° ano a V
mencåo honrosa do prémio Soares dos Re.s e no ano seguinte a
la dassificacáo do mesmo
Até 1908 trabalhou na Reparticâo das Construcôos Escolares dmgida por
A Beimudes ano
em que foi admitido na 3a Reparticåo da Cámaia Municipal
do Porto na categona de
'amanuence-desenhador supranumerário" Em 1912 concorreu com Deohndo
Vieira. Antonĸ
Bravo e Ferreira da Costa para uma vaga de aiquitecto em MoQambique para
a qual veio a
ser preterido poi este último. Era já sôcio da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses antes
da tentativa de fundar a Delegacão Em 1939 ped.u a sua demissão de socio
da Seccã'
Distrital do Porto do Sind.cato Naciona! dos .A.quitectos sendo readmitido
em Julho de 194
<
.:..>_.
(174) Tratam-se dos arquitedos: J Teixeira Lopes, E. Costa Alves Junior
e A. P. Dias
Guímarães.
(175) Efedivamente, J. Marques da Silva, F. Soares Parente e L. de Morais já
faziam parte
da Sodedade dos Arquitedos Portugueses e não assinam a carta lida na sessão referida na
nota (167).
(176) 4* base: "Que esta delegaQåo, além do concurso que Ihe cumpre prestar nas questôes
de interesse geral da dasse e na collaboracão do annuario da Sodedade, terá
especialmente por fim estudar os assumptos que, localmente, se reladonem com a
architedura, propondo ao Conselho Diredor da Sodedade, tudo que julgar util á defeza
d'esses interesses geraes ou da situaqão especial dos architedos do Norte do paiz, para este
mesmo Conselho Diredor Ihe dar o devido expediente". in Circular, 2.Mar.1911.
(177) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 6
de Junho de 1910 a 30 de Junho de 1915, Ada n° 50, 21.Abr.191 1.
(178) Circularda Socíedade dos Arquitedos Portugueses 30 Maio.1911
(179) Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquĩtectos Portugueses, de 6
de Junhode 1910 a 30 de Junho de 1915. Ada n°67, 5.Jun.1911
(180) Este número de participantes é baseado em informacôes recolhidas na folha de contas
referente â excursão e na qual constam os nomes dos seguintes arquitedos: A.R. Adães
Bermudes, José Bonifádo Lopes. Miguel José Nogueira Junior. Frandsco Cados Parente.
Artur Manuel Rato, José da Purificacåo Coelho, José Alexandre Soares, Antônio do Couto,
Frederico Augusto Ribeiro. José Teixeira Lopes, Rosendo Carvalheira, Leandro de Morais,
Antônio Peres Dias Guimarães, Eduardo Alves Junior, Emanuel Ribeiro, Joaquim Goncalves
de Oliveira, Francisco Femeira, J. Inádo dos Santos, A. Alves Cardoso, Álvaro Augusto
Machado.
(181) Livro de Acias do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 6
de Junhode 1910 a 30 de Junhode 1915, Ada n°68, 23.Jun.1911.
(182) Esta mocåo foi assinada por 18 arquitedos, ou seja menos dois (Frederico Augusto
Ribeiro e A. Alves Cardoso) do que os mencionados na nota (180). Relatôrio do Conselho
Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1910-1911 [dad.]. Ver Vol. II
-
Documentacão, Doc. n° 9.
(183) Foram então eleitos: J. Teixeira Lopes, presidente, L. de Morais, secretáno, A. P. Dias
Guimarães, tesoureiro. Cf. Idem. Ver Vol. II - Documentacåo, Doc. n° 20, no qual são
refendas todas as gerências associativas das quais foram encontradas notícias.
(184) Em finais de Junho, L. de Morais solicitava å sede "papel, envelopes e etc. com o
timbre" associativo ou "a chapa gravada" para a mandarem executar, in Carta de Leandro
de Morais ao Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, Porto, 25Jun
1911. Um mês depois o Conselho Diredor decídiu enviar para a Delegacão "uma colecQão
de annuarios e tres exemplares dos Estatutos e as photographias tiradas em Coimbra", in
Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Aiquitectos Portugueses, de 6 de
Junhode 1910 a 30 de Junho de 1915. Ada n° 70, 30 Jul 1911.
(185) "Lido um offido da delegaQão no Porto, enviando a adhesão dos alumnos da Escola
de Bellas Artes d'aquella ddade. aos trabalhos realisados sobre a reforrna dos cursos. Foi
resolvido dar d'esse officios conhecimento aos alumnos da nossa Escola, encarregando-se
d'essa missão o Snr. Piloto", in Idem, Ada n° 2, 14.Ago.1911. A reforma do ensino das Belas
Artes inidada em 1911, tinha sido alvo de um protesto levado ås Constftuintes pela Escola
de Belas Artes de Lisboa, sobretudo porque as novas medidas promulgadas não tiveram em
consideracão a proposta apresentada por aquela ainda ao Govemo monárquico "A Escola,
dingida por Simôes de Almeida, pretendera modemizar-se pelo figurino francês, 'cujos bons
resultados' considerava 'indiscutíveis', e, paradoxalmente. via-se reduzida pela República a
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uma má tradÍQão nacional. As matemáticas continuavam a ser aprendidas pelos arquitedos
em outros institutos, apesar de reoetidos protestos, e os pintores
e os escultores
continuavam sujeitos a um regime de frequências ineficaz. (...).
Na Escola do Porto (com
orcamentos de menos de metade do da capital) havia uma sô cadeira de Pintura.
contra as
três de Lisboa, mas passava a haver um minimo ensino de
Histôria da Arte", in FRANCA, J-
A. - A Arte em Portugal no séc XIX. Vol II, p 301
(186) "Deliberou-se enviar á delegacâo no Porto toda a correspondencia que diga respeito
a
este assumpto, afim de esta Ihe dar o devido expediente",
in Ibidem; Carta da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses a Leandrode Morais, 21.Ago.1911; Carta
de Leandro de Morais
â Sociedade dos Arquitedos Portugueses ainda sobre o mesmo concurso.
28,Out 191 1
(187) "(...) officio da Direccão da Sociedade de Bellas Artes
do Porto e da nossa delegaQão
do Porto participando que aquellas colledividades acompanhanam
a Veriacão do Municipio
d'aquella cidade afim de solicitar a cedencia do Edificio
do Paco Episcopal para installacão
da Escola e Museu de Bellas-Artes Tendo-se dado esta partidpacão no intemegno das
nossas sessôes. foi pelo Snr. Presidente communicado que o
Conselho Diredor
acompanhará effedivamente aquellas corporacôes, applaudindo
essa iniciativa", in Uvro de
Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 6 de Junho
de
1910a30de Junhode1915. Ada n° 8. 21.Dez.1911
(188) Para sôcios efectivos eram então propostos: Francisco
de Oliveira Ferreira, Joaquim
Gonqalves de Oliveira, Carlos Femando Leituga, Emanuel
Ribeiro, Clodoveu Vieira de
Carvalho e Carlos de Sousa, e para sôcio agregado, Veríssimo Borges de Oliveira.
Cf. Idem,
Adan°20. 20.Jun.1912
(189) Ibidem, Adan°21. 27 Jun.1912
(190) Ibidern, Ada n° 3. 4.Nov.1912
(191) Ibidem, Acta n°7. 9Dez1912.
(192) Ibidem, Adan°11. 27.Jan.1913.
(193) Cartade F. Soares Parente å Sociedade dos Arquitedos portugueses,
21 Mar 1913.
(194) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses.
1912-1913
[manusc.]
(195) Cf. Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Pottugueses
Ada n° 12. 26.Fev.1914. Dada a inexistência de Actas destas reuniôes para
este periodo
não foi possível apurar como é que a questão foi colocada nem quais
os argumentos e
decisôes tomadas
(196) Idem, Acta n° 23. 26 Maio,1914.
(197) Cf Ibidem, Ada n° 25, 16 Jun.1914.
(198) Ofício n° 306 da Sociedade dos Arquitedos Portugueses de 26Dez.1914,in Copiadot
de oflcios. n° 2, p 428. Este ofício foi enviado a: A. P. Dias Guimarães;
E Costa Alves
Júnior. J. Teixeira Lopes; L. Morais, F. Oliveira Ferreira; J. GonQalves de Oliveira,
C
Femandes Leituga; Emanuel Ribeiro; C Vieira de Carvalho; C de Sousa;
V Borges de
Oliveíra e A. C da Silva Pinto
(199) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. 1913-1914
[manusc.]
(200) "Pelo sr. thesoureiro foi recebido um vale de correio da importancia de 32$45,
relativo
á liquidacão de contas da extinda Delegapão do Norte, expedido pelo sr José
Teixeira
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Lopes". in Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses,
de 7 de Julho de 1915 a 22 de Janeiro de 1923, Ada n° 15. 2.Fev.1916
(201) Entre estes contam-se: Carios Femandes Leituga e Joaquim Goncalves de
Oliveira
(cf. Idem, Ada n° 11. Sessão do Conselho Diredor. 13.Jan.1915);
Francisco de Oliveira
Femeira e José Teixeira Lopes, Cf. Ibidem, Ada n° 13, 18.Fev.1915.
(202) Ibidem, Ada n° 5, 19.Nov.1919.
(203) Ibidem.
(204) Ibidem.
(205) "Instou-se oficiosamente junto dos nossos colegas do Porto para darem ingresso nesta
Sodedade em vez de levarem a efeito a formaQâo de uma Sociedade dos Arquitedos
Portuenses, nunca se obtendo qualquer resposta", in Relatôrio do Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1919-1929 [manusc.].
(206) Cf Sociedade dos Arquitectos do Norte (Associagâo de Classe), Estatutos, 1920, p.
20.
(207) Tal como nos Estatutos da Sodedade dos Arquitedos Portugueses de 1903, também a
Sociedade dos Arquitedos do Norte previa a exístência de quatro categorias de sôcios
(efedivos, agregados, correspondentes e honorários) cuja admissão ou exdusão, direitos e
obrigacôes são coincidentes. De salientar que neste último documento a expressão "deveres
dos sôcios" passou a "obrigaQÔes dos socios", o que tem um caráder mais impositivo do que
a formulaQão anterior, este mais do foro ético e moral dos associados. Tanto a Assembleia
Geral como o Conselho Diredor eram figuras estatutárias que se regiam pelos mesmos
principios, verificando-se uma ligeira atteracão no Art. 29°, que no Estatuto de 1920 permitia
as reeleiQÔes apesar de dever "ser substituída a minoria dos conpos gerentes de três em três
anos", enquanto que nos de 1902 estas substituicôes estavam previstas de dois em dois
anos (cf. Art. 30°). No Capítulo X - Disposicôes Gerais, foi introduzido um novo artigo que
determinava que as "discussôes políticas e religiosas" fossem "formalmente inteiditas nas
reuniôes da Sociedade" (Art. 32°), Cf. Idem e Estatuto da Sociedade dos Archĩtectos
Portuguezes (AssociagSo de Classe), 1903.
(208) Efedivamente, há uma carta datada de 14 Abr.1922, dirigida å Direccão da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses, assinada pelo secretário Joaquim Paulo da Silva (?) em papel
timbrado com a mencåo "Sodedade dos Architedos do Norte". dando conta da atteracâo
dos seus Estautos no que diz respeito å admissão de sôcios. O mesmo papel de carta é
novamente utilizado em 11.Jul.1923 e em 27Set 1923. No pnmeiro caso tratava-se do envio
da côpia de um telegrama dirigido ao Presidente do Senado da República sobre a lei das
constmqôes urbanas. A Direccåo do Porto solicitava a de Lisboa que o seu pedido aí
formulado fosse apoiado por esta. No entanto, sô em Outubro é que este ofído foi
respondido dado que, por engano, tinha sído entregue na Associacão dos Arqueôlogos. Artur
M. Rato, entåo presidente da Sociedade dos Arquitectos, comumcava que as consideraQôes
feitas no telegrama seriam "motivo duma reunião a efeduar brevemente e em que
certamente serão tomadas resolucôes tendentes a apoiar a pretensão dessa Sociedade", Cf
Carta do presidente do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao
presidente do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos do Norte, 19.Out.1923.
(209) Nessa carta era indicado o nome de Leandro de Morais para os contados a
estabelecer para o pagamento das quotas bem como para efeitos do envio de
correspondência in Carta de 30.Jun.1923. Os arquitectos que subscreveram esta carta såo
os seguintes: Alberto Azevedo Leite, Alfredo dos Santos Rufino, Antônio Bravo, Antônio
Femandes. Antonio Martins Rosas, Antônio Pereira Afonso, Aucíndio Ferreira dos Santos.
Cesar Borges (?), Emanuel Paulo Vidorino Ribeiro. João Torres Vilas, José Emílio da Silva
Moreira, Leandro de Morais. Rogéno Rodrigues Vilar e Verissimo Borges de Oliveira.
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(210) Carta do presidente do Conselho Diredor
da Sociedade dos Arquitedos Portugueses a
Leandro de Morais, 19 Out.1923
(211) De acordo com o referido por Antônio Cardoso,
J. Marques da Silva era presidente
honorário daquela Sociedade desde 1923. Cf Catálogo da exposicåo
J. Marques da Sílva.
arquitecto, 1869-1947, p. 22.
(212) Carta de um grupo de arquitedos do Porto
ao presidente do Conselho Diredor da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 19Nov 1923.
(213) Carta assinada pela "Comissâo de Arquitedos do
Porto" ao presidente do Conselho
Director da Sodedade dos Arquitedos Portugueses. 17.Fev.1924.
(214) Carta do secretário do Conselho Diredor da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses a
Leandro de Morais, 1.Mar.1924. Poucos dias depois os arqufledos do Porto enviaram
novo
ofido å Sodedade dizendo que aguardavam "a chegada dos boletins para assim legalizar-
mos a nossa situacâo de sôdos", in Carta do secretário José Emílio
da Silva Moreira å
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 12.Mar.1924
(215) Telegrama assinado por Oliveira Ferreira.
26.Mar.1924.
(216) Trata-se de "readmissåo sem quaesquer outras
formalidades. dos arquitedos que
compunham a antiga delegacåo desta Sodedade na ddade
do Porto" Carta do presidente
do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses para Leandro
de Morais,
1.Abr.1924
(217) Carta ao presidente do Conselho Diredor da Sodedade
dos Arquitedos Portugueses,
29Abr.1924.
(218) As propostas para sôdos efedivos. já aprovadas pela
Comissão Instaladora da
DelegaQåo a 9 Abr.1924 e enviadas para Lisboa eram dos seguintes arquitectos:
José Emílio
da Silva Moreira, Rogério Rodngues Vilar, Aucindio Ferreira dos Santos,
Antônio Martins
Rosas e Agostinho Ribeiro da Fonseca, quatro dos quais tinham
subscrito a carta de
30Jun 1923 Ver nota (209).
(219) Carta de F. de Oliveira Ferreira ao Conselho Diredor da
Sociedade dos Arquitedos
Portugueses, 2.0ut.1924. Este é o primeiro documento
localizado em cujo papel de carta
surge o timbre da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
com a inscricåo "Delegacão no
Norte". que na mesma altura. em reuniâo de DirecQão resolveu
"nomear uma comissão para
se avistar com o senhor Vereador das Obras da Camara Municipal do Pôrto, para o mesmo
senhor nos elucidar como iria ser pôsto em pratica o referido Decreto, ficando essa
comissåo composta pelos senhores: Francisco d'Oliveira Femeira,
Emanuel Paulo Vidorino
Ribeiro e Joaquim Goncalves d'Oliveira", in Uvro de Actas da DirecgSo
da DelegagSo Norte
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 28 de Agosto de 1924 a
19 de Maio de 1929,
Ada de 25.Set.1924, p. 1 vs.
(220) Carta da Delegaqão Norte ao presidente do Conselho Diredor
da Sociedade dos
Arquitedos Portugueses, 18.Dez.1924. Para a Mesa da Assembleia
Geral foram eleitos:
Emanuel Paulo Vitorino Ribeiro, presidente, Antônio Martins Rosas, 1° secretário
e
Agostinho Ribeiro da Fonseca, 2° secretáno Para o Conselho
Diredor: Francisco de Oliveira
Ferreira. presidente, Serafim de Sousa, secretårio. Rogério Rodrigues Vilar,
tesoureiro.
Joaquim Goncalves de Oliveira e Aucíndio Ferreira dos Santos. vogais Para
a Comissão
Revisora de Contas: Antônio Pmto Bravo e Leandro de Morais.
(221) "Para tratar de assunto que se prendem com esta resolucåo [criar
de novo a
Delegacáo no Norte]. tivemos o prazer de receber nesta casa a visita
do nosso presado
coléga daquela cidade, Snr. Frandsco de Oliveira Ferreira, que supomos
ser o presidente
daquela Delegacåo, visto ser assinada por Sa Ex" a correspondenda que
se tem recebido",
in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses, 1924 [dact.]. O
facto do Relatôrio ser datado de 10 de Janeiro de 1925 e as eleiQÔes na delegaQão se terem
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realizado em 18 de Dezembro de 1924, parece ser o motivo pelo qual o Conselho Diredor
afirmava nåo ter conhecimento dos resultados destas. nem ter recebido "qualquer quantia do
pagamento das quotas dos sôcios do Porto". Assim, em Janeiro a
Direccåo considerava que
não havia na sede "elementos" que a habilitassem a "formar um juizo da forma como têm
seguido os negôcios associativos daquela Delegacão".
(222) Na sessão da Direccåo da Delegacâo de 21 de Janeiro de 1925 foi resolvido oficiar ao
ministro do Comércio "protestando contra a construQão do edifício das Encomendas Postaes
pelo projedo para isso elaborado (...) não reunir nenhumas condicôes artísticas e bem assim
oficiar ao EExmo Snr Ministro da Instruccão protestando, por egual motivo, contra a
construcão da Faculdade de Medidna, tendo estes protestos o fim de não permitirem que
esses edifícios não seja ainda mais prejudicada a estética da cidade do Porto", in Uvro de
Actas da Direcgão da DelegagSo Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 28 de
Agostode 1924 a 19deMaiode 1929. Acta de 21.Jan. 1925. p. 3-4.
(223) "Oficio da Federacåo dos Amigos das Escolas Primárias pedindo um projedo gratuito
para uma biblioteca que essa Federacâo pretende mandar construir em um jardim desta
cidade. Resolvido oficiar á mesma Federacåo dando parte que o pedido tinha sido tomado
em devida conta e que ía ser dado conhecimento desse a todos
os associados para que
algum se apresente, com um simpático gesto, a executar o projedo pedido", in Idem, Ada
18Mar1925, p. 5.
(224) Carta do presidente do Conselho Diredor da DelegaQão Norte ao presidente do
Conselho Diredorda Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 12.Abr.1925.
(225) Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 1 1
de Marqo de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada da 10* Sessão Extraordinána. 4.Maio.1925
A 8 de Julho a Direccão do Porto recebia da sede a representacão a ser entregue ao
ministro da Instrucão sobre o Decreto n° 10.663, sendo decidido submetê-la å aprovacão da
Assembleia Geral. Foi ainda resolvido que a representaQão depois de ser discutida "seria
levada a Lisboa pelos Snrs. Aucíndio Ferreira dos Santos e Rogério Rodrigues Vilar e
entregue na Sede da Sociedade". Na reunião seguinte os membros do conselho diredor
"encarregados de levar a Lisboa a representacão comunicaram que falando na Sede com o
ilustre colega Snr. Adães Bermudes com o mesmo Snr. foi resolvida nova alteracão na
representacão sendo por esse motivo marcada nova reunião de Assembleia Geral que
estava ainda em sessão permanente para ser apreciada essa nova alteraQão, sendo ainda
resolvido que a representacão depois de aprovada pela Assembleia fosse remetida para
Lisboa registada pelo correio", in Uvro de Actas da DirecgSo da DelegagSo Norte da
Sociedade dos Arquĩtectos Portugueses. de 28 de Agosto de 1924 a 19 de Maio de 1929,
Adas de 8.Jul.1925 e 22.Jul.1925, p. 7
(226) Carta de J. Lino de Carvalho a F. Oliveira Femeira. 24.Abr 1925. Os arquitedos sobre
os quais eram pedidas informacôes são os seguintes: Alfredo Comeia da Silva (n° 3);
Francisco Soares Parente (n° 15); Antonio Coneia da Silva (n° 35); Carlos de Souza (n° 48)
(227) Carta de João Lino de Carvalho a Serafim Martins de Sousa, 15.Jun.1925.
(228) Uvro de Actas da DirecgSo da DelegagSo Norte da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 28 de Agosto de 1924 a 19 de Maio de 1929, Acta de 22.Abr.1925, p. 5 vs.
(229) Idem. Acta de 6.Maio.1925, p. 6.
(230) Carta de A'.tônio do Couto a F. Oliveira Femeira, 26.Set.1925 Recorde-se que tanto A.
Bermudes como F. Oliveira Femeira estiveram envolvidos na fundacão daquela Delegacão
em 1911.
(231) "Tratou-se largamente da situacão da Delegacão do Norte". in Livro de Actas do
Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 1 1 de MarQO de 1925 a 26
de Janeiro de 1927, Acta da 20a sessão. I0.0ut.1925.
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(232) Carta do presidente do Conselho Diredor
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
ao presidente da Delegacâo do Norte, 12.Out.1925.
(233) Carta do presidente do Conselho Diredor ao presidente
da Mesa da Assembleia Geral
da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 26.Out.1925.
(234) Ver Uvro de Actas do Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
de 11 de Marco de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada da 22* sessão, 28.Out.1925.
(235) Carta do presidente do Conselho Diredor da Delegaqão
do Norte ao presidente do
Conselho Diredor da Sodedade dos Arquitedos Portugueses, 20.Out.1925.
(236) Eram os seguintes os arquitedos propostos para sôcios
da Sodedade dos Arquitedos
Portugueses, aos quais foram atribuídos, pela sequência indicada,
os n°s de 77 a 92:
Aucíndio Ferreira dos Santos; Rogério Rodrigues Viiar; José Emílio da Silva Moreira;
Agostinho Ribeiro da Fonseca; Alberto de Azevedo Leite;
Antônio Femandes; Serafim
Martins de Sousa; João Torres Vilas; Antônio Martins Rozas; Joaquim Augusto
Martins
Gaspar; Antônio Pereira Pinto Bravo; Antônio
Pereira Afonso Junior; Manuel Amorôso de
Matos Lopes; Alfredo dos Santos Rufino; José Luiz Ferreira; Alberto
Femandes Gomes.
(237) A Delegacão estava então provisoriamente instalada na R. Costa Cabral,
n° 447, apos
ter estado na Sociedade de Belas Artes do Porto. Ver Vol. II
- Documentacão, Doc. n° 21,
referente ã listagem de todas as localizaQôes das sedes de DelegaQâo.
(238) Eduardo Bianchi Câmara, nasceu no Funchal
em 1889. Formou-se em Direito na
Uníversidade de Coimbra (1911), exercendo depois advocacia no Porto,
dedicando-se ao
foro criminal. Exerceu os cargos de presidente do Tribunal dos Arbitros
Avindoros do
Trabalho, da Administracão dos Caminhos de Ferro e Docas Penisulares
e de senador da
Câmara Municipal do Porto, onde pertenceu å sua comissão executiva.
O seu prestígio
como erudito e bibliôfilo foram, de certo, fadores que influiram na aproximacão com a
classe dos arquitedos.
(239) Tal proposta era justificada dado os "importantes serviQos" que este advogado prestou
å Delegacâo "quando solicitado para tomar a defesa dos interesses
dos membros" desta
"nas varias ocasiôes em que se têm procurado anular os legitimos direitos dos arquitedos
do
Norte", ln Carta do presidente do Conselho Diredor da Delegacão Norte ao presidente
do
Conseiho Diredorda Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 20.Out.1925. Outros motivos
são também apresentados no ofício n° 67 da mesma Delegacâo, datado de
2.Dez.1925.
Esta proposta foi apresentada em Assembleia Gerai por A. Ferreira
dos Santos, Cf. Uvro de
Actas da DirecgSo da DelegagSo Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
de 28 de
Agostode 1924 a 19deMaiode 1929, Ada de 11.Fev.1925, p. 4-5.
(240) Ver carta do presidente do Conselho Diredor da Sociedade
dos Arquitedos
Portugueses ao presidente da Delegacão do Norte, 28.Out.1925. Estas propostas
vieram a
ser aprovadas por unanimidade na Assembleia Geral de 16.Nov.1925,
sendo ambas as
decisôes comunicadas em ofícios separados com data de 18.Nov.1925. A concessão da
percentagem de 2/5 da cotizaQão em benefído da Delegacão foi aprovada
sô para o ano de
1925.
(241) Carta do presidente do Conselho Director da Delegacão Norte a Antônio
do Couto.
20.Out.1925.
(242) O envio do Regulamento tinha já sido solicitado no ofício de 1 Abr.1924.
(243) Carta do presidente do Conseího Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da Delegacâo do Norte, 5.Nov.1925. Conjuntamente com
esta carta era
enviada uma circular referente ao acordo estabeleddo entre a Sodedade dos Arquitedos
Portugueses e a Sociedade Nadonal de Belas Artes pelo qual
todos os arquitedos sôcios da
Sociedade residentes em Lisboa eram obrigatoriamente sôdos da segunda e os não
residentes, que teriam também esta obrigacão, embora com o estatuto de socios
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correspondentes (Ofício circular n° 217, 31.Jun.1913). Contudo, o Conselho Director
anunciava ao presidente do Norte que iria "promover junto da Sociedade Nacional de Belas
Artes a eliminacão desta disposicão, relativamente aos membros da Delegacåo do Norte".
(244) Carta do presidente do Conselho Director da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da Delegacão do Norte, 5.Nov.1925.
(245) Oficio n° 66 do presidente do Conselho Diredor da Delegacão Norte ao presidente da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 2.Dez.1925.
(246) Idem. Aitida no mesmo ofício transmitem a sua posicåo relativamente ã
obrigatoriedade de inscricão na Sodedade Nacional de Belas Artes, afirmando que
entendem "que ela nåo deve constituir uma obrigaQão ficando isso da vontade de cada um",
fazendo votos de que a Direccão "tenha conseguido da Sociedade Nacional de Belas Artes a
eliminacão dessa disposicão".
(247) Ofício n° 69 do presidente do Conselho da Delegacão Norte ao presidente do Conselho
Diredor da Sodedade dos Arquitedos Portugueses, 2.Dez.1925.
(248) "Da comespondencia constam os officios n°s 66 e 69, datados de 2 de Dezembro de
1925, da Delegacâo do Norte, dos quaes o Conselho ficou sdente, sem contudo Ihe dar
solucão, por apenas continuar a occupar-se do expediente de carader urgente, até á eleicåo
dos novos corpos gerentes", In Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, de 11 de Marco de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada da 31
"
sessão, 13.Jan.1926.
(249) Reiatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses [dad .],
1925.
(250) Carta "particular" de J. Lino de Carvalho a F. Oliveira Ferreira, 26.Jan.1926.
(251) Foram os seguintes os corp°s gerentes eleitos para 1926: Assembleia Geral
-
presidente: Carlos Femando Leituga; vice-presidente: Verissimo Borges de Oliveira; 1°
secretário: Alfredo dos Santos Rufino; 2° secretário: José Emílio da Silva Moreira. Conselho
Diredor - presidente: Francisco de Oliveĩra Ferreira (reeleito); tesoureiro: Rogério Rodrigues
Vilar (reeleito); secretário: Aucindio Ferreĩra dos Santos; vogais: Alberto Femandes Gomes.
Joaquim Augusto Martins Gaspar
(252) Ofício ref "926-Ofc.N2" do Conselho Diredor da Delegacão Norte ao Conselho
Diredorda Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 28.Jan.1926
(253) Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 1 1
de Marco de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada n° 2, 10.Fev.1926.
(254) Ofício n° 514 do presidente do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses ao presidente da Delegacâo Norte. 10.Fev.1926.
(255) Ofício n° 15 do presidente do Conselho Director da DelegaQão Norte ao presidente da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 3.Mar.1926.
(256) Carta do presidente do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
ao presidente da Delegacão Norte,10.Mar.1926.
(257) Ofício n° 17 do presidente do Conselho Director da DelegaQão Norte ao presidente da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses. 15.Mar.1926.
(258) Carta do presidente do Conselho Director da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da Delegaqão Norte, 7.Abr.1926
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(259) Oficio n° 22 do presidente do Conselho Diredor
da Delegacáo Norte ao presidente da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses. 21Jun 1926.
(260) Carta do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao presidente
da DelegaQâo Norte, 30.Jun.1926
(261) Ver Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
de 1 1 de Marqo de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada n° 19, 21.Jul.1926.
(262) Troca de impressôes sobre assuntos relativos á Delegacão do Norte".
In Idem, Acta n°
21, 4.Ago.1926.
(263) Carta do secretário do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da Direccão da Delegacåo Norte, 22.Dez.1926.
(264) Refira-se que entre 5 de Maio e 5 de Outubro de 1926
não há qualquer ada transcnta
para o livro ofidal, Cf. Uvro de Actas da DirecgSo da DelegagSo Norte
da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses. de 28 de Agosto de 1924 a 19 de Maio de 1929, p.
16
(265) Carta da Comissão Administrativa da Delegacáo Norte ao presidente
do Conselho
Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 9.0ut.1926 A nova Comissåo
Administrativa ficou assim constituída: presidente
- Serafim Martins de Sousa; secretário
-
Antonio Martins Rosas; tesoureiro
- Rogério Rodngues Vilar; vogais
- Alberto Femandes
Gomes e Joaquim Goncalves de Oliveira. A nova sede localizava-se
na Rua Sampaio
Brono. 14-2°, Porto.
(266) Carta do tesoureiro da Delegacâo Norte a Francisco dos Santos,
21 Mar 1927
(267) Ofído n° 8-927 do presidente do Conselho Diredor da Delegacâo Norte å
Direccão da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses. 5Maio 1927. Os novos corpos gerentes
eleitos
foram os seguintes: Assembleia Geral
- presidente: Carlos Femandes Leituga; 1° secretário
José Emílio da Silva Moreira; 2° secretáno: João Torres Vilas. Conselho Diredor
-
presidente: Serafim Martins de Sousa; tesoureiro: Rogéno Rodrigues Vilar.
secretáno
Joaquim Augusto Martins Gaspar; vogais. Aucíndio Femeira dos Santos
e Antônio Martins
Rosas.
(268) "O snr. José Coelho referindo-se á falta de resposta a varios oficios que
esta gerencia
tem enviado â sua delegacão do Norte; considerando esse fado uma falta de consideracâo
para com esta Sociedade, pede aos seus colegas que se pronunciem sobre o
caso afim de
se resolver a atitude a tomar com a referida Delegacão. O snr. presidente Marques da Silva
depois de algumas consideracôes sobre o assunto, propôe que, em consequencia
da falta de
atencâo para com este Conselho, seja o assunto tratado na primeira Assemblea Geral
e que
se oficie â Delegacão do Norte informando-a d'esta resolucão e bem assim que não
mais
este Conselho se corresponderá enquanto a mesma Assemblea não se pronunciar e
resolver". In Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses,
de 30 de Marqo de 1927 a 9 de Julho de 1930, Ada n° 26, 30.Jul.1927
(269) Ofício n" 99 do presidente do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses ao presidente da Direccåo da Delegacåo Norte. s.d.Ago.1927
(270) Ofício n° 14 do Conselho Diredor da Delegacâo Norte ao presidente ao Conselho
Diredorda Sociedade dos Arquitectos Portugueses, s.d.Nov 1927
(271) Ofício n° 156 do secretário do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses ao presidente da DirecQáo da DeleqaQâo Norte. 15.Dez.1927.
(272) Carta do presidente do Conselho Diredor da Delegacão Norte ao presidente
da
DirecQão da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, 14.Jan.1928.
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(273) No seu Relatôrio de final de gerência. o Conselho Director comentava a propôsito da
DelegaQão: "Tôdo o trabalho que era realizado, se dava participacáo á delegacåo
procurando portanto o Conselho Diredor estar constantemente em comumcaQåo com o
Pôrto Os nossos colegas desta cidade, nunca responderam ao bom desejo manifestado e
apenas nos enviaram dois ofidos. um participando a eleicåo da direccão e o outro pedindo
desculpa de nåo terem ainda regularizado a sua conduda. alegando reunirem muito poucas
vazes, por os elementos diredivos se encontrarem uns doentes, outros ausentes, etc. O
Conselho Diredor partidpou o que se passava a uma das Assembleias Gerais passadas e
foi por ela nomeado o nosso Consôcio Snr Luiz da Cunha. para conseguir a regularizacão
deste assunto". in Re/atôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, 1927-1928 [manusc.].
(274) Os dois novos elementos que surgem nesta Comissão Administrativa são os
arquitedos Emanuel Paulo Vidorino Ribeiro, presidente, e Alberto Femandes Gornes,
tesoureiro. Os restantes três elementos que transitaram da antiga Direccão sâo: Antônio
Martins Rosas, secretário (ex-vogal do Conselho Diredor); Aucíndio Ferreira dos Santos,
vogal (ex-vogal do Conselho Diredor); José Emílio da Silva Moreira, vogal (ex-1° secretáno
da Assembleia Geral).
(275) Carta do secretário da Delegacão Norte ao presidente da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses, 13.Abr.1929
(276) Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 30
deMarcode 1927 a 9 de Julho de 1930. Ada n° 1, 4 Maio.1929
(277) Estas resoluQÔes diziam respeito ao imposto profissional criado pela Lei n° 16.731 bem
como ås alteraQÔes a fazer ã Lei n° 1 670.
(278) Carta do presidente da DelegaQão Norte ao presídente da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, 18.Maio.1929.
(279) Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Pottugueses. de 30
de MarQO de 1927 a 9 de Julho de 1930. Ada n° 16, 7.Ago.1929
(280) "Art° 2° - A profissão de arquitedo consiste, para todos os efeitos legais, em projectar,
administrar e dingir a execucão completa de obras de constmQão civil. particulares públicas
ou naaonais, para a conservacåo. restauracåo, modificacao, ereccão de edificios ou
monumentos que devam conconer para o embelesamento duma cidade. vila, regiåo ou
qualquer localidade
§ 1°
- Como obras arquitedônicas seråo entendidas tambem as que nâo podendo ser
consideradas edificios ou monumentos exigem. todavia. carader artistico.
§ 2° - São da competência do arquitecto, para efeitos de projeccão. administraQåo e
direcQão, todas as obras respeitantes ao total acabamento dos edificios e monumentos
citados, bem como qualquer trabalho subsidiáno merente á elaboracão dos projectos e sua
execuQão".
(281) "Art° 3° - Ás entidades incumbidas da aprovaQão de projedos compete publicar os
regulamentos necessários á discreminacão das obras que devem ser consideradas
arquitectonicas ou com estas se relacionam nos termos do § 2° do artigo anterior.
§ único - Nas cidades em cujas Câmaras Municipais funcionam comissôes encarregadas do
dar parecer sôbre a feiQão estética das obras em projecto são consideradas arquitectônicas
todas as que carecem do parecer dessas comissôes"
(282) Carta å Delegaqão Norte enviada pelo Conselho Director da Sociedade dos
Arquitedos Portugueses, s.d. [Out 1933]
(283) Art.73° § 3°; "As seccôes a criar usaråo a denominacáo de: "Sindicato Nacional dos
Arquitectos". Seccåo Distrital de ". In Estatuto do Sindtcato
Nacional dos Arquitectos. p. 26
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(284) Idem, Art.70°, p. 25.
(285) Ibidem, Art 70°, §2°
(286) Ibidem, Art. 71°.
(287) Ibidem. Art.71°, § único.
(288) Ibidem, Art.72°.
(289) Ibidem, Art.73° e seu § 1°, p. 25-26.
(290) Ibidem, Art.74°; Art.77°, § único, p 26
(291) Ibidem, Art.28°, p. 26.
(292) Carta do secretário do Conselho Diredor da Sociedade
dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da Sociedade dos Arquitedos do Norte de Portugal,
3.Nov.1933.
(293) Ofício ref* S.162 do secretário do Conselho Diredor
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses do Norte ao presidente da Sociedade dos Arquitedos Portugueses,
20.Nov.1933.
(294) Uvro de Actas do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, de 7
de Abril de 1932 a 29 de Novembro de 1933, Ada n° 5, 29.Nov.1933.
(295) Carta ref S.172 do secretário do Conselho Diredor
da Sociedade dos Arquitedos do
Norte ao presidente da Sociedade dos Arquitedos Portugueses. 30.Dez.1933.
(296) "Oficiou-se ao Presidente da Delegacão do nosso Sindicato no Norte (Porto),
no
sentido de que seja fundada a Seccão do mesmo", in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1934 [dact.].
(297) "Foi resolvido oficiar â Direccâo da Seccão Distridal do Sindicato,
no Porto, no sentido
de a mesma se organizar, segundo o nosso Estatuto do qual Ihe foram enviados
dois
exemplares", in Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29
de
Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 1, 29 Ago 1934, p
2 vs
(298) Idem, Ada n° 3, 12.Set.1934. p. 3 vs.
(299) Ibidern. Ada n° 4, 25.Set.1934, p. 4 vs
(300) Carta do Sindicato Nacional dos Arquitedos a Serafim Martins de Souza, 12.Out.1934,
in Copiador de ofícios. p. 58.
(301) Carta do Sindicato Nacional dos Arquitedos a Serafim de Souza, 29.Nov.1934
in
Idem, p. 108. Este ofício foi redigido por Jorge Segurado, de acordo com
a informacao da
Acta n° 11, 28.Nov.1934, Cf. Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos. de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, p. 7 vs -8
(302) Oficio n° 292 do presidente do Sindicato Nacional dos Arquitectos a José Emílio
da
Silva Moreira, 20.Mar.1936, In Copiadorde Ofícios . p 294.
(303) Cf oficio n° 146 do Sindicato Nadonal dos Arquitedos a Serafim
de Souza.
22.Jan.1935, in Idem, p. 147.
(304) Ibidem.
(305) Cf. Carta do Sindicato Nacional dos Arquitectos a Serafim de Souza, 28.Out.1935.
in
Ibidem, p 163. Neste mesmo ofício é referido que na prôxima reunião de Direccâo, a ter
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lugar a 6 de Marco de 1935, seriam aprovadas 21 propostas de sôcios já enviadas
do Porto
Contudo, não houve reunião nesse dia, nem no livro de Adas, e em 1935. se encontrou
qualquer referência neste sentido. Cf. Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939.
(306) Ofício n° 164 do Sindicato Nacional dos Arquitedos a Serafim de Souza, 13.Mar.1935
(307) Oficio n° 189 do Sindicato Nacional dos Arquitedos a Serafim de Souza, 8.Maio.1935,
in Copiadorde ofícios, p. 197.
(308) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 50, 4 Mar.1936, p. 23 vs
(309) Cf Idem, Ada n° 51, 11Mar 1936, p. 24 vs. Tais oficios não foram localizados na
documentacåo pesquisada
(310) Ofício n° 292 do presidente do Sindicato Nacional dos Arqurtedos a José Emílio da
Silva Moreira, 20Mar,1936, In Copiador de Ofícios , p. 294 Neste mesmo sentido parece
oportuno referir um excerto do Relatôrio a Direccâo de 1936. em que é dedarado:
"Escusado será dizer que a Direccáo procurou pôr a solucão do caso com a maior liberdade,
tendo apenas em vista o agrupamento dos arquitedos subordinados a uma única lei e
cooperando, querdentro do Sindicato, quer incorporados em organismos dêle dependentes,
na luta pelo bem comum", in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos
[dad.], 1936, p. 2.
(311) Neste sentido, refira-se uma passagem de um ofícío assinado por Pardal Monteiro e
enviado para o Porto: "Permita-me também chamar a atencåo de V. Ex*, para a estrutura da
organisacâo corporativa dos Sindicatos Nacionais, respeitantes ás profissôes livres e que
consta do § único do artigo 3° do Decreto-Lei n° 23.050 de 23 de Setembro de 1933. Julgo,
também, de toda a conveniência que, ao tomarem decisôes sobre a creacåo da referida
Seccão Distrital V. Ex". procurem integrar-se no espirito e no teôr dos Decretos-Leis Nos
23.048 e 23.050 já dtado, os quais regulam os casos como o que nêste momento nos
interessa", Ofício n° 345 do presidente do Sindicato Nacional dos Arquitedos a F. Oliveira
Ferreira, 27.Maio.1936, in Copiadorde oficios, p. 337.
(312) "Foi resolvido escrever ao Senhor Arquitedo José Emílio da Silva Moreira. do Porto,
solicitando-lhe uma resposta ao nosso oficio de vinte de Marqo findo, sobre a creacão da
Sub-SecQão dêste Sindicato", in Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Acta n° 56. 15Abr 1936, p
27
(313) Cf. Ofício n° 345 do presidente da DirecQâo do Sindicato Nacional dos Arquitedos a F.
Oliveira Ferreira. 27Maio 1936, In Copiador de Ofícios. p 337.
(314) Oficio n° 353 do presidente da Direccâo do Sindicato Nacional dos Arquitedos a F.
Oliveira Ferreira 3Jun 1936, In Idem, p. 348 Mantendo esta convicQão, dois dias depois ;i
Direccão enviava uma carta para Coimbra a Luís Benavente solicitando-lhe a indicaQão do
monumento que nessa cidade tivesse melhores condÍQÔes de "capacidade e abrigo e ao
mesmo tempo como ambiente para se realisar" a "festa da Classe", dado que deve "tomar-
se um fado, dentro de breves dias, a criacão da Seccão Districtal do Pôrto", Oficio n° 354 do
presidente da DirecQâo do Sindicato Nacional dos Arquitectos a Luis Benavente 5 Jun.1936,
In Idem, p. 350.
(315) Oficio n° 357 do presidente da Direccão do Sindicato Nacional dos Arquitedos a F
Oliveua Ferreira. 10.Jun 1936 In Ibidem, p 363
(316) Ofício n° 381, å Comissão Organizadora da Seccão Distrital do Sindicato Nacional dos
Arquitedos, 22.Jun.1936, In Ibidem. p 368.
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(31 7) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 86, 9.Dez.1936, p. 45 vs. A Comissão
Organizadora era constituída por Frandsco de Oliveira Ferreira, Joaquim
Maduieira e
Augusto Alberto Comeia Rocha
(318) "Art° 8°
- De acôido com o dispôsto no art° 17° do Estatuto são considerados sôcios
fundadores do SINDICATO NACIONAL DOS ARQUITECTOS (SeccJo Distrital do Pôrto)
todos os arquitectos diplomados que å data da aprovacão daquêle Estatuto
faziam parte da
antiga SOCIEDADE DOS ARQUITECTOS DO NORTE e
se inscreveram nesta Seccão,
conservando o título de 'Sôdos Honorários' aquêles a quem aquela Sociedade tinha
conferido essa distinQão", in Regulamento do Sindicato Nacional dos Arquitectos
- SecgSo
Distritaldo Porto, 1937, p. 4 [maiúsculas no original]
(319) Reiatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1936 [dact,]
(320) "Oficio número cincoenta, da Seccâo Distrital do Pôrto,
no qual se apresentam novas
sugestôes quanto a uma possivel prôxima reuniâo geral da Classe,
tendo-se respondido que
o assunto será oportunamente apreciado em detalhe por esta Direccão, tendo-se,
no
entanto, sugerido a ideia de uma reunião particular, em Coimbra,
um domingo", in Livro de
Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de
Fevereiro de 1939, Ada n° 119, 20Out.1937, p. 65 vs. No entanto parece ter
havido uma
alteracâo pois em Dezembro a Direccåo recebeu um ofído também
da Seccáo Distrital
"referente ao assunto já antenormente tratado ácêrca de uma excursão
da Classe a Évora,
tendo-se respondído convir unificar ideias sobre êsse assunto",
in Idem, Ada n° 125,
1Dez 1937, p 72 vs
(321) "Ainda este mesmo vogal [F Oliveira Femeira] continuando no
uso da palavra fez
sentir a necessidade que se tem sentido d'uma solene
e grandiosa reunião de todos os
arquitedos portuguezes, para que vibrado seja o amor de tão notavel familia
å qual se deve
notaveis obras do passado e do presente. Entende que tal reunião deve ser
realizada não sô
individualmente, mas ainda recordando-se os nomes dos colégas desaparecidos, sendo
avivados os nomes d'estes com uma digna homenagem prestada n'essa mesma occasião.
Propunha pois a realisacåo d'uma excursâo de todos os arquitedos portuguezes
á ddade
d'Évora, sem duvida a tena portugueza que melhor e mais notavel documento possue da
epoca romana epoca de maior brilho para a Arquitectura, âparte as notaveis preciosidades
arquitedonicas e geral arqueologia que egualmente encerra em
locais publicos e na måo de
particulares. A seguir esbocou o programa geral de tal acontecimento
ficando de o
apresentar detalhado na proxima reunião. Esta proposta foi aprovada por
unammidade
ficando o Senhor Oliveira de estudala afim de ser comunicado å Séde". in Livro de Actas da
DirecgSo da SecgSo Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 12 de Junho
de 1937 a 8 de Outubro de 1941, Ada da 23* sessão, 15.Jan.1938, p 13 vs.
(322) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
de 29 de Agosto dc
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 126, 16.Dez.1937, p. 73-73 vs.
(323) "Este fado tem para a classe maior împortáncia do que á primeira vista pode parecer,
porquanto não representa apenas a reunião dum certo numero de arquitedos
do distrito do
Pôrto å volta da sua Seccão, mas o caminho aberto para a perfeita unidade de acQão da
maioria dos arquitedos portugueses agrupados em tomo do Sindicato", m Relatorio da
DirecgSo do Slndicato Nacional dos Arquitectos, 1937 [dad.], p 1
(324) Idem, p 2
(325) O Livro de Adas que abrange o período de 12 de Junho de 1937 a 8
do Outubro de
1941, apôsa transcricåo da Ada de 14 de Maiode I938tem um série de folhas em branco,
recomecando a 9 de Maio de 1940. Cf. Uvro de Actas da DirecgSo da SecgSo Distrital do
Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos de 12 de Junho de 1937 a 8 de Outubro de
1941, p. 17 vs e segs
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(326) "Ofício (...) da Seccão Distrital do Porto, ácêrca do exercicio ilegal
da profissão de
arquitedo, ao qual foi respondido que se aguarda a aprovacão pela Assembléa Geral, do
projedo de regulamentaqão das profissôes de arquitedo, engenheiro e construdor",
in Livro
de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1 934 a 1 5
de Fevereiro de 1939. Ada n° 176, 3Ago,1938, p. 88 Em Novembro. a DirecQão daquela
Seccåo enviou "a lista dos individuos que (...) [no Porto] exercem ilegalmente a profissão de
arquitecto. Oficiou-se å Câmara Municipal do Porto acompanhado da referida lista, pedindo
que fosse comunicado a êste Sindicato com que titulo estavam inscritos aquêles individuos
naquela Câmara. Para a Seccão Distrital dêste Sindicato naquela Cidade foi oficiado dando
conhecimento dêste Sindicato ter oficiado ao Presidente da Câmara Municipal do Pôrto e
Sub-Secretario de Estado das Corporacôes solicitando as providencias aos casos
apresentados", in Idem, Ada n° 183, 23.Nov.1938. p. 94.
(327) O "programa de trabalhos" para a gerência de 1940 foi apresentado pelo seu
presidente, José Emílio da Silva Moreira na reunião de 16 de Maio, constando dos seguintes
pontos: "1°
- Fazer saber a personalidade juridica defendendo os direitos dos arquitedos; 2°
-
Fazer respeitar o carader oficial; 3°
- Fazer respeitar os principios e finalidades da dasse e
definir as suas atribuicôes; 4° - Estudar e defender os interesses da classe; 5°
- Emitir
normas, informaQôes, parecêres, sobre assuntos oficiais que interessem ã classe; 6°
- Tornar
a classe independente, faze-la respeitar e prestigia-la, 7°
- Estabelecer contrados de
trabalho; 8° - Estudar a distribuÍQão do imposto profissional; 9°
- Fazer cumpnr
ngorosamentre os honorarios; 10°
- Manifestacôes de carader sdentifico cultural, e de
propaganda; 11°
- Velar pela obrigatonedade do Diploma para uso e titulo e exercicio da
profissão de arquitedo; 12° - Tomar obngatoria a entrada de todos os arquifedos no
Sindicato; 13° - Fazer com que o Smdicato seja consultado para os concursos e para
preenchimento de cargos; 14°
- OposiQåo â entrega de projedos do Estado e das
CorporaQôes Administrativas ou fazendo concursos, sem ser ouvido o Sindicato; 15°
-
Oposicão ã ocupacão de logares do Estado e das Corporacôes Administrativas sem
concurso; 16° - Lutar contra a propaganda feita pelo funcionalismo (desenhadores) da
Camara Municipal do Porto; 17° - Proibicão do exercicio da profissão aos arquitedos que
desempenham funQÔes municipais da area dos respedivos municipios". in Livro de Actas da
DirecgSo da SecgSo Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 12 de Junho
de 1937 a 8 de Outubro de 1941, Sessão de 16.Maio.1940, p 19 vs.-20
(328) "Oficio da Seccão Distrital do Porto, (...). acusando o nosso de dezoito, que incluia
copia do projedo de Regulamento da Carteira Profissional. a cujo conteúdo a SecQåo dá o
seu acôrdo. exceptuando os Artigos cinco e sete, para os quais propôe umas ligeiras
modificaQÔes". in Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 234, 29.Maio.1940, p. 28 vs -29
(329) A Direccão da Seccão Distntal recebeu da relojoana Suica (R. Sá da Bandeira. n° 148)
uma carta onde era "pedida a mdicaQåo dum arqurtedo para o apuramento das
responsabilidades que cabem ao técnico diredor das obras executadas nesse
estabelecimento". Verificando que o "diredor das refendas obras. Eduardo Coutinho, não e
arquitecto nem tem habilitaQÔes legais para exercer a profissão, resolveu a DirecQão nomear
o ilustre advogado Dr. Angelo Cezar para tratar convenientemente deste caso (...)", in Livro
de Actas da DirecgSo da SecgSo Distntal do Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de
12 de Junho de 1937 a 8 de Outubro de 1941, Sessão de 25.Jul.1940, p 21 vs. Em Agosto a
DirecQão informava os seus colegas de Lisboa de ter promovido uma acQâo judicial contra
Eduardo Coutinho, Cf. Livro de Actas da DirecgSo do Smdicato Nacional dos Arquitectos, de
22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 240, 14.Ago.1940. p. 34-34 vs
(330) "Mais ficou resolvido (...) nomear os arquitedos senhores Rogério dos Santos Azevedo
e Homero Ferreira Dias para directores da biblioteca, devendo proceder-se â execuQão de
todos os trabalhos necessårios ã completa realizacão das deliberacôes tomadas", in Livro de
Actas da DirecqSo da SecgSo Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 2
de Junhode 1937 a 8de Outubro de 1941. Sessão de 8 Ago.1940, p. 22
(331) Idem, Sessão de 24,Out 1940. p 23
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(332) Esta comissão foi constituida por proposta do presidente
da DirecQâo, J. E da Silva
Moreira, "em virtude dos problemas que dia a dia se apresentam". Integravam
esta
comissão: Almeida Junior, Arménio Losa. Ferreira Peneda e Moreira da Silva, in Ibidem,
Sessão de 24.Maio.1941 , p 25
(333) A fim "de criar uma aproximacão entre os colegas" foi dada continuidade
ã biblioteca
sindical sendo também decido "organizar uma série de conferências e palestras quinzenais
para o que foram indicados os seguintes nomes: Rogério de Azevedo. Júlio
de Brito,
Marques da Silva, Carios Ramos, José Ferreira Peneda, Artur de Almeida
Junior e Homero
Ferreira Dias", Ibidem, Sessão de 19.Abr.1941. p 24. No inído de Maio a Direccâo oficiou
"aos arquitedos Marques da Silva e Cartos Ramos, convidando-os a fazerem palestras na
(...) sede e ao arquítedo Moreira da Silva para uma serie de conferéncias
sobre urbamsmo,
marcando a primeira para o dia 21", Ibidem, Sessão de 10.Maio.1941, p 24 vs No
final do
mês em reunião de Direccåo "foi resolvido agradecer ao colega Rogério de Azevedo a sua
palestra realisada no dia 7 do corrente na (...) sede, sob o tema Histôna
das CorporaQôes"
(in Ibidem, Sessão de 24Maio 1941. p 25) e no início de Junho
foi oficiado a Moreira da
Silva "agradecendo-lhe a anuencia ao pedido feito de realisar uma serie de
conferências
sobre urbanismo", in Ibidem, Sessão de 7Jun 1941, p 25
(334) "Carta de vinte e quatro de Maio findo da Seccão Distrital do Porto. acusando
o nosso
de dezasseis de igual mês e informando que no sabado sete do corrente dedicam
ao
Consocio Cottinelli Telmo o seu almoQO mensal", peio papel por este desempenhado na
ExposiQão do Mundo Português, in Livro de Actas da DirecgSo do Smdicato Nacional dos
Arquitectos, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta
n° 234.
4Jun.1941.p. 52.
(335) Pertenciam a esta comissão Homero Ferreira Dias, David Moreira da Silva. Máno
Barbosa, Manuel Marques, Eduardo Martins e Manuel Passos. Cf Livro de Actas da
DirecgSo da SecgSo Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de12deJunho
de 1937 a8de Outubro de 1941, Sessão de 19.Abr.1941. p. 24
(336) Circular n° 19 do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 6Ago 1941
(337) "Na primeira categoria alinharão
- como é ôbvio. tôdos os trabalhos arquitedonicos de
tecnica geral e especializada sen/indo para afirmar o valor profissional dos arquitectos:
na
segunda, serão reunidas as obras de Arte (pintura, escultura, desenho, gravura, fotografia.
etc.) que possam dizer da adividade e do grau de cultura artistica e geral dos concorrentes".
in Idem Apesar de não ter sido localizada qualquer referéncia å I Exposicão dos Arquitedos
Portugueses na documentacão consultada. esta realizou-se em 1931 na Associacão
Comercial, sendo considerada por Antônio Cardoso uma "réplica portuense da Exposiqão
dos Independentes [realizada em Lisboa em 1930]. na qual participam Carlos Ramos. Jorge
Segurado, Adelino Nunes Rogério de Azevedo, Amoroso Lopes, Manuel Marques. Manuel
Pereira, Ricardo Spratley. Emesto Korrodi, Camilo Korrodi, José Moreira, Antônio Janeira.
Agostinho da Fonseca, Ferreira Peneda, Júlio de Brito. Antônio de Brito, Femandes da Silva
e Antônio de Azevedo", in Catálogo da exposiQão J Marques da Silva. arquitecto. 1869-
1947. p 22
(338) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 22 de Feveiro de
1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 277. 7 Dez 1942, p 79 vs
(339) A este respeito acrescentava ainda a DirecQão: "Daqui resultam prejuizos não sd para
a propria Secqão Distrital como para a Sede do Sindicato, mas acima dos prejuizos
materiais ha que pôr os de ordem moral pelo que representa de falta de compreensão dos
devêres por parte das DirecQôes e por parte dos socios. A Direccâo do Sindicato inteiveio
ultimamente junto da SecQão Distrital indicando quais as medidas a tomar para regularizar o
assunto e espera que não haja necessidade de intervir novamente. embora desconheQa
ainda qual o resultado da sua intervencão". in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. 1942 [dact.j. p. 7
(340) Idem, 1943 [dact |. p 8
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(341) "Resolveu-se oficiar ao Presidente [da SecQão Distrital do Porto]
comunicando o
desgosto desta Direccão pelo modo como tem decorrido
a vida associativa da classe no
Pôrto, esperando que depois desta intervencão do Instituto Nacional do
Trabalho e
Previdênda aquela Seccâo retome a sua boa marcha e oferecendo os servicos desta
Direccåo para coadjovar no que poder". in Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional
dos Arquttectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949. Ada n° 308,
3.Jul.1944. p.
27
(342) Livro de Actas da DirecgSo da SecgSo Distrital do Porto do Smdicato Nacional dos
Arquitectos, de 21 de Julho de 1944 a 30 de Maio de 1947, Ada n° 2, 28.Jul.1944, p.
2
(343) Idem. Ada n°4, 11.Ago 1944, p 3-4.
(344) Cf. Ibidem, Ada n° 5, 18.Ago.1944. p. 4; Ada n° 6, 25Ago 1944; Ada
n° 8,
8.Set.1944, p 5.
(345) Cf. Ibidem, Ada n° 12, 6,Out.1944, p. 8 e Ada n° 13, 13.Out.1944. Sobre este
concurso ver Capítulo 4 - Concursos públicos de Arquitedura e Urbanismo
(346) Porém, estas consideracôes eram precedidas de outras bem mais lacônicas que
importa transcrever: "Deve-se dizer que a organizaQâo da dasse naquêle distrito
é
simplesmente deploravel. Num esforco apredável teem os corpos gerentes procurado
congregar os arquitedos, atraíndo-os ao sindicato para, uma vez organizados, poderem
construir uma forca respeitável. Não o entendem assim os arquitedos do Pôrto que, dum
modo gereal, alegam que o Sindicato de nada serve, pois nenhumas regalias Ihes traz. Isto
que é, infelizmente uma verdade relativa, não o é inteiramente, conservando-se os
arquitedos dispersos, muito maiores serâo as dificuldades com que lutam. Há muito
menos
espinto de classe no Pôrto do que em Lisboa. Todos se queixam mas poucos se mostram
decididos a trabalhar pela coledividade". in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos. 1944 [dact.], p. 12.
(347) Idem, 1945 [dad.], p. 5.
(348) Sobre este concurso ver Capítulo 4
- Concursos públicos de Arquitectura e Urbanismo
(349) Ver sobre este congresso o Capítulo 2
- 2.1.1. O 1° Congresso Nacional de
Arquitedura.
(350) Livro de Actas da DirecqSo da Secqão Distrital do Porto do Sindicato Naaonal dos
Arquitectos, de 21 de Julho de 1944 a 30 de Maio de 1947, Ada n° 42, 30 de Jan.1947, p.
39.
(351) Cf. Idem. de 27 de Junho de 1947 a 27 de Fevereiro de 1953, Ada n° 51.
26.Dez.1947. p. 1
(352) Ibidem, Ada n° 53. 26.Mar.1948, p. 2 vs
(353) O "programa de real.zacôes que não deve ser interrompido consta essencialmente dos
seguintes pontos: Obras na Sede da Seccão; Situacão dos Arquitedos perante a Reforma
do Ensino; Relacôes com as Camaras do Porto e concelhos limitrofes, Composicåo dos
Conselhos de Estética Munidpais; Regulamentos Profissionais e tabelas de honorános;
Colaboracâo aos trabalhos do Congresso Nacional de Arquitectura". in Ibidem. Ada n° 54,
30 Abr1948. p. 2 vs
(354) Rogério dos Santos de Azevedo (1898-1983), diplomou-se em Arquitedura na Escola
de Belas Artes do Porto (1926), onde foi aluno de J Marques da Silva e professor desde
1941. Entre 1936 e 1940 dirigiu como arquitedo a SecQåo do Porto da Direccão Geral dos
Edifícios e Monumentos Nacionais. Quando apresentou aquela proposta ã SecQåo Distrital
do Sindicato tinha já recebido importantes encomendas oficiais, como o projecto das
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escolas-tipo do plano dos Centenários e o de várias pousadas (entre outras: Marão.
Coimbra. Santarém. Serra da Estrela) Foi autor da garagem do jornal "O Comércio do
Porto" (1930/32), um dos seus trabalhos mais conhecidos e que se constitui como um
exemplo da Arquitedura modemista em Portugal Foi fundador da Seccão
Distrital do Porto,
da qual foi presidente da Direccâo em 1938 e presidente da Mesa da Assembleia Geral,
em
1940
(355) "Em virtude do arquitedo Rogério de Azevedo ter desistido de alugar o andar do
predio para ele e esta Seccáo, como estava previsto, e a Celestial Ordem da Tnndade
nada
resolver, antes impondo a saída, alegando a necessidade de primeiramente efeduar obras,
apesar das varias instancías pessoais com alguns Membros da sua Casa, resolveu-se
abandonar a casa e, até se conseguirem novas instalacôes, arrecadar os moveis numas
dependencias, da rua da Fabrica, numero quarenta, desta cidade". in Ibidem, Ada n° 60,
25 Fev.1949. p. 4 vs
(356) "Este fado é motivo de regosijo para todos os arquitedos pois, aiem de ser o resultado
da nossa aduacåo discreta e pessoal junto das entidades responsaveis, vem ainda revelar
que se vai lenta mas seguramente compreendendo a necessidade de chamar os arquifedos
a colaborar mais amplamente na resolucão dos problemas da ddade. Sô assim se
compreende o fado de, pela primeira vez no país, uma Camara, chamar quatro arquitedos
para constituir um Conselho de Estética em que apenas há dnco membros
Foi por isso
tambem resolvido. expnmir aos Excelentissimo Presidente da Camara, Douĩor
Luiz de Pina
e Diredor dos Servicos, Engenheiro Brito e Cunha, o nosso muito apreQO pelo cuidado posto
na constituiQâo daquele Conselho. o que, alem de refledir invulgares preocupaQÔes de
carader cultural, vem de encontro a uma compreensivel aspiracåo dos arquitedos desta
cidade". in Ibidem, Ada n° 61, 25.Mar.1949. p. 4 vs.-5 O delegado nomeado, Antônio
Fortunato Cabral (1903-1978), formara em 1930, um "agmpamento artistico" com Máno C
Morais Soares (1908-1975) e F Cunha Leão (1909), denominado por "ARS, Arquitedos" e
também por "Ofidna ARS", que teve grande adividade na região Norte sobretudo até aos
anos 50. Com ele colaboraram numerosos artistas plásticos, entre os quais se encontram
Almada Negreiros, Jorge Barradas e Adalberto Sampaio, sendo igualmente um local de
aprendizagem e de formaQão para muitos alunos do curso de Arquitectura ou arquitedos
recém formados.
(357) Relatôrio da DirecqSo do Sindícato Nacional dos Arquitectos, 1948 e 1949 [dact.]. p 9
(358) Tal preocupaqão era Justificada da segumte forma: "O grande número de arquitedos
do Porto e a destacada posicâo que ocupam na Arquitedura Nacional. justificam a
necessidade da cooperacâo, mormente quando se trate de resolvcr. em nome da Classe
assuntos de grande importância e de profundas consequências, como são alguns daqueles
que teremos de encarar em breve periodo". in Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacíonal dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 433.
27.Jul.1949, p 194
(359) Sobre esfa organizaqão ver: BARBOSA, C. (compil. de )
- ODAM, OrganizaqSo dos
Arguitectos Modemos. Porto. 1947-1952
(360) As teses apresentadas em 1948 ao 1° Congresso Nacional de Arquitectura por
arquitedos da ODAM foram: "Regionahsmo e tradicão" e "Tarefas do arquitedo". por Máno
Bonito, "Arquitedura e Urbanismo", "A Arquitedura e as novas fábncas" e "Indústria e
Construcão", por Arménio Losa; "A Arquitedura de hoje e as suas relaqôes com o
Urbanismo" e "De alguns fadores que intervém na limitaQão do desenvolvimento
progressivo da Arquitedura e do Urbanismo" por Luis J. Oliveira Martins; "Habitacão rural e
Urbanismo", por Antônio G. Matos Veloso: "A casa e o homem". por Antônio Lobão Vital; e
ainda "O problema português da habitacåo", por Viana de Lima. Cf. 1° Congresso Nacional
de Arquitectura: relatôrio da comissSo executiva, teses, votos e conclusôes
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(361) Sobre estes aspectos ver: FILGUEIRAS. O. Lixa
- "A Escola do Porto (1940/69)" in
Carios Ramos, exposiqSo retrospectiva da sua obra; ACCIAIUOLI, Marganda
- Os anos 40
em Portugal: o país, o regíme e as artes... Vol. I, p. 626.
(362) Tem-se conhecimento das relacôes de amizade existentes entre Keil Amaral
e
Arménio Losa, Januário Godinho e Viana de Lima (Cf. FERREIRA. R Hestnes
- "Keil
Amaral e a Arquitedura", in Ke/7 Amaral, arquitecto, 1910-1975, p. 39). Também S
Femandez faz uma incompleta alusão a uma "visita que os arquitectos de Lisboa
fazem ao
Porto, em 47 [e que] contribuirá para congregar os esforcos que nas duas cidades se
desenvolvem no sentido de abrir novas perspedivas para a aduacão profissionar, in
FERNANDEZ, S. - Percurso.., p. 56.
(363) Cf. Idem, p. 57.
(364) Cf. ACCIAIUOLI, Margarida
- Os anos 40 em Portugal: o pais, o regime e as artes...
Vol. I, p. 626
(365) Ver: Arquitectura, n° 17/18, Jul.-Ago 1947, p. 6 Vertambém na mesma revista o texto
de A. Andrade de agradecimento aos seus colegas, n° 21 , Mar 1948, p. 4





A passagem da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
a Sindicato, como se
procurará demonstrar, não se reflectiu imediatamente
na prática associativa não
correspondendo assim a um novo estilo de trabalho Dois factores parecem
ter
concorrido para esta situacão: por um lado, as condiqôes do exercício da profissão
não tmham ainda sofrido transformaQôes significativas conduzindo á formulacão
de
novas linhas reivindicativas e, por outro, a permanência da quase totalidade dos
membros dos corpos gerentes
- a Direccáo era presidida por Tertuliano Marques
desde 1930, cargo que sô abandonou em 1935
- contribuiu para que fosse
assegurada a continuidade dos trabalhos miciados no
âmbito da Sociedade Um
sinal de mudanca mais imediato foi o novo embiema associativo concebido por
Cottinelli Telmo que, não apresentando qualquer tipo de simbolos
tradicionalmente
representativos da profissáo, criava uma imagem gráfica inovada. (1)
A primeira Direccão que entrou em funqôes já com a sanqão do Subsecretanado
das CorporaQÔes e Previdência Social, viu o seu mandato reduzido a quatro
meses
e meio durante os quais procurou organizar a nova estrutura burocrática
intema (2).
ao mesmo tempo que apelava por meio de circulares a todos os arquitectos para se
mscreverem no Sindicato Se a aspiracâo de congregar no seu seio todos os
profissionais era antiga e por vanas vezes expressa pelos diversos corpos
gerentes, correspondia a uma vontade de fortalecer a classe, unmdo-a e tornando-
a mais coesa na defesa dos seus interesses colectivos, a transformacão operada
pelo já citado Decreto-Lei n° 23 050 de 23 de Setembro de 1933. dava novos
argumentos á perseguiqáo destes objectivos De facto e tal como foi afirmado
no
Relatôrio desta primeira Direcqão sindical, a cnaqão do Sindicato "veio de encontro
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ås aspiraqôes da Classe", permitindo "definitivamente, salvaguardar os interesses
profissionais dos Arquitectos Portugueses" Amda neste sentido. manifestavam
"toda a sua satisfaqão por poder constatar que na hora de ressurgimento presente"
este grupo profissional foi "chamado a cooperar na grande obra em marcha" (3)
Mas, apesar destes pressupostos que animavam os corpos sociais, a massa
assodativa continuava a não comesponder aos apelos de colaboracáo por parte
destes, o que impediu a concretizacão dos Regulamentos intemos previstos nos
Estatutos e necessários para a legalizacão do Sindicato de acordo com a legislacão
em vigor (4). Deste modo, o trabalho desenvolvido por esta Direccão não foi muito
extenso no ámoito interno: procurou estreitar o relacionamento com associaQôes
mternacionais congéneres, sobretudo com o Royal Institute of British Architects;
tentou reorganizar a Biblioteca nomeando para bibliotecário o colega Bernardmo
Luís Coelho e convidando Hennque Taveira Soares para auxiliar o colega nesta
tarefa
A Direccão foi ainda contactada por uma delegacão do Sindicato Nacional dos
Construtores Civis também fundado em 1933. que defendeu "as vantagens que
podenam advir" duma "mais estreita colaboracão entre as duas classes", ao que os
arquitectos responderam com "sincera e leal colaboracão de acordo com a letra
expressa" no Estatuto (5) Efectivamente, sô nos Relatôrios das geréncias de 1941
e 1945, são refendas novas conversaQôes entre ambas as classes (6)
Os aspectos mais relevantes deste mandato centraram-se em tomo do concurso de
urbanizacão da Praia da Rocha, cuja organizaqâo do programa foi superiormente
solicitada ao Sindicato, sendo a tematica do urbanismo ainda focada devido á
preparacáo do Decreto sobre "Projectos de urbanizaqâo em todo o País" e ao
pedido da Câmara Municipal de Luanda para que fosse indicado um arquitecto para
a elaboracão do Plano de UrbanizaQáo daquela cidade o que levou a Direcqáo a
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consultar todos os sôcios a fim de saber aqueles que estavam interessados neste
trabalho
Assegurando um bom relacionamento institucional, a Direcqáo apresentou
cumprimentos oficiais ao Director Geral dos Edifídos e Monumentos
Nacionais e ao
engenheiro Duarte Pacheco, ministro das Obras Públicas e ComunicaQôes
A este
último levou "uma exposÍQão da autona deste Sindicato sobre as reivindicaqôes da
Classe, tendo o Snr. Ministro prometido toda a sua boa vontade". Neste sentido e
"atendendo ao interesse por S.Exa manifestado pela nossa Classe" esta Direcqão
propôs å Assembleia Geral a nomeacão de Duarte Pacheco para "Sôcio
Honoráno"
do Sindicato (7), o que foi aprovado
A Direccão seguinte, eleita nos finais de Dezembro de 1934, procurou "concluir
a
organizaqão do novo regimen de vida profissional, colaborando com as diferentes
Comissôes para isso previamente nomeadas, na elaboraqão dos vários
Regulamentos" (8). Da leitura do seu Relatôno é notorio o aumento
de colaboraqão
prestada pelo Sindicato âs entidades oficiais bem como um certo
trabalho interno
de reflexão em torno do exercício da profissão
No pnmeiro caso importa salientar, entre outros. a elaboraqão das bases dos
concursos de urbanizaqão de Luanda e de ante-projectos para o Palácio do
Comércio, Indústria e Agncultura da mesma cidade, da Casa de Repouso para o
Instituto dos Inválidos do Comércio, tendo o Sindicato representacão nos juris dos
concursos de urbanizaqão da Praia da Rocha, Estremoz e Caldas do Gerês Amda
neste âmbito, foram enviados oficios ao ministro das Obras Públicas e
ComumcaQôes bem como ao Presidente do Conselho, "pedindo para serem
abertos concursos para os Projectos dos Edifícios dos novos Hospitais e Estádio de
Lisboa" (9). Junto da Cámara Municipal de Lisboa foram feitos elogios å acqâo do
vereador Luis Pastor de Macedo, bem como ã criacão da comissâo encarregada da
classificacão dos monumentos citadinos, ao mesmo tempo em que era solicitada "a
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obrigatoriedade do nome do arquitecto em local bem visível de qualquer
construQão, que esteja a seu cargo, afixado numa tabuleta, como é praticado pelos
construtores dvis". (10)
Quanto ao exercício da profissão vários aspectos vieram de encontro ås antigas
aspiraqôes da dasse: a equiparacão da profissão de arquitecto â de engenheiro no
quadro dos funcionános do Ministéno das Obras Públicas e ComunicaQÔes; a
possibilidade de actuar em termos legais, de acordo com o estabelecido no
Estatuto, contra indivíduos que abusivamente utilizavam o título de arquitecto
tendo neste ano sido instaurado o primeiro processo judicial (11); a solicitacão feita
ao Cardeal Patriarca de Lisboa "a fim de se conseguir que na restauracåo das
Igrejas e outras obras de arquitectura religiosa. fossem feitas sob a direccão de
Arquitectos". (12)
No plano intemo, para além de melhoramentos realizados na sede social, foi
estudada a situaQão dos arquitedos não diplomados, foram feitas novas tentativas
junto das "instâncias oficiais" no sentido de que o Sindicato fosse transformado em
Ordem - atitude certamente julgada oportuna pois no ano seguinte seriam
aprovados os Estatutos da Ordem dos Engenheiros -, ao mesmo tempo que era
manifestada a preocupaqâo pelo estudo concreto da arquitectura regional
portuguesa (13)
Quanto âs relaqôes internacionais. foi solicitada supenormente a representaqão do
Sindicato atraves de um delegado no Congresso Intemacional de Arquitectura, em
Roma, bem como foi contactado o Instituto Central dos Arquitectos do Rio de
Janeiro, agradecendo o convite feito por este organismo a Raul Lino para a
realizacåo de uma série de conferências sobre a Arquitectura Portuguesa
A 28 de Fevereiro de 1936 tomava posse uma nova Direccão, agora ja presidida
por Pardal Monteiro que durante oito anos sucessivos dirigirá os interesses do
Sindicato (14). Da leitura do seu Relatôrio, muito mais extenso e estruturado do que
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os anteriormente refendos, ressalta desde logo que os trabalhos iniciados
obedeceram å definicão de objectivos prévios, estabelecendo um fio condutor de
acqão, para além de terem sido naturalmente atendidas questôes pontuais
a que
foi necessário dar resposta Efectivamente, trata-se de "um programa
de trabalho
de interesse associativo e colectivo". centrado em quatro pontos
- organizacåo da
Seccão Distrital do Sindicato, no Porto; reconstituicão da Biblioteca do Sindicato;
cnacão do boletim ou revista do Sindicato; atraccão ao Sindicato de colegas que
dele ainda não fizessem parte
- considerado pela prôpria Direccão de "modesto e
banal" mas justificado pelo facto de "a uma ambîcão excessiva
de realizacão" se ter
optado por "sobrepôr intuitos mais práticos
e susceptíveis de serem cumpndos
durante o curto período de uma gerência" (15)
Dado que o pnmeiro ponto deste programa foi já abordado, importa agora
atentar
no trabalho desenvolvido para a concretizacão dos objectivos enunciados Assim, e
quanto â reconstituicão da Biblioteca, esta foi transferida, apôs negociaqôes
com a
Sociedade Nacional de Belas Artes, para a sede do Sindicato, continuando
Bemardino Coelho e H Taveira Soares responsáveis pela organízacáo do catálogo
e arrumacâo dos livros "sendo de esperar que dentro em pouco seja fácil a consulta
das obras que o Smdicato possue" (16)
A cnacão de um boletim ou revista que fosse "um documentáno das actividades
dos arquitectos portugueses" era "uma velha aspiracão da classe" Neste sentido, a
Direccão fez aprovar este seu objectivo por todos os orgãos sociais do Smdicato
escolheu o titulo da publicacão
- "Arquitectos" -, nomeou para tratar directamente
do assunto Cottinelli Telmo e José Coelho, tendo o primeiro a seu cargo a direcqão
técnica e artistica da revista e o segundo toda a parte admmistrativa pediu
orcamentos e recolheu promessas de assinaturas Mais uma vez.
e a este
propôsito foi evocado o "desgosto" perante o silêncio da massa associativa, pois
não houve qualquer resposta â circular enviada pela Direccâo na qual esta
solicitava "a todos os colegas para fornecerem documentaQáo fotográfica e técnica
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sobre os seus trabalhos mais representativos". Perante tal situacão, e forqando
talvez algum optimismo, a Direccão entendeu nâo poder interpretá-la "como um
sintoma de falta de interesse da classe", pois esta ideia desde "há muito andava no
espírito de todos", levando-a antes a concluir que "a cnacáo duma revista técnica
de arquitectura, feita exclusivamente com a colaboracáo dos arquitectos
portugueses, talvez não constitua, afinal, senão uma aspiracåo teôrica da nossa
classe". (17)
Quanto ao último ponto do programa de trabalhos, ou seja, a atraccão ao Sindicato
de colegas que nele ainda não tivessem ingressado, os resultados parecem ter sido
bastante positivos pois é afirmado no Relatôrio que se verificou "a admissão de
quási todos os arquitectos que ultimamente se diplomaram na Escola de Belas
Artes de Lisboa, filiaqão que a Direccão registou com desvanecimento bem como a
dos nossos colegas Snrs Paulino Montez e Luís Alexandre Cunha que embora
diplomados de há muito, não se tinham ainda filiado no Sindicato". (18)
Visando a dinamizacão da vida associativa esta Direccão empreendeu ainda
outras iniciativas como foi o caso das exposiQôes: de arquitectura francesa da qual
não são dados mais pormenores e outra, de ãmbito nacional, subordinada ao tema
da "Arte Mural" (19)
Tal como vinha acontecendo, também a temática dos concursos ocupou esta
Direccão. tendo-se esta debrucado sobre o da Casa de Repouso para o Instituto
dos Inválidos do Comércio, o do monumento a Mouzinho de Albuquerque, o do
edifício dos PaQOS do Concelho de Almada, o segundo do monumento ao Infante
D. Henrique, em Sagres e o do Pavilhão de Portugal na Exposicão Universal de
Pans O trabalho desenvolvido em torno destes cinco concursos levou a Direccão a
reconhecer "a necessidade de se proceder ã reforma do Estatuto", corrigindo-o
bem como introduzindo "cláusulas especiais respeitantes á disciplina sindical, pela
qual seja possível cnar-se as necessanas condiQôes para que os concursos
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públicos deixem de ser permanente motivo
de descontentamento para os
arquitectos" (20). Mas deste assunto se falará ainda
mais detalhadamente
A "reforma" dos Estatutos foi também reconhecida como necessána no respeitante
ao Conselho Fiscal ou å Comissão Revisora de Contas. Deste modo, verifica-se
que apôs três anos de vida sindical e sendo
este documento testado e
expenmentado na prática se revelou de alguma forma insuficiente
ou omisso,
chegando mesmo esta Direccáo a afirmar que "a todo o momento
se esbarra com
deficiências do Estatuto, convindo portanto procederå sua reforma" (21)
Neste Relatôrio são ainda referidos como "factos de interesse colectivo", entre
outros; o parecer dado pelo Smdicato ao Ministério da Educacão Nacional
sobre um
requerimento apresentado por um estrangeiro para obter a equivalência
do seu
curso a fim de exercer a actividade de arquitecto em Portugal (22); a participaQão
oficial do Sindicato nas festas comemorativas do Ano X da RevoluQão Nacional
(23); os cumprimentos apresentados ao ministro da Educacão
Nacional pela
cnaQâo das Missôes Estéticas de Fénas; e ainda
o facto da Direccão ter
manifestado "o seu aplauso ao Govemo pela atitude por este assumida em face da
guerra civil de Espanha" contra a Frente Popular, apoiando desde logo
os generais
franquistas e a conspiracáo militar anti-republicana (24)
Dois aspedos ainda merecem especial destaque Por um lado a representacão
feita junto do Subsecretanado das Corporacôes e Previdência Social, "lancando
a
ideia de se constituir desde já uma comissão nacional para estudar o modo de se
comemorar condignamente o Terceiro Centenário da Restauraqão de Portugal em
1940" (25) - facto que não deixa de ser cunoso. e como se verá, face a
marginalizaQâo do Sindicato enquanto colectivo, das ComemoraQôes Centenárias
Por outro lado, importa ainda refenr o convite feito pelo subsecretáno de Estado
das CorporaQôes e Previdéncia Social a Pardal Monteiro, para este representar os
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Sindicatos Naoonais nos cumprimentos oficiais ao Presidente da República. por
ocasião do 3° Aniversário da promulgaQão do Estatuto do Trabalho Nacional (26)
Importa agora, e por coincidência cronolôgica, abrir um parêntesis na descriQão
global dos trabalhos desenvolvidos pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos, para
fazer referência â aprovacâo do Estatuto da Ordem dos Engenheiros (27),
organismo com a sub-designacão de Sindicato Nacional dos Engenheiros, em
Novembro de 1936 (28). Como se verifica, a transformacão imposta aos
organismos profissionais pelo Decreto-Lei que criou os Sindicatos Nacionais, sô
mais tarde foi atendida entre os engenheiros portugueses, tendo como referência a
rápida resposta dos arquitectos.
Pelo teor dos seus Estatutos bem como pelas determinaQÔes da legislaqão acima
refenda, tudo leva a crer que a designacão de "Ordem"
- sô aplicável ås profissôes
de advogado, médico e engenheiro
- se relaciona mais com questôes de prestígio
social e profissional do que propriamente com a alcance e poder de intervenqão
desse mesmo crganismo. (29)
Um princípio fundamental, de resto ja previsto no Estatuto do Trabalho Nacional
mas ausente do Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, parece conferir
mais responsabilidade â Ordem: a filiaQão obngatôria (30). Contudo. não deixa de
ser curiosa a justificacão apresentada a este respeito no diploma oficial da sua
aprovacão, ou seja, que a filiacão era obrigatôna "por ser manifesto que os
principais objectivos da Ordem so podem alcancar-se e sô se compreendem com a
obrigatonedade da filiaQáo de todos os que exercem a mesma profissão" (31), o
que parece passivel de ser válido náo so para os engenheiros mas para todos os
outros profissionais especializados ou não Aliás, a comissão organizadora da
Ordem reservou desde logo o direito de nela inscrever "todos os indivíduos
portugueses ou estrangeiros a respeito dos quais tenham informaQôes" (32) e que
cumpram as condiqôes exigidas para a admissáo neste orgamsmo
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Do teor do Decreto-Lei ressalta também o que se poderá denominar
de um certo
proteccionismo ã dasse dos engenheiros.
reconhecendo-lhe um papel social e
cultural nunca atribuído aos arquitectos Neste sentido, a "funcão cultural"
é
considerada como um "aspecto especial" dado ser "necessána em profissôes
de
tão grande importância social". Por outro lado, é realcado que
"o prestígio de que
deve ser sempre rodeada uma profissão como a dos engenheiros"
bem como o seu
"papel de grande responsabilidade que ela desempenha perante
a Naqão" exigem
"as maiores garantias morais e técnicas, de que os prôprios componentes serão,
através do seu organismo sindical, os mais autorizados fiadores"
Ainda neste
âmbito, e por fim, é também salientada a "funcão
cultural" da Ordem no "campo
espintual e cientifico" e no "dominio das aphcaQÔes
tecnicas" tendo esta assim
"uma funcão utilíssima, como centro impulsionador dos estudos e dos progressos
de engenharia e do desenvolvimento da preparacão profissional
dos seus
membros". (33)
Ahás, a "funcâo cultural" da Ordem é alvo de um capítulo dos Estatutos (34) que,
para a exercer se agruparia em secqôes comespondentes aos
ramos de engenhana
oficialmente reconhecidos As especificaqôes das actividades a desenvolver,
apesar do ênfase dado a esta matéria, não
diferem muito das normalmente
empreendidas neste dominio: publicacão de uma revista periôdica, organizaqão
de
uma biblioteca, de conferências e congressos profissionais, excursôes e visitas no
pais e no estrangeiro. Estas acqôes obedeceram, como
outras previstas no
Estatuto, a regulamentos proprios postenormente aprovados em 1938
e 1940 (35)
A cnacão da Ordem dos Engenheiros não mereceu qualquer referéncia nos
Relatônos das Direcqôes do Sindicato Nacional dos Arquitectos de 1936
e de 1937
Contudo, as directnzes que onentaram a accão desta última, mais
centradas na
requlamentaQão do exercicio da actividade profissional, podem de alguma
forma
ser entendidas como o reflexo da constituicão da referida Ordem O facto de ter
sido suspensa a reforma dos Estatutos do Sindicato, devido
a "circunstáncias
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várias, salientando-se entre todas a de se ter reconhecido a possibilidade da
prôxima criacåo da Ordem dos Arquitectos" (36), é, sem dúvida, o apontamento
mais evidente de que estes profissionais não tinham ainda desistido desta sua
aspiracão e que não ficaram indiferentes ao tipo de reconhecimento oficial, agora
concretizado, face â classe dos engenheiros Neste sentido, a Direcqão apresentou
uma exposicão ao subsecretário de Estado das Corporaqôes e Previdência Social
que "despachou favoravelmente, dando o seu 'concordo' e decidindo aguardar uma
proxima oportunidade para dar satisfacáo ao que pela Direccão Ihe foi solicitado"
(37) De tal optimismo parece não ser possivel dissociar o facto de ter sido
defínitivamente criada a Seccåo Distrital do Sindicato no Porto, cujo Regulamento
foi aprovado pelo Subsecretariado das Corporaqôes e Previdência Social, em 4 de
Dezembro de 1936, tendo a sua comissâo administrativa tomado posse em 18 de
Junho de 1937
Vários assuntos de âmbito profissional foram tratados por esta gerência, tais como
a questão do imposto profissional, os regulamentos do exercicio da profissão e dos
concursos públicos de arquitectura, a proteccão do título de arquitecto e dos
direitos de autor Ainda que mais adiante tais temáticas sejam abordadas com
maior detalhe, importa agora referir de forma abreviada de que modo elas foram
tratadas
Assim, e relativamente ao imposto profissional, não deixa de ser relevante a
afirmaqão de que a parte do Estatuto do Sindicato referente a este assunto não ser
"por enquanto, susceptível de ter aplicaQão, por ser contrário ã legislaQåo geral
sobre impostos" (38). Embora fosse reconhecido que o princípio aí estabelecido
para a sua distnbuicão "é talvez o mais justo, pnncípio que não foi determinado se
não pela prôpna vontade dos arquitectos" (39), a determinaQão no sentido de
modificar o Estatuto, constava já de um parecer sobre este assunto dado pelos
Serviqos de Acqão Social do Subsecretanado das Corporaqôes e Previdência
Social, sendo também aconselhada uma intervenqão da Direcqão junto do ministro
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das Finanqas.
Este Parecer, datado de 5 de Novembro de 1937 e intitulado "Imposto
Profissional
dos Arquitectos: nulidade de algumas disposiqôes
dos Estatutos do Sindicato
Nacional dos Arquitectos por serem contrárias á Lei Geral (Reforma Tributária)",
manifesta "a estranheza em face de uns Estatutos, legalmente aprovados, que
pretendem alterar as leis gerais do país, leis de interesse
e ordem pública". Neste
sentido, e como foi referido, a alteraqão daquele texto era considerada
"indispensável". apesar de ser "admissível que aquelas
normas figurassem como
aspiraqôes da classe" ou ainda "como fim dos esforqos
das Direcqôes ( ..), mas
nunca como disposiqôes Estatutárias obrigatôrias, que
como tal devem ser
coercivas, mas por sua natureza são incompatíveis com
a Lei Geral e, como tal,
ilegítimas". A alteracão do Estatuto era ainda justificada
neste Parecer dado que se
estes continuassem nessas condiqôes tinham que ser "forQosamente
desrespeĩtados pelos corpos gerentes do Sindicato", perdendo-se portanto
"a
autoridade para se exigir o cumprimento das outras disposiqôes que
não sejam
legais". No entanto, era ainda acrescentado: "É preciso dizer,
embora me custe,
que não é sô a Comissão Organizadora do Sindicato
Nacional que tem as
responsabilidades: ao Instituto Nacional do Trabalho
e Previdência cabe uma
grande, se não a maior, parte dessas responsabilidades, por
ter aprovado esses
Estatutos. 0 que vale é ser de fácil remédio a anomalia". (40)
Esta questão voltou a ser colocada em 1941 quando o Director
Geral das
ContribuÍQÔes e Impostos pediu ao Sindicato um parecer
sobre um projecto de
decreto "tendente a modificar o sistema de atribuicão do imposto profissional ãs
classes dos arquitectos, engenheiros, médicos e advogados". Não deixam de ser
curiosas as decisôes então tomadas sobre o assunto na Assembleia Geral, já que o
Sindicato dos arquitectos foi colocado e para este fim, lado a lado
com outras
profissôes liberais organizadas em Ordens. Assim, aqueles decidiram "adoptar
não
o cntério particular dos arquitectos" nem aquele que era definido no
seu Estatuto
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mas sim o que fora adoptado pelas Ordens (41). Mas, apesar destas decisôes, em
1943, a Direccâo comentava que este era "distribuído sem base em qualquer
elemento justo e seguro", facto para o qual apontava duas razôes principais: o
funcionamento da comissão distribuidora por um lado, e a "falta de espírito de
solidariedade dos colegas", por outro. (42)
0 estudo de um regulamento do exercicio da profissão foi também empreendido
por esta Direccão por considerar que a "falta de definicão" desta
matéria "destrôi
por completo, ou pelo menos transforma em simples teoria, a lei que regula o uso
do titulo" (43). O resultado deste trabalho foi apresentado ao Subsecretariado das
Corporaqôes e nele a Direcqão "tentou definir, com a maior imparcialidade, qual o
papet das diversas classes de técnicos da construcão civil" (44), entre os quais,
certamente, se encontravam os engenheiros. Outro regulamento entregue ao
mesmo subsecretário de Estado foi o dos concursos públicos de arquitectura, que o
recebeu "com a maior simpatia e prometeu promover a sua rápída aprovacão pelo
Governo" (45). Ao mesmo tempo que este documento estava a ser elaborado, a
Direcqão "interveio junto de diversas entidades que abriram concursos de
Arquitectura segundo programas inaceitáveis peio arquitectos". (46)
No domínio da proteccåo do título de arquitecto, foi, durante este ano, concluído o
processo instaurado em 1935 contra Jacinto Marques Robalo e cujo resultado veio
de encontro ãs aspiraqôes do Sindicato, já mencionadas (47). Directamente
relacionado com este assunto estava a protecQão dos direitos de autor. e por isso a
Direccão solicitou a associacôes estrangeiras congéneres a legislaqâo em vigor
sobre esta matéria, no intuito de "tomar mais ampla a legislaqão portuguesa". (48)
Por diversas vezes a Direccão do Sindicato esteve em contacto directo ou indirecto
com a Câmara Municipal de Lisboa, procurando colaborar com esta na
"promulgaQão de medidas tendentes a melhorar as condiqôes regulamentares para
a construQão" (49), nomeadamente na reforma do Regulamento das Construqôes
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Urbanas, sendo também importante a acqão desenvolvida pelos
seus
representantes no Conselho de Estética Citadina
A Direccão assinalou ainda a
escolha do engenheiro Duarte Pacheco para
a presidência da Câmara, o que
mereceu "todo o aplauso" do Sindicato que num encontro com aquele
Ihe prometeu
"toda a colaboraQâo" ao mesmo tempo que manifestou
"a sua confianca na obra
que, seguramente, vai realisar
e na qual, como não pode deixar de ser,
os
arquitectos hão-de ter um papel de grande responsabilidade". (50)
Dos assuntos pendentes do mandato antenor, dois
tinham especial importância: a
exposiqão de "Arte Mural" e a revísta do Sindicato.
Embora o primeiro não se tenha
concretizado durante este ano por haver apenas seis artistas
inscritos (51), a
revista "Arquitectos" foi publicada, tomando assim
realidade uma antiga aspiracâo,
interrompida em 1911 quando foi suspenso
o "Anuário" da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses: a "criacão dum orgão de imprensa, privativo
da classe, no
qual esta pudesse dar contas da sua actividade
no plano nacional" (52)
Esta Direcqão, retomando uma iniciativa da Sociedade
dos Arquitectos
Portugueses, abriu nova subscricão entre os sôcios do Sindicato
e de outras
colectividades, a fim de promover a construQão de um pequeno monumento å
memôria de Ventura Terra, tendo já o escultor Raul Xavier oferecido os seus
préstimos para executar gratuitamente o busto daquele arquitecto.
De outros assuntos se ocupou ainda esta Direcqão como a representaqão,
delegada em Pardal Monteiro, vogal permanente de ambas organizaqôes,
em dois
congressos realizados em Paris
- a IV Reunião Intemacional e o XIV Congresso
Intemacional dos Arquitectos -, tendo este, no segundo, representado também o
govemo português. De alcance meramente nacional eram
as referências feitas no
Relatôrio relativas ao atentado contra Oliveira Salazar (53), a congratulaQão face ao
êxito obtido pela representaqão portuguesa na Exposiqão Universal de Paris (54),
as felicitaQÔes apresentadas a Júlio Cayola, organizador da Exposiqão
Historica da
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Ocupaqão no Século XIX, a apresentacâo de cumpnmentos ao colega Carlos
Dias
por ocasião da inauguracão do Eden-Teatro, a escolha de Cristino
da Silva para
representante do Sindicato numa comissão citadina de luminotécnica e a pedido
das Companhias Reunidas de Gaz e Electricidade, a nomeaqâo, por parte do
governo, de Vasco de Morais Palmeiro (Regaleira) para membro do Conselho
Provincial da Extremadura "o qual tem desempenhado a sua missão em perfeita
comunhão de ideias com a DirecQão" (55), e ainda a funcão de procurador â
Câmara Corporativa exercida por Pardal Monteiro por inerência do cargo directivo
no Sindicato.
Este Relatôrio termina com uma referência ao futuro "quebrando uma tradicão",
pois a Direccão teceu consideraqôes sobre "alguma coisa mais do que o que fez"
(56). Trata-se de uma espécie de apelo e alerta para a classe, chamando a atenqão
para a necessidade de estabelecer "um programa concreto de realizaQôes", dado
que é preciso "ir além do que o Estatuto estabelece como fins do Sindicato,
porquanto embora tudo esteja previsto" ele é omisso nesta matéria. Ta! situaQão
contribuía, na optica desta gerência, para que o Sindicato fosse "vivendo å
aventura das inspiraqôes mais ou menos feiizes das sucessivas Direcqôes, sem
nenhuma garantia de continuidade de ideias". Neste sentido, era defendido que a
accão deste organismo não se podia "limitar â vida associativa. Tem que ter uma
projeccão mais larga", concretizando-se na sua "íntima colaboraqão (...) com todos
os organismos que se prendem com a Arquitectura", uma das preocupaqôes que
"tem que estar å cabeca" do "programa de accão sindical" (57). Entre estes
organismos eram especificados: as Escolas de Belas Artes, os Ministérios das
Obras Públicas e Comunicaqôes e da Educacão Nacional, para além da
colaboracão dos arquitectos com outros técnicos, as relaqôes dos arquitectos com
o Sindicato e a formacão de comissôes de estudo de diversos assuntos de
mteresse geral para a classe. A este enunciado, ao qual voltará a ser feita
referéncia, chamava a DirecQão de "programa de acQão profissional", que era
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necessáno estabelecer e em relacão ao qual "a acQão do Sindicato por
intermedio
da Direccão apenas. é manifestamente
ineficaz" Tratava-se, em suma, de "uma
doutrina profissional" directamente relacionada
com o "importante papel" que o
Smdicato tem "a desempenhar na Sociedade portuguesa" (58)
Mas este futuro, antecipado somente pelas palavras, não foi
ainda uma realidade
prôxima da Direccão que dirigiu o Sindicato
Nacional dos Arquitectos durante 1938
e que tal como as anteriores
foi presidida por Pardal Monteiro Vários
são os
tôpicos do seu Relatôno que procuram enunciar
as áreas priontárias de actuacão
as comemoraQôes centenanas, a revista do Sindicato (59).
os congressos e as
exposiqôes (60), a Cámara Municipal de Lisboa e, por
fim. vános assuntos
referentes â vida profissional e sindical
As programadas comemoraQÔes do Duplo Centenário
da Fundaqão e da
Restauraqão da Nacionalidade anunciadas por Ohveira
Salazar na Nota Oficiosa de
27 de Marqo de 1938 (61). eram consideradas como
um acontecimento de "maior
mteresse (...) não sô para a nossa classe como para toda a Nacâo".
Neste sentido,
"logo que tal iniciativa foi tomada a Direccâo procurou, pelos
meios de que dispoz
dar-lhe a mais aberta e decidida colaboracão" (62). Dois arquitectos ligados ao
Smdicato apareceram desde a pnmeira hora
associados á preparaqão destas
comemoraQÔes, contudo, a título individual: Pardal
Monteiro e Cottinelli Telmo O
primeiro foi nomeado para fazer parte da Grande Comissão
Nacional, ainda que
nâo o fosse na qualidade de presidente da Direccão
- sendo, no entanto, "nessa
qualidade que se considerou obrigado a dar-lhe
toda a cooperacão, enquanto
aquela comissão funcionou" (63)
- e o segundo, integrando a sua Comissâo
Executiva, tendo funcôes de arquitecto-chefe da Exposiqão do Mundo Português
Procurando "cooperar nas comemoraQôes", por um lado, e por
outro "porque é
necessário que todos déem o melhor do seu esforqo no sentido
de cooperar com o
Govemo", a Direccåo empreendeu a organizacão de uma exposiqáo
de
Arquitectura e a realizacão do primeiro congresso
nacional de arquitectos,
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acontecimentos que teriam lugar em Lisboa no ano de 1940. "procurando assim,
com o esforqo dos arquitectos, apenas, dar a uma manifestacão de ordem
nacional
das que maiores simpatias merecem dos portugueses" (64). Por isso,
solicitam a
todos os presentes na Assembleia Geral de apresentacáo do Relatôno. a sua
colaboraqâo
Ambas as iniciativas mereceram o empenhamento dos corpos directivos em
exercício durante 1939. Foram delineados os seus programas apôs o que a
Direccão efectuou diversos contactos que os viabilizassem, nomeadamente, e para
a exposicão, com o Ministério das Obras Públicas e ComunicaQôes, com as
Escolas de Belas Artes de Lisboa e do Porto, bem como com todos os sôcios do
Sindicato A avaliacåo global destas diligências levou a Direccão a considerar que
"não teve outro remédio senão desistir de levar por diante tal iniciativa" face a "tão
pronunciada mcompreensão do objectivo em vista" (65) No entanto, se a
Assembleia Geral resolvesse o contrário, aquela estava na disposicão de tentar
encontrar novas maneiras de levar a cabo tal incumbência, o que de facto
aconteceu. Contudo, e no Relatôrio de 1940, era afirmado que a comissão
organizadora especialmente constituída para o efeito teve que desistir dos seus
intentos dado que sô dois socios declararam a intencão de enviar trabalhos para
essa exposicáo (66). Quanto ao pensado congresso, e visto náo ser possível inclui-
lo no conjunto de congressos a terem lugar em Lisboa durante as comemoraQÔes o
que tornana "oficial a sua realizacáo", a Direcqão pôs â consideracáo da
Assembleia se apesar disso, este devena ou não ter lugar assumindo o carácter
"puramente particular, ou antes, da exclusiva iniciativa do Sindicato e sem qualquer
apoio oficial" (67), tendo os arquitectos decidido pela sua não concretizaQão
No plano das relaqôes institucionais, foi em torno da Câmara Municipal de Lisboa
que estas se revestiram de maior importáncia Na ocasião da tomada de posse dos
novos directores de serviQo
- entre os quais se encontrava A. Couto Martins vogal
da Direccão em exercicio, chefiando os serviqos de Arquitectura
- o Sindicato
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prometeu "toda a cooperaqão possível no
sentido de se procurar melhorar as
condiqôes estéticas da cidade no campo
da urbanizacåo e da arquitectura"
considerando no Relatôrio que esta colaboracão tem sido
dada "tão largamente
quanto Ihe tem sido possivel" (68) Em
tomo da Câmara Municipal de Lisboa eram
ainda mencionados outros factos, como por exemplo, o convite
feito a novos
arquitectos para "prestar serviqo na organizaQâo municipal
de urbanismo e da
arquitectura", solucão que a Direccáo considera
"bastante melhor do que as
antenores" mas que "ainda não corresponde ao que no entender
no Smdicato
deveria ser" (69); a criacâo, pelo novo Côdigo Administratívo,
do Conselho de Arte
e Arqueologia Municipal no qual o Sindicato se encontrava representado pelo
seu
presidente da DírecQão; a criaQão de dois novos prémios municipais
"destmados a
estimular o aparecimento de boas composiQÔes arquitecturais
e de boas
edificaqôes" (70)
No âmbito da vida profissional e sindical vários aspectos eram refendos,
dizendo
fundamentalmente respeito ã insistência, junto do subsecretário de Estado
das
Corporaqôes e Previdência Social. pela cnacão da Ordem
dos Arquitectos, da
regulamentaQão de todas as profissiôes que intervêm
na construQão civil e ainda
pela modificacão do modo de atnbuicão do imposto profissional.
De acordo com o
Relatôno da gerência de 1938 "nenhum destes problemas ainda
obteve soluqão
satisfatôria. o que quer dizer que é necessano que
o Sindicato continue lutando até
conseguir que seja dada satisfacão âs suas aspiraqôes" (71)
Foi também
levantada uma questâo premente que se prendia com os honorános
dos
arquitectos que entâo estavam sujeitos "ás tabelas mais vanadas, aos
critenos mais
arbitrános quanto å aplicacão das diferentes tabelas e até ao arbitrio sem
base em
qualquer tabela" (72). A Direccão defendeu assim a criacão de
uma tabela única
contemplando os vanos tipos de prestaqão de serviQO possiveis em
exercicio liberal




No âmbito da defesa da profissáo o Conselho Disciplinar ocupou-se do "julgamento
dum sôdo", processo remetido a este orgão sindical pela Direcqáo e foi novamente
pedida a "intervencáo do poder judicial contra um indivíduo que apesar de
condenado pelos tribunais em prisão correccional pelo uso ilegal do título de
arquitecto, de novo publicamente usou desse título, estando a respediva accão a
correr os seus trámites no tribunal" (73)
Esta Direccão terminava o seu Relatôrio propondo á Assembleia Geral que fosse
concedido a Cottinelh Telmo o título de "Sôcio Honorário" do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, tendo em consideracåo os "excelentes serviqos que (...) tem prestado
ã classe, â testa da direccão da revista" (74), o que e naturalmente foi aprovado.
O ano de 1939 ficou assinalado na histôria da Europa pelo inicio da II Guerra
Mundial, facto que mereceu especial referência no Relatôrio da Direccão do
Sindicato, ainda presidida por Pardal Monteiro e que em Fevereiro de 1940 o
apresentou å Assembleia Geral. Tal como nos antenores, os assuntos tratados
durante o mandato foram agrupados em vários tôpicos que neste caso, dizem
respeito: ã organizacão corporativa; ås comemoraQôes centenánas; mais uma vez
â Câmara Munidpal de Lisboa; å revista do Sindicato (75); á accão profissional; e,
finalmente, diversas iniciativas ou intervenqôes directas do Sindicato
Uma questão premente foi levada â Assembleia Geral, precisamente em tomo das
implicaQÔes da legislaQão que regulava a organizaQåo corporativa e que tornava
obrigatôrio o pagamento de cotas a todos os profissionais de um determinado ramo
quer estivessem ou não inscritos no seu Sindicato A Direccão. apesar de ter
ponderado o assunto "não tomou qualquer resoluqâo sobre a obngatonedade por
entender que so a Assembleia Geral deve tomar decisôes a tal respeito" (76), ainda
que estas tivessem que ser superiormente aprovadas pelo Subsecretanado das
CorporaQôes e Previdência Social
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Se a Direcqáo antenor se tinha mostrado algo expectante
face á reorganizaqão dos
serviqos da Câmara Municipal de Lisboa,
no ano seguinte era afirmado que "pouco
foi o contacto, durante esta gerência" com aquele organismo Ahas
era referido que
embora a Direccão do Sindicato se tivesse coiocado â "disposicão da Câmara
Municipal de Lisboa para com ela colaborar, não tem, pelo visto,
a Cámara, sentido
necessidade de aproveitar o oferecimento" Assim, durante
este ano "o contacto
directo" entre esta e o Sindicato "limita-se apenas a dois casos". (77)
Quanto aos concursos e porque "foi parco o ano", apenas um
foi mencionado: o do
monumento a D Afonso Hennques em Luanda. em cujo júri o Smdicato se
encontrava representado e do qual se falará ainda.
Conferências e congressos eram outros dois aspectos focados,
ainda que
abreviadamente Em relacáo âs pnmeiras, são mencionadas duas a de Girolamo
Ippolito, professor da Universidade de Nápoles
e da Escola de Arquitectura da
mesma cidade que teve lugar na Sociedade Nacional de Belas Artes,
subordinada
ao tema "Arquitectura e hidráulica" e a de Pardal Monteiro,
a convite da DirecQão
da Ordem dos Engenheiros, intitulada "A colaboracão de arquitectos
e engenheiros
na arquitectura modema", facto que "deve ficar registado
como um sintoma
agradável das relaqôes entre as duas classes" (78). Quanto
aos congressos, era
inevitavelmente referida a Guerra como o motivo que obngou ao cancelar do XV
Congresso Intemacional de Arquitectos a realizar em Washmgton
em Setembro de
1939, No entanto, e também devido á Guerra "a sede do Bureau Central [das
Reuniôes Intemacionais de Arquitectos], em Paris, foi transferida para Lisboa,
tendo sido o arquitedo Pardal Monteiro encarregado" de o dirigir (79). Tal situaqão,
como se verá ainda, não implicou nem provocou qualquer modificacão ao decurso
da adividade dos arquitedos portugueses ou do seu Sindicato
Na njbrica deste Relatôrio intitulada "Diversos" eram considerados vários assuntos
tais como as dificuldades na aquisiqão do ferro e a alteraqão apreciável do seu
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preqo devido â guerra que poderia "agravar
consideravelmente a cnse de trabalho
na construqão civil, de que serão necessanamente vitimas os arquitectos" Tal
constatacão, levou a Direccáo a expôr uma representacão ao ministro da
Agncultura "no sentido de serem adoptadas disposiqôes pelas quais se possa
obter
melhor aproveitamento das madeiras nacionais" (80). Outro facto mencionado foi a
solicitacão feita ao ministro das Financas e a pedido da Associacão Industrial
Portuguesa para que fosse "concedida a isencâo de pagamento da contnbuiQão
predial durante dez anos, a contar da conclusão das respectivas obras, a todos os
prédios novos". Esta medida era considerada necessária pela Direccão "para evitar,
em parte, a crise de construcåo civil que se comeQa a verificar" (81) e, não tendo
sido atendida, foi de novo solicitada em 1940 (82)
Outro assunto que preocupava a Direccáo sindical era o "agravamento injustificado
dos preqos dos materiais de construcão", procurando por isso "colaborar com as
autoridades na repressão" desta ocorrência (83). Aliás, estes corpos gerentes
recomendavam especial atencão ã Direccão a eleger o "sério estudo" do então
denominado "problema da crise" que consideravam não ter sido ainda "encarado
(...) em todos os seus aspectos". No fundo, a preocupaqâo centrava-se em tomo do
mercado de trabalho sobretudo em relacão aos arquitectos que "vivem
exclusivamente do exercício livre da sua profissão" pois estes e então "pouco ou
nenhum" trabalho tinham situaQåo que "pode ainda piorar com o desenvolver do
estado de guerra" (84)
No âmbito da accão profissional várias preocupaQôes orientaram esta geréncia,
nomeadamente o da protecqão do trabalho dos arquitectos portugueses, em
Lisboa e em Angola; a situacão dos arquitectos em exercíao nos quadros de Obras
Públicas nas então colonias ultramannas portuguesas a proteccão do uso do titulo
e exercício da profissão face a uma questâo concreta apresentada pela Câmara
Municipa! de Ponta Delgada
?_i?
Ainda em torno deste último problema, a Direcqão entregou
ao ministro da
Educacão Nadonal uma representacáo "sobre a necessidade
de se esclarecer o
teor do Decreto n° 11.089 que regula o uso de título e o exercicio
da profissão de
arquitecto" (85). Assim sendo e porque "nas
mãos do Govemo estão os elementos
necessános para poder esclarecer a lei e fazer assim justica
aos arquitectos", a
Direccão que fosse eleita tinha o "dever
de não abandonar esta luta" Contudo.
uma observaQåo que importa sublinhar
era feita pouco depois desta afirmaQão:
dado que "são tão importantes e tão graves
os problemas que o Govemo tem que
resolver no que respeita ao interesse geral da NaQáo",
sobretudo no momento em
que a Europa estava em guerra, não
era de "surpreender que medida de tão
relativo interesse para a colectividade, embora
do mais alto para os arquitectos e
para a arquitectura. possa ser legada para
um plano secundáno sem que isto
represente menos espírito de justica por parte
de quem governa" (86). Dois
aspectos mais imediatos podem ser comentados
nestas afirmaqôes Não é
surpreendente a compreensâo demonstrada para com
a atitude do Govemo. já que
se trata de um Sindicato Nacional, especialmente vocacionado para
secundar e
tomar inteligíveis mensagens e posiqôes deste. Aquiio que surge
como uma nota
dissonante de um discurso mais afirmativo empreendido pela Direccáo do Sindicato
- discurso sedimentado numa longa experiência associativa e que
se foi
reformulando de acordo com a sua prôpria contemporaneidade e não nos seus
pressupostos fundamentais
- e até mesmo algo contraditôno, e o facto de ser
considerado uma medida "de tão relativo interesse para a colectividade".
a
Arquitectura feita pelos arquitectos ser o teor
de um Decreto emanado pelo
Governo
No ano seguinte, e a avaliar pelo Relatôno da gerência
de 1940, esta questáo não
se encontrava ainda resolvida. parecendo até ter-se tomado mais complexa Assim,
se era "provável" que o assunto fosse "em breve" tratado pelo Govemo,
também
era aguardada a "publicacão doutras medidas de
ordem geral respeitantes âs
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profissôes que actuam no campo da construcâo
civil" No entanto, era refendo que
"parece que se levantam dúvidas sobre se será justo reconhecer
aos arquitectos o
direito, exclusivo, de fazerem Arquitectura". (87)
Outros assuntos foram também tratados por esta Direccåo, tais como: o
regulamento dos concursos públicos de Arquitectura; o estabelecimento
da carteira
profissional; a situacão militar dos arquitectos e estudantes de Arquitectura,
e ainda
e mais uma vez, sobre a criacáo da Ordem dos Arquitectos. Venfica-se assim que
esta gerência centrou a sua acQão e iniciativas em tomo de questôes meramente
de ámbito profissional, revelando uma atencáo insistente e persistente em questôes
já tratadas em mandatos anteriores ou abrindo novas frentes reivindicativas.
Devido á guerra, a realizacáo de concursos públicos de Arquitectura foi ainda
menos significativa durante 1940 do que nos anos anteriores. Contudo, ã DirecQâo
do Sindicato pareceu-lhe oportuno insistir junto do Subsecretanado das
Corporacôes e Previdência Social. no sentido de ser aprovado o regulamento sobre
esta matéria já elaborado e proposto pelo Sindicato em 1937. Pensavam entâo que
a sua publicacão se impunha "para acabar com a desordem que apesar de tudo
subsiste neste campo, onde cada um faz o que a inspiracão Ihe dita sempre
seguramente, bem intencionado, mas sem a nocáo, em geral, do que seja
organizar um concurso de arquitectura" (88)
O mesmo Subsecretanado das CorporaQôes sugeriu á Direccão que preparasse um
projedo de regulamento, este sobre a carteira profissional dos arquitectos. através
do qual se "procura cnar algumas medidas de protecqão da classe e de maior
equidade nos resultados da actividade de cada um" (89). Um dos objectivos da
carteira profissional era também o de "impedir a concorrência de arquitectos
estrangeiros", preocupaQão igualmente apresentada pela Ordem dos Engenheiros
nos seus relatôrios do Conselho Director (90)
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Esta Direccão em exercício durante o ano de 1940 "viu-se forqada",
devido a
"insistentes deligências" de arquitectos e estudantes de Arquitectura,
a "procurar
pedir a atencão do Govemo para a sua situaQão militar" (91).
Estes não podiam
ingressar na Escola de Oficiais Milicianos,
dado que o Ministério da Guerra, dingido
desde 1936 e até 1944 por Oliveira Salazar, considerava que
"o grau de cultura
dos alunos das Escolas de Belas Artes não é suficiente para ser consentida
a sua
matricula" naquela Escola. Por isso, e "quando muito, é-lhes permitido frequentar
a
escola de sargentos milicianos". O problema era de dificil resoluqâo,
tanto mais que
também o Ministério da Educacão Nacional não considerava as Escolas de
Belas
Artes escolas supenores, "apesar do curso de Arquitectura
ter na sua parte final e
principal a designacåo de Curso supenor
de Arquitectura e ser na reahdade
equiparável, sem favor, a qualquer outro curso supenor" (92)
A fim de tentar
resolver este assunto, a Direccáo "preparou uma larga e fundamentada exposiQão"
que entregou ao secretário de Estado
da Educacáo Nacional e com quem teve
sobre o assunto "uma demorada conferência", levando-a a afirmar que o caso
mereceu "o maior interesse e a promessa de que o assunto seria tratado com o
Ministério da Guerra na pnmeira oportunidade" Em 1942 esta questão voltou a ser
tratada junto dos referidos Ministérios (93), bem como no ano seguinte
dado que o
Ministeno da Guerra tinha reconhecido aos alunos do Instituto Nacional de
Educacão Física - "escola que não é universitária, nem superior" (94)
- o direito de
frequentarem as Escolas de Oficiais Milicianos, continuando os alunos dos
cursos
supenores de Arquitectura impedidos de o fazer Este assunto
so foi
definitivamente resolvido e de forma favorável aos arquitectos, em 1943. (95)
A Direccão tentou de novo mtervir junto do subsecretáno de Estado das
Corporaqôes e da Previdência Social no sentido de ser cnada
a Ordem dos
Arquitectos aspiracåo que parece ser cada vez mais difícil de satisfazer.
devido
sobretudo ao que foi desde início estabelecido no Debreto-Lei
n° 23 050. sobre a
cnaqão dos Sindicatos Nacionais Alias esta não era a única classe que
tmha
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formulado tal pedido Também os engenheiros agrônomos, os veterinários e
os
farmacêuticos, entre outras. tinham feito diligêndas neste sentido, mas também em
vão. (96)
Inevitavelmente, a Exposicâo do Mundo Português mereceu especial destaque
neste Relatôrio pois era considerada o "fado mais importante das comemoraQôes
centenánas" Se "o elogio da exposicão sob o ponto de vista arquitectural não
ficaria bem no relatôrio da colectividade dos arquitectos", outros teriam, no entanto,
lugar e eram centrados em tomo do Presidente do Conselho, do ministro
das Obras
Públicas e ComunicaQÔes e do arquitecto-chefe da Exposiqáo. Cottinelli Telmo (97)
A realizaqão desta Exposiqão permitiu ao Sindicato estabelecer confactos directos
com o único país estrangeiro ai representado
- o Brasil - tendo a Direccão
procurado "intensificar os trabalhos de intercâmbio cultural". No entanto, outro pais
foi também incluído, a Espanha, onde os arquitectos tinham uma "organizacåo
corporativa, semelhante á existente em Portugal", mas de criacâo mais recente
Durante o ano de 1940 a Direccão teve "oportunidade de intervir quer colaborando
com diversos organismos, quer fazendo conhecer os pontos de vista da classe
sobre os problemas que mteressam â Arquitectura e aos arquitectos" (98). Assim
junto da Câmara Municipal de Lisboa tentou "conseguir certas vantagens para o
trabalho profissional dos arquitectos mediante a apresentaqão oficial de ante-
projectos": contactou com o Govemador Geral de Angola a proposito da
preparacão do projecto para o aeroporto de Lobito (99); junto do ministro das
Colônias defendeu os interesses dos arquitedos dos quadros das Obras Públicas
conseguiu que o concurso aberto pela Câmara Municipal de Luanda a fim de
contratar um "arquitecto urbanista, diplomado" fosse extensivo "a todo o qualquer
arquitecto" (100); reclamou junto da Cámara Municipal de Cascais contra o facto de
nos seus regulamentos "serem considerados com competência para assinar
projectos de arquitectura, além dos arquitectos, os engenheiros e os 'desenhadores
com prática'". Tal situaqão e apos várias consideraQÔes, levou a DirecQão a afirmar
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que "é ainda longo o caminho a percorrer para que
no campo da Arquitectura. seja
aplicada a moral cristá de dar a César
o que é de César", ou ainda
"na nossa seara
todos vêm comer e no entanto há arquitectos que vivem na miséria". (101)
A Direccão deu ainda o seu "parecer favorável" ao projecto de regulamento
do
concurso promovido pelas Companhias
Reunidas de Gaz e Eledncidade
"destinado a premiar os arquitedos, engenheiros,
construtores e instaladores de
edifícios de habitacåo nos quais se tenham feito as melhores instalaqôes
de Gaz
de Eledricidade". (102)
Pela pnmeira vez, o caso dos arquitectos com
cotas do Sindicato em atraso, foi
colocado pelos corpos gerentes á Assembleia Geral, problema
face ao qual a
Direcqão confessa que "não tem cumprido
á letra" a disposicão estatutána sobre o
assunto. De tal questão náo era dissociada uma outra
e que dizia respeito ao
"problema de assistência a colegas necessitados"
em relacão ao qual a Direcqão
esperava "indicaQÔes", confiada no "espínto de camaradagem
e de solidanedade
dos colegas e do coraQåo generoso de todos
os sôcios de boa vontade" (103). Em
suma, procurava-se sobretudo atender â situacâo
dos arquitectos sem trabalho e
sem recursos, agravada pela continuaqão da guerra
A Direccão termina o Relatôno do seu mandato, apresentando vánas propostas,
trés das quais visavam membros do Govemo e duas eram referentes
aos sôcios.
Assim. era posta â consideracão da Assembleia a eleicão, para
sôcios honorános
do Sindicato, de Oliveira Salazar e do arquitecto Nestor de Figueiredo, presidente
do Instituto de Arquitectos do Brasil e que fosse registado em
acta um voto de
louvor aos subsecretános de Estado das CorporaQôes e Previdência Social e da
Educacão Nacional. forma de agradecer o interesse por estes demonstrado pelos
problemas que respeitavam ã classe Era ainda proposto que
fosse "atendida a
situaqåo dos sôcios que perante a direcqão comprovem
não poder pagar as quotas
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mensais" e que "sejam tomadas deliberaQÔes no sentido de se promover a solucáo
do problema de assistência sindical aos arquitectos sem trabalho". (104)
Durante o mandato de 1941, ano em que o Sindicato Nacional dos Arquitectos deu
o seu patrocínio oficial â exposicão de Arquitectura Alemã sob a direccão do
arquitecto Albert Speer (105), verificou-se a primeira intervenQão directa deste
organismo na Câmara Corporativa ai representado por Pardal Monteiro por
inerência de cargo, pois este continuava a ser o seu presidente. Com efeito, os
deputados Cancela de Abreu e Francisco de Paula Leite apresentaram âquela
Câmara, vindo já da Câmara dos Deputados um projecto de lei que visava
condicionar a actividade dos engenheiros e de outros técnicos estrangeiros em
Portugal e no qual não era feita qualquer referência específica aos arquitectos. Tal
situacão levou o presidente do Sindicato a manifestar junto do Presidente da
Cámara Corporativa o desejo de que tal condicionamento fosse extensivo ã
actividade dos arquitectos estrangeiros em Portugal, no que foi atendido (106)
Deste empenhamento em defender o trabalho dos arquitectos portugueses nâo se
podem dissociar as preocupacôes já manifestadas no Relatôrio da geréncia
antenor, relacionadas com os colegas que viviam "nas mais precánas condiqôes
econômicas". Dado que estes não cumpriam o seu dever face ao Sindicato
encontrando-se em atraso no pagamento das cotas a Direccáo estudou o assunto.
procurando encontrar soluqôes. Estas passariam pela alteracáo dos Estatutos,
evitando assim que estes fossem eliminados do seu organismo de classe, e ainda.
por proposta de Pardal Monteiro, pela criaQão de um "atelier de arquitectura
pnvativo do Sindicato no qual trabalhassem, pelo menos, os arquitectos sem
clientela". ideia para a qual já tinham obtido a "simpatia e a promessa verbal de
apoio" do presidente da Câmara Municipal de Lisboa (107) Contudo, nenhum
destes aspectos tinham sido discutidos em plenáno da classe. pois a Assembleia
Geral prevista para esse efeito não se realizou devido å não comparência dos
socios.
27S
Esta preocupaqão de ordem moral e de solidanedade
social era também extensiva
ás familias dos colegas estrangeiros que viviam em paises
assolados pela guerra e
em relacåo âs quais o Sindicato abnu uma
subscricão entre os seus sôcios a fim de
adquirir alguns bens alimentídos que
Ihes senam enviados (108). Contudo. "em
face do resultado prático da subscricão, desistiu de
levar por diante a sua iniciativa
e restituir aos poucos que subscreveram as quantias
com que tinham contribuído",
pois a Direccão para além de se confrontar
com a "indiferenca da quasi totalidade"
da classe. "até remoques e censuras recebeu" (109)
Outra preocupacão manifestada pela Direccão de 1941,
era a falta de legislaQáo
que regulamentasse o exercício da profissão
de arquitecto O projecto de lei
apresentado pela gerência anterior ao
ministro da Educacão Nacional não tinha
sido ainda aprovado, o que favoreda a adividade clandestina
da profissâo sendo
especificados vános casos. Tratava-se
de uma situacáo existente em Ponta
Delgada e na pessoa de Eduardo Henrique
Read Teixeira; de diversos casos no
Porto denunciados pela Seccão Distntal do Sindicato: e de
um caso em Elvas com
a cobertura da Câmara Municipal. Ainda que se volte a este assunto. importa
salientar desde já que a Direccão "lancou as linhas gerais" de uma representaqão
a
apresentar ao Govemo a fim de "conseguir a publicacão
de medidas e a prática de
actos que conduzam ao maior respeito pelos naturais direitos
dos arquitectos. a
bem não apenas da Classe. mas da Arquitectura Nacional", considerando que
"sô
medidas de ordem geral tal situacáo se possa conseguir" Neste
sentido, chamava
a atencão que era "necessário que todos os arquitectos procurem
em todas as
circunstâncias cooperar com o Sindicato de modo a que este possa
sentir o apoio
de toda a classe quando procurar defender os mteresses materiais
e morais de
todos os arquitectos" (110)
A receptividade a duas circulares enviadas pela Direcqão elucidam
bem sobre a
mconstância de mobilizacão e interesses da massa associativa. Assim. enquanto
que aquela que respeitava ãs condiqôes em que foram "postos
em praqa alguns
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terrenos" pela Câmara Municipal de Lisboa e que nâo eram consideradas muito
justas para a classe (111), mereceu por parte dos sôcios "numerosas cartas", a
mesma situacão não se venficou quando os corpos gerentes tentaram cativar os
arquitectos não sô a nivel da sua participacão mas também levando-os a
deslocarem-se á sua sede social. Efectivamente, a Direccão enviou uma circular no
sentido de ser criado um fichetro onde figurassem "os nomes de todos os
fomecedores e colaboradores habituais e eventuais dos arquitectos", directamente
vocacionado para o apoio ao exercício da profissão. Contudo, tal iniciativa não
chegou a concretizar-se porque os sôcios "todos, sem excepQão", ficaram
silenciosos. (112)
Ao terminar o seu Relatôrio anual a Direccão alertou amda a Assembieia Geral para
duas situaqôes respeitantes ã vida do Sindicato Por um lado, era mencionado que
"há cerca de três anos" que este orgão se reunia "sem que das suas deliberaqôes
haja qualquer registo nos respectivos livros de actas" e, por outro. a situaqão
financeira. Contudo, para nenhuma destas preocupaqôes eram apontadas
altemativas imediatas ainda que fossem bem explícitos os efeitos que podenam
advir para o Sindicato no caso de ambas as situaqôes se manterem
No Relatôrio da Direccão em exercício durante 1942, a guerra continuava a ser
mencionada como um dos factores que obrigavam â reduQão do ntmo das
reivindicacôes empreendidas No entanto, verificaram-se alguns contactos em torno
de assuntos profissionais com diversos Ministénos e a Câmara Municipal de Lisboa.
bem como foram estudados assuntos referentes aos sôcios e outros
Durante este ano em que faleceram J Luis Monteiro
- "aquele que, de entre os
arquitectos portugueses das últimas geraqôes. ocupava o mais elevado grau na
hierarquia" da classe (113) - e T. Lacerda Marques. primeiro presidente da Direcqão
do Sindicato - 'nosso quendo camarada de trabalhos" (114)
- a Direcqâo chamou
de novo a atencão da Assembleia Geral para o facto de ser "ainda longo o caminho
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a percorrer para que justica seja feita â
nossa classe" (115). Esta afîrmaQão era
motivada pela resposta dada pelo Ministério das
Obras Públicas e ComunicaQôes a
um oficio do subsecretário de Estado das CorporaQôes e Previdência Social
no
qual era induído um extrato do Relatôno da
Direccão transacta Apesardas críticas
nele contidas serem consideradas por aquele Ministério "como justas nos aspectos
técnico e social", tal facto não impedia que fosse concluído: "compreende-se
perfeitamente que uns acham pouco o que
está feito. tanto mais que se sabe que
outros o julgam excessivo". (116)
Mais uma vez a Direccão instou junto dos Ministério das Colônias para que
"a
exemplo do que se passa na Metrôpole", fosse
concedida a "equiparacão dos
arquitectos dos quadros oficiais aos engenheiros
civis dos mesmos quadros" (117)
Junto da Câmara Municipal de Lisboa a Direccão procurou intervir
num aspecto
prático Devido å guerra havia falta de tela
no mercado e as existentes tmham
preqos bastante elevados. Assim,
foi solicitado âquela que "enquanto tais
dificuldades subsistirem. seja pemntido a substituicão da tela por papel vegetal
ou
de reproducão" (118) pedido que não foi inteiramente satisfeito
tendo sido cnadas
medidas a titulo transitôrio. Também a elaboracâo do Regulamento do Prémio
Municipal de Arquitectura
-
Projectos para casas de habitacão. pela Comissão
de
Arte e Arqueologia e a discussão em curso de um outro Regulamento,
este para o
Prémio Municipal de Arquitectura
- ConstruQÔes. no seio desta mesma Câmara,
mereceu um registo de satisfacão no Relatono do Sindicato Quanto
ao Prémio
Valmor cujo júri "há anos que náo reune" devido a "errada interpretaQåo"
da
Cámara retativamente á atribuiqâo do mesmo e "administracão do Legado", a
Direccão era da opinião que "embora a importáncia do premio seja hoje
relativamente insignificante não se devia perder a sua tradiqão, pois
não era o valor




Quanto â situaQâo dos sôcios com cotas em atraso, esta encontrava-se quase
regulanzada em harmonia com as decisôes tomadas em Assembleia Geral, tendo
sido sancionada por despacho de 15 de Junho de 1942 do Subsecretariado das
CorporaQôes e Previdência Social, a alteracão ao Estatuto "na parte respeitante
å
situaQão dos sôdos impossibilitados de pagar cotas, havendo actualmente apenas
um sôcio nessas condÍQÔes" (120)
Face ãs reclamaqôes apresentadas ao Sindicato por alguns fornecedores de
madeiras sobre o "corte arbitrário de pinheiros de grande dimensáo que
sistematicamente eram transformados em lenha Dara fomecer as locomotivas dos
caminhos de ferro", a Direccão resolveu intervir junto do Ministério da Economia
Sobre o mesmo assunto foi apresentada uma representacåo ao subsecretáno de
Estado da Agricultura. focando sobretudo os aspectos que "de tal prática derivava
para a indústria da construcåo civil, já a braqos com séna crise de materiais de
importacão". (121)
Em 1943 tomava posse a penúltima Direccão presidida por Pardal Monteiro Se no
Relatôno referente a 1942 era referido que durante esse ano e devido å guerra
tinham sido menores as áreas de intervencão do Sindicato, tal situacão é ainda
mais evidente em 1943 Como se verá, a Direccão limitou-se, no essencial, a
retomar assuntos pendentes, como por exemplo o da categoria dos cursos
supenores de Arquitectura e o da situacão militar dos arquitectos e estudantes de
Arquitectura e ainda o da atribuicão do imposto profissional
Assim, quanto ao primeiro aspecto e devido a uma interpretaQão dada pelo
Ministéno das Financas a uma informacão cedida pelo Ministéno da Educacão
Nacional para aplicacáo do decreto que regulamentava o abono de familia aos
funcionários públicos, os cursos superiores de Arquitectura. Pintura e Escultura das
Escolas de Belas Artes, foram considerados cursos médios Tal situaqão levou a
Direccão a apresentar ao ministro da Educacão Nacional "uma larga exposicão
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sobre o assunto exposto em antenores representaqôes,
o que e a verdadeira
categona dos Cursos de Arquitectura e qual
a formacão dos seus alunos" (122)
Resultado desta diligência e também da accão desenvolvida
a fim de resolver a
situaqão militar dos arquitectos e dos estudantes
de Arquitectura e de acordo com
as ideias gerais expostas ao ministro da Educacão Nacional,
a Direccão resolveu
enviar uma circular a todos os sôcios "com um questionáno simples. claro e nítido
sobre diversos pontos essenciais para se orientar a preparacão,
na devida altura,
de um projecto de reorganizacáo dos cursos" O resultado
mais uma vez não foi o
esperado, sendo registado com mágoa o
"manifesto desmteresse por parte dos
Arquitectos sobre assuntos de tão alta importãncia para
a classe", considerando a
Direccão que sô obteve uma resposta "construtiva e útil". (123)
Temática silenciada há alguns anos era a dos concursos públicos,
â qual voltou a
serfeita referência durante o ano de 1943. a propôsito do concurso promovido pela
Câmara Municipal do Porto para o arranjo arquitectônico da Praca dos Poveiros,
na
mesma cidade. O seu programa náo chegou a ser distnbuído entre
os sôcios do
Sindicato dado que suscitou "uma polémica" entre a Direccão e aquela Câmara
devido ãs suas condiqôes e que levou a que o referido concurso fosse
adiado sine
die. (124)
Ainda no ámbito dos mteresses profissionais da classe. importa referir a
comunicacão a todos os sôcios das condiqôes aprovadas para a elaboracão dos
projectos para os edificios a construir no Parque Eduardo VII,
em Lisboa A este
propôsito foram feitas breves mas concisas observaqôes pela Direcqâo
do
Sindicato "se se afirmasse que foram bem mterpretados os objectivos e que deles
cada um soube tirar o partido mais conveniente para o prestígio da classe seria
ir
longe demais" Neste sentido consideravam que sô se poderia
concluir que "lutar
por uma tabela. por umas condÍQÔes uniformes de prestaqâo de serviqos
e
combater a vergonhoso concorréncia de preqos entre arquitectos deve
andar pelos
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domímos da utopia segundo parece quererem demonstrá-lo os que tinham o dever
de tornar realidades todas estas elementares aspiraqôes". (125)
Outros aspectos eram ainda mencionados neste Relatôrio como as relaqôes com
os arquitectos espanhôis
-
prevendo-se a realizacáo de uma reunião conjunta
- e
com os engenheiros civis portugueses. Com esta classe foram estabelecidos
contactos a dois níveis: por um lado tinham solicitado ã Direcqão do Sindicato a
indicacåo de um arquitecto para elaborar o projecto do novo edifício da sua sede
social e, por outro, entre ambas as Direcqôes tinham sido inidadas negociaQÔes "a
titulo particular", no sentido de serem estabelecidas as "bases para um acordo a
vigorar entre este Sindicato e aquela Ordem no sentido de assegurar a eficaz
colaboracão entre arquitedos e engenheiros civis e a evitar quer entre estas
classes quer entre os componentes de cada uma delas a concorrênda desregrada
que até aqui se tem verificado". (126)
Curiosamente, tal aproximaqão com resultados concretos mais entusiasticamente
referidos pelos arquitectos do que pelos engenheiros (127), verificou-se no mesmo
ano em que faleceu o engenheiro Duarte Pacheco. facto também desigualmente
mencionado por ambas as ciasses (128)
Na última Direccáo presidida por Pardal Monteiro verificou-se um aumento da
actividade do Sindicato nâo sô em acqôes de índole cultural mas também de
mteresse profissional. Efectivamente. tiveram lugar durante 1943 a 1a Reunião
Luso-Espanhola de Arquitectos. em Espanha e o III Congresso da Federacián de
Urbanismo y de la Vivienda que se ligou com a 1a Reunião, tendo inicio em Madrid,
prosseguiu em Sevilha e terminou em Lisboa Ambos os acontecimentos tiveram
ampla participaQåo dos arquitectos portugueses a nivel nacional
A publicaQão de legislaQão que interfena com a actividade profiss:onal mereceu
também a atenqão e por vezes algumas criticas por parte da Direcqâo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. Assim. a regulamentacão da construQâo de piscinas foi
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alvo de protestos devido a "uma disposiqão iniqua
e vexatona que tornava
dependente da responsabilidade dum engenheiro civil
a elaboracáo dos projectos",
tendo o assunto sido satisfatonamente resolvido por despacho do novo ministro das
Obras Públicas e ComunicaQÔes, engenheiro Augusto Cancela
de Abreu (129).
Outros três decretos, versando questôes de urbanizacão, mereceram especial
referênaa neste Relatôno (130). No entender da Direccão, apesar de
em todos eles
estar prevista a intervenQão do arquitecto, assinalando por
isso "um passo na
compreensão do papel do arquitecto, o que no nosso
meio mercé de conceitos
muito particulares sobre a competénda dos técnicos,
merece registo", não pode
deixar de ser também referido que "muito longe estamos da solucão perfeita".
Isto
porque os arquitectos, apesar de serem chamados
a intervir "e por vezes em lugar
de destaque ocupa. no entanto. lugar subalterno" (131)
Neste sentido, a Direccão
pensava ser útil a criacão de cursos de
urbanistas para arquitectos, habilitando e
dando preparacão especifica a estes técnicos para orientarem supenormente
os
trabalhos de urbanizacåo a nível nacional
Mais satisfeita estava a Direccão face aos resultados obtidos junto da Câmara
Municipal de Lisboa que satisfez o pedido desta no sentido de
"não serem selados
os duplicados das pecas dos projectos submetidos a aprovacâo" (132)
e de terem
já sido nomeados os júris para a atribuiQão dos prémios municipais
de Arquitectura,
referentes a edificaqôes e casas de habitaqâo
Mais uma vez o assunto dos concursos públicos de Arquitectura voltou a ser
tratado Desta vez tratava-se do concurso para o projecto da Igreja de Santo
Antonio das Antas, no Porto "o qual era aberto em condiQÔes que náo satisfaziam
os arquitectos" Apôs conversaqôes com a sua comissão organizadora que
se
recusou a proceder a quaisquer alteraqôes no regulamento, a DirecQão enviou uma
drcular a todos os sôcios, inclusivé da Seccão Distrital "aconselhando-os a não




Esta Direccão tomou diversas iniciativas no sentido de fomentar a vida associativa,
propostas que não foram coroadas de éxito Assim, cnou um serviqo informativo
gratuito "destinado a pôr os colegas ao corrente dos despachos de requerimentos e
petiqôes respeitantes a trabalhos da sua autoria" e apresentados na Câmara
Munícipal de Lisboa e que até então "nenhum sodo resolveu utilizar" (134). De
acordo com o que fora resolvido em Assembleia Geral, a Direccão promoveu: a
organizacão de uma Exposicão Nacional de Arquitectura para a qual so nove
socios tinham manifestado o seu interesse em participar e a realizacão de um cicto
de conferências sobre Arquitectura e arquitectos, mas so quatro sôcios se
inscreveram. sendo assim inviabilizadas ambas as iniciativas Também a
interrupQão da publicaqâo da revista do Sindicato preocupou esta gerência que
consultou os seus associados sobre os trabalhos que estes podenam preparar para
nela serem incluídos. Mas esta diligência não foi melhor sucedida do que as
anteriores - so oito socios responderam
Neste Relatôno era ainda assinalado o faledmento de Ernesto Korrodi (135), do ex-
presidente da Assembleia Geral do Sindicato. José Urbano de Castro (136) e ainda
de Álvaro Augusto Machado que "embora nunca tivesse sido socio do Sindicato e
já não o fosse há muitos anos da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. merece
no entanto especial referência". (137)
Elogiando a actividade desenvolvida por Pardal Monteiro ao longo de oito anos de
vida sindical este foi eleito socio honoráno do Sindicato Alias. a DirecQão que
tomou posse em 1945, agora presidida por Cottinelli Teimo, pretendeu desde logo
organizar uma "festa" em sua homenagem, em que publicamente fosse
manifestado o "reconhecimento" de toda a classe No entanto, Pardal Monteiro
pediu "para guardar essa festa para melhor oportunidade" (138)
Esta Direcqão foi a primeira a ser abrangida pela nova legislaqâo referente ã
eleiqão dos corpos directivos dos Sindicatos Nacionais que prolongava de um para
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trés anos a vigência do seu mandato (139). ficando
assim Cottinelli Telmo na
presidéncia até 1948 Durante este primeiro
ano deu-se continuacão a assuntos
pendentes e não houve nenhuma intervenQáo
directa do Sindicato, excepto no
respeitante ao concurso para o arranjo do quarteirão
norte da Praca de Gomes
Teixeira e fachadas dos edificios com frente para esta Praca e para
a Praca Carlos
Alberto, promovido pela Cámara Muniapal
do Porto, cujas bases foram
consideradas "atentatonas da (...) dignidade profissional" (140). Apos
um
comphcado processo, no qua! estiveram envolvidos
os Ministérios das Obras
Públicas e ComunicaQÔes e da Educacão Nacional e
do qual se falará mais
adiante, o referido concurso foi suspenso.
Um dos assuntos pendentes da gerênaa antenor. prendia-se com a organizacáo
de
um "curso de urbanologia" nas Escolas de Belas Artes
de Lisboa e do Porto,
processo em que Pardal Monteiro
esteve especialmente empenhado, e que
culminava favoravelmente âs aspiraqôes do Sindicato com a aprovacão
de um
decreto lei do ministro da Educacão Nacional, Dr Caeiro da Mata, que então
os
instituia
Quanto âs relaqôes com entidades oficiais estas limitaram-se
ao contacto
estabelecido com a Câmara Municipal de Lisboa, sobretudo para a nomeacão
de
delegados aos júris dos prémios Valmor e Municipal
de Arquitectura
- Edificaqôes
O presidente da Direccão do Sindicato foi convidado para integrar
a Grande
Comissáo Nadonal das ComemoraQôes da Tomada de Lisboa aos Mouros, a terem
lugar em 1947 e formada no âmbito daquela Câmara (141).
Por intervencão directa
do secretário da Direccão do Sindicato que desempenhava funcôes de Chefe da
RepartiQão de Arquitectura na mesma edilidade,
esta passou a exigir aos
arquitectos "um termo de responsabilidade", â semelhanqa
da prática corrente com
os engenheiros e construtores, "nos casos em que as obras por estes projectadas
sejam de maior vulto ou exijam condiqôes de estetica particulares" (142). Segundo
era entåo afirmado no Relatono o alcance desta medida estava exactamente no
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facto dos arquitectos passarem assim a ter "o direito de impor aos clientes a
execuqão exacta daquilo que projectaram". (143)
Dois aspectos eram ainda mencionados, directamente realacionados com o
exercício e a ética profissional. Amda que deles se volte a falar, importa desde já
referi-los, pois. e pela pnmeira vez um arquitecto apresentou no Sindicato queixa
de um outro colega, acusando-o de plágio De acordo com o estipulado no
Estatuto, a Direccåo tentou resolver o caso e não tendo conseguido este foi
remetido ao Conselho Disciplinar que não tinha ainda emitido qualquer parecer
sobre o assunto (144), O segundo caso mencionado dizia respeito a uma carta
recebida, também no Smdicato, na qual um cliente acusava um arquitecto, "aliás
distinto", de "negligéncia no exercício da profissão" Em vão tentou a Direccão
contactar com o colega visado para esclarecer o assunto Depois casualmente
"encontrámos esse consoao que nos disse ter entregado o caso a um advogado,
pedindo-nos desculpa por não ter respondido aos nossos ofícios" Tal opQåo, levou
a Direccão a concluir que se verificava "o desinteresse doloroso" a que os socios
votavam o Sindicato "até mesmo quando, como neste caso, nos desejanamos
sempre pugnar pelos seus mteresses!" (145)
Sendo o então presidente da Direccão o antigo director da revista do Sindicato e
retomando a iniciativa da gerência anterior, foi enviada a todos os sôcios uma
"circular-questionáno". a fim da sua publicacão ser reiniciada Contudo, de um total
de 94. sô seis responderam Aliás, a referência feita no Relatorio sobre este
assunto é contundente, revelando um novo estilo, agora mais frontal, de avaliar os
problemas face aos quais a Direccão não obtinha resposta da massa associativa
Assim, era salientado que com o fim da guerra tinham voltado a aparecer algumas
revistas estrangeiras com as quais o Sindicato fazia permuta, agora mviabilizada
pelo facto deste não possuir edicão prôpna Era então afirmado: "Nos. que não
entrámos na Guema, continuamos na convalescenca duma doenca que já data de
ha oito séculos, e que talvez tenhamos adquindo não nesta, mas noutras guerras
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anteriores!..." (146). Reforqando a ideia da necessidade de
os arquitectos terem um
orgão de comunicacão prôprio e de divulgacão
dos seus trabalhos, foi dado o
exemplo da publicaqão de um número
da revista "Tunsmo" dedicado aos
arquitectos e construtores e para a qual
tinha sido pedida a colaboracáo do
presidente da Direccão (147). Contudo,
no seu relatorio, os corpos gerentes do
Sindicato lastimavam "mais do que a apresentacão gráfica do referido número,
o
seu aspedo reclamistico, que, a ter sido adivinhado,
não teria merecido a mesma
boa disposicâo da nossa parte". (148)
A experiência das Direcqôes anteriores levou a que esta
não tentasse promover a
realizacão de conferêndas, apesar de ser indicacão estatutária
de que este era um
dos fins culturais do Sindicato. No entanto, e apenas pela disponibilidade
do
conferencista, Pardal Monteiro efectuou, na Sociedade
Nacional de Belas Artes,
uma conferência sobre "O problema da habitacão econômica em Lisboa". (149)
As conclusôes deste Relatôrio eram inteiramente direccionadas para os sôcios que
se abstinham sistematicamente em participar na vida sindical sendo reveladoras de
um outro estilo de diálogo imposto por Cottinelli Telmo ao assumir a Direccão
sindical, contrastando com declaraqôes anteriores de Pardal Monteiro,
feitas no
mesmo sentido. As acusaqôes sucediam-se em expressôes como
"não há união.
nem parece haver ideal!", "continuamos dispersos. desconjuntados",
"molesa",
"indiferenca", "comodismo", "inconsciência! ..." (150). Pedia-se mesmo um "milagre"
para o ano de 1946: "dar a cada um de
nôs a verdadeira compreensão da extensâo
dos nossos deveres. em relacâo aos outros e a nôs prôprios" (151) Mas, e como
se verá, este apelo lancado por Cottinelli Telmo no inicio da sua presidência
do
Sindicato, sô se concretizará no final do seu mandato Não era então
o tal milagre,
mas talvez antes, uma consciência outra que emergia daqueles que ele prôprio
denominava de "uma legião de sombras". (152)
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Apesar de não se realizarem eleiqôes para
os orgãos sindicais, a DirecQáo
apresentou o seu Relatôrio anual, referente a 1946,
mas datado de 31 de
Dezembro de 1947. Os assuntos aí descritos não diferem em muito de todos
aqueles que até agora foram focados. 0 Sindicato Nacional dos Arquitectos, que
atingiu então o total de 101 inscritos, manteve o mesmo tipo de relaqôes, por
exemplo, com a Câmara Municipal de Lisboa: nomeou representantes para
os júris
dos Prémios Valmor e Municipal de Arquitectura, indicou Veloso Reis Camelo como
seu delegado â comissão cnada por aquela Câmara para "concretizar
a orientacão
a seguir pelos arquitectos na elaboracão de projectos
destinados ãs zonas
residenciais" (153), viu sem efeito o seu pedido no sentido de serem coligidas
e
publicadas as disposiqôes e normas criadas â margem do Regulamento Geral
da
Construcão Urbana.
0 Sindicato também se fez representar por Pardal Monteiro, a pedido do
subsecretário de Estado das Obras Públicas. engenheiro Ulrich, numa comissão
por este formada para reaiizar um "estudo do carácter a ímprimir ás constaiQôes
das cidades e vilas do País" (154). Vários organismos oficiais contactaram ainda o
Sindicato para o efeito do preenchimento de vagas, como a Direccão Geral do
Fomento Colonial afecta ao Ministério das Colônias, para um lugar na RepartiQâo
Técnica da Câmara Municipal de Luanda (155) e também a RepartiQão do Pessoal
Civil Colonial, para um lugar de arquitecto na Direccão do ServiQO de Obras
Públicas no Estado da índia, pedido que ficou depois sem efeito uma vez efectuado
um contrato com um indivíduo estranho ao prôprio Sindicato. (156)
Embora Pardal Monteiro estivesse agora com o cargo de presidente da Mesa da
Assembleia Geral do Sindicato, ele continuou a colaborar com a DirecQão no
sentido de dinamizar a vida associativa, sobretudo na sua vertente cultural. Assim.
e a seu convite, tiveram lugar na Sociedade Nacional de Belas Artes, duas
conferências sobre urbanismo realizadas pelo professor César Cort, a primeira das
quais foi presidida pelo engenheiro Cancela de Abreu, ministro das Obras Públicas
290
e ComunicaQÔes Dado o conferencista ser o presidende
da Federaciôn de
Urbanismo y de la Vivienda. foi então tratada
a organizacão da 2a Reunião Luso-
Espanhola de Arquitectos. sendo nomeada
uma comissão. da qual faziam parte
membros da Direccão do Sindicato e amda L Cnstino da Silva e I. Peres
Femandes e que estabeleceu o programa da referida
reuniâo.
Por fim, importa ainda referir um pedido de alguns sôcios para que
a Direcqão do
Sindicato tivesse uma intervencão junto da Escola de Belas Artes de Lisboa,
a fim
de que "se contratassem técnicos de
reconhecida categoria intemacional para
iniciarem a regência" das recém criadas cadeiras de Urbanismo.
Esta exposiqão,
segundo era afirmado no Relatôrio era feita "em termos
de não constituir melmdre"
para os professores que então regiam essa maténa
e a Direccão concordava "com
a ideia de prestigiar o mais possível o referido curso" Contudo, resolveu aguardar
"melhor oportunidade, não encontrando solucão de ordem prática que atingisse
objectivamente o fim em vista sem constituir uma critica
ás nomeaqôes feitas por
S.Exa o Ministro da Educacão Nacional" (157)
Dois assuntos mereceram especial destaque no Relatono da Direccáo referente a
1947: a 2a Reunião Luso-Espanhola de Arquitectos (158) e o anúncio da realizacão
do 1° Congresso Nacional de Arquitectura Este ultimo apresentado
â classe como
uma ideia da Direccâo, aspecto que será retomado e abordado detalhadamente
em
ponto especifico, foi aprovado em Assembleia Geral "depois de alguns
mal
entendidos, que vieram a ser esclarecidos" (159). sendo para o efeito nomeada
uma comissão executiva, presidida, tal como a Direcqão do Smdicato, por Cottinelli
Telmo
A "eterna questão" dos concursos, como então era designada no Relatono, voltou
a
ser refenda a propôsito do concurso organizado pela Empresa das Águas do Gerez
para o ante-projecto de um hotel. Face âs condiqôes impostas no seu programa
a
Direcqão negou-se a nomear representante ao júri do mesmo. Contudo,
e porque
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não era sua intenqão "entravar a iniciativa", procurou deliberadamente "não dar
conta ofidal do sucedido aos arquitectos nomeados já por outros organismos"
(160)
O Sindicato continuava a assegurar as suas representaqôes nos júris dos prémios
Valmor e Municipal de Arquitectura e na Comissão do Centenáno da Tomada de
Lisboa aos Mouros. Esta última organizou a 1a Reunião Olisiponense, na qual
participou Cottinelli Telmo. (161)
A realizacão prôxima no 1° Congresso Nacional de Arquitectura serviu de mote
para as conclusôes deste Relatono no qual a Direccão esperava novamente
"um
milagre", isto é, que a nova Direccão pudesse "sentir um pouco mais de calor
daquela colaboracão que não consiste apenas em pagar as quotas e dizer que sim
com a cabeca a tudo o que ela faca de bom
- e de mau - (...)". Apelava-se aos
sôcios para que tomassem "a peito" a representacão no Congresso. colaborando
com "teses e comunicaQôes". porque so "juntos e organizados como estamos,
representamos um acorde que se ouve e não vozes dispersas bradando no
deserto". (162)
Efectivamente, durante 1948 tiveram lugar o 1° Congresso Nacional de
Arquitectura, o 2° Congresso Nacional de Engenhana e a exposicão oficial "15
Anos de Obras Públicas: 1932-1947". Se tais acontecimentos ganham mais amplo
significado quando lidos no seu conjunto, eles também não perdem em pertinéncia
se abordados individualmente. Para os arquitectos. o seu pnmeiro congresso era
efeito e causa das transformaQôes profundas que então ocorreram no seio do seu
Smdicato. Esta reunião magna que entre outros permitiu o também primeiro
encontro entre colegas do Norte e do Sul, teve lugar quando se dera já uma
mflexão determinante no rumo e na prática associativa De alguma forma tinha-se
dado o tal milagre tâo ansiosamente esperado por Cottinelli Telmo, sô que trazendo
para as primeiras filas figuras outras que, de certo, não as do seu desejo
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A 9 de Marqo de 1948 eram eleitos
numa das Assembleias Gerais mais concorridas
de sempre
- participaram 50 sácios o que representa cerca
de 50% dos inscritos no
Sindicato (163)
- e para a Direccão, Keil Amaral, depois designado
seu presidente,
I. Peres Femandes, Dario S Vieira e João Simôes, continuando Pardal
Monteiro
como presidente da Mesa da Assembleia Geral. Entretanto,
entre 28 de Maio e 4
de Junho, decorreu o 1° Congresso Nacional de Arquitectura,
sendo ainda Cottinelli
Telmo o presidente em exercício que veio a falecer
a 18 de Setembro do mesmo
ano. Assim, a tomada de posse da nova Direccão sô teve lugar
em 23 de
Novembro, tendo esta iniciado a sua actividade a 9 de Dezembro
Devido a estes
factos, nada de concreto foi realizado durante 1948, ano
em que os corpos
gerentes eleitos se mantiveram na expectativa
Contudo, e pela leitura do Relatôno da Direccão de 1948
e 1949, é evidente a
mudanQa da estrutura sindical em termos
de linguagem, objectivos, pnoridades e
iniciativas. Aliás, era explicitado em relacão a estas que a Direcqão teve
a
preocupaqão de que fossem "de carácter associativo
e cultural" e que
"despertassem nos socios um maior mteresse por
todos os problemas
profissionais", transformando assim o Sindicato "num organismo
vivo e construtivo
pela colaboracâo activa de todos". E é então que pela primeira
vez se pode ler num
Relatorio da Direccão que "esse objectivo foi plenamente atingido", registando-se
"com satisfacão que a Classe o compreendeu inteiramente, prestando
a sua melhor
colaboraQão e apoio â DirecQão" (164)
Assim estes novos corpos gerentes, em 1949. aplicaram subsidio
oficial recebido
aquando da realizaQåo do 1° Congresso Nacional de Arquitectura em
trabalhos de
beneficiaQão da sede social; instalaram a Biblioteca; organizaram
um programa de
recepqão a um grupo de arquitectos e urbanistas brasileiros
de visita a Portugal.
reforcaram as relaqôes com a Direcqão da Sociedade Nacional de Belas
Artes e
com o objectivo de promoverem o intercâmbio cultural entre ambos
os organismos,
Keil Amaral realizou aí uma palestra sobre Museus, tema "de interesse para todos
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os artistas portugueses e não somente para os arquitectos" (165); nomearam
sôcios honorários Auguste Perret, Pierre Vago, Sir Patrick Abercrombie, Le
Corbusier, Lucio Costa, Frank Lloyd Wright e W.M. Dudok, arquitectos de grande
projeccão intemacional e claramente vinculados å prática da Arquitectura
modemista, inflectindo assim o sentido até então conferido a este título honorifico
do Sindicato; procuraram obter junto do Instituto para a Alta Cultura o patrocínio e
subsídio para "missôes" constituídas por jovens arquitectos "cuja finalidade seria a
recolha, classificaQão e publicacâo de elementos peculiares â arquitectura
portuguesa nas diferentes regiôes do país" (166), no que não foram bem
sucedidos; tentou relancar a revista do Sindicato.
Se estas foram opqôes mais genéricas de âmbito associativo e cultural, outras
foram tomadas quanto ao exercício da profissão de forma a permitir o envolvimento
do maior número de arquitectos nos trabalhos do Sindicato, aumentando assim o
poder de accão da Direccão. Assim, foram nomeadas várias comissôes "para se
ocuparem de levar a cabo, em intima colaboracão com aquela, tarefas
importantíssimas, algumas herdadas do 1° Congresso Nacional de Arquitectura e
outras de reconhecido interesse para a Classe, desde que ela existe" (167). Eram
criadas duas comissôes organizadoras
-
uma de palestras e debates profissionais
(168) e outra da biblioteca (169)
- duas de estudo - do regulamento de honorános
(170) e da reforma do ensino de Arquitectura (171)
-
e, por fim, a comissão de
remodelaQão dos Estatutos. (172)
Tendo conhecimento da preparacâo do Regulamento Geral para as Construqôes
Urbanas, a Direccão solicitou ao mínistro das Obras Públicas que o Sindicato "fosse
ouvido, dada a importância que tal instrumento viria e virá a ter no exercício da
profissão" (173), pedido que foi atendido. O projecto do referido Regulamento foi
discutido em sete Assembleias Gerais sucessivas durante todo o mês de Abril
(174), na generalidade e especialidade, sendo a Direcqão incumbida de redigir as
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objecQÔes finais que foram depois entregues pessoalmente
ao presidente do
Conselho Superiorde Obras Públicas. (175)
O Regulamento do exercício da profissão
foi também um dos motivos de
preocupacáo desta gerência. Este assunto, apôs
ter sido discutido em Assembleia
Geral foi levado, a titulo de "conversa particular", ao presidente
da Ordem dos
Engenheiros "a fim de estudar
em conjunto com aquele organismo
um
Regulamento futuro, no qual fossem
inteiramente respeitados os direitos dos
profissionais das duas classes" (176),
aliás e como era também referido, á
semelhanqa do que já tinha feito
Pardal Monteiro, enquanto presidente do
Sindicato
Omitidos aspedos de menor relevo. esta foi
a actividade desenvolvida durante oito
meses pela Direccão presidida por Keil Amaral,
isto é, desde que tomou posse até
ter sido retirada âquele a sancåo oficial do exercicio das
suas funqôes sindicais por
despacho do subsecretário de Estado das Corporaqôes
e Previdência Social (177)
Tal decisão era baseada no teor do Decreto Lei n° 23 050 que
criou os Smdicatos
Nacionais, no qual era explicito que os dirigentes sindicais
eram pessoas que
"davam garantias de cooperar com o Estado
na realizacáo da ordem social
estabelecida e no desempenho das funqôes políticas que a lei confia aqueles
organismos". (178)
Expressôes como "mágoa" e "surpresa" registam
este facto no Relatono da
Direccão que, de acordo com a decisão tomada por
unanimidade em Assembleia
Geral, dirigiu uma exposiqâo ao subsecretário de Estado
atrás refendo, solicitando-
Ihe a reintegraqâo de Keil Amaral "no lugar que com tanto brilho, prodiciência
e
desinteresse vinha desempenhando" (179), o que nunca veio a ser
concedido
Contudo, e porque á data da conclusão do Relatôrio em questão.
tal resposta amda
não tinha sido dada. existindo ainda uma certa expectativa a Direcqão
considerava-se "mutilada". não sendo "fácil 'enxertar-lhe' um elemento
novo sem
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prejuizo para a sua coesâo, e portanto, para a sua eficiência"
Neste sentido, os
seus elementos considerevam que se Keil Amaral não fosse reconduzido "o seu
caminho, a bem da Classe, será demitir-se para ceder lugar a um novo conjunto de
elementos que, certamente melhor do que os actuais, poderá gerir a vida do
Sindicato". Segundo era ainda afirmado, nesta posicão não havia "azedume ou
galhardia", sendo antes "o reconhecimento de factos incontestáveis, cujas
repercussôes se têm feito sentir através de imponderáveis, nas Assembleias Gerais
realizadas apôs o impedimento do colega Keil Amaral". (180)
Contudo, a 29 de Maio de 1950. realizava-se uma Assembleia Geral para eleger
um novo membro para a Direccão que sô veio a tomar posse em Novembro desse
mesmo ano, eleicão que recaiu sobre Alberto José Pessoa
Em traqos gerais procurou-se caracterizar a actividade desenvolvida pelo Smdicato
Nacional dos Arquitectos entre 1934 e 1950, balizas cronolôgicas que definem um
momento fundamental da histôria deste organismo e dos profissionais que
congregava Ou seja. tais marcos permitiram passar em revista cerca de quinze
anos de vida associativa desde que tomou posse a primeira Direccâo sancionada
pelo Subscretariado das CorporaQÔes e Previdência Social até ao fechar de um
ciclo de vida sindical que terminava com o retirar da sancão oficial a um dos
membros eleitos para a Direcqão Mais do que um gesto burocrático, este facto
representou a pnmeira intervenqão directa do poder no seio da classe que implicou
a interrupqão de um novo rumo incutído å vida do Sindicato por um grupo de
arquitectos, mais ou menos jovens. mas claramente com uma outra consciênaa
profissional que não aqueia que ditou até então a sua intervenQão. Contudo. e
como se vera. este caminho então iniciado revelou-se irreversivei devido, entre
outras razôes, å sua consonância com mais vastas e complexas movimentaqôes
de oposÍQão ac Estado Novo.
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Duas linhas principais parecem ser possíveis de seguir
e que geram, por sua vez,
movimentos centrípetos e centrífugos, ou seja, determinadas questôes
centram-se
somente no arquitecto enquanto elemento participativo de uma
estrutura de classe
que tem as suas especificidades organizativas, outras,
de maior alcance, inserem
esse técnico num contexto social, econômico e cultural e, sendo
referentes ao
exercício da profissâo são, inevitavelmente, perpassadas pelas condiqôes que
o
viabilizam, solicitando-o, rejeitando-o ou marginalizando-o.
Mas, e como se procurou demonstrar, um fio condutor permaneceu
como pano de
fundo das principais reivindicaqôes dos arquitectos portugueses
e que, adaptando-
se aos sucessivos interlocutores e actualizando as suas formulaQÔes, se
mantiveram, no essencial, as mesmas que foram desencadeadas pela Sociedade
dos Arquitectos Portugueses e herdadas por via directa pelo
Sindicato,
Equacionando as questôes fundamentais contidas nos
Relatários das Direcqôes
associativas, cinco vectores dominantes são passíveis de estabelecer, funcionando
estes como linhas de aprofundamento do que até agora foi enunciado
- a atitude dos arquitectos perante o seu organismo de classe
- as várias tentativas de dinamizaQão da vida associativa com o claro intuito de dar
a conhecer a actividade destes â sociedade em que se inserem, espécie de
ilustracão de um discurso teorico pouco inteligivel e das quais se destaca a
realizaqão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura e a publicacáo do
Anuário da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses e a revista oficial do Sindicato
Nacional
dos Arquitectos;
- a definicão do estatuto profissional a par da defesa do uso do titulo e do exercício
da profissão de arquitecto que foi adquirindo diferentes pertinências de acordo com




- a questão dos concursos públicos de arquitectura e urbanismo que,
através dos
seus regulamentos, propôem programas concretos
em tomo dos quais se exercita
uma experiência e saber profissionais e dos quais pode sair mais
ou menos lesada,
de acordo com o promotor, a imagem do arquitecto;
-
e por último, o relacionamento instituaonal
decorrente do prôprio reconhecimento
oficial da profissão, no qual se diluiu o peso do encomendador particular
face ao
Estado e que se vai tornando mais complexo â medida que se complicam e
diversificam as iniciativas centralizadas nesse mesmo Estado.
É deste grupo de questôes que se falará a seguir.
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2.1. Dinamizaqão cultural, relaqôes internacionais
e congressos
Pela descricão dos trabalhos associativos até å constituicão
do Sindicato (181),
pode constatar-se que foram escassas
as iniciativas de dinamizacão cultural
empreendidas pelas sucessivas direcqôes
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, tal como foram limitadas
as relaqôes intemacionais estabelecidas
com organismos congéneres, apesar da participacão
em congressos internacionais,
presenqa cedo interrompida mais por
forca de circunstâncias alheias å classe do
que pela demissão desta ou pelo desinteresse por
estes encontros.
Apôs a constituiqão do Sindicato, como
se verá mais adiante, novo e diferente
impulso foi dado nestes domínios, ainda que
as formulaQÔes propostas fossem
idênticas ås anteriores: exposiqôes, palestras, intercâmbios com organizaqôes
profissionais estrangeiras, congressos intemacionais.
Se por este tipo de
dinamizacåo da vida associativa perpassaram sempre preocupaqôes de índole
formativa e infonmativa, é necessário realqar que aquelas procuravam
ser uma
forma das Direcqôes, pelo menos tentarem, trazer os sôcios
å sede social ou ainda
de os fazer participar directamente solicitando a sua colaboracão. Porém,
e pela
leitura das actas da Direcqão, verifica-se que taĩs assuntos mereceram
maior
atenqão e até mesmo maior empenhamento com vista
á sua concretizaQão, apôs a
eleiQão de Pardal Monteiro para presidente do Sindicato
Nacional dos Arquitectos
Até então são esporádicas as referências localizadas. enunciando propostas que
não tiveram qualquer continuidade. Neste sentido, em 1934,
era mencionado o
contacto com o Instituto dos Arquitectos do Brasil (182) e, em 1935, o Congresso
Internacional de Arquitectos, a realizar em Roma (183). Ainda naquele
ano era
referida "uma exposiQão de obras realizadas para o Estado
ou com a sua
comparticipaQão", a ter lugar no Sindicato (184), proposta apresentada
â Direcqão
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por Carlos Ramos a que, curiosamente, o Relatôrio final
de geréncia não faz
qualquer alusão. (185)
Em 1936, Pardal Monteiro, dando continuidade a um contacto estabelecido pelo
anterior presidente do Sindicato, expôs aos seus colegas a conveníência e
interesse em trazer a Lisboa uma exposiQão itinerante de arquitectura francesa
contemporânea (186). Neste sentido, foram estabelecidos contactos com o Instituto
Francês em Portugal que por sua vez sugeriu a possibilidade de se efectuar na
capital uma outra exposicão de arquitectura colonial francesa, o que mereceu a
concordância da Direccão (187). Posteriormente, Pardal Monteiro deu
conhecimento da "correspondência particular que recebeu do Director da Revista
'L'Architecture d'Aujourd'hui' a propôsito da possibilidade da real.zaqão duma
exposicáo de Arquitectura Francesa Contemporânea em Lisboa" (188), o que deu
origem a um novo contacto, desta vez com o ministro de Franqa (189). Porém, e
apesar da intervenQão do vice-presidente do Conselho Superíor de Belas Artes,
"não teve o caso mais andamento. apesar da persisténcia com que o então
representante do Sindicato nesse organismo [Pardal Monteiro], dele tratou" (190),
sobretudo devido ao facto do "ciclo dessa exposiQão" ter entretanto terminado e o
"organismo que dela tratava já não tinha verba para recomecar". (191)
No seu Relatorio de final de geréncia, a Direccão informava os sôcios que "fez
quanto poude para fazer reviver esta ideia que morrera por falta de continuidade de
intervenqão por parte dos organismos oficiais (192) e viu-se obrigada a desistir dela
por manifesta impossibilidade de chegar a qualquer resultado prático" (193). Os
frustrantes resultados das diligêndas feitas em tomo desta exposiqão têm, no
entanto, um duplo significado, Por um lado, ela nunca se realizou, por outro tal
situaqão impediu que fossem concretizados objectivos outros que desde o inicio
estiveram na mente de Pardal Monteiro, poís com a realizaQão da exposiqão de
arquitectura francesa contemporânea aquele pretendia "estimular e animar os
arquitectos portugueses a prepararem-se para uma demonstracão das suas
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possibilidades profissionais com
a realizaQâo duma exposiqão das produqôes
nacionais, facílima de se conseguir com um sacrificio
mínimo, porquanto as
exposiQôes actuais de arquitectura
se limitam, em regra, a apresentacão de
ampliaqôes fotográficas, e de raros desenhos,
de que a exposiqão de arquitectura
francesa seria um exemplo animador". (194)
Os trabalhos preliminares para a realizacão
de uma exposicão de "Arte Mural"
tiveram ainda início no pnmeiro mandato de Pardal Monteiro (195)
Tratava-se de
uma iniciativa que resultana num "movimento que
interesse a todos os Artistas no
sentido de se realizar uma demonstracão das possibilidades de
colaboracão
efediva dos pintores e escultores com os arquitectos,
na decoracão dos edifícios
publicos e particulares", sendo para o efeito. e desde logo,
contactado o presidente
da Sociedade Naaonal de Belas Artes (196), que deu a sua
concordância a tal
assunto. Para a concretizacão daquela exposicão foi redigida uma representaQão
dirigida ao ministro da Educaqáo Nacional, cujo
teor se desconhece. bem como foi
constituída uma comissão organizadora da exposicão, composta por
Pardal
Monteiro, Jorge Segurado e V Reis Camelo (197),
tendo este ultimo ficado
encarregue de elaborar as suas bases (198)
Sô perto do final do ano o assunto voltou a
ser retomado, sendo estabelecido que
até 30 de Novembro de 1936 deveriam ser entregues os boletms de inscricão
na
exposicão que sena inaugurada a 20 de Janeiro
do ano seguinte (199) Mas, cerca
de um mês depois foi resolvido em reunião de Direcqão
convocar a Comissão
Organizadora da exposiqão a fim daquela ser adiada para
Outubro ou Novembro de
1937, sem que sejam apontadas quaisquer razôes (200).
Estas são esclarecidas no
Relatôrio da geréncia de 1936 que enuncia as principais
dificuldades encontradas
para ser cumprida a calendanzacão inicial: "falta
de tempo por parte de alguns
artistas para prepararem os trabalhos que desejavam
enviar â exposiQão;
encomendas que outros receberam do Secretanado
da Propaganda Nacional para
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o Pavilhão de Portugal na Exposicão de Paris; conveniência de alugar os salôes da
Sociedade Nacional de Belas Artes para as festas do Camaval; etc". (201)
A continuidade deste assunto ficou assegurada pois Pardal Monteiro permaneceu
no cargo de presidente da Direccão do Sindicato Nacional dos Arquitectos em
1937. Assim, em Marqo desse ano foram reactivados os trabalhos conjuntos com a
Sociedade Nacional de Belas Artes, a fim de realizar a exposiqão em Novembro
(202). Porém, cerca de um mês antes da data prevista para a sua abertura, a
Direccão daquela Sociedade enviou um ofício â Direcqão do Sindicato
comunicando que "apenas foram entregues cinco boletins" de inscricão (203), facto
que levou â convocacão de nova reunião da Comissão Organizadora. No final do
ano a situaqåo era de "expectativa, pois numa recente reunião da respectiva
Comissão foi resolvido fazer um inquérito entre os artistas, em virtude do qual se
decidirá efectuar ou desistir de efectuar essa ExposiQão" (204) Por não existirem
mais referências a esta iniciativa pode deduzir-se que, efectivamente, a exposiqão
de Arte Mural nunca se chegou a realizar devido á falta de participantes (205). Por
outro lado, parece importante salientar que a preparacão daquela coincidiu com os
primeiros trabalhos, também por parte da Direccâo, conducentes ã publicaqão da
revista do Sindicato que, como se verá mais adiante, mobilizaram quase todos os
seus elementos
Foi novamente Pardal Monteiro que em 1939 propôs a realizacáo de uma
exposiQão nacional de arquitectura a efectuar simultaneamente com 1° congresso
nacional de arquitectos, iniciativas então apresentadas pela Direccão do Sindicato
no sentido de dar uma participaQão efectiva no programa geral das comemoraQôes
do duplo centenário da fundaqão e restauraQão da nacionalidade que teriam lugar
em 1940 (206). Dada a estreita relaQåo entre a exposiqão e o congresso, a ela se
voltará com maior detalhe.
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No ano seguinte foi ventilada a possibilidade de se
realizar em Lisboa uma
exposiqão de arquitectura brasileira,
embora tal assunto não volte a ser
mencionado (207). Em 1942, nova exposicão é referida nas reuniôes
da DirecQão,
não se tratando de uma proposta intema, mas de um pedido
de patrocínio dirigido a
Pardal Monteiro pelo Dr. Roth, director dos servicos culturais
do Instituto Alemão,
para "uma grande exposicão de arquitectura alemã,
a realisar em Novembro, na
Sociedade Nacional de Belas Artes", a que o Sindicato sô deu a
sua concordância
apôs ter pedido o parecer do governo,
então dado pelo subsecretário de Estado
das CorporaQôes (208). Porém, a concessão
de tal patrocínio tem aspectos algo
curiosos como sejam a ausência desta referência no catálogo-livro
da exposiqão
(209) e o número limitado de convites que
foi dado ao Sindicato para a inauguraqão
(210), decerto importante, pois contava
com a presenqa do arquitecto Albert Speer.
então Inspector Geral do Urbanismo de Berlim
e autor de muitas das obras
expostas Estas imagens exportadas para a Europa
em tempo de guerra, de
proporqôes monumentais, rígidas e austeras,
contrastavam com a escala diminuta
dos projectos nacionais promovidos pelo Estado
Novo. Mas, curiosamente, tal
exposicão não foi alvo de quaisquer referências
na revista do Sindicato. (211)
O falecimento do Mestre J. Luís Monteiro, a 27 de Janeiro de 1942, foi o pretexto
para a Direccáo propôr a organizacáo de uma exposicão
dos seus trabalhos,
pretendendo assim homenagear aquele que foi o presidente
Honorário do
Sindicato. A questão foi adiada, sendo então contactado o presidente
da Academia
Nacional de Belas Artes a fim da Direccão ter conhecimento do que aí se pretendia
fazer no mesmo sentido e sugerindo a conjugacão das iniciativas (212). Porém, tal
assunto sô voltou a ser referido no ano seguinte, quando L. Cristino da Silva e G
Rebelo de Andrade foram convidados pela DirecQåo para organizarem a referida
exposiQåo (213). Por "divergências surgidas entre o prof. Cristino
da Silva e o
Director da Escola de Belas Artes", a Direcqão resolveu "deixar passar algum
tempo e retomar o assunto mais tarde, o que fez há pouco", convidando
a Direcqão
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da Sociedade Nacional de Belas Artes e o presidente do Conselho Escolar da
Escola de Belas Artes de Lisboa, a nomearem delegados para, em conjunto com os
do Sindicato, organizarem o programa da exposicão e das homenagens
å memôria
de Mestre Monteiro (214). Contudo, tais iniciativas não voltaram a ser
referidas
sendo mesmo a última exposicão de que se encontrou registo em Actas da
Direccão e de Assembleias Gerais para o período em estudo, enquanto inicitiva
intema e autônoma. Como se verá, outras foram propostas mas funcionando
sempre como uma espécie de ilustracão a actividades de
maior amplitude e
projeccão, como sejam as reuniôes conjuntas com os arquitectos espanhôis. (215)
Mobilizando os seus esforqos no âmbito da dínamizacão da vida cultural
do
Sindicato em tomo da preparacão de exposiqôes e da edicão da revista, so em
1939 a Direccåo patrocinou uma conferência por sugestão do prôpno
conferencista. Com efeito, foi o Instituto para a Alta Cultura que informou a vmda a
Portugal de Girolamo Ippolito, professor da Universidade de Nápoles
e da Escola
de Arquitectura da mesma cidade e que tinha manifestado o desejo de realizar
"sob
os auspícios" do Sindicato Nacionai dos Arquitectos uma conferência, ideia que foi
desde logo bem acolhida pela Direccão (216). Tal palestra, que teve também a
colaboracão do Instituto de Cultura Italiana, veio de facto a realizar-se e foi
subordinada ao tema "Arquitectura e Hidráulica" (217). Outra conferência mereceu
igualmente referência em Acta da Direccão durante 1939: a proferida por Pardal
Monteiro na Ordem dos Engenheiros, a convite do seu Conselho Directivo, "facto
que representa uma etape a registar na histôria das relaqôes entre arquitectos e
engenheiros" (218), e intitulada "A colaboracão de Arquitectos e Engenheiros na
Arquitectura Modema". (219)
Foi por ocasião da presenqa brasileira na Exposicão do Mundo Português que
tiveram início contactos mais regulares com aquele país, que desde logo se
concretizaram numa conferência do representante do governo brasileiro ås
ComemoraQÔes Centenárias, Dr. Augusto de Lima Junior, versando a "Arquitectura
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Portuguesa no Brasil" (220). Na mesma altura.
o Instituto Francês em Portugal
contactava o Smdicato para este patrocinar uma palestra do arquitecto
Charles
Siclis. sobre a "Arquitectura dos Teatros" (221) Ambas as
conferências tiveram
lugar na Sociedade Nacional de Belas Artes
Pela leitura das Actas da Direccâo verifica-se que entre 1943 e 1944
os seus
esforqos se concentraram em tomo da representaQão portuguesa
ã 1a Reunião
Luso-Espanhola de Arquitectos, em Madnd e ao II Congresso
da Federaciôn del
Urbanismo y de la Vivienda. na mesma cidade,
assunto que se falará mais adiante
Porém, importa desde já reter que tais acontecimentos
surtiram um efeito bastante
positivo no seio da classe que, reunida em
Assembleia Geral, delegou na Direcqáo
a tarefa de tentar organizar um ciclo de conferênaas
sobre Arquitectura e
arquitectos e uma exposicão de Arquitectura portuguesa (222)
Procurando saber
quais os sôcios interessados em particípar naquelas iniciativas,
a Direcqão enviou
uma circular, cujas respostas ficaram bastante aquém das eXpectativas. (223)
A publicacão de três importantes decretos durante 1944 respeitantes
a questôes de
urbanismo (224), prevendo todos eles a intervencão de arquitectos,
levaram a
Direccáo do Sindicato a defender a cnacão de cursos de urbanismo para aqueles
técnicos Por outro lado apôs a realizacáo do III Congresso da Federacion del
Urbanismo y de la Vivienda. alguns socios sugenram a Pardal
Monteiro a
"realizacão dum pequeno curso particular de urbanismo, no Smdicato,
limitado aos
sôcios que nele se mscrevessem" (225) Resultado da conjugaQåo destes
dois
factores, a Direccão contactou Cesar Cort, professor de Urbanologia na Escola
Supenor de Arquitectura de Madnd e Etienne de Groer, antigo professor
do Instituto
de Urbanismo de Paris (226), convidando-os a realizar uma série de conferências-
liqôes sobre urbanismo, de acordo com a proposta apresentada
ao presidente da
DirecQâo, tendo ambos anuido coiabora*- gratuitamente com o Sindicato, (227)
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Os pormenores destas conferências-liQÔes foram discutidos em Assembleia Geral.
tendo-se então gerado alguma polémica em tomo da categoria curricular que
aquelas deveriam ter Neste sentido, Keil Amaral defendeu "que se nåo deve
dar o
carácter de curso a estas conferências", enquanto que Pardal Monteiro sugeriu que
"no caso do govemo cnar um curso de emergência de urbanismo na Escola de
Belas Artes o Sindicato fará uma série de licôes, com autorizacão das entidades
competentes No caso daquele curso não ser criado pedirá que o Curso do
Sindicato seja sancionado pelo govemo". Contra esta última ideia esteve L. Cnstino
da Silva que "disse ser sua opinião que no caso de falhar a tentativa para criacão
temporária dum curso nas Escolas de Belas Artes nunca se poderá aplicar a
categona de curso ås liqôes a efectuar no Sindicato, pois para isso teria de haver
uma organizacáo pedagogica, o que nâo pode existir numa série irregular de
liQÔes", o que mereceu a concordância de Keil Amaral. Apôs esta troca de pontos
de vista foi posto ã votacão o seguinte: "(...) se no caso de falhar a tentativa de
cnaqão de um curso de emergência a série de conferências dos professores Cesar
Cort e Groer deve ser patrocinada pelo Ministério da EducaQão Nacional Assim
foi resolvido por maiona" O custo de inscncão, apás curto debate, foi fixado em
500SOO (228) De acordo com as decisôes desta Assembleia, a Direccão enviou
depois uma circular aos socios em plena efectividade de direitos, únicos
participantes autonzados a assistir ås conferências-licôes sobre urbamsmo. dando
os pormenores organizativos daquelas (229) cujos resultados concretos se
desconhecem.
Porém, nessa mesma reunião de DirecQâo, Pardal Monteiro informou os coiegas do
teor de uma recente entrevista que teve com o ministro da Educaqão Nacional que
versou a cnaqão de um curso de urbanismo nas Escolas de Belas Artes O mimstro
mostrou-se receptivo a tal proposta solicitando ao presidente da Direcqão do
Sindicato que elaborasse "o projecto de Decreto no sentido de dar satisfaqâo ás
aspiraqôes da ( ..) classe naquele campo" (230), tendo-se pouco tempo depois
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realizado nova entrevista (231). Todo este processo foi extremamente rapido pois
na reunião de 26 de Marqo de 1945 a Direccão "congratulou-se com
a publicaqão
do Decreto. nos jomais de vinte e quatro do corrente, por ela apresentado,
no mês
de Fevereiro, a Sua Excelência o Senhor Ministro da Educacão Nacional,
cnando
nas Escolas de Belas Artes de Lisboa e Porto, no Curso Supenor de Arquitectura,
as cadeiras de Urbanismo" (232). Esta foi a última míssão desempenhada por
Pardal Monteiro enquanto presidente da Direccáo do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos.
A primeira gerência presidida por Cottinelli Telmo
desistiu assumidamente "de
tentar o que quer que fosse" no sentido de organizar conferéncias
no Sindicato,
alegando o desinteresse até então manifestado pelos sôcios (233).
No entanto, um
imprevisto fez com que Pardal Monteiro realizasse uma palestra
subordinada ao
tema "O Problema Português da Habitacão Economica em Lisboa". assunto então
considerado de "grande oportunidade e alcance" e que "teve o êxito que era de
esperar, dada a categoria do conferencista" (234)
Apesar do Sindicato ter desistido das projectadas conferências-liQôes
de
Urbanismo, uma vez abertas as matrículas na Escola de Belas Artes para
o Curso
de Urbanologia (235) Cesar Cort. em 1946. realizou na Sociedade
Nacional de
Belas Artes a convite do Sindicato Nacional dos Arquitectos. duas conferéncias
cujos temas não são especificados. (236)
Um impulso decisivo no ámbito da dinamizacão da vida associativa através de
miciativas de indole cultural foi dado pela gerência de 1949. paraalmente presidida
por Keil Amaral. já apos a realizacão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura
que, devido ã sua importância foi deliberadamente excluido deste inquénto
sendo
alvo do capítulo seguinte No intuito de "interessar directamente um maior número
de arquitectos nos trabalhos do Sindicato e ampliar a accáo da DirecQão", foi
resolvido em Assembleia Geral nomear vánas comissôes para se "ocuparem de
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levar a cabo, em intima colaboraqão com aquela, tarefas importantíssimas, algumas
herdadas do 1° Congresso Nacional de Arquitectura e outras de reconhecido
interesse para a Classe, desde que ela existe". (237)
Neste sentido foi formada uma "comissáo organizadora de palestras e debates
profissionais", constituída por Alberto J. Pessoa, R. Chorão Ramalho e José
Segurado. O seu trabalho mereceu especial referência no Relatôrio da Direccão
que se congratulou "com o êxito obtido pelas realizaqôes desta Comissão, dado o
grande mteresse que despertaram na maioria da Classe, que afluiu e mterveio
vivamente em todas as sessôes", apesar da sua adívidade se encontrar
"periodicamente suspensa" (238) Tinham-se efectuado sete conferências versando
temáticas pontuais directamente relacionadas com a actividade profissional.
contranando o carácter generahsta das até então realizadas A primeira daquelas
foi proferida por I. Peres Femandes ("ColaboraQão do arquitecto ncs projectos de
pontes"), a segunda por Femando Mesquita ("Uma unidade residencial"), a terceira
por P. Cunha ("Uma missão profissional em África"), a quarta por Pardal Monteiro
("Sanatorios para tuberculosos; estudo de um caso concreto"), a quinta por Carios
C. Ramos ("A Praca do Marquês de Pombal") e a última por Arménio Losa, do
Porto ("A urbanizaqão de Vila Nova de Gaia") (239). Todos os
conferencistas foram participantes activos no 1° Congresso Nacional de
Arquitectura
Como se verá as relaqôes estabelecidas pelo Sindicato com organismos
congéneres limitaram-se, salvo algumas questôes pontuais que a seu tempo seráo
referidas, ao Royal Institut of Bntish Architects (R.l B.A.), com sede em Londres, ao
Instituto dos Arquitectos do Brasil e aos arquitectos espanhois, organizados em
tomo de uma estrutura vocacionada para as questôes urbanisticas e da habitaQão
Os contactos estabelecidos com Inglaterra tiveram sempre um carácter mais de
prestigio associativo do que propriamente de intercámbio de expenências
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profissionais (240) Neste sentido, importa
referir a solicitaQão feita pelo R.I.B.A.
para que o Sindicato
Ihe fomecesse os nomes de três sôcios
- "de comprovado
valor" - para serem nomeados sôcios
honorários do referido Instituto (241), escolha
que foi então decidida por votaqão em Assembleia
Geral. Esta veio a ter lugar a 27
de Fevereiro de 1936, coincidindo com a eleicáo dos novos corpos
sociais do
Sindicato, tendo a escolha dos presentes recaído em J. Luís Monteiro (7 votos),
Antônio do Couto (7 votos) e L. Cristino da Silva (9 votos). (242)
Tal como já foi referido, as relacôes entre arquitedos portugueses
e brasileiros
foram sobretudo expressivas a partir de 1940, resultantes da presenca daquele
país estrangeiro, aliás único, na ExposiQão
do Mundo Português. Os interlocutores
do intercámbio luso-brasileiro foram micialmente Augusto de Lima Junior. delegado
do govemo brasileiro âs festividades
das ComemoraQÔes Centenánas e o
embaixador do Brasil em Portugal, sendo os contactos posteriores
estabelecidos
diredamente com Nestor de Figueiredo presidente do Instituto dos Arquitectos
do
Brasil. Tais relaqôes cimentaram-se desde logo com
a nomeaQâo de Pardal
Monteiro para sôcio honorário daquele Instituto (243)
- "honra que nåo Ihe é
exclusivamente dedicada, mas sim á classe que representa", segundo o
homenageado -, na já mencionada conferéncia do Dr. A.
de Lima Junior, numa
entrevista concedida por Pardal Monteiro aos jomais brasileiros
"sobre o problema
do intercámbio entre as duas naqôes" e na qual "focou o desejo de franca
aproximacáo cultural entre Portugal e o Brasil no campo
artistico" e ainda na
nomeacão de Nestor de Figueiredo para socio honoráno do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos (244), cujo diploma foi entregue. a pedido
de Pardal Monteiro. por
Gastão de Bettencourt. jomalista e colaborador do Secretanado da Propaganda
Nacional. (245)
Todavia. parece que tal intercámbio luso-brasileiro perdeu o seu impeto
inicial pois
sô em 1944 os arquitectos brasileiros foram de novo mencionados
em Assembleia
Geral, a par dos seus colegas bntánicos Propunha então a Direcqáo que
fossem
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"solicitados âs Embaixadas de Inglaterra e do Brasil os nomes de arquitectos
ingleses e brasileiros que devam ser propostos para sôcios
honorános" do
Sindicato, revestindo tal intencão um carácter de "homenagem ås corporaQÔes
congéneres (...) naquelas duas Naqôes amigas" (246), o que foi aprovado por
unanimidade. (247)
Em 1949, já durante a presidência de Keil Amaral, o Sindicato teve conhecimento
através do Secretariado Nacional de InformaQâo, Cultura Popular e Turismo, da
vinda a Portugal de um grupo de arquitectos e urbanistas brasileiros (248) Dada a
falta de disponibilidade financeira do Sindicato e o curto periodo de tempo que
houve para organizar essa recepqão, foi necessário procurar "sem demora o
concurso de vános organismos oficiais" (249), a fim de apoiarem o programa
previsto e do qual não foram dados pormenores Todavia, tais dificuldades não
impediram que a Direccão se congratulasse com o "êxito da recepcão aos
arquitectos e uibanistas brasileiros que visitaram o nosso País" (250)
Importa ainda referir que aquela mesma Direccão, tinha já. significativamente,
realcado a importáncia de que se revestia para a classe a visita de arquitectos
estrangeiros a Portugal junto do ministro dos Negôcios Estrangeiros Segundo o
seu ponto de vista, elas permitiam o estabelecimento de "contactos mais intimos"
com colegas de outros paises, evitando-se também "com a companhia e as
informaQôes de arquitectos portugueses mvoluntárias inexactidôes acerca do
nosso pais e das nossas obras" (251)
A discussão no seio do Sindicato da regulamentaQão do exercicio da profissão bem
como do uso ilegal do titulo de arquitecto, levaram a que em 1937 fossem
solicitados a organizaqôes intemacionais congéneres "elementos sobre a protecQâo
dos direitos de autor e de propnedade artĩstica dos trabalhos de arquitectos nesses
paises" (252). Não se sabendo exactamente a quem é que tal pedido foi dirigido.
há no entanto registo das respostas que vieram da parte do Comité Permanent des
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Architectes e do R.I.B.A. (253). da Sociedade dos Arquitectos
Holandeses (254). da
Associacáo dos Arquitectos de Manitora (Canadá). da AssociaQão
dos Arquitectos
de New Brunswich (Canadá), do Instituto dos Arquitectos
Americanos de
Washington, da Academia de Arquitectos Dinamarqueses
e do Royal Architectural
Institut of Canada (255). da Sociedade Central dos Arquitedos
de Buenos Aires
(256), da Sociedade Suica dos Engenheiros
e Arquitectos (257) e ainda da
Sociedade dos Arquitectos do Uruguai (258). Porém, apesar
de ter sido recebida
toda esta documentacåo, nâo há notícias objectivas através das quais seja possível
aferir se foram daí retirados elementos e argumentos para o estudo regulamentar
então em curso no Sindicato
Se a importância dos contactos com outros colegas que
em diversos continentes
defendiam e lutavam por causas idênticas ás suas foi, de alguma forma.
uma
preocupacâo constante dos corpos dirigentes
do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, os resultados daqueles, sobretudo
tratando-se de congressos
intemacionais representavam uma relativa ameaqa cultural. social
e política, que
não foi descurada pelo Estado Novo. No Decreto-Lei n° 23 050,
referente á cnaqão
dos Smdicatos Nacionais, era vedada âquelas organiqôes a filiacão em organismos
intemacionais bem como "a representaqåo em congressos ou manifestaqôes
mtemacionais sem autonzacáo do Governo" (259), fazendo assim jus ao
"orgulhosamente sos" divisa do Presidente do Gonselho
defendida a letra contra
tudo e contra todos
Porém, tal disposicåo legislativa não impedia a circulacão de informaQôes que
sempre chegaram ao organismo oficial dos arquitectos portugueses,
nem a sua
representaqâo no Comité Permanente Intemacional dos Arquitectos
do qual Pardal
Monteiro era vogal permanente e cujo Bureau, devido å guerra, passou
a partir de
1939 a ter sede em Lisboa, sendo então dirigido por aquele arquitecto (260)
3-1
Logo que a DirecQão recebeu a documentacão relativa ao XIV Congresso
Internacional de Arquitectos a ter lugar em Paris em Julho de 1937 e dado ser esta
a última reunião antes das eleiqôes para os novos corpos gerentes do Sindicato
para 1938, aquela resolveu consignar em acta "o voto de que a nova Direccão
resolva se o Sindicato deve fazer-se representar neste Congresso e em quem
delegar esta representacão e decidir sobre a comparticipacáo e interceder junto do
govemo solidtando a autorizacão regulamentar" (261) Todavia. tal voto podia ter
sido dispensável pois Pardal Monteiro continuou como presidente da Direccão,
sendo entâo nomeado pelo Ministéno da Educacâo Nacional, por proposta do
Instituto para a Alta Cultura, para representar oficialmente o Govemo no XIV
Congresso, sendo também nele delegada a representacão do Sindicato (262),
ficando assim assegurada a presenqa portuguesa Tal colaboracão das entidades
oficiais deve ter influído para que logo no início de 1938 fosse solicitado ao Instituto
para a Alta Cultura "a atribuiqáo de subsídios" ao Sindicato "para se fazer
representar em Congressos Intemacionais e para viagens de estudo a realizar por
arquitectos" sôcios daquele organismo (263)
Nos finais de 1938, chegava ao Sindicato a informacão relativa ao XV Congresso
Intemacional de Arquitectos a realizar em Washington. em Setembro de 1939 A
semelhanca do procedimento para o Congresso antenor, a Direcqão contactou o
ministro da Educacão Naciona! solicitando quer a nomeacão de delegados oficiais
quer a atribuicão de subsidio para os delegados do Sindicato (264) S6 que desta
vez os arquitectos não viram o seu pedido satisfeito o Instituto para a Alta Cultura
informou que "Ihe não é possível subsidiar a ida ã América do Norte de qualquer
delegaqão portuguesa para tomar parte no referido Congresso" (265). Porém, e
devido â guerra. tal reunião foi adiada
Tal como foi já mencionado. em 1940, mtensificaram-se as relaqôes entre
arquitectos portugueses e brasileiros Contudo. e na mesma altura. o Smdicato
procurou entrar em contacto com o organismo congénere espanhol "com o fim de
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tentar estabelecer o intercámbio entre aquele país e Portugal",
tendo então a
Direccâo solicitado ao embaixador de Portugal em Madrid que
"facilitasse a
aproximacâo com a entidade espanhola"
com a qual se deveriam relacionar para o
fim em vista (266) Mas tal não foi possivel pois no
seu Relatono final, os corpos
directivos afirmavam que não tinham ainda obtido resposta do embaixador. (267)
S6 dois anos apôs esta primeira notícia referente a Espanha
é que tal assunto
voltou ås reuniôes de Direcqâo, mas por via mdirecta. Assim, em Marqo
de 1943,
Pardal Monteiro ainda presidente daquele orgão socia! do Sindicato,
informava os
seus colegas do teor de uma carta que recebera
de G Rebelo de Andrade o
arquitecto espanhol Pedro Muguruza, Diredor Geral
de Arquitedura de Espanha
manifestara o "seu desejo de que a prôxima Assembleia de arquitectos
de Madnd
se converta em Assembleia Luso-Espanhola ideia que pelo seu alto significado e
gentileza" parecia ao presidente da Direcqão
"dever merecer dos arquitectos
portugueses o melhor acolhimento" Este
comunicava ainda ter recebido
postenormente å carta de Rebelo de Andrade um telegrama
do arquitecto espanhol
pedindo para que tal convite fosse oficialmente
aceite e informando "estar
mteressado na possibilidade de se realizar no Palácio Real da
Academia de Belas
Artes de D. Femando, em Madrid, uma exposicão de trabalhos de arquitectos
portugueses". Desde logo entusiasmada por ambas as propostas,
a Direccão
enviou uma circular aos socios auscultando a sua disponibilidade. (268)
Cerca de um mês apôs terem tomado conhecimento deste assunto.
o grupo de
arquitectos que tinha respondido ãquela circular manifestando
o seu interesse em
participar naquelas iniciativas
- M. Jacobetty, Dano Vieira, Raul Tojal, Luis
Benavente, V. Reis Camelo, Jorge Segurado Carlos Ramos. Cottmelli Telmo João
Antunes, não comparecendo A Gomes Êgea. também convocado
- reuniram no
atelier de Pardal Monteiro para trocarem impressôes sobre a participaQão da classe
na Assembleia Luso-Espanhola de Arquitectos Parece importante reter desde já o
facto desta reunião não se ter realizado na sede do Sindicato quando se tratava de
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discutir um assunto que o envolvia como institutÍQão oficial e representativa da
classe, sobretudo tendo em conta o que, como se verá, ocorreu durante os debates
preliminares do 1° Congresso Nacional de Arquitectura, ainda em 1947.
Tal ficou
apenas a dever-se a questôes práticas de conveniência dos interessados? Ou foi
antes uma forma de nâo vincular o Sindicato ås decisôes a tomar? Ou ainda para
os intervenientes poderem fazer algumas afirmaQôes que dentro da sede social
poderiam vir a ter repercussôes indesejadas? Qualquer que tenha sido a razão que
levou este grupo de arquitectos a reunir-se no atelier de Pardal Monteiro, o facto
é
que foi aí decidido que não haveria participacão portuguesa sendo então
necessário dar conhecimento ao arquitecto Muguruza "da impossibilidade, nesta
ocasião. de aceitar o convite", "deixando no entanto de pé a ideia para outra
oportunidade, com programa combinado entre os dois paises e para data a fixar de
mútuo acordo". (269)
Não deixam de ser extremamente curiosos e relevantes os motivos nos quais se
baseou tal resoluQão: a vastidão do programa proposto e o curto espaqo de tempo
para preparar quer as intervenqôes quer os elementos necessános para a
exposicão. Importa. face a tais argumentos, atentar um pouco mais detidamente no
pnmeiro aspecto: a discussão prevista no programa cuja duracão indicada era de
uma semana, contemplava três temas
-
Arquitectura popular, urbanismo das
grandes cidades e processos técnicos tradicionais e modernos que contribuiram
para o progresso da Arquitectura (270) Verifica-se assim serem tôpicos demasiado
objectivos, plenos de actualidade e talvez por isso intimidantes. habilmente
contomados pela desisténaa da participaQão portuguesa Todavia, um outro
aspecto importa ainda acrescentar pois foi mais um dos factores que induziu
aquele grupo de arquitectos a decidirem não participar na Assembleia Luso-
Espanhola: o programa previa "a realizaqão de trés ou quatro conferências por
portugueses sobre assuntos de Arquitectura. a sua escolha. as quais seriam
intercaladas com outras tantas conferências por arquitectos espanhois" (271). isto
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para além das comunicaQôes aos temas
atras enunciados Poderão detectar-se
aqui indícios de uma espécie de descrenca
colectiva? Ou inseguranca. também ela
colectiva, evitando-se assim o confronto, a comparacão.
o olhar dos outros?
Porém, o argumento da falta de tempo perdeu
a razão de ser, pois P. Muguruza
comunicou entretanto a Pardal Monteiro o adiamento da
reunião de Maio para
Outubro, o que veio colocar, como se verá
em seguida, os arquitectos portugueses
numa situaQåo bastante delicada
Devido a este adiamento
- uma vez que "já se não pode alegar surpresa"
- o
assunto da reunião luso-espanhola teve que ser levado a Assembleia
Geral a fim
de que uma decisão colectiva fosse
tomada Nela estiveram presentes nove sôcios
(272) que em conjunto tentaram concihar opiniôes divergentes
a partir da
explanacáo inicial feita por Pardal Monteiro.
Várias foram as questôes por este
levantadas: a preparacão dos colegas espanhois quanto aos
temas em discussão -
"e a nôs não convém apresentarmo-nos senão com seguranqa
embora sem o
intuito de deslumbrar ninguém"; a dificuldade em adiar novamente a reunião
-
"pois
pode dar a impressão de que os portugueses
sáo incapazes de fazer alguma coisa
de interesse o que não corresponde â verdade"; por
outro lado ainda. não
considerava "possivel nem conveniente recusar o convite
oficial"
O pnmeiro mterveniente foi L. Cristino
da Silva que lanqou questôes mais de índole
teorica, quanto aos assuntos a tratar em Madnd
Afirmou então: "tratar-se de
assuntos de urbanismo neste momento em Portugal traz um certo melindre
nacional alto e profundo" (273); "a nova modalidade de urbanizaqâo de
localidades
portuguesas não está nas mâos dos arquitectos";
a deslocaqão a Madrid não
deveria ser "a titulo de passeio" pois a classe devena ser ai "representada
bnlhantemente" preparando os temas a debater "com o mesmo desembaraqo
com
que os seus colegas espanhôis o fazem.
e para o que se preparam há muito" Por
fim deixava uma sugestão á Assembleia pedir aos espanhois que
"este ano não
insistissem tanto mais que já se disse a Don Pedro Muguruza que este
ano nâo
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podia ser", fazendo-se então "uma coisa nacional, por exemplo, um encontro entre
arquitectos do Centro e Norte de Portugal, o que dana motivo a que aparecessem
teses interessantes" (274)
O orador seguinte foi de novo Pardal Monteiro que de alguma forma subiinhou a
responsabilidade dos arquitectos portugueses na reunião, tanto mais que o colega
espanhol Ihe tinha comunicado "que tencionava provocar este encontro com o
programa mencíonado, porque de facto estava procurando orientar-se para os
futuros trabalhos em Espanha e queria ouvir opiniôes diversas". Apesar da lôgica e
estímulo que tal justificacão podena constituir, porque o recíproco também sena
verdadeiro, o presidente do Sindicato propôs que "dadas as circunstâncias de
momento" Ihe parecia mais interessante efectuar um encontro de tema hvre entre
portugueses e espanhôis e no qual seria delineado conjuntamente um programa
para futuras reuniôes a realizar em altemância, em Espanha e Portugal. Mas
Cristino da Silva pediu de novo a palavra manifestando o seu total desacordo com
Pardal Monteiro, "pois supôe que quem convida tem o direito de pôr condiQôes"
Insistiu na "preparaQão cuidadosa" que era necessária para participar na reunião.
pois em Espanha há "umas centenas de arquitectos e em Portugal apenas uma
escassa centena" e ainda porque em Espanha foi criada a Direccão Geral de
Arquitectura, factores que acentuavam a enorme "desproporcåo entre as duas
realidades". devendo por isso solicitar-se um adiamento de dois ou três anos para a
concretizacão de uma reunião com o programa proposto Acrescentava ainda que
Ihe parecia que o assunto deveria ser exposto ao Presidente do Conselho e "dizer
que a classe dos arquitectos não está parada mas que não dispôe de condiqôes
para se colocar como convém"
A Keil Amaral parecia "imprudente aceitar um programa para daqui a dois ou três
anos" Baseava a sua posiqão no facto de depois da guerra terminar poderem ter
lugar "transformaQÔes muito grandes" nas questôes urbanisticas uma vez que.
segundo afirmava, das nacôes envolvidas no conflito "hâo-de irradiar ideias e
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técnicas para as outras A influência que
isso há-de exercer na Arquitectura e na
Técnica, qual será?". Defendendo que o Sindicato
deveria "proceder com um ar
muito á vontade", pensava que era possível dar aos espanhôis uma resposta
baseada num "talvez, se. ". Para Januário Godinho. uma vez que não havia
nada
estabelecido previamente sobre os três temas a tratar, não
Ihe parecia possivel
uma representaqão portuguesa que teria então uma "posicão
falsa e sem
consistência".
Apos este debate e depois de mais uma breve troca
de pontos de vista, foi posto a
votacåo se o Sindicato deveria aceitar ou recusar o convite do Director Geral
de
Arquitectura de Espanha. sendo por unanimidade
resolvido aceitar Foi também
aprovado por unammidade que fosse formulada aos colegas espanhôis
uma outra
proposta no sentido de se realizar "uma reunião de
contacto possivelmente em
Outubro da qual possam partir os programas para trabalhos
mais profundos no
futuro"
Referindo-se ao numero de sôcios que tinham manifestado o mteresse em
participar no encontro. Pardal Monteiro lamentou
"não ver nenhum esforqo
individual para se conseguir um bom resultado, receando que
cada um venha a
apresentar desculpas para lá não ir o que não está certo e é grave. pois
é um
serviQO que se presta neste momento å Pátria" Tentando
obviar esta situaqâo no
final de Julho foi enviada nova circular aos socios bem como foi dado
conhecimento da Assembleia Luso-Espanhola á Seccão Distrital do Norte. pedindo-
Ihe que comunicassem qual o número de arquitectos do
Porto interessados na
iniciativa (275)
Porém, a projectada reunião não teve lugar em Outubro
de 1943 por
indisponibilidade dos participantes espanhois. tendo estes proposîo novo
adiamento para a Páscoa do ano seguinte. Deste modo. o assunto foi novamente
debatido em Assembleia Geral apesar da proposta formulada pela Assembleia
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antenor ter sido aceite por P. Muguruza Nessa reunião, Pardal Monteiro pretendia
fixar a data co encontro e combinar quem ficana encarregue de fazer as
conferências em Madrid, versando um assunto â escolha dos conferencistas
Foi de novo Cristino da Silva quem se revelou bastante céptico em relaqão a tais
palestras pois deveria ser tomada em consideracåo a "inexpenência de falar ås
massas em público", por parte dos arquitectos portugueses, propondo assim uma
espécie de ensaios prévios no Sindicato ou em outro local, privado ou público,
reservados a arquitedos e artistas. Esses "discursos escritos" passariam assim "por
uma espécie de censura técnica, amigável do Sindicato" (276). Pardal Monteiro
interrompeu. chamando desde logo a atencão que tendo já falado com alguns
colegas sobre o assunto tal sugestão não Ihe parecia viável. Porém Cristino da
Silva insistia na posicão assumida na Assembleia Gera! antenor "Devia-se ter
recusado esse convite e entretanto fazer um Congresso nacional Depois de nos
prepararmos bem dentro de casa é que nos deviamos atrever a atravessar as
fronteiras" (277)
Voltando a ser questionado por Pardal Monteiro "sobre o fim dessa espécie de
censura proposta" e "quem seriam os censores", Cristino da Silva respondeu que
se a representacâo "tem intuitos de engrandecimento nacional. se há a intencão de
se levantar o nivel da arquitectura nacional aos olhos de fora, há todo o direito de o
Smdicato saber se é bem representado ou não e por isso propôe que esses
assuntos sejam cá pnmeiro ouvidos" Apesar do orador "supôr que não haja" quem
se oponha, a sua proposta foi rejeitada por votacão da Assembleia (278)
Tentando ultrapassar esta questão e uma vez colocada uma outra, a do número de
participantes - até então o único era Pardal Monteiro que já tinha convidado
Cottinelli Telmo e Carlos Ramos. que em princípio aceitaram fazer comunicaQôes
em Espanha - I Peres Femandes propôs que a Assembleia convidasse
"pessoalmente as pessoas que (entendesse) estarem em condiqôes de poderem
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representar lá fora o nosso pais com brilho",
o que foi aprovado por unanimidade
(279). Para facilitar tal escolha. M Jacobetty sugenu que
fosse elaborada uma lista
de oito nomes dos possíveis convidados de honra do governo espanhol
Tendo os
presentes aceite esta metodologia, essa lista
ficou assim constituída: Pardal
Monteiro (11 votos): Cottinelli Telmo (11 votos): Carios
Ramos (11 votos); L
Cristino da Silva (10 votos); Keil Amaral (10 votos); Rogério de Azevedo (9 votos);
Januário Godinho (8 votos) e Jorge Segurado (6 votos) (280) Porém, esta questão
continuou pendente dado que ao serem formalmente
convidados pela Direccåo
todos eles recusaram, restando apenas os três participantes iniciais. ou seja, Pardal
Monteiro, Cottinelli Telmo e Carios Ramos, desconhecendo-se
a posicåo de
Rogéno de Azevedo (281)
Passado cerca de um ano sobre a primeira vez em que foi anunciada a
possibilidade de se realizar uma Assembleia Luso-Espanhola
de Arquitectos, este
assunto não tinha ainda perdido actualidade Como se verificou o Sindicato
foi
tentando sempre adiar tal acontecimento, o que implicou por sua vez o adiamento
da reunião dos colegas espanhôis que tiveram a ideia de convidar os portugueses.
facto que não incomodou estes últimos, certamente por desconhecerem
tal prática
associativa Se alguns dos argumentos apresentados em Assembleia Geral
tinham
pertinência validando as tentativas de cancelar ou adiar tal reunião,
como seja o
reduzido número de participantes, outros foram relevantes sobretudo porque
denunciaram o medo da classe em se expor fora do seu proprio pais. o medo de
sairem denotados do confronto das expenências profissionais o medo de acusar e
pôr em causa a prática urbanística promovida pelo Estado. A ausência
ou a
presenqa silenciosa foram opqôes assumidas em consciência e em embaraqo, pela
pressão do tempo e da necessidade de dar resposta aos colegas espanhôis
A Assembleia Geral realizada em Fevereiro de 1944. versando ainda o "caso de
Espanha" nâo foi muito diferente das antenores S6 um dado novo foi
acrescentado, complicando ainda mais a situaQão Cesar Cort presidente da
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Federaciôn de Urbanismo y de la Vivienda de Madrid e também "velho e particular
amigo" de Pardal Monteiro (282), manifestou o desejo de convidar os portugueses
a participar no III Congresso Nacional daquela Federacão que teria lugar naquele
ano e que, com início em Espanha, terminaria em Lisboa. Apesar do presidente da
Direcqão considerar esta iniciativa "mais favorável" ãs "possibilidades de
momento
pois além de incluir, como é de uso nestes casos. numerosas visitas a monumentos
e localidades, não compreendia um programa desenvolvido de conferências,
reuniôes, discussôes, etc." (283), do que a proposta anteriormente formulada por P.
Muguruza. Porém, face aos compromissos mais ou menos assumidos com este
último, Pardal Monteiro sugeriu a Cesar Cort, a fim de evitar duas deslocaQôes dos
portugueses a Espanha, que ambos os acontecimentos tivessem lugar na mesma
altura, sugestão que foi então bem acolhida A possibilidade da falta de
participantes era um assunto de alguma forma facilitado dado que o Congresso da
Federaqão "admite a comparticipacão de todos os que se interessem pelos




Tal convite veio a ser posteriormente formulado pela Embaixada de Espanha.
renovando aqueles que já tinham sido feitos quer por P. Muguruza quer por C Cort.
Posto a votacâo foi aceite por unanimidade, tendo-se desde logo inscrito Pardal
Monteiro, Vasco Regaleira. Raul Tojal. Fana da Costa. Amilcar Pinto Dario Vieira,
Adelino Nunes, Lima Franco. A Couto Martins e I Peres Femandes (285) Porém,
a realizaqão do Congresso foi adiada de Abril para a primeira quinzena de Outubro
de 1944. (286)
A partir de então foram feitas diligências junto de entidades oficiais no sentido de
ser facilitada aos arquitectos a participaQáo no III Congresso da Federacion de
Urbanismo y de la Vivienda, tendo desde logo o ministro das Obras Públicas
comunicado ao Sindicato que não se faria ai representar oficialmente, apesar de
não pôr obstáculos aos técnicos dos seus quadros que nele quisessem participar
320
(287) A planificaQão deste encontro luso-espanhol apesar de
ter o Sindicato como
organismo responsável pela organizaqåo da representacão portuguesa, veio a
tomar maiores proporQÔes que envolveram o Secretanado da Propaganda
Nacional. encarregue da parte do Congresso a efectuar em Portugal e até o propno
Presidente do Conselho que "manifestou o desejo que em Lisboa se realizasse a
exposiQáo Nacional de Arquitedura" que, segundo afirmou
Pardal Monteiro em
mais uma das Assembleias Gerais que versou este assunto. "terá de ser subsidiada
pelo Estado e calcula-se um ano para a organizar". (288)
Para a 1a Reunião Luso-Espanhola de Arquitectos e para o III Congresso da
Federaciôn de Urbanismo y de la Vivienda inscreveram-se 21 arquitectos, sendo 17
de Lisboa e 4 do Porto (289), ficando Cristino da Silva e Cottinelli Telmo com
plenos poderes da Direcqâo para "se ocuparem das diversas manifestaqôes em
Lisboa e recepcáo aos congressistas" (290). O III Congresso teve como temas "A
proteccão do campo contra as infiltraqôes da urbanizaQão defeituosa" e
"A
habitacâo nos grandes núcleos urbanos", tendo os arquitectos portugueses
apresentado comunicaQôes em qualquer deles (291)
Foi Pardal Monteiro o relator destes acontecimentos na primeira reuniâo da
Direccão apôs o seu regresso de Espanha Sendo bastante longo e exaustivo e na
ausência de actas específicas, é possivel ter uma ideia objectiva das pnncipais
decisôes então tomadas Assim, a 1a Reunião Luso-Espanhola de Arquitectos
-
designacão escolhida para estes encontros
- decorreu como tinha sido previsto,
ficando estabelecido que estas seriam penodicas e que os seus trabalhos ficassem
a cargo do Sindicato Nacional dos Arquitectos e do Conselho Superior dos
Colégios de Arquitectos que deste modo tratariam do assunto "sem qualquer
mterferência oficial". O encontro seguínte ficou marcado para Lisboa, em princípio
em Abril de 1945, versando os seguintes temas: "1°
- A preparaqáo escolar e
profissional dos Arquitectos; 2°
- Sistemas de construcão nacionais" (292) Não
dando qualquer ênfase ås conclusôes do Congresso que tiveram lugar em Lisboa
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(293), Pardal Monteiro relatou os momentos mais relevantes do programa do
Congresso em Portugal: almoqo na pousada de Santa Luzia em Elvas, oferecido
pelo Secretariado da Propaganda Nacional; passeio a Lisboa e a Sintra (294);
almoqo no Hotel Aviz oferecido pelo Instituto para a Alta Cultura; conferência do
engenheiro espanhol Moreno Torres, Director Geral das Regiôes Devastadas sobre
a reconstrucão dessas zonas em Espanha, proferida na Câmara Municipal de
Lisboa; e a sessáo soiene de encerramento com a presenqa do ministro das Obras
Públicas e Comumcacôes e do presidente da Câmara Municipal de Lisboa
Importa ainda referir que Pardal Monteiro realizou em Espanha uma conferência
intitulada "Problemas novos, problemas velhos", significativamente centrada na
figura de Eugénio dos Santos, considerado pelo conferencista "o verdadeiro
percursor. em todo o Mundo. das teonas e da pratica do urbanismo reivindicando
para Portugal essa posicão de percursor" (295)
Ao terminar o seu relato, Pardal Monteiro não deixou de registar o reconhecimento
âs entidades que prestaram á Direcqão "excelente colaboraQâo": o ministro das
Obras Públicas e ComunicaQôes (296), o presidente da Cámara Municipal de
Lisboa (297) e o Secretariado da Propaganda Nacional (298), não sem antes ter
mencionado "a acqão desenvolvida pelos arquítectos portugueses durante o
Congresso quer em Espanha quer em Portugal. da qual resulta indiscutível
prestigio para a nossa Classe que soube mostrar-se capaz de emparceirar com a
de qualquer outro país em certames desta natureza" (299). palavras certamente
proferidas com enorme alívio dado o atribulado caminho percorrido até tal
desfecho. O seu profunfo empenhamento nesta iniciativa e "o trabalho pessoal
permanente (...) que tem levado este Sindicato a todas as manifestaQôes de
nobreza e dignidade como a que se traduziu em Espanha". foram então os
argumentos que levaram Carlos Ramos a propor que Pardal Monteiro fosse
nomeado sôcio honoráno do Sindicato o que foi aprovado "por uma grande
aclamacão" (300)
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Na primeira Assembleia Geral apôs as
reuniôes em Espanha, o presidente da
Direccáo iniciou desde logo os preparativos para o encontro em 1945, propondo
que, uma vez já conhecidos os seus temas
se efectuasse um ciclo de conferências
sobre os problemas a debater (o que foi aprovado por unanimidade)
e que se
preparasse uma exposiQåo de Arquitectura, aspectos
aos quais Cottinelli Telmo
acrescentou a publicacão de um número especial da revista Arquitectos para
ser
distribuída aos colegas espanhois. Foi então decidido que
a Direccåo levasse por
diante estas três propostas tendo em vista å 2a Reunião Luso-Espanhola
de
Arquitectos. Destes aspectos foi a exposicão que levantou
maiores dúvidas Pardal
Monteiro defendia que para receber "condignamente os visitantes
deve mostrar-se-
Ihes por meio de uma exposicão, a grandiosa obra de fomento
nacional que o
nosso país ultimamente tem levado a efeito, sobretudo no campo
da construQão",
sendo para tanto necessário contactar as
entidades nela envolvidas Mais cépticos
estavam Cottinelli Telmo e Carios Ramos que "dizem haver muitas entidades que
têm bastantes elementos, mas que os consideram reservados pelo que essa
reunião não poderá ser para o púbiico mas sim sô para técnicos, pelo que
deveriam
ser os prôpnos serviqos a preparar a exposicâo". Todavia,
Pardal Monteiro não
estava de acordo pois entendia que "tudo que se venha
a fazer deve ser feito pelos
arquitectose ter grande projeccåo no público". chegando
mesmo a afirmar que
"qualquer exposicão sem reflexo em nôs prôprios é
nula" sendo por isso
necessário "modificar o conceito injustificado que os arquitectos estão em posicåo
infenor ã dos engenheiros no campo da arquitectura" (301) Tal constatacáo
era o
regresso ã hostil realidade portuguesa, manchando o cenário
montado para as
reuniôes de Espanha. em que arquitectos e representantes do Estado
estiveram
lado a lado. experimentando uma consonância efémera
Assumindo a presidência da DirecQão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
em 24
de Abril de 1945. Cottinelli Telmo recomeqou a tratar da 2a Reuniâo Luso-
Espanhola, surgindo desde logo problemas quanto â oportunidade
da sua
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realizacão (302), sendo nesse ano a única referência localizada sobre o assunto
No ano seguinte, foi Pardal Monteiro. então presidente da Mesa da Assembleia
Geral do Sindicato, que enviou â Direccão "o primeiro esboqo" do programa e
itinerário não da 2a Reunião mas do IV Congresso da Federacion de Urbanismo y
de la Vivienda, a ter lugar em Setembro, com inicio previsto em Lisboa e
encerramento em San Sebastian (303) Pouco depois era dado conhecimento
desta iniciativa aos sôcios através de uma circular bem como foi solicitado ao
Instituto para a Alta Cultura a sua autorizacáo para a realizacåo daquele
Congresso. (304)
Aproximando-se a data daquele, foi Pardal Monteiro, em Assembleia Geral. quem
novamente fez o ponto da situacão. Pareda então que tudo recomecava Os
espanhois já tinha encenado as inscriQôes "tendo-se ultrapassado o limite pré-
estabelecido" enquanto que em Portugal aquele número "é bastante diminuto"
(305) Por outro lado, o facto do IV Congresso ter início em Lisboa dava
preocupaqôes acrescidas Porém, o pnmeiro destes aspectos era de ta! forma
grave que levou Cottinelli Telmo a perguntar quem de entre os oresentes na
Assembleia quena "fazer o sacnficio de tornar esta representacão pelo menos
melhor em número", alertando também os colegas para o facto do presidente da
Câmara Municipal de Lisboa já ter dado autorizacáo aos tecnicos ao seu serviqo
para participarem em tal encontro Da falta de inscnqôes resultava ainda um outro
problema: quem apresentaria comunicaQôes.
Pelo teor da Acta desta Assembleia Geral verifica-se que os aspectos do programa
que dependiam das entidades oficiais se encontravam já em andamento, como era
o caso de uma exposiqâo de projectos de urbanizaQão que teve o apoio do
Ministéno das Obras Públicas, faltando ainda a "representaqâo particular" (306)
Todavia, nesta Assembleia nada mais se adiantou, salvo a nomeaQâo da comissâo
de recepcão aos espanhois que ficou constituída por Cottmelli Telmo, A. Couto
Martins e I. Peres Fernandes (307)
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Mesmo com um apoio mínimo da classe, a Direcqão do Sindicato,
com o auxílio de
Pardal Monteiro, Cristino da Silva e I. Peres Femandes, fizeram
várias diligências
junto do Instituto para a Alta Cultura e do Secretariado
Nacional de InformaQão.
Cultura Popular e Turismo, solicitando a sua comparticipaQão
nas despesas do IV
Congresso que envolvia cerca de 100 participantes
e cujo programa previa a
deslocacão a Coimbra e ao Porto (308). A resposta daquela segunda entidade foi
clara. "é totalmente impossível arcar com a despesa de um programa
da magnitude
do apresentado", podendo somente dispensar apoios pontuais Porém,
"tratando-se
de um assunto de tanto interesse dirigiram-se" ao Presidente do Conselho
"submetendo-lhe o programa" que tinha sido enviado pelo Sindicato "para que
resolva se sim ou não, Ihe (podia) ser concedida a verba" alvitrada (309) Ohveira
Salazar não aprovou a verba proposta e, "apesar de ver com simpatia a realizacåo,
desejaria" que esta "tivesse lugar em 1947, quando das Festas
Comemorativas da
Tomada de Lisboa, isto aprovando assim uma sugestão de S.Exa o Ministro das
Obras Públicas", alteraqão que foi bem acolhida pelos espanhôis. (310)
Tal como afirmou Cottinelli Telmo na primeira Assembleia Geral, já em 1947, que
se debruQOu sobre o IV Congresso da Federacián de Urbanismo y
de la Vivienda e
também sobre a realizaqão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura, este assunto
parecia que tinha sido esquecido não so pelo Sindicato mas
também pelas
entidades oficiais que tmham sido as responsáveis pelo seu adiamento Mas apôs
uma entrevista, por iniciativa do presidente da Direcqâo do Sindicato com o ministro
das Obras Públicas que então relatava aos colegas este manifestou de
novo "um
grande interesse na realizaqão do mesmo e encarregou-se
de apresentar ao
Presidente do Conselho o orqamento para custear as suas despesas" (311). Nos
finais de Abril foi enviada uma circular aos sôcios informando quais os temas que
seriam tratados no Congresso
- tema I: Da restriQão das rendas de casa e a
economia geral; tema II. Da conservaqão dos valores histôricos e artísticos nas
povoaQÔes
- solicitando-lhes "um pequeno esforQO em benefício da classe" (312)
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Esse esforqo traduziu-se na apresentaQão de duas comunicaQÔes ao pnmeiro
tema, uma da autoria de A. Couto Martins e outra de V. Reis Camelo, e de quatro
ao segundo tema, estas de M. Jacobetty, A.J. Brito e Cunha. Mário de Oliveira e
Cottinelli Telmo
Mais uma vez fci alcancada a desejada harmonia entre arquitectos e engenheiros e
as entidades oficiais (313) Apôs os receios iniciais. tal como tinha acontecido no
Congresso anterior, também o IV Congresso se saldou num "êxito para a classe
dos arquitedos e para os portugueses" cujas "sessôes de trabalho e as conclusôes
a que nelas se chegou, justificaram plenamente a realizaqão e nâo serviram senão
para desfazer a opinião corrente de que um Congresso não é mais do que uma
digressão turistica e um motivo apenas de diversão" (314). E isso Cottinelli Telmo
iria sabê-lo bem durante o 1° Congresso Nacional de Arquitectura logo no ano
seguinte
É exactamente por este facto que o IV Congresso da Federaciôn de Urbanismo y
de la Vivienda, realizado em Lisboa em 1947, se reveste de grande significado Ele
serviu como uma espécie de palco onde alguns arquitectos fizeram o seu ensaio
geral para o grande espectáculo que viria a ser o seu proprio Congresso
Titubeantes no inicio, sentiram-se acompanhados por colegas estrangeiros e de
outros técnicos portugueses. o que os fortaleceu e ajudou a ultrapassar a duvida da
possibilidade de serem capazes de organizar um programa e de o pôr em prática.
Por outro lado. as duvidas surgidas ao longo da preparacão das reuniôes luso-
espanholas, são reveladoras do isolamento da classe quanto ao diálogo e ao
confronto da sua prática profissional com outros colegas de ofício insendos em
contextos menos adversos å profissâo de arquitecto E tais questôes foram
significativamente levantadas sobretudo por Cristmo da Silva que optarâ pelo
silêncio quer durante as discussôes preliminares quer durante o 1° Congresso
Nacional de ArqLiitectura
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Para a DirecQão do Sindicato o IV Congresso
exibiu a consonância desejada para o
seu congresso anunciado na mesma Assembleia
Geral em que foi dado a conhecer
o calendário daquele e no qual eram preponderantes as visitas
e as excursôes
Cottinelli Telmo, então presidente do Sindicato Nacional dos Arquitectos, no seu
discurso de abertura afirmava: "Os congressos podem nåo trazer nada de novo
mas estimulam sempre a atengão profissional e o brio nacionaĩ' (315), ideia em que
talvez a segunda parte, neste caso concreto. tenha um peso preponderante
dado
tratar-se de um encontro com estrangeiros. pois, como se verá mais adiante, não
foi este o sentido que esteve subjacente ås suas afirmaqôes proferidas no seio da
classe em defesa da realizacão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura O seu
discurso na sessão de encerramento foi bastante mais formal do que aquele que
fez na mesma ocasião, já no congresso dos arquitectos portugueses. O que é
curioso é o facto daquele que foi proferido no Salão Nobre dos Paqos do Concelho,
também fazer sentido no Salão Nobre do Instituto Superior Técnico Sô que aí,
dado o pano de fundo que como se verá. funcionou
como uma espécie de cenário
surpresa para um espectáculo minimamente ensaiado durante o qual
os actores se
afastaram do guião, elas tenam outro sigmficado As suas palavras
foram as
segumtes: "Um congresso não pode impor projectos de decretos-leis,
nem fazer
regulamentos, nem sequer discriminar as conclusôes a que se chegou
com tal
minúcia que elas percam aquela elasticidade, maleabilidade e ar de pnncípio
supenor que representam por um lado, a necessidade de conciliaQão de opmiôes
por vezes divergentes. por outro a de dar margem a que os técnicos que não
tomaram parte no Congresso possam encontrar também, nessas conclusôes, um
lugar, ainda que pequeno, onde caibam os seus conceitos pessoais e
tenham
defesa os legítimos direitos de qualquer" (316)
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2.1.1. O 1° Congresso Nacional de Arquitectura
A realizacão de Congressos não aparece estatutariamente como um dos fins do
Sindicato Nacional dos Arquitedos, sendo antes uma das atribuiqôes do Conselho
Superior (317) Porém, a ideia da realizacão de um congresso nacional de
Arquitectura ou de Arquitectos, foi vánas vezes proposta, sendo possível pontuar a
sua formulacão desde o aparecimento da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
Assim, a primeira referência localizada nesse sentido remonta a 1917, proposta
feita por João Piloto, então vogal do Conselho Director (318). Este assunto so
voltou a ser referido dois anos depois quando Pardal Monteíro. vogal da gerência
em exercicio, propôs que fosse "levado a efeito a realizaQáo de um Congresso
nacional de arquitectos. para o qual seriam convidados todos os arquitectos do
país" A proposta foi aprovada "reso!vendo-se por consegumte aguardar a
resolucão da Assembleia Geral para depois este Conselho proceder conforme as
deliberaQôes nessa Assembleia tomadas" (319). Menos explícita do que a proposta
anterior em termos dos objectivos gerais a atingir. mas permanecendo o sentido de
um congæsso nacional, a ideia de Pardal Monteiro teve. porém. a mesma sorte que
a anterior
Uma terceira ideia para reahzacão de um congresso surgiu em 1926, apresentada
ao Conselho Director pelo sôcio E. Cosmelli de Sant'Anna (320) Apesar da
Direcqâo ter prometido estudar o assunto, tal proposta não teve qualquer
continuidade (321) Em 1930, e em Acta do Conselho Director. regista-se nova
referência å possibilidade de realizar de um congresso nacional, embora não sejam
dados quaisquer pormenores sobre o assunto. nem quem foi o seu proponente
(322) Constata-se assim que cerca de dois decénios apos ter sido proposta pela
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primeira vez a realizaqão
de um congresso, esta ideia
não tinha ainda quaisquer
repercussôes no seio da classe
Foi Pardal Monteiro quem de novo formulou
esta intenqão quando na reunião da
Direccão de 4 de Janeiro de 1939 do então já Sindicato
Nacional dos Arquitedos,
propôs a realizacão em Lisboa,
no ano seguinte, de uma expos.câo nacional
de
Arquitectura e um congresso nacional
de arquitectos, manifestaQôes a
terem lugar
durante as ComemoraQôes do Duplo Centenário.
o que foi aprovado por
unanimidade (323). Esta foi a pnmeira vez que
a ideia da realizaQáo de um
congresso nacional surgiu enquadrada por
uma iniciativa oficial, sendo assim alheia
å classe. 0 Sindicato contava então com 58
sôcios inscritos e cuja partíapacáo na
vida assodativa era escassa. Deste modo, o
contexto dentro do qual foi proposta a
realizacão de um congresso diluiria. por
uma lado, os efeitos dessa ausência de
empenhamento e, por outro cnana
uma dmâmica interna da qual se podenam
colher resultados positivos ExposiQão e Congresso
eram assim manifestaqôes que
justificariam o propno trabalho
dos arquitectos perante o Estado
e o publico
nacional e estrangeiro que se previa em grande
número a visitar o país, durante as
ComemoraQôes Centenánas
Na refenda reunião, Pardal Monteiro esboqou ainda a sua
ideia de congresso "ele
poderia constituir uma manisfestacão
da qual resultasse uma maior aproximacâo
de toda a classe e sobretudo um testemunho
de vitalidade que se impôe no
momento em que finalmente em Portugal parece comeqar
a compreender-se qual o
papel do arquitecto numa sociedade"
Este podena ser "constituído por algumas
sessôes para discussão e votaqão das teses que
fossem propostas e apresentadas
e por festas de confraternizaQão, sobretudo encorporadas
no prôprio ambiente das
comemoraQÔes dos Centenários" (324) Esta proposta
foi então apresentada a
classe em Assembleia Geral realizada a 23 de Janeiro
de 1939, sendo aprovada
por unanimidade e aclamaQão (325)
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Na primeira reunião da Direcqão efectuada apôs aquela Assembleia. foi enviado
um ofício ao presidente da Comissão Executiva dos Centenários "pedmdo
audiéncia para tratar da ExposiQâo e Congresso Nacional de Arquitectura a
efectuar durante as festas das ComemoraQÔes" (326). sendo postenormente
encarregue o secretário, Luis Benavente, de apresentar "um esquema de
organizacåo" das iniciativas (327), sobre o qual foram trocadas algumas
impressôes cujo teor se desconhece (328) Porém, sô cerca de um mês depois é
que veio a resposta ao pedido de audiência a que Pardal Monteiro "não pode
comparecer por ter recebido o aviso já depois da hora marcada Por telefone foi
combinado aguardar nova marcacão" (329), que nunca viria a serfeita
A 26 de Fevereiro de 1940 foi realizada nova Assembleia Geral presidida por
Carlos Ramos que se refenu á exposiqâo e ao congresso de Arquitectura como
uma iniciativa que "nasceu com a esperanca do patrocínio do Estado e que
circunstâncias posteriores vieram desfazer" Fez ainda mencáo a "casos passados
com a Exposicao do Mundo Português que trouxe amargos de boca a muitos
colegas" e propôs que "fosse feita uma Exposicão Nacional e um Congresso de
Arquitectos, afim de apor reaccão contra a corrente desfavorável que se vai
criando". (330)
Pardal Monteiro, proponente inicial desta ideia, cerca de um ano depcis, revelou-se
muito menos optimista em relacâo ã sua concretizacão Assim, nesta mesma
Assembleia Geral "receia que o resultado da realizaqåo dum Congresso e
Exposicão, lembrando que ninguém respondeu â circular que sobre o assunto tinha
sido enviada pela Direccão" Contudo. Carios Ramos "insiste em que se faca a
Exposicão e o Congresso, embora å margem das ComemoraQôes e Exposiqão do
Mundo Português". Pelas intervenqôes feitas durante esta reuniâo plenária, verifica-
se que a ideia de congresso não tinha sido completamente abandonada mas que
seria certamente mais fácil obter o apoio do Estado para a realizaqão da exposiqão
Assim e de acordo com as deliberaqôes tomadas nessa Assembleia. a DirecQão
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decidiu enviar nova circular aos socios "no sentido de se fazer mais uma tentativa
que se realise este ano uma Exposiqão Nacional de Arquitectura" (331)
A falta de resposta dos sôcios ås iniciativas propostas pela Direcqão foi em parte
responsável pelo seu fracasso. Tratou-se da mais longa e empenhada
tentativa de
realizar um congresso e uma exposicão nacionais, que sô oito anos mais tarde e
com o envolvimento directo do govemo, vina a ter lugar. Entretanto, em 1943,
efectuou-se a 1* Reunião Luso-Espanhola de Arquitectos e o III Congresso da
Federacián de Urbanismo y de la Vivienda. Tal como já foi referido, tais iniciativas
mobilizaram a Direccão do Sindicato e tiveram a participacão dos arquitectos
portugueses que adiaram ainda por mais algum tempo a realizaQão
do seu prôprio
congresso
Cerca de quatro anos depois. na Assembleia Geral de 1 de Abril de 1947. com a
presenqa de 18 sôcios (332), foi proposto por Cottinelli Telmo, então presidente da
Direccão. a realizaQåo de um Congresso Nacional de Arquitectura, em 1948
Aquele "comunicou que o senhor ministro das Obras Públicas [engenheiro J.F.
Ulrich] estava na disposicão de fazer em 1948 uma grande exposicâo de toda
a
obra de arquitectura e engenharia, realizada nos últimos anos e que os
engenheiros realizanam, na mesma ocasião um Congresso Nacional de
Engenhana Assim. pensou que mal ficaria aos arquitectos nâo realizarem tambem
o seu Congresso, preenchendo o vazio cnado pela necessána simetria de posiqão
dos Arquitecíos" Ainda segundo o orador, o mmistro "em conversa particular"
transmitiu-lhe a intenqão do govemo de, no caso da realizaQão desses Congressos,
prestar-lhes "a maior colaboracão" e que "os patrocionana com muito agrado.
observando também que o facto de vir a existir esse patrocímo nada tinha que ver
com a mdependência, para os Arquitectos, de elaborarem o seu programa e
escolherem as teses, como entenderem Mais acrescentou que esse patrocinio
compreendena até aspectos de melhoria das nossas instalaqôes, viagens de
estudo a fazer. etc . etc." Cottinelli Telmo terminou a sua intervenQão conclumdo
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que "estava convencido que a Assembleia
não tomaria senão uma posiqáo: aceitar
com entusiásmo a realizaqáo do Congresso". (333)
Parece indispensável abrir aqui um breve paréntese antes de continuar a
mencionar o que decorreu nesta Assembleia Geral Tal deve-se ao
facto de ter
sido localizada a Acta desta e das reuniôes posteriores que, versando o mesmo
assunto, não são coincidentes com as transcntas no Livro de Actas oficial do
Sindicato Nacional dos Arquitectos Entre ambos os relatos há omissôes e
alteraqôes significativas ao teor das discussôes, resultando o seu confronto
bastante nco para melhor avaliacåo das hesitaqôes e dos argumentos que
culmmaram na aprovacão da realizacão do Congresso em 1948. Necessanamente
as Actas transcritas no Livro såo mais pacificas e cordiais exibindo subtis nuances
semânticas reveladoras de alguma manipulacão da opinião dos mtervenientes nas
reuniôes, sendo Cottmelli Telmo. como se verá, o principal protagonista e
interiocutor preferencial entre a classe e o governo, aliás. ele propno responsável
pela maioria das rasuras introduzidas âs Actas iniciais. (334)
Tendo em consideracâo as assimetnas nos dois textos. verifica-se que as pnncipais
diferenqas se situam no teor do congresso e exposiqão que o Govemo pretendia
organizar em 1948, sendo também ligeiramente diferente a matéria referente â
margem de autonomia dada aos arquitectos face â possibilidade do patrocínio
oficial do seu prôprio congresso Assim, e de acordo com a pnmeira versão da acta
da Assembleia Gera! acima referida, Cottinelli Telmo "disse que se estava para
realizar em 1948 um Congresso Internacional de Arquitectura", não sabendo porém
informar "se se realiza ou náo. [ou] se foi adiado". Deste modo, a ideia do ministro
das Obras Públicas - "fazer uma grande exposiqão de toda a obra em matéria de
arquitectura e engenhana" (335)
- decoma da realizaQáo daquele congresso Por
outro lado. parecia também oportuno ao Govemo a realizaqão do congresso
nacional de Engenharia, cuja Ordem já se tinha manifestado nesse sentido (336) e,
no intuito de haver "o paralelismo necessário". "mal ficaria aos arquitectos não
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realizar também o seu congresso". Por fim, importa ainda salientar uma outra
diferenca: enquanto que pela Acta transcrita no livro dá a entender que foi o
ministro das Obras Públicas que "em conversa particular" refenu a queståo da
inJependência dos arquitectos para a elaboracão do programa e escolha
das teses
do seu congresso, na acta rasurada tal questão é de alguma forma
inversa. Assim,
foi Cottinelli Telmo, "tendo pensado que a ideia de patrocínio por parte do Governo
podia implicar qualquer ideia de sujeicão por parte de quem é patrocinado" que
colocou a seguinte questão ao refendo ministro "se o Sindicato poderia
estabelecerteses, se havena quaisquer insinuacôes, quaisquer objecqôes por parte
do Govemo, tendo o Mmistro a tudo respondido negativamente, tendo apenas
manifestado o desejo de que os arquitectos se ocupem de assuntos de mteresse
geral e que possam ter repercussão no estrangeiro"
As diferenqas entre as actas, a que já foi feita alusão, não se verificam somente
nas intervenQôes de fundo mas também em ligeiras modificaqôes ás intervenqôes
dos oradores nessas Assembleias Gerais, sendo ainda importante assinalar que
quaisquer dos relatos
- o do Livro de Actas ou o dactilografado
- deixam
transparecer uma discussão viva da qual se depreendem intervenqôes que não
foram transcntas
Na Assembleia Geral em que foi debatida pela primeira vez a realizaqâo do 1°
Congresso Nacional de Arquitectura em 1948. e como se verá pelo tipo de
argumentos utilizados pelos intervenientes. os arquitectos foram de alguma forma
surpreendidos por esta ideia, sobretudo pelo facto de serem obngados a tomar uma
decisão concreta o que veio revelar diferenqas de opmião no seio da classe
A primeira reacQão å intervenqão de Cottinelli Telmo partiu de Paulo Cunha (337),
que defendeu a "urgente necessidade de realizar congressos nacionais sem
qualquer ideia de colocaQâo em paralelo com os engenheiros", bem como que este
devena ocorrer antes de 1948 "pois é a maneira de trazer â superficie os nossos
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males e achar os respectivos remédios" (338), ideia imediatamente combatida pelo
primeiro orador. Depois foi a vez de C Rebelo de Andrade mamfestar a sua
preocupacão pela "pouca prática que os portugueses têm de congressos, sendo
pouco aptos por natureza para discussôes em assembleias" Acrescentou ainda
que "tem o pressentimento de que são apanhados de chofre para se tomar uma
deliberacão" (339), que de alguma forma Cottinelli Telmo pressionava para que
fosse tomada naquela reunião (340)
Foi Mário de Oliveira (341) quem se exprimiu no sentido de apoiar a realizaqâo do
Congresso, afirmando que "se deve ir para a frente" dado que "a situaQão presente
dos arquitectos precisa de ser definida". Defendeu ainda que o mais importante
"era defínir, antes de tudo, a orientaQão a seguír", propondo que antes do
congresso se discutissem "entre paredes as teses, para o que há programas
interessantissimos, como os bairros economicos, o problema escolar, etc." (342)
Por seu lado, P. Cunha contmuou a argumentar que seria mais vantajoso para a
classe avanqar "devagar e não nos comprometermos para 1948". Por ser um
assunto que "precisa de ser levado com entusiásmo" chamou a atencão para a
necessidade de "acabar com certas desconfiancas" parecendo-lhe "muito
simpatico" que saisse da Assembleia "uma espécie de comissãc que procure
estender o ámbito deste Congresso a todos os arquitectos portugueses". Reforqou
ainda a posiqão inicialmente assumida reafirmando que era "contra o Congresso
de 1948 sem que se faqam congressos prelimmares" e manifestando a sua
incompreensão pelo facto de se ir comprometer "o nome da classe a um ano em
vista" (343)
Pardal Monteiro, presidente da Mesa da Assembleia Geral que em 1939 foi o
proponente de ideias semelhantes, tal como o tinha feito também há cerca de vmte
anos, fez a sua intervenqão no final da reumão, defendendo a posiqão da Direcqâo
do Sindicato, ou seja, a realizaqâo do Congresso em 1948 dado que. segundo
afirmou, "se deve aproveitar esta oportunidade para se marcar mais uma vez qual a
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parte que cabe ao arquitecto
na obra realizada pelo Estado" (344). Apelou
ainda
para que os colegas ponderassem
"sobre a atitude mais conveniente para a ciasse
e pelo menos para o futuro
dos novos que comeqam a sua
vida cheia de
dificuldades"
Antes do encerramento dos trabalhos, Cottinelli
Telmo fez a última intervencão
dizendo "discordar absolutamente da hipotese de se
fazer um congresso nacional
de Arquitectura antes de 1948, pois isso
tena um aspecto cômico (345), em virtude
de anteriormente os arquitedos nada terem feito e
sô agora se lembrarem de o
realizar porque outros Iho lembraram" (346)
Nesta primeira reunião em que foi
debatida a realizacão de um Congresso de
Arquitectura em 1948, venficou-se que
estando 18 socios presentes poucos foram
os que intervieram na discussão
A posicão mais radical foi tomada por
P Cunha
que acabou assim por
ser o contributo mais importante (347) O silêncio dos outros
socios presentes pode ser entendido
como uma adesão â proposta feita pela
Direccáo ou somente como indiferenca face a mais uma
iniciativa? Nesta altura o
Sindicato contava com pouco mais de 100 associados (348)
mas, uma vez que se
mantinha o número de presenqas nas Assembleias Gerais,
esta participacâo era.
proporcionalmente. cada vez menor
Da leitura de ambas as Actas existentes relativas a
esta reunião, ressaltam
algumas questôes que importam reter:
a necessidade de realizar um congresso
nacional de Arquitectura; a falta de preparaqâo para
intervir em congressos; a
alusão a colegas que estavam de alguma forma
alheados do seu organismo de
classe Importa ainda mencionar as referências feítas
aos engenheiros: se por um
lado houve uma certa recusa em agir em consonância com a sua iniciativa, por
outro, estes funcionaram simultaneamente como um argumento que
estimulava
para uma tomada de posiqão
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A Assembleia de 8 de Abril de 1947, sob a presidência de Pardal Monteiro e com a
presenca de 25 sôcios (349)
- ou seja, mais sete do que na antenor - deu
continuidade å discussão da proposta da DirecQão iniciada a 1 de Abril Na abertura
da sessão, que parece ter sido preparada com maior cuidado por parte dos corpos
gerentes, o presidente da Mesa afirmou que a questão fundamental sobre a qual
tinha de ser tomada uma decisão era "fazer em 1948, por iniciativa da nossa
classe, o 1° Congresso Nacional de Arquitectura", pois, em última instância, a
decisão de realizar ou não o Congresso era tomada pelos arquitectos reunidos em
Assembleia Geral (350). O ponto de partida para a discussão foi a apresentaQão
por escrito, por Cottinelli Telmo, da proposta feita oralmente na reunião antenor.
Tendo como pressupostos a importância da exposiQão da obra de Arquitectura e
Engenharia reaiizada pelo Estado nos últimos anos e a realizaqåo do congresso
nacional de Engenharia, por iniciativa da Ordem dos Engenheiros, bem como a
conveniência de os arquitectos aproveitarem a oportunidade para publicamente
exporem os seus pontos de vista, a proposta da Direccáo visava a nomeaQão de
uma comissão de estudo do congresso que ficaria encarregue de apresentar um
projecto de programa bem como uma sugestão das temáticas a discutir. (351)
A semelhanqa da reunião anterior P Cunha foi o pnmeiro orador da noite
apresentando um requenmento á Mesa que náo chegou a ser logo entregue a
pedido de Pardal Monteiro (352). Declarou então que na última sessão "as coisas
foram fatigantes, mas não foram improcedentes" e que tinha saido da Assembleia
"com uma ideia formada, apesar de se ter dito que ele, orador, fez obstruciomsmo"
Continuou a defender a sua posicão inicial dizendo que "pela proposta da Direcqão
chega-se a 1948 e nâo sai uma coisa que esteja ã altura da classe, não se dando
aos novos arquitectos a possibilidade de trabalharem" (353)
Nesta Assembleia foi Pardal Monteiro que teve um papel mais actuante na defesa
da realizaQão do Congresso. Revelando maior capacidade de diálogo do que
Cottinelli Telmo. foi ele quem expôs de novo a proposta feita pelo ministro das
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Obras Públicas ao presidente da Direcqão do Sindicato,
embora de outro modo
(354). As diferencas fundamentais
situam-se em dois pontos a forma como o
referido ministro colocou a questão (355) e a liberdade de accão dos arquitectos
na
organizacâo desse mesmo congresso (356).
As ligeiras nuances introduzidas pelo
presidente da Mesa da Assembteia permitem
entender o Congresso não como uma
imposicåo mas uma sugestão por parte
do ministro. ao mesmo tempo que
personalizou a decisão a tomar: em
última instáncia era Cottinelli Telmo que ficana
bem ou mal colocado, independentemente das razôes que
levassem a classe a
tomar uma decisão, pois era aquele que teria de dar a resposta
definitiva ao titular
das Obras Públicas. Os presentes foram sensiveis â alteracáo
do discurso por
parte dos corpos gerentes, facto ironicamente perceptivel
na intervencâo de J
Segurado Este afirmou "ter a impressâo que
o problema foi hoje posto numa
maneira diferente": na Assembleia antenor "falou-se em termos particulares que
se
desejava taparum buraco Agora fala-se
numa espécie de ultimatum
"
(357)
Foi Cottinelli Telmo quem respondeu ao colega explicando que
se tinha falado em
"termos particulares" era devido ao facto de não ter
havido qualquer ofício por parte
do ministro De acordo com a transcncão feita no Livro
de Actas, o orador
acrescentou que tudo se tinha passado "em conversa particular
e que a posiqão
mais elegante que podemos assumir é apresentarmo-nos
á chamada, como se
tudo tivesse sido apenas iniciativa nossa!" (358)
Nesta segunda reunião em tomo da realizacão do Congresso
foi manifesta a
preocupaqão da liberdade dos temas a serem debatidos,
uma vez que a exposiqão
que teria também lugar pertencia á inteira
iniciativa do Ministéno das Obras
Públicas, assunto de novo esclarecido por Pardal Monteiro.
Mais uma vez podem
constatar-se divergências importantes entre a Acta oficial
e a acta dactilografada
que importam referir Assim. se no Livro de
Actas Pardal Monteiro teria afirmado
que "há liberdade de escolha dos
assuntos", no segundo documento referido esta
escrito que "há a liberdade absoluta
de falar sobre tudo". parecendo que existiu
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aqui uma tentativa de limitar a ideia de uma total abertura Mais importante ainda
talvez seja o facto de estar mtegralmente cortada da Acta final uma outra frase "Há
muitas coisas a dizer da parte dos arquitectos acerca do seu papel na vida
nacional, o que pode levar os arquitectos a não se porem de acordo com as
entidades supenores". Esta omissâo não é gratuita e é reveladora do cuidado posto
em relacão a uma versão ofícial das discussôes sobre o Congresso (359) Pardal
Monteiro defendeu assim "que so com liberdade de accão se devera ir para esse
Congresso, pois no dia em que essa liberdade de accáo seja limitada os
arquitectos devem ficar em casa (
- muitos apoiados - )" (360). Pode então concluir-
se que segundo este orador os arquitectos tinham, efectivamente, "liberdade de
accáo" Que tipo de liberdade e que tipo de acgão não foram explicitadas.
A questão da exposiqão a ter lugar simultaneamente com os Congressos de
Arquitectura e Engenharia foi abordada mais atentamente nesta Assembleia Foi I.
Peres Femandes quem chamou a atenqão para o facto daquela não ser "nacional"
nem "sequer uma exposiqão de obras feitas pelo Estado, mas sim pelo Ministério
das Obras Pũblicas". o que contranava aquilo que Cottinelli Telmo tinha exposto na
reunião anterior Na opinião do orador "será muito interessante procurar-se
conseguir que a exposicão tenha a maior latitude possivel. transformando-se numa
exposicåo nacional de arquitectura". Acrescentou amda que "sob o ponto de vista
da classe isto tena o maior interesse Terminou pedindo que o Sindicato envidasse
os seus esforqos no sentido de se fazer mais larga representaqão da obra de
todos" (361)
Tais questôes foram esclarecidas por J Segurado principal responsável pela
organizaqâo e implantaqão da exposiQáo que deu a entender que tinham já sido
iniciados os preparativos da mesma pois afirmou que "pelos trabalhos até agora
feitos para a exposicão se verifica que todos os Ministénos lá estão
representados. pois que o proprio Ministerio das Obras Públicas tem trabalhado
para os outros Ministérios, mas na parte colonial não há nada" (362)
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Elogiando a proposta de I. Peres Femandes, mtervieram Cottinelli
Telmo e Pardal
Monteiro, ainda que o seu conteúdo não conste no Livro de Actas,
tendo o
proponente concluído que Ihe parecia difícil haver uma duplicacâo
da exposiqão
Se aquela tivesse lugar "poderá revestir o aspecto de que a classe dos arquitectos
faz uma réplica â exposicão do Ministério das Obras Públicas, se ela obtiver a
sanqão oficial, é outra coisa". Clarificando a sua proposta, acrescentou
ainda "que
se fosse bem sucedida a ideia de se fazer uma exposicáo nacional de arquitectura
se deveria fazer um congresso nacional de arquitedura. Entende que sob o ponto
de vista da classe a uma exposicâo nacional de arquitedura deve corresponder um
congresso nacional de arquitectura, a uma exposiqâo de trabalhos realizados pelos
departamentos de Estado deve corresponder um congresso de arquitectos
restrito
âs pessoas que têm interesses directos com esses trabalhos" (363)
Esta mtervenQão é reveladora de que não estava a ser feita uma distincåo clara
entre a iniciativa Congresso e a imciativa Exposigão. fazendo depender um
acontecimento do outro Demonstra, assim, que os arquitectos teriam mais
confianca na divulgaQão da sua obra construída do que em relacão ås discussôes.
o que remete a prática profissional para pnmeiro plano e questôes de indole
teorica, para o segundo Por outro lado. importa ainda assinalar que não houve
nestas duas reuniôes quaisquer preocupaqôes ou dúvidas quanto ás temáticas do
Congresso. tendo importåncia preferencial as questôes relacionadas com a
reahzaQão de uma exposiQâo. Quando se falou em Congresso foi em termos de
liberdade na apresentaQão de teses sem nunca terem sido ventilados quaisquer
assuntos a tratar, å excepqão de Máno de Oliveira que abordou sumanamente este
assunto. na pnmeira reunião
Verifica-se que a proposta de I. Peres Femandes foi transformada num aditamento
aquela que tinha sido apresentada por Cottinelli Telmo no inicio da Assembleia
(364), apôs o que foi posta å votaQáo A proposta da Direcqâo fo. aprovada por 24
votos a favor e um contra, tendo P. Cunha declarado "proceder por coeréncia com
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a sua atitude durante estes trabalhos" (365). Antes do encerramento procedeu-se
ainda â eleicão da "Comissão de estudos" do Congresso na qual não estava
prevista qualquer representacåo da Seccão Distrital do Norte do Sindicato
Dos 25 socios presentes foram votados 17, sendo eleitos os seguintes: Cottinelli
Telmo - 11 votos, Faria da Costa - 11 votos (366), Miguel Jacobetty
- 11 votos
(367), Pardal Monteiro
- 12 votos, Paulo Cunha
- 12 votos (368) e que cerca de um
mês depois da sua eleicão, apresentaram å Assembleia Geral as conclusôes do
seu trabalho Segundo afirmou Pardal Monteiro "a Comissão reuniu várias vezes e,
com os esforqos e a boa vontade de todos os componentes chegou a resultados
que abrangem além do programa do Congresso. outras matérias que com ele se
relacionam". Foram então lidos aos 18 sôcios presentes (369), o "Relatôno
referente ås conclusôes da Comissão", o "projecto de Programa" e o "projecto de
Regulamento" que dada a sua complexidade foram votados pnmeiro na
generalidade e depois na especialidade (370)
O primeiro documento apresentado propunha entre outros pontos o titulo do
Congresso, os temas a debater. o programa (em anexo), o regulamento (também
em anexo), definia a Comissão Executiva e as suas funqôes bem como assuntos
relativos ã Exposiqáo de Arquitectura
A designacão oroposta para tal acontecimento
- "1° Congresso Nacional de
Arquitectura. organizado pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos com o patrocinio
do Govemo" - foi aprovada por unanimidade, bem como os temas a debater: I - A
funcâo da Arquitectura no plano nacional (371), II - O problema português da
habitaqão Estes, segundo Pardal Monteiro. resultaram da ponderacáo feita no seio
da comissão que teve "o cuidado de escolher assuntos que se prestam a
conclusôes utéis" (372) Curiosamente, e como já foi apontado para situaqôes
anteriores, todos os comentános feitos durante a Assembleia Geral foram
eliminados quando a Acta foi passada para o Livro, tornando-se necessáno recorrer
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de novo ao seu texto inicial É nele que constam os comentários, ainda
de Pardal
Monteiro, aos temas propostos: "no prímeiro, de ordem geral, qualquer arquitecto
pode falar sobre qualquer assunto. O
2° - o da habitaqâo
- também pode ser
debatido pelo Congresso sobre quatquer dos aspectos que
o problema da
habitacão apresenta Pareceu ã comissâo inconveniente
criar mais temas. Com
duas teses apenas. uma de caráder filosôfico
e outra de carácter objectivo serão
mais fáceis os trabalhos" (373)
Pela primeira vez deste que estava em discussão
em Assembleia Geral as
questôes em tomo do Congresso e da exposicão
de Arquitectura, foi feita
referênica aos colegas do Porto: o relatôrio apresentado pela
comissão de estudos
propunha que o arquitecto professor José Marques
da Silva fosse convidado para
presidente de Honra da Comissáo Executiva
do Congresso e presidente honorário
do Sindicato (374). Tais propostas foram justificadas por
Pardal Monteiro este
último titulo estava vago desde 1942, quando faleceu o Mestre J
Luís Monteiro, por
um lado e, por outro "não se pode fazer o congresso
sem uma larga
comparticipacão dos colegas do Porto" (375) Importa assinalar que apesar
de ter
sido afirmada a vontade e a conviccão. desde o inicio dos debates sobre as
questôes do Congresso a 1 de Abnl de 1947, que este, a ter lugar
seria nacional.
passado mais de um mês desde a decisâo de o realizar, a Seccão
Distrital do Norte
não tinha ainda conhecimento dos trabalhos em curso (376)
O último dos aspectos deste relatôrio que mereceu alguma discussão que
levou â
alteraqão da sua redacqão inicial, foi referente â eleiqâo e atribuiqôes da "Comissâo
de Organizaqão da Exposiqão de Trabalhos Particulares de Arquitectura" (377)
Tal como já foi referido. o "projecto de programa" do Congresso constituía
um dos
anexos ao relatôrio apresentado pela comissão de estudos No Livro de Actas
não
existem quaisquer comentános aquele que foi aprovado por unammidade.
Porem.
houve uma observaqão de Pardal Monteiro que referiu que "em
sintese são uns
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poucos de dias nos quais se distribui umas vezes as manhãs, outras as tardes"
(378). o que pressupôe que algo mais tivesse sido dito sem ter passado a acta.
Trata-se da única proposta apresentada å Assembleia pela comissão e que não
sofreu qualquer alteracåo.
Dada a distância que mediava ainda a realizaqão do Congresso, este programa
previa menos um dia do que o definitivo. Contudo, o tempo dado âs discussôes de
cada um dos temas foi o mesmo (379), excepto para as conclusôes ås quais foi
atribuído mais tempo no programa definitivo, apesar de distribuído de outro modo.
Outra diferenqa importa ainda assinalar: enquanto que nesta proposta as
discussôes teriam início logo no segundo dia de trabalhos, na prática so se
verificaram no quarto dia. A recepcão aos congressistas e å imprensa na sede do
Sindicato, as apresentaqôes, distribuicão das teses, relatôrios e mais
documentacão e a constituiqão das mesas para as diversas sessôes de trabalho,
na manhã do primeiro dia de congresso cuja tarde seria preenchida com a sessão
inaugural sob a presidência do ministro das Obras Públicas, eram os únicos
acontecimentos previstos. Ou seja, era indicado como "livre" todo o tempo que não
era ocupado na discussão das teses. Parece náo ser errado afirmar que apesar do
programa estar, de certo, sujeito ås iniciativas propostas oficialmente, algo mais
poderia ter sido avanqado. Nas reuniôes anteríores Cottinelli Telmo referiu várias
vezes a poss:bilidade do governo patrocinar visitar de estudo desde que
enquadradas e justificadas pelo práprio congresso. Este programa. tal como foi
aprovado pela Assembleia Geral fechava este acontecimento sobre si proprio, o
que de alguma forma era contráno âs ideias enunciadas quanto å oportunidade de
dar a conhecer o arquitecto enquanto profissional. (380)
Outro dos anexos do relatôrio da comissão de estudos era o "Proiecto do
Regulamento do Congresso". também aprovado na Assembleia Geral de 7 de Maio
de 1947. Tanto a acta transcrita para o Livro como a dactilografada deixam claro
que aquele não suscitou grande debate. O ponto que gerou alguma troca de
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impressôes foi o que dizia respeito aos participantes
no congresso, ou seja, se este
seria somente aberto a arquitectos diplomados A questão foi colocada por
I Peres
Femandes e mereceu as seguintes observaqôes de Cottinelli Telmo
"além dos
arquitectos diplomados, a porta deverá
ficar aberta para poderem tomar parte,
como membros activos do Congresso aqueles futuros colegas que
têm o curso de
arquitectura ou estão em vias de o concluir mas
a admissão desses senhores devia
porventura ser sancionada com a assinatura
de um arquitecto diplomado"
Terminou dizendo que "tais condiqôes não devem figurar no Regulamento,
embora
fiquem registadas na Acta" (381)
Deste regulamento evidencia-se a importância
do relator de cada um dos temas ao
qual competia "concretisar resumidamente
num relatôrio os pontos fundamentais
focados nos resumos das diversas teses, de modo que as discussôes possam
conduzir a conclusôes que exprimam os votos da classe sobre cada
um dos temas
debatidos" O relatôno elaborado sobre cada tema "será distribuido pela Comissão
Executiva a todos os congressistas antes de se iniciarem os debates
sobre cada
um dos temas" e lido no inicio dos trabalhos de cada sessão (382). Deste modo. as
intervenqôes dos presentes eram feitas a partir
de um resumo e não da leitura dos
textos onginais das comunicaQôes apresentadas. As conclusôes aprovadas para
cada tema, que constituiriam os votos do congresso,
eram feitas por uma comissáo
redactora eleita para cada tema Porfim, importa ainda refenr que
foram eliminadas
duas alíneas do projecto de regulamento, exactamente aquelas que
visavam a
limitaqâo do tempo das intervenqôes e o conteúdo destas. (383)
A eleiqâo da Comissão Executiva do 1° Congresso Nacional
de Arquitectura e da
Comissão Organizadora da ExposiQão, decorreu no dia 13 de Maio
de 1947 em
Assembleia Geral, continuaqão da anterior. e na qual estiveram presentes
15
socios (384) Dadas as atnbuiQÔes desta comissão na organizaqão e coordenaQão
de todo o congresso. Pardal Monteiro teve o especial cuidado
de alertar os
presentes para as qualidades que considerava índispensaveis
aos elementos a
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eleger - "pessoas com qualidades de organizadores e vontade de trabalhar pela
Classe" (385). Quanto aos relatores, cuja importáncia já foi salientada, referiu que
estes "devem ser de preferência arquitectos novos, para trabalharem nos vários
resumos das teses, arrumando-os de harmoma com as várias opiniôes" (386)
Tendo sido feita prévia leitura da lista de todos os sôcios do Sindicato que
poderiam ser eleitos, os resultados da votacão para a Comissão Executiva do
Congresso foram os seguintes: Miguel Jacobetty
- 10 votos, Faria da Costa
- 10
votos, Pardal Monteiro
- 10 votos, Paulo Cunha
- 6 votos, Cottinelli Telmo
- 9 votos
(387), sendo assim a mesma composicáo da comissão de estudos. Para a
Comissão Organizadora da ExposÍQáo foram eleitos Jorge Segurado
- 13 votos, L.
Cnstino da Silva - 12 votos e Alberto J. Pessoa - 4 votos (388). Para relatores foram
votados Sérgio Andrade Gomes
- 8 votos e I. Peres Femandes - 9 votos. (389)
Apos a votacão seguiu-se uma discussão em tomo de como decorrenam os
trabalhos da Comissão Executiva do Congresso As intervenqôes, tal como
aconteceu nas Assembleias anteriores, limitaram-se praticamente ãs de P Cunha.
Pardal Monteíro e Cottinelli Telmo. As questôes então colocadas tinham
subjacentes outras mais profundas do que aquelas que foram apresentadas num
sentido pragmático Exemplo elucidativo é o facto de ter ficado desde logo definido
que "a Comissão deve estar á margem do Sindicato. nâo dependendo da
deliberacão da Direccão" (390), como refenu P Cunha com o acordo de Pardal
Monteiro. Acesa polémica foi desencadeada a propôsito do local onde ser devena
reunir essa comissão. Mais uma vez foi P. Cunha que deu o mote ao defender que
estas "deveriam ter lugar fora da sede do Sindicato. pois há vários arquitectos que,
por razôes que não importa mencionar. não querem pertencer ao Sindicato O
Smdicato tem uns Estatutos que náo podem ter aplicaqão prática e que mtimidam
muita gente. Desde que as reuniôes sejam dentro da sede, há para todos os efeitos
uma disciplina que tem de ser cumprida. Assim as reuniôes preparatonas do
Congresso podiam talvez ser feitas na Soaedade Nacional de Belas Artes a fim de
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captar os descontentes" (391) Esta intervenqão
foi interrompida por Pardal
Monteiro que "disse não compreender se a sugestão
é feita no sentido de tornar
completamente independente o trabalho da Comissão
da intervenqão da DirecQåo
do Sindicato ou se se refere unicamente ao local". P Cunha "esclareceu que a sua
intencâo e, apenas, que as coisas se passem
de modo a captar todos os Colegas
que andam afastados do Sindicato" (392). Opiniâo
contrána foi manifestada por
Mário de Oliveira pois pensava que a ser concretizada a ideia
de P. Cunha "vina
tirar o prestígio ao Sindicato. Acima de tudo e de todos deve
estar o interesse da
Classe. Com o agora proposto so se diminuiria o Sindicato" (393)
Parece assim que a classe se polarizava em tomo do Smdicato
e fora dele e que
entre os pnmeiros eram conhecidos os motivos pelos quais
uma aproximacåo era
difícil Por outro lado, se o Congresso pretendia abarcar esses dois grupos
e ser
uma iniciativa da Direcqão do Sindicato. P Cunha pretendeu, de certo modo, que
estas duas realidades - Sindicato e Congresso
- fossem distintas Ainda neste
sentido afirmou "que em virtude do Congresso ser para todos os Arquitectos.
as
reuniôes não são do Sindicato, mas do Congresso, das pessoas interessadas no
Congresso, de socios e não sôcios do Smdicato.
Numa política de captaQâo.
sugere que, para se ser ainda mais
liberal nas concessôes para aqueles que não
querem ser sôcios do Sindicato, as reuniôes sejam noutro sitio
a pretexto de que as
salas do Sindicato não sâo suficientes" (394) Parece que para o orador não
estavam so em causa as reuniôes da Comissão Executiva do Congresso mas
outras de carácter mais amplo onde pudessem, eventualmente, serem discutidas
as teses a apresentar, o seu teor, metodologias de intervenQôes,
entre outros
aspectos
Mais consensual revelou-se J Segurado que apelou aos mteresses gerais da
classe, estabelecendo como um dos pnncipais interesses da Comissão Executiva
de que "o Congresso seja bem sucedido e que a representaqão respectiva seja
a
mais vasta possível, quer composta de socios, quer de não sôcios" (395) Estava
345
então subjacente a preocupaQão da representatividade numérica do Congresso
que, necessanamente, nâo poderia traduzir a representatividade do Sindicato
Também Cottinelli Telmo teceu algumas consideraqôes sobre este assunto
tentando amemzar a polémica estabelecida Assim, interrogava: "se duma
Assembleia Geral do Sindicato sai uma Comissão Executiva para um Congresso
Nacional de Arquitectura, não estará nessa nomeacâo bem explícito o propôsito de
independéncia que essa Comissão deve vir a ter^ Subsistirá assim o problema
daqueles que estão afastados do Sindicato?" (396) Porém, parece pertinente
interrogar também: que tipo de independência estava explicita quando o presidente
do Smdicato e da Mesa da Assembleia Geral faziam parte dessa Comissão'? (397)
Exceptuando a inten/enqão de Máno de Oliveira, todas as outras foram feitas por
elementos da Comissão Executiva do 1° Congresso Nacional de Arquitectura. o
que transformou esta sessão de Assembleia Geral de 13 de Maio de 1947, a última
que se realizou para tratar do Congresso, como que numa reunião preliminar
daquela Comissâo. A Assembleia seguinte sô se efectuou a 20 de Janeiro de 1948
e cumpnndo uma formalidade estatutária, visava a aprovaqão e votaqâo dos
Relatôrios das gerências de 1946 e 1947 bem como do Parecer do Conselho Fiscal
e orcamento para 1948 e ainda a eleicåo dos delegados do Sindicato aos júris dos
Prémios Valmor e Municipal de Arquitectura. Cottinelli Telmo aproveitou a
oportunidade para informar os presentes sobre o andamento dos trabalhos do
Congresso e da Exposicáo, "pedindo a colaboracão de todos. quer na
apresentaqâo de teses. quer na exposiqão de propostas particulares. exaltando
mais uma vez a importánaa desta oportunidade magnifica. para os Arquitectos
marcarem a posiqão a que tém incontestável direito" (398) Antes da realizaqão do
1° Congresso teve ainda lugar mais uma Assembleia - a 9 de Marqo de 1948
-
cuja
ordem de trabalhos constava da eleicão dos novos corpos gerentes para o tnénio
de 1948-1950 Com a presenqa de 50 socios (399), número que ultrapassava
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largamente o das reuniôes anteriores.
foi eleita a lista liderada por Keil Amaral
(400). Das suas implicaqôes se falará ainda...
As reuniôes da Comissão Executiva (401) tiveram início a 19 de Maio
de 1947, data
em que se procedeu ã distribuicão dos cargos
da seguinte forma: Cottinelli Telmo,
presidente; Pardal Monteiro e Jacobetty Rosa, vogais;
Faria da Costa. tesoureio; P
Cunha, secretáno geral (402) Do trabalho desenvolvido por aquela
há que realcar
as tarefas que couberam a Cottinelli
Telmo: contados com o ministro das Obras
Públicas, com o presidente da Ordem dos Engenheiros (403)
e concepcão da
imagem gráfica do Congresso (404) Antes da interrupqão
dos trabalhos. durante
quatro meses que corresponderam ao período
de férias a partir da reunião de 1 1
de Junho de 1947, foi solicitada âs Escolas de Belas Artes de Lisboa
e Porto uma
lista dos alunos que tinham concluído o curso
de Arquitectura. Assim, so em
Outubro é que foi tratada a questão do orcamento e do documento a apresentar
ao
ministro das Obras Públicas a fim do Sindicato obter o prometido subsídio (405),
bem como foi decidido enviar "uma Circular de Convite aos Arquitectos portugueses
para darem a sua adesão ao Congresso", tendo
P Cunha ficado encarregue da
sua redacQão (406). sendo a partir de então dado algum impulso
no sentido de se
proceder aos melhoramentos na sede do Sindicato previstos
no patrocínio oficial
Pela leitura das Actas da Direcqâo, pode constatar-se que ao contrário do que
tmha
sido afirmado. houve intervencáo daquele orgão sindical nos assuntos do
Congresso, ainda que em questôes de âmbito administrativo Como exemplo pode
refenr-se que foi a Direcqão que assinou as cartas enviadas a diversos
Ministénos
solicitando que aos arquitectos dos seus quadros "fosse permitido
tomarem parte
no Congresso, porventura, até, em representaQão de serviqos oficiais,
contnbuindo
com teses e tomando parte nos debates" (407), diligência feita posteriormente junto
dos presidentes de vánas Câmaras Municipais do pais (408)
Foi também a
Direccåo que no mício de Dezembro de 1947 enviou um oficio
ã Secqão Distntal do
Norte no qual era (finalmente) comunicada a realizaqåo do Congresso (409;
Há
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notíaa da deslocaqão de Cottinelli Telmo e de P. Cunha ao Porto nos fmais de
Marqo, mício de Abril, ou seja cerca de um mês antes da realizaqão do Congresso,
trazendo estes a confirmaQão de existirem ja aproximadamente doze teses
preparadas entre os colegas daquela cidade
Sobre a projedada exposicão de trabalhos particulares a estar patente durante o
Congresso, s6 há informaQôes a 13 de Abril de 1948, data em que P Cunha foi
encarregue de redigir uma proposta da circular a enviar aos sôcios anunciando o
adiamento da mesma. (410)
Aproximando-se a data do Congresso, a 23 de Abril foram escolhidos para cada
tema os relatores já eleitos em Assembleia Geral
- a I. Peres Femandes coube o
Tema I: A Arquitectura no plano nacional e a S. Andrade Gomes o Tema II: O
problema português da habitaqão - bem como foram distribuídas as presidências
das sessôes (411) O ultimo documento existente no Livro de Actas da Comissão
Executiva é datado de 30 de Abrii de 1948 referindo apenas a aprovaQåo da
aquisiQão dos novos sofás para a sede social e a recepcão de mais teses Quanto
âs Actas da Direcqáo as referências ao Congresso terminam mencionando um
ofício enviado á Direcqão da Sociedade Nacional de Belas Artes que informava
daquela realizacão e simultaneamente solicitava "autorizacåo para suprimir uma
das divisôrias existentes e beneficiar todas as salas" que pertenciam ao Sindicato
pois havia "toda a necessidade" em que as instalaqôes "sejam modificadas no
sentido de poderem receber todos os Congressistas com o conforto indispensavel"
(412)
Em relacão ao relatono apresentado pela Comissão de Estudos e que foi aprovadc
na Assembleia Geral de 7 de Maio de 1947, verifica-se que nâo foram cumpridos
alguns pontos: conclusâo 6a
- convite ao arquitecto J Marques da Silva para
presidente de Honra do 1° Congresso Nacional de Arquitectura e do Sindicato
mviabilizado pelo facto deste ter falecido a 6 de Junho de 1947. Não foi. porém
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ventilado qualquer substituto; conclusão 12a
- publicacåo de um número especial
da Revista Arquitectos cuja iniciativa estava a cargo da Direccâo. Sendo Cottinelli
Telmo presidente da Comissão Executiva do Congresso, presidente
da Direccåo do
Sindicato e director da revista, parece bastante provável a hipôtese da sua pouca
disponibilidade em cumprireste ponto.
Tudo leva a crer que esta Comissão, criando as estruturas fundamentais para
a
realizacáo do Congreso, trabalhou, contudo, deshgada da prôpria classe, sendo
as
circulares o elo de ligacão preferencial. Como se viria a demonstrar, as
movimentaQôes mais importantes em tomo desta iniciativa realizaram-se
fora e
para além do prôprio Sindicato...
De acordo com o "Livro Caixa", as inscriQÔes para o 1° Congresso Nacional de
Arquitectura iniciaram-se a 23 de Janeiro de 1948 terminando a
31 de Maio do
mesmo ano (413) Comparando estes dados com a listagem das inscriqôes
publicadas juntamente com o Relatôrio da Comissão Executiva.
as teses e as
conclusôes e votos do Congresso (414), verifica-se que a ordem de recepqão não
foi respeitada na ordenaqáo numérica final (415). O total de inscriqôes
- 211 - foi
bastante significativo tendo em conta o número de socios do Sindicato
- 124. O
esforqo de mobilizaQão de toda a classe tomou sentido pela primeira vez, reunindo
arquitectos de todo o país na sua e também primeira acqão colectiva
Na manhã do dia 28 de Maio de 1948 - exactamente 22 anos apôs o movimento
militar que viabilizou a instauraQão do Estado Novo
- teve finalmente inicio o 1°
Congresso Naciona! de Arquitecftura. com a recepqão aos congressistas e
imprensa na sede do Sindicato. A sessão solene
de abertura, simultanea a
inauguraqâo da Exposiqão 15 Anos de Obras Públicas: 1932-1947 (416) e do
I!
Congresso Nacional de Engenharia (417), teve lugar naquela noite, no Instituto
Superior Técnico, sob a presidência do Presidente da República.
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O primeiro orador foi o ministro das Obras Públicas que
desde logo enfatisou o
papel desempenhado pelo Presidente da Republica e pelo Presidente do Conselho
no dominio das realizaqôes do Estado Novo. referindo-se depois â abertura dos
dois congressos. Segundo afirmou era "caso único" o facto de simultaneamente
com aqueles se maugurar "uma Exposiqão das obras efectivamente realizadas por
esses mesmos técnicos. uma Exposiqão documental mais viva daquilo que
souberam conceber e executar". Para o ministro, arquitectos e engenheiros eram
"os homens que tanto e tão afincadamente têm trabalhado no seu aperfeiQoamento
profissional, bem conscientes de quanto deles depende o engrandecimento da
Nacão" A Exposicão era. porém. ainda segundo o mesmo orador, o elemento
central em tomo do qual gravitavam os Congressos Esta funcionaria como a sua
retaguarda espiritual. era "a impressão que um tal pano de fundo ha-de por forqa
provocar" que faria com que os Congressos ultrapassassem "a craveira normal de
reuniôes seme'hantes para atingirem foros de acontecimentos de verdadeiro
interesse nacional". (418)
Com certa tranquilidade, o mmistro das Obras Públicas exprimiu ainda o grande
mteresse com que eram aguardadas as conclusôes de ambos os Congressos
"podemos estar descansados neste capitulo tudo foi devidamente ponderado pelas
respectivas Comissôes Executivas e as teses e comunicaqôes escolhidas para os
Congressos hão-de constituir sem duvida, documentos que honrando as classes
dos engenheiros e dos arquitectos honrarão também o nosso País". (419)
O penultimo orador foi Cottinelli Telmo, depois do presidente da Comissão
Executiva do II Congresso Nacional de Engenharia e do presidente da Comissáo
Organizadora c'a Exposicão e antes de O F Carmona, Presidente da Repubhca
que encerrou a sessão entregando as msígnias da Ordem de Santiago de Espada
aos presidentes do Smdicato Nacional de Arquitectura e da Ordem dor
Enqenheiros
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Num breve discurso, isento de grandes especulaqôes em relaqão ao que poderia
ser o 1° Congresso Nacional de Arquitectura,
Cottinelli Telmo assumiu
publicamente o equívoco da realizacão deste Congresso
como uma iniciativa do
Sindicato: "Este acontecimento
- ExposiQão de Obras Públicas
- representa, antes
de mais nada, uma homenagem que o Governo, e particularmente S.
Ex* o Ministro
das Obras Públicas, quis prestar å Engenharia e â Arquitectura portuguesas,
ao
tomar conhecimento de que os respectivos profissionais se propunham
realizar este
ano os seus Congressos" (420). Elogiando a Exposiqão como "uma grande
licão" e
constatando a alteraqão da paisagem urbana, o presidente
do Sindicato não deixou
de referir que era necessário questionar o trabalho
realizado perante o qual "cada
um fará o seu exame de consciência, prestando-lhe a justica que merece, ou
procurando corrigir, ou afirmar, o melhor caminho no sentido
de bem servir a Naqão
portuguesa" (421). Ao terminar a sua intervenqão referiu-se ainda
a duas questôes
estílo e "técnicas de construir". Colocadas então desde o inicio, não de forma crítica
explicita mas num sentido mais didáctico, elas traduziam
as preocupaQôes mais
prementes da prática profissional da classe (422). Utilizando expressôes
como
sinceridade, falsos artifícios, liberdade de expressão e conhecimento dos
progressos mundiais de construir. ficaram, na sua quase totaiidade,
enunciados os
problemas que foram desenvolvidos e debatidos durante o Congresso
No Tema I - A Arquitectura no Plano Nacional
- foram apresentadas 23 teses e no
Tema II - O Problema Português da Habitaqão
- um total de 9. De todas elas
ressalta um registo de queixa, acusaQôes veladas que tentavam traqar
o
diagnôstico de uma profissão numa calma intranquila de quem tem urgência
em ver
profundamente alteradas as suas condiqôes de trabalho e sabe bem delimitar
a
origem das impossibilidades então vividas Os arquitectos portugueses
confrontavam-se entáo pela primeira vez com duas situaqôes por um lado o
Governo e o público, por outro, com eles prôprios e parte do seu
trabalho patente
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na Exposiqão. Se esta última propunha o balanqo de 15 anos, os arquitectos foram
mais atrás, alguns até å arquitectura grega, numa busca de razôes e argumentos.
A discussão do Tema I teve início a 31 de Maio, no salão nobre do Instituto
Superior Técnico, sendo a mesa da sessão presidida pelo Prof. Arq. David Moreira
da Silva, tendo como 1° secretário A. Couto Martins (de Lisboa) e Fortunato Cabral
(do Porto) e como relator, I. Peres Femandes. Versando a questão da arquitectura
no plano nacional, temática caracterizada na circular enviada aos sôcios
anunciando a realizaqão do Congresso como "de superior alcance geral" (423),
sendo assim vaga na sua formulacão inicial, permitiu que fossem ai tratados os
mais diversos assuntos que o relator agrupou em: aspectos cultural e social; ensino
e formacão do arquitecto; arquitectura tradicional ou de feiqão nacionalista;
aspedos materiais do exercicio da profissão; exercício da profissão do arquitecto
nas colánias; regulamentaQão da construcão urbana e organizaqão de quadros
técnicos do Estado e dos Municipios; e, por fim, diversos problemas de urbanismo
e arquitectura industrial. (424)
Com esta dispersão de conteúdos foi naturalmente impossível aprofundar de forma
conclusiva qualquer deles. Assim, nesta pnmeira sessão foram sobretudo
abordados os "problemas relacionados com a feicão tradicional da arquitectura
portuguesa contemporânea e as imposiQÔes que, nesse e noutros sentidos, vêm
sendo feitas aos arquitectos, até mesmo por alguns departamentos públicos" (425)
Esta polémica ultrapassou então o esboqo de uma crítica de atelier e ganhou
contomos mais acentuados, contrariando ou desdizendo muitas das obras patentes
na expoiscáo oficial "15 Anos de Obras Públicas" O problema do ensino e da
formaQão profissional foi debatido na segunda sessão de trabaihos (426), onde "foi
ainda possivel, alongando pela noite a sessão da tarde, analisar problemas postos
å consideraqáo do Congresso. relativos â regulamentaQão da construQão civil, e á
fixacåo de um certo numero de grandes principios urbanísticos reguladores do
desenvoivimento das povoaqôes" (427)
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Do conjunto das 23 teses apresentadas ao
Tema I, de peso desigual, quer pela
argumentacão utilizada quer pelas propostas nelas incluídas,
ressalta sobretudo a
diferenca de linguagem entre as apresentadas pelos arquitectos
de Lisboa e as
apresentadas pelos arquitectos do Porto. As segundas reflectem,
necessariamente,
as diferentes condiqôes de trabalho existentes na capital
e no segundo maior
centro urbano do país Deste modo, as criticas feitas são perspectivadas
de forma
mais positiva e o diagnostico da situacáo entâo vivida foi,
na maioria dos casos,
elucidado por experiências intemacionais o que de fado
evidencia um
conhecimento mais profundo e actualizado de outras realidades. (428)
Os trabalhos relativos ao Tema II
- O Problema Português da Habitaqão
-
ocuparam
a 3a e 4" sessão do Congresso e decorreram na manhã e tarde do
dia 2 de Junho,
na Sociedade Nacional de Belas Artes O Arq. Prof. Cartos Ramos presidiu ã mesa,
secretariado por Veloso Reis (de Lisboa) e H. Fonseca Dias (do Porto)
e foi relator
deste tema S Andrade Gomes. (429)
Entre 9 teses apresentadas s6 uma foi subscrita por um membro
dos corpos
sociais do Sindicato, a de Pardal Monteiro (430), aspecto que imposta realqar
Estas, abrangendo questôes no âmbito da habitaQão rural tiveram
a sua tônica
dominante na dimensão urbana do problema 0 tema. de maior definiqão do que o
antenor, permitiu que as teses apresentadas fossem mais objectivas,
ainda que
muitas delas aprofundassem o problema do urbanismo, indissociável do problema
da habitaqão As conclusôes propostas por cada uma tomaram
evidente a
discordância dos principios que presidiam tanto å construqão dos bairros
sociais e
econômicos de iniciativa governamental. como aos planos de urbanizaqão já
elaborados de acordo com as imposiQôes oficiais
Apesar da desproporqão de comunicaQôes que houve entre os
dois temas, o
problema portugués da habitaqão era aquele que sem dúvida. implicava em
questôes mais imediatas que tinham directamente a ver com a consciência do
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prôpno arquitecto, enquanto interveniente na melhona da qualidade de vida das
populaqôes urbana e rural Ao serem postas em causa as medidas oficiais neste
domínio estava subjacente uma critica ao prôprio conceito de sociedade veiculado
pelo Estado Novo que promovia a família como um dos seus pilares fundamentais,
defendendo a construQão de moradias unifamiliares. Neste sentido e obedecendo a
preocupaqôes de maior rentabilizacão do solo urbanizável, os arquitectos
defenderam a construcão de habitacôes colectivas e a construcåo em altura. tendo
como referênda paradigmática a criacão de unidades de habitacão como evocacão
e referéncia directa ãs propostas de Le Corbusier. (431)
Nas comunicaQÔes apresentadas a este tema houve uma preocupacâo nítida pelas
classes mais desfavorecidas, defendendo-se a favor daquelas a redefinicão da
nocão de habitacão econômica na qual estavam implícitas as questôes de
salubndade. a ;onstrucão de bairros pelo Estado cuios moradores devenam ser
pnoritanamente os habitantes das "ilhas" e dos "bairros de lata", a abolicão de
bairros exclusivos de habitacåo proletána de forma a impedir a segregacão social e
abnndo caminho ao reajustamento dessas populaqôes e ainda a demoliQåo de
zonas msalubres criando em seu lugar espaqos verdes e de recreio. Para a capital
entre outras medidas, foi defendida a realizacão de um inquénto habitacional, a
elaboracão de um plano geral ou programa de construQão de casas de renda
limitada e a revisão de regulamentos desadequados das necessidades reais. Por
fim. importa realqar que os arquitectos abordaram ainda no âmbito deste tema as
vantagens de uma maior profissionalizaQão dos trabalhadores da construcão civil,
da normalizacão dos elementos de construQão diminuindo os custos globais
da construQão bem como a vantagem da criacão de industrias vocacionadas para
a produqâo de novos matenais Assim, apesar de ter sido no Tema I que os
arquitectos mais claramente se expnmiram contra a pressão exercitía pelo regime
na sua actividade profissional o Tema II foi aquele que permitiu que as suas
conclusôes tivessem implicitas uma carga ideologica mais objectiva
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A pnmeira Assembleia Geral realizada apos
o 1° Congresso Nacional de
Arquitectura, teve lugar a 22 de Dezembro
de 1948, com a presenca de 26 socios
(432) Era também a primeira que tinha lugar apôs a tomada
de posse da Direcqão
presídida por Keil Amaral, apesar de Pardal
Monteiro continuar a assumir a
presidênaa da Mesa da Assembleia Geral
Foi este último e antes de entrar na ordem da noite
- consulta da Direccão sobre
algumas iniciativas a tomar
-
que manifestou o desejo de
focar diversos
acontecimentos que tiveram lugar apôs a reunião anterior. O primeiro,
considerado
como o de "mais alta transcendência e dos mais notáveis da histôria" da classe,
foi
o 1° Congresso, "manifestacáo que nenhum dos arquitectos que
tiveram a
felicidade de viver jamais poderá esquecer" Elogiando "a valiosa cooperacão que
Ihe deu a esmagadora maioria dos arquitectos portugueses",
acrescentou ainda
que "é consolador frizar a solidariedade e espírito de camaradagem
verificadas
entre os dois núcleos mais importantes de arquitectos, os de Lisboa e do Porto".
Quanto âs conclusôes, sem se refenr ao seu conteúdo, considerou que
o "mais
notável" foi o fado daquelas "terem sido tomadas, praticamente, por unanimidade.
o que exprime a senedade e a justiqa quanto
aos assuntos debatidos no
Congresso" Terminou, afirmando que era â nova Direccão que
cabia "a pesada
tarefa de não deixar cair no esquecimento quer os votos quer as recomendaQÔes
do Congresso". bem como "manter o fogo sagrado que nos permita
realizar na
devida oportunidade" o 2° Congresso e também tentar que
as aspiraqôes
expressas no 1° Congresso sejam entretanto satisfeitas (433) Dois
outros "tnstes
acontecimentos" foram ainda focados por Pardal Monteiro a "trágica morte do
anterior presidente do Smdicato. que foi tambem admirável presidente do Pnmeiro
Congresso Nacional de Arquitectura o nosso saudoso Colega
Cottmelli Telmo"
(434) e o "falecimento do nosso Colega Adelino Nunes que tão mesperadamente
nos surpreendeu" (435)
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Cerca de seis meses tinham então decomdo sobre a sessão solene de
encerramento do 1° Congresso (436). Cottinelli Telmo, o primeiro dos oradores
enquanto presidente da Comissão Executiva daquele acontecimento, fez o discurso
da ambiguidade, em que se afirma e não se afirma, em que se fala do que se
decidiu e logo depois se diz como se nada tivesse acontecido. Se por um lado se
congratula com os votos e conclusôes alcancadas durante os debates (437). por
outro, uma inversão no seu discurso leva-o a elogiar o ministro das Obras Públicas
contrariando em parte a tônica de contestacão ã politica oficial que foi uma
constante das teses apresentadas em ambos os Temas do Congresso (438) Foi
mesmo mais longe como porta-voz de uma auto-critica colectiva. ao culpabilizar a
classe por algumas das deficiéncias diagnosticadas ao longo das discussôes (439),
deixando no entanto na penumbra as razôes objectivas dos insucessos
contmuados devido â impossibilidade da colaboraqâo directa dos arquitectos em
assuntos centralizados e decididos nos diferentes Ministérios De alguma forma, o
discurso de Cottinelli Telmo, marcado por uma certa ambiguidade assumida e
apesar da vivacidade que o vai pontuando. denota por um lado. a satisfaqâo por
tudo aquilo que foi afirmado. mdependentemente de quem o afirmou, e por outro. a
conciliacão necessána com as ínstâncias oficiais atenuando as acusaqôes e
limando as arestas mais acutilantes
O discurso de encerramento proferido em seguida pelo ministro das Obras Púbhcas
deixou transparecer uma certa expectativa e inseguranQa, nâo pelo que afirmou.
mas precisamente por aquilo que não disse Vazio de sentido em relacão ao
prôprio Congresso excepto no sua explanaqão. tal como já tinha feito na sessão de
abertura, do sentido da acqåo e da obra do Estado Novo Referiu que "a classe dos
arquitectos ainda deve mais a este periodo de ressurgimento nacional do que a
classe dos engenheiros, pois estes sempre singraram em maior número
- tanto
assim que íá puderam reahzar o seu primeiro Congresso em 1931" (440), como gue
recordando aos congressistas que a sua atitude em relacão ao Govemo deveria ser
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mais de reconhecimento do que crítica Parecendo pouco provável, o ministro
afirmou que não tinha ainda conhecimento das
conclusôes do Congresso, mas que
aguardava "com ansiedade o momento em que
dessas conclusôes e dos votos
formulados" Ihe fosse dado conhecimento. De certo que saberia algo mais do que
vinha referido nos "curtos relatos da Imprensa", pois acrescentou: "Adivinho no
entanto, desde já, afirmaqôes de certo descontentamento, e tenho
a certeza
absoluta de que se terá manifestado, em algumas teses, crítica do que
se tem feito
- mas crítica construtiva, crítica que interessa de facto ao aperfeiQoamento da vossa
actuacão. que o mesmo é dizer â melhona do nosso trabalho no ressurgimento
material do País" Depois disse ainda: "Posso afirmar a V Ex"s que tudo será
examinado com cuidadosa atencão" Terminou o seu discurso manifestando a
necessidade que todos tinham em se unir, "sem divergências
ou
desentendimentos, trabalhando sempre, com um leal espínto de colaboracão e
-
acima de tudo, á margem de tudo
- de olhos postos no engrandecimento da nossa
terra" (441), o que leva a crer que o ministro já teria de facto conhecimento das
conclusôes
O 1° Congresso Nacional de Arquitectura fechou um decénio apos
o qual se
miciaram importantes transformaQÔes. As suas consequéncias não se fizeram sentir
tanto pela passagem á prática das conclusôes e votos, mas mais pela projecQão
e
alcance morais pela coragem de acusar e criticar. pela vontade de mudanca entâo
demonstrada. ora sustentadas por um corpo teonco mais ou menos sôlido
ora de
forma ingénua Estas foram perceptíveis entre os arquitectos mais jovens que
viram
neste acontecimento uma possibilidade de tentar alterar o quadro da sua actividade
profissional e uma maior abertura para a aceitacão das suas teorias de influénaa
racionalista
Não deixa de ser mteressante verificar que o Sindicato. enquanto organismo
profissional. se limitou a organizar o Congresso. não tento nele uma intervenqão
directa. nem sequer do ponto de vista evocativo do papel que até entâo tinha
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desempenhado na defesa da classe. As teses apresentadas mdividualmente e
devido ås temáticas propostas para o Congresso, refiectiram as condiqôes de
exercício da profissåo, contemplando exclusivamente a sua vertente de práxis
projectual. As intervenqôes mais significativas em termos de grupo partiram do
ICAT (442) e do ODAM (443), gnjpos que sem ligaqôes oficiais ou oficiosas,
aglutinavam em seu torno arquitectos de várias geracôes mais interessados em
debates teôricos alargados do que em frustradas accôes burocraticas que os
vinculavam å disdplina sindical, cujas implicaQÔes eram então sobejamente
conhecidas...
A alteraqão do contexto político e social nos finais dos anos 40 permitiu que a
repressão fosse "cada vez mais política. visando homens ou associaqôes, e cada
vez menos persuasiva na moldagem de tendências culturais A prôpna repressão
do gosto deixa de ser uma atitude global uma politica de espinto, para passar a
diferenaar-se por Ministérios e Serviqos dependendo de atitudes pessoais de
Directores-Gerais ou Ministros" (444). No domínio das obras públicas o regime
encontrava-se mais empenhado na criacão de infraestruturas. programas que
mobílizavam a engenharia. Os arquitectos, uma vez que tinham dimmuido o volume
das encomendas oficiais viraram-se para outro mercado de trabalho o cliente
particular Novos empreendimentos de construQão de habitaqôes, não de habitaqão
social mas destinados a uma burguesia emergente cnaram novos bairros na
capital que se podem entender como as primeiras aphcaqôes práticas dos
princípios urbanísticos enunciados e defendidos no Congresso (445)
A avaliaqâo global da importância do 1° Congresso Naciona! de Arquitectura, quer
do ponto de vista teôrico quer das suas consequências na evoluqão da prática
profissiona! que se Ihe seguiu, não é consensual na histonografia actual da
Arquitectura portuguesa Estudos já reahzados neste âmbito e que abrangem o
periodo do Estado Novo referem sempre a sua realizaQâo (446) Abordagens mais
recentes que procuram um fio explicativo da prática arquitectonica num período
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complexo, conferem a este acontecimento
uma importância capital no rumo então
tomado pela arquitectura portuguesa ao longo dos
anos 50 e, mais
significativamente, nos anos 60 (447) Outros ainda,
contrariando esta tendência,
tentam reajustar o seu significado e alcance, entendendo
o Congresso como um
acontecimento demasiado enfatisado, apesar de constituir uma passagem
relevante no percurso dos arquitectos de então (448). Preciosos
mas nem sempre
explícitos auxiliares, sâo os poucos testemunhos vivenciais conhecidos que
deixam
adivinhar um somso saudoso dos tempos da juventude. mas que pouco
esclarecetn sobre o significado do Congresso no seu prôprio tempo. (449)
De certo que este Congresso não foi o imaginado pela Direccåo
do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. mas foi contudo, o Congresso necessário que
num
contexto politico menos hostil e mais defensivo, deu a conhecer
as pnncipais
preocupaqôes dos arquitectos de então e quais os condicionahsmos
da sua
adividade profissional. Não era através de Congressos que se
inam alterar
profundamente as estruturas e o contexto da producão arquitectonica e
isso os
arquitectos sabiam-no Por isso procuraram o confronto mais aberto
não entre si.
pois a maiona das teses foram coinadentes apresentando
um fundo cntico
semelhante, mas com aqueles que ditavam e impunham as condiQÔes do seu
trabalho. Aliás, nâo deixa de ser curioso verificar que na proposta de actividades
apresentada por Keil Amaral na primeira Assembleia Geral apôs o Congresso. não
há referências a este aconteamento nem nenhum dos aspectos enunciados se
assumiu como a passagem â prática dos seus votos e conclusôes (450)
Permaneceu sim a mobilizaqão da classe e a sua participaQão mais empenhada na
vida associativa como se os arquitectos tivessem voltado a acreditar neles
prôprios. apercebendo-se que tinham voz propria cuja consonância era possivel
encontrar
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2.1.2. Do Anuário ã revista oficial do Sindicato Nacional dos Arquitectos
A ideia da publicaqão de um boletim proprio remonta ã fundacão da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, proposta então apresentada por F Carlos Parente (451) e
que veio a ter concretizacão num Anuáno editado pela primeira vez em 1905. Este
foi considerado pelo Conselho Diredor em exercíao como um "modesto trabalho,
acanhado mesmo, em comparacão com os nossos desejos" mas constituindo-se
como um "grandioso complemento" das "missôes profissionais" (452). O Relatôno
da gerência de 1905-1906 registava ainda o "acolhimento benevolo do público,
imprensa e mais entidades a quem foi enviado, que, sem excepqôes, foram duma
dehcadeza extrema para com a nossa pubhcaQáo" (453)
Mas apesar deste inicio algo gratificante para a Sociedade dos Arquitectos
Portugueses. a regularidade daquela publicacão foi posta em causa ao fim de cinco
anos. correspondendo a última edicâo a 1909-1910, impressa em 1911,
encontrando-se já em preparaqão o volume seguinte (454) Apesar de haver um
registo de lamentaqâo pelas dificuldades várias, não especificadas por esta
situacão, sô o Conselho Director de 1915-1916 cianficava no seu Relatorio os
motivos que conduziram a tal a comissão redactora do Anuário não pôde
prosseguir os seus trabalhos devido å "falta de colaboracão artística" então
sohcitada aos sôcios (455), motivo que já não foi evocado no ano social seguinte,
em que foram apresentadas "razôes de ordem material" (456)
Passados cerca de dez anos de ausência desta pubhcaQão. o Conselho Director do
qual Pardal Monteiro era secretário, tentou organizar defmitivamente a comissão
para elaborar o Anuário "não o conseguindo porque a ausência â sede de colegas"
o impediu (457). Esta questão foi novamente colocada pela gerência de 1924 que
tambem não conseguiu atingir os seus objectivos "nâo porque Ihe escasseasse a
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boa vontade, mas pela falta de competéncia para agir com mais perfeicão" (458),
argumento demasiado vago para que
dele se possam aferir causas mais
objectivas Até å constituicão do Smdicato,
ou seja. até 1933, o último esforqo
concreto que há registado sobre esta maténa nos Relatôrios do Conselho
Director
remonta a 1927-1928, cuja geréncia, presidida por A. Marques da Silva, desistiu
de
editar o Anuário, propondo a edÍQâo de revista mensal, objectivo uma
vez mais não
alcancado porfalta de meios financeiros. (459)
A primeira direccåo sindical, no inicio do seu mandato
e por proposta de Jorge
Segurado e Vasco Regaleira decidiu iniciar desde logo
a preparacão de um
Anuário (460), ideia que sô foi retomada meses mais tarde,
revestindo esta
publicacão o carácter de Boletim do Sindicato para o qual
foi de imediato pedida a
colaboracåo aos socios por meio de circular (461) No entanto, e
dado que tal
miciativa não se traduziu em nada de concreto. a pnmeira gerência do Sindicato
presidida por Pardal Monteiro e cuja actividade teve inicio
em Fevereiro de 1936,
resolveu incluir este assunto no plano de trabalho que estabeleceu para o seu
mandato (462)
Assim, cerca de três meses depois eram apresentadas pelo prôprio Pardal Monteiro
as bases para a organizacão não já de um anuário ou boletim, mas sim de uma
revista do Smdicato e que foram então alvo de estudo pormenonzado (463) Para
este efeito foram convocados os membros de todos os corpos gerentes para
comparecerem numa reunião (464), em que para além de questôes de
carácter
organizativo foram dadas "indicaqôes sobre o formato e qualidade
do papel e
detalhes do orQamento". foi escolhido o seu título que apos ter
sido discutido
"chegou-se â conclusão que o melhor ( ) seria o de Arquitectos o qual
foi aprovado
por todos os presentes". Nessa reuniâo foi também nomeado o director técnico
da
mesma. Cottmelli Telmo - que não pertencia a nenhum dos orgãos directivos
smdicais - e o seu administrador, José Coelho, então tesoureiro da Direcqão. sendo
amda decidido que a revista seria pubhcada três vezes por ano (465). Cerca de um
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més depois, Cottinelli Telmo compareceu numa reunião da Direcqão para troca de
impressôes sobre a organizacão da revista, resolvendo-se "solicitar de todos os
sôcios, por meio de drcular, toda a documentacåo fotográfica e gráfica, respeitante
a obras já reahzadas ou em execucão, para os fins relativos â publicacåo do orgão
do Sindicato" (466) e cujos resultados mereceram longo comentário no Relatôno da
gerência de 1936. (467)
0 silêncio dos sôcios, que tudo leva a crer surpreendeu a prôpna DirecQão, é
relevante sobretudo tendo em consideracåo o tipo de apoio que Ihes foi solicitado:
não se pretendia que estes enviassem textos de reflexão teônca nem tâo pouco
Ihes era pedido qualquer comentário aos seus projectos
- a única solicitaQão feita
visava o envio de pecas desenhadas de trabalhos realizados ou em curso Assim,
importa desde já assinalar o resultado deste primeiro contacto, que visava envolver
todos os associados no projecto da publicacão da revista, que deixou um vazio algo
ambíguo, oscilando entre a indiferenca e o desinteresse
Um ano depois da revista do Sindicato ter sido incluida no programa de trabalhos
da Direccão e de terem sido tomadas as resoluqôes atrás mencionadas, Cottinelh
Telmo enviava um ofício a este orgão sindical sohcitando que fossem "abreviadas
as negociaQôes" para a sua publicaqão (468) Mas. sô três meses depois é que foi
tomado conhecimento do "projecto de redaccão do contrato a celebrar com o
senhor Adeimo dos Santos (469) respeitante â possibilidade de pubhcaQão duma
Revista de Arquitectura, como orgâo oficial do Sindicato", eiaborado pelo advogado
Abel de Andrade Filho e fundamentado nas bases jã apresentadas pelo possivel
editor (470). No entanto, na reunião seguinte houve nova conferência desta vez
com L Câmara Reis, gerente da empresa "Seara Nova" e com o seu colaborador
Rui Ribeiro da Silva. "pretendentes â pubhcaqão da Revista do Sindicato". que
ficaram de apresentar uma proposta em altemativa â antenormente referida (471)
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Decorridos cerca de três meses este assunto voltou a ser tratado
e apesar de não
haver ainda uma decisão concreta quanto â escolha do editor da revista,
foram
tomadas algumas resoluqôes, sobretudo quanto ao material
a publicar e â forma de
o obter (472). Na mesma altura e sem que haja qualquer
referência â data do envio
das propostas dos editores da Revista para
o Subsecretariado das CorporaQÔes,
sabe-se que em Outubro de 1937 estas se
encontravam ai para apreciacão (473),
sendo devolvidas a 10 de Novembro do mesmo ano com o parecer de que
as duas
propostas eram de aceitar "mas que sô â Direccåo
do Sindicato compete decidir
sobre a conveniência da publicacåo da revista" (474). Nessa data foi então
resolvido "fazer o estudo dedsivo das propostas apresentadas": a primeira pela
Empresa de Publicidade Seara Nova em colaboracão
com Rui Ribeiro da Silva e a
segunda por Adelino dos Santos (475)
Pelo teor da Acta dessa reunião tudo leva a crer que a decisão ja estava
previamente tomada, tratando-se assim esta avaliaQão
de conteudos uma mera
formalidade da qual não são alheias as conotaqôes politicas relacionadas com a
Empresa Seara Nova Assim. venfica-se que Adelino dos Santos
estava presente
"numa das salas do Sindicato" dado ter conhecimento que "nesta sessão sena
resolvido o assunto" e que este "já tratara com o fotôgrafo, Senhor Máno
Novaes
para. por sua conta, mandar fotografar as obras dos arquitectos que
não tenham
fotografias dessas obras para que nunca haja atraso na publicacâo da Revista,
resoluQão que tomou prevendo a hipotese desta Ihe ser adjudicada, pelo que
fazia
desse encargo o respectivo oferecimento ao Smdicato" (476).
A Direcqão
comunícou então ao referido editor ter intenqão de contratar "um empregado
especialista em artes gráficas para colaborar como assistente"
do Director da
revista. tendo aquele proposto pagar metade dos seus honorános Para o efeito
foi
decidido convidar Reis Santos, "antigo bolseiro da Junta Nacional de Educaqâo
para as Artes Graficas" Na reunião seguinte foi então lido um ofício de
Adelmo dos
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Santos que confirmava por escrito as proposta que tinha formulado (477), sendo o
contrato definitivo redigido pelo advogado Abel de Andrade, Filho. (478)
Embora não existam referências concretas nas Actas da Direccão esclarecendo
possíveis critérios de escolha dos colaboradores estrangeiros para a Revista, sabe-
se que neste âmbito foram feitos alguns contactos, nomeadamente com Albert
Laprade, inspector geral de Belas Artes em Franca (479), que enviou depois dois
artigos para serem publicados (480) e ainda com o arquitedo hungaro Virgil
Bierbauer, de Budapest. Outras deligênaas foram também feitas junto da Direccão
Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais para a publicacão do relatorio da
Comissão das ConstruQÔes Prisionais (481). Finalmente, tinha sido acelerado o
ritmo dos preparativos para a edicão da revista que passaram também pela
resolucão de questôes de carácter burocrático. (482)
Por esta altura foi enviada nova circular aos sôcios fazendo o ponto da situaqão
dos trabalhos empreendidos pela DirecQão a fim de publicar a revista. Era entáo
anunciada a sancão do govemo para aquele orgão de "caráder cultural, que se
destina a divulgar a actividade nacional no campo da Arquitectura", era pedido de
novo a colaboraQão de todos os membros do Sindicato através do fomecimento de
"desenhos e fotografias dos trabalhos profissionais" cuja escolha ficaria ao criténo
destes Ainda neste âmbito e em relaqâo â arcular ja enviada no mesmo sentido
era agora acrescentado um novo pedido: "artigos sobre assuntos técnicos,
artísticos ou doutnnános". Os corpos directivos aproveitavam ainda para comunicar
aos sôcios que a direccão técnica e artística da revista tinha sido confiada a
Cottinelh Telmo - "cuja especial competência no assunto e de todos conhecida"
- e
ao seu assistente técnico. L Reis Santos e que a exploraqåo comercial e industnal
daquela pubhcaqâo estava a cargo de Adelino dos Santos que pessoalmente os
poderia contactar para obter colaboraQão Finalmente, era ainda anunciado que a
revista seria distnbuída gratuitamente a todos os sôcios que tivessem as cotas em
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dia, "mas não poderá subsistir se os arquitectos Ihe não derem a sua colaboraQão"
(483)
Com a data de Fevereiro de 1938, era finalmente publicado o pnmeiro número da
revista Arquitectos
-
suportado economicamente por 38 anunciantes (484)
-
que
contava com cinco correspondentes estrangeiros, nomeadamente, van Knekinge,
da Bélgica, Pierre Vago. de Franca, Mustapha Fahmy Bey, do Egipto,
Plinio
Marconi, de Itália e Berskahn, da Letônia. A sua estrutura temática que como se
verá se manteve quase inalterável até ao fim desta publicacão, centrava-se
sobretudo em tomo da divulgacão de projectos de arquitectura nacionais e
estrangeiros (estes últimos reproduzidos de revistas existentes no Sindicato).
de
noticiário sindical e actividades intemacionais (reuniôes, congressos, etc),
informaQão bibliográfica e textos de carácter teôrico (na sua maiona traduqôes)
No entanto, e concretamente neste primeiro número. importa sahentar uma rigorosa
paginacão que abrindo com uma fotografia do subsecretário de Estado
das
Corporaqôes e Previdência Social, Dr Rebelo de Andrade. passa em seguida
â
reproducão, em página impar. da fotografia do Presidente da República, 0 F
Carmona e, em página par. da escultura de Oliveira Salazar concebida por
Francisco Franco Estas duas ultimas imagens serviam de ilustraQão ao texto de
apresentaQão e justificacão da revista, assinado pela Direccão do Sindicato e no
qual era afirmado que esta se propunha "antes de tudo. estabelecer o mais intimo
contado entre todos os arquitectos portugueses e esclarecer, todos os que peia
Arquitectura se mteressam, sobre a actividade dos socios deste Sindicato". Tratava-
se assim de um orgão de imprensa que pretendia registar a actividade dos
arquitectos portugueses e atraves do qual estes pudessem "expor os seus pontos
de vista. quer sobre assuntos de ordem profissional, quer de mteresse da classe,
quer de interesse geral" Sahentava-se ainda que nas suas páginas não poderia ser
desenvolvida "nenhuma doutnna (...) contrána a defesa dos Arquitectos. deixando-
se a todos os seus eventuais colaboradores a mais ampla hberdade de exposiqão
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de pontos de vista, desde que os onentem a luta pela dignificacåo da classe e da
arte que os arquitectos praticam, e acima de tudo o enriquecimento do patrimonio
artistico da Nacåo". Por fim, era deixada a mensagem mais importante. "aos
arquitedos portugueses incumbe não a deixarem extinguir". (485)
Assim, verifica-se que este orgão sindical visava ser inequivocamente um porta voz
da classe, ganhando um espaqo de diálogo profissional, apesar de ser aberto ao
grande público. Mas, e como se pode constatar pelas ilustraqôes escolhidas para a
apresentacâo doutrinária da revista, este pretendido diálogo era complexo e
supervisionado pelas mais altas instâncias da Nacão Ainda neste sentido parece
importante realcar que do conjunto das fotografias das personalidades publicadas
neste primeiro número, a última era exactamente a de um arquitedo, José Luís
Monteiro - será caso para se dizer que os últimos sâo os primeiros^
- antecedida
pela de Duarte Pacheco, cuja legenda anunciava: "adual presidente da Câmara
Municipal de Lisboa; antigo ministro da Instruqáo e das Obras Públicas e
ComunicaQÔes; socio honorário do Sindicato Nacional dos Arquitectos" (486) Neste
sentido, parece não ser errado reter desde já o vínculo deliberado que o Sindicato
pretendeu dar a público nesta publicacão, que se pretendia constituir como eco de
uma classe profissional, tantas vezes travada nas suas aspiraqôes exactamente
por aqueles que agora tinham no seu orgão de imprensa honras de primeiras
paginas.
O aparecimento do pnmeiro número da revista foi e necessanamente, assinalado
em Assembleia Geral, tendo Carlos Ramos feito "entusiásticos elogios â Direccão"
e proposto "um voto de louvor ao seu Director, arguitecto Cottinelli Telmo, pela
forma brilhante como ela se apresenta". bem como que fosse comunicado ao seu
editor, Adelino dos Santos a "extrema satisfacâo do Sindicato pelo mesmo motivo".
o que foi aprovado por unanimidade (487)
366
Também a Emissora Nacional entrevistou Cottinelli Telmo a proposito da
publicacão do primeiro número da revista (488). Apresentada
aos ouvintes como
"uma obra (...) com esplêndida colaboracáo e magnífico aspecto
material que honra
os seus organizadores e as artes gráficas nacionais" (489),
o locutor pretendeu
saber quais os objectivos da revista. Porém, antes de responder objedivamente
a
tal questão, Cottinelli Telmo mencionou o fado daquela ser
uma "aspiracáo tão
antiga como a nossa antiga Associacão de Classe" que
tinha surgido numa altura
que "não podia ser melhor". Justificava esta afirmaQão
afirmando que "Nunca (490)
como agora, (...), nunca, os arquitectos tiveram tanto
em que empregar a sua
actividade". Neste sentido, era da opinião de que "uma revista que justamente se
destinava a divulgar a produqâo arquitectural portuguesa dos profíssionais,
evidentemente, encontra nesta altura magníficos materiais" Tal situacão resultava,
segundo o director da revista, do facto de "os direitos dos arquitectos. gracas
a um
conjunto de circunstâncias a que não é estranha a actual organizacão
social do
nosso País, comeqam a ser reconhecidos como nunca o foram
A revista tem, por
isso mesmo, certas responsabihdades..."
Como objectivos de Arquitectos, Cottinelli Telmo anunciava: primeiro "divulgacáo
e . arquivo" (491) da obra dos arquitectos cnando assim
um "mtercâmbio espintual
que. doutra forma, era impossível existir entre arquitectos dispersos pelo
País..
Deste intercámbio resulta um estímulo ": segundo pubhcar "artigos de carácter
técnico-doutnnáno - discussão de problemas vános discussão... num nivel
superior, claro.
"
Era prevista ainda a mclusão de artigos relacionados com
"interiores, mobiliário
-
porque os decoradores terão um lugar marcado na revista
-
e tudo isto fugmdo ao aspecto 'cabala' apenas para os miciados, os arquitectos.
.
Acessível. enfim..."
Apesar dos elogios recebidos Cottinelli Telmo fez questão em frisar que
o pnmeiro
número pubhcado "é, por assim dizer uma espécie de ... bilhete de visita com que
nos fazemos anunciar", náo representando. portanto. "um número tipo, isto é nâo
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marca verdadeiramente o carácter que pretendemos impnmir â revista", carácter
esse que se iria definindo nos números seguintes (492). Os planos futuros incluiam
a edicão de "números especiais dedicados exclusivamente a determinados
assuntos", ou seja, "á semelhanca do que fazem as melhores revistas estrangeiras"
(493) e que "podem ter um grande alcance". Mas a revista, pelas suas
caraderísticas, previa dedicar também algumas páginas â "arquitedura do
passado", apesar de não ser, tal como afirmou o seu director, "uma revista de
Arqueologia". Tal opcão era justificada, dado que "as obras do Passado interessam
sempre aos arquitectos quando constituem exemplos úteis, impulsionadores das
obras do nosso tempo". (494)
Ao terminar a sua entrevista, Cottinelli Telmo resumia assim o perfil editorial de
Arquttectos: "trata-se de uma revista mensal, cuidada ao máximo, por ser uma
publicacåo de Arte". Porém, e como se verá, muitas das ideias manifestadas nesta
entrevista. e por serem ideias. cumpriram sempre o seu papel de ideal... nunca
plenamente alcancado
A acentuada marcacão das instâncias oficiais diluiu-se no segundo número
pubiicado em Marqo de 1938 sendo este aspecto apenas assmalado pela
transcricão de um discurso de Duarte Pacheco intitulado "A Fisionomia de Lisboa"
em tomo dos problemas da construcão civil. Se no primeiro número tinham sido
divulgados dois projectos de Arquitectura, um de âmbito nacional
- o Liceu Nacional
de Jacinto de Matos, em Beja. de L Cnstino da Silva
- e um outro intemacional - o
pavilhão de Portugal na Exposiqão Internacional de Paris de 1937 da autoria de F
Keil Amaral -, neste segundo numero foi tomada outra opqão Foram tambem
publicados projectos mas todos de âmbito nacionai
- a Escola Naval do Alfeite, dos
Irmãos Rebelo Je Andrade e as cadeias comarcãs. de Cottinelli Telmo, ilustrando o
relatorio da Comissão das Construqôes Prisionais. Era ainda publicado um dos dois
únicos concursos publicos divulgados na revista: o (polemico) concurso para o
monumento ao Infante D. Henrique a construir no Promontôrio de Sagres
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Mas. logo apôs a pubhcaQão destes dois numeros,
a Direccão do Sindicato
Nacional dos Arquitedos enviava nova circular aos sôcios sobre a revista,
dado que
esta experiência tinha demonstrado que "se os Arquitectos não
estiverem todos
dispostos a fazer um pequeno sacrifício será impossível
manter aquele orgão do
Sindicato que tão bom acolhimento tem tido em toda
a parte" (495). Procuravam
amda demonstrar algumas das vantagens que a referida publicacão
trouxe para o
organismo de dasse referindo, nomeadamente,
a "influênda junto das entidades
oficiais e o enriquecimento da Bibhoteca" através da permuta com
revistas de
organismos estrangeiros congéneres (496) Esta circular, contudo,
visava expor aos
sácios a difícil situacão econômica em que a revista já se encontrava devido ås
msuficientes receitas obtidas atraves da pubhcidade (497) e dos assinantes,
correndo-se assim "o risco de ter de suspender, e quem sabe definitivamente a
publicacáo da revista, o que seria sob todos os pontos de
vista lamentável" Neste
sentido, e dado que aquela era distnbuída gratuitamente aos socios,
foi sohcitada a
estes a angariacão de assinantes e anunciantes (498) e a contribuiQão em
dinheiro
(499) Aliás. e tentando obviar a tal situacão, o Sindicato solicitou ao
Instituto para a
Alta Cultura que subsidiasse a revista, o que foi negado, sendo então
feito idêntico
pedido ao ministro da Educacão Nacional. (500)
No entanto, e apesar desta situaqão, o terceiro numero foi pubhcado em Junho,
embora tenha a data de Abril de 1938, facto assmalado em Assembleia Geral quer
elogiando Cottinelli Telmo quer sohcitando de novo a colaboraqâo dos
sôcios (501)
Tal como no pnmeiro número, os projectos publicados eram da autoria de L
Cristino da Silva e de F. Keil Amaral
Comeqaram então a fazer-se sentir os efeitos. a nivel mtemacional.
dos contactos
estabelecidos através da revista. Neste sentido, foi oficiado âs AssociaQôes dos
Arquitectos do Rio de Janeiro e de Buenos Aires pedindo
a indicaQão de
correspondentes (502) Arquitectos foi também. e por exemplo enviada para
o
Cairo e foi alvo de vários pedidos de permuta. nomeadamente por parte da Revista
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del Sindicato Fascista di Architetti, de Roma, da Architecttura Italiana. de Milão
(503) e ainda pela Revista Arquitectura e Urbanismo, do Rio de Janeiro (504) No
ano seguinte, a mesma solicitaQão foi feita pela revista Moniteur des Carnéres. de
Bruxelas (505) pela Sociedade Central de Arquitectos de Buenos Aires (506). Em
1940, a Direcqão deliberou também efectuar troca de publicaqôes com o Centre
d'Études Supérieures do Institut Technique du Batiment et des Travaux Publics
(507)
Do terceiro para o quarto número venficou-se um aumento de seis anunciantes. o
que nâo significou uma melhoria das condicôes econômicas da revista Neste
último, em que foi pubhcado o projedo de Pardal Monteiro para o Instituto Superior
Técnico, continuou a ser divulgado o relatôrio da Comissão das Construqôes
Prisionais, sendo também assinalada a tomada de posse de Duarte Pacheco no
cargo de ministro das Obras Públicas e ComunicaQôes
De acordo com o contrato estabelecido com o editor, a partir de agora este
passaria a pagar ao Sindicato. por cada número publicado a quantia de 1200S00
No entender da Direccáo. o cumpnmento daquela cláusula podena pôr em risco a
continuidade da publicacão o que a levou a sohcitar ao presidente da Mesa da
Assembleia Geral a inclusâo urgente da discussão deste assunto numa das
prôximas reuniôes plenárias. a fim de poderem ser alterados os termos do referido
contrato (508). No entanto, e porque estava em discussão um importante projecto
de regulamentaQáo da actividade profissional, esta reuniâo so teve lugar em
Janeirode 1939.
Mas tal situacáo não impediu que continuasse a publicacão de prôximos numeros
Assim e por exemplo, em Outubro foi recebida a autorizaqâo do ministro das Obras
Púbhcas e Comunicaqôes para a pubhcaQão dos projectos dos edificios dos
Correios, Telegrafos e Telefones (509)
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A questáo da já mencionada cláusula do contrato que
ainda não tinha sido
cumpnda pelo editor, não se encontrava ainda resolvida
no início de Janeiro de
1939. Este, queixava-se "das enormes dificuldades que
tem tido para poder manter
a publicacåo da Revista" o que levou a Direccão a "apresentar
â Assembleia Geral
uma proposta no sentido de aliviar o editor do encargo correspondente
ao
cumpnmento no disposto no artigo sexto" pois esta estava
certa que este "não deve
ter tucros que Ihe permitam contnbuir com aquela quantia para
o fundo do
Sindicato" e deste modo procurava evitar "o desaparedmento da
Revista por
excesso de encargos, certamente incomportáveis" (510), proposta que
foi aprovada
por unanimidade. (511)
As limitacôes econômicas existentes criaram alguns problemas concretos,
nomeadamente, a recusa de um artigo a ser enviado de Itália e que tinha que ser
pago (512). É também manifesto um critério mais rigoroso em
relacão â permuta da
revista, sobretudo com pubhcaqôes nacionais, sendo a Mocidade Portuguesa
a
única excepcão (513) Assim, se a Direccáo não hesitou em comunicar
a Adelino
dos Santos que tinha recebido um pedido de dois exemplares da
mesma por parte
de uma agéncia intemacional
- L'Argus de la Presse
- a título de "retribuiQão de
referências que Ihe sejam feitas na imprensa estrangeira (514) e aceitou a proposta
de permuta com a publicacão do Sindicato Nacional dos Construtores Civis (515),
o
mesmo nâo aconteceu em relaqão ã Junta Nacional da Cortica que enviava
regularmente o seu orgão de imprensa (516)
Um dos apoios mais importantes no intuito de atenuar os problemas
fmanceiros da
revista veio então do Ministéno das Obras Públicas e ComunicaQôes cujo titular da
pasta enviou uma circular aconselhando os municípios a assmarem Arquitectos.
sem que a documentaQão esclareqa se se tratou de uma miciativa prôpna ou se
resultou de um pedido feito pelo Sindicato nesse sentido (517)
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Mas, como se verá, mesmo o apoio directo ou indirecto das instâncias oficiais não
foi continuo, constituindo-se num estímulo exterior importante, já que deste e
mtemamente não há registo. Como exemplo paradigmático desta situacão, pode
ser mencionada a situacão ocorrida em 1939 quando se encontravam já em fase
avancada os preparativos para a ExposiQão do Mundo Português e a Direccão do
Sindicato tinha a intencão de publicar alguns números especiais da revista durante
o período das comemoracôes centenárias Neste sentido, solicitou ao ministro das
Obras Públicas e Comunicacôes a cedência de originais
- desenhos e fotografias -
na posse daquelo Ministério, tendo a Direccâo sido autorizada "a entender-se
directamente com a Direccão Geral dos Edifídos e Monumentos Nadonais" (518).
Apesar de terem sido iniciados os contactos com alguma antecedência, so em Abnl
de 1940, Ihes foi feita nova referência em Acta da Direccåo Nessa altura, a referida
Direcqâo Geral informava o Sindicato que "tendo verificado que o fomecimento dos
elementos" solicitados "acarreta o dispêndio de despesas que o orQamento daquela
DirecQão não comporta, os mesmos serão fomecidos pelos respectivos serviqos,
mas no caso que este Sindicato possa dispôr da verba para isso necessária". Face
a esta situacåo. e dado que o Sindicato não podia suportar tais custos, a Direccão
resolveu avenguar se o editor da revista estana disposto a assumir as despesas
(519) Cerca de dois meses depois, a mesma Direccáo Geral informava que
"importana em 10 a 11 mil escudos o fomecimento de fotografias e mais material
de publicaQâo, referentes a edificios mandados construir pela mesma Direccão e
que desejavamos reproduzir em alguns números especiais da revista Arquitectos
por ocasião ca ComemoraQão dos Centenários". Contudo, "em virtude da
exagerada importância exigida" e "dada a manifesta incompreensão do Ministério
das Obras Públicas", a ideia foi abandonada (520)
A publicacáo de alguns números especiais da revista durante as ComemoraQôes
Centenanas "abrangendo sobretudo a obra de arquitectura feita por conta do
Estado". foi comunicada aos socios numa circular Anunciando as deligéncias já
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efectuadas junto do mmistério das Obras Publicas e Comunicaqôes bem como os
contactos então estabelecidos com a Direcqão Geral dos Edificios e Monumentos
Nacionais, sohcitavam aos associados a indicacâo de trabalhos da sua autona para
o Estado, já executados ou em vias de execucão (521) Tal como as anteriores,
o
seu resultado foi irrelevante.
Pelo teor das Actas, parece ser possível aferir que se num primeiro período a
participacão dos socios foi determmante para a continuidade da revista, a partir de
certa altura, coincidente com a 2a Guerra Mundial, as questôes econômicas foram
condicionantes mais evidentes Assim, há referência que em Janeiro de 1940
Pardal Monteiro aproveitou um encontro com o ministro da Educacão Naciona! para
falar sobre a publicacáo da revista, "tendo Sua Ex* mais uma vez prometido auxiliá-
la, recomendando o assunto ao Instituto para a Alta Cultura" (522). No mesmo mês
a Direccão solicitou uma entrevista a Antônio Ferro, director do Secretanado da
Propaganda Nacional, para troca de impressôes sobre a revista. (523)
Na sequência deste encontro. a 3 de Abril de 1940. era convocada uma
Assembleia Geral para apreciacáo das condiQôes de colaboracâo e patrocínio do
Secretanado da Propaganda Nacional na revista do Sindicato Nacional dos
Arquitectos Foi Pardal Monteiro quem expôs os vários assuntos em tomo da
revista e "da sua vida deficitária mantida pela abnegaqão do seu editor" Era então
justificado que o pedido de auxílio ao Secretanado da Propaganda Nacional so foi
efectuado uma vez negado aquele que no mesmo sentido tmha sido mais uma vez
feito ao Ministéno da Educacão Nacional Lamentavelmente, a Acta da Assembleia
Geral poucas informaqôes fornece acerca do conteúdo concreto das conversaqôes
anteriormente mantidas com o presidente da Direccão Sabe-se somente que o
Secretanado da Propaganda Nacional comunicou que "dará o seu subsidio
mediante algumas compensaQôes" então expostas para a Assembleia Geral se
pronunciar, mas do seu teor nada foi registado em Acta Carlos Ramos então
presidente da Mesa da Assembleia Geral. afirmou que nâo via "de um modo geral
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inconveniente na aceitacão do subsídio", ficando então "assente em pnncipio
aceitar o patrocinio do Secretariado da Propaganda Nacional desde que a Revista
disponha da sua liberdade de accão e aquele cubra o déficit da mesma" (524). Tal
como já foi refendo, é difícil aferir com seguranqa quais eram as compensagôes
exigidas pelo Secretanado da Propaganda Nacional, como é vaga a expressão de
liberdade de acgão salvaguardada pelo Sindicato Nacional dos Arquitedos Entre
uma e outra questáo há larga margem para especulaqôes possíveis e que parece
não ser errado situá-las no âmbito da matéria a publicar que não poderia ser lesiva
para a imagem e mteresses dos arquitectos, aspedo mais plausível do que o receio
da vinculacåo do orgão de imprensa do Sindicato a um organismo directamente
dependente do poder central. Mas, a aceitaQão deste patrocínio parece ter sido
mesmo em princípio. pois dele náo voltou a haver referências e a revista foi
interrompida em 1940, sendo de novo publicado um unico número em 1942
Pela leitura das Actas da Direccåo, verifica-se que o assunto da revista não foi
referido entre Junho de 1940 e Marqo de 1943. No entanto, esta última referência
foi feita em virtude do despacho de 21 de Janeiro de 1943, emanado pelo
subsecretáno de Estado das Corporaqôes e enviado ao Smdicato pelo Instituto
Nacional do Trabalho e Previdénda Informavam então que ao subsecretáno de
Estado "parece conveniente a suspensâo, ainda que a título provisorio, dos orgáos
de imprensa dos Sindicatos. devendo encarar-se a possibilidade de se publicar um
jomal diáno em que cada um dos Sindicatos do pais comunicasse com os seus
socios" Face a esta informaQâo, a Direcqâo resolveu oficiar ao referido Instituto
"pedindo para informar se o despacho de Sua Exa abrange a Revista Arquitectos,
editada por este Sindicato e que por dificuldades não se tem publicado desde que
comeqou a guerra" (525). o que é contraditorio com as datas de ediqão impressas
nas mesmas. (526)
Dois anos apôs a publicacáo daquele que seria o último número de Arquitectos
inteiramente dedicado á Arquitectura em Inglaterra (527)
- e durante aquela que
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sena também a última gerência presidida por Pardal Monteiro.
foi enviada uma
circular aos socios, pedindo de novo a sua colaboracão para a
revista (528) Mais
uma vez esta tentativa ficou aquém do desejado, ainda que tenham respondido
sete sôcios (529)
Em 1945 foi dado um novo e decisivo impulso aos assuntos da revista, fruto de
duas razôes fundamentais: o fim da guerra e o fado de o seu director
ser então e
simultaneamente o presidente do Sindicato Nacional dos Arquitedos. Cerca
de seis
meses apos a tomada de posse, Cottmelli Telmo
informou os seus colegas de
Direccão que com a presenca de A. Couto Martins (secretário),
tivera "uma
demorada conferência" com o antigo editor da revista a fim de que aquela fosse
reeditada Esta ideia foi recebida com estusiasmo por Adelino dos Santos "tanto
mais que, com a cessacão da Guerra, o problema de pubhcidade
- fonte de receita
da Revista - estava resolvido". Assim, o mesmo editor sugeriu o aumento do
número de páginas e a introducão das melhonas que o seu director juigasse
necessãnas Estas noticias foram consideradas por Dano Vieira (tesoureiro) como
uma "boa nova, que constituiria um grande acontecimento para a Classe" Apesar
de se demonstrar céptico relativamente a eficácia das circuiares, Cottinelli Telmo
apresentou então um "questionário que deseja enviar aos Consocios a fim
de por
ele organizar o matenal necessáno para a Revista". Porém, a sua posicão
foi desde
logo bastante clara pois afirmou "que está na disposicão de não iniciar a pubhcacåo
de Arquitectos se os Consocios não corresponderem ao apelo feito". (530)
Durante o mês de Agosto foram recebidas cmco respostas ao mencionado
questionario (531). o que pode também ser interpretado não so como desinteresse
mas também como uma demonstracáo de um certo descrédito por parte dos sôcios
quanto â eficiência da Direcqão pôr em pratica as suas propostas Face a este
resultado. em Novembro de 1945 era definitivamente posta de parte a ideia do
reaparecimento da revísta "perante o desmteresse ou talvez apenas a mdolência
dos Consocios" A esta conclusâo. Cottinelli Telmo acrescentou amda que "sabe
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muito bem o que se passou da primeira fase, na sua qualidade de Director de
Arquitectos alguns números foram inteiramente redigidos por ele e era necessário
um esforco pessoal permanente para arrancar colaboracão". Outros argumentos
reforcaram ainda a sua decisão o facto de ser simultaneamente da Direccão do
Sindicato e da revista e também a falta de saúde e tempo material. (532)
Deste modo, o assunto parece ter ficado esquecido, recordado apenas por Adelino
dos Santos, apos a morte de Cottmelli Telmo que então pedia a indicacão do nome
do novo director da revista (533), pergunta que sô faz sentido se continuassem a
ser mantidos contactos entre ambos, alimentando a vã esperanca de um dia
poderem reeditar Arquitectos
A 13 de Fevereiro de 1949 foi convocada uma Assembleia Geral extraordinária
que, entre outros assuntos, visava abordar a situaqão da revista do Sindicato. Foi
Keil Amaral, na qualidade de presidente da DirecQão que introduziu este tema,
referindo que "por dificuldades de vária ordem não tem podido publicar-se com
aquela regulandade que seria desejável" Dado ter falecido o seu Director, a
Direccáo pretendia consultar a Assembleia "sobre a melhor maneira de Ihe dar
continuidade". procedendo á leitura do contrato entre o Sindicato e o editor para a
publicaQåo de Arquitectos Ao terminar a sua intervenQão. Keil Amaral "focou a
necessidade do Sindicato manter uma pubhcacão penodica de mteresse
profissional". Foram então trocadas várias opiniôes, manifestando-se Jorge
Segurado e Paulo Cunha no sentido de ser mantido o contrato existente.
nomeando-se novo director para a revista. Por seu lado I Peres Femandes. sugenu
que esse novo director tivesse "um assistente remunerado a fim de o auxihar na
anganaQåo de maténa para a revista" O presidente da Mesa da Assembleia Geral.
Pardal Monteiro, apôs ter prestado alguns esclarecimentos sobre as cláusulas do
contrato com Adelino dos Santos, sugenu que este fosse convidado "a apreesentar
as suas ideias sobre as possiblidades de manter a revista dado que sempre tem
cumprido com as obrigaQôes do contrato" Apos novas intervenqôes de Jorge
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Segurado e Paulo Cunha o presidente da Direccåo propôs a eleicáo do pnmeiro
destes para Director da revista, proposta que foi aprovada por aclamacão. (534)
Porém, nada de concreto há a referir dos resultados desta nomeacão, de curta
vigéncia, dado que a 7 de Outubro de 1949 a Direccão tomava conhecimento de
uma carta de Jorge Segurado pedindo a demissão do cargo para que tinha sido
eleito. Na mesma data, era recebida uma outra carta do presidente da Mesa da
Assembleia Geral "solicitando um relato dos motivos que teriam levado até ao
pedido de demissão o Diredor da Revista", tendo-lhe sido enviadas côpias de toda
a correspondência trocada (535)
Este assunto, e devido á suspensão de Keil Amaral de presidente da Direcqão nos
finais de 1949, so veio a ser discutido na Assembleia Geral realizada a 23 de
Janeiro de 1950 Parece que na ongem desta desavenqa esteve a publicaQão, na
Revista Arquitectura, de matenal sobre o I Congresso Nacional de Arquitectura
(536), então solicitado por Jorge Segurado para divulgar em Arquitectos A atitude
deste parece não ter sido muito do agrado da Direccão que mformou desde logo os
colegas que no caso de ser aceite o pedido de demissão, já tinha outra pessoa a
propor para aquele cargo, posicão que Parda! Monteiro. enquanto presidente da
Mesa da Assembleia Geral tentou "harmonizar qualquer mal entendido que por
ventura houvesse", sugenndo que se tentasse reconduzir Jorge Segurado no cargo
para que fora eleito
A ausência de Jorge Segurado daquela Assembleia levou a algumas hesitaqôes
guanto ao prosseguimento da discussåo do assunto. Contudo. e porque Paulo
Cunha não tena possibilidade de comparecer a nova reuniâo e porque "os seus
esclarecimentos não envolverão qualquer parte desprimorosa oara aquele colega"
este, e de acordo com os presentes, tentou elucidar sobre o assunto. Aliás, este
era um dos visados na carta de demissão de Jorge Segurado visto ter sido o
secretano geral da Comissão Executiva do I Congresso Nacionai de Arquitectura
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Paulo Cunha afirmou "náo ter dado elementos ao arquitecto Jorge Segurado por
não os possuir" acrescentado que "os elementos utilizados pelo arquitecto Manuel
Barreira na Rev-sta 'Arquitectura', foram os que todos os congressistas possuiam" e
que "tudo o que conseguiu coligir encontrava-se em poder dos arquitectos Peres
Femandes e Sérgio Gomes, secretários do Congresso". Lamentou ainda os termos
utilizados por Jorge Segurado e o "propôsito havido de destacar a sua pessoa,
considerando bastante infelizes as frases empregadas a respeito da sua accão e
da DirecQão sobre o assunto". Apôs esta intervencão, Pardal Monteiro entendendo
"ser o caso de aparente simplicidade", foi da opiniáo que se devena aguardar pela
presenca do colega demissionário pois supunha que aquele "se daria por satisfeito,
certamente, pelas explicaQôes apresentadas pelo arquitecto Paulo Cunha".
Em defesa deste ũltimo inten/iu ainda Dano Vieira (tesoureiro da Direccão),
informando a Assembleia das dificuldades daquele "em coligir elementos para a
Revista, por quanto a Comissão Executiva do Congresso amda náo tmha sido
dissolvida ao mesmo tempo que o Editor, a braqos com dificuldades financeiras,
solicitava auxílio que não podia ser satisfeito, visto parte da verba do Congresso se
encontrar ainda retida" Paulo Cunha acrescentou ainda "ter muito prazer, em dar
todos os esclarecimentos â Assembleia. e informar que os elementos já compostos
se encontravam na posse do Senhor Adelino dos Santos" Considerando a
Assembleia devidamente elucidada, Pardal Monteiro pôs á votacão a proposta de
José Bastos que em face das explicaqôes da Direccão e do seu colega Paulo
Cunha, sugeriu que fosse manifestado por escrito junto de Jorge Segurado "o
desejo da Assernbleia de aquele colega desistir do seu pedido de demissão", o que
foi aprovado por unanimidade. (537)
Esta questâo estava amda pendente no ano seguinte dado que quando a nova
geréncia eleita para o triénio 1951-53 presidida por I. Peres Femandes. apresentou
o seu programa de trabalhos â Assembleia Geral, nada pôde ser resolvido quanto a
revista, alínea 6a desse mesmo programa, pois Jorge Segurado não tinha ainda
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comunicado a sua posicáo (538). Deste modo, e para o período
em estudo, esta e
a última referência feita a Arquitectos que com curta
e atnbulada duracão, é
referência obrigatôna no conjunto das publicaqôes portuguesas
vocacionadas para
a Arquitedura, editadas nos decénios de 30 e
40. (539)
A revista do Sindicato Nacional dos Arquitectos apesar de sô ter surgido
nos finais
do decénio de 30, teve uma inegável importância cujo alcance e significado
se situa
para além do facto desta ter sido o orgão
oficial do Sindicato dos arquitedos. Neste
sentido, importa observar mais de perto quais eram as publicacôes
existentes até
então e as que depois foram editadas nos limites crotolôgicos
do presente trabalho,
procurando estabelecer uma mais rigorosa valorizaQão
de Arquitectos
No panorama editonal que a antecedeu.
no dominio dos penodicos
preferencialmente vocacionados para a Arquitectura
desde o micio do século e
como se verá, podem detectar-se duas constantes: a irregulandade
de publicacão
decerto devido ao diminuto mercado de consumo e anunciantes; e, alteraqôes mais
ou menos sigmficativas nas suas opqôes editonais Estas
reflectiram-se quer na
seleccâo do matenal editado - por exemplo, divulgacåo de projectos que
náo eram
da autoria de arquitectos
-
quer ainda numa maior abertura
a outras temáticas de
algum modo confmantes com a Arquitectura,
entre as quais se salientam a
decoracão de mteriores as Belas Artes. as artes decorativas. a serralhana.
a
marcenaria. e ate outros aspectos versando a historia da arte
A primeira destas pubhcaqôes em que importa atentar surgiu
em 1900. trés anos
antes da fundacão da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. Tratava-se da
revista quinzenal ilustrada A Construgão Modema,
entâo dirigida pelo engenheiro
Mello de Matos e pelo arquitecto Rosendo Carvalheira Prolongando-se até
1919.
divulgou sempre um projecto de Arquitectura acompanhado
de breve apontamento
de tonica marcadamente elogiosa e por isso inconsistente do ponto
de vista
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analitico e critico, "embora aqui ou além se deva subhnhar alguns contnbutos. como
os artigos de D. José Pessanha ou os de engenheiro Mello Matos, em si já
significativos de uma abordagem dos problemas mais exigente, ultrapassando o
nivel da superficialidade genérica." (540). Mas em 1915 e com a nova
administracão de Manuel Nunes Colares, comeQaram a ser publicados projectos
que não eram assinados por arquitectos, o que provocou pronta reaccão da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses na luta pela defesa intransigente do uso
do titulo de arquitecto e que a partir de então se absteve de colaborar na revista, o
que se traduziu, "inevitavelmente numa reducão de qualidade, se não das
apreciacôes críticas, pelo menos dos projedos apresentados
"
(541)
Um breve inventário cronolôgico das publicacôes periodicas vocacionadas para a
Arquitectura, passa necessanamente pela referência ao Anuáno da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, editado entre 1905 e 1911. Apesar da sua importância já
ter sido mencionada, parece no entanto necessáno voltar a assmalar que esta foi o
pnmeiro periôdico inteiramente concebido por arquitectos Em 1908, teve início A
Arquitectura Portuguesa, revista mensal de ConstruQão e Arquitectura Prática e que
com o mesmo título se publicou em quatro sénes, cuja última teve mício já no
decénio de 50 De apresentacáo gráfica mais cuidada do que A Construgão
Modema, o seu pnmeiro director foi Mário Collares e A R da Silva Júnior e, â
semelhanca daquela. divulgava em cada número um projecto de Arquitectura do
qual eram exibidas não so peqas desenhadas mas também fotografias, duas em
pranchas separadas, salto quahtativo assinalável relativamente â apresentaqâo dos
projectos na Construgão Moderna.
O aparecimento do primeiro número da revista Arquitectura em 1927. cujo director
era Francisco Costa. levou a que no ano seguinte fosse feita uma remodelaqão na
Arquttectura Portuguesa que duplicou o numero de páginas e alargou o seu âmbito
temático. mantendo-se contudo numa hnha de d'vulgaqâo de projectos de
acentuado pendor regionalista Aliás, neste aspecto, ambas as pubiicaQôes eram
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comcidentes, sendo de realcar em relacáo a revista Arquitectura. que
esta contava
com a colaboracão de então jovens arquitectos, como Cottinelli Telmo, Jorge
Segurado, Norberto Correia, entre outros, todos pertencentes
ã Sociedade dos
Arquitectos Portugueses No entanto. esta pubhcacão
foi irregular ate 1938 e
interrompida durante a Segunda Guerra Mundial
Em 1935 teve início a terceira série da Arquitectura Portuguesa e Cerâmica e
Edifícagâo (Reunidas), com periodicidade mensal (542),
então ligada å Fábrica de
Cerâmica Lusitânia, apresentando-se com uma nova imagem gráfica.
A sua linha
editorial manteve-se na divulgacåo de projedos de autores portugueses,
revestindo-se por vezes de caráder monográfico, mas cujos textos
de
acompanhamento estão ainda longe de ser uma reflexão critica
estruturada dos
mesmos, constatando-se amda uma maior abertura na divulgaqão de obras
de
carácter modemista. pnvilegiando o encomendador particular
Parece residir aqui um dos importantes contnbutos dados pela
revista do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, que, como já foi referido, surgiu em 1938. No panorama
editorial de então veio preferencialmente divulgar os projectos resultantes
de
encomendas oficiais e concebidos numa linguagem de fortes referências
modernistas Se por um lado. de tal situaQáo não era certamente alheio
o intuito de
homenagear a accão do Estado Novo no respeitante
â implantacão de
equipamentos a nível nacional, por outro, ela é reveladora de uma
conviccão da
qualidade arquitectonica dessas mesmas obras projectadas por arquitectos
então
activos no SmOicato Mas. mais dois aspectos são importantes a mclusão de
projectos estrangeiros. também estes equipamentos
e numa expressão ora
modernista ora já referenciada a um certo monumentahsmo; a aproximaQão
da
Imguagem escnta a propria realidade profissional.
Amda que os números
publicados tivessem ficado bastante aquém dos seus propôsitos iniciais
e da
aspiraQão dos seus promotores. Arquitectos foi a pnmeira revista produzida por
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arquitectos para arquitectos, com textos na sua quase totalidade assmados
também por arquitectos, sendo por isso trabalho pioneiro. (543)
Vános condicionalismos determinaram-lhe existência efémera: a Segunda Guerra
Mundial; e o fado do seu director ter sido nomeado arquitedo-chefe da Exposicão
do Mundo Português. Um último aspecto, talvez o fundamental, importa
acrescentar: a falta de participacão dos sôcios no seu orgão de imprensa que
resultando num afastamento cada vez maior, Ihe traqou um destmo de curta
duracão. Talvez os pressupostos editoriais fossem demasiado utôpicos: enquanto
que para as outras publicacôes era solicitado matena! para divulgacão, neste caso
a proposta era inversa
- os arquitedos propunham-se dar a conhecer os seus
proprios trabalhos. E tai piano não encontrou o eco desejado e desejável, sendo
este mais um dos sintomas de inércia da massa associativa, filiada numa mesma
agremiaQão, mas mdividualmente, alheada desse mesmo conjunto por inexisténcia
de um projecto global.
De alguma forma, a 2a série de Arquitectura, revista de Arte e Construcåo, iniciada
em 1946, veio. dois anos mais tarde, a exibir uma coesão outra no seio da classe
que se reflectiu e revelou numa linha editonal mais coerente que por sua vez
correspondia a uma clarificacáo de intenQôes e a divulgacão de princípios teoncos
e de pratica profissional bastante diferenciados das publicaqôes antenores Tal
situacáo decorre directamente do facto de em 1948, o dinâmico e recém cnado
ICAT - Iniciativas Culturais Arte e Técnica (544) ter a propriedade da referida revista
que então abriu as suas páginas ã divulgaqão de projectos estrangeiros e aos
arquitectos portugueses que de alguma forma anunciavam um posicionamento
mais critico face ao contexto da produqão arquitectonica oficial e que introduziam já
novos matenais e novas expressôes plasticas nos seus projectos. Por outro lado.
esta publicaqão retomava um diálogo interrompido com as artes plásticas. deixando
transparecer a nterdisciplinaridade integrante do curriculo escolar
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Ultrapassando o período deste breve inquénto
â edicão de periôdicos portugueses
especialmente vocacionados para
a Arquitectura, mas dada a sua importância
neste contexto, importa referir ainda o Binário,
revista mensal de Arquitectura,
Construcão e Equipamento cujo pnmeiro número
foi publicado em Abril de 1958
De alguma forma ela traduz já, prestes
a terminar o decénio de 50, uma diferente
abordagem da interdisdplinaridade inerente
ao acto de projedar e construir, desde
logo expressa na formacâo dos
seus directores: Manuel Tainha, jovem arquitecto
com vários projectos já publicados na revista Arquitectura
e Jovito Tainha,
engenheiro. Os propositos editoriais deste periôdico
assentavam na importância da
"colaboracão" então consĩderada como "o corolário lôgico
e natural - racional
portanto
- da especializacáo" (545). Pretendiam assim
contribuir para fomentar
aquela, através de duas vias fundamentais:
"a informacão recíproca, e tanto quanto
possível, interessada, das matérias
decorrentes de cada um dos sectores da
Construcão (técnico, artístico, industrial, artesanal, eto);
a procura e definiqão dos
seus planos de contiguidade e de continuidade prática
e conceptual". (546)
Porém, importa reter que a revista Arquitectura
manteve-se como o veículo
preferencíal de uma geraqão, mais conhecedora
e também defensora das conentes
intemacionais emergentes do pôs-guerra e que não tinha somente
a Europa como
referência, mas também a mais recente Arquitectura brasileira
e amencana. Tais
preocupaqôes profíssionais traduziram-se em termos editoriais,
desde os finais da
década de 40. na introducåo de novas temáticas e na divulgaQão
de textos
doutrinários como a Carta de Atenas (547). Os projectos publicados
foram
geograficamente descentralizados e privilegiados aqueies que
melhor defendiam as
ideias emergentes do 1° Congresso Nacional
de Arquitectura sobretudo no
domínio da habitaqão colectiva. Parece não ser errado pressupor que
esta foi mais
uma das vias que enformaram o contexto
e significado não sô da vitária eleitoral
de
Keil Amaral no Sindicato Nacional dos Arquitectos mas também do
1° Congresso




(1) Num primeiro plano. uma coluna constituida por
cinco tambores, criando um relévo
ilusôrio, era o eixo de uma composícão. simétrica na temática, mas nâo
no desenho. Dois
segmentos de arcos que encontram o seu ponto de fuga
atrás da coluna central são, de um
lado. de meia volta e, do outro, quadrangulares, estes encimados por uma quadnga,
resuítando no seu conjunto uma composiQão prôxima de uma ideia de monumentahsmo,
num exercício de temáticas referenciadas å arquitedura clássica. Ver Vol II
-
Documentacão, Fotog. n° 2.
(2) "Para melhor organizaQão dos servicos, comprou-se uma maquina
de escrever, mandou-
se gravar o timbre do Sindicato, oferecido pelo colega Cotinelli
Telmo e imprimiu-se o papel
e envelopes para a correspondencia", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos
Arqultectos, 1934 [dad.], p. 2
(3) Idem, p 1.
(4) "(...), lamenta esta DirecQão o deplorável desinteresse manifestado por algumas
Comissôes (quási todas), expressamente nomeadas para a elaboraQão dos
vános
Regulamentos, indispensáveis å vida colediva e que são absolutamente necessários, para
sêrem submetidos å apreciacão e aprovaQão do Sub-Secretariado de Estado das
CorporaQÔes e Previdência Social, sem o que. êste Sindicato não poderá sêr
reconhecido
oficialmente", in Ibidem.
(5) Ibidem, p. 2. Esta delegacâo, presidida pelo construtor Diamantmo Tojal, compareceu
na
reuniåo da Direccão do Sindicato Nacioanal dos Arquitedos de 31.Out.1934, na qual
também estiveram presentes Cassiano Branco e Cottinelli Telmo. Cf. Uvro de Actas da
DirecqSo do Sind'icato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro
de 1939, Adan°9, p. 8vs.-9.
(6) Cabendo sempre a miciativa ao Sindicato Nacional dos Construtores Cívis,
em 1941 este
pretendia estabelecer contado com a Direccâo do Sindicato dos arquitedos ppara
troca de
impressôes sobre as aspiraQÔes daquela classe. Mais uma vez, e dado que estas em "nada
colidiam com os interesses dos arquitedos", sendo mesmo "inteiramente concordantes com
os pontos de vista" que estes sempre tinham defendido quanto ã "perfeita definiQão
das
atribuiQÔes de cada uma das classes". a Direccão "prometeu todo o seu apoio". in Relatôrio
da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1941 [dad.], p. 14. Em 1945 a DirecQão
do Sindicato dos Construtores Civis "quis sempre manter-se em contado" com os
arquitedos no sentido de podennos trabalhas conjuntamente na defesa dos
interesses
comuns". Dois aspedos foram então especialmente visados: casos concretos de invasão de
ambas as profissôes e a contruQão de habitaqão econômica. Os resultados parecem ter sido
animadores pois a DirecQão dos Sindicato Nacional dos Arquitectos afirmava desejar
"conservaras melhores relaqôes com a prestimosa Classe dos Construtores". in Idem. 1945
[dad.]. p 14.
(7) Ibidem. 1934 [dact.], p 2
(8) Ibidem. 1935 [dact ]. p 1
(9) Ibidem, p. 2.
(10) Ibidem, p. 3.
(11) "A Direccâo tratou do exercício ilegal da profissão de arquitedo. tendo-se procedido
judicialmente contra o Snr. Jacinto Marques Robalo. ao abrigo do Art° 28° do nosso Estatuto,
estando a comer o respedivo processo". in Ibidem, p. 3.
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(12) Ibidem. p. 2. Proposta apresentada por Vasco Regaleira na reunião de DirecQão de
21 Jan.1935. Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de
Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 18, p. 10
(13) Considerando "deficientes os elementos de estudo documental" sobre este assunto, e
dado que haveria "grandes vantagens" em organizar "processos de documentos fotográfícos
e escritos" que seriam "preciosos auxiliares para os profissionais e estudantes de
Arquitectura", foi pedido ao Presidente do Conselho para que "pelas diferentes pastas
ministeriais, se procedesse ao envio de circulares pedindo três côpias fotográficas de todos
os Edifícios Públicos, debaixo da sua direcQão, assim como dos particulares de reconhecido
valor arquitedônico e pitoresco" com vista â organizaqão de "Processos de Consulta" a
distribuir por trés entidades a Escola de Belas Artes de Lisboa, o Ministério das Obras
Públicas e Comunicacôes e pelo prôprio Sindicato, in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1935 [dad.]. p. 2-3. Proposta apresentada por Vasco Regaleira na
reunião de Direccão de 24.Jul.35. Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 35. p 16 vs
(14) De acordo com o Art. 26°, § 5° dos Estatutos, dois membros da DirecQåo antenor
- José
Coelho e Vasco Regaleira
-
integraram esta nova gerência. Ver Vol. II
- Documentacão, Doc.
n°18
(15) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1936 [dact.J, p. 1.
(16) "Como V. Exas. sabem, há ânos que a Biblioteca do Sindicato estava instalada, ou
antes, amontoada numa dependencia do pnmeiro andar da Sociedade Nacional de Belas
Artes e que em consequéncia do conflito que. no tempo da Sociedade dos Arquitecíos
Portuguêses, deu ocasião a essa transferência da Biblioteca. a primeira sala dêste Sindicato
junto ao vestibulo da Sociedade Nacional de Belas Artes deixára de nos pertencer e fôra
ocupada por aquela Sociedade
"Quando esta Direcqâo tomou pôsse. veio encontrar essa Sala ocupada por uma mêsa de
Pmg-Pong onde os nossos presados consôcios da Sociedade Nacional de Belas Artes se
entretinham em exercícios desportivos que pertubavam os trabalhos da DirecQão do
Sindicato. facto que deminuia a dignidade das instalaQÔes da séde do Smdicato
"Procurou, portanto, a DirecQão resolver definitivamente êste assunto e para isso negociou
com a DirecQão da Sociedade Nacional de Belas Artes a cedência da referida sala. e o
regresso da Biblioteca para a Séde do Sindicato", in Idem, p. 3
(17) Ibidem. p. 17. ReforQando esta ideia, importa ainda transcrever do Relatorio a segumte
opinião da Direccão: "A DirecQão não quere acreditar que os arquitectos portuguêses
desejem ter uma revista de arquitectura. cuja colaboracão seja constituída pelas obras dos
arquitectos estrangeiros. e muito menos quere crêr que afinal tal idéa seja apenas tabuleta
A Direcqão é levada a supôr que os arquitedos portuguêses querem ter a sua revista de
arquitedura. sem que para isso tenham. no entanto. que fomecer o necessáno material, mas
tem a obrigaQão de Ihes lembrar que essa revista, se é que é uma aspiraQão, sô se pôde
editar se cada arquitecto se dispuzer a mandar fazer umas fotografias dos seus trabalhos e
ceder alguns desenhos. para sêrem reproduzidos pela gravura
"Sem nm bocadinho de sacnficio ■:. de bo.-î vontade, nada se pôde fazei
"
(18) Ibidem, p 1 1
(19) A exposicåo de Arte Murai visava "procurar estimular" os "colegas pintores e escultores
e os decoradores em geral a executarem trabalhos concebidos com o intuito de se
enquadrarem na arquitectura" sendo o seu objectivo final a procura de uma forma de defini.
"directnzes mais seguras para o aparecimento de novas caracteristicas na arquitectura e -.3
arte em geral". in Ibidem. p 6
(20) Ibidem, p. 11.
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(21) Ibidem, p. 14.
(22) "Parecêr fomecido ao Ministerio da EducaQão
Nacional sobre requerimento do Snr.
Emst Lesser quanto â legalisacão do seu titulo de arquitedo
e consequente direíto ao
exercício da respediva profissâo em Portugal Êsse parecêr foi
desfavorável por não sér
suficiente a documentacåo apresentada pelo requerente para se poder julgar
da
equivalencia do seu curso ao professado nas escolas portuguêsas",
in Ibidem, p. 14.
(23) Dado que o arquitedo responsável pela exposiQão enquadrada
nestas comemoracôes
ter sido Paulino Montez, a Direccâo nâo deixou de frisar no seu
Relatôrio que "têve a
oportunidade de Ihe manifestar o seu apreco pelo brilhante
resultado estético" da rnesma, in
Ibidem, p. 12.
(24) Ibidem, p. 15 "Oliveira Salazar, mal se desencadeou
a sublevacâo militar [a 18 de
Julho de 1936, contra a legalidade repubhcana espanhola], tratou de apoiar, com pmdência
mas com grande determinacáo, o lado 'nacional' contra a República.
Sebastião Ramirez.
industrial algarvio e ex-ministro do Comérdo, coordenou as accôes
e iniciativas de apoio
Estas centraram-se nas facilidades de trånsito de homens e material de guerra pelo territôno
nacional, no apoio das estacôes de rádio (sobretudo o Rádio Clube Português)
e da
imprensa, em apoio político e diplomático (sobretudo no Comité
de Nåo Intervencåo em
Espanha, sediado em Londres), no fomecimento de produtos alimentares,
na viabilizacåo de
créditos bancários e na concessão de facilidades para recrutar soldados para
a Legião
Estrangeira em Portugal", in OLIVEIRA, C.
- "A evoluQão política". in Nova Histôria de
Portugal, Vol. XII, p. 34.
(25) Relatôno da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1936 [dact.]. p. 15
(26) "Nessa ocasião e por êsse fado pronunciou o presidente da
Direccåo um pequeno
discurso de cumpnmentos a S. Exa em nome dos Síndicatos Nacionais",
in Idem,
(27) A Ordem dos Engenheiros era "constituida por todos os individuos
haoihtados
legalmente ao exercicio, em Portugal, da profissão de engenheiro
de qualquerdas seguintes
especialidades adualmente professadas nas escolas superiores
de engenhana portuguesa
ou dos equivalentes nos têrmos legais: a) Engenhana civil; b) Engenharia
eledrotécnica; c)
Engenharia mecânica, d) Engenharia de minas; e) Engenharia de químico-industnal"
Deveriam também fazer parte da Ordem "todos os engenheiros de especialidades
adualmente não professadas nas escolas supenores de engenhana portuguesas
e cujo grau
cientifico seja considerado equivalente aos destas escolas pela assemblea geral
da Ordem.
sôbre parecer favorável do conselho directivo",
in Ordem dos Engenheiros-Sindicato
Nacional dos Engenheiros
- Estatuto, Art 6° e § único, p 10-11
(28) O Estatuto da Ordem dos Engenheiros foi aprovado pelo Decreto-Lei
n° 27.288, de 24
de Novembro de 1936
(29) Tal facto parece poder ser ainda clarificado no proprio Decreto que aprovou
o Estatuto
da Ordem que refere: "É constituído, com a denominacåo de Ordem dos Engenheiros, o
Sindicato Nacional dos Engenheiros que se regulará pelos Estatutos anexos a este decreto,
do qual fazem parte mtegrante" (p. 6). Ainda segundo o que era afirmado no preâmbulo
deste Decreto, a vontade da constituiQão do seu Sindicato Nacional foi manifestada pelos
"prdprios engenheiros portugueses. revelando grande espirito de coesão
e nítida





- Dos socios. seus direitos e deveres, Art. 7°, in Ibidem. p, 11
(31) Ibidem, p. 4 Os inscntos tmham duas categonas a de membros efectivos
- de
nacionalidade portuguesa
- e os membios agregados
- de nacionalidade estrangeira. Cf Art
8°. in Ibidem, p. 12
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(32) Art. 50°, in Ibidem, p 31. O Estatuto previa ainda que 30 dias apôs a sua publicacâo
seria dado conhecimento através do Diário do Govemo, de uma lista dos individuos inscritos
na Ordem por este processo (Art. 50°, § único). Aqueles que nela não figurassem eram
obrigados a requerer a sua inscricão dentro de 60 dias seguintes (Art. 51°) Se esta
obrigaQâo não fosse cumprida "esses indivíduos ficam inibidos de exercer a sua profissåo
até se inscreverem" (Art. 51°. § único), incorrendo na pena de desobediência å lei se de
fado não exercerem a profissâo e na pena correspondente ao exercído ilegal da profissão
se a exercerem antes da inscriQão (Art. 51°, § único, a) e b)).
(33) Ibidem, p. 4-5. Talvez no intuito de assegurar o rigoroso cumpnmento desta disposicåo
e ainda como garantia de idoneidade e prestigio pessoais, os cargos de presidente e vice-
presidente da Assembleia Geral. do Conselho Diredivo e os do Conselho Disciplinar, sô
podiam ser ocupados por aqueles que possuissem o diploma ou carta de curso há mais de
15 anos e tendo de ter mais de 40 anos de idade. Cf. Art. 15°, § único; Art. 19°, in Ibidem. p.
16; 18. Não deixa de ser curiosa a preferênda oficial perteitamente assumida, dada a uma
classe profissional de caraderísticas intrinsecamente técnicas, substimando-se uma outra
profissão, a de arquitecto, que para além da componente técnica implica uma produqão
cnativa e estética, sendo também e por isso, formativa e portadora de valores culturais. Mas
o fascinio pela técnica, esta entendida num sentido mais lato, associava-se melhor ao
progresso pretendido por um Estado ansioso por se afirmar em obras concretas de grande
impado social e que preteriu ou não pôs lado a lado os profissionais de arquitedura e
engenharia cuja colaboraQão daria, talvez, melhores resultados.
(34) Ver Ibidem, Capitulo V - Da funqão cultural, p. 25-28.
(35) Os Regulamentos e datas de aprovacâo foram os segumtes Assembleia Geral
(1 Abr.1938). Conselho Directivo (1 Abr.1938). Comissão Revisora de Contas (1 Abr.1938).
DelegaQåo do Porto (31Mar 1938), EleiQôes para os corpos directivos (I.Abr 1938), das
SecQÔes. subseccôes e Agrupamentos Secundários (27 Mar 1940) Cf Ordem dos
Engenheiros
- Regulamentos.
(36) Relatôrio da Direcgão do Smdicato Nacional dos Arquitectos, 1937 [dad .]. p. 2
(37) Idem, p 2-3
(38) Ibidem. p. 3. Tratava-se do Decreto-Lei n° 16.731 , de 13 de Abril de 1929
(39) Ibidem.
(40) Este Parecer expunha ainda os efeitos práticos da incompatibihdade dos Estatutos com
a Lei Geral. bem como apontava as soluQôes possíveis que a seguir se transcreve "(...) o
Sindicato Nacional dos Arquitectos tem como aspiraQåo conseguir a modificaQão da forma
de tnbutaQão daquêles profissionais. no sentido indicado nos Estatutos Não cabe no âmbito
deste Parecer, nem para isso tenho competência, avaliar da legitimidade e conveniência
dessa pretencão. Isso compete ao S.N., em representaQão a dirigir ao Mmistro das Finanqas
O que é facto é que essa aspiraQão era tam intensa e tam forte, que foram levados a mseri-
la nos Estatutos, não já como aspiraqão mas como obrigaQão. infelizmente incumprível. A
actual DirecQão encontrou-se em face dos Estatutos assim aprovados. e. como é natural,
quiz tentar cumpri-los. Isso era impossível, a Lei opunha-se terminantemente Quiz então
cumprir a Lei Fiscal Mas, verificou dentro em breve. que não podia dar-lhe também
cumpnmento cabal E porque? Porque as declaraQÔes dos sôcios eram. em maiona
desconsoladora. falsas A Direccão não quiz arcar com a responsabilidade de ir prejudicar os
socios honestos onerando-os com um imposto. que outros, falsos declarantes. devenam
pagar Resolveu pois não nomear delegado seu a cornissão distnbuidora do imposto
"Este Instituto não pode deixarde compreender os motivos de desalento, embora se;;i r.itid.*.
a boa vontade da DirecQão. que a levaram a essa solucão
"Por ludo o que fica exposto sou de parecer
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"1° - Comunique-se ao S.N. dos Arquitedos a conveniéncia
de alterar os Estatutos. pelo
menos na parte referida neste Parecer.
"2° - Proponha-se ao mesmo S.N. que estude uma proposta a apresentar
ao Ministério das
FinanQas, no sentido de alterar a lei fiscal pelo que respeíta á tributacão
dos Arquitectos, ou
até mesmo pelo que respeita a todas as profissôes livres da Construcão
Civil...
"3° - Embora nåo seja costume, tenho a honra de propôr que seja enviada
ao S.N. dos
Arquitedos uma côpia deste Parecer, a fim de que todos os sôcios saibam
e meditem sobre
os resultados de não fazerem declaracôes verdadeiras, resultado esse que se cifra no
seguinte: a classe dos Arquitedos está a ser tributada sem que tenha
interferência nessa
tributacâo, e isso, não por culpa da DirecQâo, mas sim por culpa dos falsos declarantes",
in
Parecer dos Servicos de Acqão Sodal do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência.
5Nov.1937.
(41) "Até agora não têve a DirecQão conhecimento das resoluqôes de
S.Exa. o Ministro
sobre o assunto, mas informa que tendo o presidente tido ultimamente oportunidade de
expor ao Digno Chefe de Gabinete de S.Exa. o Ministro das Financas qual
é a verdadeira
situacão dos arquitedos em relacão a outras classes, S.Exa. tomou na devida consideraQão
as informaQÔes que Ihe foram prestadas, sendo de prevér que se alguma
nova medida fôr
adoptada ela não venha colocar os arquitedos em situaQão desfavorecida
em realcão a
outras profissôes liberais", in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacionat dos Arquitectos,
1941 [dad.], p. 15.
(42) Idem. 1943 [dact.], p. 8
(43) Ibidem, 1937 [dact.], p. 4.
(44) Ibidem. p. 5
(45) Ibidem, p 7.
(46) Ibidem, p. 5.
(47) "Por sentenqa do Meretíssimo Juíz do 9° Juízo Criminal de Lisboa foi condenado
J.M.R.
em seís mêses de prisão correccional, seis mêses de multa a um escudo por dia, seiscentos
escudos de imposto de justiqa e acréscimos legaes, com suspensão da pena por dois ânos,
por usar indevidamente o título de 'arquitecto". Desta sentenqa requereu oportunamente
a
DĩrecQão a necessária certidão, a qual está arquivada no Sindicato", in Ibidem, p. 6.
(48) Ibidem, p. 6., O Sindicato recebeu documentaQão dos seguintes países: Argentina,
Canadá, Checoslováquia, Dinamarca. Estados Unidos da América. Franqa. Holanda.
Inglaterra. Suica e Uruguai.
(49) Ibidem, p. 8.
(50) Ibidem. p. 10.
(51) Cf. Ibidem, p 7
(52) Ibidem, p. 11.
(53) "Deve a DirecQão refenrque imediatamente apos o atentado contra S.Exa o Presidente
do Conselho, manifestou a sua mais veemente repulsa por tão criminoso acto, tendo tomado
parte em diversas manífestaQôes públicasde protesto". in Ibidem, p. 12-13
(54) "Manifestou-se a DirecQão, também, junto do Comissário do Govêmo na ExposiQão
Intemacional de Paris, pelo êxito da representaQão portuguêsa, tendo tornado extensivas as
suas manifestaQôes aos nossos ilustres colegas que intervieram na realisacão do pavilhão
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de Portugal. bem como aos diversos artistas portuguêses que




(57) Ibidem. p. 14.
(58) Ibidem, p. 15.
(59) Apesar de manifestar o seu contentamento pelo fado da
revista do Sindicato continuar
a ser publicada, a Direccão não deixa de chamar a atencão para
o esforco que tal tem
representado para alguna colegas, face ao número restrito de
colaboracôes com que podia
contar. Neste sentido, e apôs várias consideracôes, a Direccão chamou a "atencåo de todos
os arquitedos para a responsabilidade moral que Ihes cabe se ela tiver que desaparecer por
falta de colaboraQåo", in Ibidem, 1938 [dad.], p. 2
(60) Durante este ano foram pedidos subsidios ao Instituto para a Alta Cultura,
a fim de
viabilizar a representaQåo portuguesa nos congressos e reuniôes intemacionais,
nomeadamente para o XV Congresso Intemadonal dos Arquitedos.
a realizar em
Washington, em Setembro de 1939
(61) Esta Nota Oficiosa da Presidéncia do Conselho
foi publicada no Diário de Noticias.
Anunciando um programa em tomo das comemoraQÔes do duplo centenário
da fundaQão e
restauraQão da nacionalidade, esta longa Nota Oficiosa deixa claro que estas eram um
pretexto para o delinear de um programa bem mais vasto, tendo
assim o caráder de um
plano a curto prazo no domínio das obras públicas, incluindo-se
ainda a cnacåo de
infraestruturas. De fomna indireda, Salazar fez aí o ponto da situacão nestes domínios, por
vezes avisos velados demonstrando o seu descontentamento, como quem faz o diagnôstico
e aponta a terapia mais comeda para ultrapassar os males. Eram quatro
as grandes
temáticas ai expostas pelo Presidente do Conselho: as nacionais, as que
diziam
directamente respeito å capital, a ExposiQão do Mundo Portugués e, finalmente outras
manifestaQÔes de caráder público e também comemorativas dos centenános
Estava
prevista a realizacão de um Congresso do Mundo Português em tomo da histôria de
Portugal e adividades lúdicas como os cortejos, festas. etc.
(62) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquĩtectos, 1938 (dact .]. p. 2
(63) Idem.
(64) Ibidem, p. 2-3.
(65) Ibidem. 1939 [dad ]. p 3
(66) Ibidem, 1940 [dact.], p. 5
(67) Ibidem. 1939 [dact.], p. 5
(68) Ibidem, 1938 [dad.]. p. 6.
(69) Ibidem. p. 7.
(70) "Um dos prémios destina-se a galardoar o arquitecto autôr da melhor composiQão
arquitectural inteiramente concluída em cada ano, variando do espirito do Prémio Valmor
por abranger toda a composicão e não apenas a fachada como este.
"O outro prémio é destinado ao autôr do projecto classificado em pnmeiro lugar no concurso
de projectos a abrir anualmente pela Camara". in Ibidem, p. 7-8.
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(71) Ibidem, p. 9
(72) Ibidem.
(73) Ibidem, p. 11.
(74) Ibidem, p. 13.
(75) O comentário sobre este assunto não difere
em muĩto do feito no ano transado: a
revista tinha continuado a aparecer
- publicava-se então o seu 12° número
- "contra o que
muitos decerto esperavam e apesar da manifesta
falta de dedicacão dos arquitedos", in
Ibidem, 1939 [dad.], p. 7.
(76) Ibidem, p. 2.
(77) Ibidem, p. 5-6.
(78) Ibidem, p. 9.
(79) Ibidem.
(80) Ibidem. No Relatorio era ainda acrescentado:
"O melhor aproveitamento, corte e
tratamento das madeiras tomando-as imputresciveis e menos inflamáveis é hoje pratica
corrente em muitos paízes, mas não consta que seja seguida em Portugal, pelo que
a
DirecQão pretendeu chamar a atencão de S. Exa. o Ministro para
o fado, tendo S.Exa.
respondido que a sugestão do Sindicato seria tomada em
consideracão".
(81) Ibidem, p. 10.
(82) Esta nova deligência junto do Ministéno das FinanQas para
conceder "a prorrogacão da
isenQão predial por dez anos aos prédios construídos a partir de 1940"
foi feita a pedido e
para "secundar as efeduadas pelas Associacôes Industrial e Comercial,
Sindicato Nacional
dos Constmtores Civis e outros organismos economicos e corporativos", in Ibidem, 1940
[dad.], p. 13.
(83) A fim de colaborar com as autoridades a DirecQão enviou "(...) a tôdos
os sôcios uma
circular pela qual êstes eram convidados a participar ao Sindicato tôdos os casos
de que
tivessem conhecimento. Não era intuito da Direccão acusar fosse quem fosse, mas intervir
junto dos proprios fomecedores convidando-os lealmente a justificarem
os motivos dos
aumentos ou a suprimi-los caso não tivessem justificacão aceitável. So se levariam os
assuntos ao conhecimento das autoridades no caso de manifesto proposito de querer
aumentar lucros menos rasoáveis a pretexto da guema, provocando-se portanto o
agravamento do custo das construcôes e a consequente retraccåo por parte
dos




(85) Ibidem, p. 14.
(86) Ibidem, p. 15.
(87) Ibidem, 1940 [dad.], p. 2
(88) Ibidem, p. 2.
(89) Ibidem, p. 3.
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(90) Ver os Relatôrios do Conselho Directivo da Ordem dos Engenheiros de 1938 (p. 15),
1941 (p. 12), 1947 (p. 4) e 1948 (p. 4).
(91) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1940 [dad.], p. 3.
(92) Idem, p. 4.
(93) "Sabe a Direccão que o Mínistério da EducaQão Nacional se tem interessado bastante
pelo assunto, sobre o qual tem o parecer favoravel do Conselho Permanente de Accão
Educativa e que tem dado conhecimento do assunto ao Ministério da Guerra.
É dêste
Ministério que partem as maiores dificuldades porquanto a reparticáo respediva se limita a
interpretar rigidamente o disposto no art. 62° da lei 1:961, que sô reconhece o direito å
frequência dos Cursos de Oficiais Mĩlicianos aos alunos e aos individuos formados nas
Escolas Superiores". A Direccão considerava ainda que "este caso da situacão militar dos
arquitedos, exprime bem quanto ainda a nossa dasse é considerada, ou desconsiderada,
como dasse de categoria inferior a tantas outras, cu]a superioridade não reside senåo na
circunståncia puramente casual de não serem as Escolas de Belas Artes consideradas de
grau superior, apezar de pertencerem â mesma DirecQão Geral do Ministério da Educacão
Nacional", in Ibidem, 1941 [dad.], p. 6.
(94) Ibidem, 1943 [dact.], p. 6.
(95) A este proposito e devido â aprovacão na Assembleia Nacional da lei n° 1.999, era
ainria acrescentado: "Deve-se registar aqui quanto a classe ficou devendo por esta
reparacão moral ao ilustre deputado Sr Melo Machado, que na Assembléa Nacional
apresentou o respedivo projedo de lei e o Sr. Coronel Gomes de Araujo, actual
Subsecretário da Guerra que foi o seu relator na Câmara Corporativa. Ambos são hoje, com
tôda a justiqa, sôcios honorários do nosso Sindicato", in Ibidem, 1944 [dad.], p. 4.
(96) Cf. Ibidem, 1940 [dact.], p. 4.
(97) Cf. Ibidem, p. 9-10.
(98) Ibidem, p. 11.
(99) "Junto de S.Exa. o Govemador Geral de Angola interveio a direcQão solicitando atencão
para o fado de nos jomais daquela Provincia vir publicada a noticia de que um amador
estava preparando o projedo para o Aero-porto do Lobito o qual em breve seria apresentado
â aprovaqão superior.
"Nâo recebeu a direccão resposta de S.Exa. mas crê que a reclamaQão apresentada deva
ter sido tomada em consideracão, pois não teve mais conhecimento de qualquer facto
desagradavel sobre o assunto". in Ibidem, p. 12.
(100) Ibidem, p. 13.
(101) Ibidem, p. 13.
(102) Ibidem.
(103) Ibidem, p. 15-16.
(104) Ibidem, p. 17.
(105) "Em Outubro do ano findo era o presidente da DirecQão procurado pelo Director dos
ServiQos Culturais do Instituto Alemão em Portugal. o qual em nome de S.Exa. o Ministro da
Alemanha informava que se iria realizar na Sociedade Nacional de Belas Artes uma
exposÍQão de Arquitectura Alemã sob a direcQão do Arquitecto Albert Speer, e pedia para
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essa exposiQâo o patrocínio do Sindicato. Depois
de superiormente autorizado deu o
Sindicato o solicitado patrocínio, tendo a referida Exposicão sido inaugurada
em 8 de
Novembro com a presenqa de S.Exa. o
Snr. Ministro das Obras Públicas e outras
autoridades", in Ibidem, 1941 [dad.], p 12.
(106) "A deligencia do Presidente da Direccão foi coroada
de êxito, sendo imediatamente
convocada a Seccâo de que faz parte para emitir o seu parecer do qual
foi relator o
presidente da Direccão e no qual introduziu
as alteracôes convenientes â defeza da
adividade dos arquitedos portuguêses. Essas alteracôes merecem
a concordåncia dos
ilustres deputados autores do referido projedo de lei, não
tendo porém êste chegado a ser
submetido å discussâo na Camara dos Deputados por entretanto se ter encenado
o período
legeslativo, sendo natural que venha a ser discutido
no periodo que está decorrendo". in
Ibidem, p. 2.
(107) Ibidem, p. 2-3.
(108) Outra subscricâo foi aberta pelo Sindicato apos
o ddone de 15 de Fevereiro de 1941
"destinada a socomer as vitmas dêsse cataclismo, a qual rendeu a quantia
de 750$O0, tendo
o Sindicato contribuido com a quantia de 1 250$00, para prefazer 2.000S00
"Aquela quantia foi entregue no 'Diário
de Notícias' para ser induída na grande subscnQåo
nacional aberta por S.Exa. o Senhor Presidente
da República", in Ibidem, p. 1 1
(109) Ibidem, p. 12. "A Direccão esperava que
os socios dêste Sindicato, na medida das
suas possibilidades cumpnssem com satisfaQão êste
dever humanitário de acudir ao seu
semelhante numa ocasião em que êle pedia que Ihe acudissem; esperava que
tôdos
compreendessem o que o seu sacrificio representaria para Portugal;
e esperava que o
resultado fôsse digno das melhores qualidades que distinguem os portuguéses,
mas não so
não poude ver confirmadas nenhumas das suas esperancas.
como até têve que reconhecer
que procedia mal. pois alem da indiferenca
da quasi da nossa classe, até remoques e
censuras recebeu". in Ibidem
(110) Ibidem, p 10
(111) Ibidem, p 17
(112) Tal "indiferenca" levou a Direccåo a concluir que
"têve que reconhecer que o melhor
papel duma gerencia é o de se limitar a mero trabalho
de expediente. sem qualquer
iniciativa em benefício da classe. E assim ao menos poderá reconhecer razåo aos que
comodamente se despreocupam de tôdo o assunto de interesse
coledivo afirmando que o
Sindicato nada faz que preste", in Ibidem. p. 13.
(113) Ibidetn, 1942 [dact.], p. 2. A Direccão "fez moldar a
mascara para a preparaqão futura
do busto que deve ficar em lugar de honra nesta casa" e que iria
ser executado pelo escultor
Leopoldo de Almeida "que imediatamente se pôz ã disposicão
do Sindicato para êsse fim, o
que a DirecQão regista com os seus votos de agradecimento".
Por outro lado, "entendeu a
DirecQão que não devia deixar de se prestar ã memôria de
Mestre Monteiro a mais larga
homenagem devida ao seu excepcional valor e â admiravel acqão como profissional
e como
professor tendo resolvido. no proprio dia do seu falecimento,
levar a efeito uma exposiQão
dos seus trabalhos para o que conta com a colaboraQão de tôdas as entidades que possũem
trabalhos seus e precisa da ajuda de alguns socios do Sindicato".
(114) T Lacerda Marques era então recordado através das seguintes palavras: "Aquêle
espínto sempre moqo que ainda na véspera convivera connôsco, que
tôdos os dias surgia
com uma nova idéa, desaparecia do modo trágico que tôdos sabem, deixando-nos.
a tôdos.
dominados pela mais dolorosa das recordaQôes", in Ibidem. p
3
(115) Ibidem, p. 4.
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(116) Ibidem.
(1 17) Ibidem. p. 5. Ainda em relaQâo á forma como eram tratados os assuntos respeitantes ã




,6m fUn<?ÔeS delibera,ivas' ° ^ representa um indiscut^vel
consuĩiva"
* ^^ ** ***** d° C°n,Ínen,e' Cuja aC?âo é méra™"<e
(118)lbidem, p. 10.
(119) Ibidem, p. 11
(120) Ibidem, p. 8.




6 ^*"™ e P°r iss0 se tomava nece^no evrtVa
destmiQáo artoitrána de pinha.s. sem o que mais grave se tomaria ainda a crise que atinge a
ma^numerosa
classe operana do pais. com os seus mevi.áveis reflexos sobre a nossa
"S5Exa tomando em consideraQão a representaQâo do Sindicato prometeu tomar
recla^Tnl 71°
^ D'reC<?ã0 ,nf0rmar qU6 9fé h°^e nã0 ,omou a receber qu Iq^ereclamaqåo dos industnais de madeiras", in Ibidem, p. 12-13.
a mL'SÍho p,43W' 6 "Perante a exposi,?å0 apresentada. fbi prometido por S Exao Mm.stio da Educaqâo Naconal mandar submeter o assunto á apreciaQâo do ConselhoPermanente de AcQão Educa.iva no sen.ido de conseguir que aos Cursos Supenores de
^t:tj:ízzit: carna ,guai
a dos °u,ros cu™s supenores^^Tai resolucáo amda não fo, tomada e ass.m. continuam os alunos dos Cucsos Supenores de
XTaTerS?03
^ tÔd3S 9S C°n,"19enC,aS 'neren,eS á «"«*>* - -™
(123) Ibidem, p. 7.
(124) Cf Ibidem, p. 7
(125) Ibidem, p. 8
(126) Ibidem, p 5
ml p'e
0rd6m d°S En9enhe,rOS " Relamo do Co"s^o Directivo referente ao ano de




devendo e cuia^ ™«* -^™
Re afdrt T Jî ! r ^ > a,qui,ec,os de^am-lhe cerca de duas páginas do seu
írTnTt QT
3 af'rmad0 a° Minis,r0 Dua,1e Pacheco não s0 deve a nossa classe o
^r
sido fiequentemen.e solici.ada para prestar ao País o serv.Qo que sô os arquteSospodem e sabem prestar, como deve o ter sido reconhecda a sua equiparacão â c asse dos
engenheiros e ou.ros .écnicos, nos quadros dos servÍQos públicos", 1 ££&> d ?S£æãodo Smdicato Naconal dos Arquitectos. 1 943 [dact . ] , p 1 . utrecqao
(129) Idem. p. 3. Tratava-se do Decreto n° 33.583. de 24 de MarQO de 1944
ÍTI^
^6^05 °S Se9uin,es: Decre,° "° 33 921. de 5 de Se.embro de 1944 que
vo? ô 'í aDecTe"anSoP3a4rai7ie,lbTf°nd°S ^™ Ú& ^™^0 de «ran0e numero depovoaqoes, Decreto n 34.171, de 6 de Dezembro de 1944, que criava no Min.s.eno das
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Colônias um Gabinete de Urbanizacão Colonial; e, por fim. o Decreto
n° 34.337, de 27 de
Dezembro de 1944, que criava no Ministério
das Obras Públicas e Comunicacôes a
Direccão Geral dos Serviqos de Urbanizaqão Cf Relatorio da DirecgSo
do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1944 [dad.], p. 4.
(131) Idem.
(132) Ibidem, p. 8.
(133) Ibidem, p. 6.
(134)lbidem, p. 9.
(135) "O nosso saudoso colega desenvolveu em
Leiria uma accão brilhantissima, como
arquitedo, como investigador e como professor,
sendo da mais elementar justica focar o
apreqo em que era tido por todos
os artistas portugueses", in Ibidem, p. 10.
(136) "Se como profissional não marcou um lugar de destaque,
nåo pode ser esquecida a
sua accão como professor dos liceus e das escolas industriais e o seu
interesse pela classe",
in Ibidem.
(137) Ibidem. "A sua obra profissional se não é
vasta é no entanto notável pela qualidade
(...). Era além dum profissional distintissimo, um dos arquitectos
mais cultos da geracåo de
1900 e em todo o serrtído um perteito homem de bem. (...). A sua memôria
deverá ser
evocada numa homenagem pública que certamente a Sociedade
Nacional de Belas Artes
não deixará de promover e å qual êste Sindicato não deixará de se associar",
in ibidem. p.
10-11.
(138) A DirecQão esclarecia ainda que o homenageado "nunca
acei.aria a titulo pessoal" tal
festa "mas sim, visto que a nossa decisão era inabalável, se ela
se apresentasse com um
caráder simbôlico de união da família dos Arquitedos, de que êle seria o pretexto",
in
Ibidem. 1945 [dad.], p. 2.
(139) Decreto n° 35.404, de 28 de Dezembro de 1944
(140) Relatôrio da DirecqSo do Smdicato Nacional dos Arquitectos, 1945 [dad.], p.
12
(141) "Em reuniôes de caracter preparatôrio e particular,
o mesmo Membro da nossa
DirecQão sugeriu a publicaQão de determinados documentos que
muito interessana pela
divulgacâo da nossa Arquitedura citadina e permitiu-se afirmar que
os Arquitedos
portugueses, e especialmen.e os de Lisboa, contribuiriam com
o maior entusiasmo para a
realizaQão das ComemoraQôes", in Idem, p. 4
(142) Ibidem. p .11.
(143) Ibidem, p. 12.
(144) "Escolheu a DirecQão um dos seus membros
-
que reunia um conjunto de qualidades e
condíQÔes mais apropriadas
-
para tratar do caso com o tacto e a diplomacia necessários e
regosijou-se com a informaQão que Ihe foi prestada por êsse
Membro e que era a de não
existir plágio. Oficiámos ao queixoso, supondo que êste daria a questão por
terminada. mas
sem todavia Ihe coartar o legi.imo direito de discordar do nosso parecer; a resposta ao
nosso
ofício. ressalvada a parte irônica e jocosa. aliás sem grande originalidade, e esquecda
a
ligeireza da critica feita a uma Direcqão que havia pouco tinha tomado posse
envolvia uma
discordåncia e um desejo, aliás mui.o para agradecer. que a DirecQâo con.inuasse
a dormir
o sono dos jus.os.
"Acordados por esta legitima revolta de quem. em correspondência anterior. parecia
hesitante em tomar uma atitude mas dizia acabar por ceder á pressão de váríos e
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numerosos amigos que o incitavam â queixa, a Direccão aceitou a discordânca e procedeu
da única maneira possivel; fazendo baixar o caso ao Conselho Disciplinar", in Ibidem, p. 6
(145) Ibidem, p 9.
(146) Ibidem, p. 7.
(147) Trata-se da revista Turismo, n° 62, Ano IX, Abr.-Maio 1945, cujo diredor e proprietário
era Antônio Pardal e o chefe de redacQão Julião Quintinha. Este número dedicado a Lisboa,
contou com um vasto leque de colaboradores, desde o presidente da Cåmara, passando por
olisipôgrafos como Norberto Araújo e Gustavo de Matos Sequeira e o grupo Amigos de
Lisboa, até å evocacão da cidade pelo poeta Cesário Verde. Dava espedal enfoque ås obras
consideradas como as mais importantes e realizadas recentemente pelo Estado (Estádio
Naconal, Casa da Moeda, Aeroporto, Hospital Escolar, Instituto Nadonal de Estatística,
igreja de N. Sra. de Pátima) e a aspedos arquitedônicos da Exposicâo do Mundo Português
Porém, os arquitedos não tiveram o destaque que consideravam merecer, confundindo-se e
equiparando-se aos construtores. Para além de um texío de Cottinelli Telmo sobre "a funcâo
do arquitedo na renovacão panoråmica de Portugal", era .ambém publicada uma entrevista
com Manuel Madeira, presidente do Sindicato Nacional dos Constaitores Civis.
(148) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1945 [dad.], p. 7-8.
(149) "Deu-se porém uma circunståncia que fez com que tivéssemos tido o prazer de
promover a realizacão de uma conferência que o Arq. Prof. Pardal Mon.eiro preparava para
determinada Entidade que, å última hora, resolvera não tomar pũblica essa conferência, o
que ía confra o desejo anteriormente expresso por êsse nosso Colega
"Conhecedores do incidente, convidamos o Arq Pardal Monteiro a publicar o seu trabalho e
lembrámo-nos que, por duas razôes, seria interessante que o fizessemos no Salão da
Sociedade Nacional de Belas Artes; por um lado êle estaria na nossa Casa de Artístas, por
outro atenuar-se-ia a impressão de que os Sôcios Arquitectos daquela Sociedade
guardavam rancor ãqueles que, defendendo com sinceridade os seus pontos de vista.
tinham uma atitude de oposiQão", in Idem, p. 8
(150) Cf Ibidem, p. 15.
(151) Ibidem, p. 16.
(152) Ibidem, p 15.
(153)lbidem, 1946 [dact.]. p 1.
(154) Ibidem, p 2 Segundo era afirmado, a "Comissão não chegou a reunir". Em 1947 esta
mesma Comissão, de acordo com o Decreto-Lei n° 36.314, de 31 de Maio, passou a
designar-se Conselho Consul.ivo que funcionava junto da Direccão Geral dos Edifícos e
Monumentos Nacionais e para a qual o minis.ro das Obras Públicos pediu ao Sindica.o que
nomeasse o seu represen.ante. "A Direccão resolveu não pedir a convocaqão da Assembleia
Geral para se fazer tal nomeacão, por entender que esse Conselho não era senão uma nova
formula de uma comissão anteriormenle criada e para a qual tinha sido nomeado, pela
Assembleia Geral. o Arq. Pardal Monteiro. Por isso deu a indicaQão do seu nome. Ignoramos
se houve já alguma reumão desse Conselho" in Ibidem. 1947. (dact ], p. 4
(155) Para o efeito foi enviada uma circular â qual sô respondeu o arq. Antônio Ribeiro
Madins. Cf Ibidem. 1946 [dact.]. p. 2
(156) "Informou mais tarde que ficára sem eteito o respedivo oficio. pois contratára o
Arquitecto Fernando Ferreira Botelho Queiroz de Mesquita
"A Direccåo oficiou chamando a atenQão desta RepartiQão para o íacto de ésse Senhor não
estar ínscrito no Sindicato e lembrando que, dentro da organizacáo corporativa, os
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Arquiteclos chamados por um organismo oficial
a desempenhar funQôes oficiais deviam ser
os primeiros a compreender a necessidade
de se inscreverem ou serem obrigados a faze-
lo", in Ibidem, p. 2.
(157) Ibidem, p 3-4.
(158) "(...) mercê de uma estreita e efediva colaboracão
de todos os membros da Direccão,
deixou a mais agradavel impressão aos nossos Colegas espanhôis,
teve grande repercussão
na Imprensa e mereceu do Govêrno o
maior apoio", in Ibidem, 1947 [dad.], p. 1
(159) Ibidem, p 3.
(160) Ibidem, p. 4.
(161) "Na circular n° 80 comumcávamos que
se ia realizar a 1a Reuniåo Olisiponense,
organizada pela Comissåo do Centenário referido
e convidávamos os Arquitedos a fazerem
a sua inscricão Ao passo que o Presidente desta Direccão
não deixou perder a oportunidade
para fazer algumas afirmaQÔes de interêsse para a nossa Classe,
não vimos lá, além do
Vereador e Consôco Vasco de Morais Palmeiro Regaleira, nenhum daqueles Colegas que,
pelo menos, estão sempre prontos a criticar a obra e a
orientacâo da Municipalídade", in
Ibidem, p. 5.
(162) Ibidem, p. 6.
(163) Ver Vol. II
- Documen.acâo, doc. n° 19.
(164) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1948-1949 [dact .]. p. 1
(165) Idem, p 7
(166) Ibidem. p 8. Importa realcar a proximidade desta proposta com
a já apresentada em
1934, pela Direccåo do Sindicato, presidida por Tertuliano Marques,
semelhante na
finalidade, divergente na sua formulaQão e meíos de atingir os seus objectivos.
(167) Ibidem. p 5
(168) Era constituida por: Albedo José Pessoa. Raul Chorâo
Ramalho e José Segurado.
(169) Dela taziam parte Ernani Nunes, Manuel Laginha e o arq.
tirocinan.e Huertas Lobo.
(170) Formada por: Pardal Monteiro, Jorge Segurado e Faria da Costa
(171) Integravam-na: Veloso Reis Camelo, Miguel Jacobetty e Femando Mesquita.
(172) Composta por: Paulo Cunha. Sérgio de Andrade Gomes e Artur Simôes
da Fonseca
(173) Relatôno da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1948 e
1949 [dact.]. p. 6
(174) Ver Vol II
- DocumentaQão. Doc. n° 19
(175) "Cumpre salientar a mestimavel colaboraQão prestada pelo
llustre Colega professor
Cristino da Silva que, na sua qualidade de vogal daquele Conselho, poude
e quiz defendei
os interêsses da Classe quando as objecQÔes por ela apresentadas ali foram discu.idas", in
Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arqurtectos. 1948
e 1949 [dact ] p 6
(176) Ibidem. p 8
(177) O despacho tem a data de 18 de Agosto de 1949.
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(178) Carta do subsecretário de Estado das Corporacôes e Previdência Socal ao presidente
da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitec.os, 1.Maio.1950.
(179) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1948-1949 [dad.], p. 9.
(180) Idem, p. 10.
(181) Ver I Parte - 3 2.
(182) "Foi resolvido oficiar ao Instituto Central dos Arqdtedos do Brazil, agradecendo o
convite feito ao nosso Colega e Consocio, Senhor Raúl Lino, para fazer uma série de
conferêncas, notificando o mesmo Instituto de que démos ao nosso Colega a incumbencia
de nos representar junto daquela Instituicâo", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Naáonal dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 23,
10.Abr 1935, p. 12.
(183) "Pelo Senhor Vasco Regaleira foi proposto que se tratasse junto das instâncias oficiais
no sentido de sêr subsidiada a ida de um representante dêsíe Sindicato ao Congresso
Intemaconal dos Arquitedos, a realizar em Roma, tendo o Senhor Carlos Ramos proposto
que se oficasse nêsse sentido ao Secretariado da Propaganda Nacional, ofíco que foi
redigido pelo mesmo Senhor". in Idem, Ada n° 25, 24.Abr.1935, p. 13
(184) Ibidem. Ada n° 17, 14.Jan.1935, p 9 vs
(185) Cf. Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1935 (dact.J.Na úl.ima
reunião da Direccáo presidida por Tertuliano Marques, Carlos Ramos comunicou "que o
Arqui.edo Jan Wils se propunha fazer uma conferência na prôxima noi.e de vinte e dois e
assim pedia não sô o patrocinio do Sindicato. mas ainda que se oficiasse å DirecQão da
Sociedade Nacional de Belas Artes pedindo-lhe a cedênca do salão do primeiro andar e a
máquina de projecQôes. Foi aprovada a proposta e remetido aquela entidade o ofício para a
cecencia do salão", in Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de
29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Acta n° 48. 15.Jan.1936, p 22 vs
Contudo. tal conferência não voltou a serreferida
(186) Cf. Idem, Ada n° 51, 11.Mar.1936, p. 24 vs "(...), a Direccão pretendeu aproveitar o
oferecimento que em tempos fôra feito diredamente ao presidente cessante [Tertuliano
Marques], em Paris, pelo InspeCor Geral de Belas Artes, arquitedo Albert Laprade, para se
realisar em Lisbôa, á custa do Govêrno Francês, essa exposiQão, organizada com a
in.ervenQão da Socié.é des Architectes Diplomés par le Gouvemement Tratava-se duma
exposiQão ambulante que nêsse momento percorria a Europa Central e, segundo o
arquitedo Laprade, não seria dificil fazer incluir Lisbôa no número de capitais a percorrer no
ciclo do ano seguinte", in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1936
[dad.]. p. 5
(187) Cf Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 58, 29.Abr.1936, p 28
(183) Idem. Ada n°61, 21 Maio 1936, p. 30 vs.
(189) Cf Ibidem, Ada n° 63, 3.Jun.1936, p 33. Contudo o oficio solicitando a intervenQão
do ministro de Franca junto do Govemo francês para que a exposÍQão pudesse vir a Lisboa
sô foi enviado no final do mês Cf Ibidem. Ada n° 67, 22 Jun 1936. p 35.
(190) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1936 (dact .], p 5
(191) Idem
(192) "(.. ). particularmente, foi o presidente da DirecQão cessante informado de que quando
do oferecimento do arquitecto Laprade, Lisbôa fôra, a titulo provisorio, inscrita na lista das
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cidades a visilar por essa exposicão, mas como não houvera nunca qualquer confirmaQão
oficial das autoridades portuguêsas, essa inscriQão nunca se tornou
definitiva". in Ibidem.
(193) Ibidem.
(194) Ibidem, p. 6.
(195) "(...), deve a Direccão esclarecer que
tomou a inidativa da sua realisacâo depois de
ter convocado para uma reunião conjunta todos os sôcios
do Sindicato que ocupavam
cargos nos corpos gerentes e no Conselho Disciplinar para
ouvir o seu conselho a tal
respeito, tendo visto apoiada por unanimidade,
a sua iniciativa", in Ibidem.
(1 96) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 61, 21.Maio.1936, p. 30 vs. Ver também,
Ada n°
63, 3.Jun.1936, p. 32 vs.
(197) Cf. Idem, Ada n° 66, 18.Jun.1936, p. 34 vs.
Esta Comissão Organizadora era
presidida por Pardal Monteiro sendo o seu vice-presidente
o presidente da Direcqão da
Sociedade Nacional de Belas Artes, tendo como vogais dois representan.es de cada um
daqueles oraanismos. Cf. Relatôrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1936
[dad.], p. 6
(198) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934a 15de Fevereiro de 1939. Ada n°69, 1Jul 1936, p. 37.
(199) Cf. Idem, Ada n° 82, 11.Nov.1936, p. 43 vs
(200) Cf. Ibidem. Ada n° 85, 2 Dez.1936. p. 45
(201) Relatôno da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
1936 (dact .]. p. 6-7
(202) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 98, 10Mar.1937, p. 53 vs e Ada n° 99,
19.Mar.1937, p. 54.
(203) Idem. Ada n° 119, 20.Out.1937, p. 65 vs.
(204) Relatôno da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
1937 [dad .]. p. 7.
(205) No.e-se que da parte do Sindicato não há notícia de qualquer
inscricâo dos seus
sôcios na exposicão, sendo as existen.es da parte dos membros da Sociedade
Nacional de
Belas Artes,
(206) Cf Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 29 de Agos.o
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 191. 8 Fev 1939, p. 99 vs
(207) "Foi resolvido oficiar ao Senhor Doutor Augus.o Lima Junior pergun.ando
o que há de
concreto sobre a Exposiqão de Arquitectura Brasileira, para se poder entrar
em contacto
com a Socedade Nacional de Belas Artes para a cedencia das salas", in Idem, de
22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943. ACa n° 235. 19.Jun.1940, p 29 vs.
(208) "Desconhecendo qual sena o ponto de vista do Govêmo a tal respeito.
solicitou de Sua
Excelência o Sub-Secretário das Corporacôes o seu parecer, tendo-lhe sido respondido que
nenhum inconveniente havia em aceitar o convite Nes.as circunstâncias foi respondido que
o Sindicato daria o seu patrocinio â exposicão de Arquitectura", in Idem Acta n°
244
15.Out.1941. p 59.
(209) Ver Modema Arquitectura AlemS. prefaciado por Rudolf Wolters,
1941 Este catálogo-
livro foi "oferecido a tôdos os Socios do Sindica.o. pelo Inspedor Geral da UrbamzaQáo de
Bertim, Professor Albert Speer, (...), cuja distribuiQão ficou a nosso cargo. foi resolvido
35;'
oficiar å Seccão Distntal do Porto enviando-lhe um exemplar da referida publicaQão para a
sua Biblioteca e perguntando-lhe nos informe como deseja que Ihe sejam enviados os
exemplares des.inados aos seus sôcios, que estejam na actividade, pois as respedivas
despezas serão a cargo da mesma SecQão", in Ibidem, Acta n° 248, 19.Nov.1941, p. 61 vs.
(210) "Inaugurando-se no prôximo dia oito a 'Exposicão da Nova Arquitedura Alemã' para a
qual foi solicitado pela Legacão da Alemanha o patrocínio dêste Sindicato. mas tendo que
ser limitado o número dos convidados visto ter sido superiormente determinado, resolveu-se
distribuir os poucos convites pelos Corpos Gerentes do Sindicato e mandar convi.es a tôdos
os socios para visitarem noutros dias a Exposicão", in Ibidem, Ada n° 246. 5Nov 1941, p.
60.
(211) A publicaqão de Arquitectos esteve interrompida durante o ano de 1941. Contudo,
datío o impado que tal exposicão decerto causou entre os arquitedos portugueses, parece
que não seria despropositado que Ihe fosse feita referência quando a revista voltou a ser
editada, no ano seguinte. Importa ainda salientar que no Relatono da gerência de 1941, no
item "Exposicåo de Arquitedura Alemã" não foram feitos comentários de nenhum tipo ã
mesma, optando a DirecQão por descrever sucintamente o pedido de patrocínio e a oferta
dos catálogos. Cf. Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1941 [dac.],
p. 12-13
(212) Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 273, 28.Set.1942, p 76 vs.
(213) Idem. Ada n° 281. 22.Mar 1943. p. 83.
(214) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1943 [dad .], p 9
(215) Durante a presidência de Keil Amaral foi recebido um convi.e do Diredor Geral de
Arquitedura do Minis.ério de la Gobemacôn de Madrid, para que os arquitectos portugueses
se fizessem representar numa exposiQão de arquitectura contemporânea, a realizar em
Madrid e Barcelona (Cf. Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 417, 8.Abr.1949, p. 180). Porém,
"ouvidos vários arquitedos sobre a possibilidade de uma representacão portuguesa
condigna na exposicáo de Arqui.ectura Contemporânea de Madrid e Barcelona. e
reconhecida, com mágua, a absoluta impossibilidade de concorrer por falta de tempo
enviou-se um Oficio ao Diredor General de Arquitedura de Espanha declinando o amável e
honroso convite", in Idem, Ada n° 418, 14.Abr.1949, p. 181
(216) "Foi resolvido responder [ao oficio do Instituto para a Alta Cultura], informando que
êste Sindicato oferece gostosamente âquêle Instituto a colaboraQão que estiver ao seu
alcince. a-fim de que aquele Professor possa realizar a sua conferencia. Foi pedida a
cedencia do salão á Sociedade Nacional de Belas Artes". in Livro de Actas da DirecgSo do
Sindicato Nacionai dos Arquitectos. de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943
Adan°198, 5.Abr.1939. p. 4.
(217) Cf. Relatôno da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1939 (dact .]. p 8.
(213) Livro de Actas da DirecgSo do Sindtcato Nacional dos Arquitectos. de 22 de Feveieno
de 1939 a 29 de Novembro de 1943. Acta n° 220. 13.Dez.1939, p 18/a.
(219) Esta conferência foi publicada na revista no Sindicato Ver Arquitectos. n° 12, Jan •
Abr1940. p 351
(220) Livro de Actas da DirecgSo do Smdicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 229, 3.Abr.1940. p 25 A conferência foi "( ..)
muito concorrida. Fez a apresentacão do conferente o prôprio Presidente da DirecQão
[Pardal Monteiro]". in Idem. Ada n° 232. 24 Abr.1940. p. 27 vs.
(221) Cf. Ibidem. Acta n° 229, 3.Abr.1940. p 25 vs
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(222) Cf. Livro de Actas da Assembleia Geral
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Abril de 1954. Ada n°67. 6.Nov.1944. p.
39.
(223) Foram recebidas sete respostas. Manifestaram
o seu interesse e d.sponibilidade para o
ciclo de conferências: Raul Lino, M. Jacobetty e L. Cristino da Silva. Maior
número de
adesôes teve a exposicão de arquitedura: Viana de Lima e Agostinho
Ricca (do Porto) e
ainda H. Taveira Soares. Raul Lino, Antônio Lino, M. Jacobetty, Januário
Godinho e L
Cristino da Silva. Cf . Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquttectos, de
4
de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 319, 26.Dez.1944, p 48 vs.
(224) Decreto-Lei n° 33.921, de 5.Set.1944, Ministério
das Obras Públicas e ComunicaQÔes,
que estabelece a obrigatoriedade de levantamen.os topográficos
e planos de urbanizacão
das cidades, vilas e outras localidades; Decreto-Lei n° 34.337, de 27.Dez.1944, do
mesmo
Ministério e que cria a Direccão Geral dos Servicos de
Urbanizacão no Ministério das Obras
Públicas e ComunicaQÔes; Decreto-Lei n° 34.171, de 6Dez 1944, que cria no Ministéno
das
Colônias um Gabinete de Urbanizaqâo Colonial.
(225) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1944 |dad.], p. 5
(226) E. de Groer, arquitedo-urbanista francês, veio para Portugal
em 1938 quando Duarte
Pacheco foi nomeado simultaneamente para o cargo de ministro das Obras
Públicas e
ComunicaQôes e para presidente da Câmara Municpal de Lisboa,
a fîm de elaborar o Plano
de Urbanizaqâo de Lisboa.
(227) Cf. Idem. Deram autorizacão oficial para a realizacão
destas conferências lÍQÔes, o
Instituto para a Alta Cultura
-
que mais tarde concedeu ao Sindicato
"o subsídio de três mil
escudos, para auxílio das despesas com a vinda e estadia em Portugal
do Professor Senhor
Cesar Cort" (Ada n° 324, 19.Fev.1945. p. 52)
- e o Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência Social. Cf. Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de
4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Acta n° 319, 26.Dez.1944. p. 48 e Acta
n°
321, 15.Jan.1945, p 51.
(228) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. de 1 de
Dezembrode 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n°69, 30.Jan.1945, p 57-59.
(229) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 4 de
Janeiro de
1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 323. 29.Jan.1945, p. 56.
(230) Idem, p. 56-57. Pardal Monteiro acrescentou ainda que esperava "por
êstes dias"
apresentar "o referido projecto pelo qual se tenta criar um curso para arquitedos diplomados
que deverá funcionar ainda no corrente ano ledivo
e para os anos seguintes estabelecer as
normas para o funcionamento normal do Curso para
os alunos do Curso Superior de
Arquitedura. É possivel que para a regência das duas cadeiras principais.
- Urbanologia e
Projedos e Obras de UrbanizaQão venham a ser convidados os ilustres professor
Cesar
Cort, espanhol e Etienne Groere. francês", p 57.
(231) Cf. Ibidem, Ac.a n° 324, 19Fev 1945, p. 58-59
(232) Ibidem. Ada n° 326. 26Mar1945. p. 66. O Decre.o-Lei n° 34 607 do
Ministéno da
EducaQåo Nacional foi publicado no Diârio da Repúbltca. I séne. n° 105, de 15 Maio
1945
Este assun.o era de tal forma importante para os arquitectos que Cottinelli Telmo ao
escrever um artigo para a revista Tunsmo sobre "a funQåo do arquitedo na renovacão
panoråmica de Portugal". dedicou um parágrafo alusivo â publicaQão
do Decreto Ver
Revista Turismo. n° 62, Abr.-Maio 1945
(233) "Indicam os Estatutos que um dos fins culturais do Sindicato
é a realizaQão de
conferêncas. Encarecer os benefícos que delas adviriam para a cultura em geral. e para a
nossa Classe, em particular, é desnecessário. É inú.il, porém. insistir junto dos Sôcios para
tornar possivel a realizacão dessas manifestaQÔes: jâ a DirecQão an.erior o fizera e vira
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reduzido a quatro o número de concorrentes. Por isso desistimos de tentar o que quer que
fôsse nêsse sentido, habituados como estamos a ver sossobrar a nau das mais simples
aspiraqôes diredivas no grande oceano do 'encolher de ombros'", in Relatôrio da DirecqSo
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1945 [dad.], p. 8.
(234) Idem. Esta conferência tinha sido preparada por Pardal Monteiro a convite da Ordem
dos Advogados que entretanto resolveu adiá-la "pela drcunståncia de aquela entidade não
querer que fôsse púbtica, ao contrário dos desejos" do conferendsta, in Livro de Actas da
Direcqåo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de
1949, Ada n° 335, 27.Jul.1945, p. 81.
(235) Cf. Idem, Ada n° 339, 12.Out.1945, p. 89
(236) "A convrte do Consôdo, Presidente da Mesa da Assembleia, Pardal Monteiro, o
Professor Cesar Cort realizou duas conferêndas sôbre Urbanismo, nos dias 8 e 12 de
Marqo, que tiveram o melhor êxito. Foi a primeira presidida por S.Ex* o Ministro das Obras
Públicas, Engenheiro Cancela de Abreu. Tiveram ambas lugar no salão da Sociedade
Nadonal de Belas Artes", in Reiatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1946 [dad.], p. 3.
(237)ldem, 1949 [dad.], p. 5.
(238) Ibidem, p. 5-6.
(239) Cf. Ibidem.
(240) No entanto importa não esquecer que o último número publicado da revista
Arquitectos, orgão oficial do Sindicato, foi inteiramente dedicado á Arquitedura em
Ingiatema. Organizado por intermédio do Insti.u.o Bri.ânico, este número justificava-se, de
accrdo com o seu editonal da autoria de Cottinelh Telmo pois "Arquitectos resolveu
esquecer-se um pouco do nosso ambiente e ir auscultar outros; procurar, por agora, os
arquitedos ingleses, ver o que fizeram, o que estão fazendo, o que pensam fazer; sentir
com êles a hora que passa e o que ela Ihes sugere...". Ver Arquiiectos, n° 14, Set.1942.
(241) Foi Tertuliano Marques, na última Assembleia Geral em que esteve presenle na
qualidade de presidente da Direccão do Sindicato Nacional dos Arquitedos que deu
conhecmento deste ofíCo. Ver Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 26,
20."ev1936, p. 57.
(242) Obtiveram também votos Carios Ramos (4); Tertuliano Marques (1); Vasco Regaleira
(1) e Raul Lino (1). Cf. Idem, Ada n° 27, 26.Fev.1936, p. 63. Mais tarde o R.I.B.A. solici.ou
que Ihe fosse "enviada toda a documentacão sobre obras realizadas" pelos três arquitedos
eleitos para sôcios honorários daquele Instituto. Em reunião de DirecQåo "foi resolvido oficar
a cada um daquêles Consôcios, solicitando-lhes o envio da documentacåo exigida, a qual
deverá sêr escrita em língua ingtêsa", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 55,
8.Abr.1936, p. 26 vs.
(243) Cf. Idem, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 230,
10.Abr.1940, p. 26.
(244) Cf. Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1940 [dad.], p. 10
(245) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 223, 26.Fev.1941, p. 43 vs. e Ada n°
224, 5.Mar.1941, p. 44 vs. No seu regresso do Brasil. G. de Bettencourt entregou a Pardal
Monteiro "larga documentaQão (...) sobre as referências feitas na imprensa brazileira ao
intercambio en.re arquitedos brazileiros e porluguéses e å entrega do diploma de sôcio
honorário" aN.de Figueiredo. Demonstrando a sua gratidão ao jomalista que "tåo
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honrosamen.e" se desempenhou da sua missão, o presidente
da Direccåo propôs a
realizacão de um banquete em sua homenagem (Cf. Idem, Ada
n° 255, 11.Fev.1942, p. 66),
que mais tarde vina
a comunicar que "por motivos particulares, é impedido
de aceitar a
homenagem que o Sindica.o deliberou prestar-lhe", in Ibidem,
Ada n° 258. 2.Mar.1942. p.
67-67 vs.
(246) Livro de Actas da Assembleia Geral do
Sindícato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 67, 6.Nov.1944, p. 45-46.
(247) No inído de Janeiro de 1945, resuftado do
ofído da Embaixada Britånica em Lisboa,
foram nomeados sodos honorários os arqurtedos londrinos Giles Gilbert
Scott e Herbert
Baker e Percy Thomas de Cardiff. Devido a idêntico procedimento
da Embaixada do Brasil,
o mesmo título foi conferido aos arquitedos brasileiros Afonso Eduardo Reydy
e Flávio
Guimaraes Barbosa. Cf. Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, respedivamente, Ada n° 321,
15.Jan.1945, p. 52 e Ada n° 322, 22.Jan.1945, p. 54.
(248) Cf Idem, Ada n°415, 29.Mar.1949, p. 177-178.
(249) Como entidades oficiais a contadar eram
referidos os ministros das Obras Públicas e
dos Negôdos Estrangeiros, o presiderrte da Cåmara Munidpal
de Lisboa, o diredor do
Secretariado Nadonal de Informacåo, Cultura Popular e Turismo e o diredor geral dos
Servicos de Urbanizaqåo (Cf. Ibidem, Ada n° 416, 28.Mar.1949, p. 178-179).
De entre
aqueles, alguns prestaram de fado colaboracão ao
Sindicato pois ao ser feito o balanco de
tal recepQåo, a Direccåo registou o "valiosissimo concurso" do
Secretariado Naciortal de
Informacåo, fazendo fambém agradecimentos a "outros Organismos Oficiais"
não
esquecendo ainda "aqueles arquitedos que ocorreram
á chamada da Direccåo e tanto
contribuiram para que a recepcão resultasse calorosa e condigna", in
Ibidem, Ada n° 418,
14.Abr,1949, p. 182.
(250) Ibidem.
(251) Tal critica era referente â publicacåo de um artigo sobre a Arquitedura
em Portugal.
na revista mglesa Building, da autoria de Alfred C. Bosson, então
oferecida ao Sindicato pelo
ministro dos Negôcios Estrangeiros. Segundo afirmavam, esse artigo
constituia um exemplo
de inexadidão de informaQÔes (Cf. Ibidem, Ada n° 411, 25.Fev.1949, p. 174). Parece que
tais observacôes foram lomadas em consíderacão pelo ministro dos Negôcios Estrangeiros
pois este oficiou ao Sindicato "anunciando uma
nova visita a Portugal do arquitedo inglês
Alfred Bosson", autor do referido artigo e ao qual a Direccáo decidiu prestar
"todas as
facilidades ao seu alcance para que leve do nosso País uma opinião corredamente
formulada e bôas recordaQÔes", in Ibidem, Ada n°435, 11 Ago 1949. p. 197
(252) Ibidem, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939.
Ada n° 103, 14Abr 1937,
p. 56
(253) Cf. Ibidem, Ada n° 105. 5.Maio.1937, p. 56 vs
(254) Cf Ibidem. Ada n° 106. 12.Maio.1937, p. 57 vs.
(255) Cf Ibidem, Ada n° 108. 2.Jun.1937, p. 58-58 vs
(256) Cf Ibidem. Adan0 113. 7Jul. 1937, p, 60.
(257) Cf Ibidem, Ada n° 114, 14 Jul.1937, p. 60 vs.
(258) Cf Ibidem, Ada n° 1 16. 28.Jul.1937, p. 61 vs
(259) Capitulo II
- Deveres e direitos dos Sindicatos Naconais, Art 10°. Decreto-Lei n°
23.050. de 23 de Setembro de 1933. in Diário do Govemo, n° 217
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(260) "O Presidente [Pardal Monteiro] anuncia que, em virtude do eslado de Guerra na
Europa o Bureau das 'Reuniôes In.emacionais de Arquitedos' com sede em Paris, foi
íransferido para Lisboa, tendo êle Presidente dêste Sindicato ficado encarregado de o
dirigir", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereirode 1939a29de Novembrode 1943, Ada n°218, 22.Nov.1939, p. 18. Note-se que
a representacão portuguesa na Comissão Permanente dos Congressos Intemadonais dos
Arquitedos, foi tratada pela primeira vez ainda na Sociedade dos Arquitedos Portugueses.
Foi A. Bermudes quem esdareceu os presentes na Assembleia Geral "sobre o papel d'essa
representacão e as vantagens da mesma", apôs o que foram eleitos os delegados
poitugueses å referida Comissåo: A. Bermudes, Baltazarde Castro, J. Alexandre Soares e J
Amônio Piloto (efedivos) e Pardal Monteiro (suplente), in Livro de Actas da Assembleía
Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 25 de Maio de 1928 a 5 de Abril de 1934,
Sessâo de AssemWeia Geral de 25.Maio.1928.
(261) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 95, 17.Fev.1937, p. 51 VS.-52. Pela mesma attura
foi recebida no Sindicato vinda da Société Francaise des Architedes de Jardins, de Paris,
documentaQåo sobre o 1° Congresso Intemadonal dos Arquitedos de Jardins, a realizar de 8
a 11 de Junho de 1937, em Paris. Cf. Idem, Ada n°97, 3.Mar.1937, p. 53.
(262) Cf Ibidem, Ada n° 107, 19.Maio.1937, p. 58
(263) Ibidem, Ada n° 128, 12.Jan.1938, p. 74 vs. O Instrtuto para a Alta Cuttura respondeu
ao pedido do Sindicato, informando que para obter "comparticpacão para representaQåo em
Congressos e Bolsas de estudo, deve êste Sindicato indicar nos primeiros mêses de cada
ano, quais os Congressos em que deseja fazer-se represen.ar, quais os títulos dos
representantes e quais as comunicaQôes que apresentam", in Ibidem, Ada n° 129,
19.Jan.1938, p. 75.
(264) Ibidem. Ada n° 183, 23.Nov.1939, p. 93 VS.-94
(265) "Resolveu-se lamentar junto do Instituto para a Alta Cultura a sua decisão", in Ibidem.
de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 199, 10 Abr.1939, p 6 vs
(266) Ibidem, Ada n°231, 17.Abr.1940, p. 26 VS.-27.
(267) "Pos.eriormente a esta deligência foi ceada em Espanha a organizacão corporativa.
sernelhante å existente em Portugal, faltando saber nesta aftura qual o organismo central,
em Espanha, que substituindo os antigos Colegios de Arquitedos. represen.a aCualmente a
classe", in Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1940 [dact.], p 1 1
(268) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 281, 22Mar 1943, p 82 vs.-83. No intui.o de
clarificar as dúvidas suscitadas por tais propostas importa ainda transcrever da mesma Ada.
o seguinte: "Para possuir esclarecimentos. antes de responder, oficiou-se em vinte do
corrente ao Colega Guilherme de Andrade pedindo para obter de D. Pedro Muguruza
informaQÔes sobre qual o programa da reunião; quantos dias dura; quais os assuntos a
tratar; quais as cerimônias previstas; qual o trajo obrigatôrio para cada cerimônia; qual o
protocôlo que os nossos Colegas espanhoes desejam estabelecer; se há excursôes, visitas
ou passeíos incluídos no programa geral da reunião, e quais as faclidades que seriam dadas
quanto a transportes e hospedagem, etc".
(269) "O Presidente [Pardal Monteiro) informa que as entidades oficiais que consultou sôbre
o assunto foram também de parecer que convinha aguardar outra oportunidade, convindo
registar a boa vontade com que o Diredor do Secretariado da Propaganda Nacional se
prontificou a dar ao Sindicato tôda a colaboraQão de que precisasse", in Idem. Acta n° 283
20.Abr.1943. p 86-86 vs.
(270) Tal programa foi ligeiramente al.erado nas suas formulacôes ficando então: 1" tema -
Casa popular. 2° tema - Urbanismo nas cidades espanholas e portuguesas, 3° tema -
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Assun.o .écnico (processos tradicionais e modemos de construQão).
Cf. Livro de Actas da
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho
de 1934 a 30 de
Novembro de 1943, Ada n°62, 29.Jan.1943, p 179-180.
(271) Uvro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 283, 10.Abr.1943, p. 86 vs.
(272) Ver Vol. II
- Documentacåo, Doc. n° 19.
(273) Cristino da Silva acrescentou ainda:"Como sabem,
o urbanismo está em embrião, os
grandes estudos do urbanismo até hoje não tinham
sido tratados superiormente; foram
tratados em certas épocas por entidades locais, o Estado nâo cuidava dêles
e hoje está-se
inidando uma nova era nêste capítulo", in Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato
Naáonai dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro
de 1943, Ada n° 62,
29.Jan.1943, p. 180
(274) Tal sugestão de Cristino da Silva partia do seguinte pressuposto:
"Cá não há nada;
está tudo por fazer e infelizmente nem um pequeno Congresso
Nacional mesmo se fez
Deve-se colaborar com arquitedos de fora sem nunca se ter experimentado
a sensacão de
um congresso nacional?", in Idem, p. 181
(275) Cf. Lhrro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 27 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 289, 26.Jul.1943, p.
90-90 vs. No
início de Setembro a Seccåo Distrital do Norte informava a sede de que o sôcio Antônio
Femeira da Silva Janeira tinha manifestado interesse em participar na reunião de Madrid, e
lembrava "que fôsse oficiado â Cåmara Municipal do Pôrto, no
sentido de ela se fazer
representar na prôxima reunião de arquitectos a realizar
em Outubro, em Madrid, visto
constar que a mesma entidade está na disposiQão de custear as despezas
com a deslocaQão
de um arquitedo municipal como seu delegado", m Idem, Ada n° 290, 6.Set.1943, p.
97-97
vs
(276) Segundo afirmou ainda Cristino da Silva, "parece que sô o Arquitedo
Pardal Monteiro
e o Arqui.edo Bermudes profenram já discursos em reuniôes no estrangeiro e a maioria
dos
nossos colegas, incluindo-se nesse número, não tem a experiência precisa para
o fazer. As
palestras ensaio que en.ão sugeriu, poderiam "sêr as mesmas que
êles se propôem proferir
lá fora para se fazer uma espécie de censura e para que aquêles que não se deslocarão
possam lambém ouvir os seus colegas. (...). Há muitos arquitedos que se sentem
cheios de
elementos para comunicarem ás suas geraQôes mas eslando calados. não escrevendo
livros, as suas ideias não passam das suas cabecas e sobre.udo para os novos
isto sô trará
vantagens, pois estas conferências darão lugar a ouvir conselhos
dos experientes e dos
velhos. Por conseguinte não é demais que os arquitedos que teem condiqôes e dotes
oratôrios para falar ás massas facam estas conferências, (...)", in Livro de
Actas da
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1 934 a 30 de
Novembrode 1943. Ada n°63, 30Nov.1943, p 197.
(277) Idem, p. 199
(278) Ibidem, p. 199. Pardal Monteiro pediu a palavra para esclarecer "o
seu voto contrário ã
proposta apresentada. Tem a certeza de que não vamos ficar tão mal, pois
há última hora,
como é costume sempre aparecerão dois ou três que condignamente representarão o nosso
País em Espanha, mas essas pessoas que embora não se preparando a tempo
e horas, nåo
hão-de faltar, recusar-se-iam se amanhã Ihe dissessemos que antes de serem aceites o
Sindicato iria censurar, julgar e dizer-lhes se elas estão ou não ã altura de o representar. No
tundo seria isso o ideal. mas o optimo é inimigo do bom." p. 220
(279) Ibidem, de 1 de Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, p. 2.
(280) Ibidem, p. 4 Note-se que na referida lista foram incluídos arquitectos
do Porto (R.
Azevedo e J. Godinho), e que o resultado da votacão foi bastante equilibrado. o que é
relevan.e tendo em consideraQão o posicionamento de cada um deles
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(281) Cf. Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 294, 4.Jan.1944, p. 2-3. Importa referir que J.
Godinho, apesar de informar que nåo podia ir a Madrid, manifestou a sua disponibilidade de
aí enviar um trabalho, desde que avisado com um mês de antecedência.
(282) Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembrode 1943 a 4de Maio de 1954, Ada n°65, 15.Fev.1944, p. 12
(283) O programa anuncado, com a duraqâo de 13 dias, previa somente uma reuniåo com
arquitedos espanhôis (3.Abr.), a sessåo inaugural do Congresso (4Abr.) e uma sessâo para
discussão de teses (5.Abr), sendo os restantes dias ocupados com excursôes e visitas a
Toledo, Ávila, Granada, Côrdoba e Sevilha. Cf. Idem, p. 13-14.
(284) Pardal Monteiro comunicou ainda que: "Julga o Senhor Cesar Cort que uma
participacåo de 30 a 40 portugueses seria considerada como muito boa", in Ibidem, p. 4
(285) Ibidem, p. 26.
(286) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquttectos, de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 296, 6.Mar.1944, p. 5. A data defmitiva e os
programas das reuniôes em Espanha foram comunicadas aos sôcos na crcular n° 45 de
3.Abr.1944.
(287) Cf. Idem. Ada n° 300. 12.Abr.1944, p. 15.
(288) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marqo de 1954, Acta n° 66, 17.Abr.1944, p. 37-38 Esta
exposiQão ficou sem efeito. segundo Cottinelli Telmo, "em virtude do pouco tempo de que
dispunham os visitantes", in Idem, Ada n° 67, 6.Nov.1944, p. 42.
(289) Como muitos deles se fizeram acompanhar por familiares o total de portugueses foi de
56 (Cf. Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1944 [dad.], p 2).
Porém, são sô 18 os nomes dos arquftedos inscritos, de acordo com o Livro de Adas da
Direccåo: Pardal Monteiro, Carlos Ramos, C. Rebelo de Andrade, G Rebelo de Andrade, A.
Couto Martins, V. Reis Camelo, José Segurado, F Nobre de Figueiredo, Joaquim Femeira,
Dario Vieira, I. Peres Femandes, A. Gomes Êgea, M Travassos Valdez, J José de Brito. M
Amoroso Lopes, M. Humberto dos Reis, L. Castro Freire, A. Júlio Teixeira Lopes. Ver Uvro
de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1 944 a 7 de
Outubro de 1949, Ada n° 314, 25.Set.1944, p. 34
(290) Cf. ldem.Adan°313. 18.Set.1944, p. 33 e Ada n°314, 25.Set.1944, p. 34-35.
(291) Ao tema I apresentaram comunicacôes A Couto Martins, V Reis Camelo e Pardal
Monteiro que também fez uma intervencão no II. tal como Cartos Ramos. Cf. Ibidem, Ada
n°315, 23.Out.1944, p. 39-40.
(292) Ibidem, p. 38. De acordo com as declaraQôes de Pardal Monteiro na Assembleia Geral
de 6.Nov.1944, o primeiro tema foi proposto por Carlos Ramos. Cf Livro de Actas da
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de Dezembro de 1 943 a 4 de
Marrcode1954, Adan°67, 6.NOV.1944, p. 41
(293) "Na segunda-feira dezasseis realizou-se no Anfiteatro de Química do Instituto Superior
Técnico a terceira sessão de trabalhos do Congresso, destinada ås conclusôes, a qual foi
presidida pelo professor daquêle Instituto Senhor Engenheiro Cid Perestrelo em
representaQåo do Diredordaquêle Estabelecimento de ensino.
"Nesta sessão estiveram vários Congressistas, propondo sugestôes para a redacQão das
conclusôes sobre os dois temas apresentados, não tendo a Assembléa chegado a votar as
conclusôes do tema segundo em virtude do adiantado da hora Ficou encarregado o
Presidente do Congresso Senhor Cort de redigir essas conclusôes". in Livro de Actas da
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DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de
1949, Ada n° 315, 23.Out.1944, p. 42.
(294) "No domingo, quinze, ås onze horas, partiram
os Congressistas de autocarro e
automoveis particulares dos arquitedos para o passeio de Lisboa,
tendo-se visitado o Baimo
da Casa da Moeda, Instituto Superior Técnico, Estatistica, Alameda D. Afonso Henriques,
Fonte Monumen.al. Avenida Almirante Reis, Estrada do Areeiro, Aeroporto da Portela onde
se visitaram as instalacôes, Campo Grande, Igreja de Nossa Senhora de Fátima,
Ponte
Duarte Pacheco, Auto-estrada, Miradouro de Montes Claros, Praca do Império,
Estádio
Nadonat, Estrada Marginal, indo conduir no Estoril onde foi oferecido pelo
Sindicato
Nadonal dos Arquitedos um almoco aos Congressistas, o qual se realizou
no Casino", in
Ibidem, p. 41.
(295) Ibidem, p 39. Esta conferência foi posteriormente editada pela
Cåmara Municipal de
Lisboa, em 1950.
(296) "(...) que deu as necessárias faclidades aos arquitedos que se
inscreveram para
tomar parte no Congresso, autorizou a crculaQåo dos automôveis
dos arquitedos nos dias
do Congresso em Lisboa e honrou a nossa Classe. indo presidir
â sessão solene de
encerramento do Congresso no Salão Nobre da Cåmara Municipal de Lisboa; (...)",
in
Ibidem, p. 43.
(297) "(...) que desde os primeiros dias apoiou esta Direccão e poz â sua disposicão
tudo
quanto da Camara pudesse depender, oferecendo os seus saloes para
a conferencia e
encerramento solene, recebendo gentilissimamente os Congressistas nos Pacos do
Concelho, oferecendo ao Sindicato numerosos exemplares do Roteiro de Lisboa
e ainda
oferecendo ao Sindicato os ramos de flores com que se presentearam todas as senhoras
espanholas á sua chegada a Lisboa; (...)", in Ibidem. p. 43-44
(298) "(...) que desde as primeiras deligencias para a efedivaQão do Congresso
e da
Reunião Luso-Espanhola de Arquitedos. deu todo o apoio possivel ao Sindicato
e colaborou
da maneira mais util connosco, fadlitando-nos a recepQão aos Congressistas espanhôis", in
Ibidem, p. 44
(299) Ibidem. p. 43.
(300) Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 67, 6.Nov.1944, p. 44. Nessa mesma
Assembleia foram também eleitos sOcios honorários do Sindicato os arquitedos espanhôis
Pedro Mugumza e Cesar Cort
(301) Ibidem, p. 43. A preparaqão do programa e a direccão da organizaQâo
desta exposiQão
foi delegada em Cristino da Silva e Cottinelli Telmo.
(302) "Resolveu-se oficiar ao Diredor Geral da Arquitedura de Espanha,
Senhor Don Pedro
Muguruza, que pedia que a nova reunião Luso-Espanhola de Arquitedos
se efeduasse em
Maio, antes da sua pariida para as Canánas. comunicando-lhe que, dado que
os arquitectos
portugueses se encontram mui.o sobrecarregados com trabalho, êle,
Director Geral,
sugerisse uma nova data que a todos conviesse", in Livro de Actas da DirecgSo
do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Acta n° 328.
24 Abr 1945, p. 70.
(303) Idem, Acta n° 347, 21 Mar.1946, p 99
(304) Ibidem, Acta n° 248, 30.Abr.1946, p 100.
(305) Segundo afirmou Cottinelli Telmo, para além dele e de Pardal Monteiro "so
há mais
quatro inscnqôes de Lisboa e três, apenas, do Porto. Desta cidade
não deve vir mais
ninguém e a inscricão de Lisboa parece estar pråticamente encemada". A este propôsito.
Pardal Monteiro afirmou "É bastante lamentável que se não compareQa a este Congresso
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por uma questão de perguiQa e todos o devem fazer em beneficio da coledividade", in Livro
de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de Dezembro de
1 943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 74, 11 Jun.1946, p. 93-94.
(306) Neste sentido Cottinelli Telmo pedia a "todos os Colegas a sua colaboracão, pois com
o que existe na Cåmara Municipal e na Junta dos Liceus, pode muito bem ser que se arranje
um bom grupo de trabalhos", in Idem, p. 94.
(307) Ibidem, p. 95.
(308) Cf. Ltvro de Actas da Direcqôo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro
de 1944a7deOutubrode 1949, Ada n° 351, 24.Jul. 1946, p. 105.
(309) Idem, p. 106.
(31 D) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1944 [dad.], p. 3. Dada a
inexistênda de Adas da DirecQâo entre 28 de Agosto e 30 de Outubro de 1946 (apesar da
sua numeraQão estar correda), não é possível determinar qual foi a posiQáo do Sindicato,
como entidade organizadora do Congresso, quanto ao adiamento proposto. Dado este
parecer vir diredamente do Presidente do Conselho, foi de certo recebido como uma
ordem. Porém, interessava saber como é que tal decisåo foi recebida no Sindicato.
(311) Uvro de Actas da Assembleía Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de MarQode 1954, Ada n° 75, 1.Abr.1947, p. 97.
(312) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de
1944a7deOutubrode 1949, Ada n° 361, 22.Abr.1947, p. 116.
(313) Na reunião da DirecQão apôs a realizaQão do IV Congresso, Cottinelli Telmo salientou
a colaboraQåo dada pelo ministro das Obras Públicas, que esteve presente nas sessôes de
abertura e encerramento. da DirecQão Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, da
Junta Autonoma das Estradas e do Secretariado Nacional de Informacão que "contribuiram
com valiosas publicaQÔes que distribuimos a todos". Agradeceu ainda ao jomal "O Século
que deixou entrar gratuitamente os congressistas no recinto da sua Feira, ao diredor da
Fazenda Pública e ao diredor do Museu de Arte Antiga, pelas facilidades concedidas nas
visii;as aos palácos de Queluz e de Mafra, bem como aos presidentes das Cåmaras
Municpais de Lisboa, de Setúbal e do Porto, que enviaram "uma seteda delegacão de
Engenheiros". Particularmente, agradeceu ao eng. Sá e Melo, da Direccåo Geral da
Urbanizacåo o passeio a Setúbal e a exposicâo de alguns trabalhos daquela Direccão numa
das salas do Secretariado Nacional de Informacåo, cedida para esse efeito e ao seu colega
M. Jacobetty a cujo esforqo se ficou em parte a dever a exposicão palente na Cåmara
Municipal de Lisboa, in Idem, p. 121-122.
(314) Ibidem. Ada n° 365, 9.Jul.1947, p 122.
(315) Cottinelli Telmo dizia ainda: "(,..): vemos o que os outros fazem, ouvimos o que nos
contam e fica-nos o desejo de fazer tão bem ou melhor, um desejo de aprofundar os
problemas e dúvidas repostos em foco; depois. estabelecem ou consolidam a rede de
conhecmentos e amisades intemacionais; criam ou mantêm fontes de infomiaQåo sempre
prontas a correr ao sinal de um apêlo", in IV Congreso de la Federaciôn de Urbanismo y de
la Vrvienda, Lisboa 1947, p. 127-128
(316)ldem, p. 135.
(317) Ver Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Cap. IX - Do Conselho Superior.
Art° 65°. 6°. p. 24
(318) A proposta apresentada visava diversos assun.os que na opiniâo de J. Pilo.o deveriam
ser aprofundados pelos corpos geren.es e entre os quais se encontrava a "organizaQão de
um Congresso Nacional de Arqui.edura em Lisboa. com o fim de congregar todos os
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esforcos individuais num sistemático corpo doutrinário
de defesa dos interesses morais e
materiais da classe", in Livro de Actas do Conselho Director
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 7 de Julho de 1915 a 22
de Janeiro de 1923, Ada n° 6, 21.Nov.1917.
(319) Idem, Ada n° 5, 19.Nov.1919.
(320) Este tinha sido vogal do Conselho Diredor
no ano socal de 1919-1920, vollando a
pertencer aos corpos diredivos em 1927
e 1928, integrando a Mesa da Assembleia Geral
em 1930
(321) Recorde-se que este ano da vida assocativa
foi marcada pela morte do presidente do
Conselho Diredor, J. Lino de Carvalho, substituído por A. Marques da Silva,
o que não
permitiu a continuidade dos trabalhos inicados. Por outro lado,
sabe-se que houve mesmo
uma interTupQâo de cerca de um mês, pois no livro
de Adas do Conselho Diredor está
registado que "durante o prazo que vai de 26
de Maio a 23 de Junho de 1926, não reuniu o
Conselho Diredor, por motivo dos acontecimentos políticos e falta de número".
(322) A referênda ao congresso era feita neste
termos: "Ventilou-se a realizacão de um
Congresso Nacional de Arquitedos". Sabe-se que nessa
reunião estiveram presentes A.
Marques da Silva, J Coelho, J. Antunes, T. Marques
e A. Bermudes, este último na
qualidade de sôco. Cf. Livro de Actas do Conselho
Dĩrector da Sociedade dos Arguitectos
Portugueses, de 30 de Marco de 1927 a 9 de Julho
de 1930, Ada n° 40. 14.Maio.1930
(323) Cf. Idem, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro
de 1939, Ada n° 187,
4.Jan.1939, p. 97. Para Pardal Monteiro havia "vantagens
de se efeduarem estas
manifestaQÔes de ordem profissional, acentuando que a Classe dos Arquitedos
tem o dever
de não limitar a sua accâo nas feslas centenárias da Fundacão e
da Restauracåo da
Nacionalidade apenas com as producôes que fôr chamada a conceder e a realisar,
mas que
deve levar mais longe a sua acqão com outras manifestaQÔes civicas
e patrioticas. Assim,
entende que a efedivaQão de um certamem onde a obra dos arquitectos portuguêses possa
ser agmpada, constitue indiscutivelmen.e uma manifeslaQão de
ordem cultural que habilite
nåo sô os estrangeiros que nos visitem, mas os prôprios portuguêses, a reconhecer quanto
pode ser decisiva a accâo dos arquitedos na fixacão dum momento
histôrico".
(324) Idem, p. 97 vs.
(325) A proposta subscrita pela Direccâo apresentada å Assembleia
Geral era a seguinte:
"Atendendo que o S.N.A. [Sindicato Nacíonal dos Arquitedos] nâo pode
limitar a sua
colaboracâo nas Comemoracôes dos Centenários da fundacão e restauracåo da
nacionalidade å obra profissional que os seus membros venham a ser encarregados de
executar para esses comemoraQÔes;
"Atendendo a que a accão do Sindicato pode e deve ter nêste caso objedivos
de ordem
cultural e nacional mais vastos;
"A Direccåo tem a honra de submeter å sancåo da Ass. Geral a seguinte resoluQão que
tomou numa das suas últimas reuniôes:
"- Organizar uma exposiQão Nacional de arquitedura em 1940;
"- Oiganizar, em Lisboa, por ocasião da exposiQão nacional de arquitedura
o primeiro
Congresso Nacional de Arquitedura;
"No caso desta iniciativa da direcQão merecer a sancåo da Assembleia deveria ser dêsde já
estabelecido não sô o programa da exposiQão como se deveriam designar os temas,
ou o
tema, a debaterdurante o congresso.
"A Direccåo do Sindicato deverá por-se de acôrdo com a comissão executiva das
comemoraQôes para fazer incluir esta iniciativa no programa nacional e
obter a necessána
colaboraQåo dos organismos oficiais
"Nesta ordem de ideias a Direccão tem a honra de transformar esta mformaQão em proposta
e submetê-la á deliberaQåo da Assembleia Geral". in Livro de Actas da Assembleia
Geral do
Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943.
Ada n° 49, 23,Jan,1939, p. 134-135
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(326) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 191, 8.Fev.1939, p. 99 vs. O ofício, de
10.Fev.1939, apresentava a realizacão de tais iniciativas como a forma proposta pela
Direccåo e aprovada em Assembleia Geral, dos arquitedos 'lomarem parte efediva nas
comemoracôes dos centenários da fundacáo e restauraQão da Nacionalidade". Mais do que
salientar a importåncia do projedado congresso, foi exaltado o proposito da exposicåo: "ela
poderá constituir um motivo de propaganda da obra do Estado Novo no campo da
construcåo".
(327) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sind'icato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 193, 22.Fev.1939, p. 2.
(328) Trocaram-se impressôes sobre o programa da Exposicåo de Arquftedura e do
Congresso Nadonal de Arquitedos, a realizar em mil novecentos e quarenta", in Ibidem,
Adan°194, 8.Mar.1939, p. 2.
(329) Ibidem, Ada n° 197, 29.Mar.1939, p 3 vs.
(330) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 51, 26.Fev.1940, p. 139.
(331) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 226, 28 Fev.1940, p. 22 vs. De fado, foi
enviada a Circular n° 3, com data de 28.Fev.1940, solicitando aos sôcios a resposta ao
seguinte questionário: "1° Quais os títulos dos trabalhos com que concorrerá?; 2° Qual o
modo de apresentacão de cada um dos trabalhos? (desenhos; fotografias; maquettes); 3°
Qual o espaQO de que precisará para expôr os seus trabalhos?". Responderam 7 sôcios, um
dos quais, Antônio Lino, comunicava "a falta absoluta de tempo que me pnva de apresentar
devidamente qualquer trabalho". Os que responderam positivamente com indicaQão dos
trabalhos a apresentar na exposiQão foram: Raul Tojal (2 trabalhos ci]OS nomes indicana
posteriormente); Keil Amaral (10 trabalhos: Pavilhão de Portugal na ExposiQåo de Paris,
1937/ Escola e cantina para os operános da fábrica Secil/ HabitaQão do Sr M. Gameiro/
Arranjo interior do Instituto Pasteur de Lisboa/ Prédio de rendimento. Porto/ Amanjo do
resiaurante Tito/ Estacâo de caminhos-de-femo para Belém/ Aerogare de Lisboa/ Parque
Florestal de Monsanto); V. Reis Camelo (10 trabalhos
- fotografias dos executados: Hotel,
Castelo Branco/ Filial da Caixa Geral de Depôsitos, Viseu/ Lota do Peixe, Setúbal/ Fábrica
de Redes Luso-Holandesa. Matosinhos/ Casa de rendimen.o, Lisboa; Projedos- Pousada de
S Martinho, S. Martinho do Porto, em construQão/ Pousada da Arrábida, Serra da Arrábida,
em constmcâo/ HabitaQâo prôpria, Estoril, em constmcão/ Casas a construir nos temenos
municpaís, R. da Imprensa, Lisboa/ Casas a construir nos terrenos municipais, entre a R.
Castilho, R. Rodrigues Sampaio e do Marquês de Sub-Serra e a Av. Joaquim Antônio de
Aguiar, Lisboa, com maquete); Faria da Costa (5 trabalhos: Plano de Urbanizaqâo da Cidade
da Figueira da Foz/ Plano do Arranjo do Monte de Santa Luzia/ Baimo de casas econômicas
para o Vale de Alcåntara, Lisboa
- em colaboracão com Dano Vieira/ Capitania do Porto de
Portimão - em colaboracåo com Dario Vieira/ Monumento a D. Afonso Henriques - em
colaboracão com Raul Tojal); Dario Vieira (3 trabalhos: Casas de habitacão, Estoril/ Ante-
prø'edo da Alfândega da Horta - em colaboracão com Faria da Costa/ Ante-projedo do
Depôsito do Álcool, Funchal - em colaboraQão com Faria da Costa); João Simôes (13
trabalhos: Filial da Caixa Geral de Depôsitos, Portalegre/ Idem, Tondela/ 2 Blocos de
residéncas, Câmara Mumcpal de Lisboa/ Moradias particulares/ Edifício na R Pinheiro
Chagas, Lisboa/ Edifício na Trav. de S. Mamede, Lisboa/ Frigoríficos/ Lojas comerciaís/
Projedos e estudos - Bloco de residências, Cåmara Municipal de Lisboa/ Uma piscina a
construir â beira-mar/ Plano de ampliaQão da Colônia de Férias da F.N A.T.
- em
coiaboraQão com A. Simôes da Fonseca/ Mercado da Vila do Cartaxo).
(332) Ver Vol. II - DocumentaQåo, Doc n° 19.
(333) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembrode 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 75, 1.Abr.1947, p 99.
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(334) No caso concreto da Ada dadilografada
da Assembleia Geral de 1 de Abril de 1947,
pode ler-se na primeira página: "Emendada.
Cott ".
(335) Ainda de acordo com o texto desta Ada,
Cottinelli Telmo comunicou que a exposicão
iria abranger "toda a adividade dos arquitedos
e vånas adividades da engenhana
portugueza. Numa reunião de vários diredores gerais
do Mimsténo das Obras Pubhcas, o
Ministro fixando as caraderisticas dessa exposicão, declarou nåo se
tratar de uma
exposicão de trabalhos anônimos. O fado
de se realizar um congresso intemaconal,
obrigava a realizacão duma exposicão vasta",
in Ada n° 75 [dad .], 1 Abr.1947
(336) De acordo com o Relatôrio do
Conselho Diredivo da Ordem dos Engenheiros
referente ao ano de 1946, foi a DelegaQâo do Porto que propôs âquele Conselho
"a
realizaQáo no Porto no 2° Congresso Nacional
de Engenharia que, segundo os votos do 1°
Congresso deveria ter-se realizado naquela
cdade em 1933. O Conselho Diredivo deu, em
princípio, o seu acoido âquela sugestão", in
ORDEM DOS ENGENHEIROS
- Relatôno do
Conselho Directivo referente ao ano de 1946, p 8-9.
(337) (1909-). Conduiu o curso Especal de Arquitedura
em 1934, durante o qual foi colega
de Keil Amaral, I. Peres Femandes, Artur Fonseca, J. Costa
e Silva e Antônio Martins, entre
outros, obtendo o títuto de arquftedo diplomado em 1936.
Trabalhou no atelier de Carlos
Ramos entre 1935 e 1937, ano em que iniciou adividades políticas de oposicão
ao Estado
Novo. Durante cerca de dois anos e no seu atelier, realizaram-se diversas
reuniôes
clandestinas, que terminaram em Abril de
1938 por intervencåo da PIDE, o que
o levou a
uma "viagem de estudo", visitando Casablanca e Rabat,
interessando-se ai sobretudo pelas
instalacôes portuárias. Apôs uma rápida passagem por Lisboa, seguiu preventivamente para
Paris. Voltando definitivamente, foi adjunto de Cottinelli Telmo na ExposiQåo
do Mundo
Português, quando tinha já realizado um estudo de planeamento
do Porto de Setúbal. Para
melhor conhecimento da sua personalidade e obra ver a entrevista "Paulo Cunha:
o pioneiro
do planeamento portuário", in Jomal Arquitectos. n° 82, Dez. 1989, p.
23-27
(338) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 75, 1 .Abr.1947, p 99-100.
(339) Idem, p. 100. Na Ada dadilografada segue-se outra
intervencåo de Cottmelli Telmo
que, mais uma vez. está integralmente cortada na Ada definitiva, apesar
de ser reveladora
do entendimento que aquele arquitedo tmha do prôprio congresso:
"Tudo isto é uma mera
preocupacão pois no fundo tudo se dfra numa combinacão
dum passo de teatro com vista a
nos reunirmos em certos dias e a certas horas". Se, por um lado, parece ser uma
tentativa
de desdramatizar a situaqão Congresso, por outro, é um entendimento demasiado
facilitador
e até mesmo desprestigiante em relacâo ao assunto em discussão.
(340) De acordo com a Ada dadilografada. Cottinelli Telmo
teria afirmado que "a decisão
de hoje de se promover um congresso em 1948 dará lugar
å saída de um decreto em que o
Govemo declarará patrocioná-lo. Assim será indispensável comunicar ao
Ministro das Obras
Públicas que o S.N.A., em Assembleia Geral, resolveu organizar em 1948,
um congresso,
desejando saber se o Estado está disposto a patrocioná-lo Pode-se,
no entanto, comeqar-se
a trabalhar desde já na certeza de que tudo que se fizer está dentro desta
ordem de ideias".
in Ada n° 75 (dad.], 1.Abr.1947
(341) Ainda não era sôcio do Sindicato Nacíonal dos Arquitedos
mas foi autorizado pela
Assembleia a intervir.
(342) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de MarQO de 1954, Ada n° 75, 1.Abr.1947. p. 100.
(343) Idem. p 101.
(344) Ibidem. O sentido das palavras de Pardal Monteiro
foi ligeiramente alterado Uma vez
transcnta a versâo oficial, importa agora comparar o teor das suas afirmaQôes, constantes
da Acta dadilografada: "O Sr. Arq. Pardal Monteiro disse que em sua opinião se
deve ir para
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a frente pois se deve aproveitar esta oportunidade para se marcar bem o papel do
arquitedo. Se se desistir nesta ocasião o paiz fica convencido de que tudo quanto se faz
penence aos engenheiros".
(345) "(...) teria o aspedo de pressão (...)", segundo a Ada dadilografada.
(346) Omisso no Livro de Adas está o fado de, apos a intervenQão de Pardal Monteiro,
P.
Cunha e J. Segurado, este último secretário da Mesa da Assembleia Geral, terem
abandonado a sala, "o que levou o Sr. Presidente a pedir que houvesse um pouco mais de
consideracåo por aqueles que estão å frente do Sindicato". Esta atitude pode ser
interpretada como um protesto por parte de P. Cunha, visto estar em desacordo com a
reaiizacâo do Congresso em 1948, mas J. Segurado não se manifestou durante a
Assembleia. Foi esta a sua forma de protesto? Ou a saída destes não tem outra razâo senåo
o adiantado da hora?
(347) Dadas as conheddas lígacôes de P. Cunha com o grupo de arquitedos mais reticentes
em assumir um alinhamento político mais daro com o Sindicato e a sua Direccflo, pode
colocar-se a hipôtese dester ter tentado de algum modo "ganhar tempo" nesta reunião, para
que posteriormente fossem chamados "todos os arquitedos portugueses", tal como fez
alusâo numa das suas intervencôes, a tomarem posicâo sobre o assunto.
(348) Durante o ano de 1947 verificaram-se 11 inscricôes no Sindicato, sendo de 112 o total
de sôcios em 31 de Dezembro de 1947
(349) Ver Vol. II - DocumentaQão, Doc. n° 19.
(350) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 76. 8Abr.1947, p 102. De salientar que a
DirecQâo do Sindicato considerava já uma "inicialiva nossa" o que linha sido proposto pelo
ministro das Obras Públicas e que como tal tinha sido apresentada na reunião anterior.
(351) A proposta apresentada por Cottinelli Telmo era a seguinte: "Devendo ter lugar em
1948 uma exposicão da obra de Arquitedura e de Engenharia realizada pelo Estado nos
últimos anos;
"Considerando que nessa exposicão deverá sêr feita pública demonstraQåo da intervencão
dos arqui.edos portugueses naquela obra;
"Considerando que duran.e a exposicão deverá também realizar-se um congresso nacional
de Engenharia, por iniciativa da Ordem dos Engenheiros;
"Considerando que convirá também aos Arquitedos aproveítar a mesma oportunidade para
publicamente exporem os seus pontos de vista sôbre os problemas que interessam â
Arquitedura e aos arquitedos, procurando, inclusivamente, corrigir certos conceitos
conentes em Portugal åcêrca duma e doutras nos seus aspedos cultural, socia! e técnico; a
Direccáo propôe:
"-
que seja nomeada imediatamente a comissão de estudos dêsse Congresso composta de
cinco membros, å qual competirá o encargo de apresentar å Mesa da Assembleia Geral, no
prazo de trinta dias o projedo do respedivo programa, bem como a proposta sôbre os temas
a discutir", in Idem, p 102-103.
Esla foi a versão final da proposta que difere da inicial nos pontos propostos pela DirecQão
que tinham outra formulaQão, isto é. enquanto que na parte final esta tem um único ponto
-
"nomeacão" imediata da "comissão de estudos" -, no original eram inicialmente dois. a
saber:
"A DirecQão propôe:
"1° - que a nossa dasse realize em 1948, por ocasião da refenda exposiQão. o seu Pnmeiro
Congresso Nacional de Arquitedura;
"2° - que seja nomeada imediatamente a comissão organizadora dum Congresso â qual
compe.irá o encargo de apresentar á mesa da Assembleia Geral. no prazo de 30 dias o
respedivo programa, bem como a proposta sobre os temas a discuíir".
Assim, enquanto que nesta proposta se votaria a realizacão do Congresso propriamente dita
na proposta final a aceitacåo do Congresso pela classe estava já implícita, procedendo-se sô
ã votacão de uma comissão que era o primeiro passo para a sua realizaqão.
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(352) O leor do requerimento de P
Cunha era o seguinte: "Compreende a Assembléa Geral
os elevados e oportunos propositos da Direccão dêste Sindicato quanto
å reahzaQão dum
Congresso Nacional de Arquítedura em 1948,
mas atentas as circunstancas de:
"1°) - Não ter este Sindicato realizado qualquer manifestaQão
daquêle género;
- 2°) -
Desconhecer a maioria dos Arquitedos os reais valores [sublinhado no original]
da sua
Classe sobretudo para tal efeito;
-
3°)
- Se terem frustrado várias tentativas naquele sentido,
por falta de interesse, conforme
foi focado, por um Consôcio no decomer
da primeira parte
desta Sessfio; - 4°) - Não se dever tomar compromissos para
data de tal solenidade sem
prévia demonstracâo da capacidade organizadora
da Classe; e, reconhecendo a Assembléa
Geral que há sério risco em sugeitar o bom nome do Sindicato
ås consequêndas de um
fracasso que seria imemediável e cujas responsabilidades difidlmen.e
se poderiam atribuir a
meras aduaQôes pessoais.
- resolve promover a efedivacão de um Congresso
Naconal de
Arquitedura em Dezembro de 1947, despido de quaisquer
solenidades espedaculares,
como meio de fazer frente a tais eventualidades. 8 de Abril de 1947. (ass.) Paulo Cunha",
in
Ibidem, p. 103-104. Pardal Monteiro observou que
o "requerimento contém matéria com que
nem todos os membros presentes estSo de acordo e se fôr aprovado poe
um ponto final do
assunto sem se chegar a conclusôes", pedindo a P. Cunha para não
o apresentar antes do
assunto estar "suficientemente debatido", in Ibidem, p. 104. De salientar que
a parte da Ada
referente â votacão deste requerimento que foi de fado entregue no final
da Assembleia,
não foi .ranscri.a no Livro. Pardal Monteiro, tentou novamente demover
P. Cunha de o
apresentar, argumentando que este "encerra consideraQôes para
a classe dos arquitedos,
que ficam registadas". Acrescentou ainda que "é mais
uma contra proposla do que um
requerimento, pelo que gostaria que êle fosse retirado,
tanto mais que deve ser rejeitado. Se
fosse aprovado estaria todo o trabalho feito prejudicado pois nem
haveria na meza uma
proposta para se trabalhar. Ele ultrapassa os
limites normais de um requerimento para o que
chama a atenQão da assembleia" P. Cunha manifestou o seu desacordo,
mantendo o seu
requerimento que, uma ve/ posto ã votacão toi rejeitado poi
24 votos, tenclo 1 a favor.
Cottinelli Telmo fez ainda uma declaraQão de voto em que afirmou rejeitá-lo "por não ser
assunto considerado na ordem da noite". in Acta n° 76 (dad). 8Abr 1947
(353) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de MarQO de 1954, Ada n° 76, 8.Abr.1947, p 104-105
(354) Foi a seguinte a in.ervencão de Pardal Monteiro: "O Presidente
da Direcqão foi
chamado pelo Senhor Ministro das Obras Públicas que Ihe comunicou
o seguinte: A Ordem
dos Engenheiros manifeslou o desejo de realizar o seu Congresso
Nacional de Engenharia
Por sua vez o Govêmo pensa fazer uma exposicão das obras realizadas nos
últimos anos e
julga que ela seria oportuna por ocasião duma manifestacão daquela
natureza Dada a
importanle inteivencão dos Arquitedos nessa obra êle Ministro perguntava
ao Presidente da
DirecQão do Sindicato se a classe dos Arquitedos também
veria bem a realizar por essa
altura o seu Congresso. O Presidente respondeu-the que não podia dar qualquer resposta
sem primeiro consultar a Assembléa Geral do seu Sindicato, e que
em qualquer hipôtese
podia responder que desde que obtivesse resposta afirmativa
da Assembléa os Arquitectos
sô iriam para o Congresso com plena liberdade quanto å escolha dos
assuntos e å sua
organizacão". Terminou dizendo que "a posÍQâo do Presidente
do Sindicato é. como notam,
melindrosa", in Idem. p. 105.
(355) Segundo Cottinelli Telmo o ministro "pensou que mal ficaria
aos arquitectos não
realizarem também o seu Congresso"; segundo Parda! Monteiro. o ministro perguntara
"se a
classe dos Arquitedos também veria bem realizar por essa altura o seu Congresso"
Note-se
que o "também" refere-se ao Congresso dos Engenheiros
(356) Para Cottinelli Telmo, o ministro das Obras Públícas.
na conversa parlicular ocorrida
entre ambos .eria dito que o patrocinio do Governo "nada tinha que vêr
com a
independência. para os Arquitedos, de elaborarem o seu programa e
escolherem as teses,
como entenderem"; segundo Pardal Mon.eiro, foi Cottinelli Telmo que teria
dito ao ministro
que os arquitectos "sô iriam para o Congresso em plena
liberdade quanto ã escolha dos
assuntos e ã sua organizaQão"
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(357) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 76, 8.Abr.1947, p. 105-106.
(358) Idem, p. 106. Sublinhado no original
(359) É também neste sentido que foi alterado outro parágrafo ainda referente å intervencão
de Pardal Monteiro. Assim, ele teria dito: "Se num futuro houvesse um congresso com
assuntos obrigatôrios e impostos por outras entidades, êle Presidente da Assembleia Geral
não iria lá. Agora em paralelo com os engenheiros e com absoluta liberdade deve-se falar
indusivamente para se fomecer matéria aos ignorantes acerca do papel desempenhado
pelos arquitedos". Este foi alterado para: "Se o Congresso tivesse que se ocupar de
assurrtos impostos por outras enttdades, êle como simples arquitedo não iria lá. Julga ser
esta uma oportunidade excelente para os arquitedos pôrem abertamente os seus pontos de
vista e as suas aspiracôes, (...)".
(360) Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nac'tonal dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 76, 8.Abr.1947, p. 106
(361)ldem, p. 107.
(362) Ibidem.
(363) Ibidem, p. 107-108.
(364) O aditamento era redigido nos seguintes termos: "1 - Que se proponha, ao Governo
-
para 1948 e por ocasião do referido certame
- a realizaQão de um Congresso Nacional de
Arquitedura e de uma Exposicão das obras de Arquitedura que, pela natureza especial
dêsse certame oficial, nêle não figurem e que, sem prejuízo da independência que deve
presidir ã organizaQão destas realizaQÔes do Sindicato
- ás quais o mesmo Organismo
procurará dar o maior relévo conscio da altura da sua missão
- se peQa ao Govêmo para
elas o seu patrocinio moral e material". in Ibidem, p. 108
(365) Ibidem, p. 109
(366) Faria da Costa (1906-1971) obfeve o diploma de Urbanista em Paris (1935) e
trabalhou na Cåmara Municipal de Lisboa onde desenvolveu .rabalhos em colaboracão com
Keil Amaral e I. Peres Femandes. Realizou estudos para o bairro da encosta da Ajuda. Com
M Jacobetty elaborou o Plano de Urbanizacão de Alvalade e o Plano de UrtDanizaQão de
Portalegre (1942). Foi também autorda Plano de UrbanizaQáo da Costa da Caparica (1947)
Em 1952 foi-lhe atribuído o Prémio Municipal de Arquitedura, pelo projedo de uma moradia
no Reslelo em co-autoria com Femando Silva
(367) M. Jabobetty (1901-1970), já tinha desempenhado cargos associativos: em 1942
corno membro do Conselho Discplinar, no ano seguinte como tesoureiro da Direccão e em
1944 como 2° secre.ário da Mesa da Assembleia Geral. Voltou a pertencer ao Conselho
Disciplinar na lista que venceu as eleiqôes de 9 de Marqo de 1948, liderada por Keil Amaral.
(368) Foram ainda votados os seguintes arqui.edos. Keil Amaral (9 vo.os); J. Simôes (8
vo.os); A Nunes (6 vo.os); J. Segurado (10 votos); I. Peres Fernandes (10 votos); D. Vieira
(1 voto); Couto Martins (7 votos); C. Rebelo de Andrade (2 votos); J. Bermudes (1 voto); J
Almeida Segurado (1 voto); L. Cristino da Silva (2 votos); e C. Ramos (1 voto). Tais
resultados oferecerem as seguintes observaQÔes: Keil Amaral e Carlos Ramos nåo estavam
presentes nem nesta Assembleia nem na anterior; Faria da Costa foi eieito apesar de estar
ausente tanto desta reunião como da antenor; Pardal Monteiro e P. Cunha obtiveram o
mesmo número de votos. O caso deste último, que teve mais um volo do que Cottinelli
Telmo é relevante dadas as posicôes assumidas ao longo das duas Assembleias
(369) Ver Vol. II - DocumentaQão, doc. n° 19.
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(370) Livro de Actas da Assembleia Geral do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembrode 1943 a 4 de Marqo de 1954, Ada n° 77, 7.Maio.1947, p 110
(371) Que mais tarde foi sô designado por "A Arquitedura
no plano nacional", sem que
tenha sido encontrada qualquer justificacão. Embora do ponto de vista
do conteúdo não
houvesse grande mudanca, o retirar da palavra "funcão" implicava,
de algum modo, uma
abertura ainda maior ås teses a apresentar no åmbito deste tema.
(372) Ada n° 77 [dad.], 7.Maio.1947.
(373) Não deixa de ser relevante constatar que estas tematicas
se afastam em objedividade
daquelas que tinham sido propostas para um Congresso
Nacional de Arquitedura que
comecou a ser organizado em 1940. Nessa aftura foram referidos
como temas: "O
Aiquitedo artista e técnico ao servico do Estado" e "Accâo profissional
do Arquitedo e seus
colaboradores". Com um sentido mais pragmático, tanto estas como as temáticas do
Congresso de 48 refledem uma conjuntura mais vasta å qual
estava circunscrito o exercício
da profissåo.
(374) Neste sentido era proposto no relatôrio que: "um delegado
do Sindica.o manifeste å
Direccão da Seccão Distrital do Pôrto o desejo do Sindicato de conferir o título de Presidente
Honorário do Sindicato ao referido Professor Marques da Silva, mediante proposta daquela
Seccåo" Apôs discussão, esta conclusão ficou redigida da seguinte forma: "Que
um
delegado do Sindicato se aviste com a Díreccão da Seccâo
Distrital do Pôrto para Ihe dar
conhecimento, e aos colegas do Pôrto, da realizaQão do Congresso, seu programa
e
regulamento, bem como do desejo do Sindicato de eleger
o Prof. Marques da Silva.
Presidente de Honra do nosso Sindica.o", in Livro de Actas da Assembleia Geral do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de Dezembro de 1943 a 4 de MarQO de 1954, Ada
n°77, 7.Maio.1947, p. 113
(375) Ada n° 77 [dad .], 7.Maio.1947. Sobre este assunto houve ainda uma intervenQão
de
Pardal Monteiro e Cottinelli Telmo que, omissas do Livro de Adas. são reveladoras
das
relacôes existentes entre a DirecQão do Sindicato e a da sua SecQão Distrital: "O Sr. Arq.
Pardal Mon.eiro disse que os arquitedos do Porto têm andado muito dispersos da classe e
espera que vejam com bons olhos a nomeacáo do Prof. Marques
da Silva para Presidente
do Congresso. Mas se tiverem a infeliz ideia de não concordar?".
Por seu lado, Cottinelli
Telmo afirmou "que se tomou de fado uma atitude simpática em relacâo aos colegas
do
Porto, mas ela será sô em relacão a êles ou devemos tomá-la mais simpática em relacão ao
Prof. Marques da Silva? Deve pensar-se nêle. O que é que êle julgará? Aceitará ou não?".
(376) Nesta Assembleia Geral foi afirmado por Pardal Monteiro "que no
Porto nada sabem
sobre a organizacão do Congresso. Será necessário que um colega de Lisboa
lá vá, tratando
ao mesmo íernpo da nomeacão do Prof. Marques da Silva para presiden.e de
honra do
Congresso", in Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquttectos, de
1 de Dezembrode 1943 a 4 de Marco de 1954. Ada n° 77, 7.Maio.1947, p. 113.
(377) Esta deveria ser constituída por três membros aos quais competia: "a)
-
promover a
inscricão dos expositores e a recolha dos respedivos trabalhos; b)
- organizar a referida
Exposicão em acordo com a Comissão Executiva nomeada pelo Ministério
das Obras
Públicas e a Comissão Executiva do Congresso", in Idem. p. 113-114.
(378) Ada n° 77 [dact.], 7.Maio.1947.
(379) Uma manhã e uma tarde para o Tema I e duas tardes para o Tema II.
(380) De fado, tiveram lugar adividades sociais paralelas ao Congresso, apesar
de não
serem muito diversificadas nem se revestirem de grande espeCacularidade å semelhanQa
do que aconteceu no Congresso dos engenheiros que encerrou com um
baile de gala
Sumanamente aquelas foram as seguintes recepQão aos congressistas na Estufa Fna
organizada pela Câmara Municipai de Lisboa (29Maio. antes do inicio
das sessôes de
trabalho); visitas a Mafra, Enceira, Sintra e Estonl (percurso algo metaforico
- de uma obra
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régia emblemática å modemidade da Costa do Sol. 30Maio); diversas visi.as a obras
municipais (Bairros de Alvalade, Caramão da Ajuda, R. Tenente Valadim, Av. de Ceuta e
Paique Florestal de Monsanto, 1Jun); passeio no Tejo a convite da Administracâo Geral do
Poito de Lisboa (do Cais da Rocha de Conde de Ôbidos a Belém, 4Jun.). Um almoco de
confra.emizacão entre congressistas (31Maio) no restaurante da Exposicåo de Obras
Públicas e um jantar de encemamento (4Jun.) na Sodedade Nacional de Belas Artes, onde
para além dos participantes no Congresso estiveram presentes os escuttores e pintores que
colaboraram com os arquitedos, constftuiram-se como dois momentos de franco convivio
entre profissionais. Cf. 1° Congresso Nacional de Arquttectura: Relatôrio da ComissSo
Executiva, teses, conclusôes e votos do Congresso, p. XIII-XIV.
(381) Livro de Actas da Assemb/eia Geral do Sindicato Nacional dos Arquttectos, de 1 de
De.rembrode 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 77, 7.Maio.1947, p. 111.
(382) "1° Congresso Nacional de Arquitedura
- Projedo de Regulamento do Congresso",
alineas9*e 10*.
(383) Era o seguinte o teor destas alíneas "e)
- Em regra nenhum congressista poderá usar
da palavra durante mais de 10 minutos pela primeira intervencão e 5 minutos pela segunda
e última Aos congressistas que já tenham usado da palavra por duas vezes poderá sêr
permitido voltar a tomar a parte nos debates apenas para prestar ou pedir qualquer
esclarecimento sôbre a matéria em discussão e em qualquer destes casos o uso da palavra
não poderá ir além de 2 minutos; f) - O presidente poderá cortar a palavra a qualquer orador
que se afaste da essência da matéria em discussão; (...)".
(384) Ver Vol. II
- Documentacão, Doc. n° 19. Note-se que o número de participantes foi
decrescendo Pelo Livro de Presencas verifica-se que da Comissão de Estudos faltava Faria
da Costa. Outras ausências são de assinalar como por exemplo a de I. Peres Fernandes e J.
Segurado que tinham participado na Assembleia anterior.
(385) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 78, 13.Maio.1947. p. 119. Na ada
dadilografada pode ler-se "(...) pessoas com vontade de fazer alguma coisa junto dos
colegas"
(386) Idem, p. 119.
(387) Ibidem. Manteve-se assim a mesma Comissâo eleita a 8 de Abril, embora
proporcionalmente aos resultados finais obtidos por cada elemento nessa Assembleia Geral.
tenha sido P. Cunha o que agora foi menos votado. Tal como para a "Comissão de estudos"
não houve lugar para nenhum representan.e da Seccão Distrital do Norte do Sindicato.
(388) Ibidem. Teria bastante interesse conhecer na integra o nome dos votados pois. neste
caso, é grande a diferenQa de resultados dos dois primeiros para o último elei.o. De salien.ar







(395) Ibidem. p 121
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(396) Ibidem.
(397) Revelando maior tolerånca e abertura,
Cottinelli Telmo referiu ainda que "uma vez
nomeada a Comissåo Executiva com plenos poderes, se amanhã houver
dúvidas sôbre
qualquer assunto, se deve evidentemente recorrer
a uma Assembleia Geral dos arquitedos
participantes no Congresso, quer pertenQam, quer
não perteriQam ao Sindicato", ín Ibidem,
p. 120-121.
(398) Ibidem, Ada n° 79, 20.Jan.1948, p. 123
(399) Ver Vol. II
- Documentacão, Doc. n° 19.
(400) Eleita a 9 de Marco de 1948, esta Direccâo
sô tomou posse a 24 de Novembro do
mesmo ano.
(401) Esta Comissáo teve um livro de adas prôprio e que
contém dnco Adas de reuniôes
realizadas de 19 de Maio de 1947 a 6 de Outubro do mesmo ano. Está incompleto dado que
tem a indicacåo de "6* reunião" apesar de nada estar escrito e os trabalhos
terem sido mais
prolongados. Contudo, sendo estas bastante resumidas é difícil acompanhar
com pormenor
o trabalho desenvolvido pela Comissåo Executiva. Sô uns documen.os manuscritos
intitulados "Borrâo de Adas das Sessôes" encontrados dentro do Livro e que serviriarn
certamente de base para a redaccâo das Adas que não chegaram a ser feitas, possibilítam
uma maior aproximacåo ås adividades desenvolvidas quase até å data
do Congresso.
(402) Uma vez eleito presidente, Cottinelli Telmo fez algumas dedaracoes para que
ficassem registadas em Ada. Dada a sua importåncia, seråo iranscritas
na integra: "1*
- Que
nas conversaqôes havidas para o efeito da escolha do Presidente
tinha manifestado o
desejo veemente de que fosse eleito para esse cargo, o Arq°
Pardal Monteiro a quem cabe a
iniciativa do primeiro Congresso Nacional de Arqui.edura e não sô porque ocupou,
anteriormente, a presidência da Direccão do Sindicato durante 8 anos, como também porque
reuniu o maior número de votos na Assembleia nas eleiQôes da Comissão Executiva.
"28 - que não via qualquer obrigatoriedade de Ihe ser conferida tal presidência,
tan.o mais
que, e até por proposta do Arq° Paulo Cunha, a Assembleia
Geral do Sindicato, se tinha
pronunCado pela completa autonomia da Comissåo do Congresso Nacional",
in Livro de
Actas da ComissSo Executiva do 1° Congresso Nacional de Arquitectura, Ada da 1» reuníåo,
19Maio1947, p. 1.
(403) Na segunda reunião da Comissåo Executiva, Cottinelli Telmo ficou encarregue
de se
encontrar com o presidente da Ordem dos Engenheiros "para sondar até que ponto é
possivel quaisquer das manifestaQÔes previsfas, ligadas â adividade das
Obras Públicas
(congressos, exposicôes, etc.) exijam uma accâo coordenada das duas classes",
ín Idem,
Ada da 2' reunião, 22.Maio.1947, p. 3.
(404) "O Arquitedo Cottinelli Telmo apresentou o desenho a figurar nos impressos
e a servir
de insignia do 1° Congresso Nacional de Arquitedura, o qual foi aprovado",
in Ibidem, Ada
da 3" reunião, 29.Maio.1947, p 4
(405) Na Ada da reunião da DirecQão de 2.Fev.1948, pode ler-se: "O Senhor Presiden.e
informa os Colegas íer recebido em vinte e três de Janeiro último, o subsidio de Duzentos
Contos, do Ministério das Obras Públicas e o qual se des.ina ås despezas a fazer com o
Primeiro Congresso Nacional de Arquitedura. Esta importåncia foi imediatamente
depositada na Caixa Geral de Depôsitos, numa conta especial. que sô pode sêr
movimentada pelos presidente e tesoureiro da Comissão Executiva da referida Exposiqão
(sic.)", in Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 379. 2 Fev.1948, p 138.
(406) Livro de Actas da ComissSo Executiva do 1° Congresso Nacional de Arquitectura, Ada
da 5" reunião, 6,Out.1947, p. 5. Entre os documentos avulsos que se encontravam dentro
deste estava uma folha manuscri.a, datada de 28 de Novembro de 1947 e cujo teor era o
seguinte: "O secretário geral apresentou a primeira circular que depois de muito
debatida,
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acrescentada, devidamente alterada e confirmada para ser impressa e dadilografada".
Destas afirmaqôes depreende-se que P. Cunha teria redigido um texto algo polémico em
reiacão å ideia de Congresso da Comissão Executiva. Por outro lado, pode verificar-se
também a lentidão com que estava a ser preparado este acontecimento dado que o envio
desta drcular tinha ficado decidido na reunião de 6 de Outubro, .endo entåo decorrido cerca
de um mês.
(407) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de
19^4 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 373, 29.Nov.1947, p. 130. Nesta data foi também
enviado um ofico "å AdministraQão Geral dos Comeios e Telégrafos, å Companhia dos
Telefones e ao Chefe do Gabinete do Senhor Ministro das ComunicacÔes, pedindo a sua
vahosa interterenda para que seja instalado um telefone na Sede do Sindicato, muito
necessario agora que vão ter lugar os trabalhos do 1° Congresso Naconal de Arquitedura",
in Idem.
(408) Foram enviadas cartas aos presidentes das Câmaras do Funchal, Ponta Delgada,
Leĩia, Luanda, LourenQO Marques, Coimbra, Porto e Lisboa.
(409) "(...); ofĩdou-se å Seccão Distrital do Pôrto comunicando que foi resolvido em
Assembleia Geral organizar o '1° Congresso Nacional de Arquitedura' em Maío do proximo
ano, e informando que a mesma Assembleia entendeu dever nomear uma Comissåo
Executiva e uma Sub-Comissão Organizadora da Exposicâo de Trabalhos particulares de
Arquitedura que, pela sua natureza, não tivessem cabimento na exposicão oficial referida".
Segue-se uma explicacâo interessante em relacão å independência destas Comissôes: "A
razão desta independência conferidas ås Comissôes designadas explica-se pela
necessidade de permitir a inscricão não sô aos Arquitedos diplomados e Sôcios dês.e
Sindica.o, mas também de todos aquêles que não eslejam nestas condiqôes" Foi também
enviada "uma das circulares que a Comissão Executiva publicou pedindo para dar lodo o
seu apoio e colaboraQão a essa Comissão assim como a todos os colegas", in Livto de Actas
da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro
de 1949, Adan0 374. 13.Dez.1947. p. 131.
(410) Apôs ter sido eleita em Assembleia Geral a Comisssão organizadora da Exposicáo,
nacía mais surge sobre os trabalhos desta ou sobre o assunto, excepto a referência ao
encontro de Cottinelli Telmo com o presidente da Ordem dos Engenheiros. Pouco mais de
um mês faltava para o início do Congresso pelo que não se sabe se esta desistência teria
sido motivada pela falta de participantes ou se resuflou simplesmente de uma
impossibilidade tendo em vista a exposicão oficial. Verifica-se, porém, que os arquitedos se
fizeram representar na grande exposiQão organizada pelo Ministério das Obras Públicas com
os trabalhos realizados para cada um dos Ministérios que nela participaram Apesar de
serem em número bastante menor do que os engenheiros, aqueles lécnicos foram .ambém
delegados dos diferen.es organismos de Estado ou partiparam ainda como decoradores
Entre os primeiros encontram-se: Paulo Cunha (AdministraQão Geral do Porto de Lisboa); I
Peres Femandes (Direccão-Geral dos ServiQos Hidráulicos; Pavilhão dos Aproveitamentos
Hidroelédricos); A. Gomes Egêa (Direccão-Geral dos Servicos de Urbanizacão); Baltasar de
Castro (Monumentos Nacionais); J. Costa e Silva (Junta das ConstruQÔes para o Ensino
Técnico e Secundário); Cottinelli Telmo (Comissão Administrativa das Obras da
Universidade Técnica de Coimbra). Os arquitedos decoradores dos vários pavilhôes e
sessôes foram: C. Rebelo de Andrade (Comissão de Obras da Base Naval de Lisboa);
Frederico George (Pavilhão da Urbanizacâo; Direccão-Geral dos ServÍQOs de Urbanizacão;
Problema da Habitacão); L. Soares Branco (Águas de Lisboa); J. Santos Costa e Vasco
Costa (Monumentos Nacionais); Cottinelli Telmo (Comissão Administrativa das Obras da
Cidade Universitária de Coimbra).
(411) Tema I: 1a e 2* sessão - presidência de um arquitedo de Lisboa, secretariado por urn
arqjitedo de Lisboa e outro do Porto (mantendo-se este esquema para a 5" sessão). Tema
II: 3' e 4" sessão - presidência de um arquitedo do Porto. secretariado por um arquitedo de
ListK)a e outro do Porto (rnantendo-se este esquema para a 6a sessão).
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(412) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 382, 3.Mar.1948. p. 142-143.
(413) Apesar do Congresso ter tido início a 28 de Maio,
sô a 31 é que comecaram as
sessôes de trabalho sobre os temas o que justifica que nesse dia se tivessem inscrito um
to.al de 21 congressistas, entre arquitedos e acompanhantes. Por meses,
o ritmo de
inscricôes foi o seguinte: Janeiro
- 8; Fevereiro - 10; Marco
- 45; Abril - 34; Maio
- 101.
(414) Cf. 1° Congresso Nacional de Arquitectura: Relatôrio
da ComissSo Executiva, teses,
conclusôes e votos do Congresso, p. XVII-XXI.
(415) Assim, a primeira alteraQåo foi feita no sentido de atribuir hierarquicamente,
do 1 ao 5,
a numeracão da Comissâo Executiva, passando para 6 o primeiro inscrito. Deste modo, L.
Cristino da Silva que era o primeiro inscrito no "Livro Caixa" passou a
n° 6 da lista publĩcada.
Também ås acompanhantes foram dados números mais elevados. Se estas
alteracôes
parecem ser claras, menos ôbvios são os acertos que
foram sendo feitos, sobretudo em
relacão ao grupo dos arquitedos do Porto que se inscreveu, na sua maioria,
a 23 de Marco.
(416) A realizacão desta vasta exposicâo no Instituto Superior
Técnico inaugurada a 28 de
Maio de 1948 permftiu ao Estado Novo efeduar o seu préprio balanco.
As balizas
conolôgicas estabelecidas
- 1932-1947 - eram assim referendadas á prôpria cronologia do
Ministério das Obras Públicas, entendendo este período como um tempo único de
realizacôes. Subjacentes estavam três sentidos fundamentais: homenagear
Salazar (1932 é
o ano que este assumiu a Presidência do Conselho); homenagear
Duarte Padieco (falecido
há 4 anos, não tinha ainda sido dado ênfase ao conjunto da obra que promoveu e
viabilizou); homenagear os engenheiros (en.endidos como os grandes obreiros
das Obras
Públicas). 1947 era então o fim de uma primeira fase de "ressurgimen.o nacional"
através da
obra material do regime. A exposiQåo constituiu-se assim como o fechar
de um processo
que vinha desde os anos 30 e cujo significado ganhou maior
dimensão tendo em conta o
local em que se efeduou. Mobilizando todos
os Mmistérios, ocupando uma área de cerca de
7.000 metros e apresentando obras em curso, já concluidas ou em projedo. mas todas elas
a partir de 1932, esta exposicâo era mais uma encenacâo do Estado
Novo que assim e â
semelhanQa do que já tinha feito nas ComemoraQÔes do Duplo Centenário em 1940,
se
justificava a si préprio, procurando a definicão e prestígio de uma imagem pública,
mas
agora pelo seu presente e não pelo seu passado histôrico. Ver: Uvro de
Ouro da ExposiqSo
15 Anos de Obras Públicas, 1932-1947, II Vols.
(417) O II Congresso Nacional de Engenharia teve inicio no dia 28 de Maio
de 1948. 17 anos
apôs o primeiro. Os seus trabalhos decomeram dias depois (de 14 a 19 de Junho)
no Porto,
com 441 inscritos, tendo sido apresentadas 56 teses e 38 comunicaQôes. A sua vasta
estrutura organizativa, dividia-se por várias Comissôes: de Honra (muito extensa),
Organizadora, de Propaganda e de Excursôes e Festas. A Comissão Executiva
foi presidida
pelo eng. Belard da Fonseca, também presidente da Ordem dos Engenheiros.
O Congresso
teve 8 Comissôes Relatoras, tantas quantos os temas propostos para discussão: I
- Obras
Públicas. Constnjcôes. Urbanizacão; II - Geologia. Minas. Me.alurgia; III
- Eledricidade; IV -
Mecânica e Tecnologia; V - Química Industrial; VI
- Engenharia Colonial: VII
- Engenhana
Naval; VIII - Economia Política. OrganizaQâo Industnal. Legislacão. A sua inauguracåo a 28
de Maio teve um sentido meramenle simbôlico, dado que sô dia 30 é que os congressislas
fizeram uma visita å EstaQão Elevatôria dos Olivais e os trabalhos propriamente ditos
iniciaram-se 14 dias depois
(418) 1° Congresso Nacional de Arquitectura: Relatôrio da ComissSo Executiva.
teses.
conclusôes e votos do Congresso, p XXVIII-XXIX
(419)ldem, p. XXIX.
(420) Ibidem. p XXXII. Os fados ocorridos cerca de um ano antes eram
assim e
definitivamente esquecidos: a ExposiQåo era uma homenagem enquanto que. na realidade,
tinha sido o pre.exto. juntamente com o Congresso dos Engenheiros. que viabilizou
a
realizaQão do 1° Congresso Nacional de Arquitedura
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(421) Ibidem, p. XXXII.
(422) Quanto á primeira questão, Cottinelli Telmo referiu-se ã Arquitedura como uma Arte
que tendo por finalidade a "utilidade" e a "Beleza", faz "concorrência" ås obras da Na.ureza.
Assim, "o homem e a sua época - quando elas íenham sido expressas com sinceridade, não
com falsos artifícios - revelam-se para a posteridade marcando as caraderisticas de uma
civilizacâo e constituindo um patrimônio do espírito". A segunda queståo foi colocada de
forrna mais apelativa: "Saibam os arquitedos portugueses aproveitarda experiência propria
e da alheia, para a sua sensibilidade encontrar liberdade de expressâo
- integrando nela o
conhecmento dos progressos mundiais das técnicas de construir
- lancando-se em novos
voos na conquista de novas solucôes, (...)", in Ibidem, p. XXXIII
(423) Circular da Comissão EExecutiva do 1° Congresso Nacional de Arquitedura,
28.Nov.1947.
(424) Cf. 1° Congresso Nacional de Arquitectura: Relatôrio da ComissSo Executiva, teses,
conclusôes e votos do Congresso, p. 182-185.
(425) Idem, p. XXXVI. Sobre este assunto foram apresentadas teses por: Pardal Monteiro (3
comunicaQÔes); P. Cunha; E. Soares Nunes; Mário de Oliveira; Mário Bonito; Herculano
Neves e Celestino Castro; Cottinelli Telmo (2 comunicaQôes); M. Jacobetty; Fortunato
Cabral e João Simôes.
(425) Neste åmbito apresentaram teses: Keil Amaral; J.M Galhardo Zilhão com C. Palma de
Melo e F. Conceicão Silva; João Simôes e F. Castro Rodrigues; e ainda I. Peres Femandes
(427) 1° Congresso Nacional de Arquitectura: Relatorio da ComissSo Executiva. teses,
cocclusôes e votos do Congresso, p. XXXIX Especificamente sobre estes temas
intervieram: A Matos Veloso; Arménio Losa e Mário Bonito
(423) "Os profissionais do norte têm importante contribuicâo no âmbito do Congresso. A
escala do meio onde estão inseridos permite um mais fácil confronto de ideias e dai uma
grande aglutinaQão em tomo de opcôes onde a arquitectura não se dissocia da polílica. As
posiQôes expressas não diferem, antes reforcam as teses expostas pelos arquitedos
modemos do sul", in FERNANDEZ, Sérgio
- Percursos..., p. 62
(423) Importa referir que a Exposicão "15 Anos de Obras Públicas" tinha uma seccâo
intitulada "Problema da HabitaQão", no âmbito da qual estavam expostos projectos de: Rui
Borges e Faria da Costa (casas para pescadores), Keil Amaral, Luís Benavente e Rogério de
Azevedo (casas economicas), J. Couto Martins, Travassos Valdez, Lima Franco, R.
Rodrigues Lima, Álvaro da Fonseca, Dario Vieira, Luís Xavier e Rui Borges (casas para
famílias pobres), Alberto Pessoa, José Bastos, Lucínio Cruz, R. Chorão Ramalho, Miguel
Jacobetty e Keil Amaral (casas de renda econômica).
(430) Os autores das teses foram os seguintes: A. Matos Veloso; A. Lobâo Vital; Viana de
Lima; M. Jacobetty; J. Segurado; João Simôes com J. Huertas Lobo e F. Castro Rodrigues;
N. Teotônio Pereira e Costa Martins; Pardal Monteiro; e Arménio Losa.
(431) Desde o inicio dos anos 20 que Le Corbusier empreendeu diversos estudos de
reflexão teôrica visando a racionalizaQåo dos espaqos urbanos no intuito de reduzir as
distâncias e defendendo a absoluta necessidade da articulacão entre as vias de
comunicacão, as áreas de trabalho e as residenciais. Alertando para o aumento em
extensão das cidades, contrapunha a construQão em altura, dando lugar a cidades-jardim
verticais que pennilissem a cada família a máxima independência e intimidade, ainda que
partilhassem serviQOS comuns. Tais principios foram delineados no estudo da unidade de
habitacåo aprescntado na Exposicão Intemacional de Paris, em 1937 Foi sô apôs o fim da II
Guerra Mundial que Le Corbusier viu finalmente postas em prática as suas teorias com a
construcão da unidade de habitaqão em Marselha (1947-1952)
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(432) Ver Vol II
- DocumentaQão, doc. n° 19.
(433) Livro de Actas da Asssembleia Geral
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954. Ada n» 81,
22.Dez.1948, p. 128-129. No f.nal da
sua intervencâo Pardal Monteiro voltou a referir-se
ao Congresso para elogiar "a cooperacão
que espontåneamente deu Sua Excelência
o Ministro das Obras Públicas para a realizacão
do Congresso, sem a qual este certamente
não se poderia têr realizado". Acrescentou ainda
que o apoio oficial dado pelo ministro "foi da
mais afta importânda, e não ficana de bem
com a sua conscênca se não focasse neste momento quanto
entende que os arquitedos
ficaram devendo a Sua Excelência pelo apoĩo oficial que se dignou
dar ao Congresso e
ainda pela esperanoa da boa vontade ofical
com que Sua Excelência não
deixará de
estudar as reivindicacôes votadas no Congresso, conforme prometeu", p
130
(434) Pardal Monteiro proferiu ainda as seguintes palavras
a propôsito de Cottinelli Telmo:
"Muito ficou a Classe devendo âquele nosso ilustre e saúdoso companheiro
de luta, que
soube com excepcional dignidade desempenhar o cargo que Ihe
foi confiado e que com
exemplar coragem e dezassombro, soube pôr em
relêvo as aspiracôes da nossa Classe na
sessâo memorável do encerramen.o do Primeiro Congresso Nacional de Arquitedura.
"Independen.emente da sua accâo como Presidente
do Sindicato, que Cottinelli Telmo
desempenhou, como o seu temperamento Ihe transmitiu
e da accão brilhante que
desempenhou como presidente do Congresso,
Cottinelli Telmo foi arquitedo dos mais
competentes, que bem soube como profissional honrar
a nossa Classe e daquêles a quem a
Nacâo muito ficou devendo. Espera que noutra oportunidade o Sindicato ponha em
relévo o
que foi em todo o sentido o Arquitedo
Cottinelli Telmo, mas isso não impede que ao
realizar-se esta primeira Assembleia apôs a sua morte, se registe o profundo pesar
da
Classe pelo desaparecimento tão inesperado daquêle
nosso saudoso Colega de quem tanto
havia ainda a esperar", in Idem, p. 129
(435) Sobre Adelino Nunes, Pardal Monteiro disse ainda: "Embora
não tivesse este nosso
saudoso colega tido oportunidade de servir a Classe por mtermédio
de cargos no Sindicato
era no entanto um artista de grande valor, cujas qualidades de carader
e merecimen.o
profissional .an.o o distinguiram, contribumdo bnlhantemente para
honrar a nossa Classe e
bem servir o País". in Ibidem, p 129-130.
(436) Esta sessão teve lugar no Salão Nobre do
Insti.uto Superior Técnico a 4 de Junho. Foi
presidida pelo ministro das Obras Públicas, estando lambém presentes
e å direita deste, o
presidente da Comissão Executiva da Exposicão de Obras Públicas
e L Cnstino da Silva A
esquerda do mimstro encontrava-se Cottinelli Telmo
e Carlos Ramos. A presenca de Cnstmo
da Silva na mesa de honra desta sessão de encerramento e a ausênca de
Pardal Monteiro.
não deixa de ter profundo significado tendo em conta a sua atitude.
não sô durante o
Congresso mas também durante a sua preparaQão Apesar
de ter sido o primeiro a
mscrever-se nesta iniciativa, o seu silêncio foi uma constante que, em última
mstânca Ihe
deu o lugar å direita do ministro? Procurou-se então,
e desta forma, insinuar aos
congressistas que estes teriam ido londe demais nos seus debates?
(437) Cottinelli Telmo referiu-se ao Congresso como uma "missão
de que nos orgulhamos
de ter cumprido conscienciosamente", acrescentando que
não havia então "memôria" de
acontecimento semelhante onde fosse "tomado tanto a peito a defesa de interesses que não
poderiam estar en.regues em melhores mãos". Porque os
interesses profissionais se
identificavam com os interesses nacionais houve "noites perdidas
- porque os dias nâo
chegavam
- â procura das fôrmulas que melhor
traduzissem este propôsito: Assim pensam
os arquitectos portugueses!". Assim. continuava, não sena de esperar
deste Congresso outra
coísa "que não fosse um esclarecimento sentido e firme acerca
dos problemas da
Arquitedura e dos arquitedos no plano nacional",
in 1° Congresso Nacional de Arquitectura
Relatorio da ComissSo Executiva, teses, conctusôes e votos do Congresso, p. XLIX.
(438) Dirigindo-se ao ministro das Obras Públicas. Cottinelli
Telmo afirmou: "Uma coisa é
certa: a da justiqa que prestamos å obra feita nestes últimos quinze anos;
ás mtenQôes com
que o Governo a realizou; ao espírito de devoQão e sacrificio que
V. Ex" particularmen.e tern
posto ao serviQo dela". in Idem, p L
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(439) A respeito das conclusôes, Cottinelli Telmo afirmou: "Falam eias da necessidade
urgente de reorganizar o ensino da arquitedura em Portugal, considerando que a missão do
arquitedo não pode estar â altura devida se persistirmos em erros e insuficiências de
programa? Batemos em nôs prôprios! Referem-se essas conclusôes å necessidade de
renovar a expressão arquitedônica dos novos edifícios, integrando-os no progresso mundial
das técnicas de construir? Apontamos uma deficiência nossa a de não termos sabido impor
os nossos pontos de vista, a de não termos sabido lutar como devíamos!", in Ibidem
(440) Ibidem, p. LIV.
(441)lbidem, p. LV.
(442) O ICAT, era a designacáo escolhida por um grupo de cerca de 30 arquitedos de
Lisboa, constituído em 1947. Jovens, na sua maioria, entre eles encontravam-se também
colegas da geracáo anterior, como Jacobetty Rosa, A. Nunes, Joåo SimÔes, Raul Tojal,
Faiia da Costa e Keil Amaral. Promovendo debates de "atelier", por isso å margem do
Sindicato Nadonal dos Arquitedos, sobretudo de âmbito profissional e político, o ICAT teve
uma intervenQão massiva e relevante no I Congresso Nacional de Arquitedura, em 1948.
(443) O ODAM - OrganizaQão dos Arquitedos Modemos - foi criado no Porto em 1947
Tinha como objedivo "divulgar os princípios em que deve assentar a Arquitedura Modema,
procurando afirmar, através da prôpria obra dos seus componentes, como deve ser formada
a conscíênda profissional e como criar o necessário entendimento entre os arquitedos e
dernais técnicos e artistas. Assim, procura divulgar a Arquitedura Modema através de
exposicôes, conferências, publicaQÔes. etc. As bases sobre as quais assenta o seu labor
profissional são:
"- Contribuir para a valorizaQâo do indivíduo e da sociedade portuguesa. estimular os
técnicos e os leigos, arquitectos formados ou em formaQão, engenheiros e construtores, no
sertido de um eficiente e efectivo labor em prol do progresso do País
"- Obstar a que o amadorismo agressivo, perigoso e desonesto, alastre e lance a
Arquitedura no caos".
Deste grupo faziam parte, entre outros: Agostinho Ricca, Alfredo Magalhães, Viana de Lima.
Lobão Vital, Arménio Losa, Cassiano Barbosa, Artur Andrade, Delfim Amorim, Oliveira
Martins, Joåo Andresen. O. Filgueiras, J.C. Loureiro, Mário Bonito e Femando Távora. Ver
ODAM - OrganizagSo dos Arquitectos Modemos, Porto: 1947-1952, compilacão de Cassiano
Barbosa.
(444) PORTAS, Nuno - "A Arquitedura e Urbanística na década de 40". in Catálogo da
ExposigSo Os Anos 40 na Arte Portuguesa, Fundacâo Calouste Gulbenkian, Vol. 6, p 37
(445) Entre outros podem citar-se o Baimo das Estacas, de Formosinho Sanchez e R. Jervis
Athouguia (1949-54); a Av. dos E.U.A. (inicio dos anos 50), programa de 45 mil habitaQôes
no qual trabalhou um gmpo de arquitedos que participou adivamente no Congresso: F.
Castro Rodrigues, Celestino de Castro, Huertas Lobo e Emâni Gandra; Av Infan.e San.o
(1954-58), de Alberto Pessoa, J. Abel Manta e Ernåni Gandra, apesar de sô ter sido
construido no início dos anos 60. A inovacâo destas novas áreas residenciais não era sô do
porto de vista da implantaQão urbana e dos materiais de constniQão, mas o interior das
habitaQôes obedeceu a uma maior racionalizacão do espaqo.
(443) Um dos primeiros autores a abordar este assunto foi J.-A. Franca em A Arte em
Pottugal no sêculo XX, no capitulo "1° Congresso Nacional de Arquitectura e a Arquitectura
dos Anos 50" (p. 438-461). Este é, dentro da parte da obra que trata os anos 40 e 50, o único
decicado å arquitedura, revelando assim a importåncia dada a este acontecimento
(447) ver N. Portas. "A Arquitedura e Urbanística na década de 40", in Catâlogo da
ExposigSo Os Anos 40 na Arte Portuguesa; N. Teotônio Pereira e J. Manuel Fernandes
- "A
Arquitedura do Estado Novo de 1926 a 1959" in O Estado Novo: das origens ao fím da
autarcia (1926/1959), 1° Vol.; J.Manuel Pedreirinho
- "A Arquitectura do Fascismo ao Estado
Novo" in Revista Histôria, n°s 45 a 48, 1982; S Fernandez, Percurso ..:. ACCIAIUOLI
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Margarida
- Os anos 40 em Portugal: o pals, o regime e as artes...
Vol I p 374, entre
outros.
(448) Posicâo assumida por P. Vieira de Almeida.
Ver desse autor: "Cartos Ramos: uma
estratégia de intervencão" in Catâlogo da ExposigSo Carlos
Ramos: exposigSo retrospectiva
da sua obra, F.C.G.; Histôria da Arte em Portugal, Vol. 14. Pub. Alfa.
(449) Ver: "Jorge Segurado: arquitedo do modemismo
em Portugal", in Jomal Arquitectos,
n° 76, Abr.1989; entrevista com Keil Amaral in Arquitectura, n° 125, Ago.1972;
entrevista
com L. Cristino da Silva in Arquitectura, n° 119, Jan.-Fev.1971; entrevista
com Formosinho
Sanchez, in Arquitectura, n° 130, Maio.1974. Espedal referênda merece
a entrevista de P.
Cunha que å pergunta. "(...). Mas o sr. arquitedo desenvolveu
também outro tipo de
adividade, nomeadamente no que se refere ao 1° Congresso Nacional
de Arquitedura?",
respondeu simplesmente: "Sim, em 1948 fui eleito
Secretário-Geral do 1° Congresso
Nadonal de Arquitedura, e também em 1964, participei como vogal
da Comissão do 1°
Congresso Nadonal de Turismo", in "Paulo Cunha: pioneiro
do planeamento portuårio",
Jomal Arquitectos, n° 82, Dez.1989, p. 27
(450) Cf . Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de MarQO de 1954, Ada n° 81, 22.Dez.1948.
(451) Ver I Parte
- Capítulo 3. 3.2.
- Trabalhos associativos até å constituÍQão do Sindicato
(452) Relatôrio do Conselho Director, 1904-1905 (dad .], p.
6. A publicacão do primeiro
número do Anuário era então comentada em termos bastante curiosos que
a seguir se
transcrevem: "Nas epochas de luz e civilisacão uma das formas mais grandiosas de uma
entidade communicar com as sociedades é intelledualmente.
"Longe vão os tempos em que so o trabalho marcava
extraordinanas bahsas na cvilisaQão
dos povos, hoje esse trabalho para se tornar complexo precisa que
o cerebro que o idealisa
se desprenda da sua propria creaQão para o transportar em consideracôes
aos olhos do
mundo inteiro.
"O homem das modernas geraQÔes é simplesmente um fador. O producto do seu trabalho
não é mais do que uma parcella da civilisacâo universal e por isso precsa rasgar
honsontes.
vencer distancias, permutando, (transmite e recebe) e aonde nâo chegam as suas obras.
aonde as suas palavras se não fazem ouvir, vae a escripta, manancial de toda
a CvilisaQão
modema!
"Estas consideracôes são de molde a justificar o grande interesse que teve o conselho
diredor em publicar o seu primeiro annuario. (...)
"Descanqa o lapis para com a penna dizer-mos ao mundo inteiro que existimos
e existir em
taes casos é provar a nossa acqâo trabalhadora e ate junto de todas aquellas collectividades
d'arte e sciencia tanto nacionaes como estrangeiras que nos teem honrado com as suas
publicaqôes o nosso modesto livro ira cumprir um deverde gratidão social.
"O annuario de 1905 fica a imprimir e ao futuro conselho diredor e a todos os nossos
consocios recommendamos a utilidade em sucessivamente tomar mais desenvolvido este
primeiro trabalho que deve ter os defeitos da inexperiencia em
taes casos ". p. 6.
(453) Idem. 1905-1906 [dad.]. p 5.
(454) "Fica em elaboraQão o anuario que se refere aos anos de 1911
e 1912. que muito
desejariamos ter concluido. mas que motivos de forqa maior, impediram que
fosse publicado
no penodo da nossa gerencia, assumpto este que recomendamos ao nosso sucessor".
in
Ibidem. 1913-1914 [manusc.], p. 5
(455) "A parte financeira, como annuncios, trabalho de typographia, etc , ficou preparada,
devendo deixar aqui consignado que a commissão redadora não poude prosseguir os seus
.rabalhos em virtude da falta de colaboraQão artistica, que julgou indispensavel, a qual tendo
sido solicitada em repetidas circulares dirigidas a .odos os consocios, não Ihe foi concedida,
tendo ficado sem resposta essas circulares". in Ibidem, 1915-1916 (manusc.]. p. 7.
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(456) "Têndo-se accumulado as varias razôes de ordem material, provementes da difficil
crise que atravessámos, não poude o Conselho concluir ainda os trabalhos ence.ados para a
publicacâo do Annuario, deixando, no en.an.o, elementos valiosos para se prosseguir na sua
preparacão e com probabilidades de exito, embora, como acima referimos, a parte material,
prindpalmen.e o trabalho de typographia, não offereca, néste momento. as condicôes
vantajosas necessarias a uma publicacåo, como a nossa, que vive de recursos financeiros
muito limitados.
"O Conselho deve confessar que teria talvez resolvido definitivamente este assumpto, mas
têndo ao iniciar a sua gerencia, procurado, principalmente, levar a effeito o augmento do
quadro dos architedos, dispendeu quasi todo o tempo d'essa gerencia com uma série de
trabalhos absorventes, todos visados áquelle fim, sêndo-lhe por isso ma.erialmente
impossivel completar outros trabalhos de envergadura", in Ibidem, 1916-1917 [manusc.], p.
6.
(457) Ibidem. 1919-1920 [dad.], p. 11.
(458) Ibidem, 1924 [dad.], p. 8.
(459) "Tratou-se de organizar uma revista mensal, que substituisse o antigo anuário. Essa
revista, orgâo desta Socedade, trataria não sô dos assuntos que diredamente Ihe dizem
respeito, como também de todas as outras artes plásticas, carpintaria, marcenaria,
ourivesaria, artes aplicadas, etc, etc. Como o cofre associativo não dispôe de fundos para
custear essa publicacão, aguardava-se a proposta da direccâo da "Arquitedura", para ser
estudada e resolver-se O nosso consocio Snr Francisco dos Santos, desenhou a respediva
capa. Era desejo do Conselho Diredor, publicar em separata, a conferencia do nosso
consocio Snr Emanuel Ribeiro. - O seu sucessor resolverá estes assuntos ", in Ibidem,
1927-1928 [manusc.], p. 15-16. Enquanto esta projedada revista estava em preparaQão, o
Conselho Diredor resolveu distribuir mensalmente aos sôcios uma circular com o resumo
do trabalho desenvolvido e cujo manuscnto do primeiro número, datado de Abril de 1927,
cortempla os seguintes titulos: DeliberaQÔes tomadas (imprensa portuguesa; advogado);
Organizacâo do curso de Arquitedura Civil; Pensôes de estudo no estrangeiro, Biblioteca.
Convencôes intemacionais; Turismo; Representacôes: Regulamentacão do jogo; Arquitectos
Poitugueses; Excursôes; Presidente de Honra; Conferências; Conselho Diredor; Socios;
Ofertas; Pessoal; AquisiQôes
(460) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 29 de Agosto de
1934 a 1 5 de Fevereiro de 1939, Ada n° 17, 14.Jan.1935, p 9 vs
(461)ldem. Ada n° 26, 2Maio.1935. p. 13 vs
(462) Cf Ibidem, Ada n° 50, 4.Mar.1936, p. 24.
(463) Cf. Ibidem, Ada n°63, 3.Jun.1936, p. 33
(464) Cf Ibidem. Ada n° 65, 10Jun 1936, p. 34.
(465) Cf. Ibidem. Ada n° 66 18 Jun.1936, p 34 vs.
(466) Ibidem, Ada n° 73, 29.Jul.1936, p. 39 vs. Na circular referida eram enunciados os
objedivos da revista - esta "deverå constituir um documentário da actividade profissional
dos arquitedos portugueses" - e solicitado, de acordo com o estipulado na reunião da
Direccåo, documentacåo para publicar, cujos elementos deveriam ser essencialmente
constituídos por:
"- fotografias de conjuntos ou pormenores das edificacôes, no formato
minimo de 13 X 18, quanto possível impressas em papel brilhante;
- desenhos a tinta da
China ou na sua falta fotografias dos mesmos, impressas a preto e correspondentes
principalmente a plantas. perspectivas ou quaisquer pormenores de construcQão cuja
natureza pôssa oferecer especial interesse técnico, artístico ou didádico". Solictava-se
ainda aos sôcios que o material para os três prirneiros números a publicar fosse enviado até
20 de Agosto. Cf Circular do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 30.Jul.1936
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(467) A DirecQão no seu Relatôrio apresentado
â Assembleia Geral insistia junto dos socos
na definicão desta questão pois "se queremos ter uma revista
nacional de arquitectura,
temos que demonstrar com fados que
o querémos, ou então que dectarar, sem rodeios.
o
contrário, para não se pensar
mais no assunto.
"A não sêr que todos os colegas comunguem
nas idéas do único consoco que se dignou a
escrever â Direccåo [pensa-se que se trata de Francisco
dos Santos) em respos.a å crcular
que esta enviou a todos, o qual se insurgia
contra a creacåo da revista e se permi.ia pedir
satisfaQÔes å Direccåo do Sindicato por ter tido
o atrevimento de tentar dar corpo a uma idea
que no entender daquele consodo
não era de aplaudir
"( -)■
"A nova Direccâo, a que hoje cessa o seu mandato, permite-se
recomendar-lhe todo o
carinho por esta idéa, assegurando-lhe que
com a sua solucâo prestará um bom servico a
nossa classe, å arquitedura nacional, e ao paiz", in Relatôrio
da DirecgSo do Stndicato
Nacional dos Arquitectos, 1936 [dad.]. p. 4-5.
(468) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 97, 3.Mar.1937, p. 52 vs. Tal pedido
não deixa de
ser curioso tendo em consideraQâo que dias antes o mesmo arquitedo,
em Assembleia
Geral, "referindo-se å sua nomeacâo para a Direccão
da Revista que o Sindicato pensa
inicar como sua publicacâo ofical, lastima não Ihe ter sido possível cumpnr
essa
incumbência, em virtude de se encontrar sobrecamegado de trabalho que
o impediu de
cumpnr êsse dever assodativo, declarando
também que não foi ajudado pelos seus
consôcios, para o mesmo assunto, designados ou convidados pela DirecQão",
in Livro de
Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28
de Julho de 1934 a
30 de Novembro de 1943, Ada n° 31, 23.Fev.1937, p. 80. Contudo,
na Assembleia Geral
seguinte, C. Telmo não concordou com esta passagem
da Ada e propos a segumte emenda:
"O Senhor Cottinelli Telmo, disse que não tinha ainda dado andamento å organizaQão
do
primeiro número da Revista, não so por falta de tempo
e por estar sobrecarregado de
trabalho, como reza a acta, mas também e, principalmente, porque faltaram
os elementos
de colaboraQão pedidos pela Direccão a todos os consocios.
Insinuou também que era
necessáno garantir a publicaQåo de alguns números e não apenas
a de um pnmeiro. o que
podia sêr perigoso, mais valendo esperar do que
amscarmo-nos a uma interrupcão na
publicacão da Revista", in Idem, Ada n° 32, 8.Mar.1937, p.
82. Amda que, como se verá, de
fado a falta de colaboraQão dos sôcios tenha comprometido a regulandade
da revista, não
deixa de ser curiosa a pertinência desta emenda feita por C. Telmo, procurando
desde o
infcio demarcar-se de quaisquer eventuais problemas de periodicidade da
mesma
(469) Pensa-se tratar-se de alguém das relacôes pessoais e
/ou profissionais de Cottinelli
Telmo A pesquisa efeduada na AssociaQão Portuguesa de Editores
e Livreiros, na
AssociaQão de Imprensa Não Diária, nos Registos de Imprensa (Palácio Foz)
e ainda no
Anuáno Comercial de 1939, resultou infrutífera.
(470) Livro de Actas da DirecqSo do Sindícato Nacional dos Arquitectos.
de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939. Ada n° 115, 21.Jul.1937, p 61
(471) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 116, 28.Jul.1937. p. 61 vs. A Empresa de
Publicidade Seara Nova estava ligada ao Grupo Seara Nova, constituido nos finais
de 1920
e que congregava em seu tomo vários intelectuais republicanos. nomeadamente,
Jaime
Cortesão, Raul ProenQa e Luís da Câmara Reis que agora apresentava
a proposta de edi.or
da revista do Sindica.o. Este grupo. mantendo-se como um
dos mais vivos e importantes
ecos críticos de um vasto sedor de opinião republicana contråria ao rumo anti-democrático
da vida política portuguesa. possuiu um orgão prôprio de imprensa
- a Revista de doutnna
crílica Seara Nova - inicado a 15 de Outubro de 1921 . O seu corpo diredivo era
constituido
por Aquilino Ribeiro. Augusto Casimiro, Faria
de Vasconcelos, Femeira de Macedo,
Francisco Antônio Comeia, Jaime Cortesão, José de Azeredo Perdigão e ainda por Raul
Brandão, Raul ProenQa e Câmara Reis. Não se apresentando ao público
como um grupo
político republicano, as pressôes conjunturais levaram a que na revista
Seara Nova fossem
tomadas posiqôes que contrariavam este pnncípio e que alguns dos elementos
do grupo
participassem no govemo. como aconteceu naquele que
foi dirigido por Alvaro de Castro
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(1923). A primeira fase de afirmaQão deste grupo bem como do seu orgão de imprensa, veio
a termínar em 1927 apos o fracasso da revolucão de Fevereiro desse ano, que levou ao
exílio os seus diredores Antônio Sérgio, Jaime Cortesåo e Raul Proenca para Franca e de
Saimento Pimentel para o Brasil. No entanto, manteve-se uma empresa editorial, que então
se propôs a publicar a revísta do Sindicato Nacional dos Arquitedos.
(472) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 119, 20.Out.1937, p. 65 vs.
(473) Cf. Ibidem, Ada n° 120, 27.Out.1937, p. 66.
(474) Cf. Ibidem, Ada n° 122, 10.Nov.1937, p. 67.
(475) As propostas apresentadas divergiam em dois aspedos: a propriedade da revista, que
no primeiro caso seria da editora e no segundo do Sindicato; a quantia dada ao Sindicato por
cada número puWicado, respedivamente de 1 000$00 entregues a partir do n° 7 e 1 500$00
a partirdo n°4, Cf. Ibidem, p. 67 vs-68.
(476) Ibidem, p. 69.
(477) Ibidem. Ada n° 123, 17.Nov.1937, p. 69 vs.
(478) Ibidem, Ada n° 124, 24.Nov.1937, p 70-72.
(479) Cf. Ibidem, Ada n° 126. 16.Dez.1937, p. 73
(480) Os artigos intitulavam-se: "L'étemel calvaire" (publicado na revista n° 2/1938) e "Le
malyrologue des architedes" (também publicado no número seguinte), Cf. Ibidem, Ada n°
129, 19.Jan.1938. p. 75
(481) Ibidem.
(482) "Ofício (...), do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, comunicando que a
Direccâo dos Serviqos de Censura nåo pode dispensar o Sindicato de fazer o depôsito em
dinheiro para a publicaQão do seu orgão de imprensa". in Ibidem, Ada n° 130, 26.Jan.1938,
p. 76.
(483) Circulardo Sindicato Nacional dos Arqurtectos, 4.Dez.1937.
(48-*) De acordo com as declaraqôes prestadas por Cottinelli Telmo numa entrevista
concedida â Emissora Nacional, por ocasião da publicacão deste número, "o Sindicato
Nacional dos Arquftedos foi até ao ponto de seleccionar a propria publicidade, rejeitando
aquela que não podia ser feita com sofrível expressão artística", in Rédio Nacional, n° 33,
Anol.13.Mar.1938
(485) Arquitectos, n° 1, Fev.1938, p. 2-4. No sentido de esdarecer o que a Direccão
pre.endia como conteúdo dos números futuros. importa ainda transcrever do texto citado, o
seguinte: "A Revista procurará consti.uir um documen.ário de divulgaQåo da adividade
profissional dos arquitectos portugueses e para tal necessita da cooperacåo de todos os
sôcos do Sindicato, se nâo de todos os arquitectos portugueses, mas essa circunståncia
-
convém dizê-lo desde já - não pode obrigar á publicaQåo de tudo o que porventura Ihe seja
fomecido pelos seus na.urais colaboradores. O encargo da escolha do material a aplicar,
bem como o da apresentacão da Revista, estão confiados a um dos nossos mais ilustres
consôcios, a quem a DirecQão do Sindicato entendeu dever conceder amplos poderes e a
máxima liberdade de accâo para que a realizaQão venha a ter unidade, clareza e expressão
como a prôpria obra de Arquitedura". Neste mesmo ano entrava em publicaQåo regular o
Boletim da Ordem dos Engenheiros, sucessor da antiga Revista de Obras Públícas e Minas,
fundada em 1870, orgão da Associacão dos Engenheiros Civis Portugueses.
(486) Cf. Idem, p. 14
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(487) "Neste momento deu enlrada na
sala o arquitedo senhor Cottinelli Telmo, que foi
recebido com uma calorosa salva de palmas. o qual agradeceu sensibilizado e pediu
desculpa do seu visivel abatimento e mau estar
motivados pelo falecimento do seu tio,
ocorrido nestes dias, apezar do que nåo quiz deixar de comparecer nesta sessão, para
não
perder a oportunidade de, no momento da sahida do primeiro
número da revista, lembrar
mais uma vez, a grande persistencia, que é necessário para a manter, bem
como a assídua
e peimanente colaboracåo de todos os colegas.
A assembleia agradeceu a sua dedicacåo
por este assunto e toma na devida consideracáo
as suas palavras, (...)", in Lrvro de Actas da
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934
a 30 de
Novembro de 1943, Ada n° 42, 25.Fev.1938, p. 116-117.
(488) A realizacáo desta entrevista foi anundada
em Arquitectos na mbrica "Notas" (ver n°
2, Mar.1938, p. 61) e um extrado da mesma foi publicado no n° 3, Abr.1938, p.
96.
(489) Todas as ctacôes da entrevista de Cottinelli
Telmo foram re.iradas de Rádio Nacional,
n°33, Anol, 13.Mar.1938.
(490) Itálicos de acordo com o original.
(491) Cottinelli Telmo explicava melhor a sua
ideia quanto â revista constituir um "arquivo":
"Um mdivíduo que percome o País e vê: aqui, uma escola, ali, um casino, acolá,
um hotel -
fica realmente com um... catálogo. mental dessas obras. mas nem a todos é dado percorrei
o País e essa documentacåo não poderia ter o caráder .écnico que Ihe imprimimos
na
revista".
(492) Neste sentido, a direcQão da revista pretendia
"ir ao encontro, não so das
necessidades manifestadas pelos seus leitores-arquitedos, mas também
aos desejos
justificados que pressentirmos nos outros leitores".
(493) Para Cottinelli Telmo estes números especais poderiam
constituir "uma especie... de
orientaqSo prévia para aquelas pessoas que estejam na disposicão de construir
- orientaQão
que tomará fácit e eficaz as suas relaQôes com o arquitedo...".
(494) A este propôsito da relacão da arquitedura do passado com
a do presente, Cottinelli
Telmo teceu ainda algumas interessantes consideracôes: "(...): nSo há duas arquitecturas.Uå
uma sô: a Arquitedura
- e é um êrro supor que os arquitedos de Hoje repudiam as obras do
Passado. O espírito da Arquitedura é um sô para todos os tempos, o que há é inumeros
fadores a que não é possivel resistir
- fadores que criam corpos diferentes para um
mesmo
cérebro. Estas frases, é claro, nåo são para gravar em lápides...".
(495) Circularn" 4, Sindicato Nacional dos Arquitectos, 30.Abr.1938.
(496) "Algumas vantagens tem trazido para o Sindicato e portanto para
a nossa Classe, a
publicacão da revista.
"Primeiramente, a da manifestacão dum sintoma de vida que tem alta influênca
das
entidades oficiais. Depois a do ennquecimento da Biblioteca do Sindicato pela permuta
com
as melhores revistas estrangeiras, as quais se encontram na Séde å disposiQão de tôdos os
sôcios, não sendo também para despresar o fado de se possuír um documentário excelente
da nossa adividade", in Idem
(497) "A categoria que se pretendeu dar å revista, pela sua apresentaQão gráfica, pela
qualidade do papel e pela qualidade do texto, são no entanto incompa.íveis
com as
despezas que cada número acarreta Uma das receitas mais importantes
é a da publicidade,
mas aqueles que podem e teem o dever de anunciar na nossa revista, descrentes,
talvez,
dos benefícios que daí podem tirar, não correspondem ao que seria justo esperar".
m
Ibidem
(498) "(...). cada arquitedo deverá obter pelo menos seis assinantes
e um anuncian.e de 1/4
de página", in Ibidem
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(499) Para este caso "sô em Assembleia Geral se devem tomar decisôes. No entanto a
Direccâo estimaria conhecer antecipadamente qual o ponto de vista de V. Ex" a tal respeito,
para na devida oportunidade formular a correspondente proposta", in Ibidem
(500) Cf Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 174, 13.Jul.1938. p. 87.
(501) "O sr. Arq. Cottinelli Telmo disse que tem pouca colaboracão destinada å revista
'Anquitedos' pedindo que se lembrassem ser necessário manter satisfatôriamente a referida
revista.
"O sr. Arq Pardal Monteiro disse que a revista tem melhorado de número para número cujo
n° 3 se puWica hoje.
"Propôe que se registe na ada desta sessáo que se manifestasse o reconhecmento pelo
esfôrco, dedicacão e inteligência ao Arq. Cottinelli Telmo seu diredor.
"O sr. Arq. Telmo agradeceu pedindo a colaboracão e a bôa vontade de todos", in Uvro de
Actas da Assembleía Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1 934 a
30 de Novembro de 1943, Ada n° 43, 3.Jun.1938, p. 122.
(502) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 132, 9.Fev.1938, p. 77.
(503) Idem, Ada n° 143, 3.Jun.1938, p. 85 vs
(504) Ibidem, Ada n° 174 (parece tratar-se de um emo de numeracão, respeitando-se no
entanto o original], 13Jul 1938, p. 87
(505) Cf Ibidem, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943. Acta n° 200,
26.Abr.1939, p. 7 vs.
(506) Cf. Ibidem, Acta n° 221, 20.Dez.1939, p. 18 vs.
(507) Cf Ibidem, Ada n° 233, 8.Maio.1940, p. 28.
(508) Cf Ibidem, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939. Ada n° 175.
21.Jul.1938, p. 87 vs.
(509) Cf Ibidem, Ada n° 180, 26.Out.1938, p. 92.
(510) Ibidem, Ada n° 187, 4.Jan.1939, p. 96-96 vs.
(511) A proposta apresentada pela Direccâo foi a seguinte: "Considerando que a publicaqão
da revista ofidal do Sindicato não tem possibilidade de se manter enquanto não
aurnentarem as receitas provenientes quer da assinatura quer da publicidade;
"Considerando que a direcQão não deseja para si a responsabilidade do desaparecimento da
revista por excessos de encargos para o ediíor;
"Considerando que o artigo 6° do contra.o feito em 2 de Dezembro de 1937, no notário Dr
Eugénio de Carvalho e Silva, entre o Sindicato e o editor para a publicaQão da revista
estipula que: Tôdas as despêsas com a publicaqão da revista, bem como as respedivas
receitas pertencem exclusivamente ao consecionário, obrigando-se éste a entregar â
direcQão do Sindicato Nacional dos Arquitedos, a partir do 4° número da revista. inclusivé, a
quentia de mil e duzen.os escudos por cada número que fôr publicado;
"Ccnsiderando que até hôje o edilor não tem podído cumprir aquela obrigacáo, declarando
que a revista até agora s6 Ihe tem dado prejuizo;
"A direccão no intuito de não criar embaraQos ao editor, cuja bôa vontade em manter a
publicaQão da revista é manifesta, e convencida de que assim presta um melhor serviQO ã
classe, tem a honra de propor que:
"Sêja díspensado o editor Sr. Adelino dos Santos do cumprimento do dispôsto no côrpo do
artigo 6° do contrado e que sêja a direccâo autorizada péla Ass. Geral a legalizar a si.uacão
resultan.e desta proposta.
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"Lisboa 4 de Janeiro de 1939, A Direccåo (a) Pardal Monteiro,
Luiz Benaven.e, Jose
Coelho" in Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 28
de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943. Ada n° 49. 23.Jan.1939, p
133.
(512) "Carta do Arquiíedo Gio Ponti,
de 27 de Marqo findo, informando que o preQO do artigo
escrito pelo Senhor Bardi, é de 500 liras. Resolveu-se responder que
a Revista do Sindicato
não possui recursos financeiros para êsse fim, pelo que
desistimos de tão precosa
colaboraQáo", in Uvro de Actas da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 198, 5.Abr.1939, p. 4.
(513) Em Marco de 1940, o secretário-lnspedor
da Mocidade Portuguesa solicitou ao
Sindicato uma cotecccåo de Arquitectos para fazer parte da sua biblioteca privada
Inicialmente, a Direccão respondeu que uma vez que não dispunha
de uma reserva dos
números publicados, "era impossível aceder a tal pedido; todavia,
no intuito de dar, quanto
possível, satisfaQåo ao pedido daqueta Organizacåo,
o mesmo seria transmitido ao editor". A
27 do mesmo mês foi recebida uma carte de Adelino dos Santos
"informando a oferta duma
colecqåo da referida Revista, que se destina â Biblioteca
da Mocidade Portuguesa", in Idem,
Ada n° 228, 27.Mar.1940, p. 24-24 vs.
(514) Cf. Ibidem, Ada n° 195, 15 Mar.1939, p. 2 vs.
(515) Cf. Ibidem Ada n° 200, 26 Abr.1939, p.
7 vs
(516) "Ofício da Junta Nacíonal da Cortica, de
12 do corrente, informando que, tendo-nos
enviado, com regularidade, o seu Boletim e não recebendo em permuta
a nossa Revista.
pergunta se a referida permuta não merece
o interesse do Sindicato. Foi resolvido responder
agradecendo o envio e mformando que, por agora
não podemos permutar, o que
lamentamos". in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
de 22 de
Fevereirode 1939 a 29 de Novembro de 1943. Ada n°201, 17Maio 1939, p.
8
"Oficio de 20 do corrente da Junta Nacional da CortiQa. renovando o seu pedido de
12 de
Maio findo, no sentido de que seja estabelecida a permuta entre a nossa Revista
e o Boletim
da mesma Junta. Entretanto, foi resolvido responder que lamentamos não aceder a tal
pedido, visto que os exemplares de que díspomos estarem comprometidos
com outras
Revistas. Todavia, se derivado å Guerra cessar a remessa de algumas
Revistas
estrangeiras, farêmos imediatamente a permuta solicitada",
in Idem, Ada n° 218.
22.Nov.1939. p. 17VS-18.
(517) Foram várias as Cåmaras Municpais que responderam positivamente: Beja,
Murtosa
Portalegre, Peniche, Viana do Castelo, Guarda, Alandroal. Alenquer, Alijo,
Seia, Olhão e
Ponta Delgada. Cf. Ibidem, Acta n° 199, 19.Abr.1939. p. 6-6 vs;
Acta n° 200. 26.Abr.1939, p
7 vs; Ada n° 202. 31.Maio.1939, p. 8 vs.
(518) Cf. Ibidem, Ada n°207, 9.Ago.1939, p. 11 vs.
(519) Ibidem, Ada n° 232. 24.Abr.1940, p 27-27 vs.
(520) Ibidem, Ada n° 236, 26.Jun.1940. p. 30 O fado da ideia
ter sido abandonada, não
impediu que quatro números de Arquitectos abordassem a ExposiQåo
do Mundo Português
(ver: n° 8, Jan./Mar.1939; n° 9, Abr./Jun.1939; n° 10, Jul./Set.1940,
este quase na sua
totalidade dedicado å Exposicão; n° 12, Jan./Abr.1940), ficando certamente aquém da
proposta editorial prevista. Nestes números não foram, de fado,
incluídos projeCos
realizados ou em curso, resultantes do plano de intenQôes anunciado na Nota Oficiosa da
Presidência do Conselho e å qual já foi feita alusão Ideia semelhante á da Direccão
do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, teve a Ordem dos Engenheiros que em Dezembro
de
1940 publicava um número especial do seu Boletim. dedicado á Expoiscão
do Mundo
Português. Focando essencialmente aspedos .écnicos relacionados
com a construcão das
estruturas dos pavilhôes e outros como a questão da iluminacão e o som da ExposiQão.
incluia também outras obras de vulto executadas neste período como a estrada marginal
e a
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auto-estrada da Costa do Sol, o viaduto sobre o vale de Alcântara, o aeroporto de Lisboa, a
refinaria de petrôleos de Cabo Ruivo, a nova fábrica de gás da Matinha e ainda os irabalhos
de restauro realizados no castelo de S. Jorge, en.re 1939 e 1940.
(521) Nessa circular era referido que "embora se dê preferencia â publicacão de edificios já
construídos ou em construcão, a publicacåo de projedos pode também ler oportunidade,
peîo que as indicaQÔes que V.Exa. se dignar fomecer também quanto a projedos de
edficos ainda não construídos são uteis para se ajuizar do material que há-de constituir
cada um dos numeros da revista". Para maior faclidade de resposta. eram colocadas 4
questôes: "1) Quais os edificios do Estado constmidos, ou em construcao para os quais
V.Exa. elaborou o respedivo projedo?; 2) Quais os projedos por V.Exa. elaborados para
ed:fidos do Estado, cujas obras se não tenham ainda inidado?; 3) Possue V.Exa. alguns
elementos (fotografias ou desenhos a tinta da China) que possa fomecer para a reproducão
pea gravura?; 4) Está V.Exa. deddido a escrever algumas linhas sobre os diversos
problemas que têve ocasião de resolver?", in Circuiar do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
30Ago.1939.
(522) Ibidem, Ada n° 222, 17.Jan.1940, p. 20. NSo deixa de ser curioso que o Instituto para
a Alta Cultura que nunca subsidiou a revista, quando organizou em Madrid (1944) uma
exposicâo de livros portugueses, solicitou ao Sindicato uma coleccão de Arqurtectos a fim de
que esta nela figurasse. Cf. Ibidem, Ada n° 295, 4.Fev.1944, p. 4; Ada n° 299, 3.Abr.1944,
p 13. Anos depois, idêntico pedido foi feito pelo Secretariado Nacional de InformaQão para a
ExposÍQâo de Arquitedura Ibero-Americana, a realizar em Estocolmo em 1946 Cf. Ada n°
345. 18.Jan.1946, p. 97.
(523) Este ofício foi enviado a 19.Jan.1940 e a resposta ao mesmo so foi lida na reunião de
DuecQão de 27 de Marqo desse ano. Cf. Acta n° 228, 27.Mar.1940, p. 24 vs A lítulo de
curiosidade refira-se que também o Boletim da Ordem dos Engenheiros se encontrava em
difculdades econômicas, cujo déficit em 1940 era já superior ao do ano antenor. apesar de
continuar a ter uma distribuicão regular e mensal. situaQão que se manteve no ano segumte
devido, tal como em Arquitectos, á diminuiQão donúmero de anunciantes e assinantes. Cf.
ORDEM DOS ENGENHEIROS - Relatôrio do Conselho Directivo relativo ao ano de 1940, p.
6.
(524) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 52, 3 Abr.1940, p. 143.
(525) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 281, 22Mar 1943. p. 82.
(526) Quantitativamente e por anos foram publícados 7 números em 1938; 4 em 1939; 2 em
1940; 1 em 1942, sendo assim editada durante a Guena. Quanto ao Boletim da Ordem dos
Engenheiros e no ano de 1942, sô forarn publicados 8 dos 12 números previstos, embora em
1943 tivesse início a publicaQão da Revista da Ordem dos Engenheiros. em substituiQão do
Boletim.
(527) Nem o editorial. assinado pelo edifor. nem a in.roduQão da responsabilidade de
Cottinelli Telmo, dão qualquer justificaQão deste número ser publicado em Setembro de
1942 e o anterior ser da.ado de Maio/Junho de 1940. Por outro lado. é significativo o
aumento de anunciantes. que passaram a 73. por comparaQão aos 29 no número anterior
Trata-se de uma publicidade não so direccionada para produtos ligados å profissão (desde
os materiais de desenho aos de construcão, equipamentos, decoraQão. e.c). prohferando as
agências inglesas (empresas de navegacåo. de transportes, companhias de seguros,
agências bancárias, importadores de carvão ...) si.uadas em Lisboa, não esquecendo o
afamado Vinho do Porto
(528) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 316. 13Nov 1944. p. 45.
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(529) Foram os seguintes os sôcos que comesponderam ao apelo da Direccão: H. Taveira
Soares, Raul Lino, Miguel Jacobe.ty Rosa e L. Cristino da Silva de Lisboa, e Viana de Lima,
Agostinho Ricca e Januário Godinho, do Porto. Cf Idem, Ada n° 319, 26.Dez.1944, p
48
(530) Ibidem, Acla n° 334, 6.Jul.1945, p. 81.
(531) Foram recebidas respostas de Pardal Monteiro
- "O Senhor Presidente [Cottinelli
Telmo] comenta que o referido Consôdo é sempre o n° 1 em todas as manifestaQôes do
Sindicato e que se pode contar sempre com a sua colaboraQão e dedicacão", in Ibidem, Ada
n° 336, 10.Ago.1945, p. 85; Antônio Lino
- "(...) também responde, embora de forma vaga",
in Ibidem; C Rebelo de Andrade e Luis Benavente
- "(...), o primeiro manifestando-nos todo
o seu apoio e o segundo declarando que por trabalhar para o Estado nåo podia tomar
públicos os seus projedos. Nenhum dos dois, contudo, responde objedivamente ao
questionário", in Ibidem, Ada n° 337, 18.Ago.1945, p. 86; L. Cristino da Silva
-
o Presidente
da Direccâo "(...), lembra que tanto este Senhor como Pardal Monteiro foram sempre os
grandes colaboradores do nosso Orgão Oficial", in Ibidem, Ada n° 340, 29.Out.1945, p. 91 .
(532) Ibidem, Ada n° 341, 20.Nov.1945. p. 92.
(533) Ibidem, Ada n° 407, 1.Fev.1949, p 171
(534) Livro de Actas da Assembieia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954. Ada n° 82, 14Fev 1949, p. 135-136
(535) Livro de Actas da DírecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 438, 7.0ut.1949, p. 200.
(536) Arquitectura, n° 29, Fev./Mar,1949, onde foram publicados os votos e conclusôes do
Congresso e que foi organizado por Manuel Barreira, Vidor Palla e Bento d'Almeida. No n°
30, Abr./Maio 1949, foi publicada a comunicacão de A. Matos Veloso sobre "Os
Regulamentos da Construcåo Urbana e a sua repercussão nas soluQôes modemas": no n°
31, Jun./Jul. 1949, foi divulgada a tese de Arménio Losa, versando o tema da "Indústna e
Construcão" Aínda no n° 32, Ago./Set 1949, foi publicada a tese de C. Palma de Melo e F.
Conceicão Silva, sobre "O ensino da Arquitectura em Portugal".
(537) Cf. Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marqo de 1954, Ada n° 85, sessão reaberta a 23 Jan 1950. p
170-172
(538) Idem, Ada n° 89. 24.Out.1951, p. 185.
(539) A tilulo de mera curiosidade. refira-se que sô a partir de 1982 é que o organismo
profissional dos arquitedos portugueses
- a Associacåo dos Arquitedos Portugueses,
continuadora do Sindica.o Nacional dos Arqui.edos - vol.ou a ter o seu orgão de imprensa. o
Jomal Arquitectos, ainda em publicaQão
(540) ALMEIDA, P Vieira de
- Histôria da Arte em Portugal, Pub. Alfa, Vol 14, p. 13
(541) Idem, p 13-14
(542) Foi dingida entre 1935-37 por Júlio Martins e A. Silva Junior e em 1937-45 este último
foi substituído por Tomás Ribeiro ColaQO
(543) Dos 13 números editados (excluindo-se o n° 14 dado ser inteiramente dedicado å
Arquitedura em Inglaterra), foram pubhcados 23 projedos de arquitedos portugueses,
sendo dado especial relevo á arquitedura efémera, nomeadamente. aos pavilhôes para
exposiQôes de âmbito nacional e/ou internacional.
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(544) Ver nota (442)
(545) A propôsito da "colaboraQão" e da "especalizacão" o editorial deste primeiro número
do Binário, acescentava ainda: "É digamos, a única possibilidade (em termos humanos,
entenda-se), aberta å separacão dos diversos ramos do saber e do agir, que isolados caem
na abstraccão. E se no nosso meio esta colaboracão não se pratica a todos os niveis, nâo se
segue que alguns de nôs deixemos de sentir pessoalmente a sua aguda necessidade.
Necessidade imediata no plano do operar quotidiano; necessidade imediata no plano da
cultura portuguesa. A colaboracão realista e consequente é uma atitude liminar de cultura",
in Binário, n° 1, Abr.1958.
(546) Idem.
(547) A sua publicaQåo foi iniciada no n° 20, Fev. 1948. A Carta de Atenas foi o documento
produzido durante o IV CIAM (Congresso Intemacional de Arquitedura Modema, fundado
em 1928). realizado em 1933 e subordinado ao tema "A cidade funcional". Neste Congresso
foram preponderantes as opiniôes dos arquitedos franceses lideradas por Le Corbusier, em
cetrimento dos alemães também presentes. Esta Carta aborda as questôes urbanísticas,
apontando solucôes para os probtemas existentes, focando nomeadamente a habitaQåo, o
lazer, o trabalho, o tráfego e a heranca arqui.edônica. O seu caráder generalista confere-
Ihe uma aplicacão universal ainda que seja reveladora de um conceito claro e preciso
quanto å definicão de arquitedura e urbanismo. Foi sô apôs a 2a Guema Mundial que foram
divulgados mundialmen.e os princípios da Carta, sobretudo a serem observados nos planos
de urbanizaqão mais complexos. Tomando-se então evidente pela aplicacão prática o seu
sentido algo dogmático e regulador da prôpria vida urbana e sendo por isso mesmo
contestada, a Carta de Alenas foi, porém, o primeiro grande documento doutrinário no
sentido de criar normas de conservaQão do patrimônio arquitectonico, entendido como uma
^eranca da humanidade e não sô de cada nagão
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Capitulo 3
ESTATUTO PROFISSIONAL E EXERCÍCIO DA PROFISSÃO
A dignificacão da dasse dos arquitedos funcionou, quer
na antiga Sociedade dos
Arquitectos Portugueses quer no Sindicato Nacional
dos Arquitedos, como a linha
central orientadora de toda a sua acQão. O papel reivindicativo desempenhado por
tais organizacôes, únicas e legais, representativas dos arquitedos portugueses,
visou sempre a defesa do exercído da profissão e do uso do título
de arquitedo, o
que passava, naturalmente, pela definiQão de um estatuto profissional que
tinha
subjacente uma ideia de arquitecto. Neste sentido é possível detectar
a adequacão
das formulaqôes reivindicativas aos seus interlocutores preferenciais,
o Estado e
seus Ministénos, do Reino, da I ou II Repúblicas (1). Se o exercicio da profissão
passou sempre por uma dupla vertente de encomendadores, particulares
e
públicos, era aos segundos que cabia ditar as leis e coadjuvar aqueles
na defesa
da sua profissáo definindo o seu estatuto de forma legal, protegendo
a dasse dos
arquitectos da interferência de outros técnicos e curiosos, sobretudo engenheiros
civis e construtores. Deste modo, a histôria da profissão de arquitecto inquirida
através das suas organizaqôes profissionais, é também a histôria da evolucão das
estruturas dominantes que aglutinaram e administraram o conhecmento técnico do
seu tempo e que, estruturando as relaQôes sociais, econômicas, políticas e
culturais, deixaram a sua marca impressa na produqão arquitectônica A qualidade
do espaqo construido é por isso um reflexo das (im)possibilidades dos arquitectos
exercerem a sua profissão que teve como suporte um curriculum académico,
também este controlado pelo Estado, que Ihes confenu maior ou menor capacidade
de intervenQão e inventiva, maior ou menor formacão teôrica, prática ou técnica
e
que, em suma, Ihes ditou o caminho primeiro da sua práxis profissional. A defesa
da dignificacão do ensino da Arquitectura, foi também e por isso, uma das
linhas de
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forca reivindicativa tanto da Sociedade dos Arquitectos como do Sindicato que
ganhou ou perdeu expressão, de acordo com a propria ideia de arquitecto
defendida pelos dirigentes de tais organismos. (2)
Entendendo os Estatutos daqueles como os textos que Ihes conferiam o poder de
intervencão nos termos da lei e que na ausênda de diplomas oficiais se constituiam
como um pado colectivo, ético e deontolôgico da profissão e dos que a exerdam,
veifica-se que os aprovados em 1902 são omissos quanto å definicão das
atribuicôes dos arquitectos (3). Significativamente, os aprovados em 1933 e que
comespondem ã criacão do Sindicato Nacional dos Arquitedos, especificam no seu
Capítulo III
- Da profissão e do seu exercício, no que consiste a profissâo de
arquitecto. (4)
Em primeiro lugar, de acordo com tal definiqão, cabia ao arquitecto o "estudo e
elaboraqão de projectos. orqamentos e cadernos de encargos", bem como a
"direcQão e fiscalizacão dos trabalhos de construqão e decoraqâo" (5),
contemplando desde logo uma vertente de projectista, outra de coordenaQâo geral
de obra e ainda outra de carácter mais genérico, a decoracáo Porém, desta última
atribuiqáo de funqôes ressalta o sentido do que poderia ser designado pelo
arquitecto-arquitecto e/ou pelo arquitecto-artista. duas leituras da mesma realidade
profissional que aspirava pelo entendimento da sua sobreposiqão, mas que,
de iberadamente e do ponto de vista ofidal, teve a sua tônica na segunda
designacão A profissáo de arquitecto era então entendida, com reflexos culturais e
sociais, como mais artistica do que técnica, talvez por isso consíderada menos
objectiva e menos necessária para os poderes instituídos
A criaqão do Mmisténo das Obras Publicas e ComunicaQôes em 1932 do qual foi
seu primeiro titular Duarte Pacheco, a vinda para Portugal a pedido daquele
mmistro, no ano seguinte, do arquitecto-urbanista francês A. Agache para dar o seu
parecer sobre a urbanizacão da Costa do Sol, bem como os estudos já em curso
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desde 1931 da estrada marginal Lisboa-Cascais e a preparacão de legislaqão
sobre a elaboraQão e aprovacão de planos de urbanizacåo municipais (6), foram,
de certo, os sinais concretos que levaram os arquitectos a salvaguardar
estatutariamente, com "a colaboraQão de técnicos especialistas", "a direccåo do
conjunto dos trabalhos de urbanizaqão das aglomeraqôes citadinas, estaqôes
termais e centros de turismo". Da mesma forma, chamavam a si "o estudo e
organizacáo" desses programas bem como a "elaboraQão dos respedivos
projedos". (7)
A secular preocupacão pela defesa do patnmônio edificado foi também consignada
no Estatuto do Sindicato: a profissão de arquitecto consistia assim e também no
estudo, no projecto e na direccão dos trabalhos de conservacão dos monumentos
historicos, estes entendidos "como o patnmônio artistico mais valioso da Naqâo"
(8). Apenas mais duas alíneas completavam este enunciado:
a mtervenqâo nos
assuntos de "arquitectura legal, que digam respeito aos serviqos atras
mencionados" e a realizaQão de arbitragens e intervenqão como "peritos e
avaliadores de trabalhos peculiares å sua profissão". (9)
Trinta anos de vida associativa tinham decorrido. Partindo da elaboraqão da tabela
de honorários dos arquitectos em 1903 (10). os trabalhos da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses culminaram num estudo da regulamentaQão do uso do
título de arquitecto e do exercício da profissão (11), que não teve quaisquer efeitos
imediatos. Este último tinha sentido enquanto que o Decreto publicado em 1925
pelo Ministéno da Instruqão Publica sobre a proibiqão do uso do titulo de arquitecto
ou do exercicio da profissão a todos aqueles que não possuissem o diploma do
curso oficial das Escolas de Belas Artes de Lisboa e do Porto, depois rectificado de
acordo com as reclamaQôes atempadamente apresentadas pela Direccão da
Sociedade, ficava ainda aquém em eficácia e pretensôes daquela organizaQåo
(12). Entre ambas as iniciativas registaram-se dezenas de representaQôes aos
Minis.énos públicos defendendo e propondo a reforma dos seus quadros técnicos e
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que de acordo com as medidas nelas expressas, visavam alcancar maior dignidade
profissional e maior intervencão dos arquitectos, no Reino..., nas Repúblicas... no
Estado Novo... (13)
Imediatamente antes da transformacâo da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
em Sindicato Nadonal, foi discutido numa Assembleia Geral em que participaram
19 sôcios (14), um projecto de decreto apresentado pelo ministro do Comércio e
Comunicacôes que regulamentava o uso do título e exercício da profissão dos
arquitectos, engenheiros e construtores. A discussåo de tal projedo no seio da
classe foi relevante enquanto nela participou ainda A. Bermudes que, como se viu,
teve um papel proeminente na constituicão do Sindicato (15). Tratava-se então de
dar o parecer da classe sobre aquela matéria devido â solicitaQâo oficial feita pelo
referido ministro, sendo necessário cumprir um prazo estabelecido, factor de
pressão que gerou diferentes posÍQôes: para A. Bermudes devido a essa
condicionante a Assembleia deveria socomer-se das bases que sobre o assunto
tinham sido entregues há dois anos também no Ministéno do Comercio; para Pardal
Monteiro era "desnecessána a leitura de documentos atrasados, sendo da opiniâo
que a urgência exigida para a soluQáo não permite muitas demoras", lembrando
airda a conveniência da Sociedade ser secundada nesta sua deligência pela
Sociedade dos Arquitectos do Norte que tinha enviado ao Conselho Diredor, em
1930, um projecto de regulamento do exercício da profissão de arquitecto, pela
Sociedade Nacional de Belas Artes e outras associaQôes congéneres; para C
Rebelo de Andrade o parecer a dar pela Sociedade nåo devia ser precipitado,
defendendo que as bases de 1930 deveriam "ser modificadas no sentido de
prestigiar a classe" (16)
Tal como foi referido, houve diversas posiqôes assumidas nesta Assembleia
impossíveis de concretizar em argumentos, uma vez que as Actas são omissas
quanto aos documentos que geraram tais polémicas. Venfica-se, porem, que
Parda! Monteiro apresentou um "trabalho cujo único fim" era "facilitar a missão"
436
daquela reunião, ou seja, tinha já redigido uma proposta
de exposicáo a apresentar
ao ministro do Comércio e ComunicaQôes e na qual solicitava "a modificacão dos
pontos considerados necessários" no projecto proposto. Apôs
a sua leitura, A
Bermudes afirmou que não Ihe "(satisfazia) inteiramente a representacão lida,
pretendendo que se (entrasse) na discussão
ordenada do assunto e insistindo que
se (lesse) a representaqáo a que já aludiu", sendo a sua proposta aprovada
Passou-se então â discussão na espedalidade, comparando as bases elaboradas
em 1930 pela Sociedade dos Arquitedos com o projecto proposto pelo
ministro,
durante a qual J Urbano de Castro, presidente da Mesa
da Assembleia Geral, leu
também um estudo por ele elaborado com o qual os presentes naquela
reunião não
concordaram
Devido ao facto daquela Assembleia não ter sido conclusiva, foi prolongada para
o
dia seguinte, sendo apresentado um estudo das bases em discussão
enviado por
Raul Lino que, lamentavelmente. não foi alvo de quaisquer
comentarios na Acta
Mais uma vez foi J Urbano de Castro que iniciou os trabalhos afirmando que
"tendo visto novamente as bases" considerava que se podia "perfeitamente aceitar
o projecto de Regulamento com pequenas modificaQôes", uma
vez que nâo Ihe
"(repugnava) a intervenQão e colaboraQåo do engenheiro tal
como (vinha)
expressa". Também C. Rebelo de Andrade apresentou um estudo,
mais uma vez
omisso, que elaborou sobre o assunto com o qual Pardal Monteiro concordou
genericamente. propondo também a nomeaQão de uma comissão de arquitectos
para em conjunto com outra mdicada pelos engenheiros elaborar
um documento
sobre o âmbito da colaboraQão de ambas as classes para ser discutido "muito
detalhadamente" em proxima Assembleia Geral. Acrescentou ainda já ter avanqado
esta ideia ao coronel Silveira e Castro, presídente da AssociaQão dos Engenheiros
Civis, que deu a sua concordância. (17)
Em defesa do documento apresentado por Pardal Monteiro na reunião anterior,
interviu Jorge Segurado que apresentou uma proposta no sentido daquela
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representacâo ser aprovada e enviada para o ministro do Comércio e
ComunicaQÔes, o que foi rejeitado (18). Era de facto interessante e quase
indispensável o conhecimento deste texto de Pardal Monteiro. que não foi
localizado, pois A. Bermudes tomou uma posicão contra o mesmo, o que de
alguma forma traduz duas foimas diferentes de encarar o exercído da profissão por
um lado e, por outro, também um diferente entendimento da formulacåo mais
adequada para os arquitedos estabelecerem o diálogo institucional que para
aquele nåo podia ter "caráder ofensivo". (19)
Algumas das emendas ao projedo de decreto foram propostas por J. Urbano de
Castro sendo aprovadas pela Assembleia. Porém, em seguida, Carlos Ramos leu
uma parte do regulamento dos honorários dos engenheiros na qual os trabalhos
profissionais daqueles eram divididos nos referentes a Engenharia e a Arquitectura,
o cue o levou, apôs várias consideraqôes, a apresentar uma proposta no sentido
de que as alteraqôes a introduzir ao texto oficial proposto fossem feitas por uma
comissão especialmente nomeada para esse efeito e que a DirecQão da Sociedade
promovesse uma reunião com a Associacåo dos Engenheiros também para esse
fim proposta que indo de encontro â posicåo já assumida por C Rebelo de
Andrade, foi aprovada por unanimidade. Assim, e de acordo com tal decisão, foram
norneados para fazer parte daquela comissão: T. Lacerda Marques. A. Bermudes,
Pardal Monteiro, Carlos Ramos, C. Rebelo de Andrade e João Simôes
0 resultado do seu trabalho foi apresentado por A Bermudes na Assembleia Geral
de 13 de Maio de 1932, sendo aprovado com ligeiras alteraqôes Todavia, estas
corclusôes devem ter sido bastante polémicas gerando conflitos intemos cujos
motivos concretos são desconhecidos apesar das suas consequências constarem
da Acta: C. Rebelo de Andrade declarou que "tendo discordado com a orientaqão
seguida na apreciacão da regulamentacão do exercício da profissåo do arquitecto
(se desinteressava) dos trabalhos" (20) Se tal posicão deu origem a quaisquer
comentános, estes foram omitidos na Acta daquela reunião
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Na Assembleia Geral de 11 de Julho de 1932, A. Bermudes relatou a forma como
decorreram os trabalhos com os delegados da Associacão dos Engenheiros Civis,
"frisando o bom acolhimento dispensado por aqueles (...) colegas e o entendimento
estabeleado entre as duas classes, tendo sido as bases que dizem respeito ao
assunto Arquitedura e constnicão dvil redigidas de comum
acordo" (21). Estas
tinham sido já enviadas em 19 de Maio para o ministro
do Comérdo e
Comunicacôes, acompanhadas de um ofído no qual a Sociedade
louvava a
inidativa daquele que traduzia "uma legítima aspiraQão da dasse" e que
de certo
iria exercer "incalculável influência sobre a estética, conforto e higiene das nossas
cidades e sobre a valorizacão de uma das mais importantes riquezas nadonais:
- a
da propnedade edificada". No entanto, era
referido que â associaQâo dos
arquitectos pareceu necessário proceder a "algumas aclaraqôes pela
insuficiente
descnminaqâo entre as funqôes do arquitecto e do engenheiro", patentes
no
projecto apresentado. Era ainda salientada a "patnotica
isencão" dos engenheiros
ao aprovarem em Assembleia Geral da classe
a "onentaQão comum" que
representavam as formulaQÔes propostas, aguardando por
isso a aprovaqão
superior do projecto de decreto-lei de regulamentacão daquelas profissôes. (22)
Todavia, o empenho oficial ficava uma vez mais aquém dos desejos dos
arquitectos: a 26 de Julho C Rebelo de Andrade propôs em Assembleia
Geral que
o Conselho Director, acompanhado dos sôcios que o desejassem, fosse junto do
ministro do Comérdo, Comunicaqôes e Obras Publicas solicitar que se interessasse
"pela efectivacão do Regulamento", o que foi aprovado por unanimidade (23);
no
final de 1932, também em Assembleia Geral, foi referida a necessidade de ser
intensificada a accâo da Sociedade "junto dos poderes públicos a fim de se obter a
RegulamentaQâo do título e exercício da profissão" (24).
A Sociedade dos
Arquitectos Portugueses deixava assim em aberto o problema
da regulamentaQão
do uso do título e exercício da profissão, mais por falta de empenhamento das
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en-.idades oficiais do que por ausência de ngor e atenqâo da classe relativamente a
esle assunto.
Foi a partir de 1933 e com a aprovacão da nova Constituicão da República
Portuguesa que os arquitectos alimentaram novas, e como se verá, vãs esperanQas
de verem finalmente a sua dasse reconhecida como parceiro sodal, ou seja,
assumirem a designacão de Ordem, alinhando assim pelas outras profissôes
liberais e afastando-se da que veio a ser legalmente imposta, a de Sindicato, de
rápida conotacåo operária e militante, aspectos de todo ausentes da dasse dos
arquitedos. A defesa da constituicáo de uma "Ordem dos Arquitectos" baseava-se
sobretudo na crenca dos seus proponentes de que esta seria uma espécie de
"fôrmula mágica" que de uma vez por todas iria clarificar a defesa efectiva do uso
do título de arquitecto (25). Mas a ideia do Estado Novo era bem outra e a classe
dos arquitectos foi definitivamente subalternizada pelo Decreto-Lei n° 23.050 face
aos engenheiros, aos médicos e aos advogados (26) As tentativas para alterar
esta situaqão foram vánas, a primeira logo no início de 1935, cerca de cinco meses
depois do Sindicato ter entrado legalmente em actividade, então proposta por
Carlos Ramos, manifestamente inconformado com a pronta aceitacão dos seus
colegas do novo Decreto-Lei dos Sindicatos Nadonais. (27)
Em 1938, já sob a direccâo de Pardal Monteiro, foi de novo solicitado junto do
subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdência Social que "se decrete"
que o Sindicato "passe a denominar-se Ordem dos Arquitectos" (28) Nesta
representaQão é claro quanto o rápido apoio dado pelos arquitectos å orgamzaQão
corporativa, "ainda antes da pubhcacão dos diplomas legais que a criaram e
recularam". esperava a sua recompensa, que não era outra senão "ver satisfeita
uma velha aspiracão". Eram evocadas para tanto "razôes de ordem nacional, de
orGem profissional e de reivindicaqão de direitos morais" Fazendo alusão ås
prcfissôes autorizadas pelo Decreto-Lei n° 23.050 a constituirem as suas Ordens, a
DirecQâo dos arquitectos salientava que a classe. definida como a "primeira entre
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todas na realizacåo da Arquitectura, e cuja actuaqão na obra
das geraqôes
contemporáneas é das que mais indelevelmente
se projectam no futuro", não era
"irreverente nem menos respeitadora do conceito alheio ao reconhecer
a sua
exacta categoria social", reivindicando por isso o "direito
de ser considerada, quer
sob o ponto de vista nacional, quer sob o ponto
de vista sodal e profissional å
altura de poder emparceirar dignamente ao lado daquelas
dasses cujo direito de se
constituirem em Ordem Profissional, foi reconhecido pela actual legislacão
portuguesa". Como anexo a esta representacão era enviado
um projedo de
decreto-lei que constando de quatro artigos, autonzava o Sindicato
a adoptar a
denominacão de "Ordem dos Arquitectos" e conferia um prazo de seis meses para
a apresentaqão de uma proposta de adaptaQåo do Estatuto do Sindicato
â orgânica
da então hipoteticamente autorizada Ordem. Mas tal pretensão
não foi atendida
pelo subsecretáno de Estado das Corporaqôes e Previdência
Social. (29)
Pardal Monteiro em 1945 comunicava aos colegas presentes na Assembleia Geral
que "em virtude da conversa que
teve com o Senhor sub-secretáno das
CorporaQôes parecer levantar-se de novo uma vaga possibilidade
de se poder
voltar a insistir na criacâo da Ordem dos Arquitectos ou de outro organismo que
sem ser propriamente Ordem não seja um vulgar Sindicato Nacional (30), pelo que
a Direccão vai novamente representar nesse sentido" (31) Esta representacão,
datada de 14 de Fevereiro de 1945 foi a última redigida por Pardal Monteiro dado
que dois meses depois foi substituído no seu cargo de presidente
do Sindicato por
Cottinelli Telmo. Um pouco diferente daquela que no mesmo sentido foi feita em
1938, esta, também dirigida ao subsecretário de Estado das Corporaqôes
e
Previdência Social, argumentava que a cnacão da Ordem dos Arquitectos era uma
aspiracáo anterior ã criaqão do Sindicato Nacional e baseava-se
"na necessidade
de criar o organismo que abrangendo todos os arquitectos assegure
o cumprimento
dalgumas regras basilares da boa disciplina profissional". Era ainda
a "Ordem" que
poderia dar "ocasião a que algumas aspiraqôes profissionais dependentes
da
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disciplina de toda a classe possam transformar-se em realidades" o que, "sem
prejuízo para ninguém", traria "manifesta vantagem" para a colectividade e para os
prôprios arquitectos. Tal questão decorria do facto de não ser obrigatôria a
inscricão no Sindicato, o que seria na Ordem, obrigando a Direccão a ter
"tolerånda" para com "procedimentos menos dignos". Mas outros argumentos
eram ainda evocados nesta representacão de 1945: "o exemplo por vezes vindo de
cima, da quebra da disidplina que nunca deveria ser efeduada; o
descontentamento daqueles que se consideram prejudicados, moralmente, pela
falta da accão eficaz por parte do Sindicato na defesa do prestígio da prôpria
classe" (32). Mas, este pedido teve a mesma sorte que o anterior ao ser indeferido,
sendo no entanto comunicado ao Sindicato que o subsecretário de Estado das
Corporaqôes e Previdência Socal tinha dado o despacho "aguarde" (33)
Tal decisão nâo deve ter constituido grande surpresa para a DirecQâo do Sindicato,
po'S na Assembleia Geral em que Pardal Monteiro anunciou á classe a nova
tentativa que em breve ina ser feita junto daquele subsecretário de Estado para ser
concedida autonzaQão para a criacão da Ordem dos Arquitectos, ele prôpno
profenra algumas afirmacôes que eram de alguma forma os indídos da deliberaQão
oficial. O presidente da Direccâo afirmou então e sem quaisquer rodeios que
"Salazar é contra a criaQão de outro organismo que náo seja o Sindicato existente
por crer que a tradicão se refere apenas aos engenheiros. médicos e advogados" o
que, segundo o orador, era um erro "pois ainda não existia a Ordem dos
Engenheiros e a dos Médicos e |á em muitos países existia a dos Arquitectos" (34)
Também Cristino da Silva nessa mesma reunião plenána considerou "ser para
lastimar que a classe dos arquitectos continue ainda oficialmente colocada numa
situaqão tão pouco prestigiosa" e que, apesar de em "virtude do reduzido numero
de associados" ser "impossível formar, pelo menos por agora, a Ordem dos
Arquitectos", se deveria, "ao menos", procurar "elevar a (...) colectividade ao nivel
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que por direito Ihe compete, dando-lhe uma situaqâo
mais compativel com a sua
categona social". (35)
Verifica-se assim que a grata e não inédita fundamentaQão
histoncista era para
Oliveira Salazar o inconsistente argumento que impedia os arquitectos
de verem
concretizados os seus anseios, opondo a um maior prestígio da classe uma
alegada tradiQáo. Tal posicão parece nåo poder ser interpretada
como uma forma
de estar contra aquela dasse, anterior e posteriormente elogiada,
reflectindo antes
um duvidoso critério de hierarquizacáo das dasses técnicas indispensáveis no
conjunto das obras de engrandecimento nacional que promovia.
O pesado estigma
de artista, de demorada cicatrizacão na producão artística daqueles que
Antônio
Ferro definiu como "duas dúzias de rapazes. cheios de talento e novidade" que
esperavam "ansiosamente, para serem uteis
ao seu pais" e a quem Oliveira
Salazar deixou uma ténue esperanqa
- "esses rapazes que tenham confianca e
saibam esperar" (36)
- colava-se também, epidermicamente, ao entendimento da
profissão de arquitecto.
O Presidente do Conselho tinha já confessado numa das entrevistas concedidas ao
então e ainda jornalista Antonio Ferro para o jornal "Diário de Notícias" em 1932,
que era "pena que os novos arquitectos portugueses, onde se
contam rapazes de
tanto valor, não se empenhem em criar um tipo de construQôes, para edifícios
públicos, que esteja dentro da nossa época, mas simultaneamente, dentro da
nossa raqa e do nosso clima", não se esquivando de exercitar o seu
sentido crítico:
"Suponho que eles seguem, com demasiada subserviência, os figunnos lá
de fora,
sem se preocuparem com a sua adaptaqão ao nosso meio". Por isso,
o problema
da Arquitectura preocupava-o bastante, quando se lembrava "das verbas inscntas
no orQamento" para as obras públicas, dispendidas em edifícios
ausentes de
"unidade". Oliveira Salazar afirmava não ter "a pretensão ndicula de criar um estílo
ou de inspirar um estilo", contentando-se com o facto de as obras a realizar serem
"portuguesas e simplesmente belas. ." (37). Mas que modelos mentais e culturais
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ditavam tais juízos estéticos do Presidente do Conselho? Que desobediências
foimais figurariam num inquérito de tal estadista exactamente no periodo eleito
como o mais significativo das obras públicas nadonais
- 1932-1947 -
apoteoticamente exibidos na exposicão de promocão ofidal "15 Anos de Obras
Pũblicas"? Se as dedaraQôes de Oliveira Salazar a Antônio Feno podem ser lidas
tendo em conta que dois anos apenas haviam decorrido sobre a ressonante e
primeira grande manifestacáo de artistas modemistas portugueses
- o I Salão dos
Independentes que reuniu em 1930 na Sodedade Nadonal de Belas Artes
anjuitectos (38), escultores (39), pintores (40), desenhistas, aguarelistas e
gravadores (41), induindo também as artes decorativas (42) e em cujo catálogo
Almada Negreiros escrevia que "Isto de ser modemo é como ser elegante: não é
uma maneira de vestir, mas sim uma maneira de ser" (43) - mais de um decénio foi
necessário percorrer ate 1945 data em que o Presidente do Conselho teimava em
não reconhecer um novo estatuto legal aos arquitectos, então numa prática
profissional distante das ideias de arquitectura entusiasticamente exibidas em
1930. Tratava-se de uma penalizacáo ou antes de uma forma de criar obstáculos á
promocão social e cultural que o consentimento da constituicão da "Ordem dos
Arquitectos" naturalmente implicava?
Um indício de que tal suposiQáo pode não andar muito longe da realidade de então
é o facto de que o Sindicato Nacional dos Arquitectos, tal como o havia feito a sua
antecessora Soaedade dos Arquitectos Portugueses, iniciou os seus trabalhos
associativos com o estudo do Regulamento dos Honorários. Discutido de Janeiro
de 1935 até Novembro do mesmo ano durante treze Assembleias Gerais, foi
elaborado por uma comissão que de acordo com os novos Estatutos de 1933 foi
eleita em plenário da classe, sendo constituida por Parda! Monteiro, Antonio do
Couto e C. Rebelo de Andrade e que tinha também como atribuicão o estudo do
Regulamento do Imposto Profissional. (44)
444
A apresentacåo do Regulamento dos Honorários foi feita por
C. Rebelo de Andrade
na Assembleia Geral de 28 de Janeiro de 1935, sendo desde logo aprovado
na
generalidade aquele trabalho então considerado "extenso
e de difícil organizacão"
(45). Era constuído por seis capitulos propondo
duas tabelas, uma para os servicos
profissionais de conjunto, também designados por "servicos
correntes" (46) e outra
para os servicos profissionais de avaliacôes (47).
Foi durante a terceira Assembieia
que se debrucou sobre aquele Regulamento
e apôs ter sido "aprovado, em
princípio, que o serviQOS profissionais se dividissem em várias categorias, segundo
as várias espedalidades de trabalho, a fim de que as tabelas
se espedalisassem
dentro de cada categoria" que Cottinelli Telmo afirmou "discordar
duma maneira
geral da orientacão do trabalho apresentado" Sugeriu
então uma altemativa, não
especificada em Acta, mas que "apôs demorados estudos foi
fmalmente aprovada
pela Assembleia", dela resultando que C. Rebelo de Andrade
e Cottinelli Telmo, em
conjunto. alterassem o "primitivo projecto de regulamentaQão" (48). Porém.
cerca
de três meses depois, "venficando-se que a marcha dos trabalhos e a falta de
comparência do arquitecto Cottinelli Telmo ås sessôes, devido
a motivos de forca
maior plenamente atendiveis, exigiam que o assunto baixasse â Direccão,
a fim da
mesma ultimar aqueles trabalhos preliminares e os submeter finalmente ao parecer
da Assembleia Geral" (49). Deste modo, na Assembleia seguinte foi Vasco
Regaleira quem apresentou o trabalho feito pela Direccão que
foi aprovado na
generalidade (50) e cuja apreciacåo na especialidade culminou na
reunião de 6 de
Novembro de 1935 (51), tendo-se então iniciado o estudo do Regulamento
Disciplinar. Incluindo tabelas para o cálculo de honorários referentes a trabalhos
de
arquitectura e de urbanismo e estabelecendo pelo menos quatro classes
referentes
ãs funqôes profissionais a desempenhar, nâo é possivel, por não ter
sido localizada
a proposta final do Regulamento dos Honorános, avaliar tais items,
contnbutos
importantes para a definiQâo do perfil da profissão. (52)
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Os anos sociais de 1936 e 1937 foram prioritariamente ocupados com a discussão
do projedo de Regulamento dos Concursos Públicos de Arquitectura, que será
assunto do capítulo seguinte. Porém, importa desde já reter que apôs a tabela dos
honorários, esta foi a segunda prioridade regulamentar com efeitos mais directos
na prática profissional pela qual o Sindicato optou, dado que o Regulamento
Disdplinar entretanto discutido e aprovado cumpria outras funcôes, constituindo-se
mais como um prolongamento ao prôprio Estatuto. (53)
Porém, e ainda em 1937, a Direccão do Sindicato empreendeu um estudo sobre a
regulamentacão do exercido da profissão de arquitecto que depois apresentou ao
subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdéncia Social e no qual "tentou
definir, com a maior imparcialidade, qua! o papel das diversas classes de técnicos
dentro da construcâo civil" (54). Trata-se de um documento que ao longo de dez
paginas faz a apologia da Arquitectura e dos arquitectos, propondo, ao terminar
que "a bem da Arquitectura Naciona! seja decretada a protecqão do exercício da
profissão de arquitecto" através das medidas que aquele subsecretário de Estado
considerasse convenientes "em face das realidades evidentes e que se ostentam
por todo o país e prindpalmente nos seus mais importantes centros urbanos" (55).
O teor desta representacão deixa novamente transparecer uma ideia já antes
enundada: se por um lado a criacåo do Sindicato era a única altemativa oficial
imposta pelo Estado Novo para que os arquitectos continuassem a ter um
organismo de classe, por outro, a rapidez da sua resposta denunca as
espectativas cnadas em tomo de uma recompensa a tal adesão que se traduzisse
em maiores benefícios para a classe. (56)
O diagnôstico efectuado âs causas da invasâo das suas atnbuiqôes profissionais
levava o Sindicato a apontar como os maiores males e desde logo, a ausência de
leis de proteccão profissional, o "grau de decadência a que a cultura artística
desceu entre nôs durante os últimos decénios do século XIX e os primeiros deste
século", "a falta de interesse do público pelas questôes artísticas" e ainda "o que é
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pior, do gosto deseducado do mesmo público" (57). Importa
ainda salientar que
esta representaqão, apesar de se assumir com certa frontalidade
- "a bem da
dignidade nadonal e do prestígio da nossa cultura é indispensável
tomar medidas
enérgicas que ponham cobro a tal situaQåo, sem o que não será possível sequer
aspirar ao aparedmento duma expressão da arquitectura que dignamente
corresponda ao actual momento histôrico português" (58)
- náo deixa de ser
também uma reafirmaQåo inequívoca da confianqa depositada pela Direccão
do
Sindicato nos dirigentes políticos do pais. (59)
Pode também constatar-se na sua leitura que a definiqão da profissão de arquitedo
não é feita de forma linear sendo o seu perfil sempre traqado em referência e em
comparaqão å profissâo de engenheiro mas não contra este, o que
deve ser
salientado, pois "ambos são igualmente indispensáveis na obra de Arquitectura". O
que está em causa é que a actuacâo
do arquitecto ou do engenheiro
"indiferentemente em qualquer dos campos de actividade", que em "nada contnbui
para o prestígio de qualquer das dasses. Antes pelo contrário" (60).
A
"colaboracão" é a palavra-chave para esta questão ser ultrapassada, pois o
"engenheiro, valor dos mais altos na hierarquia social, tem,
no campo da
Arquitectura, outro papel mais digno do que o de procurar substituir o arquitecto"
(61). Â "educacão profissional" daqueles, "orientada no sentido do meramente útil,
científica por natureza", era aposta a do arquitecto, produtor de obras de
arquitectura caracterizadas pela "composiQáo artĩstica" em cuja concepcão não
intervem "nenhuma lei de ordem científica" mas antes a "arte" e o "poder cnador",
ao qual, por fim, se vem juntar a "ciência", sendo então "o momento da intervenQâo
útil do engenheiro" (62). E os arquitectos sentiam-se impotentes para, sôzinhos,
passarem á prática tal atribuicåo e separacão de funqôes apelando
- "com o mais
ardente espírito de cooperaQão na obra do Estado Novo" (63)
-
para as instâncias
oficais Era a contmuacão da pacente e perserverante luta pela defesa da sua arte
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- a Arquitectura
- como se ela fosse desvirtuada e maculada pela invasâo das suas
atr buÍQôes profissionais. (64)
No inído de 1938, ano intemamente assinalado pela publicacão do primeiro
número da revista Arquitectos sendo também aquele em que Duarte Pacheco
voltou ao Ministério das Obras Públicas e Comunicacôes, pasta que abandonara
err 1936, assumindo também a presidênda da Câmara Municipal de Lisboa, a
Direccão resolveu enviar nova representacão ao subseaetáno de Estado das
Corporacôes e Previdênda Sodal, desta vez respeitante å regulamentacåo do
exercício das profissôes de arquitecto, engenheiro, condutor, construtor dvil e
desenhador, de alguma forma completando a que Ihe fora enviada no ano anterior
(65). Neste sentido, foi elaborado por Pardal Monteiro um projecto de decreto, mas
apenas referente as profissôes de arquitecto. engenheiro e construtor civil, que
aprovado em reunião de Direccão, foi enviado aos sôcios em circular "para ser
definitivamente redigido apôs as reuniôes de Assembleia Geral" (66). Por outro
lado, a fim de ser auscultada a opinião da classe necessária para a preparaqão de
um "Côdigo de Deveres Profissionais", foi enviada uma outra circular-questionáno,
corn doze alineas cuja compilacâo final seria também discutida em Assembleia
Geral. (67)
Neste sentido, importa agora atentar em cada um destes projectos, de alguma
fonna complementares, salientando-se desde já que sô o regulamento foi discutido
em cinco Assembleias Gerais consecutivas Porém, respeitando a ordem
cronolôgica das circulares, serão abordados em primeiro lugar os aspectos
referentes ao projecto do "Côdigo dos Deveres Profissionais". a cujo questionário
responderam 26 sôcios (68), ou seja, aproximadamente 45% dos entåo inscntos no
Sindicato. (69)
As doze questôes apresentadas na circular-questionáno eram definidas em torno
de quatro aspectos fundamentais: alcance da tutela do Sindicato face ao
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estabelecimento de um côdigo de deveres profissionais que abrangeria
e/ou os
arquitectos em exercício liberal da profissâo e/ou os que
trabalhavam para o
Estado (1a questão); apreciacáo de projectos e direitos de proceder
á sua
alteracão, estas feitas por outro que não o seu autor (28 questão); relacåo do
arquitecto com o encomendador ofidal e o poder de coercão
dos segundos sobre
os primeiros (significativamente assuntos das 3a å 8" questão e ainda
da 11" e 12a);
e, por último, a sujeicåo da producão arquitectônica
ao "gosto", "criténo" e
"ideologia artística" de quem os apreda (9° e 10a questâo).
Sem quantificar as
respostas dadas a tais perguntas, tarefa difícil pois
há algumas que foram
deliberadamente vagas, é no entanto possível apurar de forma global quais
foram
as tendências dominantes, ressalvando desde já que nenhuma delas foi unânime.
Verifica-se então que: a haver um côdigo de deveres profissionais estabelecido
pelo Sindicato, este deveria abranger todos os arquitectos quer em
exercício livre
da profissão quer aqueles que a exerciam ao serviQO do Estado
e dos corpos
administrativos; nenhum arquitedo deve mtroduzir alteraqôes ao projecto de um
colega sem o conhecimento e prévia autorizacão daquele, sendo
a situaqão ideal
estas serem feitas pelo seu autor; é dever do arquitecto procurar satisfazer as
sugestôes apresentadas pelos seus serviqos oficiais, devendo
ser penalizado no
caso de se recusar a fazê-lo. concordando os arquitectos, maiontariamente, que
neste caso os serviqos oficiais podem eles prôprios introduzir
as modificaQôes
pretendidas: a um projecto elaborado de acordo com o programa previamente
proposto não podem ser impostas alteraqôes, não devem ser admitidas
determmaQÔes de carácter subjectivo persuasivas á elaboraqão
de projectos de
acordo com o gosto, criténo ou ideologia artística de quem vai apreciar os
projectos; as desavenqas entre o arquitecto e o cliente devem ser decididas pelo
Sindicato Nacional dos Arquitectos; as sanqôes a aplicar nos casos de
desobediência decomentes da situaqão anterior apontam todas para uma
penalizaqåo monetária
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Tal como foi anteriormente referido, em Abril de 1938, foi enviado aos sôcios
através de drcular o projedo de lei sobre a regulamentaqão do exercício das
profissôes de arquitecto, engenheiro e construtor civil e na qual a Direccão afirmava
ter procurado "encarar o problema o mais largamente possivel" mas, não
coisiderando "perfeita a sua obra", recorria "como é natural â colaboracão de todos
os arquitectos a quem os problemas profissionais interessam" (70). A proposta
daquele projecto de lei
- em que o Sindicato não gratuitamente se assumia com a
designacåo de "Ordem dos Arquitedos"
- era precedida por um preâmbulo de seis
páginas que o fundamentavam e justificavam face â "doutnna corporativa do
Estado Novo" pois, em última instância, da definicâo da atribuicão de funQÔes de
cada uma daquelas classes, o pais seria o primeiro a benificiar sendo também de
salientar a citacåo de excertos de discursos do presidente da Câmara Municpal de
Lisboa, Duarte Pacheco, que sublinhavam as intenqôes dos arquitectos
A primeira Assembleia Gera! para discussão deste projecto de regulamento teve
lugar cerca de dois meses apôs ter sido enviada a circular, facto salientado por
Pardal Monteiro, lamentando que "nenhum dos sôcios se tivesse ainda pronundado
sobre o assunto". Se 26 sôcios tinham cooperado com a Direccão respondendo ao
questionário sobre o côdigo dos deveres profissionais, agora sô 10 compareceram
â Assembleia (71) que nada adiantou na sua ordem de trabalhos sendo apenas
feita a leitura do Art 1° do referido projecto (72). Na sessão seguinte, apenas com
oito sôcios presentes, deu-se continuidade a esta discussão e estabeleceu-se a
redacQåo dos artigos referentes â profissão de arquitecto em cuja Acta são omissos
os intervenientes e teor das propostas apresentadas (73)
Cunosamente, a participaQão de associados aumentou na reunião seguinte (74) em
que se entrava na discussão dos artigos do regulamento referentes á profissão de
engenheiro e que nas palavras de Carlos Ramos, então presidente da Mesa da
Assembleia Geral era "um assunto muito melindroso. tanto mais que ele não nos
diz respeito" Sobre ele falaram Cassiano Branco R. Rodrigues Lima P Cunha,
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Carlos Ramos. Keil Amara! e V. Reis Camelo. embora,
lamentavelmente, o
conteúdo das suas intervenqôes estar omisso na Acta. (75)
Foi na Assembleia seguinte que os artigos referentes aos engenheiros
foram
definitivamente aprovados por unanimidade, pelos 17 arquitectos então presentes
Ao contrário do que pareda obvio, aproveitar a comparênda de
tantos colegas para
mais amplamente discutir o projecto em estudo, nada
mais se avancou devido å
algo irônica intervencâo de Cristino da Silva. Este pediu para
ser informado se as
classes de engenheiros e construtores tinham passado "uma procuracão para
tratar
da regulamentaQâo das suas profissôes". sendo então esclarecido por
Carlos
Ramos que recordou que "por mais duma vez se tentou regulamentar
em conjunto
as três profissôes, mas que dessas reuniôes nada se concluiu
e nada ficou de
concreto" Sendo "urgente e indispensável" este trabalho, a Direcqão do Sindicato
tmha tomado tal iniciativa "que neste caso é quási que particular", que previa. uma
vez aprovado pelos arquitectos, que o regulamento fosse entregue para
discussåo
na Ordem dos Engenheiros e no Sindicato Nacional dos Construtores Civis
classes
que, frisou, "se têm imiscuido na nossa profissão e não a nossa
na deles" Pardal
Monteiro também justificou a proposta da Direccão devido ao "conhecimento real"
que tinham "do uso não justificável que as outras classes têm feito" da profissâo
de
arquitecto, tratando-se então de discutir "simplesmente as funqôes que cada uma
das classes deverá ter na construcão civil" (76). Não escondendo alguma imtaQão
provocada pela observaQáo de Cristino da Silva, o presidente da
Direccão
completava ainda a sua intervenqão dizendo: "os mais idôneos éramos nôs porque
não invadimos a profissão dos outros, e os outros invadiam a nossa". Sobre o
assunto falaram ainda P Cunha e Cassiano Branco, mas mais uma vez as suas
intervenQôes nâo foram passadas a Acta.
Na última Assembleia Geral realizada sobre o projecto apresentado pela Direcqão
decresceu o número de participantes que. tal como na pnmeira que versou este
assunto, contou somente com 10 sôcios. Tratava-se de discutir a última parte do
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documento relativa â profissão de construtor civil. As alteracôes propostas foram
ap'ovadas por unanimidade, desconhecendo-se, por a Acta ser omissa, a forma
como decorreram os trabalhos desta Assembleia (77). Ficava assim concluído o
projecto de decreto de regulamentacão das profissôes de arquitecto, engenheiro e
construtor civil, de reduzido impacto, já que não teve a desejada continuidade nem
receptividade no Sindicato nem junto das outras classes por ele visadas nem ainda
jurto das entidades ofidais Na parte que mais interessa ao inquérito em curso, ou
seja, a redaccão fmal dos artigos do projecto relativamente aos arquitedos, verifica-
se que såo repetidas as atribuiqôes profissionais integrantes do Estatuto do
Sindicato, bem como nas suas alíneas transparecem as posÍQÔes de consenso da
classe expressas nas respostas ao questionário feito pela DirecQão respeitante ao
Codigo dos Deveres Profissionais. (78)
Nos finais de 1939. por proposta de Pardal Monteiro. a Direccão voltou a solicitar
aos sôcios através de circular o seu parecer "sobre a redaccão dos artigos que
devem constar do projecto da profissão de arquitecto", que seriam depois
apresentados ao govemo ou á Assembleia Nacional (79). nåo sendo feita alusâo
aos documentos elaborados nos anos anteriores, de âmbito mais genénco. A
"invasâo" do seu territôrio profissional persistia dado que o Decreto-Lei n° 11.089
de 17 de Setembro de 1925 emanado do Ministéno da Educaqão Profissional em
vigor, limitava o uso do titulo de arquitecto mas era omisso quanto ao que consistia
o exercicio da profissáo. estando assim aqueles profissionais so parcalmente
cobertos pela lei. (80)
Na circular enviada aos sôcios era formulada uma única questão "Qual a redacqão
que V.Exa. considera mais exacta e mais perfeita para defmir em que consiste o
exercicio da profissão de arquitecto?" No intuito de facilitar tal tarefa a Direcqão
inciuia então uma proposta "sujeita a modificaQôes sugendas por melhor definiqão
por parte dos sôcios" (81). A este pedido comesponderam nove sôcios (82) que
concordaram com as sugestôes apresentadas pela Direccão que entregou o
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projecto de decreto ao ministro da Educaqâo
Nacional em Janeiro de 1940 e cuja
receptividade animou mais esta díligência empreendida pelo
Sindicato (83). Afinal
estes sô pretendiam que a lei fosse cumpnda e "mal parece que
toda esta luta que
os arquitedos conduzem há dezenas de anos ainda
não tenha tido senão
satisfaqôes teôncas, porque na prática, tudo continua
na mesma", situaQão cujas
culpas devem ser, segundo a Direccão, divididas entre govemantes
e profissionais
de Arquitectura (84). Mas, "nínguém, honestamente, poderá
levar a mal que os
arquitedos lutem pela obtenQão prática dum direito que já
Ihe é reconhecido pela
prôpria lei", luta que não é de classes, porque
esta "não existe hoje, nem pode
existir, porque é contra a lei". mas antes a reclamacão
"sem receio" da "satisfaQão
dos seus direitos porque com esta reclamaQão não vão prejudicar
nenhuma classe
nos seus naturais direitos" (85) Todavia, no ano segumte esta questão não tinha
sido ainda resolvida, de acordo com o conteúdo do Relatôrio da Direcqão de 1940
(86)
Em Maio desse ano foi novamente Pardal Monteiro quem apresentou "o seu
projecto de Regulamento da Carteira Profissional", enviado posteriormente
aos
sôcios para ser discutido em Assembleia Geral (87), em circular
datada de 16 de
Maio de 1940 e na qual a Direccão deixava desde logo claro que a falta de
resposta á mesma seria "considerada como concordância com o projecto. pelo que
a partir daquela data [30 Maio] a Direcqão (tomaria) as providências
necessanas
para obter a sua aprovacão"
Pelo teor do Relatono da DirecQão verifica-se que aquele regulamento foi elaborado
"de acordo com uma sugestão do Subsecretariado das CorporaQÔes". visando criar
"algumas medidas de protecQão da classe e de maior equidade nos resultados
da
actividade de cada um". Ainda segundo o mesmo documento, um dos objectivos da
carteira profissional era "impedir a concomência de arquitectos estrangeiros", ideia
subscrita pelo subsecretano de Estado das Corporaqôes e Previdência Social, a
quem, segundo era afirmado, "se deve a promessa de que enquanto S Exa ocupar
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o cargo de subsecretário, nenhum arquitecto ou urbanista estrangeiro poderá vir
traoalhar em Portugal. no futuro, sem que o Sindicato seja ouvido" (88). A questão
dos contratos de técnicos estrangeiros tinha sido já alvo da preocupacâo da Ordem
dos Engenheiros que em 1938 entregara aos mmistros das Obras Públicas e
Comunicacôes, do Comérdo e Indústria, das Colônias e ao subseaetário de
Estado das Corporacôes e Previdência Social "exposicôes solicitando medidas para
acabar com abusos praticados por empresas estrangeiras adjudicatárias de
errpreitadas do Estado com a admissão de técnicos estrangeiros" (89), que de
facto viriam a ser promulgadas a favor da Ordem, em 1941 (90). No início desse
ano os deputados engenheiros Augusto Cancela de Abreu (91) e Francisco de
Paula Leite Pinto, apresentaram â Assembleia Nacional um projecto de lei sobre o
condicionamento da actividade de engenheiros e outros técnicos estrangeiros em
Portugal, nâo sendo feita referência específica aos arquitectos. Foi Pardal Monteiro,
interferindo directamente junto do presidente da Câmara Corporativa que
conseguiu que "ficassem mcluidas iguais medidas" em relaqão åqueles. (92)
No projecto de regulamento enviado aos sôcios a carteira profissional era definida
como o "documento indispensável ao exercício efectivo e legal da profissão de
arquitecto (Art. 1°), sendo obrigatôria tanto para os arquitectos portugueses como
para os estrangeiros que exercessem essa profissão em Portugal (Art. 2°), sendo
porém "fornecida unicamente pela DirecQão do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
a requerimento dos interessados (Art. 3°), o que implicava a tão desejada
"obngatoriedade da sua inscriqão no Sindicato ou na sua Seccão Distntal como
profissionais" (Art 3°, § único). A questâo dos arquitectos estrangeiros era o
assunto dos três artigos seguintes e visavam o controle absoluto do Smdicato sobre
a sua actividade em aspectos como a prestaqão de serviQos. honorános e
qualificaqôes (93) Estava também previsto que a carteira profissional tivesse uma
folha prôpria onde "seráo sucessivamente inscntos os trabalhos profissionais de
que o arquitecto possuidor da carteira estiver encarregado, devendo essa mscriQâo
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ser feita pela Direccão do Sindicato ou pela da Secqão
Distntal em virtude de
comunicacåo por escrito do respectivo arquitecto, â DirecQão" (Art. 8°, § 2°) (94).
Esta declaraQão não era obrigatôna para os trabalhos profissionais
"destinados a
propriedades que sejam pertenQa dos prôprios arquitectos,
de seus pais ou de seus
fílhos" e para aqueles que fossem realizados "no desempenho do
seu cargo de
funcionário do Estado, das Autarquias Locais ou das empresas particulares" por
eles não recebendo "quaisquer honorários além dos vencimentos ou ordenados"
(Art 8°, § 5°). Verifica-se assim que a carteira profissional ina
exercer um controle
que incidiria sobre os arquitedos em exercício liberal da profissão
mesmo dos que
não fossem sôcios do Sindicato (95). A concessâo da carteira profissional era feita
mediante o pagamento de 20S00 (Art. 14°), sendo renovada anualmente pela
Direcqão do Sindicato ou pela da Secqão Distntal (Art. 16°). A sua apresentaqão
"substitui a apresentaqão do diploma de arquitecto em todos os casos que a
lei
expressamente o não ordene" (Art.10°), aspecto de alguma forma contraditôno em
relacão ås ideias expressas antenormente pelo Smdicato que se bateu pela
dignificaqão do seu diploma de curso.
As respostas a este projecto de regulamento enviadas para a Direccáo foram
somente quatro: três de sôcios (96) e a outra e pela primeira vez, da Seccão Distnal
do Porto, assinada por J.E. da Silva Moreira (97) Todavia, apesar deste reduzido
número de respostas e tal como tmha sido comunicado aos associados, aquele
regulamento, de acordo com o Relatôrio final da gerência de 1940 "já foi visto e
estudado" pelo subsecretáno de Estado das Corporaqôes e deve em breve ser
devolvido ao Sindicato para entâo, em Assembleia Geral, ser discutido pelos
socios" (98) o que nunca se verificou. Constata-se mais uma vez que a suposta
brevidade das entidades oficiais não era compatível com a urgência e
empenhamento dos arquitectos na resolucáo dos casos do uso ilegal do titulo de
arquitecto e na clara delimitacão da área de intervenQão de cada uma das
455
prcfissôes intervenientes na construcão civil, como se pode deduzir pela
persistência demonstrada pela Direccão do Sindicato.
A questão da carteira profissional voltou a ser colocada em 1945 decorrente do
modo como era feito o registo dos arquitectos nas várias Cåmaras Munidpais do
país, exigindo algumas delas apenas a apresentacåo de um documento
comprovativo do pagamento do Imposto Profissional. A Direccåo dirigiu-se ao
Ministério do Interior a fim de tentar resolver o assunto tendo o titular da pasta
entendido que este era da competênda do subsecretário de Estado das
Coqaoracôes e Previdênda Social que "embora discordando sugeriu que se criasse
a carteira profissional dos arquitectos". Curiosamente, verifica-se que na
Assembleia Geral em que este problema foi discutido. Pardal Monteiro não
mantinha a este respeito a posiqão inicial pois perguntou "ã Assembleia se vale a
pena criar a carteira profissional, tendo os arquitectos já um diploma?", o que posto
å votacão foi deliberado por unanimidade que "o assunto deve ficar como está"
(99). A questão da carteira profissional ficava assim encemada.
Importa referir que embora os arquitedos tivessem visto até então goradas todas
as suas tentativas de obterem uma proteccão legal e efectiva da sua profissão,
tinham já instaurado, com êxito relativo, um processo judícial contra um indivíduo
que usava ilegalmente o título de arquitecto. Na Assembleia Geral de 20 de
Novembro de 1935, foi lida uma carta de A Couto Martins que denunciava "o
procedimento ilega!" de Jacinto Marques Robalo, á qual juntava como provas outros
documentos Reconhecendo a "gravidade do assunto", foi então decidido que a
DirecQão "não (podia) vacilar" e que tinha o "dever imposto pelo Estatuto, de
perseguir perante os tribunais" quem fizesse uso ilegal do titulo de arquitecto (100),
sendo apresentada queixa ao diredor da Polícia de Investigacåo Criminal (101)
Porém, so em Outubro de 1937 é que J. Marques Robalo foi julgado no Juízo
Criminal de Lisboa, sendo "condenado a pnsão correccional por seis meses, com
muíta correspondente, tendo sido suspensa por dois anos". (102)
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No intuito de "evitar desaires que provocariam então maiores abusos
em face duma
fraqueza confessada", a Direccão não instaurou, em 1941,
um outro processo,
desta vez contra Eduardo Henrique Read Teixeira que possuia apenas o Curso
Especial de Arquitedura com cum'culo académico insufidente para
o uso do título
de arquitecto e que, apesar disso, em Ponta Delgada se
intitulava arquitecto,
recebendo "encomendas das entidades ofidais mais categorizadas dos Acores
para edifídos públicos importantes" (103). Desta situacáo foi desde logo
informado
o delegado do Instituto Nadonal do Trabalho e Previdênda em
Ponta Delgada, mas
sem quaisquer consequências para o visado para além daquele organismo
o
pressionar a dar uma resposta ås cartas que Ihe tinham
sido enviadas pelo
Sindicato (104). As explicaqôes dadas por Read Teixeira foram suficientes para
a
Direccão apenas Ihe recomendar um "procedimento que o não impeca,
moralmente, quando concluir o curso de Arquitedura, de proceder contra os que
fazem concoméncia desleal" á profissão de arquitecto (105). No seu Relatôrio, a
Direcqão comentava a este propôsito "E lamentável que a msuficiência
da lei leve
o Sindicato a ter muitas vezes que contemporizar com manifesto prejuízo para o
bom nome da dasse, mas é obrigado a proceder assim (...). prefenndo conformar-
se com a resposta do Sr. Read Teixeira a correr o risco dum desaire pelo insucesso
de qualquer accão que pusesse nos Tribunais" (106). Porém,
em 1945, Read
Teixeira continuava impunemente a exercer a profissão de arquitedo com a
conivência das entidades locais (107). Não houve assim nenhum caso exemplar de
punicåo ao uso ilegal do título de arquitecto que pudesse intimidar passados,
presentes e futuros transgressores do Estatuto do Sindicato Nacional
dos
Arquitectos.
Curiosa coincidência cronolôgica pode constatar-se em 1943: exactamente no ano
em que Duarte Pacheco foi vítima mortal de um acidente de viacáo, houve uma
real
aproximacão entre arquitectos e engenheiros que se traduziu num documento
preparado pelos respedivos organismos de dasse com vista ao estabelecimento
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de um regulamento de ambas as profissôes. Tal resolucão foi antecedida por um
pedido formulado pela Associacão dos Engenheiros Civis Portugueses (Ordem dos
Engenheiros), "nos termos mais simpáticos e leais", para "Ihe ser indicado o nome
do arquitecto a quem deveria ser confiada a elaboraQão do projecto para o novo
edifído da sua sede e para, quando da construcáo, acompanhar a direccão e
fiscalizaqåo das respectivas obras" (108). Foi com "satîsfacåo" que a Direccåo do
Sindicato registou em Acta "esta deligênda que Ihe permite estreitar com aquela
colectividade lacos de mais intimas relaQÔes" resolvendo então fazer de imediato
"uma consulta a todos os sôdos para saber quais estariam dispostos a elaborar
aquele projecto", resolucâo imediatamente comunicada ao engenheiro Augusto
Cancela de Abreu, presidente da Associacão dos Engenheiros Civis Portugueses.
Nesta ocasião Pardal Monteiro participou também aos seus colegas ter solicítado
uma entrevista com o presidente da Ordem dos Engenheiros na qual "irá
apresentar a ideia de se estabelecer doutrina de conduta profissional para
arquitectos e engenheiros civis de que resulte por côbro â concorrência que pela
forca das circunstâncias a classe dos engenheiros faz å dos arquitectos,
inclusivamente assinando projectos da autoria de curiosos, etc." (109)
Cerca de um mês depois e para tratar deste assunto compareceram å reunião
semanal da Direccão do Sindicato, Cristino da Silva, Carlos C. Ramos, G. Rebelo
de Andrade, C. Rebelo de Andrade, Bemardino Coelho, Dano Vieira, Lucínio G
Cruz, Raul Tojal e João Simôes "que haviam sido convidados (...), bem como todos
os arquitectos que responderam afirmativamente å consulta feita pela Direccão
sobre se estariam dispostos a elaborar o projedo do edifício para a nova sede da
Ordem dos Engenheiros" (110). Com satisfacão Pardal Monteiro constatava que o
número de respostas foi "considerável", congratulando-se "por não haver uma nota
discordante, pois todos se prontificaram a elaborar o referido projecto, em
condiQôes honrosas para a classe, considerando sem interesse a questão dos
honorános" A proposta inicialmente feita por V. Reis Camelo em nome do ausente
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Jorge Segurado para que tal projedo fosse concebido por
Pardal Monteiro "não
apenas por ser o presidente do Sindicato, mas pelas qualidades que
neste caso o
distinguem como o mais indicado para o caso, sendo
assim o projecto considerado
como uma oferta da Classe dos Arquitectos â Classe dos Engenheiros, e ainda
pela sua posicåo como professor no Instituto Superior Técnico
onde tem um mais
constante contacto com os Engenheiros", determinou desde logo a dedsão final da
reunião.
Apôs algumas consideracôes, Cristino da Silva definiu
a localizacâo do edifído
como um "problema bastante ingrato" e sugeriu que se por isso
o presidente do
Sindicato recusasse tal proposta que o projedo fosse elaborado por todos, apesar
de concordar com a ideia apresentada pelo colega anterior (111). Tais explicaqôes
levaram a que G. Rebelo de Andrade declarasse
em seu nome e de seu irmão "que
nessas condicôes o caso não Ihe interessava", desistindo assim da sua
colaboracáo (112) Por seu lado, Carios Ramos manteve a sua disponibilidade
"apesar das dificuldades técnicas", mas face â sugestão de J. Segurado
apresentada por Reis Camelo "dedina gostosamente a honra a favor
do arquitecto
Pardal Monteiro, com a certeza de que todos ficaremos bem representados",
posicåo também assumida por Bemardino Coelho.
Perante tais afirmaQÔes, Pardal Monteiro agradeceu "a prova de confianca que
Ihe
foi manifestada, considerando que tal distincão é uma compensacão da luta que
tem desenvolvido para o perfeito entendimento entre arquitectos e engenheiros"
Aceitando a "missão" que Ihe foi confiada pelos colegas, afirma que "não o
preocupa o modo como dela há-de entrar, mas o modo como
dela sairá, porque o
resultado se reflectirá mais sobre a classe do que sobre ele proprio" (113). De
acordo com uma sugestão apresentada por escrito numa das respostas enviadas á
Direccão sobre este assunto, Pardal Monteiro declarou ainda que se "for possivel"
irá "agregar a si dois novos arquitectos ou estudantes em vias de conclusão do seu
curso para com ele colaborarem no projecto e na direccão das obras"
- ideia
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apoiada por Cartos Ramos
- solicitando dos seus colegas professores nas Escolas
de Belas Artes a indicacão daqueles. Nesta reuniâo foi ainda decidido que o
Sindicato "tem a seu cargo as despesas com a elaboracão do projecto". (1 14)
Em Novembro de 1943 Pardal Monteiro informava estar para breve a condusão do
ante-projecto para o novo edifído da Associacáo dos Engenheiros Civis
Portugueses (Ordem dos Engenheiros) e para o qual, por indicacåo de Cristino da
Silva, teve a colaboraQâo de Sérgio Botelho de Andrade Gomes, então estudante
de Arquitectura e que em 1948 viria a ser um dos jovens relatores do 1° Congresso
Nadonal da classe, Nessa reunião da Direccão tratou-se ainda da fonrna de
pagamento das despesas com a elaboraQáo do projedo pois se o Sindicato tinha
pago ao estudante, os desenhadores, materiais. eto, foram subsidiados pelo
presidente da Direccão. Foi então decidido preparar um orcamento suplementar a
ser apresentado ao subsecretário de Estado das Corporaqôes e Previdéncia Social
(115) e que foi aprovado em Assembleia Geral (116). A última referéncia localizada
alusiva a este projecto consta do Relatorio da Direcqão de 1943, datado de 31 de
Dezembro desse ano, sendo afirmado que aquele seria em breve entregue â
Associacão dos Engenheiros Civis Portugueses (117). Porém, um aspecto importa
ainda assinalar: tal pedido que teve pronta resposta por parte dos arquitectos não
foi alvo de quaisquer comentários no Relatôrio da Ordem dos Engenheiros, apesar
de referenciados os problemas da sua sede social face ãs expropriaQôes e compra
de temenos na área do Parque Eduardo VII.
Se este aspecto é omisso, já não o é o projecto de regulamentaQão da actividade
dos arquitectos e engenheiros, incluído na rubrica "Interesses dos membros da
Ordem", ressaltando desde logo a escassa adjectivacão dada a tal documento,
apenas designando como "interessante" a sugestão apresentada por Pardal
Monteiro (118) Necessariamente mais expressivo é o Relatôrio dos arquitectos que
salienta que as conversacôes foram a "título particular" não havendo "por agora"
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nada estabelecido "que obrigue nenhuma das coledividades
nem nenhuma das
classes". (119)
Para o estudo daquela regulamentacão foram nomeados pela Ordem
os
engenheiros Teôfilo Leai de Faria, vice-presidente e Frandsco
de Melo e Castro,
secretário (120), que com o presidente do Sindicato
dos arquitedos, apôs
"numerosas reuniôes", acentaram num texto base
-
que segundo era comentado no
Relatôrio da Direccåo do Sindicato não comespondia ainda ao que seria de desejar
- trabalho que foi submetido a cada uma das Direccôes,
tendo logo a dos
arquitedos dado a sua concordáncia (121). Ao terminar
1943 o projecto
encontrava-se "em poder do presidente da Seccão de Engenharia Civil
da Ordem
dos Engenheiros, o engenheiro Ricardo Esquível Teixeira Duarte, para
dar
parecer". Sô apôs as conclusôes deste é que o assunto podería
ser alvo de
"discussão directa e oficial" das Assembleias Gerais de ambos os organismos"
(122), que nunca viria a ter lugar
O estudo realizado era constituido por dois documentos: bases de carácter
regulamentar do exercído das profissôes de arquitecto
e engenheiro (123) e um
outro referente ao então denominado "Instituto de Colaboracão Técnica" (124). Ao
apresentá-los aos seus colegas Pardal Monteiro informou que
"tem posto todo o
interesse na discussão deste assunto" mas que "tem venficado quanto é difícil
atingir um bom resultado", tendo no entanto "esperancas que se chegue
a bom
termo, pois em caso contrário, afastar-se-á de quaisquer negociaQÔes".
Por outro
lado, uma outra observacão merece especial relevo: o presidente da Direccão
considerava ser este o último "serviQo" que "poderá prestar ã classe e empregará
todos os esforqos para que ele comesponda aos desejos de todos" (125)
A
aprovacão deste acordo era assim para Pardal Monteiro como que
o culminar das
reivindicacôes da classe por ele prôpno lideradas desde 1936 em torno da grata
temática da defesa da profissão. A dignificacâo da classe passava assim e
prioritariamente pela delimitacåo da área de intervencão dos engenheiros
na obra
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de Arquitedura, já que os arquitectos em nenhum momento admitiram a sua
incursão em campos alheio ao seu. Era em tomo daqueles técnicos, em número
esmagadoramente superior, que se centravam os maiores esforqos empreendidos
pela Direccão do Sindicato, luta que indirectamente era lesiva para o prôprio
Estado em grande parte responsável pelas intromissôes de que os arquitectos
constantemente se queixavam. Todavia, e como já foi por várias vezes salientado,
tal entidade e seus Ministérios eram sempre satvaguardados de criticas mais
enérgicas e firmes e a impadênda manifestada pelos arquitedos, foi sempre
submissa e compreensiva, sob a pena de maiores desaires...
Um preâmbulo não muito extenso antecedia os seis artigos que compunham as
bases do acordo estabelecido entre o Sindicato Nacional dos Arquitectos e a
Ordem dos Engenheiros, onde era repetida a complementaridade de ambas as
profissôes cujas competências eram definidas em pormenor, quer na fase de
prcjecto quer na de execuqão de obra, passando pelos aspectos de remuneraqôes
O projedo previa ainda a criacão de um "organismo comum especialmente
destinado a coordenar e fiscalizar a colaboracáo de arquitectos e engenheiros e a
cobrar os honorários profissionais comespondentes aos seus trabalhos" e cujas
competêndas estavam também previstas.
A "colaboracâo profissional" entre aquelas duas classes "no campo da construQão
urbana e industrial" era coordenada por um organismo então designado por
"Instituto de Colaboracão Profissional" cuja comissâo dirediva era constituída por
dois engenheiros eleitos pela Ordem e por dois arquitectos eleitos pelo Smdicato de
presidência rotativa e no qual era obrigatorio o registo de todos os projectos de
"composicão arquitedônica" bem como todos os correspondentes "projedos de
estabilidade". Eram também definidas no âmbito desse Instituto as regras a que
deveriam obedecer o registo da actividade profissional sobre cujos honorários sena
cobrada uma percentagem, bem como as de fiscalizacâo da adividade profissional
Sendo aquele organtsmo o supervisor da desejada colaboracáo técnica, poderiam
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ser então efectuadas visitas pelos seus membros aos ateliers,
aos gabinetes e
mesmo ås obras em curso previamente declaradas pelos
seus autores.
Não deixa de ser curioso verificar que tal como os arquitedos, os engenheiros
também se queixavam do uso ilegal do seu título profissional
e do exercido ilegal
da profissão, ainda que nâo existam referénda aos primeiros.
Os seus protestos
estão patentes nos Relatôrios do seu Conselho
Directivo desde 1938, solidtando
aos seus membros que denundassem tais situaqôes a fim de aquela proceder
judidalmente. Por exemplo, em 1942,
ano em que não tinha sido ainda possível
"estabelecer a regulamentacão da profissão de engenheiro" estavam
a decorrer
dois processos judiciais (126). Parece assim que também
seria do interesse da
Ordem a regulamentacão de índole profissional. Mas esta não podena
ser
coincidente com a vontade expressa pelos arquitectos, que implicava para aqueles
a perda de um importante e significativo mercado de trabalho
e posicôes de chefia
em lugares do Estado. Talvez por isso o projecto
elaborado conjuntamente tenha
sido mais um dos que ficou na gaveta sem fundo
das reivindicaqôes dos
arquitectos portugueses feitas pelo seu Sindicato.
Se eram inúmeros os problemas decorrentes da adividade liberal
da profissâo, nâo
eram menores aqueles que eram colocados pelo exercício profissional
nos
organismos de Estado, sobretudo nos Ministérios
das Obras Públicas e
Comunicacôes e das Colônias. Por isso, desde longa data os arquitectos
pugnavam pela equiparaQáo aos engenheiros que apesar de
usufruirem uma
situacâo privilegiada não deixavam de fazer os seus protestos. (127)
Em finais de 1935 foi publicado um decreto que organizava os serviqos
do
Ministério das Obras Públicas e ComunicaQÔes, entáo sob a tutela de Duarte
Pacheco (128), no mesmo ano em que se reahzou o pnmeiro
concurso para o
Monumento ao Infante D. Henrique a erigir em Sagres e do qual se falará ainda. Foi
a parte que respeitava ã proibicâo do exercício livre da profissão que, naturalmente,
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ma;s interessou os arquitectos e cuja discussão foi tema da Assembleia Geral
realizada a 21 de Dezembro de 1935,
Naquele deaeto vĩam então consignada a sua velha aspiraQão: a equiparacão aos
engenheiros dvis. Este fado, levou a que Carios Ramos considerasse que
"não era
oportuna a ocasião" para o Sindicato se pronundar ou apresentar qualquer
protesto, visto que o deaeto "não está aínda posto em prática,
mas sim em estudo"
e também porque não Ihe pareda justo que "no momento em que a dasse obteve
uma regalia, para que trabalha desde longa data (...) se vá protestar contra quem"
o conseguiu. Referência a Duarte Pacheco que, ainda de acordo com
o mesmo
orador, vinha desempenhando o seu "alto cargo, com saber, justica e honestidade"
tendo sempre demonstrado "um grande interesse pela classe dos arquitectos e
pela melhoria da sua profissão". Ao terminar, Carlos Ramos propunha que "se
aguarde oportunidade, admitindo, porém, desde jå que, quem contrata, impôe
condicôes", o que foi aprovado por unanimidade (129) Tais afirmaqôes
pressupôem que havia alguns aspectos do decreto com que os arquitectos não
estavam de acordo mas que não foram especificados.
A única nota dissonante foi dada por H. Taveira Soares, então licenciado apenas
há três anos, que afirmou discordar "em absoluto" da forma como o ministro das
Obras Públicas e Comunicacôes "tem manifestado o seu interesse" pela classe
Justificava a sua opinião dizendo que desde que aquele tomou posse "os
arquitectos do Estado têm sido continuamente subordinados aos engenheiros,
sendo demitidos dos lugares de Chefes para serem substituídos por engenheiros",
exemplificando com o facto da seccåo dos Palácios Nacionais "que são
Monumentos" ser chefiada por um engenheiro Referindo-se ainda á abertura de
concursos pũbiicos de arquitedura entre arquitectos, engenheiros e empresas de
construcåo, terminava acrescentando que se o "ministro contratou alguns
arquitectos para trabalhos no Estado. foi sempre com o mesmo critério,
subordinando-os, oficialmente, aos engenheiros", daí advindo "apenas um
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beneficio material desses" e nunca um "beneficio moral dos mesmos
ou da classe,
pois supôe que nenhum arquitecto que tenha
brio profissional, concorde com essa
situacão, e apenas a aceita porque não há outra".
A ressonânda destas palavras
de dara oposicåo ã política seguida por Duarte Pacheco em relacão
ã dasse, está,
obviamente, omissa da Acta desta Assembleia Geral. Ai apenas
é referido que
Carlos Ramos e T. Lacerda Marques tentaram "modificar esta maneira de ver"
do
colega. Porém, a não de certo gratuita intervencão
de J. Urbano de Castro,
presidente da Mesa, "para se nåo prolongar
a discussão", deu-a por encerrada,
passando rapidamente "para o periodo de depois da Ordem
da Noite" (130).
Contestacâo primeira e também última porque dela não mais se
ouvirá falar. (131)
As afirmaQôes posteriores, pelo menos as públicas, são sempre pautadas por
marcados elogios âs entidades oficiais, tentando demover as dissonâncias Porque
para os dirigentes do Sindicato a unidade da classe
em tomo da defesa dos
objectivos de índole profissional não permitia o direito á diferenqa
de opinião,
remando uma nem sempre real concôrdia, reflexo da realidade política nacional,
demonstrando assim uma certa subserviénda institucional, aiiás esperada pelo
Estado corporativo, organizado nos Sindicatos Nadonais. E neste aspecto,
o dos
Arquitectos não será a excepcâo que possa confirmar a regra. (132)
Não deixa de ser interessante constatar que muitos dos problemas decorrentes do
exercicio da profissão ao servico do Estado nâo passavam pelo Sindicato.
As Actas
contêm a esse respeito pontuaqôes demasiado vagas para que delas se possam
tirar senão conclusôes, pelo menos linhas de forqa que permitam equacionar o
problema. Se o Sindicato, como rectaguarda legal da classe,
tentava levantar e
apontar soluqôes para problemas globais, os específicos eram deixados
a
idoneidade e integridade profissional de cada um. Deste modo, não há aquilo que
poderia designar-se por fead-back, ou seja, os documentos produzidos no
âmbito
sindical reflectem os problemas colocados pela prática profissional sem dela
tratarem directamente. As sucessivas propostas de caráder regulamentar
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apresentadas pelas várias Direcqôes, uma vez travadas pelas instãncias oficiais
eram reformuladas e reiniciava-se um circuio sem fim. Mas, aquilo que então ficava
por resolver depreende-se que era contomado individualmente, com maior ou
menor habilidade e ética.
A insatisfacâo destes está de alguma forma subjacente nas referêndas feitas no
Relatôrio da Direccåo sobre a Exposicão do Mundo Português no ámbito da qual
uma "menQâo especial deve ser feita" ao Ministério das Obras Públicas e
Comunicacôes que "como directo colaborador" do Presidente do Conselho "actuou
nos trabalhos" daquela Exposicão. Sobre este magno acontecimento das
Comemoracôes Centenárias participado por 17 arquitedos todos ligados ao
Sindicato, a Direccâo de 1940 esquivou-se de fazer "o elogio" sob "o ponto de vista
arquitectural" pois "não ficaria bem no Relatorio da colectividade dos arquitectos",
caso curioso, porque taí elogio poderia serfeito em termos globais e não individuais
e também porque a Exposiqão do Mundo Português foi inicialmente divulgada na
revsta ofidal do Sindicato, sendo então entusiasticamente comentada Porém, não
há euforia pelo trabalho produzido e a que existe é expressa para enaltecer os
esforqos oficiais E na sua condusão era entâo afirmado: "Enquanto aos
arquitedos, sem motivo justificado, sô se Ihes reconheca o direito a galôes de
prata, quando por todas as razôes têm direito a usar galôes de oiro, nenhum
arquitecto tem o direito de ser indiferente perante o problema de interesse
colectivo, de elevacão do nivel cultural e moral da classe, nem de gastar o seu
talento e as suas energias em questôes de interesse restrito". (133)
Por tudo isto são escassas as referências a Duarte Pacheco que actuou dentro do
set Ministério. estabelecendo melhores relaQÔes profissionais entre arquitectos e
engenheiros mas que, do ponto de vista do Sindicato, deixou em aberto as
questôes de fundo pelas quaís se vinham batendo, formuladas numa espécie de
palavra de ordem, chamando a Arquitectura para os arquitectos. Claro que o
miristro tinha as suas razôes que apresentou por escrito ao Sindicato, apos o
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Instituto Nacional do Trabalho e Previdénca ter enviado ãquele
titular cbpia do
Relatôrio da Direccão de 1941, da parte referente "ã necessidade
de regulamentar
o exercício das profissôes liberais da construQão civil" (134).
O oficio de Duarte
Pacheco foi lido em Assembleia Geral e enviado a todos os
sôdos numa drcular
(135). Por seu lado, a Direccão registava
"com mágua, a resposta daquele
Ministério, pela qual se verifica quanto será
ainda longo o caminho a percorrer para
que a justica seja feita å nossa classe".
O titular da pasta das Obras Públicas e Comunicacôes
era de opinião de que as
consideraQÔes feitas no aludido Relatôno
do Sindicato, "comespondem a
apreciacôes que de um modo geral, se devem
reconhecer como justas nos
aspectos técnico e social". Porém, "a
sua realizacão terá de continuar a ser
pendente, embora persistente, tendo em conta
certas realidades e possibilidades"
então enunciadas e entre as quais se encontrava "o reduzido núcleo
de arquitectos
de sôlido calor profissional que o país possuia há alguns anos" (136).
Tal como
aqueles técnicos já se tinham habituado,
foram também consignadas neste oficio
algumas palavras de esperanca e alento: "Crê-se
sinceramente que muito se tem
feito na matéria, esperando-se prosseguir na orientacão encetada, de forma tanto
mais rápida quanto maior fôr a projeccão
no ambiente, de excelênda dos
resultados alcancados". O ministro demonstrava ainda uma certa benevolência ao
afirmar que se compreendia "perfeitamente que uns acham pouco
o que está feito,
tanto mais que se sabe que outros o julgam excessivo" (137).
Ficava ainda bem
claro que a politica daquele Ministério "de valorizaQão da profissão
de arquitecto do
domínio da construcão civil" inspirava-se "simplesmente nos interesses do Pais"
e
realizava-se "de forma ajustada âs circunstâncias". O teor deste ofício levava
a
Direccão a declarar que por ele se podia "avaliar o caminho que há
ainda a
peroorrer até que ã nossa classe seja atnbuída a cota parte
dos direitos que a lei e
a moral Ihe confere, mas que as circunstáncas Ihe negam". (138)
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Todavia, as declaracôes feitas pela Direccão do Sĩndicato quer no seu Relatorio
quer na Assembleia Geral realizada apôs a morte súbita de Duarte Pacheco a 6 de
Novembro de 1943, desfazem equivocos que podessem persistir pelos comentários
atrás enunciados. Os motivos subjacentes å gratidão demonstrada para com
aquele ministro projectam-se para além do prôprio Sindicato já que tiveram efeitos
a nível do exercído da profissão, da promocåo do arquitecto enquanto indivíduo e
não enquanto classe profissional. Houve um aumento de mercado de trabalho
propordonal ao aumento do volume das obras públicas entåo viabilizadas pelo
jovem e dinâmico ministro (139), diversificando-se as encomendas devido ao
impulso dado no domínio do urbanismo. Duarte Pacheco "demonstrando uma
largueza de vistas não prejudicada pela sua proveniéncia profissional, (...) atribuiu
aos arquitectos uma posicão proeminente em matéria de planeamento urbano, não
desdenhando subalternizar a figura do engenheiro" esperando daqueles técnicos
"um contributo decisivo para a formulaQão da ideologia de planeamento urbano a
adoptar pelo Estado Novo" (140) Para a Direccão do Sindicato, o ministro
desaparecido era aquele que "até hoje melhor compreendeu qual o valor social e
técnico do arquitedo e qual a sua verdadeira posicão no conjunto das actividades
superiores da sociedade". (141)
No dia 30 de Novembro de 1943 foi convocada uma Assembleia Geral
extraordinária cujo primeiro ponto da ordem de trabalhos era o engenheiro Duarte
Pacheco, sendo desde logo dada a palavra a Pardal Monteiro, "tanto mais que foi
ele quem propôs esta ordem de trabalhos" (142), que então relatou aos doze
sôcios presentes, número demasiado insignificante para tamanha gratidão, as
providências tomadas para a participaQão efectiva do Sindicato nas manifestaqôes
e homenagens a prestar ao falecido ministro (143). Porém, o objectivo daquela
reunião era decidir qual a atitude que aquele organismo deveria tomar "em relaQåo
á memôria de extinto ministro das Obras Públicas". O presidente da Direccão
afirmou desde logo que é "em relacåo ás qualidades do faiecido que se deve agir,
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no sentido construtivo e digno", pois a sua passagem por aquele Ministério
assinala
"um movimento de interesse pela Arquitectura" que "nunca houve em Portugal"
e
isto devido "â energia e faculdades de trabalho" daquele ministro.
Pardal Monteiro
continuou o seu elogio, reforcando a ideia de que as qualidades que
relevou da
personalídade de Duarte Pacheco foram exactamente aquelas que
trouxeram
"benefídos å colectividade porque se defeitos teve, a posteridade se encarregará
de as julgar". Por outro lado, considerava-se e "crê que
todos consideram" que eie
"é a pessoa mais insuspeita de fazer o elogio do engenheiro
Duarte Pacheco a
cujas faculdades de estadista presta a mais
sincera das homenagens".
Apesar de ainda haver dúvidas quanto ås resoluqôes do Govemo
sobre as
homenagens a prestar (144), Pardal Monteiro era da opinião que
deveria ficar
registado em Acta que o Sindicato Nacional dos Arquitectos
reunido em Assembleia
Geral especialmente convocada para este fim, "manifestou o seu reconhecimento
pelos altos serviqos prestados pelo falecido ministro das Obras Públicas,
engenheiro Duarte Pacheco, ã classe dos arquitectos e
â Arquitectura,
promovendo, em benefício da Nacåo o mais intensivo movimento arquitectural
registado em Portugal nos últimos anos e como testemunho
da sua gratidão
resolve colocar-se å disposicão do Govemo para com ele colaborar, na medida das
suas possibilidades, nas homenagens duráveis que venham a ser prestadas
á
memôna daquele ministro" (145)
Dos sôcios então presentes na Assembleia Geral foi Cnstino da Silva o único que
pediu a palavra (146), sendo de notar e registar a ausência de Cottinelli
Telmo que
entre todos os arquitectos filiados e activos no Sindicato foi aquele que mais
intimamente colaborou com o falecido ministro (147). Para aquele orador Duarte
Pacheco foi um "grande Homem da Naqão que ela perdeu e que sô dificilmente
poderá ser substituído". Tal como Pardal Monteiro, também para Cristmo da Silva "a
arquitectura em Portugal com a sua accåo ergueu-se e elevou-se a um nível
muito
alto havendo ainda esperanqas de chegar ao nível necessário para desempenhar
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na sociedade portuguesa a accâo a que tem direĩto". Depois expressava ainda os
seus receios do futuro: "Infelizmente, quando ela se encontrava nessa linha
ascendente partiu-se a mola ou a forqa que a elevava, de tal forma que nos
sentimos - ele, pelo menos - desacompanhados e sobretudo com grande temor de
que essa curva de energia que nos sustentava sofra uma paralizacão". Apresentou
então, verbalmente, a proposta de que "o Sindicato Nadonal dos Arquitectos
manifeste o seu sentimento peia morte do Engenheiro Duarte Pacheco, de pé
guardando dois minutos de silêndo", o que foi aprovado e "relogiosamente
cumprido" (148), passando-se então ao segundo ponto da ordem de trabalhos. a
aprovacão do orcamento suplementar para o pagamento do projecto do novo
edifício sede da Ordem dos Engenheiros.
Mas se a situacão profissional dos arquitectos sofreu alteraqôes consideraveis e
satisfatôrias do ponto de vista da classe no âmbito do Ministério das Obras Públicas
e ComunicaQôes, situaqão que se reflectiu na actuaQão simultânea de Duarte
Pacheco na Câmara Municipal de Lisboa de cujos resultados se falará ainda, a
subaltemizacâo daqueles técnicos ao serviqo das então colônias portuguesas
encontrava-se ainda por resolver.
Pela leitura das Adas da Direccão verifica-se que as primeiras accôes do Sindicato
em tomo da situacåo dos arquitectos ao serviqo do Estado nas então colônias
portuguesas em África, resultaram de denúndas de situaqôes imegulares feitas
pebs seus sôcios, nomeadamente em 1939, por Femando Batalha em Angola
(149), Able Pascoal (150) e Antônio Joaquim Rosas (151) em Mocambique, ano em
que tais questôes foram pela primeira vez refendas nos relatôrios anuais das
gerências do Sindicato. (152)
Em 1940, foram algumas das condiqôes do concurso aberto pela Câmara Municipal
de Luanda para a admíssão de um arquitecto urbanista para o quadro daquela
edilidade, que mereceram o desacordo da Direcqão do Sindicato, o que foi
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comunicado å entidade promotora do referido concurso (153) que
aceitou as
alteracôes propostas (154), sendo então feita uma circular
aos sécios anunciando a
sua abertura. No mesmo ano foi feita nova reclamacão junto do Govemador Geral
da Provínda de Angola, face aos factos relatados pelo sôdo
H. Taveira Soares
Tratava-se de mais um caso de uso indevido do título de arquitecto, neste caso de
um desenhador-arquitecto, que efectuava o projecto da aerogare
do aerodromo de
Lobito. No seu protesto a Direccâo solidtava que aquele govemador
tomasse "as
necessárias providêndas não sô contra o facto de um
indivíduo que não é
arquitecto usar indevidamente e contra a lei
o referido título, disfarcado, mas
principalmente contra o facto de ser incumbido
de elaborar projectos de
arquitedura, pelo visto com carácter oficial, por serem
submetidos å aprovaQáo
superiof (155). A criacáo, em 1942, de uma Comissâo
de Estética a funcionarjunto
da Câmara Municipal de Lourenco Marques, mereceu o aplauso
da Direccåo já que
aquela teria atribuicôes de carácter deliberativo "o que representa
um indiscutível
avanqo sobre as teôricas comissôes
de estética do continente, cuja accão é
meramente concultiva" (156). A partir de então as referências â situacâo
profissional dos arquitedos nas colonias são cada vez
mais raras e na sua quase
totalidade dizem respeito a contrataqôes, tal como ocorreu em
1945 (157) e
esclarecimentos solicitados por sôcios. (158)
Também a situacão das questôes de Arquitectura no âmbito das autarquias locais
do continente e das llhas mereceu o interesse do Sindicato na sua luta contmua
pela dignificacão da classe. Se houve casos em que a Direccão se congratulou
com medidas tomadas por iniciativa prôpria, como aconteceu com a Câmara
Municipal da Madeira
-
que procurava "orientar os seus trabalhos por forma a que
os projectos a submeter a sua aprovacão" fossem assinados por arquitectos (159)
-
ou prestou esclarecimentos solicitados pelas prôpnas edilidades (160),
outros
houve en que foi necessário actuar no sentido de defender
os seus interesses,
como foi o caso de Cascais (161), de Vila Nova de Gaia (162) e de Aveiro. (163)
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Todavia, um dos casos que melhor elucida a falta de apoio e compreensão das
entidades oficiais
,
foi aquele que ocorreu com a Câmara Municipai de Elvas. Ao ter
conhecimento através da imprensa que aquela autarquia encomendara o projecto
para a construcåo do Estádio Municipal a um construtor dvil, o Sindicato solicitou
junto do seu presidente a confirmacão da notída e ainda informacôes sobre a
"idoneidade do indivíduo indicado como autor daqueia obra de arqurtectura". A
resposta, segundo era entåo afirmado pela Direccåo era uma "demonstraQâo
completíssima da incompreensão do que seja a organizaQão corporativa, o que é
lamentável por parte duma autoridade administrativa". O presidente da Cåmara
Municipal de Elvas negou-se a prestar os esclaredmentos pedidos, comunicando
que "apenas Ihe competia dar satisfacão dos seus actos aos seus superiores
hierárquicos, o Ministério do Interior e o Supremo Tribunal Administrativo", tendo
então o Sindicato feito uma exposiqáo do assunto ao titular daquele Ministéno. Esta
resposta veio da AdministraQâo Geral Politica e Civil informando que "por se tratar
durn Conselho rural podia a Cámara Municipal de Elvas encomendar os seus
projectos a outros técnicos que não apenas a arquitectos, segundo o disposto no
novo côdigo Administrativo" (164). Porém, o projecto teria de ser também aprovado
pelo Ministério das Obras Públicas e ComunicaQÔes o que para a Direccão do
Smdicato "era garantia da defesa dos interesses estéticos do local" (165) Dado
que este caso não volta a ser mencionado. não é possível pela documentacão do
Smdicato apurar da sua conclusão.
Apôs a realizaqão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura em 1948, tomou
finalmente posse a DirecQão anteriormente eleita e que comesponderia a um novo
ciclo de actividade sindical. Estava de alguma forma encemado um longo período
assegurado desde 1936 por Pardal Monteiro continuado por Cottinelli Telmo a partir
de 1945, cuja accåo desenvolvida durante o tempo de consolidacão do Estado
Novo atravessado transversalmente pela II Guema Mundial, ditou limitaQôes
conjunturais e de politica associativa que aqueles dirigentes não estavam, em acto
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deliberado, interessados em transgredir. A entrada de Keil Amaral comespondeu
a
uma nova correlaQáo de forcas políticas, econômicas, sociais e culturais
intemas e
extemas que tiveram necessariamente os seus efeitos
no seio da classe dos
arquitectos, diversificando o mercado de trabalho, favorecendo
a circulacåo e
adopcâo das ideias de Arquitectura emergentes do pôs-guerra,
desenhando um
novo papel para o arquitecto. Assim, aquela Direccão reflectiu
desde logo sobre a
regulamentaQão do exercído da profissão, assunto único da Assembleia
Geral
extraordinária de 18 de Julho de 1949, participada por 27 sôcios (166), sendo
interessante verificar se existiram ou não assimetrias dos meios utilizados e fins
propostos pelas Direcqôes anteriores.
Pode constatar-se desde logo uma ideia que não era inédita: "uma conversa
particular" do presidente do Sindicato com o seu homôlogo da Ordem dos
Engenheiros "a fim de estudar em conjunto com aquele organismo
um
Regulamento futuro, no qual fossem mteiramente respeitados
os direitos dos
profissionais das duas classes" (167). A oportunidade desta discussão
era
justificado por Keil Amaral pelo facto da Ordem dos Engenheiros estar entâo "a
proceder a idêntico estudo em relacão å profissão e sabendo-se que estas
profissôes têm as suas adividades relacionadas, em certos aspectos, entende a
Direccåo que o regulamento de uma interferirá certamente no desenvolvimento da
outra, pelo que considera indispensável que se proceda ao seu imediato estudo"
Todavia, aquele orgão associativo ainda não tinha iniciado os seus trabalhos sem
antes consultar a classe sobre dois aspectos: 1°
- "se considera oportuno o estudo
deste problema", 2°
-
"qual o modo de realizaqão. se por intermédio de uma
Comissão. ou atendendo â urgência. por sucessivas reuniôes de Assembleia Geral
ou ainda por qualquer outro método que a Assembleia considerasse mais
vantajoso". Confirmada a primeira questão foi resolvido quanto å segunda que a
Direcqão se constituisse em "Comissåo de Redacqão agregando a si os colegas
que entender necessários, submetendo o seu trabalho oportunamente a debate de
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novas Assembleias" (168). Porém, esta foi a última Assembleia Geral em que Keil
Amaral participou na qualidade de presidente da Direccão do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, pois em Agosto de 1949 foi-lhe retirada a sanQão ofícial necessária
para exercer tal cargo associativo. Por isso "as trocas de impressôes particulares
entre os presidentes da Ordem dos Engenheiros e do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, não prosseguiram depois das férias grandes, pelo impedimento
forcado do último". (169)
Uma temática também abordada por esta gerência foi a das relacôes dos
arquitedos com os seus colaboradores e clientes. Tratava-se de discutir o assunto
como de interesse profíssional, no intuito de examinar em que medida poderia o
Sindicato "contribuir para assegurar uma perfeita comecQão e eficiência nessas
relaQôes", embora na Acta e pelo seu conceito deliberadamente vago, nada seja
trarscrito quanto ao teor de tal troca de impressôes. (170)
Da enumeracão feita de todos os projectos regulamentares produzidos pelas
Direcqôes do Sindicato no âmbito do período estabelecido para o inquérito em
curso, verifica-se que na sua grande maioria eles permaneceram sempre no plano
das mtencôes dos arquitectos agrupados naquele organismo Esta situacão não
resulta de uma desatenQão ås questôes fundamentais do exercício da profissão,
traCuzindo antes a enorme teia de relaQÔes profissionais e institucionais que se
cruzam no ser arquitecto e no fazer Arquitedura. Por outro lado, tal circunståncia
demonstra que não era então suficiente a consonância ideolôgica com o Estado
Novo, várias vezes afirmado e confirmado pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos,
para que aquele desse permissâo e benefícios oficias ãqueles que o apoiavam. Por
isso, as relacôes entre o poder e os arquitectos pautaram-se sempre por uma
contradicão surda da qual sairam perdedores os segundos. Quer no diálogo
institucional directamente circunscrito ao seu estatuto profissional, quer ainda no
exercício da profissão através de concursos públicos de Arquitectura e Urbanismo,
dos quais de falará em seguida.
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NOTAS
(1) Ver I Parte
- Capítulo 3, 3.2. Trabalhos assodativos até â constituicâo do Sindicato.
(2) Idem.
(3) Ver Estatutos da Sociedade dos Architectos Portuguezes (AssociagSo de Classe),
1903.
(4) Cf. Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capítulo III
- Da profissão e do seu
exercído, Art. 5°, a) a e), p. 7-8.
(5) Wem., p. 7.
(6) O primeiro decreto foi publicado em 1934: Decreto-Lei n* 24.802.
(7) Estatuto do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Capítulo III, Art. 5°, b), p. 7-8.
(8) Idem, Art. 5°, c), p. 8.
(9) Ibidem, Art. 5°, d) e e). p. 8.
(10) Esta tabela foi aprovada na Assembleia Geral de 28.Jul.1904.
(11) Neste sentido, em 1933, foi entregue pela Sociedade dos Arquitedos Portugueses uma
representacåo ao ministro das Obras Públicas, Duarte Pacheco. Cf. Relatôrio do Conselho
Director, 1932-1933 [manusc.]. p. 3.
(12) Decreto n° 10.663, DiSrio do Govêmo, I série, n° 70 de 31.Mar.1925
e Decre.o n°
11.089, de17.Set.1925.
(13) Ver I Parte - 3.2.: Trabalhos associativos até å constituicão do Sindicato e Parte II
- 2
Vedores dominantes: 1934-1950.
(14) Ver Vol. II - DocumerrtaQåo. Doc. n° 19.
(15) Ver II Parte
- 1 As disposicôes legislativas e as implicacôes da transformacåo em
Sindicato Nadonal.
(16) Livro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 9.Maio.1932.
(1 7) No mesmo dia em que esta Assembleia teve lugar foi enviada uma carta ao presidente
da Direccâo da Associacão dos Engenheiros Civis Portugueses, na qual a Sociedade dos
Aiquitedos expunha os seus pontos de vista sobre o projedo de decreto apresentado pelo
ministro. Assim, afirmavam: "(...), não podemos deixar de confessar que o referido projedo
de decreto não atende aos votos que teem sido incessantemente formulados nos varios
Congressos Intemacionais de Arquitedos pelos representantes dos países onde estas
questôes não estão ainda legalmente resolvidas", sendo curiosa a argumentaQåo baseada
em fadores intemacionais como se a realidade nacional não fosse sufĩciente para
fundamentar uma posiQão contrária å expressa pelo minstro. O Conselho Diredor dos
arquitedos comunicava ainda aos engenheiros que "as deficiências do projedo derivam
principalmente de uma imperfeita definicâo das funqôes caraderísticas das nossas
respedivas profĩssôes, julgando-se, por isso, obrigado a levar a S.Ex* o Ministro as suas
ponderacôes". Neste sentido, e porque considerava que o assunto era de lanta gravidade
para o futuro" de ambas as classes, "nâo somente do nosso país como pela repercussão
que pode ter no estrangeiro", entendia dever em primeiro lugar procurar estabelecer com os
engenheiros "um acordo que, inspirando-se nos verdadeiros interesses do pais, salvaguarde
os interesses moraes, mentaes e economicos" das "respedivas especialidades
profîssionais". Assim sendo pergurrtava å Direccão da Associacáo dos Engenheiros se
aquela estava "disposta a receber os delegados" da Sodedade "para em sessão conjunta se
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trstar deste importante assunto", in Carta da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao
presidente da Direccâo da AssociaQåo dos Engenheiros Civis, Lisboa, 10.Maio.1932.
(18) "Seguidamente o arquitedo Jorge Segurado apresenta a seguinte proposta que não foi
aprovada - 'Proposta: Considerando que a exposicão apresentada pelo nosso colega Senhor
Psrdal Monteiro a esta Assembleia, é de fado uma dara e predsa representaQão, concebida
em termos que se foca bem a nobre missåo do arquitedo e os direitos que å sua profissão
assiste e ainda do beneficio público da sua adividade bem patenteada nos vigorosos mas
justos termos da sua redaccão; tenho a honra de propor a V. Exas. que aquela exposicâo
seja enviada ao Sr. Ministro do Comérdo acrescentada com a nova redaccâo dos artigos e
parágrafos a redtgir por esta Assembleia. Mais proponho que a representaQâo seja
acompanhada por um ofteio desta Sodedade, agradecendo ao mesmo Ministro o interesse
por Sua Ex* demonstrado em querer resofver um assunto de tão grande importånca para o
desenvolvimento da Arquitedura em Portugal. Sede da Sociedade, em 9 de Maio de 1932.
(assinado) Jorge Segurado'", in L/vro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos
Arquitectos Portugeses, de 25 de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, contĩnuacáo da sessåo
de9.Maio.1932.
(19) "O arqui.edo Adães Bermudes fala dos an.ecedentes lembrando a dificuldade que tem
exsstido sempre em todos os países que nåo conseguiram ainda ter regulamentada estas
profissôes, entendendo que se deve auxiliar e não torpedear o projedo em questão, nâo se
deixando portanto de se Ihe fazer as alteraqôes indispensáveis, mas sem caráder ofensivo.
Faz notar que S. Exa o Sr. Ministro está rodeado de engenheiros. resultando dahi uma
diferenQa entre os delegados daqueia dasse e da nossa; (...)". in Idem.
(20) Ibidem. Ada da sessão de 13.Maio.1932.
(21) Ibidem. Acta da sessão de 11.Jul 1932
(22) "Nestas circunstâncias esta Sociedade resolveu pura e simplesmente. perfilhar e fazer
suas aquelas propostas (...). em vista dêsse perfeito acôrdo en.re as duas classes
egualmente úteis e indispensáveis aos piogressos da Nacão. que poderâo servir em
colaboraQão mais harmonica e fecunda. se o Govêmo da República sancionar. como
es|>eramos, êsse importante diplôma, que terá a mais favoravel repercussão e aplauso,
tanto no nosso país como em muitos outros países, onde a mesma questão se encontra na
ordem do dia", in Carta do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao
ministro do Comércio e ComunicaQÔes, Lisboa, 19.Maio.1932.
(23) Livro de Actas da Assembleia Gerai da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 26,Jul 1932. Não deixa de ser
curioso que tal proposta tenha sido feita por C. Rebelo de Andrade, pois tal como foi
referido, ele foi o unico que na Assembleia Geral de 13.Maio.1932 se demarcou dos
trabalhos apresentados pela comissåo que redigiu a proposta apresentada aquele miinstro e
que agora pretendia ver reconhecída o mais rapidamente possível.
(24) A Bermudes apresentou então uma proposta que foi aprovada cujo teor era o seguinte:
"Proponho que se recomecem as deligencias para a aprovaQão oficial dos trabalhos
organizados anteriormente para a regulamentacão do titulo e exercicio da profissão de
Arquilecto e que se proceda com a maior urgencia ao estudo da organizaQão da Ordem dos
Arquiteclos". Justificava a última parte da sua proposta "com o fado da Nova ConstituÍQåo
pretender a creacão das corporaQÔes", in Idem, Acta da sessão de 19.Dez.1932.
(25) Como exemplo, cte-se o Relatôrio do Conselho Diredor de 1929-1930: "Um assumpto
importan.e e de grande interesse para a classe, mereceu a atenqao deste Conselho Diredor
como de resto tem merecido ås Gerencias transadas, foi o da regulamentacão do exercício
da profissão de Arquitedo e a creaQão da Ordem dos Arquitedos, afim de se pôr côbro å
confusâo injustificavel que, há muíto, no nosso paiz, se mantem entre a profissão artistica do
Arcuitedo e as de outras classes tecnicas de carader scientifico ou industrial", in Relatôrio
do Conselho Director, 1929-1930 (manusc.J. p. 7.
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(26) Cf Decreto-Lei n° 23.050. de 23.Set.1933. Capítulo I
- Constituicåo e fins dos
Sindicatos Nacionais, Art. 3°. § único.
(27) Cf II Parte - Capítulo 1, 1. As disposicôes legislativas e as implicaQÔes legais da
transformaQão em Sindicato Nacional. Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 17,
14.Jan.1935, p. 10.
(28) Idem, Ada n° 128, 12.Jan.1939, p. 74 vs.
(29) RepresentaQâo do Sindicato Nacional dos Arquitedos enviada ao subsecretário de
Estado das Corporaqôes e Previdênda Sodal, Ofido n* 13, 12.Jan.1938 Manusalto sobre
esta representaoSo pode ter-se o parecer ofidal: "Não sei até que ponto terá razão de ser a
pertencáo do Sindicato e antes me parece que, abrindo-se o procedente, outros Sindicatos
de profissåo livre pedirâo para se denominarem 'Ordens'. Em qualquer caso, porém, nada se
poderia fazer sem a modiftcacáo do § único do art. 3* do Dec.-Lei n9 23.050. 18.1.38,
assinatura ilegível'. No entanto. a resposta enviada ao Sindicato pelo Instituto Nacional do
Trabalho e Previdência a esta representaQâo, datada de 20.J8n.1938, foi bastante Iac6nica:
"Em referêncía ao ofício de V.Ex* n° 13, de 12 do corrente, informo que S.Ex* o Sub-
Secretário de Estado das CorporaQÔes, em despacho de concordo de ontem, esclarecu que
oportunamente será estudada a modificacåo do § único do art. 5" do decreto-lei n° 23.050,
porquanto dela depende a pretensão dêsse Sindicato". Perante tal expedativa, na reunião
de Direccâo de 6.Abr.1938 foi resolvido enviar novo ofício ao Instituto Nacional do Trabalho
e Previdência "pedindo a criaQåo da Ordem dos Arquitedos", in Livro de Actas da DirecqSo
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1034 a 15 de Fevereiro de 1939.
Ada n° 140, 6.Abr.1938. p. 83.
(30) Por afirmacôes pos.enores de Cristino da Silva parece que Pardal Monteiro se referia á
criacâo de um colégio: "Seguindo o exemplo da Espanha e de outros paizes da Europa,
deveria sêr creado o - Colegio Oficial de Arquitedos
- com todas as prerrogativas inerentes'5
in Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marqo de 1954, Ada n° 69, 30.Jan,1945, p. 55.
(31) Idem, p. 54. Cottinelli Telmo enviou então uma moQão â Mesa que foi aprovada por
unanimidade do seguinte teor: "A Assembleia concordando inteiramente com a iniciativa da
Direccão, de aduar junto do Govêmo para que seja criada a Ordem dos Arquitedos, apoia
calorosamente essa inidativa e Incita a Direccåo a prosseguir na luta por essa justissima
reivindicaQSo da nossa Classe", p. 55.
(32) RepreserrtaQão do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao subsecretário de Estado das
Corporacôes e Previdência Social, oficio n° 42/12, 14.Fev.1945
(33) Carta do Instituto NaConal do Trabalho e Previdência Social ao presidente do Sindicato
Nacional dos Arqoitedos de 13.Abr.1945. Tal despacho foi comentado em reunião de
Direccão nos seguintes termos "(...), se não é motivo para regozijo, também o não é para
desesperanQa", continuando a Direccão a defender a criacão da Ordem que estaria "mais de
acôrdo com a altura da Arte que todos nôs temos servido. procurando dignificá-la - a
Arquitedura", in L'rvrd de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de
Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949. Acta n° 328, 24.Abr.1945, p. 69-70.
(34) Pardal Monteiro acrescentou ainda que o subsecetário de Estado das Corporacôes e
Previdência Social Ihe "prometeu falar novamente sôbre o assunto com o Senhor Presidente
do Conselho e tentará que seja satisfeifo o desejo dos arquitedos", in L/vro de Actas
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 1 de Dezembro de 1 943 a 4 de
Marco de 1954, Ada n° 69, 30.Jan.1945, p 55.
(35) Idem.
(36) FERRO, Antônio - Salazar: o homem e a obra, p. 124.
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(37) Idem, p. 203-204.
(38) "A parte de arquitectura não constituia novidade em exposiQôes colectivas pois os
'Novos' já apareciam regularmenrte nos salôes da prôpria Sociedade Naconal de Belas
Aites; agora porém, o seu conjunto coerente permite fazer o ponto do estado da sua arte á
entrada dos anos 30, apás alguns anos de propostas modernistas que lentamente nos
melhores dos casos, se transformaram em obra feita", FRANQA, J.-A. - "Há cinquenta'anos
os Independentes de 1930", in Cotôquĸ) Artes. n° 46, Set.1980. p, 33 No I Salão dos
Independentes particpara: L. Cristino da Silva (que entáo apresentou o seu polémico estudo
psra o prolongamento da Av. da Liberdade), Paulino Montez, Adelino Nunes Able Pascoal
Cartos Ramos. Vasco Regaleira. V. Reis Camelo, Jorge Segurado, Cottinelli Telmo e Raul
Tojal. Cf. Catálogo do I SalSo dos Independentes, Lisboa, Malo 1930.
(39) Leopoldo de Almeida, Antônio de Azevedo, Canto da Maia, Antônio da Costa Antonio
Duarte, Barata Feyo, Francisco Franco, Diogo de Macedo, Abel Manta e Roque Gameiro
Cf. Idem.
(40) Sarah Afonso, Emanuel Altberg, Lino Antônio, Jorge Barradas, Carlos Bdelho Maria
Clementina Cameiro de Moura, Waldemar da Costa, Mário Eloy, Jaime de Figueiredo
DOrdio Gomes, Albert Jourdain, Júlio, Fred Kradolfer, Abel Manta, Soto-Mayor José
Tagarro, Antônio Varela e Vieira da Silva. Cf. Ibidem.
(41) Sarah Afonso, Almada Negreiros. Lino Antônio, Jorge Barradas, Joåo Cartos, Cunha
Bamos, Cartos Botelho, Maria Clementina Cameiro de Moura, Olavo de Eca Leal, Mário
Eloy, João de Menezes Femeira. Jaime de Figueiredo, Francisco Franco, Ofélia, Milly
Possoz, José Tagamo, Luís Teixeira e Arlindo Vicente. Cf. Ibidem.
(42) Sarah Afonso. Emanuel Altberg, Bettencourt e Branquinho, Carlos Botelho, JoSo Carlos
Fred Kradolfer e Mário Novais. Cf. Ibidem
«">) Ibidem, p. 2. Três anos mais tarde, numa conferência proferida na Sociedade Nacional
de Beias Artes, intitulada "Artes e Artistas", Almada Negreiros afirmou: "A palavra mais
desconsiderada hoje em Portugal é a palavra artista. Desconsiderada. desprestigiada, falida,
e posta fora da cena e da vida. Não haja receio de afirmar isto mesmo. rendidos estamos
peia evidência das realidades. Há outra palavra, hoje, tão diminuída e prejudicada no seu
verdadeiro significado como a palavra artista. É predsamente essa que Ihe serve de raiz: a
paiavra Arte Estas duas palavras Arte e artistas eståo ã mercê das deficiências e
barbarismos de quantos hão-de usar. do lado público e do lado particular, precsamente
como se elas não fossem essencialíssimas na vida dos povos e dos individuos", in
NEGREIROS, Almada - Obras completas: textos de intervenqSo, Vol. VI, p. 69
(44) Cf. Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 1, 30.Jul.1934, p. 5. Pardal Monteiro era
o relator da parte referente ao Imposto Profissional e C. Rebelo de Andrade o relator do
Regufamento dos Honorários. Cf. Idem, Ada n° 5. 20.Dez.1934, p. 15.
(45) "O Arquitedo Senhor Carios Rebelo de Andrade tê, ilucidando. o estudo da Comissão,
traoalho que aprecado na generalidade, merece a aprovacão de todos os presentes. mas
que ao sêr discutido na especialidade, sugére contínuas duvidas e emendas, ocasionando a
recacQão dos seus vários artigos demorada dtscussão e estudo, não se tendo podido chegar
a quaisquer conclusôes positivas nesta sessão", m Ibidem, Ada n° 8. 28Jan 1935. p 21 .
(46) "Entende-se por serviQos correntes do Arquitecto os que consis.em em proceder aos
estudos preliminares necessários, elaborar projeCos, memorias descriptivas, cademos de
encargos e pormenores de execuQão, e, em dirigir e fiscalîsar os respedivos trabalhos, e
ainda, quando solicitados, fomecer orcamentos. minutas ou normas para concursos, etc,
etc", Regularnento dos Honorários dos Arquitectos, Capítulo I - Servicos profissionais de
conjunto, Art. 1°. O Art 2° deste capí.ulo estipulava o cálculo dos honorários para os
"servicos invulgares", ou seja "os que exigem estudos complexos. tais como: modelos em
volume. pormenores de execuqâo a grande escala, (além dos incluídos nos projectos
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regulamentares), desenhos especiais, objedos
de arte não industrialisada. Estes trabalhos
são, por exemplo, os de decoraQão, os de edifícios de grande categoria arquitectonica,
os
grandes monumentos comemorativos, os projedos de trabalhos
de grande complexidade ou
perigosos que impliquem excepcionalmente as responsabilídades
do Arquitedo", in Ibidem,
p. 24-25.
(47) "A avaliacão de propriedades pode compreender o levantamento
de plantas e outros
desenhos, mais ou menos completos, considerados necessarios segundo os casos,
e
relatôrios semelhantemente desenvolvidos na descripcão e apreciacão da categoria da
construcâo e seu estado de conservaQåo, cálculo de rendimento, etc, etc", Regulamento
dos Honorários dos Arquitedos, Capftulo IV
- Serviqos profissionais de avaliacôes, Art. 1°, in
Ibidem, p. 26.
(48) Ibidem, Ada n° 10, 5.Fev.1935, p. 29.
(49) "A Assembléa faz os seus agradecimentos aos Arquitedos
Relatores Carlos Rebelo de
Andrade e Cottinelli Telmo, lastimando que a intensa vida particular daquêle Colega o prive
da sua comparênca tão apreciável e tão desejada", in Ibidem, Ada n° 14, 11.Maio.1935, p.
34.
(50) Ibidem, Ada n° 15, 25.Set.1935, p. 36.
(51) Ibidem, Ada n°21. 6.Nov.1935, p. 42.
(52) Curiosamente, o Relatorio de final de gerência deste ano social, a última presidida por
Tertuliano Marques, não faz qualquer referência ao Regulamento dos
Honorános o que de
alguma forma confirma a impressão deixada pelas Actas da Assembleia
Geral: a redacQão
final do regulamento nunca teria sido votada apôs tê-lo sido na especialidade.
Cf. Relatôrio
da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1935 [dact.].
(53) A primeira intervencão. não conclusiva, do Conselho Disciplinar verificou-se
em 1945,
devido a uma queixa de Keil Amaral apresentada contra o colega Alberto Braga
de Sousa,
acusando-o de plágio ao seu projedo do aeroporto de Sacavém. De acordo com
o
determinado pelo Estatuto, a Direccão tentou inicialmente resolver o caso, contadando
o
visado e apurando as razôes expostas pelo primeiro. Face ås explicaqôes dadas, Cottinelli
Temo, presidente da Direccão, considerou sem fundamento as acusacôes
de Keil Amaral
que, apesar disso, insistiu no seu protesto. O caso foi então entregue a
Pardal Monteiro,
presidente da Mesa da Assembleia Geral e por inerência de cargo do
Conselho Disciplinar
Importa realcarque os comentários â resposta do queixoso deixam pressentir assimetrias de
humor e justica profissional entre Cottinelli Telmo e Keil Amaral. Cf. Livro de Actas
da
DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a
7 de Outubro de
1949, Acta n° 329, 1.Maio.1945, Ada n° 330, 15.Maio.1945, Ada n° 331, 30.Maio.1945 e
Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1945 [dad.].
(54) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1937 [dad.], p. 5.
(55) RepresentaQão do Sindicato Nacional dos Arquitectos ao subsecretário de Estado das
CorporaQÔes e Previdência Social. de 28.Jul.1937. "Foi encarregado o secretário [A Couto
Martins] de preparar a minuta de uma exposicão a apresentar a Sua Excelência o
Sub-
Sedetário de Estado das CorporaQôes sobre a defeza da profissão de arquitecto pela
promulgaQão de leis especiais", in Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 90, 6.Jan.1937, p.
49 vs. Porém, foi Pardal Monteiro que em Julho "apresentou, para estudo, o projedo da
exposicão" a apresentar ao susbsecretário de Estado das CorporaQôes sobre o regulamento
do exercício da profissão ( in Idem. Ada n° 114, 14.Jul.1937, p. 60 vs. ) e que foi aprovado
na reunião seguinte, Cf. Ibidem, Ada n° 115, 21.Jul.1937, p. 61.
(56) "Foi, pois, a classe dos arquitedos das primeiras a constituirem um Sindicato Nacional,
abraQando com entusiásmo as doutrinas corporativas, esperanQada nos
resultados da
aplicacåo da letra dos decretos. não sô quanto a garantias sôbre a actividade e atribuiQôes
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profissionais, como ao reflexo que, no que respeita å Arquítedura tais resultados teriam
sôbre o progresso da Arte Nacional", in Representacão do Sindicato Nacional dos
Arquitedos ao subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdência Social. de
28.Jul.1937, p. 1-2.
(57) Não deixa de ser relevante o fado dos então dirigentes do Sindicato se demarcarem
daquele estado de coisas: "Êste mau gôsto, que se ostenta em quási toda a superficie
constmída de Lisbôa, para nåo falar, agora, senåo da capital, e cuja principal
responsabilidade não pertence å nossa geracão, é, há que afirmá-lo com a naturalidade e
conviccáo com que se devem afirmar as verdades mais evidentes, única e exclusivamente
devido ao fado da prática da Arquitedura nunca ter sido, entre nôs, regulamentada", in
Idem, p. 3-4.
(58) Ibidem. p. 4-5.
(59) "A classe dos arquitedos não se queixa de ninguém, mas queixa-se sobretudo da falta
de proteccão legal do exerc'cio das atribuÍQÔes que especial e exclusivamente Ihe
competem em toda a parte. Muito menos, evidentemente, se pode queixar do Sub-
Secretariado que V.Ex* tão proficientemente dirige, do qual sá tem recebido apoio e
confôrto, e a quem sô pode testemunhar aplausos pela extraordinária obra social já
realizada. Este Sindicato reconhece que nenhumas responsabilidades cabem aos aduaís
organismos que dirigem o trabalho nacional, porquanto sô agora se apresenta perante V.Ex"
a expôr sôbre o assunto. Sente-se mesmo na obrigaQão de confessar que confia em
absoluto no alto critério e no imparcia! espirito de justica de V.Ex* para determinar a
publicaQåo das medidas de protecQão que o exercício da profissão de arquitedo requér, a
bem do interêsse nacional", in Ibidem, p. 2-3.
(6C) Ibidem, p. 6. Neste aspedo os arquitectos não deixaram de fundamentar as suas razôes
na legislaqão em vigor, chamando a atenQão das instáncias oficiais de que "a organizacão
coiporativa portuguêsa tem por fim principal a proteccão ao profissional mediante o seu
agrupamento nos Sindicatos Nacionais, 'com objedivos de perfeÍQão moral e inteledual que
concomam para elevar o nível espintual da Nacáo'. Não é pois de admitir. na interpretaQão
do espírito das leis da organizacão corporativa portuguêsa que quem nåo tenha a necessária
preparacåo artística e técnica especial, sem ter praticado anos e anos, durante um longo
curso (oito anos para o curso de arquitedura) para o qual já é indispensável possuir
qualidades naturais e vocacåo artística, possa substituir o arquitedo", in Ibidem, p. 6-7.
(61) "Êsse papel é o de colaborador principal do arquitedo, aduando na limitacão das
possibilidades, na execuQão das obras, no exame e verificacåo de tôdas as bôas condicôes
de estabilidade, trabalhos êstes que, no entanto, sô depois de concebida a obra de arte que
é a composicão do arquitedo tém possibilidade de se efeduar", in Ibidem, p. 7.
(62) Ibidem, p 7-8
(63) Ibidem. p. 9
(64) "O Sindicato Nacional dos Arquitedos não julga. no entanto, oportuno que para toda a
espécie de construQÔes e para todo o país seja, dêsde já, imposta a obrigatoriedade da
mteivenQão dos arquitectos. Alguns inconvenien.es adviriam duma medida tão radical Mas,
julga que uma medida dessa ordem deveria ser promulgada, abrangendo a obrigatoriedade
da intervencão do arquitedo na elaboracão dos projedos e sua fiscalizaQão para todas as
edificaQÔes feitas dentro de Lisbôa e Pôrto, bem como para todas as obras feitas nas zonas
de turismo do país e nas zonas principais de cada cidade, vila ou outra povoacão
importante, zonas estas que seriam definidas pelas respecîivas Câmaras Municipais,
ouvidas as Juntas de Provincia e os Ministérios das Obras Públicas e da Educacåo
Nacional". in Ibidem, p. 10.
(65) Cf Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 29 de Agos.o
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939. Ada n° 128. 12.Jan.1938, p. 74 vs
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(66) Cf. Idem, Acta n° 140, 6.Abr.1938, p.
83
(67) Cf. Ibidem, Ada n° 134, 22.Fev.1938, p. 78
vs.
(68) C. Rebelo de Andrade, A. Couto Martins, Antonio Lino,
Dario Vieira, E Moreira Santos,
Emesto C. Korrodi, Emesto Komodi, Femando Batalha, F. Santa-Rita, J.C.
Femeira da
Costa, F. Keil Amaral, Francsco dos Santos, G. Rebelo de Andrade,
J. Faria da Costa, J.
Antônio Piloto, João Simôes, Jorge Segurado, J. Coelho, J. Urbano de Castro, Norte Junior,
P. Cunha, Pardal Monteiro, Raul Lino, Tertualiano Marques, Vasco Regaleira e Luís
?.
(69) Esta percentagem é calculada a partir das informacôes
enviadas pela Direccåo ao
Instituto Nadonal do Trabalho e Previdênda nos finais de 1938. Os números
fomeddos
eram os seguintes: 75 arquitedos exerciam legalmente a profissåo
dos quais sô 58 estavam
filiados no Sindicato. Cf. Ibidem, Ada n° 184, 7.Dez.1938, p. 94-95 vs. Ver "Questionário",
Vol II - Documentacåo, Doc. n° 13.
(70) Circular n° 1 do Sindicato Nacional dos Arquitedos,
9.Abr.1938.
(71) Ver Vol. II
- Documentacão, Doc. n° 19.
(72) Cf. Uvm de Actas da Assembleia Geral do Sindícato Nacional
dos Arquitectos, de 28 de
Julhode 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n°44, 16.Jun.1938, p. 123.
(73) Cf. Idem, Ada n°45, 7.Jul.1938, p. 125-127.
(74) Ver Vol. II
- Documentacão, Doc. n° 19.
(75) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Acta n° 46, 14.Jul.1938, p. 127-128.
(76) Pardal Monteiro acrescen.ava ainda: "Admitamos a hipôtese
de cada um déstes
organismos vir aqui discutir o assunto e vejamos qual a figura que
faríamos se o assunto
não estivesse completamente esclarecido, visto que nåo estamos todos
de acôrdo", in Idem,
Ada n° 47, 22.Jul.1938, p. 130
(77) Cf. Ibidem, Ada n° 48, 29 Jul.1938, p. 131-132. A julgar pelas
declaracôes feitas, em
1943, por Manuel Madeira, presidente do Sindicato Nacional dos Construtores Civis
å revista
Turismo, aquele gmpo também tinha problemas especificos quanto å limitaQåo
das
competências profissionais Intemogado sobre quais eram as principais aspiraQôes
dos
conslrutores civis. respondeu: "(...). A maior aspiraQão da nossa classe. neste
momento. e
pela qual sempre tem lutado, é simples: desejaríamos que no sedor da
Construcåo Civíl
cada um tivesse no seu lugar, sem invadir atribuiqôes alheias. Os Construtores seriam,
apenas Construtores Civis; os Arquitedos e Engenheiros apenas Arquitedos
e Engenheiros -
cada um no seu lugar. e sô no campo legal das suas atribuicôes e da sua competência
técnica. Assim evitariam abusos de intmsos e de incompetentes, que cobrindo-se com
responsabilidades dalguns técnicos superiores. não sô trabalham mal e com
deslea!
concorrência, como dão lugar a péssima preparaQâo do pesssoal", in Revista Turismo, n° 62.
Abr.-Maio.1945. Porém a luta dos construtores civis parece ter tido mais êxito do que a
empreendida pelos arquitectos: em 1946 aquele Sindicato enviava ao Sindicato
Nacional
dos Arquitedos copia da representacão dirigida ao Ministério das Obras
Públicas e
Comunicacôes sobre o Decreto Lei n° 35.721, de 26 de Junho de 1946, que visava regular o
exercício da profissão de construtor dvil no continente e ilhas adjacentes. Cf. Uvro de Actas
da DirecgSo do Sindicato Nacionat dos Arquitectos, 4 de Janeiro de 1 944
a 7 de Outubro de
1949. Ada n°351, 24.Jul.1946, p. 106.
(78) Ver Vol II
- Documentacão, Doc n° 12.
(79) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de
22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 220. 13.Dez.1939, p. 18/a.
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(80) "Reconhece a lei nos arquitedos o direito exclusivo de uzarem o titulo, e reconhece-
Ihes o direito exclusivo de exercerem a respectiva profissão. Teem pois os arquitectos a lei
por si. Tôda a sua luta, conduzida com tôda a energia, com dureza até se fôr necessário,
deve pois ser para que seja cumprida a lei. Para isso, a luta isolada de pouco serve. É
necessário que ela seja conduzida por tôdos e em tôdas as oportunidades", in Relatôrio da
DirecqSo do Sind'tcato Nacional dos Arquitectos, 1939 [dact.], p. 15.
(81) Circular do Sindicato Nacional dos Arquitedos, 5.Dez.1939. As propostas da Direccåo
eram formuladas nestes termos: "Artigo.
- O exercicio da profissão de arquitedo consiste:
no estudo e na preparacáo dos projedos de composicåo das edificaqOes, determinando por
êste meio as proporcOes, as distribuiQÔes e a decoracâo; na elaboraQáo dos respedivos
orcamentos, memorias, cademos de encargos e pormenores de composicâo e em dirigir e
fĩscalizar superiormente os respedivos trabalhos de execucåo.
"Além dêste artigo, tendona a Direccâo incluir no projedo de lei, mais os seguintes, cujo
alcance V.Ex^ compreende:
"Art....- Os servicos profissionais dos arquitedos são remunerados por meio de honorários
regulados pelas tabelas respedivas adoptadas pelo Sindicato Nacional dos Arquitedos.
"Art....- O Sindicato Nadonal dos Arquitedos estabelecerá o Côdigo dos Deveres
Profissionais dos arquítedos, o qual deverá sêr sancionado pelo Sub-Secretáriado das
Co^poraQÔes e Previdência Social."
(82) Luís Benavente, Bemardino L. Coelho, Antônio J Pedroso, Jorge Segurado, Jorge
Be-mudes, E. Moreira Santos. J.C. Ferreira da Costa, F Santa-Rita e Tertuliano Marques.
(83) "Deve a DirecQão informar que S.Exa. o Ministro aceitou o ponto de vista exposto pela
DirecQão e declarou que estudaria o assunto com o maior interesse para na primeira
oportunidade Ihe dar a solucão que tivesse por mais razoável Reconheceu S.Exa. que não
é de admitir que o campo bem restrito dos arquitedos seja invadido por quem quer que seja,
pelo que via com simpatia a iniciativa da Direccão do Sindicato. prometendo-lhe a maior
uroência no estudo do assunto". in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, 1939 [dact.]. p. 14
(84) "E temos, que reconhecê-lo: se uma grande parte da culpa cabe aos que tem o encargo
de administrar, outra parte e não menor, cabe aos arquitedos que se limitam, na maior parte
das vezes a lamentarem-se, e ainda assim, nem sempre e quando é mais oportuno", in
Idem, p. 15.
(85) Ibidem.
(86) Nesse Relatôrio pode ler-se: "É provável que o assunto seja em breve tratado pelo
Govêmo, mas é natural que também aguarde a publicacåo doutras medidas de ordem geral
respeitantes ås profissôes que actuam no campo da construqão civil, tanto mais que parece
que se levantam dúvidas sobre se será justo reconhecer aos arquitedos o direito, exclusivo,
de fazerem Arquitedura.
"É justo esperarque o Sindicato seja ouvido na ocasião em que o Govêrno tomar resoluQÔes
sobre o assunto. dada a atencão que sempre tem sido dispensada âs exposÍQôes da
direccâo tanto por S.Exa o Subscretario das CorporaQôes como por S.Exa. o Subsecretario
da EducaQão Nacional, e a simpatia com que S.Exas. apreciam as deligencias efectuadas
pe a DirecQão", in Relatôrio da DirecqSo do Sindícato Nacional dos Arquitectos, 1940 [dact.],
P 2
(87) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 233, 8.Maio.1940, p. 28 vs. A circular
de 16.Maio.1940 refere que o projedo de regulamento da Carteira Profissional de Arquitedo
era enviada aos sôcios no "cumprimento das decisôes tomadas na sessão da Assembléa
Geral efeduada em 26 de Fevereiro findo". Todavia na ACa daquela reunião não há
qualquer alusåo ao assunto cuja ordem de trabalhos era a apreciaQão do Relatdrio e Contas
da Direccão, Parecer do Conselho Fiscal, EleiQão dos novos corpos gerentes e alteraQão aos
Estatutos (parte referente ao Conselho Disciplinar). Cf. Livro de Actas da Assembleia Gerai
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do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro
de 1943,
Adan°51,26.Fev.1940, p 138-142.
(88) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1940 [dad.], p. 3. No
Relatôrio do ano anterior, por exemplo, pode constatar-se alguma apreensão perante
a
ocomênCa de tais casos: "Um dos casos que mais preocupou a Direccão foi
a da proteccão
do trabalho dos arquitedos nacionais. Vários casos se dão actualmente
em Portugal que não
teem aparente justificacåo. Um, o que diz respeito ao hospital escolar
de Lisboa, de cujos
estudos foi encarregado um arqurtedo alemåo; outro, o da nomeacão para
a colonia de
Angola, de um arquitedo ex austriaco; outro, ainda, da
intervencão dum arquitedo alemão,
em colaboraQâo com um engenheiro agrônomo português, nos
novos planos do Estádio
Nadonal", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1939 [dad.], p
11. Recorde-se que em 15Maio 1935, a Direccão enviara
uma carta a Salazar solicitando
que fossem "submetidos a concursos públicos entre os Arquftedos portuguêses,
os projedos
necessários ås futuras construcôes dos novos Hospitais e dos edifícios do Estadio Naconal",
medida de que era desnecessário "encarecer as vantajens (...), não
sô para o Estado mas
também para dar ensejo a que se possam revelar novos valores profissionais".
(89) ORDEM DOS ENGENHEIROS
- Relatôrio do Conselho Directivo da Ordem dos
Engenheiros relativo ao ano de 1938, p. 1 5.
(90) Em 1941, por despacho do subsecretário de Estado
das CorporaQôes e Previdência
Social, ficou determinado que "nenhuma autorizaQão de trabalho
a favor de engenheiros
estrangeiros fôsse concedida pelo Instituto Naconal de Trabalho
e Previdéncia sem prévia
autorizacåo da Ordem dos Engenheiros". No entanto, esta queixava-se de que
foram dadas
várias autorizaQôes sem o conhecimento da Ordem, única a ter "competência para julgar
da
conveniência da admissão de determinado engenheiro estrangeiro, ou mesmo. em muitos
casos, de determinado técnico estrangeiro, na indústria portuguesa", in Idem, 1941, p. 12.
(91) O eng. A. Cancela de Abreu foi o sucessor de
Duarte Pacheco na pasta das Obras
Pũblicas e ComunicaQôes, em 1944 A pnmeira grande questão que tratou
com os
arquitedos foi a do Decreto Lei n° 33.583 que regulava a construcão
de piscinas e da qual
aqueles técnicos queriam abolir "uma disposiQåo iniqua e vexatôria que
tomava dependente
da responsabilidade dum engenheiro civil a elaboracão dos projedos para piscinas".
Foi
apôs "longos meses de insistência, e sucessivas representacôes" ao
Ministério das Obras
Públicas e Comunicacôes que o assunto foi resolvido por despacho de Cancela de Abreu,
"de modo a dar satisfacâo aos arquitedos". Porém, segundo era afĩrmado no Relatôrio
daquele ano "a disposicão não foi anulada e está corrigida por um despacho
de S .Exa. o
Ministro dando-lhe a interpretacão que os arquitedos consideram como satisfatôria", in
Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1944 [dad.]. p.
3.
(92) O pedido de Pardal Monteiro "foi imediatamente atendido, tendo sido especialmente
convocada a Seccâo respectiva para emitir o parecer subsidiário sobre aquele projedo de
lei. Foi nomeado relator dêsse parecêr o presidente dêste Sindicato, o qual apresentou em
seis do corrente. á apreciaoâo da Seccåo. o seu relatôrio, no qual introduziu as alteraQôes
necessárias. ao projecto de lei, de modo a resolver a situacão dos arquitectos
em igualdade
com a dos engenheiros. Tal parecer foi aprovado por unanimidade pela SecQão
e foi
entregue ao relator geral Senhor Engenheiro Ramos Coelho, digno presidente
da Ordem dos
Engenheiros", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
de 22 de
Fevereirode 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n°221. 7.Fev.1941, p. 42 vs
(93) No sentido de esclarecer a posÍQão do Sindicato relativamente â actividade
de
arquitedos estrangeiros em Portugal, importa transcrever a seguinte passagem do seu
Relatôrio de 1939: "A Direccão não é de modo nenhum contrária å vinda de arquitedos
estrangeiros para Portugal. Antes, julga, até, útil a sua vinda quando
dela resulte
ensinamento para os portuguêses (...)", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos. 1939, [dact .]. p 12
(94) Pela inscriQão de cada trabalho o Sindicato cobraria a quantia
de 10S00 A
comunicacâo ao Sindicato "é obrigatôria para os trabalhos profissionais de que qualquer
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arquitedo fôr incumbido ou esteja incumbido á data da entrada em vigor do presente
regulamento e pelos quais o arquitedo tenha direito a receber honorários", sendo excepqão:
"a) consultas técnicas; b) arbitragens ou seviQO parcial; c) servÍQOs profissionais respeitantes
a qualquer obra cuja construQão seja estimada em valor inferior a 50 contos; d) trabalhos em
estudo cuja execucão esteja em suspenso por qualquer motivo ou cuja encomenda não
esteja tomada firme e por conta da qual o arquitedo não tenha recebido quaisquer
honorários", Regulamento da Carteira Profissional de Arquitedo anexo á Circular do
Sindicato Nacional dos Arquitedos, 16Maio 1940, p. 3.
(95) "Os arquitedos possuidores da carteira profissional e que não sejam sôdos do Sindicato
ficíim obrigados ao pagamento de côta mensal e das quantias estabelecidas nêste
regulamento e estão sujeitos á disdplina profissional imposta pelo Estatuto do Sindicato e
seus regulamentos, mas não podem usufmir as regalias concedidas pelo menos aos sôcios
do Sindicato", Art. 22°, Idem, p. 5.
(96) Responderam: Antônio J. Pedroso (que concorda "em absoluto"); J. Urbano de Castro
(que também concorda "em absoluto"); J.C. Femeira da Costa (que concorda com tudo
excepto com o Art. 23° e seu § único, sobre a proibicão do exercício da profissão a
arcuitedos portugueses e estrangeiros que apôs 60 dias de entrada em vigor do
reculamento não possuissem a carteira proftssional); e Able Silva Pascoal entåo a exercer a
profissão em LourenQO Marques que manifestou a sua "discordânca com o regimem da
caiteira profissional". Justifĩcava-se: "Que se defenda a profissão, concordo, mas que se
amanje um regulamento que acabe com o sigilio que convém manter na elaboraqão de
muitos projectos, que a meu ver representa mesmo uma intromissão na vida profissional,
V Exa. perdoará a minha franqueza, não posso concordar".
(97) Em nome da Seccão Distrital do Porto comunicava que "foi com o mais vivo interesse
que apreciámos o regulamento que virá ordenar a nossa vida profissional, sob a égide do
Smdicato, como convem, e sômos inteiramente favoráveis å sua publicaQão", Carta de
21 Maio.1940.
(98) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Atquitectos, 1940 [dad.], p. 3.
(99) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marqo de 1954, Ada n° 70, 5.Abr 1945, p. 67.
(100) Idem. de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 23, 20.Nov.1935, p.
45
(101) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 45, 4.Dez.1935, p 20 vs.
(102)ldem, Adan°121, 3.Nov.1937, p. 66 vs
(103) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1941 [dad.]. p. 6.
(104) Livro dc Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Fevereiro
de 1939a29deNovembrode 1943, Acta n°231, 7.Maio.1941, p. 50.
(105) Idem, Ada n° 232, 14.Maio.1941, p. 50 vs.
(106) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1941 [dact .], p 6.
(107) "Ofício da Junta Autônoma do Distrito de Ponta Delgada, acompanhado de uma
colecQão de desenhos, pedindo o nosso parecer sôbre os honorários apresentados pelo snr
Henrique Read Teixeira, que ciassifica de 'aluno de Arquitedura'. O Presidente informa que
já a anterior Direccâo se tinha dirigido áquêle Senhor, - que tem o curso de Arquitedura,
m..s não é diplomado - lembrando-lhe que. nas suas condiQÔes era ilegal o exercício da
profissão. Resolvido oficiar dizendo que nada podemos ter com êsse assunto, por se tratar
de um indivíduo não diplomado e aproveitando-se a oportunidade para lembrar ã Junta
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referida que não devia ter utilizado os serviicos
de um 'aluno de Arquitedura' ainda que tal
Ihe parecesse uma aparentemente boa medida econdmica",
in Uvro de Actas da DirecqSo
do Sindicato Nacional dos Arqu'ttectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro
de 1949,
Ada n° 339, 12.Out.1945, p. 89.
(108) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1943 [dad.], p. 3.
(109) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 282, 20.Mar.1943, p. 84.
(110) Idem, Ada n° 283, 20.Abr.1943, p. 84 vs. Não foram localizados
os nomes dos
arquitedos que responderam afirmativamente ao convite da DirecQâo
e que por isso
também teriam estado presentes nesta reunião.
(1 1 1) "O SenhorArquftedo Cristino da Silva dá explicacôes sôbre as sujeiQÔes
a que terá de
se submeter o novo edifido por se encontrar integrado no conjunto arquitedonico em
construQão nos terrenos do Parque Eduardo Sétimo, ao longo da Avenida
Antônio Augusto
de Aguiar, dedarando ser o problema bastante ingrato, razão porque,
caso o Senhor
Presidente não quizesse aceitar o honroso encargo, entendia que todos os
consocios que se
ofereceram para elaborar o projedo o podiam fazer em conjunto,
estudando-se
convenientemente o 'Modus Faciendi'", in Ibidem, p. 84 vs.-85.
(112) "O Senhor Arquitedo Guilherme Rebelo de Andrade, em
face das explicacôes do
Senhor Arquitedo Cristino da Silva, declara em seu nome e do seu irmão que
nessas
condiQôes o caso não Ihe interessa; diz entender que o projedo deve ser
elaborado pelo
arquitecto autor do projedo que confina com o terreno do futuro edifício, visto que
êste deve
formar um tôdo com aquêle, segundo depreendeu dos esclarecimentos prestados pelo
Consôcio Senhor Arquitedo Cristino ds Silva. Este esclarece que não deve
formar 'tôdo'
mas sim harmonizar-se com o conjunto e diz que o Arquitedo Parda! Monteiro já conhece as
condÍQôes do local e poderá perfeitamente resolvê-lo, concordando com a proposta
do
Arquitedo Veloso Reis", in Ibidem, p. 85
(113) Pardal Monteiro afirmou ainda que "fosse qual fosse a resolucão adoptada,
tencionava
frisar que o arqu'itedo que viesse a ser escolhido para prestar êste serviqo ã Associacão
dos
Engenheiros Civis e portanto å Ordem dos Engenheiros teria nas suas mâos
nåo apenas as
difĩculdades do problema arquitedural a resolver, mas uma bandeira que tinha o dever de
não deixar tombar: essa bandeira era a do prestígio da classe que neste caso se refledirá
não apenas na perfeicão da obra concebida, mas também no modo como tudo deva
ser
conduzido para saber comesponder å atitude comedíssima e leal da AssociaQão dos
Engenheiros Civis", in Ibidem, p. 85 vs.
(114)lbidem, p. 86.
(115) Ibidem, Ada n°292, 8.Nov.1943, p. 99.
(116) Nessa Assembleia Geral Pardal Monteiro aproveitou para elogiar publicamente
o seu
colaborador Sérgio Botelho de Andrade Gomes "pessoa cheia de aprumo
e de excelentes
qualidades" que "assim poderá depois lanqar-se na vida profissionai". Dizia então que
achava "êsse estudante tão merecedor da sua estima que resolveu convidá-lo a assinar
também o projedo, claro está sem a categoria de arquitecto, visto ainda
não a ter". Quanto
ao projecto esclarecia que este "tem estado a fazer-se no seu atelier e com tudo quanto
é
trabalhos de composicâo e material o Sindicato não terá qualquer despesa excepto
o
resultante com a remuneracão daquêle colaborador a quem não era justo pedir que
trabalhasse de graca. Assim torna-se necessário atender a êsses encargos porque
a primeira
fase dos trabalhos está concluída", in Livro de Actas da Assembteia Geral do Sindicato
Nacional dos Arquttectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 63,
30.Nov.1943, p. 194.
(117) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquttectos . 1943 [dad.], p. 4.
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(118) ORDEM DOS ENGENHEIROS
- Relatôrio do Conselho Directivo da Ordem dos
Engenheiros referente ao ano de 1943, p. 8.
(119) Aliás, Pardaí Monteiro na reunião de Direcqão esclareceu os colegas de que se tratava
de uma diligência de sua iniciativa "e a título meramente pessoal sem envolver qualquer
responsabilidade para o Sindicato", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquttectos, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 289,
26Jul,1943, p. 90 VS.
(120) Relatôrio da Dĩrecgão do S'tndicato Nacional dos Arquitectos, 1943 [dad.], p. 5.
(121) Cf. Uvro de Actas da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 289, 26.Jul.1943, p. 97.
(122) Cf. Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacionaldos Arquitectos, 1943 [dad.], p. 5.
(123) Ver Vol II - DocumentaQâo, Doc. n° 15.
(124)Verldem, Doc. n° 14.
(125) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 289, 26.Jul.1943, p. 93 vs.
(126) ORDEM DOS ENGENHEIROS - Relatôrio do Conselho Directivo relativo ao ano de
1942. p. 10.
(127) Porexemplo, em 1938 a Ordem dos Engenheiros entregou uma exposicão ao ministro
do Interior "acêrca da disposicão do Côdigo Administrativo que não permite que os
vencimentos dos engenheiros das Cåmaras Municipais sejam superiores aos dos chefes de
Secretaria", apesar de tais disposicôes estarem anuladas em Lisboa e no Porto (Cf. Idem,
1938, p. 13). Em 1941 nova exposicåo foi enviada ao mesmo ministro "insistindo pela
equiparacão (...) dos vencimentos dos engenheiros camarários aos dos seus Colegas do
Estado" (Ibidem, 1941, p. 10). Mas aí a diferenca dos arquitedos era de certo maior pois em
1935 estes profissionais ao servico do Ministério das Obras Públicas e ComunicaQôes
desempenhavam o caigo de desenhadores e recebiam 950$00, enquanto que os
engenheiros de 3* dasse do mesmo quadro, recebiam 1.200S00 (Cf. Uvro de Actas da
DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro
de 1939, Ada n° 34, 17.Jul.1935, p. 16). Porém, em 1941 no seu Relatôrio, o Consetho
Diredivo da Ordem afirmava: "Por crcunståncias várias, a que não é estranho o deficiente
nível de cultura que se observa, de um modo geral, no nosso meio industríal, é a nossa
profissão aquela que mais dificuldade tem em obter uma justa remuneraQâo (...)" (Retatorio
dc Conselho Directivo da Ordem dos Engenheims relativo ao ano de 1941, p. 10).
Novamente em 1946 a Ordem fez "uma exposicão ao Governo chamando a atenQão para a
exiguidade dos vencimentos dos engenheiros que trabalhavam no Estado ou nos corpos
administrativos" (Idem, 1946. p. 7).
(128) Decreto-Lei n° 26.117, 23.Nov.1935.
(129) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Acta n° 25, 21.Dez.1935, p. 55. Contudo, e
apesar de haver alguns aspedos que não satisfaziam os arquitedos, em reuniåo de
Direccâo "foi resolvido ofĩciar a Sua Excelência o Senhor Ministro das Obras Públicas, para
Ihe agradecer a equiparacão dos arquitedos aos engenheiros", in Uvro de Actas da DirecqSo
dc Sindicato Nacional dos Arqurtectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939,
Ada n° 46, 26 de Dezembro de 1945, p. 21 vs.
(1 30) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Jclho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 25, 21 Dez.1935, p. 55-57.
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(131) Dois anos mais tarde a Direcqão chamava a atenQão
dos sôcios que com o "Ministério
das Obras Públicas é indispensável manter constante contado e deligenciar que a acqão
dos arquitedos daquêle Ministério, sem nunca deixar de sêr absolutamente
concordante
com a disdplina intema e com os superiores interesses da NaQão, não se
tome prejudicial
aos arquitedos e, o que é mais grave, å propria Arquitedura", Relatôrio
da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arqu'itectos, 1937 [dad.], p. 15.
(132) Como ilustracão do que foi dito transcreve-se, a título de exemplo,
um pequeno
extrato do Relatôrio da Direccâo de 1937: "Procurêmos encontrar o meio para a concliacáo
dos que andam desavindos, tenhamos a coragem de admftir que uma
concliacão sem
reservas é bem mais agradavel do que um rompimento de relacoes. Tenhamos
cuidado na
apreciacão quási sempre injusta dos outros e crêemos uma política profissional que
a todos
e até aos estranhos possa agradar", in Idem.
(133) Ibidem, 1940 [dad.], p. 16. Note-se que foi Oliveira Salazar quem foi neste ano
eleito
sôcio honorário do Sindicato.
(1 34) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22
de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 258, 2.Mar.1942, p. 67 vs.
(135) Cf. Idem, p. 70. Apesar de nesta Ada ser afirmado que na Assembleia
Geral
extraordinária de 8.Mar.1942 "foi lido o referido ofício cujo conteúdo muito interessa å
Classe dos Arquitedos", esta é omissa quanto ao assunto. Cf. Uvro de Actas da Assembleia
Geral do Sindícato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de
1943, Ada n° 59, 8Abr.1942, p. 172-173.
(136) Eram as seguintes as outras "realidades e possibilidades" enunciadas por Duarte
Pacheco: "a situacão caática a que o país foi conduzido em matéria de construqão civil, para
traz da última década; a forte relutåncia que o nosso meio oferecia e, ainda oferece
-
embora cada vez mais atenuadamente å intervenqão e orientaQão do profissional
competente; os interesses criados e os embaracos e resistências opostos por poderesos
e
influentes comerciantes da construQão civil e seus protedores; (...); os meios de que se tem
podido dispôr para promover a formacâo de um côrpo suficientemente numeroso de bons
arquitedos; e o mais que de alguns é conhecido e bem melhor fôra que de nenhuns fôsse"
[sublinhado no original], in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1942
[dad.], p. 4.
(137) Idem [sublinhado no original].
(138) Ibidem, p. 4-5.
(139) "Ao Ministro Duarte Pacheco não sô deve a nossa classe o ter sido frequentemente
solicitada para prestar ao País o serviqo que so os arquitedos podem e devem prestar,
como deve o ter sido reconhecida a sua equiparaQão á classe dos engenheiros e outros
técnicos, nos quadros dos servÍQOS públicos.
"Esta elementar justiqa feita å nossa classe, por mais simples e fácil que pudesse parecer,
nunca tinha sido sequer prestada pelos antecessores do engenheiro Duarte Pacheco e quem
escreve estas linhas [Pardal Monteiro ?] julga-se com autoridade bastante para afirmar que
sô a coragem, a inteligência e a superior fôrQa de vontade do engenheiro Duarte Pacheco
teriam conseguido vencertôdos os obstáculos que se opunham â satisfaQão daquela regalia
a que os arquitedos tinham incontestável direito.
"(...).
"Os agravos que um ou outro arquitedo possa ter recebido não podem nem
devem de modo
nenhum sobrepôr-se, por méramente pessoais, aos benefícios de ordem geral que o
engenheiro Duarte Pacheco concedeu ã coledividade inteira, tão sequiosa duma justiqa que
tarda em ser-lhe feita", in Idem, 1943 [dact.], p. 1-2.
(140) GONCALVES, Fernando
- "Urbanistica å Duarte Pacheco", in Arquitectura. n° 142, Jul.
1981, p. 26. Sobre a política urbanística de Duarte Pacheco ver também do mesmo autor
"Duarte Pacheco e os encantos da megalomania", in Arquitectura, n° 151, 1983 e
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FERREIRA, V. Matias - "O mito de Duarte Pacheco e a urbanística fascista", in Idem e A
cidade de Lisboa: de capital do Império a centro da metrôpole.
(141) Relatorio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1943 [dad.], p. 1 .
(142) Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de
Julho de 1943 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 63, 30.Nov.1943, p. 190.
(143) "Pela morte do Engenheiro Duarte Pacheco a Direccão pensou imediatamente que o
Sindicato deveria tomar uma posicåo para pública homenagem nos funerais, mas ela foi
prejudicada visto o Govêmo ter resolvido fazer funerais nacionais, estando portanto a cargo
da Nacâo o funeral. (...). O Presidente da DirecQâo [Pardal Monteiro] têve conhecimento do
desastre poucas horas depois de se dar e dêsde êsse momento tomou providencas. No dia
seguinte no Instituto Superior Técnico cujo conselho reuniu especialmente procurou, como
era natural, tomar uma posicão em conformidade com aquela Escola que tanto Ihe devia.
Ele orador como Presidente do Sindicato tratou com o Diredor do mesmo assunto e foi-lhe
respondido pelo Ministério do Interior que o Govêmo trataria do funeral e portanto nem o
Sindicato nen o Instituto podiam tomarqualquer iniciativa", in Idem, p. 190-191.
(144) Pardal Monteiro punha então a hipôtese: "Procurará o Govêmo prestar uma
hornenagem que se traduza por forma lapidar e tome oportuna a intervenQão dos artistas?
Sabe que há pelo Paiz fôra idéas várias. Se se fizerem algumas obras plásticas, tôdas, por
muito que exijam a intervencão dos escultores, hão-se forQosamente exigir a intervenQão
dos arquitedos. Todos Têem o dever de dar o seu esforQo para colaborar com essas
entidades", in Ibidem, p. 191-192.
(145) Ibidem, p. 192.
(146) Que viria a ser afinal o autor, com Leopoldo de Almeida e Álvaro de Brée, do
monumento erigido em Loulé ã memôria de Duarte Pacheco, contudo so inaugurado dez
anos apôs morte daquele ministro.
(147) Ver Vol. II - DocumentaQão, Doc. n° 19. Note-se que Cottinelli Telmo prestou pública e
reconhecida homenagem a Duarte Pacheco no artigo "Um grande homem de AcQão"
publicado na revista Panorama, n° 19, Fev.1944. Ver também Revista Municipal, número
especial dedicado å memôria do eng. Duarte Pacheco, Jan. 1944.
(148) L/vro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquĩtectos, de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 63. 30.Nov.1943, p. 192-193. Em 1944 e
a propôsito do Decreto-Lei que estipulava que os projectos de piscinas s6 podiam ser
elaborados sob a responsabilidade de um engenheiro civil, Cottinelli Telmo afirmou: "A
morte do engenheiro Duarte Pacheco que, sendo engenheiro como muitos outros que se
sabem pôr no seu papel, veio trazer a pouco e pouco um resvalar pela vertente imposta
âquêles arquitedos que sabiam a altura em que se devia colocar. Acho que tôdos os
arquitedos devem tomar uma defesa ferranha de tôdos os seus direitos e não comecar a
pouco e pouco a transigir (apoiado). Deve-se falar, fazer conferências, combater em tôda a
parte pelos seus direitos". Por seu lado, Carlos Ramos "disse que o que se está passando é
bem a nota de toda a ofensiva que a partir da morte do engenheiro Duarte Pacheco se vem
fazendo contra os arquitectos." in Idem, de 1 de Dezembro de 1943 a 4 de Abril de 1954,
Ada n°66, 17.Abr.1944, p. 31-32.
(149) F. Batalha escrevia å DirecQão "solicitando previdências para o facto da Câmara
Municipal de Luanda, ir contratar um arquitecto alemão para executar diversos trabalhos de
urtanismo a fazer naquela Cidade, em menosprezo dos arquitectos nacionais". Foi então
resolvido apresentar o protesto do Sindicato ao Governador Geral de Angola e ao ministro
das Colônias, in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 204, 28.Jun.1939, p. 9 vs.-10.
(150) Able Pascoal, residente em LourenQO Marques, enviou ã DirecQão a côpia de uma
representacâo que ele prôprio enviara ao Govemador Geral da Província de MoQambique
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sobre a situaQão dos arquitedos em serviQO naquela colônia. Foi então resolvido oficiar ao
ministro das Colônias "secundando a referida representaQão e responder-se ãquêle nosso
Colega agradecendo a sua colaboraQão", in Idem, Ada n° 208, 16.Ago.1939, p. 12.
(151) Este sôcio enviou uma carta å DirecQão pedindo "a boa atenqão dêste Sindicato para
que se intercêda junto do Govêmo no sentido de serem equiparados os vencimentos dos
arquitedos nas Colônias, aos dos Engenheiros, tal como acontece na Metrôpole. Foi
resolvido oficiar a Sua Excelencia o Senhor Ministro das Colonias nesse sentido", in Ibidem,
Ada n°214, 11.Out.1939, p. 15 vs. Tal intervenQão vem referida no Relatôrio da gerência de
1940, sendo entåo afimiado que a Direccão nåo tinha ainda qualquer resposta ao seu
pedido. Cf. Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1940 [dad.], p. 12.
Nova diligência foi feita em 1942, Cf. Idem, 1942 [dad.], p. 5.
(152) Quanto ao caso apresentado por F. Batalha, o Relatôrio diz o seguinte: "O caso de
Angola é extranho.
"Nomeou-se para arquitedo da Junta de Fomento de Angola um estrangeiro quando naquela
colonia residia um arquitedo português competente e que já ali déra excelentes provas de
aptidão profissional e, o que é mais extranho, pertendia o lugar, como foi do conhecimento
das autoridades que interviéram na nomeacão. O presidente da direcQâo procurou obter
junto da Direccão de Obras Públicas das Colonias, junto do Chefe de Gabinete de S.Exa. o
Ministro das Colonias, junto do proprio Gobemador Geral de Angola, então em Lisboa, a
nomeacão daquêle arquitedo e chegou a alimentar esperancas de que as suas deligencias
fossem coroádas de exito. Quando o caso já não tinha remedio foi surpreendido no Funchal
com a visita dum arquitedo estrangeiro que fôra nomeado para o cargo a que era
pretendente o arquitecto português, residente na propria Colônia.
"É possível, é mesmo de crêr, que ponderosos motivos houvesse para preterir um português
de valor real em beneficio dum estrangeiro desconhecido no meio intemacional dos
arquitedos. Por isso a Direccão se limita a registar o fado, dando dêle conhecimento å
Assembéa Geral", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1939
[dactj, p. 11.
(153) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 235, 19.Jun.1940, p. 29 vs.
(154) A Câmara Municipal de Luanda enviou um ofício å DirecQão do Sindicato no qual
informava ter resolvido "alterar a redaccão das bases do concurso para urbanista daquela
Cãmara, de forma a tomá-lo extensivo aos arquitedos com pratica comprovada de
urbanismo. Esta Direccão congratula-se por terem sido aceites por aquêle organismo do
Estado as sugestôes que apresentou relativamente ås condÍQÔes daquêle concurso", in
Idem, Ada n° 238, 17.Jul.1940, p. 32.
(155) Ibidem, Ada n° 240, 14.Ago.1940, p. 34.
(156) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1942 [dact.], p. 5. Tal
notícia foi comunicada ã Direccão pelo sôcio Able Pascoal. Cf. Livro de Actas da DirecgSo
do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Acta n° 275, 18.Nov.1942, p. 7-8.
(157) No início de 1945 o Diredor Geral do Fomento Colonial informou a DirecQão de que
fora "superiormente deliberado contratar um arquitedo, de preferência especializado em
construQÔes hospitalares, para servir na Colonia de MoQambique e solicitando para que
informêmos o nome do arquitecto a quem possa interessar o assunto". Foi então enviada
uma Crcular aos socios (Cf. Idem, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n°
321, 15.Jan.1945, p. 52). Manifestaram o seu interesse: Vasco Marques, Francisco d'Assis,
Antônio Brito e Cunha, Antônio R. Martins e Femando Santa-Rita (Cf. Ibidem, Ada n° 323,
29.Jan.1945, p. 55). Idêntica diiigência foi feita pela Câmara Municipal da Beira em 1948
(Cf. Ibidem, Ada n° 380, 18.Fev.1948, p. 139), å qual corresponderam Femando F. Q.
Mesquita e Mauricio Trindade Chagas, Cf. Ibidem, Acta n° 382, 3.Mar.1948, p. 143.
(158) "Carta de um do corrente, do Arquitedo Senhor Femando Batalha actualmente em
Benguela, pedindo para sêr informado âcêrca dos Honorários dos Arquitectos. a-fim-de
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solucionar um caso havido com um seu cliente. Foi respondido (...), informando não poder
haver senâo uma interpretacão sôbre o 'Regulamento dos Honorários dos Arquitedos' e não
aquela que o seu cliente queria dar-lhe", in Ibidem, Ada n° 349, 30.Maio.1946, p. 102
(159) "Como esta atitude representa uma das maiores aspiracôes da nossa Classe; e,
atendendo que ela s6 foi devida å iniciativa do llustre Presidente desta Cåmara [A. Couto
Martins, secrelário da Direccâo], propôe que se oficie ao mesmo Presidente fazendo-lhe
sentir a nossa simpatia peia sua atitude e informando-o também que na ada desta sessáo
se registou um voto de louvor a Sua Excelência por tão importante fado", in Idem, de 29 de
Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 100, 24.Mar.1937, p. 54 vs.
(160) Por exemplo, em 1939, numa das Adas da Direccão está registada a recepQâo de um
ofício da Cåmara Munidpal de Ponta Delgada que pedia a opinião do Sindicato quanto a um
engenheiro quimico ou mecânico poder assinar "projedos de construcôes urbanas. Foi dado
parecêr desta Direccåo, no qual se considera que não parece razoável" tal situacåo "pois tais
cursos nåo habilitam para a constmcâo", in Idem, 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de
Novembrode 1943, Ada n°219, 29.Nov.1939, p. 18-18 vs.
(161) A Direccåo protestou junto do presidente da Câmara Municipal de Cascais contra o
teor do Edital de 26.Jul.1939, "em especial o seu artigo dédmo, pelo qual aquêla Cåmara
peimite a inscriQão, para assinar projectos, para edificaQÔes, de desenhadores com prática
para assinar os mesmos", in Idem, Acta n° 215, 20.Nov.1940, p. 38 vs.
(162) "Foi resolvido oficiar ao Presidente da Junta de Freguesia da Madalena, Gaia, sobre a
noticia publicada no 'Diarío de Notícias' de onze do comente, acérca do novo edificio da sede
da referida Junta, pois tal projedo, segundo diz a mesma noticia. é da autoria do tecnico da
construQåo civil da Cåmara de Gaia, Senhor Reinaldo Pereira da Silva e será orientado pelo
arquitecto gaiense Senhor Moura da Costa Foi solicitado da aludida Junta para nos informar
qual o curso oficial e íitulo que possue o tecnico autor do projecto e qual a escola que
conferiu o titulo de arquitecto ao Senhor Moura da Costa", in Ibidem, Acta n° 280,
22.Fev.1943, p. 81 vs.
(163) No caso da Câmara Municipal de Aveiro foi o Sindicato Nacional dos Construtores
Civis que denunciou å DirecQão o fado de haver "individuos que exercem ilegalmente a
profissão com a sancão da mesma Câmara. (...). O Presidente nota que a Direccåo do
Sirdicato dos Construtores toma a sua missão a sério e congratula-se pela circunstância de
ver quanto a mesma deseja e estima colaborar connosco", in Ibidem, de 4 de Janeiro de
1944a7deOutubrode1949, Ada n° 336, 10.Ago.1945, p. 85.
(164) A Direccâo lamentava que da parte do minstro do Interior não tivesse havido "nem
uma palavra de concordãncia com os pontos de vista de interesse nacional invocados" na
sua exposicão, in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1941. [dad ]
p.9.
(165) "Esta informaQão foi a única que tranquilizou a Direccâo pois é sabido o escrupulo com
que no Ministério das Obras Públicas e ComunicaQÔes, até por parte de S.Exa o Snr.
Ministro [Duarte Pacheco] tôdos êstes projedos são joeirados", in Idem.
(166) Ver Vol. II - Documentacão, Doc. n° 19. Note-se que tal como foi assinalado em
relaqão ao início da actividade da Sociedade dos Arquitedos Portugueses e do Sindicato.
também esta DirecQão nomeou uma comissão para estudo do regulamento dos honorários
da qual faziam parte Pardal Mon.eiro, Jorge Segurado e Faria da Costa.
(167) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1948 e 1949 [dad.], p 8.
Neste documento era ainda referido: "Já em tempo o arquitedo Pardal Monteiro. quando
Presidente da Direccåo do Sindicato tinha feito idêntica deligência".
(168) Uvro de Actas da Assembleia Gerai do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Margo de 1954. Ada n° 84, 18.Jul.1949. p 144-145. Na reunião
de DirecQåo "foi deliberado sôbre a melhor maneira de dar cumprimento ås decisôes da
490
Assembleia Geral de dezoito de Julho, sôbre as deligencias a fazer para se conseguir uma
harmoniosa e bem orientada cooperaQão com os engenheiros na regulamentacão
dos
exercícios das nossas profissôes. Debatido o problema longamente, decidiu-se
ouvir o
anterior Presidente da Direccão
-
arquitecto Pardal Monteiro -, ácerca dos trabalhos que
encetara nesse sentido e resolveu-se que, depois de ouvir as informaQÔes que aquêle
Colega, por certo prestaria, se solicitasse ao Presidente
da Ordem dos Engenheiros, a título
particuíar, uma entrevista para se trocarem impressôes sôbre a maneira de levar a bom
termo tão importante quão melindroso problema. Como dessas conversas
deverá depender,
em grande parte, o rumo a seguir, conveiu-se em que seria vom
retardar o cumprimento de
algumas das incumbencas da Assembleia Geral, pela Direccão,
dando-se na prôxima
Assembleia as devidas explicacôes desse fado aos sôcios", in Livro de Actas da DirecqSo
do Sindicato Naáonai dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro
de 1949,
Ada n° 432, 22Jul. 1949, p. 193-194.
(169) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arqu'itectos, 1948 e
1949 [dad.], p. 8.
(170) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 4 de Janeiro de
1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 414, 18.Mar.1949, p. 176 e Ada n° 426, 9.Jun.1949,
p. 188. Como exemplo pode referir-se um caso de uma "queixa
de negligência (...) na
finalizaQão de um trabalho" apresentada por Antônio da Costa Cabral
contra Jorge Segurado
(Idem, Acta n° 335, 27.Jul.1945, p. 83). A DirecQão tentou contactar o arquitecto visado.sem
éxito, pois este tinha entregue o caso a um advogado. Tal atitude levou aquele orgão
a
afirmar: "Em última anátise verifica-se isto: o disinterêsse doloroso a que os nossos
Consôcios votam o Sindicato, até mesmo quando, como nêste caso, nos desejariamos
sempre pugnar pelos seus interesses!", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos




CONCURSOS PÚBLICOS DE ARQUITECTURA E URBANISMO
A atribuÍQão de trabalhos profissionais através de concursos públicos
foi defendida
desde sempre pelas organizacôes associativas dos arquitectos portugueses. A sua
promocão permitia colocar aqueles profissionais em igualdade
de circunstâncias
face ao encomendador, por um lado e, por outro, viabilizava o aparecimento de
novos valores. A vertente da salutar competicão entre colegas do mesmo ofício era
entendida desde a Sociedade dos Arquitectos Portugueses como um estímulo, um
exercício necessário para a melhoria da qualidade da prôpria produQão
arquitectônica. um desafio â formulacão de propostas com
base em programas
previamente propostos e impostos. O conjunto dos trabalhos apresentados
a
qualquer concurso, uma vez que as soluqôes eram cuidadosamente preparadas
porque havia opqão de escolha, representam de alguma forma uma espécie
de
súmula estética, técnica, teôrica e imagética das ideias circunscritas a determinado
tema, definindo também afinidades e parcerias profissionais e interdisciplinares
retevantes para a Histôria da Arquitectura.
É morosa toda a fase preparatôria para o lanqamento de um concurso público.
caminho, como se verá, por vezes conflituoso e constantemente redefinido quer em
funqão do objecto quer pelo tipo de promotor. Por isso, as associaqôes
dos
arquitectos sempre pugnaram pela sua participaQão desde o início de todo o
processo no sentido de salvaguardar os interesses e dignidade profissional da
classe que representavam apesar dos conflitos que daí poderiam advir, sobretudo,
como se poderá constatar, da sua actuacão nos júris, defendendo como critério
primeiro a qualidade das soluqôes propostas como factor
de selecqão e não o seu
custo. Por outro lado, eram desde logo definidas relaqôes com a entidade
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promotora que em caso extremo funcionariam como forqa de pressão a fim de
serem satisfeitas exigências programáticas: o desacordo do organismo profissional
com aquela poderia resultar num concurso deserto.
Vários passos definem a organizacão de um concurso público e que cabem ao seu
promotor: a definicåo do objedo, o programa, o regulamento, a constituÍQão e
fundonamento do júri e a divulgacão, sendo o primeiro destes aspectos aquele que
gera menor polémica, apesar de nem todos os problemas serem susceptíveis de
se* postos a concurso. Todos os outros têm desenvolvimentos e concretizaQôes
diversas que passam pelo faseamento do prôprio concurso (de ideias, de ante-
projectos, de projectos), pelo tipo de habilitaqôes profissionais exigidas aos
candidatos, pelo tipo de prémios que se propôe atribuir, pela composÍQão do júri,
pelos diversos critérios que orientam a seleccão de trabalhos e ainda pelo tipo de
contrataqão proposta para os vencedores, uma vez que o exercicio da profissão de
arquitecto visa fundamentalmente a realizacâo de obras e não apenas de projectos
Porém, e de acordo com os objectivos previamente estabelecidos no início deste
inquérito, a temática dos concursos será abordada do ponto de vista da sua
formulaQão e no que ela implica quanto å dignificacão e promocão da dasse dos
arquitectos e não no que ela revela enquanto produQão. interpretaQão e propostas
de ideias de Arquitedura e de Urbanismo.
Foi cerca de oito anos apôs a sua fundacão que a Sociedade dos Arquitectos
Pcrtugueses aprovou em sessão de Assembleia Geral de 2 de Agosto de 1909, o
primeiro Regulamento para Concursos Públicos de Arquitectura, produzido no
âmbito da uma associaqáo profissional específica (1). Ao longo de 16 alineas
determina aspectos relacionados com a preparacáo e desenvolvimento dos
concursos, sendo, naturalmente, colocada uma tônica dominante na particpaQão
dos arquitectos logo desde a organizacão do programa. De acordo com o
regulamento, este devena indicar quais as pecas desenhadas ou escritas a
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apresentar pelos concorrentes e a verba destinada å execucão
da obra, sendo os
prazos e prémios a atribuir estabeleddos em relacão
â importância do objecto
posto a concurso, apesar de ser omisso quanto å indicacão
dos factores
conducentes a tal hierarquizacão. Também os concursos abertos "para obras de
excepcional importânda", poderiam ser feitos em duas fases,
sendo a primeira
eliminatôria "para simples apredaQáo de esbocetos" e seleccâo dos concomentes
a
admitir å segunda fase.
De acordo com as aspiracôes da classe, o júri deveria ser constituído por uma
maioria de arquitectos, dos quais um seria escolhido entre os professores das
Escolas de Belas Artes do país e outro nomeado pela Sociedade dos Arquitedos
Portugueses, não podendo os seus membros "ter qualquer interesse pessoal
na
classificacão dos trabalhos dos concomentes ou na execucão das obras". Um outro
aspecto relevante que exprime a vertente pública de divulgacão
e promoQão da
Arquitectura pretendida através dos concursos é o facto de ser desde logo previsto
no regulamento que os projectos apresentados seriam expostos antes
e depois de
serem dassificados, podendo assim colocar-se a hipôtese da opinião pública ou da
prôpria imprensa fundonarem como um indicador de pressão influente na decisão
do júri.
Â defesa dos concorrentes cujas provas deveriam ser apresentadas anonimamente
"e marcadas com uma divisa ou epigrafe" que permitisse a sua posterior
identificacão, eram dedicadas três alíneas. uma respeitante ao vencedor do
concurso que teria o direito, para além do prémio, de exercer a direcqão da obra,
tarefa remunerada de acordo com a tabela oficial dos honorários dos arquitectos ou
a receber "uma indemnizacåo equivalente a dois tercos dos referidos honorários,
no caso da obra não comecar no prazo de três anos"; outra que estabelecia a
necessidade de haver um acordo entre o promotor do concurso e o arquitecto no
caso de haver qualquer alteraqão no projecto classificado em primeiro lugar; e por
fim, uma última cláusula salvaguardando para os seus autores a propriedade
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artística dos projectos classificados "embora å entidade promotora do concurso
fiquem pertencendo os exempíares premiados para Ihes dar a aplicacåo que o
referido concurso tinha em vista". Para os concursos internacionais a Sociedade
defendia a adopQão do regulamento especial aprovado no VIII Congresso
Intemacional dos Arquitectos, realizado em Viena de Áustria em 1908, então
publicado do Anuário daquela associacão. (2)
Ainda que de forma não exaustiva, importa referir quais os concursos públicos de
arquitectura mendonados nos Relatorios das gerências da Sodedade dos
Arquitectos até ã aprovaqâo daquele regulamento por forma a clarificar as
soîicitaQÔes e intervenQôes ocorridas neste âmbito, o primeiro dos quais é o da
igreja-monumento å Imaculada Conceicão, em 1904, cujas bases principais foram
esíabelecidas em Assembleia Geral (3); cadeias civis da cidade do Porto, aberto
pelo Ministério da Justiqa que não se chegou a realizar (4); projecto para a nova
sede do Asilo dos Cegos Antônio Feliciano de Castilho, promovido pela Direccão do
mesmo asilo que não teve concretizacão (5); no ano social de 1907-1908 foi
defendida a realizacão de concursos públicos a propôsito do Plano de
Melhoramentos para a Vila de Sintra (registando-se assim a primeira referência de
uma ideia de concurso em tomo de questôes urbanísticas), da construQão do
edifício do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa e do incêndio do teatro de S.
João, no Porto (6); construcão do matadouro municipal e mercado de gados,
iniciativa da Câmara Municipal do Porto cujo programa "não podia ser aceite pelos
arquitectos pela forma vaga e incompleta como estava redigido" (7); abertura do
concurso para a construqão do Teatro Municipal de S. João, também promovido
pela Câmara Municipal do Porto (8); construqão do palácio de exposiQôes no
Parque Eduardo VII para o qual a Câmara Municipal de Lisboa decidiu abrir
concurso por proposta de M. Ventura Terra, então vereador (9); monumento da
Guerra Peninsular (10); e ainda para o monumento comemorativo da União
Telegráfica, em Bema, único concurso intemacionai mencionado neste período.
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(11)
Apôs a aprovacão do regulamento e a proclamacão da República,
o primeiro
concurso referido é o do Monumento ao Marquês de Pombal ideia que surgiu
durante a comemoracão do centenário da sua morte em 1882, cuja comissão
executiva, "encarregada em 1905 de angariar donativos, exorbitando das suas
atribuicôes, resolveu abrir concurso para apresentacão de maquetes". Porém e
dado que o programa incluía "daúsulas inaceitáveis para a dignidade dos
artistas"
estes, de acordo com as decisôes tomadas em Assembleia Geral da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses e da Sociedade Nacional de Belas Artes,
deddiram
não concomer, "considerando sem efeito a abertura desse concurso, que sempre
Ihes despertára grande entusiásmo e pelo qual anciavam de há muito" e ao qual se
apresentou um único concorrente. Os protestos feitos á comissão executiva por
ambas as organizaqôes não foram atendidos "apesar da opinião da comissão
técnica e artística que neste assunto" concordava com aquelas. A solucão estava
assim dependente do ministro do Interior (12) e ainda por resolver no ano seguinte.
No ano social de 1913-1914, o Conselho Director considerava que em tomo deste
assunto se tinha "levantado uma campanha, em que foi gravemente molestado e
afrontado o respectivo júri", então presidido por J. Luis Monteiro, tentando por isso
promover "uma manifestacão de homenagem, embora modesta, mas significativa"
åquele colega (13). Porém, o concurso do Monumento ao Marquês de Pombal
adquiriu nova dimensão ao ser apresentada no Partamento uma proposta que
visava alterara lei de 26 de Maio de 1911, "constituindo um júri para apreciaqão de
todos os concursos de arte, por uma forma que tende a termínar com a realizaqão
desses concuros, visto essa constituiqão não merecer confianca aos artistas e daí
resultar a sua abstenqão" (14). No seu Relatôrio do ano seguinte, o Conselho
Director referenciava o facto de ter sido anulada a decisão do primeiro júri baseada
num parecer emitido pela Procuradoria Geral da República (15), o que resultou num
pedido å Sociedade dos Arquitectos para nomear representantes para o novo júri
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que iria ser constituído, o que o Conselho teve "relutância em o fazer". Todavia, e
dada a "conveniência em não embaracar" a solucão do concurso, foram eleitos
para esse fim Artur Manuel Rato e Miguel J. Nogueira Junior que viriam a ser
excluídos, sendo substituídos por Frederico E. da Silva Gomes e A. d'Assuncão
Machado. A gerênda da Sociedade procurava então fazer com que fossem
respeitadas as dedsôes deste segundo júri e enviou diversas representaqôes aos
titulares da pasta da InstruQão no sentido deste dar andamento ao concurso "em
conformidade com a lei, que tão notavel se tem tomado, pelas diferentes fases por
que tem passado e pefo imprevisto do seus episôdios" (16). O Conselho Director de
1916-1917 tal como no anterior, vottou a solicitar ao ministro da Instrucão o
cumprimento da lei a fim de pôr definitivamente "termo a interminável chicana, que
não sô representa um desrespeito pela decisão dos júris, como um entrave å
homenagem a prestar ao grande estadista Marquês de Pombal" (17). Sô em 1926 é
que uma comissão dirigida pelo republicano Magalhães Lima (18), deu inicio aos
trabalhos de construcão do projecto vencedor do concurso de 1913, da autoria de
A. Bermudes e Antônio do Couto com o escultor Francisco dos Santos e que teve a
colaboracão dos escultores Simôes de Almeida e Leopoldo de Almeida, este último
a partir de 1930 (19), e que se prolongaram até 1934, data da sua inauguracão
(20). De certo que do mais de meio século que decomeu entre a ideia de erigir um
monumento a Marquês de Pombal e a sua concretizacão, não foram alheios os
controversos atributos evocativos do estadista a homenagear. Se a sua accão
decisiva na reconstruqão de Lisboa merecia o apreqo dos governantes já dos anos
vinte deste século, o seu anti-jesuitismo nunca Ihe seria perdoado por alguns (21).
Â data da sua inauguraqão, a 13 de Maio de 1934, sô Duarte Pacheco esteve
presente, recusando o Presidente da República, general Carmona, o convite
pessoal que Ihe fora dirigido para estar presente nessa cerimônia, da qual também
Oliveira Salazar, enquanto Presidente do Conselho de Ministros, se demarcou.
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Outro concurso que visava também um monumento comemorativo
foi alvo de vivos
protestos por parte da Sociedade dos Arquitectos.
Tratava-se do Monumento
Comemorativo do Triunfo da República a erigir no Porto, o qual sô teve um
concorrente que viu o seu projedo aprovado por um júri sem legitimidade legal (22).
A situacão descrita no Relatôrio da gerência do ano social de 1913-1914 quanto
aos concursos públicos continua a ser eluddativa de que aqueles se continuavam a
realizar sem ter em consideraQão quer o regulamento aprovado pelos arquitectos
quer normas éticas satisfatorias para os artistas. Nesta situacão
encontra-se o
concurso para o monumento a Camôes a erigir em Paris e para cuja elaboracáo
do
programa foi solicitada a indicaqåo de dois arquitedos
- foram indigitados Leonel
Gaia e Álvaro Machado - e que apôs a primeira reunião do júri, a comissão
promotora do concurso alterou a constítuicåo deste, tendo então
a Sociedade
considerado não estarem reunidas as condiqôes necessárias para continuar a
participar no concurso. (23)
Durante o ano social de 1915-1916 passaram pela Sociedade dos Arquitectos dois
concursos: um que teve a sua representacão no júri assegurada por A. Marques da
Silva e que era destinado ã selecqão da estátua da República para a sala das
sessôes da Câmara dos Deputados e outro, promovido pela Câmara Municipal de
Guimarães para a elaboracão de um projecto para os Paqos do Concelho e várias
repartiQÔes públicas daquela cidade (24). O programa deste último foi submetido ã
aprovaqão da Sociedade que, reunida em Assembleia Geral deu "o seu parecer
favorável (...) propondo no entanto certas modificacôes", sendo o concurso aberto
"em harmonia com esse parecer" (25). Porém, o mesmo comentáno não mereceu o
concurso aberto pela Câmara Municipal do Porto também para a construQão do
novo edifício dos Paqos do Concelho. O seu programa foi então considerado pelo
Conselho Director "absolutamente inconveniente e inaceitável", "tão absurdo como
atentatôrio do brio e da dignidade dos arquitectos", "pelo que todos os colegas, á
excepcão de dois, se abstíveram de concomer". A Sociedade não teve assim
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representacão oficial num júri que foi da opinião de que os trabalhos apresentados
"nao satisfaziam, propondo a abertura de novo concurso, com um novo programa,
elaborado de acordo com as instâncias oficiais". Este parecer foi acatado pela
Câmara Municipal do Porto que veio a solicitar å associacão dos arquitectos a
indicacão das alteracôes que considerava necessárias introduzir no programa
inidal. (26)
Já nos anos 20 a Sodedade fez-se representar por Miguel Nogueira Junior e
Pardal Monteiro (este último em substituicâo de F. Cartos Parente que faleceu) no
júri do concurso público para o monumento aos Mortos da Grande Guerra (27).
Mais vagas são as informaqôes do Relatôrio de 1927-1928, no qual era afirmado
que o Conselho Director "não descurou os concursos relatívos á elaboracão dos
projectos do Palácio da Justiqa, dos pavilhôes para a exposiQão de Sevilha, etc." e
que "sempre pugnou para que os projectos de construQÔes de certa importância
fossem sempre feitos por concursos, defendendo deste modo os interesses da
Arquitectura e dos prôprios arquitectos". (28)
0 Conselho Director para o ano social de 1929-1930 ocupou-se de oito concursos
públicos: o aberto pela Sociedade de Casas Econômicas entre arquitectos
portugueses para a elaboracão de projectos tipo de casas econômicas, para o qual
foi significativamente indicado Raul Lino para representar a Sociedade no júri; o do
monumento a erigir em Lamego promovído pela Liga dos Combatentes da Grande
Guerra - A. Marques da Silva foi o delegado no seu júri cujo primeiro prémio foi
atribuido å proposta de A. Machado em colaboraQão com o escultor Júlio Vaz
Júnior sendo inaugurado a 5 de Setembro de 1932; o do monumento a João de
Deus, organizado pela Liga dos Amigos de João de Deus. sendo entâo nomeados
como representantes da agremiacão dos arquitectos, A. Marques da Silva e José
Coelho. (29)
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Outros dois concursos que mereceram a intervencão do Conselho Diredor foram
os abertos em Luanda e em Lobito, o primeiro para um padrão, promovido pela
Comissão dos Padrôes da Grande Guerra (30) e o segundo para o projedo dos
Pacos do Concelho, de iniciativa da Câmara Municipal do Lobito, apesar daquele
orgão assodativo so ter tido conhedmento dos respectivos regulamentos
através
da imprensa. Discordando de algumas dáusulas foi convocada uma Assembleia
Geral para se debruqar sobre o assunto que não se chegou a reaiizar por falta de
participantes, o que levou o Conselho Director a pensar "que por este facto todos
estavam de acordo com as condicôes dos referidos concursos", entendendo assim
"desnecessário apresentar qualquer projecto ou reclamacão" (31). Importa ainda
referir um outro concurso de promocão camarária e do qual se voltará a falar, o da
entrada monumental para o Parque Eduardo VII. Eram ainda feitas referências ao
concurso do monumento å Rainha D. Leonor a erigir nas Caldas da Rainha, sendo
nomeados para representar a Sociedade no júri A. Marques da Silva e Pardal
Monteiro (32) e, por fim, o concurso para a elaboracão de três pavilhôes a construir
em Paris por ocasiáo da Exposicão Intemacional e Colonial a realizar em 1931 e
em relacão ao qual a Sociedade solicitou ao Comissariado Geral de Portugal a
possibilidade de se fazer representar no respectivo júri. (33)
Verifica-se assim que até aos anos 30 os concursos públicos que mereceram a
atencão do orgão representativo dos arquítectos portugueses tiveram na sua
maioria por objecto, a escolha de monumentos comemorativos que pontuaram
vários centros urbanos um pouco por todo o país. Eiegendo figuras histôricas de
aigum relevo ou unicamente com o intuito evocativo de momentos eleitos como
cruciais na historia nacional, estátuas e monumentos secundaram a fixaQão de uma
memôna colectiva, ainda que em termos iconográficos não tivesse sido tão
representatíva como o foram aquelas que viriam a ser expressamente concebidas
para a Exposiqão do Mundo Português em 1940.
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Fo' a partir do decénio de 30 que os concursos públicos puderam com maior
continuidade denominar-se de Arquitectura. Destes, o primeiro a ser referido nas
Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, logo em
1930, foi o dos liceus que viria a realizar-se no ano seguinte. Algumas das
cláusulas do seu programa mereceram o desacordo da classe, sendo João
Antunes e o recém inscrito Vidor Piloto designados peta Assembleia para "estudar
detalhadamente o assunto e o apresentar na prôxima sessão" (34). Na reuniâo
seguĩnte, com a partidpaaão de apenas seis sôcios (35), o primeiro expôs então os
pontos das bases para o concurso aberto para a construQão de vários liceus do
pais que eram mais lesivos para os arquitectos: "vários artigos não Ihes (davam) o
papel que Ihe deve caber na elaboraQáo e execuQão desses projectos", propondo
que se reclamasse "imediatamente a quem de direito apontando-se esses
inconvenientes e pedindo-se a suspensão dos artigos a que se refere", sendo
votada por unanimidade a eliminacão de tais claúsulas (36). No entanto, os
presentes não consideraram o assunto esgotado, designando uma comissão
formada por João Antunes, José Coelho e J. Urbano de Castro para estudar
"concretamente" as referidas bases cujas conclusôes seriam apresentadas numa
prôxima sessão de Assembleia Geral. Sete socios compareceram então ã reunião
de 23 de Julho de 1930 (37), onde foi lido o ofício a enviar å Junta Administrativa
do Empréstimo para o Ensino Secundário, promotora do concurso, cujo teor e
consequências se desconhecem pois esta foi a última referência quanto a este
assunto. O número de presenqas nas reuniôes em que as bases do concurso para
a construqão dos novos liceus de Coimbra, Lamego e Beja foram discutidas é
relevante tendo em consideracão que nele participaram equipas de jovens
arquitectos, todos eles já ligados ao seu organismo de classe e cujos resultados
são uma referência incontornável no panorama da Arquitectura modemista em
Portugal, excepqão feita ao projecto para Lamego. (38)
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No relatôrio do Conselho Director do ano social de 1930-1931 era afirmado que
aquele orgão elaborou "os seguintes programas de concursos públicos abertos
entre arquitectos portugueses diplomados: Palácio da Agricultura, Cemitério Militar
Portugués em Richebourg l'Avoué em Franca (39), Monumento aos Mortos da
Grande Guerra, a erigir na ddade de Braga" (40). Todavia, a inexistênda dos livros
de Actas do Conselho Director entre 9 de Julho de 1930 e 7 de Abril de 1932 não
permite avaliar conaetamente o trabalho desenvolvido em relacão âqueles
concursos. É sô através das afirmacôes proferidas em Assembleia Geral já de 2 de
Abril de 1932 que é possível, pelo menos, saber-se de algumas das consequências
directas que deles resultaram para a Sociedade dos Arquitectos: Eugénio Correia,
vogal do Conselho Director "declarou ter abandonado os trabalhos da Direcqão
apôs a classificacão do consurso do Palácio da Agricultura, como protesto. pelo
facto de se sentir bastante prejudicado com a deliberacão do júri". J. Urbano de
Castro que integrou o aludido júri, com Antônio do Couto, representante da
Sociedade, afirmou entâo que não se sentia "atingido pelas palavras de desabafo
do seu colega" sendo encerrado este assunto. (41)
Em 1933, ainda no âmbito da Sodedade dos Arquitectos Portugueses, foram
elaboradas e apreciadas em Assembleia Geral as bases do programa do "concurso
dum plano de urbanizacão da Praia do Cabedêlo em Viana do Castelo", sendo esta
do "parecer que não correspondendo as bases apresentadas" âs que a Sociedade
"a pedido da Câmara de Viana do Castelo remetera" e que verificando que
"algumas dessas bases eram pouco favoráveis para o artista classificado, se
deveria oficiar â Sociedade dos Arquitectos do Norte" para que igual posicão fosse
assumida em conjunto (42). Sô cerca de quatro meses depois o assunto foi referido
numa outra Assembleia Geral. Apôs a leitura da Acta da reunião anterior, H.
Taveira Soares "lastimou que referindo-se essa acta a uma deliberacão pe!a qual o
arquitecto Jorge Segurado devia informar os colegas sobre a resoluQão dos
colegas do Norte quanto ao concurso para o plano de Urbanizaqão da Praia do
503
Csbedêlo, de nada ter conhecimento perdendo a oportunidade de concorrer, o que
outros colegas fizeram, e entre eles o prôprio colega Jorge Segurado". Tais
declaraqôes foram então comentadas por J. Urbano de Castro que afirmou que
"procurará evitar que tais factos se tomassem a dar, pois que esta era tomada na
devida conta". (43)
No ano seguinte vários concursos públicos de arquitectura e urbanismo voltaram a
merecer a atencão da Direcqão e da Assembleia Geral agora já do Sindicato
Nacional dos Arquitectos entre os quais se encontra a ideia de abertura de um
concurso para o plano de urbanizacão da cidade de Luanda, o referente ao plano
de urbanizacão da Praia da Rocha e o do Monumento ao Infante D. Henrique
A abertura do primeiro foi sugerida por J.C. Ferreira da Costa, numa reunião geral
de arquitectos em alternativa ao pedido feito ao Sindicato pela Cámara Municipal
de Luanda para que Ihe fossem indicados "nomes de Associados para efectuarem
um plano de urbanizacão da ddade". Porém, Cottinelli Telmo discordou da
proposta do seu colega "dada a impossibilidade dos concorrentes se deslocarem a
Luanda" e porque entendia "que para se fazer um projecto de urbanizaQâo" era
"indispensável conhecer o local, visitando-o" - opiniáo contestada pelo primeiro
interveniente - apresentou outra sugestão: que "a Câmara daquela cidade. contrate
por intermédio do Sindicato com os honorários da tabela oficial um associado para
elaborar esse projecto". Generalizada a discussâo em tomo das hipôteses
colocadas foi decidido que se fizesse "uma consulta a todos os filiados", inclusivé
aos da Secqão Distrital do Porto, para saber quais os que estariam interessados em
elaborar o referido plano de urbanizaqão (44). Em Novembro de 1934 era
comunicado ao presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de
Luanda que os socios Jorge Segurado, Amilcar da Silva Pinto, Carlos Ramos, C
Rebelo de Andrade e J.C. Femeira da Costa estavam interessados nesse trabalho
(45), tendo aquela entidade solicitado do Sindicato a indicaqão de dados
curriculares daqueles e a tabela dos honorários a fim de avaliar as possibilidades
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da contrataqão proposta (46). Porém, em Fevereiro do ano seguinte este último
documento ainda nâo tinha sido enviado (47), sendo-o sô no início de Abril (48). As
propostas de remuneraQÔes apresentadas foram aceites, quase na totalidade, pela
Câmara Municipal de Luanda (49), o que levou a Direccão do Sindicato a convocar
os cinco sôcios que responderam å circular (50). Em Julho, a Agência Geral das
Colônias, enviava aos arquitectos a côpia de um telegrama que recebera de
Luanda, no qual era solicitada a resposta definitiva daqueles (51). Sô no mês
seguinte é que o Sindicato enviou a sua contra-proposta focando três aspedos
fundamentais: elementos a fomecer pela Câmara Municipal de Luanda; trabalhos a
executar pelo arquitecto; remuneracão e prazos de entrega (52). Verifica-se assim
ter decorrido cerca de um ano em que o Sindicato apresentando uma proposta que
foi aceite, acabou por protelar e arrastar o assunto que ficou pendente até 1938,
quando a mesma Câmara optou pela contrataQão de um técnico estrangeiro.
Logo na primeira reunião da Direcqão do Sindicato Nacional dos Arquitectos foi lido
um ofício enviado pelo presidente da Comissão de Iniciativa e Turismo da Praia da
Rocha que solicitava "a organizacão das bases do concurso para a urbanizacão da
referida praia", sendo decidido darconhecimento do seu conteúdo aos membros da
comissão encamegada, no âmbito do Sindicato, de elaborar as bases dos
programas dos concursos, integrada por Luís Cunha e Adelino Nunes (53). Na
reunião seguinte, Vasco Regaleira, secretário da Direcqão propunha que ã mesma
comissão fosse dado conhecimento "do decreto que brevemente vai entrar em
vigor, sobre 'projectos de urbanizaqão em todo o País'" (54) para ser feita a sua
apreciaqão e a fim de que alguns aspectos fossem tomados em conta no
regulamento-tipo que aquela preparava. Passado cerca de um mês, Tertuliano
Marques propôs que Carlos Ramos. vogal da Direcqão, se encarregasse "de
delinear as linhas gerais do concurso de urbanizaqão da Praia da Rocha" (55), não
tendo porém justificado a razão da escolha deste colega que, aproximadamente
uma semana depois, expôs em pormenor "a orientacão seguida na elaboraQão das
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reíeridas bases", omissa na Acta, o que foi aprovado (56) sendo o programa
definitivo apresentado e também aprovado na reunião posterior (57). Já em 1935, a
Comissão de Iniciativa e Turismo da Praia da Rocha solicitava um elemento do
Sindicato para o júri do referido concurso: foi então designado o presidente da
Direccão, Tertuliano Marques. (58)
0 concurso para o monumento ao Infante D. Henrique a erigir no promontôrio de
Sagres, comemorativo do primeiro ciclo das navegacôes e dos descobrimentos dos
pcrtugueses, foi aberto "entre artistas nacionais sem distincâo de especialidade"
pelo Decreto-Lei n° 23.405 de 27 de Dezembro de 1933 (59). A sua histôria já de
seis decénios - uma vez que o assunto se encontra ainda em aberto
- teve e tem
contornos bem mais claros do que aqueles que eram definidos na figura do infante
e na "síntese da época" que pretendia evocar. Naquele concurso, lanqado pela
Presidência do Conselho exactamente no mesmo ano em que foi aprovada a nova
ConstituÍQão da República Portuguesa, o Estado Novo deu o primeiro grande passo
nc sentido da definicão pública da sua ideia de valoracão de momentos histôricos.
Por outro lado, o preâmbulo que justificava a sua abertura e objectivos, deixava
bem claras as condicionantes programáticas que iriam secundar a pressão oficial
exercida neste domínio no intuito de criar um "estilo" que correspondesse ãquele
Estado que em tudo se desejava Novo, reforcando um conflito deixado a mais das
vezes em aberto opondo tradicão e modemidade. A sua localizacâo, atenta a uma
geografia mitica e efabulada - "no promontôrio de Sagres. que é já, por natureza,
um conjunto monumental", "uma verdadeira oferta da natureza" que "pelo seu
aspecto grandioso, obriga a que ele corresponda ao pedestal formado, nas
proporqôes. nas linhas e na magestade" de acordo com o citado Decreto-Lei -
enformava o primeiro aspecto. Quanto ao segundo, era determinado que o
monumento deveria também reflectir "o espírito da época em que foi concebido e
realizado", não "se limitando, portanto, a réplicas e estilizaqôes de motivos que
nobilitaram na época outras geraQôes". (60)
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0 teor do projecto daquele Decreto-Lei mereceu alguma discordáncia por parte dos
arquitectos, expressa numa carta de Janeiro de 1934 dirigida a Oliveira
Salazar
pelo Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
"tacitamente
dissolvida (...) até que se reorganize em Sindicato" mas que suponha ser "ainda
o
legitimo representante dos seus colegas" (61). A abertura do concurso para o
Monumento ao Infante D. Henrique era então considerada como "mais um
valiosissimo servico ao país com a colaboraQão dos artistas nacionais" que o
Presidente do Consetho prestava, sendo por isso "motivo para nos enchermos de
satisfacão e legítimo orgulho". Todavia, algo se "(oferecia) dizer" sobre o
regulamento do concurso, estando aquele orgão associativo "conscio de que
prestando por esta forma um serviqo aos seus colegas" vinha "ao encontro
dos
altos desejos de harmonia e de justÍQa" de Oliveira Salazar. O primeiro reparo
incidiu no facto de, conforme o parágrafo 2° do Art. 1°, "não (ter) o arquitecto
primeiro classificado a garantia da execuqão do seu projecto, porque assim o pode
entender o Govemo". Deste modo, os prémios que aquele receberia "sô deveriam
ser considerados como recompensa de uma competÍQão e nunca como a
remuneracão bastante de um trabalho elaborado, que bem se pode classificar de
ante-projedo", defendendo o Conselho Diredor que a verificar-se esta hipôtese
"uma indenmizacão era devida ao arquitecto".
Outra das observaqôes ao projecto de decreto incidia sobre o Art. 2° que
determinava que o arquitecto co-autor apenas teria a "direcqão artística da obra"
elaborando "os detalhes necessários å sua realizaqão". Ora, para aquele Conselho,
qualquer arquitecto diplomado pelas escolas nacionais era "absolutamente
competente para dirigir a realizacão totai de toda a obra que concebe e projecta"
(62) Era assim defendido que o arquitecto co-autor deveria fazer parte da entidade
nomeada para a realizacâo do projecto, na qualidade de "director dos trabalhos",
admitindo a participacão de outros técnicos. (63)
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O limite de "cinco anos" previsto para a "construcão de um grande monumento,
como ha-de ser este, mas cujas caraderísticas ainda se não conhecem", foi
também contestado na referida carta. Para os arquitectos, "o resultado prático que
se poderá conseguir com tal limitacão de tempo, será exclusivamente aquele que,
contrariamente ao desejo do Govemo, prejudica a realizaQåo de uma obra de Arte,
isto é, a veloddade da sua execucåo". Não deixam de ser curiosos os comentános
então feitos pois que sâo de algum modo desprestigiantes para aquele que viesse
a ser classificado em primeiro lugar "Essa velocidade, pode, humanamente, tentar
o artista, com a mira do lucro. Esse lucro, conseguido por tal forma de estímulo,
sendo atentatorio da dignidade do artista, sô pode ser prejudicial para com a obra
de Arte" Por outro lado, tal demora implicava um desfazamento dos custos
inicialmente previstos "com manifesto prejuízo" do arquitecto co-autor, advogando
por isso a aplicacão dos cálculos destas percentagens de acordo com o
Regulamento dos Honorários dos Arquitectos Portugueses. Por fim e dado que
tinham então decomdo "doze dias apôs a publicacão do programa do concurso no
Diário do Govemo" e ainda não se encontravam na Seaetaria Geral do Ministéno
das Financas os elementos que devenam ser fomecidos aos concomentes segundo
o Art. 6° do Decreto-Lei n° 23.405, o Conselho Diredor pedia ao Presidente do
Conselhc que o "prazo de entrega das provas" fosse "ampliado de forma a que seja
prejudicado o prazo dos 150 dias".
A pubhcaQão, no início de Maio de 1935, dos resultados finais deste concurso a que
se apresentaram 15 concorrentes e que deu o 1° prémio ao projecto da equipa dos
irmãos Rebelo de Andrade com a colaboraQão do escultor Rui Gameiro que tinha já
modulado outras figuras histoncas, gerou viva polémica cujo significado e
consequências se situam muíto para aiém de uma simples contestaqão ao
concurso que afinal funcionou mais como um pretexto (64). Um extenso documento
subscrito por 44 individualidades entre os quais se encontravam oito arquitectos
(65), constituiu a representacão apresentada a Oliveira Salazar para que fosse
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"construído em Sagres o monumento digno dos descobrimentos
e do infante",
protestando violentamente contra a orientacão
do júri, que segundo aqueles era um
"emo". Um dos objectivos daquele
"
grupo de homens que, acima
de tudo, prezam o
bem da Nacão e a sua grandeza espintual", de acordo com
as suas palavras , "(...)
é mostrarmos que náo pode a nossa época consagrar
os Descobrimentos e a
grandeza da Raqa e do Infante em Sagres
- terra sagrada
-
por um monumento que
nâo é um obra de arte, que não tem valor de criacáo
de arte, nem poder de
religiosa e simbôlica comocão
"
(66). Defendiam por oposicão â escolha do júri e
"sem ofensa para ninguém , sem menoscabo dos talentos,
confirmados ou
revelados no concurso", o projecto apresentado por Pardal Monteiro com o escultor
Leopoldo de Almeida (67), "maior realizacão do exterior
monumental" e a proposta
de José Cortez como "a maior concepcão e realizacáo de arte do intenor
do
monumento."
Se a contestacåo deste grupo visava a decisão do júri do ponto de vista estético,
esta também foi posta em causa no âmbito do Sindicato, mas
do ponto de vista do
não cumprimento das bases do concurso. O projedo classificado
em primeiro lugar
por mérito absoluto com maioria
de votos, foi aprovado "sob a condiQâo expressa
de se verificar, pelos cálculos que têm que ser feitos por técnicos, que
o refendo
projecto pode ser executado em condiqôes de estabilidade,
resistência e de
duraqão, dentro da verba de 9 mil contos, autorizada pelo decreto-lei
n° 23.405", de
acordo com a Nota Oficiosa do Presidente do Conselho de 30 de Abril de 1934
Assim, Cottmelli Telmo numa Assembleia Geral afirmava que
não discutia a
resoluqão do jún, mas salientava que este "faltou a
uma das bases do concurso, no
que diz respeito a orcamentos, pois foi aprovado um projecto
com orcamento
manifestamente superior ao estipulado". Informava então os colegas que "reclamou
superiormente" contra este facto através de um requerimento a Oliveira
Salazar a
fim de que fosse revista a decisão do júri, tendo o Presidente
do Conselho
respondido "por intermédio do seu secretário, que não poderia
tomar conhecimento
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desse requerimento visto que, por lei, das decisôes do júri não há apelo". Cottinelli
Telmo justificava o facto de ter agido individualmente e sem o conhecimento prévio
do Sindicato pois "a sua actuacáo teve por fim não criar ao Sindicato dificuldades
no período de formacão" em que ainda se encontrava. Na mesma Assembleia e
ainda a propôsito deste concurso, intervieram também Tertuliano Marques e Jorge
Segurado, insistindo no fado de no júri náo terem partidpado os dois arquitedos
inioalmente previstos (68). Poucos dias apôs esta Assembleia, na reunião de
Direccão, foi discutido o teor de um ofício a enderecar pelo Sindicato ao presidente
do júri, sendo depois suspensa tal iniciativa para serem auscultadas opiniôes de
outros colegas". (69)
Em 1936 e prevendo-se a abertura de um segundo concurso o assunto foi de novo
abcrdado em Assembleia Geral, tendo o sôcio José Coelho feito uma intervencão
no sentido de fazer "ver a conveniência de mstar junto das entidades competentes
para que no júri do concurso para o Monumento ao Infante de Sagres haja mais
número de arquitectos. porquanto a opinião de um sô arquitecto no meio de tantos
vogais estranhos" á profissão "nunca poderá dar as necessárias garantias de
prev/alecer". Regista-se então a primeira intervenQão de Pardal Monteiro sobre este
assunto nos documentos assoaativos: para aquele era "já tarde para se tratar
deste caso, entendendo que o Sindicato deve elaborar umas bases gerais de
organizaqão de concursos e seus júris e obter das entidades superiores a sua
aprovacão". Acrescentava ainda que os "juns dos concursos de arquitectos"
deveriam ser "formados por arquitectos e não por pessoas, dignas aliás da máxima
consideraqão, mas que não possuem os conhecimentos técnicos indispensáveis
para bem poder ajuizar concursos" daquela natureza. Foi entâo que J. Urbano de
Castro, presidente da Mesa da Assembleia Geral, interviu no sentido de lembrar
aos presentes que já existiam "umas bases estudadas por uma comissão de que
faziam parte os arquitectos Luís Cunha e Adelmo Nunes" que deveriam "servir de
ponto de partida para o estudo mencionado" Sobre o assunto falaram ainda
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Tertuliano Marques, V Reis Camelo e C.
Rebelo de Andrade, tendo este último
proposto que uma vez cnada a Junta Nacional
de Educacão se deveria "solicitar do
Govemo que todas as obras sejam dadas por
concurso". Por decisão da
Assembleia, cabia å Direccão julgar da oportunidade da diligência
a efectuar junto
das entidades superiores para que mais arquitectos
fossem agregados ao júri do
concurso do Monumento ao Infante D. Henrique. (70)
Ao novo concurso aberto em 1937 sobre o mesmo tema e
com base nos
pressupostos anteriores, dado que o primeiro
foi anulado, apresentaram-se cinco
concorrentes, ou seja, tantos quantos os prémios a atribuir,
e do qual saíu
vencedora a equipa de Carlos Ramos, com o escultor Leopoldo
de Almeida e o
pintor Almada Negreiros (71), sendo os outros prémios
do segundo ao quinto lugar
entregues respectivamente ãs equipas dos arquitectos
V. Lacerda Marques,
Antônio Lino; irmãos Rebelo de Andrade (primeiros classificados no
concurso
anterior) e Raul Lino. Porém, este concurso suscitou novas dúvidas
e polémicas e
foi tal como o anterior anulado, falhando assim, "nestes anos
de afincado
nacionalismo, a proposta de um monumento a um dos símbolos
do pensamento
tradicionalista nacional" (72), sendo lancada em 1954 uma 3a versâo do
mesmo.
(73)
De acordo com o que se pode depreender pelas afimaqôes contidas
numa Acta da
Direcqão do Sindicato Nacional dos Arquitectos, em Janeiro
de 1938, a decisão do
júri do segundo concurso ainda não tinha sido homologada pelo
Presidente do
Conselho (74). Apesar disso, em Marqo daquele ano, na Nota Oficiosa
em que
lancava as primeiras bases das ComemoraQÔes do Duplo Centenário da Fundaqão
e Restauracão da Nacionalidade, Oliveira Saiazar manifestava o seu
descontentamento face ao falhanqo dos dois concursos já realizados. Escrevia
então: "Pena é que o monumento do Infante D. Henrique, å volta
do qual se anda
há anos, não possa ser inaugurado nessa época e nos não seja por
isso dado a
assistir ao espectáculo maravilhoso que seria desfilarem em grande parada
naval.
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diante da ponta de Sagres, em face do monumento ao propulsor da navegacão e
dos descobrimentos nos tempos modemos, luzidas representaqôes de todas as
mêrinhas do Mundo". (75)
Apôs os concursos dos planos de urbanizacão das Praias do Cabedêlo e da
Rocha, um outro mereceu a atencão da Direccão, em 1935: tratava-se então do
concurso para o plano de urbanizacáo das Termas do Gerês, promovido pela
Comissão de Inidativa e Turismo daquelas termas e cujas bases foram solidtadas
ao Sindicato, de acordo com uma proposta apresentada por Jorge Segurado (76).
Este foi o primeiro concurso de urbanismo realizado apôs a publicacão pelo
Ministéno das Obras Públicas e ComunicaQÔes dirigido por Duarte Pacheco, do
Decreto-Lei n° 24.802. de 21 de Dezembro de 1934, que lanqava as bases de
elaboraqão dos planos de urbanizacâo municipais e pelo qual eram também
abrangidos os "centros urbanos ou zonas de interesse turistico, recreativo.
chmático. terapéutico. espintual ou artistico", estando prevista aquela modalidade
de encomenda dos refendos planos (77). Por outro lado, este concurso, tal como os
anîeriores integrava-se numa mais vasta estratégia de promocåo e valorizacão
turistica do país, empreendida a partir do Secretariado da Propaganda Nacional e
por iniciativa de Antônio Femo, seu director. Pela documentacáo consultada parece
que as bases enviadas não suscitaram quaisquer objecQôes por parte da Direccão
que no final do ano delegava em Luís Benavente a sua representacão do jún do
mesmo concurso. (78)
Também em 1935, Cartos Ramos foi incumbido pela Direcqão de apresentar um
projecto de programa para o concurso de ante-projectos do Palácío do Comércio,
Indústna e Agricultura de Luanda, promovido pela Associacão Comercial de
Luanda, para ser discutido na reunião seguinte (79). Este concurso mereceu
especial atenqão da DirecQão devido âs suas especificidades pois tratava-se de
completar um edifício pré-existente, projecto do arquitecto Sá Menezes (80),
integrando-o com novas construQÔes. O seu regulamento deixa transparecer alguns
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pnncípios básicos que neste âmbito o Sindicato
vinha defendendo: o concurso era
unicamente aberto entre arquitedos portugueses diplomados; a constituicão
do júri,
do qual faziam parte quatro arquitectos entre
sete elementos; a atribuicão de três
prémios, em que o primeiro premiado era
inteiramente responsável pela execucâo
do projecto definitivo. (81)
Porém, e å semelhanca do que aconteceu no ano anterior
em relacâo ao plano de
urbanizacão de Luanda, este também foi um processo moroso que se arrastou
de
Dezembro de 1934 a Junho do ano seguinte, 0 primeiro contado foi estabelecido
pela Agência Geral das Colônias no intuito do Sindicato
Ihe fomecer uma relacão
dos arquitectos que estivessem interessados em realizar
o projecto definitivo do
Palácio do Comércio, Indústria e Agricultura de Luanda e entre os quais sena
aberto um concurso (82). Apos a insistência daquela Agência (83),
o Sindicato
respondeu finalmente, indicando os nomes de Carios Ramos, Jorge Segurado,
C.
Rebelo de Andrade, Parda! Monteiro. Cassiano Branco, Paulino Montez e Antônio
Varela (84). No início de Fevereiro foi enviado å Direccão do Sindicato
diversa
documentacão sobre o assunto, em resultado de uma conversa entre Carlos
Ramos e Júlio Cayolla (85) que foi então devidamente estudada.
Tal trabalho
decorria ainda em Abril apesar dos pedidos posteriores para a sua urgente
resolucão, estes sempre formulados pela Agência Geral das Colônias (86), sendo
finalmente entregue a 7 de Junho de 1935 Mais uma vez não
se pode deixar de
registar com certa estranheza a demora de todo este processo,
de alguma forma
contraditôrio com os propôsitos do Sindicato Apesar de, como se pode verificar.
aquele não ser o único concurso ou questâo a merecer a atencâo dos seus corpos
gerentes, podendo tal argumento justificar a lentidão com que
o assunto foi
abordado, ele não impede que se possa colocar a hipotese de que o Sindicato, ao
querer fazer de cada resposta ås solicitaQôes que Ihe eram expressamente
dirigidas, um caso exemplar de intervenQão, tivesse perdido
com isso
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Outro concurso, o da casa de repouso para a associacão filantropica dos Inválidos
do Comérdo, teve início em 1935, prolongando-se até ao ano seguinte, sendo o
seu programa também elaborado por Carlos Ramos (87). De acordo com o
prccesso deste concurso, foi por indicacão de Jorge Segurado que a Direccão
daquela instituiQão solicitou ao Sindicato as bases do concurso público entre
arquitectos portugueses para o respectivo ante-projecto, que enviou também várias
peoas desenhadas respeitantes ás suas instalacôes na quinta do Outeiro, no
Lumiar (88). Nas bases elaboradas e enviadas cerca de dois meses depois daquele
pedido, o concurso era aberto entre arquitectos portugueses diplomados, e o seu
júri era composto por cinco elementos, sendo dois arquitectos (um designado pelo
Sindicato Nacional dos Arquitectos e outro pela Sodedade Nacional de Belas
Artes) (89). O concurso foi aberto a 6 de Janeiro de 1936 terminando a 6 de Maio,
tendo a Direccão dos Inválidos do Comércio, no final de Abril, solicitado a
nomeacão de um elemento que representasse o Smdicato, escolha que por
decisão dos corpos gerentes recaiu em João Antônio Piloto (90) que recusou.
sendo então substituido por Carios Ramos. (91)
Nos finais de Junho, J. Urbano de Castro e Antônio do Couto reclamaram junto da
Direccão do Sindicato sobre o processo de avaliaQão dos projectos levados a
concurso, o que levou aquele orgão a solicitar uma entrevista com o presidente da
sua associacåo promotora (92) Apenas se apresentaram quatro concorrentes,
sendo classificado em primeiro lugar, por unanimidade. o de Cristino da Silva e
Tertuliano Marques, tendo o jũri decidido nâo atribuir aos restantes a segunda
classificacâo, ficando em terceiro. também por unanimidade, o de M J Norte
Junior. Em posse das adas do juri elucidativas de tais resultados. a Direccão
oficiou ao presidente dos Inválidos do Comércio, pondo em causa o ngoroso
cumprimento do regulamento do concurso ao não ter sido atribuído um dos
prémios, sendo curioso o facto de não ter sido então pedido qualquer
esclarecmento a Carlos Ramos que foi o representante do Sindicato no referido júri
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(93). Este voltou a reunir a fim de analisar os protestos apresentados por
J. Urbano
de Castro e Antônio do Couto e reafirmou a classificacão já anunciada pois
considerou "injustificadas" as declaraqôes daqueles concorrentes (94),
o que levou
o pnmeiro a apresentar o seu pedido de demissão
do cargo de presidente da Mesa
da Assembleia Geral e o segundo a pedir a sua demissão de sôdo do Sindicato
(95). O projedo vencedorfoi publicado
na revista ofidal do Sindicato em 1939, com
comentários de Cottinelli Telmo, onde era referido que parecia que o projedo "se
não realizou senão em parte" não se sabendo "se será levado inteiramente
a
efeito". (96)
Outros concursos, ainda que de menor projeccão, são menaonados em Actas da
Direccão do Sindicato em 1935: o dos Grandes Armazéns do Chiado (97);
o do
teatro Gil Vicente, no Porto (98); o da Caixa Geral de Depôsitos, em Viseu (99);
e o
do plano de urbanizaQão da cidade de Estremoz (100)
Até á elaboracão no ámbito do Sindicato do regulamento dos concursos públicos
de Arquitectura, três concursos mereceram as atenqôes
da Direccão: o do
Monumento a Mouzinho de Albuquerque, em Lourenco Marques; o do projecto para
os Paqos do Concelho de Almada; e o do ante-projecto para
o paviihão de Portugal
na Exposicão Intemacional de Paris
A Direccão teve conhecimento do primeiro daqueies através da imprensa, tendo
imediatamente solicitado â Comissão Executiva do Monumento a Mouzinho de
Albuquerque a alteraqão de duas das condiqôes do refendo programa (101), que
implicavam que aquele se realizasse por convites. dihgéncia bem sucedida pois
este passou a ser aberto a todos os arquitectos e escultores portugueses que
a ele
quisessem concorrer. O delegado do Sindicato ao seu júri foi Vasco Regaleira
(102)
O regulamento do concurso promovido pela Comissão Administrativa
da Câmara
Municipal de Almada para a construcão dos Paqos do Concelho.
Tribunal e outros
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servÍQOs, foi solicitado pela Direccão do Sindicato ao presidente daquela autarquia
(103). Uma vez apreciado, foi pedida a suspensão daquele concurso que seria
aberto "sem que as suas condiqôes se subordinassem å mais elementar noqão das
realidades", merecendo por isso "a mais completa repulsa da Direccão do
Sindicato" (104) que se ofereceu para colaborar com a Câmara para que fosse
elaborado um novo regulamento. Esta recusou tal proposta e os corpos gerentes
do Sindicato "ponderando o assunto", resolveram, "em face do disparatado do
prcgrama, que o melhor sena aguardar que os acontecimentos Ihe dessem razão".
Com satisfacão era registado que apenas foi apresentado um projedo a concurso
(105)
O concurso para o pavilhão de Portugal na Exposiqão de Pans foi promovido pelo
Secretariado da Propaganda Nacional e classificado no Relatôrio da Direccão de
1936 como um "concurso relâmpago, (...), pois foi aberto å última da hora, tendo-se
dado apenas cerca de quinze dias aos arquitectos para estudarem os seus ante-
projectos". Apesar disso, aquele orgão associativo afirmava-se satisfeito pois o "seu
júri foi constituido por uma franca maioria de arquitectos", no qual se fez
representar pelo seu presidente, Pardal Monteiro e por Adelino Nunes, nomeado
pela Direccão. (106)
A quantidade de concurso públicos até então realizados com programas quase
todos lesivos para os interesses dos arquitectos e os frustrantes resultados obtidos
pelas DirecQôes sindicais sempre que tentaram comgir tais situaqôes. sobretudo
por falta de bases legais para a sua contestaqâo, foram factores determinantes
para que a Direccão, "sem pretender resolver totalmente o problema", se sentisse
"na obngacâo de promover a preparaQåo das bases para um projecto de lei sobre
concursos públicos de arquitectura" (107). No penúltimo dia de 1936, Pardal
Moiteiro apresentou na reunião de Direccão tal "projecto de normas" que foi ai
aprovado na generalidade, sendo então enviada copia a todos os sôcios a fim de
que o documento fosse discutido em Assembleia Geral. (108)
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O Regulamento dos Concursos Públicos de Arquitectura
foi discutido em nove
Assembleias Gerais consecutivas realizadas desde o inicio de Marqo de 1937 até
meio de Abril, com participacâo imegular dos sôdos (109). Pelo teor
das suas Actas
verifica-se que a proposta subscrita pela Direccão
não mereceu grandes
alteracôes, apesar de serem documentos bastante sudntos quanto
ao teor das
intervencôes feitas nesse sentido, resultando o regulamento final mais extenso
Todavia, não pode ser considerada relevante nenhuma posicão
assumida pelos
associados, sendo somente de assinalar a colaboracåo inidal dada por
C. Rebelo
de Andrade, Cristino da Silva, Cottinelli Telmo e P. Cunha, para além de Pardal
Monteiro que apresentou e esclareceu em todas as
reuniôes os propositos
subjacentes å proposta apresentada.
A experiência vivida ou conhecida por estes profissionais nos concursos
até então
realizados foi determinante para que maior atencâo fosse dada á constituicão
e
atribuiQÔes dos júns e ã descricão detalhada do conteúdo
do seu programa Tal
cuidado foi de certo intencional já que o regulamento pretendia que a ele se
subordinassem todos "os concursos públicos de arquitectura abertos pelo Estado
ou por quaisquer entidades oficiais" (Art. 1°). Quanto âs
"entidades particulares"
que tivessem essa iniciativa, sô poderiam "obter a compartidpacão
do Estado na
realizacâo das respectivas obras e obter a colaboracão das entidades" que tinham
a sua representaQão no júri prevista naquele documento, desde que
a ele também
obedecessem (Art. 1°. § único).
De acordo com o regulamento apresentado å Assembleia, "antes de aberto o
conurso", deveria ser "nomeado o respectivo júri" cuja constituicão era anunciada
no Diáno do Govemo, sendo o seu presidente "sempre o representante,
devidamente nomeado, da entidade que determinou a abertura do concurso". Este
júri teria no mínimo cinco elementos, sendo três arquitectos,
dos quais um, o
secretáno, não tinha direito a voto. Não deixa de ser interessante verificar que
estava inicialmente prevista a participaQåo de um delegado da Ordem dos
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Engenheiros que, por decisão da Assembleia Geral, foi substituído por um
representante da Junta Nacional de Educacão (110). No caso de ser pedido pela
entidade promotora do concurso ou quando se tratasse "de concursos para obras
de excepcional importância arquitectural", o júri seria acrescido de mais quatro
membros, dois arquitectos e dois artistas plásticos, designados pardal ou
totalmente, conforme necessário (111). Nenhum dos elementos do júri podia
trat>alhar num projecto a ser apresentado a concurso "ou tomar conhecimento
prévio dos estudos dum concomente" (Art. 5°), sendo em parágrafo único definidas
out^as regras neste sentido e no intuito de evitar quaisquer "suspeiqôes por parte
dos outros concorrentes". (112)
Por outro lado, se o concurso fosse anulado ou dele não resultasse "a escolha dum
projecto para servir å execucão da obra" que o motivou, "nenhum dos membros do
jún (podena) tomar parte como concorrente em novo concurso que para o mesmo
fim" fosse aberto, nem poderia "aceitar a incumbéncia de executar qualquer
pro.ecto respeitante ao objectivo do concurso de cujo jún fez parte" (Art. 6°) (113).
A esta figura regulamentar cabia também "antes de elaborar o programa do
concurso, preparar as respectivas bases de harmonia com os dados que Ihe forem
fomeddos pela entidade que determinou a sua abertura", tendo em atencâo quer
"a implantacâo da obra a realizar" quer ainda "a concordãncia da verba com a
amplitude e natureza da mesma obra" (Art. 9°) De acordo com as afirmaQôes
proferidas por Pardal Monteiro este artigo tinha por fim "evitar" o que então se
verificava "em muitos concursos. a discordância entre a verba dada e as exigências
das bases para a realizaQâo da obra". (114)
Importa explicitar agora um pouco melhor a diferenqa entre as "Bases do
Programa" e o "Programa do Concurso" por obedecerem a finalidades distintas e
por serem passos na formulacão de um concurso muitas vezes ignorados ou pouco
claros. Assim. as primeiras deveriam indicar "todas as forqosas e eventuais
subordinaqôes de ordem técnica ou funcional" bem como "as superficies
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aproximadas para cada uma das suas partes"
e eram "conservadas secretas pelo
júri até å publicacão oficial do Programa
do Concurso" (Art. 10°). Quanto ao
"Programa". este deveria indicar "com a máxima
clareza a finaiidade e
caraderísticas da obra a projectar", "a verba prevista para a sua realizacão"
e ainda
"todas as dáusulas de ordem geral e espedal em concordância com
as normas
"daquele regulamento" (Art. 11°). Da aprovaqáo do programa por parte
da Direccão
do Sindicato, dependia a validade do respedivo concurso (Art. 11°, § único),
não
perdendo aquele orgão assodativo a oportunidade de se
afirmar e até se sobrepor
âs entidades ofidais numa contínua busca de prestígio.
Naquele regulamento era defendido que "por via de regra os concurso (deviam)
ser
feitos num sô grau", justificando-se um segundo "em casos de excepcional
importáncia" (Art 16°). Verificando-se esta última situacão, a primeira
fase sena
"simplesmente um concurso de ideias e destinado a selecqão
dos melnores. em
numero limitado, para admissão" â fase seguinte (Art. 16°. § único). Os
concomentes então aprovados devenam "desenvolver a sua pnmeira ideia,
da qual
(devia) ser mantido o respectivo partido geral" (Art. 19°, § 3°).
No âmbito da especificacåo das pecas que "em regra" deveriam constituir os
projectos apresentados a um concurso, era feita a única referéncia
aos concursos
de projedos de urbanizacâo (Art. 19°, § 4°), cuja redaccão final
foi proposta por
Pardal Monteiro e aprovada apôs ter sido "completada segundo a opiniåo
apresentada por vários sôcios" (115). Tal facto deve-se por este regulamento se
destinar unicamente aos concursos públicos de Arquitectura
Em oposicão ao regulamento de 1909 aprovado pela Socíedade dos Arquitectos
Portugueses, "como norma", os projectos deveriam "ser assinados pelos seus
autores", embora aqueles que prefenssem apresentar-se sob anonimato o
pudessem fazer escolhendo uma divisa (Art. 20°).
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Especial atenqão também foi dada a uma das fases finais de um concurso: as
reuniôes do júri para determinar as classificaqôes a atribuir aos concomentes.
Assim, e "antes de proceder âs votaqôes sobre os projectos apresentados" aquele
deveria examinar cada um deles "pormenorizadamente e eliminar todos os que
independentemente do seu mérito artístico" não correspondessem "ås condiqôes
textuais do Programa". Desta primeira eliminatôria deveria ser elaborado "um
relatôrio drcunstandado" (Art. 22°). Todos os elementos do júri com direito a voto
eram "obrigados a pronunciar-se sobre cada um dos projectos admitidos a
concurso", fĩcando transcritas em ada "as opiniôes formuladas", "não sendo
adrmtidas as abstenqôes" (Art. 23°). Apôs estes procedimentos, de acordo com o
proposto no regulamento, seria destacada uma comissão de pelo menos três
membros, um dos quais era o presidente do júri, que estava "encarregada de
analisar as diversas opiniôes emitidas sobre cada projecto". Esta comissão tinha a
incumbência de conaetizar "as objecqôes que (tivessem) sido apresentadas sobre
caca projecto ou os esclarecimentos de que o júri carecer, enviando-os, em carta
fechada, ao autor ou representante do grupo de autores para que no prazo que for
determinado estes apresentem, por escrito, a contestacão a essas objeccôes ou os
esclarecimentos que Ihes tiverem sido solicitados". Sô apôs esta diligênda é que o
júri poderia proceder ås votaqôes (Art. 23°. § 1°). Estas eram nominais, incidmdo
"sobre o ménto absoluto (116) e o mérito relativo (117) dos trabalhos não
eliminados" (Art. 24°).
Contrariamente ao que vinha sucedendo em relaqão aos concursos oficiais, as
decisôes do jún eram "sujeitas a revisão quando este atribuir o pnmeiro prémio a
um projecto que nâo responda inteiramente ás condiqôes textuais do Programa do
concurso e respectivas bases", mas somente se o júri tiver recebido através do
Sindicato Nacional dos Arquitectos "reclamacâo fundamentada e como tal
reconhecida pelo júri" por parte de qualquer concorrente (Art. 26°, § único). Antes
da publicaqão dos resultados definitivos era "proibido" aos participantes "fazer
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publicidade" sobre os projectos que apresentaram a
concurso (Art. 27°). A entidade
promotora "(obrigava-se) a acatar a decisão tomada pelo júri
desde que não
(houvesse) fundamento legal para a anulacáo ou correccão
das votaQÔes" (Art.
29°).
Quando aquela "(determinasse) a execucão das respectivas obras",
o arquitecto
que obteve o primeiro prémio era "encarregado de executar
o projedo definitivo e o
desenvolvimento dos respectivos pormenores, bem como as correccôes que se
tomem necessárias, e de tomar a direccão arquitedônica das obras, entendendo-
se por esta o direito e o dever de inspecdonar todos os
trabalhos da execucåo,
bem como os de colaboracão técnica, para que as obras resultem em tudo
fielmente executadas segundo o seu projedo" (Art. 37°). No caso do projecto
vencedor não ser executado, ao seu autor não cabia "nenhum direito de
indemnizacão (...) além do prémio ou prémios que Ihe tiverem sido atribuídos" (Art.
40°). Tal como no regulamento de 1909. todos os projedos admitidos
a concurso,
eram expostos publicamente nunca por menos de três dias (Art. 41°).
Na última Assembleia Geral em que foi discutido o regulamento dos concursos
públicos de Arquitectura, Pardal Monteiro informou que "já tinha consultado
o sub-
secretário das Corporacôes sobre os artigos" daquele que "para esse fim, haviam
ficado em suspenso", propondo então nova redaccão de alguns, "segundo as
indicaQÔes recebidas" (118) No final da reunião Paulo Cunha considerando que
o
projedo do referido regulamento se encontrava "completamente esclarecido" e que
tinha sido feita "a revisão dos artigos que anteriormente tinham ficado em suspenso
e que o projecto em questão (tinha) que ser revisto pelo secretário das
CorporaQôes", propôs que a Assembleia considerasse "revisto o referido projecto, o
aprove e (encamegasse) a Direccåo de coordenar as conclusôes estabeleddas pela
Assembleia e Ihe dê o necessáno seguimento". (119)
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De acordo com o Relatôno da Direccåo de 1937, o projecto de regulamento foi
entregue ao subseaetário de Estado das CorporaQÔes e Previdência Social que o
recebeu "com a maior simpatia e prometeu promover a sua rápida aprovaQão pelo
Go^emo" Aquele orgão assodativo afirmava ainda que tinha "acompanhado
constantemente o assunto", sabendo que foi solicrtado o parecer do Ministério das
Obras Públicas e ComunicaQôes, "o qual ainda se não pronundou". Porém, a
Direccão dava conhecimento aos seus colegas que o "referido projedo mereceu já
a aprovacão da Seccão de Belas Artes, da Junta Nadonal de Educacão, onde o
Ministério das Obras Públicas está representado pelo Director Geral dos Edifícios e
Monumentos Nadonais" (120). Em 1940, a DirecQão instou de novo junto do
subsecretário de Estado das Corporacôes e Previdência Social para que aquele se
interessasse "pela publicaqão do diploma legal que sanciona a doutrina defendida
pelo Sindicato", sendo depois informada de que o projecto de regulamento
aguardava o parecer do Minsténo das Obras Públicas (121) Todavia. os resultados
últimos de tal projecto de regulamento, saldaram-se em mats um processo
inconclusivo iniciado pelo Sindicato.
Paralelamente å formulacão e discussão daquele, a Direccåo mterveio "junto de
diversas entidades que abriram concursos de Arquitectura segundo programas
inaceitáveis pelos arquitectos" Era no entanto reconhecido que durante 1937 nâo
se podiam "apontar o mesmo número de casos do ano anterior", concluindo - "não
quer isto dizer que diminuisse a percentagem de programas mal preparados: o que
diminuiu foi o número de concursos" (122). Com efeito, apenas dois sâo referidos
nas Actas da Direccão: o concurso para o projecto do edifício da Casa do Douro e
o do ante-projedo de urbanizaQão da Praia de Santa Cruz, promovido pela Câmara
Municipal de Tomes Vedras
Tal como se verificou em situaqôes anteriores, foi a Direcqão que teve de solicitar á
Casa do Douro o programa do concurso promovido por aquela e de que teve
conhecimento pela imprensa e cujo anúncio considerava ser feito "em condiqôes
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discordantes com princípios de boa doutrina, defendidos" pelo
Sindicato (123).
Cerca de um mês depois, era dada uma resposta, pedindo
entáo os promotores
daquele concurso que a Direccão indicasse "quais
as objecQÔes" que tinha a fazer
ås condiqôes do mesmo, tendo esta "fornecido
o maior número possível de
elementos" elucidativos das suas críticas (124) Porém, e dado que
tais sugestôes
não foram aceites, a 19 de Maio de 1937 foi enviada uma
drcular aos sôcios
informando que em face destes acontedmentos
a Direccão decidiu: "1°
- recusar a
indicacão de qualquer delegado ofidal do Sindicato para
fazer parte do respectivo
júri; 2°
- recusar toda e qualquer assistência aos concomentes arquitedos que, por
ventura, venham a tomar parte nesse concurso".
Quanto ao segundo concurso atrás mencionado, o processo
decomeu de um modo
um pouco diferente. Foi a Câmara Municipal de Torres
Vedras que solicitou ao
Sindicato para Ihe "ser fornecido um modelo para
o Programa de UrbanizaQão da
Praia de Santa Cruz", ficando então A Couto Martins, vogal da Direccâo,
encamegado de "elaborar as bases para esse modelo" (125).
Ao mesmo tempo
eram solicitadas âquela autarquia as segumtes informacôes: quais os
elementos
locais que o seu presidente entendia que deviam fazer parte
do júri, qual a verba a
considerar para as obras de urbanizaqão e quais os
dados especiais ou
particulares que a Cámara entendia que deveriam ser
incluídos nas condiqôes do
concurso. (126)
Em resposta a tais questôes foram enviadas ao Sindicato as bases já
elaboradas
na referida Câmara, "decalcadas segundo as do concurso da Praia do Cabedêlo,
em Viana do Castelo", âs quais foi "resolvido introduzir modificaQÔes" (127) no
sentido de assegurar "o maior número de possibilidades do êxito do concurso,
bem
como de permitir a melhor colaboracão do Sindicato" (128). A pnmeira alteraqåo
limitava a abertura do concurso a arquitectos portugueses diplomados, excluindo
assim os engenheiros civis ou quaisquer outros técnicos diplomados
com um "curso
de especializacão em escolas estrangeiras de urbanizacão". De
acordo com o
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regulamento aprovado no Sindicato, os projectos a concurso deveriam ser
entregues em Lisboa, na Sociedade Nacional de Belas Artes, sendo também feitas
importantes modificaQôes na composicão do júri, em que rnais uma vez eram
afastados os engenheiros, ficando os arquitectos então em maioria (129) e ao
montante dos prémios a atribuir (130). Porfim, eram ainda comgidas as intenqôes
da Câmara previstas no regulamento que determinavam que "os ante-projectos
premiados e não premiados" ficassem "propnedade da Cåmara Municipal de Tomes
Vedras", que teria também o "direito de execucão no todo ou em parte sem
qualquer remuneracão aos seus autores". Naturalmente o Sindicato defendeu que
dos ante-projectos premiados, sô aquele a que fosse atnbuído o primeiro prémio
poderia ser utilizado para as obras de urbanizacão, ficando o seu autor responsável
pe!a "elaboraQão dos respectivos estudos definitivos" sendo-lhe também
"assegurado o direito de arquitecto-consultor no que se referia aos trabalhos que se
efectuarem e â medida da sua realizacão", tarefas que seriam remuneradas (131)
Porem, nada de concreto viria a ser comunicado ao Sindicato pela Câmara quanto
ã aceitaQáo de tais alteraqôes ao regulamento por ela enviado (132)
Nâo havendo qualquer indicacão de representantes nos júris, parece que nenhum
destes concursos que em 1937 mereceram a atencão da Direccáo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, se realizaram. De facto, e tal como tinha sido refendo
pelos corpos gerentes daquele ano, diminuiram o número de concursos públicos de
arquitectura e urbanismo, ironicamente, a partir da altura em que os arquitectos
tinham aprovado o seu regulamento. Assim, e para além do segundo concurso para
o Monumento ao Infante D, Henrique, já refendo, nenhum outro é mencionado em
1938 nos documentos associativos consultados para o inquérito em curso.
No ano seguinte um concurso para um monumento também do Infante D.
Henrique, agora em Luanda, promovido pela Liga Nacional Africana (133) e a
orcanizaqão de um concurso anual pelas Companhias Reunidas de Gaz e
Electricidade, são os únicos assinalados nas Actas da Direcqão e no seu Relatôno
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Este último tinha por finalidade "premiar os esforqos dos arquitectos,
construtores e
proprietários na melhoria das condicôes de conforto
nos prédios urbanos de
rendimento" e o seu regulamento mereceu a concordância do Smdicato que,
apesar disso, apresentou "algumas sugestôes no sentido de [o]
tomar mais
perfeito", estando estas omissas da Acta desta reunião (134),
o que veio a ser
agradeddo pela entidade promotora do concurso no inído
do ano seguinte (135).
Porém, sô viria a realizar-se em 1941.
Em 1940, a Direccão do Sindicato considerava que "o estado de guerra" fez
"paralisar muitas iniciativas com que os arquitedos luaariam" e por
isso "quase não
(houve) concursos de arquitectura". No entanto, defendia que a publicaqâo
do
regulamento aprovado em 1937 se impunha "para
acabar com a desordem que
apesar de tudo (subsistia) neste campo, onde cada um faz o que
a inspiraQão Ihe
dita, sempre seguramente, bem intencionado, mas sem a nocåo, em geral,
do que
seja organizar um concurso de arquitectura". Elucidavam tal constataQão
com o
concurso aberto pelo Rádio Clube de Mocambique para a elaboracâo do ante-
projecto da sua sede e estúdios, e no qual convidava a participar "arquitectos,
engenheiros, condutores de obras públicas, empreiteiros, etc". Um certo desânimo
transparece da atitude da Direccão face ãs condicôes deste
concurso: "pela
experiênda dos anos antenores, resolveu sobre este caso, apenas dar dele
conhecimento aos sôcios, aguardando que cada um fizesse o que a sua nocão da
disciplina e das conveniências da classe e da Arquitectura Ihes determinasse"
Por
outro lado, era amda colocada uma outra questão relativa ã falta de disciplma e
coesão no seio da classe "Todos os protestos, todos os conselhos têm sido, até
hoje, inutéis, pois por mais que a direcQåo procure evitar que os arquitectos
tomem
parte em concursos mal organizados, há sempre arquitectos que entendem que
o
melhor é aproveitar tudo, sejam quais forem as condiQôes". (136)
Até ao final do período estabelecido para o presente inquérito, venfica-se que os
concursos públicos nos quais houve intervenQão do Sindicato foram promovidos ou
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no Porto ou nas então colônias portuguesas em África, merecendo quase todos
eles a discordância da Direccâo, acentuando o distanciamento entre os seus
propôsito nesta matéria e a prática de abertura e efectivacão daqueles.
O pnmeiro destes foi lancado em 1943, tendo o papel do Sindicato resultado no
seu adiamento "sine die", impedindo assim a realizacão de um concurso para o
arranjo arquitectônico da Praca dos Poveiros, no Porto, inidativa da Câmara
Municipal daquela cidade, aberto entre "engenheiros, arquitectos e estudantes de
Arquitedura". Se esta condicão era inadmissível para a Direccåo outras houve que
tarnbém foram contestadas como os prémios que "não obrigavam a Câmara a
confiar ao autor a elaboracão do projecto e as simples ideias aproveitáveis podiam
ser utilizadas pela Câmara sem que o respectivo autor tivesse direito a qualquer
indemnizaQão" (137). No intuito destas cláusulas serem alteradas, a Direcqão
"convocada expressamente para tratar deste assunto", comunicou então ao
presidente daquela Cámara que "dadas as condiQôes do concurso não podia" o
Sindicato "dar-lhe a sua concordância nem aconseihar os arquitectos a
concomerem, antes pelo contrário". (138)
Na reunião seguinte, a Direccáo registava "com estranheza" náo ter sido até entáo
recebida qualquer resposta da Cámara Municipal do Porto ao oficio que Ihe tinha
enviado sobre o concurso, que mereceu também algumas observaqôes por parte
do director da Escola de Belas Artes de Lisboa (139). Ao mesmo tempo era
enviado um telegrama e uma carta para a DirecQáo da Seccão Distrital do Porto
"expondo o ponto de vista do Sindicato sobre tal concurso" (140). Mais tarde foi
comunicado á Direccão pela Câmara Municpal do Porto que em reunião do dia 13
de Maio "tinha sido resolvido, suspender, sine die, a realizacão do concurso"
Aquele orgão associativo ofereceu então âquela autarquia "toda a colaboracão no
sentido de promover a realizaQão do concurso em concordância com os objectivos
do presidente daquela, "de modo a provocar a mais larga participacão de
arquitectos, oferecendo-se o presidente da Direccão para ir ao Porto trocar
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impressôes com Sua Excelência quando for oportuno". Como resposta
a tal
oferecimento, a Câmara Munidpal do Porto limitou-se a dizer que contava "com a
colaboracão do Sindicato se o assunto em questão voltar a ter actualidade". (141)
A 12 de Abril de 1944 eram apredadas em reunião da Direccão as bases para o
concurso de ante-projectos da Igreja Paroquial de Santo Antônio das Antas,
no
Porto, enviadas pela Seccão Distrital do Sindicato. Desde logo foi resolvido ofidar
ã
comissão promotora do concurso que tais bases não podiam merecer
a aprovacão
do Sindicato, apresentando mais uma vez a disponibilidade deste organismo para
colaborar na sua modificaQáo Foi também enviada uma nota å Seccão Distrital do
Porto na qual era solicitado áquela que conseguisse "até nova resolucåo sobre
o
assunto" que os "arquitectos se recusem a tomar parte no referido concurso". (142)
Atendendo ås primeiras reclamaQôes apresentadas pelo Sindicato, a comissão
promotora do concurso comunicava mais tarde que tinha ficado "sem efeito
a
cláusula que permitia que tomassem parte no concurso alunos de Arquitectura ou
arquitectos não diplomados". Porém, tais alteraqôes não eram ainda suficientes
para que tal concurso pudesse ser "recomendado" pelo Sindicato e por isso este
sugeriu novas modificacôes a introduzir no programa (143) e que não mereceram a
concordância por parte da aludida comissão Assim, a Direccão renovou "a oferta
de colaboracáo" do Sindicato "desde que tais sugestôes (fossem) adoptadas" pois,
caso contrário, não era possível ã Direcqão nem å Seccão Distrital do Porto "fazer-
se representar no júri nem dar qualquer apoio ao referido concurso" (144), o que
veio a verificar-se. Aquele orgão associativo enviou a todos os sôcios, inclusivé aos
do Porto, uma circular "transmitindo a opinião do Smdicato e aconselhando-os a
não tomarem parte no concurso" (145)
Todavia. tal indicacão não foi acatada nem as promessas da comissão promotora
do concurso foram cumpndas o pnmeiro prémio foi atnbuído a dois estudantes de
Arquitectura, os arquitectos Francisco Granja e Francisco de Oliveira Ferreira
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concorreram; e entre os membros do júri, cuja representaqão foi negada por parte
do Sindicato, encontravam-se dois associados - Arménio Losa e Manuel Marques
(146). No seu Relatono de final de gerênaa, a Direccão, já então presidida por
Cottinelli Telmo, comentava a este propôsito: "Mais uma vez se verifica quanto é
difícil manter uma disciplina conveniente entre arquitectos, convindo, no parecer da
Direccåo, averiguar-se se a indisciplina será filha apenas de falsa nocão da
dignidade profissional, de ganância ou de dificuldades de vida que levem os
arquitedos a aceitarem condiqôes que o Sindicato tem por vexatôrias. Um inquérito
entre os que aceitam estas condiqôes talvez esclarecesse a colectividade" (147)
Em 1945 a Direccáo afirmava no seu Relatôrio que "gastou a melhor parte das
suas energias" a propôsito das "bases de um concurso para o arranjo do quarteirão
Norte da Praqa de Gomes Teixeira e fachadas dos edifícios com frente para esta
Praca e para a de Carlos Alberto", também promovido pela Cámara Municipal do
Porto Como se verá, as proporQôes assumidas por este assunto, que envolveram
directamente o ministro das Obras Públicas e ComunicaQôes e o Instituto Nacional
do Trabalho, demonstram bem a vasta e complexa teia de relaqôes instituicionaís e
os problemas que convergem na organizacão e abertura de um concurso público
Tass bases foram desde logo consideradas "atentatôrias da (...) dignidade
profissional", sendo os seus "pontos graves" os seguintes. "o autor do projecto
aprovado podia ser posto de parte se a Câmara assim o entendesse, o concurso,
manifestamente de 'Arquitectura' era aberto indiferentemente entre 'Engenheiros e
Arquitectos'" (148). Cottinelli Telmo. em reunião de Direcqão afirmava que "ã
semelhanca do que se passou com o concurso para a Praqa dos Poveiros, aberto
pela mesma Câmara este concurso ficará sem efeito". entendendo. porém, que era
necessáno prosseguir com os protestos do Sindicato a fim de dignificar a profissão
e oe "desfazer emos que resultam da falta de cultura artística e da incompreensâo
do papel do Arquitecto na Sociedade". Comunicava aos colegas que estava ciente
das consequências que poderiam advir da carta que enviara ao presidente da
528
Câmara Municipal do Porto protestando contra as bases do concurso e que previa
a "luta que se vai travar", mas entendia que era preciso "mais
uma vez e de uma
vez para sempre" colocar o problema daramente: "a Arquitectura
é para os
Arquitedos e não para 'Engenheiros ou Arquitectos' como entende
a Câmara
Munidpal do Porto". (149)
De facto, na reunião de 18 de Agosto de 1945, Cottinelli Telmo comunicava que foi
"chamado particularmente" pelo engenheiro Cancela de Abreu, ministro das Obras
Públícas e Comunicacôes, que recebera através do Ministério da Educacão
Nacional um dossier sobre o referido concurso A Câmara Municipal do Porto, num
ofício inserido naquele processo "lastimava-se do dilema em que a colocava o
Sindicato: modificar as Bases ou ver o Concurso deserto de Arquitectos",
manifestando também a sua estranheza pelo facto da Direccáo do Sindicato ter
declarado na carta que Ihe enviara que "nenhum Arquitecto, sem quebra da mais
rudimentar dignidade profissional poderia concomer". O ministro pedia então
explicacôes ao presidente daquele organismo e, "em última análise, concordou que
a Câmara Munidpal do Porto devia ter procurado indagar, antes de mais nada, das
razôes do Sindicato" e que seria esse o "conselho que ia dar åquele Corpo
Administrativo" (150). E assim sucedeu, pois a 20 de Agosto o presidente daqueía
edilidade "a fim de cumprir o determinado por S. Ex3 o Ministro das Obras Públicas
e ComunicaQôes" oficiava ao Sindicato para que este concretizasse as objecqôes
ao programa do concurso (151). Na mesma reunião em que esta carta foi lida,
Cottinelli Telmo comunicou também ter recebido um ofício do Instituto Nacional do
Trabalho acompanhado do processo relativo ao concurso, cujo subsecretáno de
Estado das CorporaQôes e Previdéncia Social face a reclamacão apresentada pela
Câmara Municipal do Porto "despachou 'Ouqa-se o Sindicato'". Foi então que o
presidente do Sindicato respondeu â Câmara Municipal do Porto. (152)
No final do ano Cottinelli Telmo dava conta em reunião da Direccão da sua
iniciativa de ter oficiado ao subsecretário de Estado das Corporaqôes e Previdência
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Social, declarando que a Direcqão do Sindicato se sentia "com o direito de exigir"
que aquela Cámara Ihe desse "uma explicacão acerca da conclusão do caso do
Concurso por ela aberto", uma vez que Ihe constava que fora "posta uma pedra
sobre o assunto e o silêncio da referida Câmara não (correspondia) aos prejuizos
materiais e morais causados pela maneira como fez alastrar a questáo sem
necessidade" (153). No seu Relatôrio a Direccåo afirmava :"Não recebemos ainda
resposta, certamente porque a questão não está morta como parece...", ao mesmo
tempo que dedarava que nâo estava "arrependida de ter levantado
desassombradamente uma questáo de princípio" (154). A forma como a Direccão
procedeu ao longo de todo este processo mereceu o elogio da Assembleia Geral.
(155)
A então designada "etema questão dos concursos" nos quais "a posÍQão do
concorrente arquitecto não está assegurada convenientemente, quer por confusâo
de atnbuicôes. quer por constituicão defeituosa de júris" (156), foi novamente
colocada em 1947 a propôsito do concurso para a elaboraqão e apresentacão de
ante-projectos de um hotel de primeira classe nas Termas do Gerez, promovido
pela Empresa das Águas do Gerez, aberto entre arquitectos e engenheiros e para
o qual foi solicitado um elemento do Sindicato para o seu júri. A Direccão, apesar
de "louvar o procedimento havĩdo, pretendendo entregar aos profissionais
competentes o estudo do Hotel. e sem representar o menor melindre para a
categona e pessoas mencionadas na constituicão do júri", lembrava á entidade
promotora do referido concurso que "há muito se vem perdendo o verdadeiro
espinto que deve presidir â escolha dos Membros encamegados de julgar um
estudo que é especialmente e em primeiro lugar uma obra de Arquitectura". Neste
sentido, defendia que o júri deveria ser constituído por uma maiona de arquitectos.
uma vez que se tratava de "julgar uma obra de Arquitectura numa fase em que nem
sequer os problemas de estabilidade" eram "ainda para considerar" (157). No intuito
de "não entravar" a iniciativa, a Direcqão propunha então a possibilidade de
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"agregar aos membros já convidados pela
referida Empresa mais um
representante" do Sindicato e outro da Seccão Distrital
do Porto, solicitando serem
informados da dedsão tomada "visto que a constituicão do júri" ter para aquela
Direccão "uma importáncia primadal" (158), resposta que nåo
viria a ser dada.
Aliás e também para não criar obstáculos ao concurso,
a Direccão procurou "não
dar conta ofidal do sucedido aos arquitectos nomeados já por outros organismos",
não havendo porém outros comentários a tal concurso cujo júri viria
a reunir no
Porto, no edifício da Associacão Industrial Portuense. (159)
O decréscimo da prática dos concursos públicos de Arquitectura
e Urbanismo
resultou em que. apesar da atencão dada aos poucos que íam ocomendo,
de
algum modo tal questão tenha passado a um segundo plano
na hierarquizaQão de
prioridades associativas. Elucidando tal situacão está
o facto dos novos corpos
gerentes do Sindicato presididos por Keil Amaral, em 1949,
não terem constituído
nenhuma comissão específica para atender a este assunto, enquanto o fizeram em
relaQão ås palestras e debates profissionais, â biblioteca,
ao estudo do
regulamento dos honorános, ã remodelacão dos Estatutos
e á reforma do ensino
de Arquitectura.
Aliás. aquela Direccáo ao receber um pedido da Câmara Municipal da Beira para
a
divulgacáo do programa do concurso público para a elaboraqão do ante-projecto
de
um mercado munidpal para aquela ddade, limitou-se a responder que nâo Ihe
podia dar "publicidade" por aquele programa ser "contrano aos pnncípios que
devem nortear o exercicio da profissão e aos mais altos interesses do Smdicato"
(160). Verifica-se que as cláusulas consideradas lesivas dos interesses dos
arquitectos eram as referentes âs habilitaqôes e especialidades exigidas
aos
concomentes (desde arquitectos a empresas de construcão), bem como o seu júri
que sô seria constuido quando o presidente daquela Câmara o entendesse (161)
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Fo através da Embaixada de Portugal em Madrid que em Marqo de 1949 foram
recebidas no Sindicato as "Bases do Concurso Intemacional de 1949, para a
fabricacão Industrial de 50 mil vivendas destinadas a famílias espanholas"
Merecendo a aprovaQão da Direccåo, foi decidido anunciar na imprensa aquele
concurso, bem como "pôr o Sindicato ao dispôr de todos aqueles que, sobre o
assunto, necessĩtassem esdaredmentos" (162). Já em 1950, a Direccão resolveu
delegar em João Simôes a sua representacão no júri do concurso para o ante-
projecto da futura sede da AssodaQåo Comercial, Industrial e Agrícola da Guiné,
"em face das garantias dadas". (163)
A questão dos concursos públicos de Arquitectura e Urbanismo parece, sem
quaisquer dúvidas, poder ser considerada um dos vectores dominantes da acqão
do Sindicato no período compreendido no inquénto em curso, a par da defesa do
uso do titulo e exercicio da profissão de arquitecto. Ambas as linhas de actuaQão
podem ser consideradas complementares, sobretudo tendo em conta que no
primeiro caso as objecqôes eram sempre colocadas em tomo da constituiQão do jún
e no variado leque de candidatos que poderiam concomer. O balanco do que atrás
ficou descrito, não pode ser considerado positivo em termos de efeitos práticos da
acQão e intervenQão do Sindicato. Porém, ele revela-se importante enquanto
através dele é possivel aferir pnncípios básicos, oposiqôes de fundo e,
principalmente, a ideia de "concurso público de Arquitectura". Em suma, qual a
doutrina, segundo as proprias palavras de Pardal Monteiro, defendida neste
dorninio pelo organismo legal representativo dos arquitectos portugueses, que




(1) Ver Vol II
- DocumentaQão, Doc. n° 8.
(2) MACHADO, A. d'Ascenqão
- "VIII Congresso Intemacional dos Architectos em Vienna
d'Austria", in Annuario da Sociedade dos Architectos Portuguezes, Ano IV, 1906, p 82
(3) "Os resultados obtidos são tanto material como moralmente de grande importancia
assocativa, bem justificada na orientacão de todos os nossos collegas que com
os seus
trabalhos concomeram a essa bella prova de vitalidade artistica em Portugal O grande
numero de concorrentes foi uma consequenda da nossa missâo associativa e os seus
resultados foram egualmente um poderoso fado para o prestigio da nossa classe", in
Relatorio do Conselho Director da Sociedade dos Arqu'ttectos Portugueses, 1904-1905
[dad.], p. 2-3. Ainda sobre este concurso ver as referêndas bibliográficas indicadas
na nota
(158) da I Parte, Capítulo 3.2.
- Trabalhos associativos até å constituicåo do Sindicato.
(4) "Constatando a abertura do concurso, representámos desenvolvidamente
ao titular da
respediva pasta, pedindo-lhe a indusåo no programma de varias clausulas, de fomna a
fîcarem garantidos os direitos dos concomentes Infelizmente, todas as diligencias
empregadas não produziram o effeito devido por se não ter até hoje aberto
o concurso,
ficando assim prejudicada a ideia louvavel que pretendia destruir as prisôes aduaes que
possuem as mais pemiciosas condiQÔes de salubridade", in Idem, 1905-1906 [dad.], p. 4.
(5) O diredor do Asilo pretendia a abertura de um concurso gratuito entre
os sôcios da
Sociedade dos Arquitedos. Porém, o Conselho Diredor entendeu que "não devia
estabelecer o precedente da gratuitidade dos concursos, mas offereceu-se áquella
philantrôpica agremiacão para indagar quaes os socios que se prestariam a fazer esse
projedo gratuitamente para, entre elles a sorte designar aquelle que deveria
executar esse
trabalho, como o fim de evitar um inutil dispendio de tempo a todos os architectos n'um
assumpto de tão pequena importancia artistica. Esta formula parece que não satisfez aquella
agremiacâo e por isso o assumpto nåo teve seguimento". in Ibidem, 1906-1907 [manusc.]. p.
1-2.
(6) Cf. Ibidem, 1907-1908 [manusc.].
(7) O Conselho Diredor foi encarregue pela Assembleia Geral de elaborar uma
representaQão de protesto e na qual dedararam "que os architedos a elle não concorreriam
se não fosse modificado o referido programma", fado de que os sôcios foram avisados por
circular. Porém, a Cåmara Municipal do Porto respondeu que apesar de tomar em
consideraQão as queixas apresentadas "não podia suster o concurso, para não dar logar a
reclamacôes, e que fallo-há se aquelle ficar deserto, lastimando contudo que os architedos
tivessem resolvido abster-se do concurso", in Ibidem, 1908-1909 [manusc .], p. 4-5. Tal
concurso resultou "improdudivo, conforme este Conselho previra", Ibidem, 1909-1910
[manusc.j.
(8) A construcão deste teatro lírico visava substituir aquele que tinha sido des.ruido por um
incéncio O Conselho Diredor oficiou å Comissão Promolora do Tea.ro "pedindo para que se
abrisse concurso en.re architec.os nacionaes para a elaboraqão do projecto O Conselho
ob.eve respos.a affirmativa, e officiou â mesma Comissão congratulando-se pela resoluqão
tomada e pedindo também para que nos fosse enviado o programma do concurso", in
Ibidem, 1908-1909 [manusc .], p. 5. Tal concurso veio a ter lugar e a "má organizacão dos
programmas mereceu reparos" do Conselho Director que, no entanto, nâo pode "evitar que
se realizasse segundo as bases estabelecidas", in Ibidem, 1909-1910 [manusc ]
(9) Cf. Ibidem, 1908-1909 [manusc].
(10) "[O Conselho Direcor] congra.ulou-se pelo resultado geral do concurso realisado para o
monumen.o da Guerra Peninsular, onde a quanlidade e qualidade dos írabalhos envíados
atlestaram o evidente progresso da arte em Portugal". in Ibidem, p 7 vs
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(11) Cf. Ibidem. Em relaQão a este primeiro grupo
de concursos ver a tese de doutoramento
de CARDOSO, Antônio
- O arquitecto José Marques da Silva e a arquitectura
no norte do
pais na primeira metade do séc. XX, Porto, 1992,
II Vol., p. 494 e segs.
(12) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, 1910-1911
[dad.], p. 9.
(13) Essa manifestacåo de homenagem
"consta da realizacão de uma mensagem, contendo
as assignaturas dos colegas e discpulos,
e que brevemente Ihe será entregue,
resolvendo
outrosim envidar os seus esforqos para que seja levada a efeito, a construQâo
de um seu
projedo para uma fonte monumental, trabalho valiosissimo,
executado em Pans e que ali
obteve o premio Rugevin", in idem, 1913-1914 [manusc.], p.
4.
(14) "Por este fado, o conselho resolveu
declarar-se contrario a qualquer afteracão n'esse
sentido do referido diploma, levando ao conhedmento da
Camara dos Senhores
Deputados, o seu protesto contra a approvacão d'essa proposta
e convidando a Sodedade
Nacional de Bellas-Artes egualmente a manifestar-se", in Ibidem.
(15) Desse parecer resultava ainda "que nos
futuros jurys os arquitedos ficariam n'uma
minoria esmagadora, pois que se admittia a hypothese
de serem representados unicamente
pelos delegados d'esta Sociedade. Não podendo
deixar passar sem o nosso protesto esse
parecer, entendeu este Conselho representar
a S. Ex* o Ministro da InstrucQão, no sentido
de que essa opinião não vingasse", in Ibidem, 1914-1915 [manusc.], p.
3-4.
(16) Ibidem, p. 3. No seu Relatário de 1915-1916.
o Conselho Director referiu novamente
que em conjunto com a Direcqão da Sociedade
Nacional de Belas Artes tinha procurado o
ministro da Instrucâo "instando pela solucão do Concurso do monumento
ao Marquez de
Pombal, respeitando-se as deliberaQôes dos jurys respectivos,
em harmonia com a lei", p. 5.
(17) Ibidem, 1916-1917 [manusc.], p 5
(18) Sebastião de Magalhães Lima (1850-1928), apesar de
ter formacão em Direito e ter
exercido advocacia, foi sobretudo um jornalista que propagandeou os ideais republicanos,
tendo sido ministro da Instrucâo Pública em 1915 e grão-mestre da MaQonaria.
(19) A este concurso apresentaram-se 14 equipas, passando quatro
å fase seguinte. Os 2°.
3° e 4° prémios foram entregues respedivamente a: J. Marques
da Silva com a colaboracão
do escultor Alves de Sousa; a J C de Paula Femeira e Emílio de
Paula Campos; e a
Maximiano Alves e Edmundo Tavares. Ver: A ConstruqSo Modema, n° 415, 10.Abr.1914, p
51 Este periôdico divulgou todos os trabalhos premiados excepto
o classificado em 2° lugar:
Cf. Idem, n° 420, 25.Jun.1914, p 1-2; n° 421, 10.Jul.1914, p. 103;
n° 432, 10.Ago.1914, p
119.
(20) Sobre o atribulado processo da construcão
deste monumento em 1926 e 1934 ver
SAIAL, Joaquim
- Estatuâria portuguesa dos anos 30 (1926-49), p. 1 39-1 51
(21) Magalhães Lima nas suas memôrias dedicou um capitulo
ao monumento a Marquês de
Pombal que significativamen.re tinha o subtítulo de "Reivindicacão
Nacional". Expunha
então o significado de tal homenagem: "Este monumento representa
uma satisfacão dada â
opinião pública. O povo de Lisboa não perdoa esta falta
havida para com o restaurador da
cdade, o reformador do ensino. e o estadista eminente, que
teve a rara coragem de
expulsar os jesuítas. Reputa essa falta um verdadeiro crime". M. Lima apontava
também as
razôes que teriam conduzido a tão demorado processo: "Supôem
muitos que as dificuldades
que surgiram com a construQão do monumento
foram devidas ao odio do jesuita contra a
memôria do Marquês. (...). Mas os obstáculos que se levantaram foram
devidos a
circunstâncias extraordinárias e não propriamente å vontade dos inimigos da liberdade",
referindo ainda que a "guerra contribuiu grandemente para retardar o
seu acabamento"
Sobre a comemoracão do 1° centenário da morte de Marquês de Pombal e a histôria
do
monumento são também dadas importantes informaQÔes. Ver LIMA. Magalhães
- Episôdios
da minha vida, Vol. II, p 177-191.
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(22) Cf Relatôrio do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, 1911-
1912 [dad.).
(23) Cf. Idem, 1913-1914 [manusc.], p. 2. "Apezar das resolucôes da assembleia geral
e das
diligencias feitas por este Conselho (...) [o concurso] teve logar procedendo-se
ao seu
julgamento sem que a Sociedade se achasse representada
no jury, em virtude do mesmo
concurso ter sido aberto nas condicôes já conhecidas, isto é, fôra das normas estabelecidas
e para cuja constituicão não foi attendido o disposto
na lei de 26 de maio de 1911, fado que
deu logar å retirada dos nossos delegados a esse jury. (...)", in Ibidem,
1914-1915 [manusc.],
p.4.
(24) Ibidem, 1915-1916 [manusc.], p. 4-5.
(25) Todos os trabalhos apresentados foram julgados pelo jury do concurso, por
excesso de
verba, tendo sido feita uma classificacâo condicional com relacão ao mérito artistico",
in
Ibidem, 1916-1917 [manusc], p. 4
(26) Ibidem, p. 5. No Relatôrio do ano seguinte era afirmado que
a Sociedade dos
Arquitedos Portugueses a pedido da Câmara Municipal do Porto
elaborou o programa do
concurso "o qual apôs largo estudo d'este Conselho, se acha concluido, de acordo com
as
bases geraes e as condiQôes regulamentares estabelecidas por
esta Sociedade para os
concursos publicos de architedura no nosso Paiz", in Ibidem, 1917-1918 [manusc.]. p.
8-9.
(27) Cf. Ibidem, 1924 (dad.J. p. 6-7. Sobre os Monumentos aos Mortos da
Grande Guema,
erigidos entre 1926 e 1940. ver SAIAL, Joaquim
- Estatuária portuguesa dos anos 30 (1926-
40), Capítulo I
(28) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
1927-1928
[manusc.], p. 15.
(29) "Por motivo do falecmento do llustre escultor Costa Mota (Tio) a quem
tinha sido
conferido o primeiro prémio e a execucåo da respediva 'maquete' resolveu o Grupo dos
Amigos de João de Deus, abrir novo concurso, e solicitando novamente a esta
Sociedade os
seus representantes para o referido júri. Indicou o Conselho Diredor os nomes dos nossos
consocios Eugenio Correia e Pardal Monteiro", in idem, 1929-1930 [manusc.], p.
5.
(30) Sobre a constituicão da Comissâo dos Padrôes da Grande Guerra transcreve-se
a
CtaQåo que a este propôsito consta da obra de J. Saial, Estatuária portuguesa dos anos
30
(1926-40) da nota publicada no DiSrio de Noticias de 26.Out.1928, p 1, da autoria do
general Roberto Baptista: "O Touring Club de France tomou a iniciativa de colocar desde a
fronteira suíca até ao mar do Norte 240 padrôes, construídos em granito da Alsácia,
marcando o maior avanco dos exércitos alemães, a fim de perpetuar a linha de defesa do
direito e da justica. Nessa linha, numa grande extensão, esteve Portugal. O general Sá
Cardoso, então coronel, lembrou que os padrôes comespondentes å nossa frente, naquela
linha, em 1917-18, um ou mais. poderiam ser portugueses. Assim nasceu a ideia de erigir os
Padrôes da Grande Guerra, a qual se estendeu depois, resolvendo-se fazê-ios também em
África - Angola e MoQambique
- e nos AQores, Ponta Delgada. Constitui-se a Comissão que
iniciou os seus trabalhos (. .)", p 249-250.
(31) "No enlanto o Conselho Director, entendeu que o programa do Concurso
do Padrão de
Luanda fosse alterado com vista de não estar de acordo com as bases do concurso
Solicitou da respediva Comissão uma pequena alteraQåo, no qual não foi atendido,
alegando a Comissão dos Padrôes da Guema, que isso iria prejudicar, talvez, alguns
concomentes por terem iniciado, já, os seus trabalhos. Verificou o Conselho Director não
querer a Comissão atender ao pedido fei.o, pois, no seu entender, em nada prejudicava o
trabalho dos concorrentes as alteracôes pedidas", in Relatôrio do Conselho Director da
Sociedade dos Arqurtectos Portugueses, 1929-1930 [manusc.] p 5.0 concurso realizou-se
em Fevereiro de 1930, tendo sido apresentadas 12 maquetes, ver SAIAL, J
- Estatuâria
portuguesa dos anos 30 (1926-40). p. 46-48.
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(32) A ideia da construQão deste monumento foi lanQada em 1925 durante as cerimônias do
IV Centenário da Morte da Rainha, apesar do concurso sô se ter realizado em Maio de 1930.
Para conhecimento do atribulado e irregular processo de classificacão dos trabalhos
corscomentes, cf. Idem, p. 114-121.
(33) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1929-1930
[manusc.], p.6.
(34) Livm de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 25
deMaiode 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessão de 11.Jul.1930
(35) Ver Vol. II - DocumentaQão, Doc. n° 1 1 .
(36) A proposta apresentada por J. Antunes foi a seguinte: "Considerando que entre as
condicôes para o concurso aberto pela Junta administrativa do emprestimo para o ensino
secundário para a elaboracâo de projedos de liceus do paiz, vem uma clausula que é
vexatôria para a indiscutível independencia profissional dos Arquitedos, classe que tem
provado bem å evidencia a sua competencia e que sabe ocupar o seu lugar, proponho que
se oficie â mesma junta, solicitando-lhe a eliminaQão dessa clausula que é o periodo final da
condiQão4°quediz:
"... e uma declaraQåo de um engenheiro civil portuguez, devidamente reconhecida, em que
os calculos de estabilidade e o compromisso de ficar responsavel pela direccâo e
fiscalizaQåo dos trabalhos da sua especiai competencia.
"e t>em assim que seja também suprimido o § 2° da condÍQão 8" que diz: - § 2° O pagamento
pelos trabalhos de engenharia civil, a que se refere a ultima parte da condicão 4", será da
responsabilidade exclusiva do concorrente a quem for adjudicada a direcQâo dos trabalhos -
(a) João Antunes", in Livro de Actas da Assembteia Geral da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 25 de Maio de 1928 a 3 de Abnl de 1934. Ada da sessão de 16.Jul.1930.
(37) Ver Vol. II - Documentacão, Doc. n° 37
(38) A equipa vencedora do 1° prémio do liceu masculino de Coimbra era constituída por
Carios Ramos, Jorge Segurado e Adelino Nunes, pertencendo o 2° prémio a Cristino da
Silva, ao qual foi a.ribuído o 1° para o liceu feminino da mesma cidade, nunca construido e o
2° a Jorge Segurado. O projedo premiado em primeiro lugar para o liceu de Beja foi o de
Cristino da Silva (significativamente publicado no n° 1 da revista oficial do Sindicato
Nacional dos Arquitedos) e para Lamego o de Cottinelli Telmo, ficando em segundo lugar a
equipa de Cartos Ramos. Ver FRANCA, J.-A. - A Arte em Portugal no séc. XX, p. 229;
PORTAS, Nuno - "A evolucão da arqoitedura Modema em Portugal: uma interpretacão", in
Histôria da Arquitectura Modema, p. 710-71 1 .
(39) A Sociedade dos Arquitedos Portugueses teve conhecimento desta iniciativa através do
pintor Sousa Lopes que tinha sido pessoalmente contadado pelo Adido militar inglês
Tratava-se de um talhão cedido dentro do Cemitério inglês em Franca que era necessáno
tratar, apesar de haver ã partida várias condicionantes: já existiam os portôes oferecidos por
Leal da Cåmara cujo desenho esteve exposto na ExposÍQâo do Rio de Janeiro e as lápides
para as sepulturas que deveriam ser iguais âs existentes. Em Assembleia Geral foi decidido
que este concurso seria aberto entre arquitedos diplomados Cf Livro de Actas da
Assembleia Geraldo Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 25 de Maio de 1928 a 3 de Abril
de 1934, Ada da sessão de 30Out 1930
(40) Relatorio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1930-1931
[manusc.].
(41) Livro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Acta da sessão de 2Abr 1932 Dias depois C. Rebelo
de Andrade, entåo vogal do Conselho Diredor afirmou em reuníão "ter moralmente que
apelar para este conselho pelo motivo do edifício do Palácio da Agricultura não ter entrado
ainda em construcâo e nem sequer terem recebido a menor importånia referente a esse
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projecto além do premio estipulado", in Livro de Actas do Conselho Director
da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, de 7 de Abril de 1932 a 29 de Novembro de 1933.
Acta da
sessãode7.Abr.1932.
(42) "A assemblea aproveita a ida ao Porto do Arquitedo Jorge Segurado, para
nele delegar
o seu modo de sentir e se avistar com os colegas do Norte e nos transmitir as deliberacôes
tomadas, aguardando-se as suas informacôes para os socios iniciarem ou
nåo os seus
estudos para o Concurso", in Livm de Actas da Assembleia Geral
da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, de 25 de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934,
Ada da sessão de
21.Jun.1933. Note-se que com a data de 11.Maio.1933 foi enviado um ofício peto Conselho
Diredor da Sodedade ao vice-presidente da Cåmara Municipal de Viana do Castelo no qual
eram sugeridas algumas alteraQÔes pontuais ao programa do concurso. Apesar
de não ser
feita nas Adas qualquer alusåo ao autor das bases deste concurso, parece pouco provável
poder atribui-las a Carlos Ramos, representante da Sociedade dos Arquitedos no júri
daquele, pois este não esteve presente na Assembleia Geral em que estas
foram
apresentadas e discutidas. Cf. Vol. II
- Documentacâo, Doc n° 1 1 .
(43) Uvm de Actas da Assembieia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 25
de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada da sessåo de 2 Out.1933. Note-se que H
Taveira Soares esteve presente na reunião anterior.
(44) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 28 de
Julhode 1934 a 30 de Novembrode 1943, Ada n° 3. 19.Set.1934, p. 5 vs.
(45) Oficio nc 78 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da
Comissão
Administrativa da Câmara Municipal de Luanda, Lisboa, 7.Nov.1934
(46) Oficio n° 1458/28 da Câmara Municipal de Luanda ao secretário da DirecQão do
Sindicato Nacional dos Arquiledos, Luanda, 21.Nov.1934
(47) Cf Ofício n° 153 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da Comissåo
Administrativa da Cámara Municipal de Luanda. Lisboa, 8.Fev.1935. Era dada a seguinte
informacåo: "(...) êste Sindicato está procedendo â elaboracão da Tabela dos Honorários
cuja discussão e estudo se vem fazendo em diversas sessôes da sua Assembléa Geral, as
quais ainda não terminaram".
(48) Cf. Ofício n° 170 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da Comissão
Administrativa da Câmara Municipal de Luanda. Lisboa, 3 Abr 1935
(49) Cf Ofício n° 594/28 da Câmara Municipal de Luanda ao presidente do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, Luanda, 7.Maio.1935.
(50) Cf Ofício n° 199 do Sindicato Nacional dos Arqurtedos enviado a Jorge Segurado,
Carlos C. Ramos, C. Rebelo de Andrade, Amilcar da Silva Pinto e J.C. Femeira da Costa,
Lisboa, 29.Maio.1935.
(51) O teor do telegrama era o seguinte: "Câmara Municipal Luanda pede urgência
condtQôes contrato arquiteCo urbanista causando demoras enormes prejuizos licenqas
principais construQôes tudo pendente plano de urbanizaqão cidade (...)". Júlio Cayolla, na
qualidade de agente geral da Agência Geral das Colônias acrescentava: "(...) está causando
grande transtomo a demora na remessa das condiQÔes do contrato para a urbanizacão
daquela cidade", in Ofício n° 2854 da Agência Geral das Colônias-Divisåo de Casas da
Metrôpole e do Ultramar ao presidente do Sindicato Nacional dos Arquitectos, Lisboa.
24.Jun.1935.
(52) Cf Oficio n° 215 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da Comissão
Administra.iva da Câmara Municipal de Luanda. Lisboa. 12.Jul 1935
(53) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nactonal dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1 934 a 1 5 de Fevereiro de 1 939, Acta n° 1 . 29.Ago. 1 934. p. 2 vs.
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(54) Tal estudo, segundo V. Regaleira deveria ser feito de "modo a poder salvaguardar todos
os interesses profissionais e ainda todas as caraderisticas locais, no que diz respeito aos
monumentos histôricos e å Arquitedura local, devendo as Camaras Municipais organizar os
dossiers respedivos, dos varios fadores de urbanismo para assim os concorrentes têrem os
elementos necessários â elaboracåo dos projedos que Ihes forem confiados", in Idem, Ada
n°2, 5.Set.1934, p. 3.
(55) Ibidem, Ada n° 5, 3.0ut.1934, p. 5.
(56) Ibidem, Ada n°6, 9.0ut.1934, p. 5 vs.
(57) Ibidem, Ada n" 8, 17.Out.1934, p. 6 vs. Em Dezembro foi enviada uma côpia das bases
do programa para o ministro das Obras Públicas, Cf. Ibidem, Ada n° 13, 5.Dez.1934, p. 8.
(58) Cf. Ibidem, Ada n° 22, 3.Abr.1935, p. 12.
(59) Os trabalhos preliminares conducentes å publicaQão deste Decreto foram desenvolvidos
no åmbito de uma comissâo nomeada por uma Portaria de 16 de Junho de 1933 e que
tomou posse a 22 do mesmo mês, constituída por: Dr. Júlio Dantas (presidente), Almirante
Gago Coutinho, Dr. José de Figueiredo, pintor Antônio dos Santos, arqueôlogo Matos
Sequeira, escultor Simôes de Almeida, Dr. Joaquim Manso e arq. L. Cristino da Silva
(60) Ver Decreto-Lei n° 23.405, in Diário do Govemo, I série, n° 295, 27.Dez.1933. Sobre o
concurso de Sagres ver também: FRANQA, J.-A. - A arte em F'ortugal no sêc. XX;
ALMEIDA, P. Vieira de - Histôria da Arte em Portugal, Pub. Alfa, Vol 14; PEDREIRINHO,
J.M. - "Memôria dos concursos de Sagres" in Jomal Arguitectos, n° 77-78, Jul./Ago. 1989, p
19-21; ACCIAIUOLI, Margarida
- Os anos 40em Portugal: o pais. o regime e as artes. , Vol
I, p. 656 e segs.
(61) Não foi possível apurar se esta carta chegou a ser ou não enviada visto estar em
branco o espaqo destinado a inscrever o dia em que seria expedida. No entanto, este texto
será utilizado visto ser o único documento no qual estão expostos os pontos de discordânca
dos arquitedos quanto ao regulamento do concurso.
(62) A este propôsito acrescentavam ainda: "Nem outra coisa pôde afirmar desde que o
Govemo sustenta duas Escolas de Belas Artes nas quais se ministram Cursos Superiores de
Arquitedura Civil e Monumental com todos os ensinamentos indispensáveis para iniciar os
seus Diplomados na Arte da Composicão e na Ciência da ConstrucQåo", in Carta do
Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao Presidente do Conselho,
Lisboa, Jan.1934.
(63) "Compreende e reconhece este Conselho que o Govêmo delégue essa realisacão
n'uma entidade de sua nomeacão. Contudo é de toda a justica que o arquitedo co-autor faca
pare dessa entidade como diredor dos trabalhos, embora d'ela possa fazer parte mais
algum tecnico, atendendo a que a construQåo do Monumento por ser muito importante.
poderá necessitar da colaboraQão, ao ser realisada, da especialidade de mais alguns
técnicos", in Idem (sublinhado no original)
(64) O júri, nomeado por O Salazar era constituído por Júlio Dantas (presidente), Gago
Coutinho, Joaquim Manso, José de Figueiredo, Reinaldo dos Santos, Cristino da Silva,
Antánio Soares, Maximiano Alves, Paulĩno Montez e Cartos Ribeiro Raul Lino. também
membro do jún, afastou-se na sua pnmeira reunião por ser concomente. De acordo com o
previsto no Decreto-Lei n° 23.405, a exposicão de todos os (rabalhos apresenlados a
concurso teve lugar no pavilhão de Festas do Parquo Eduardo VII, sendo maugurada a 1 de
Maiode 1935
(65) Emesto Korrodi, Carios Dias, Ferreira da Costa, Antônio Lino, Camilo Komodi. Antonio
Martins, Jorge Bermudes FranQa e Francisco Cunha, cf. RepresentaqSo a Sua Excelência o
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Presidente do Ministério Doutor Antônio de Oliveira Salazar para que seja construido em
Sagres o Monumento digno dos Descobrimentos e do Infante,
1935.
(66) A outra finalĩdade desta representacâo era assim enunciada:
"O nosso fim é ainda mais
- reconhecida a impossibilidade da realizaQão da obra aprovada pelo júri por
todos os
motivos técnicos e materiais, mas também, e sobretudo, sentimentais , espirituais e
artisticos - mostrar que o concurso deu a V. Ex" os elementos necessários para poder fazer
com que se realize uma obra de arte digna do Infante, digna dos Descobrimentos, digna
de
Sagres e também digna de perpetuar o poder criador da nossa época",
in Idem.
(67) "Para sermos coerentes connosco prôprios e dizermos tôda
a verdade, nâo nos
furtaremos a afirmar que esta obra, verdadeiramente genial, não podia realizá-la
Pardal
Monteiro, se não tivesse sido iluminado pela forqa espiritual imensa do motivo da sua obra.
A grandiosidade da ideia a exprimir, fê-lo transcender-se a si prôprio.
E iluminado pela
grandeza do motivo, vivendo com paixão e fé o formidável impulso
do passado na sua
crenca nadonalista - fôrqa viva e não morto tradicionalismo
- e ao mesmo tempo pondo,
sem um desfalecmento ou uma transigência, a aspiraQão da sua cenca de artista,
conseguiu criar uma obra que é já um novo estilo de arquitedura modema e de
um ideal a
exprimir", in Ibidem.
(68) Tertuliano Marques lamentou "que nas reuniôes do Jún do concurso
do Monumento ao
Infante de Sagres não tivessem tomado parte os dois arquitedos que
a éle pertenciam e que
eram dois técnicos de valôr, não se compreendendo que o concurso dum monumento de tâo
grande valor arquitedural fôsse julgado por litera.os e escultores. Faz votos por que para
o
futuro se não repitam casos semelhantes.
"O Arquitedo Snr. Segurado diz que todas as verdades devem ser ditas e esclarecidas
no
Sindicato e que o caso do monumento ao Infante de Sagres não pode ficar no pé em que se
acha, pois é um caso grave e, por isso, propôe que se oficie ao Snr. Presidente
do Jun,
lamentando que na decisão dêste não tivessem in.ervido os dois .écnicos arquitedos que
a
êle pertenciam", in Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos
Arquitectos. de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 3, 19.Set.1934, p.
7-8
(69) "(...) falaram vários oradores, tendo por fim sido aprovada uma proposta, no sentido
de
se aguardar o regresso dos llustres Membros dêste Sindicato, adualmente no Estrangeiro.
para se poder julgar da oportunidade do envio do referido ofído". in Livro de Actas da
DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de
Fevereiro
de 1939, Ada n° 5, 3 Out.1934, p. 5.
(70) "O Senhor Presidente [J. Urbano de Castro] resume todos os parecêres nas seguin.es
propostas que se transcrevem e que foram aprovadas por unanimidade: 1a Que a DirecQåo,
se ainda fôr oportuno, inste junto das entidades superiores para que ao Jury do Concurso do
Monumento ao Infante de Sagres, digo D Henrique sejam agregados mais ArquiteCos; 2*
Que se inste para que os prémios do referido Concurso sejam aumentados
proporConalmente ao aumento da verba destinada para o seu custo; (...)". in Uvro de Actas
da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de
Novembro de 1943, Ada n° 28, 15.Maio.1936, p. 64-65. Segundo era afirmado no Relatôrio
do final da gerência "esta aspiraQão não poude sêr satisfeita porquanto, estando já na
ocasião em que êsse assunto foi tratado constituído o respedivo júri, soube-se por
informacôes particulares que o Govêrno não alteraria a sua constituicão. Dêste modo, a
DirecQåo resolveu não intervir no caso", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, 1936 [dact.]. p 10
(71) Faziam ainda parte da equipa os engenheiros: Ricardo Amaral, José Pena Pereira da
Silva, Germano Joaquim Venade, Joaquim de Oliveira Júnior e Jorge Seabra. Ver
Arquitectos, n° 2, Mar. 1938, p. 49-55 e ALMEIDA, P. V.
- "Carios Ramos: uma estratégia de
intervengSo" in Catálogo Cartos Ramos, exposiQão retrospediva da sua obra, Lisboa. 1986
(72) FRANCA. J.-A.
- A Arte em Portugal no séc. XX, p. 252.
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(73) Realizado no ano seguinte, a este 3° concurso, pela primeira vez aberto a estrangeiros,
apresentaram-se 49 propostas, das quais saíu vencedora a equipa de João Andresen que
também não veio a ser realizada. Ver: Concurso de projectos para o monumento ao Infante
D. Henrique em Sagres, 1957. Um 4° concurso foi aberto em 1988 ao qual se apresentaram
10 concomentes sendo o 1° prémio atribuído å equipa de João Carreira, encontrando-se
adualmente por executar
(74) "(...); ofício da Inspeccão Superior das Bibliotecas e Arquivos, comunicando que as
peqas apresentadas ao concurso para o Monumento de Sagres sô podem tomar-se publicas
depois de homologada por Sua Execelência o Presidente do Conselho, a decisão do Juri;
(...}-, in Livm de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 130, 26.Jan.1938, p. 76.
(75) Nota Oficĩosa da Presidência do Conselho, in DiSrio de Notlcias, 27.Mar.1938,
(76) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 27, 15Maio,1935, p. 14.
(77) Sobre este assunto e conteúdo do refendo Decreto ver. GONCALVES, F. - "Formacão e
qualificacâo dos urbanistas em Portugal", in Cidade/Campo, n° 2. 1979, p. 158-159
(78) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacĩonal dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 1 5 de Fevereiro de 1939. Adan°46, 26.Dez.35, p. 21
(79) Cf. Idem, Ada n° 31, 5.Jun.1935, p. 15.
(80) "O problema apreciado em detalhe é deveras complexo se atendermos a que a parte já
constmída do edifício não comesponde de maneira alguma âs intenQÔes de quem o deliniou,
intencôes que podem verificar-se pela leitura da memôria descritiva. Já hoje, apesar de
todas as bôas vontades dos nossos Associados, será difícil repôr o edifício em questão em
termos de comesponder a tão elevado objectivo", in Ofício n° 205 do Sindicato Nacional dos
Arquitedos ao Agente Geral das Colônias e Anexo [Bases do concurso de ante-projedos do
Palácio do Comércio, Indústria e Agricultura de Luanda], Lisboa, 7.Jun.1935.
(81) Cf. Idem
(82) Cf. Ofício n° 4770 da Agência Geral das Colônias â DirecQão do Sindicato Nacional dos
Arquitedos, Lisboa, 20.Dez.1934.
(83) Cf. Ofício n° 113 da Agência Gerai das Colônias å direccão do Sindicato Nacional dos
Arquftedos, Lisboa, 12.Jan.1935.
(84) Cf. Ofício n° 141 do Sindicato Naconal dos Arquitedos å AgênCa Geral das Colômas,
Lisboa, 17.Jan.1935.
(85) Cf. Ofício n° 435 da Agência Geral das ColOnias ao secretário da Direccåo do Sindicato
Nacional dos Arquiteclos, Lisboa, 1.Fev.1935.
(86) Cf. oficio n° 1640 da Agênca Geral das Colonias ao secretário do Sindicato Nacional
dos Arqui.edos, Lisboa, 22.Abr.1935, Idem. Ofício n° 2227, Lisboa, 23.Maio.1935, Ibidem.
Oficio n°2425, Lisboa, 31.Maio.1935. Ibidem, Ofício n°2432, Lisboa, 1.Jun.1935
(87) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939. Ada n° 45, 4.Dez 1935, p. 20 vs e Ada n° 46,
26.Dez.1935, p 21 vs. Conlrariamente ao que vinha acontecendo, este assun.o foi levado a
Assembleia Geral, apesarde na Ada da mesma constar apenas que Carlos Ramos expôs "o
critério que seguiu para a elaboraqão do programa para o concurso público da 'Casa de
Repouso dos Inválidos do Comércio', atentendo â falta de elementos que Ihe deveriam sêr
fomecidos por aquela InstituiQão e que não conseguiu obter", in Livro de Actas da
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Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de
Novembrode 1943, Ada n°25, 21.Dez.1935, p. 56.
(88) Cf. Oficio n° 429 da Direccåo dos Inválidos do Comérco á Direccão do Sindicato
Nacional dos Arquitedos. Lisboa, 1 1 Out.1935.
(89) Cf. Ofído n° 260 do Sindicato Nacional dos Arquitedos a Alexandre Pereira, presidente
da Direccão dos "Inválidosdo Comércio", Lisboa, 27.Dez.1935.
(90) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 57, 22.Abr.1936, p. 27 vs.
(91) "Carta do Arquitedo Senhor João Antônio Piloto, comunicando não dispôr de tempo
para poder desempenhar as funcoes de Vogal do Jury que há-de apreciar e classificar os
ante-projedos para as instalacôes da Casa de Reposuso dos Invalidos do Comercio e para o
que havia sido convidado por esta DirecQáo, como representante do Stndicato. Estranhando
que o Senhor Arquitedo Piloto tenha apresentado o seu pedido de escusa, predsamente no
dia em que para aquele fim devia reunir pela primeira vêz o referido Jury, resolveu a
Direccåo convidar para o mesmo fim o Arquitedo Senhor Carlos Chambers Ramos e
comunicar esta resolucão, para os devidos efeitos, aos 'lnválidos do Comercio'", in Idem.
Ada n°60, 13.Maio.1936, p. 29 vs.
(92) Cf. Ofício n° 377 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da DirecQão dos
"Inválidos do Comércio". Lisboa, 22.Jun.1936. No seu Relatôrio de final de gerência, a
DirecQão a este propdsito era afîrmado: "Nêste ponto deve a Direccâo confessar uma falta
mvoluntaria, que cometeu, sem qualquer intuito reservado, mas que nåo quere deíxar de
confessar. É que sendo delegado déste Sindicato no juri o nosso ilustre colega Snr. Cartos
Chambers Ramos, nomeado å uftima hora, por recusa, no dia da primeira reunião do juri, do
nosso ilustre colega e professor Snr. João Antônio Piloto, a direccáo em vez de procurar
primeiramente ouvir o delegado do sindicato nêsse juri, por lapso não o fez e dirigiu-se
diredamente ao presidente do juri. Foi uma falta que o Presidente da DirecQão procurou
reparar, apresentando ao snr. Carios Ramos as devidas desculpas e confessando lealmente
que nem sequer se lembrara de que Ihe competia cumprir êste elementar dever de cortezia,
o que não fez por menos consideraQâo pelo nosso colega Snr. Carios Ramos, nem com
qualquer intuito de não o ouvir. Esqueceu-se, pura e simplesmente de fazer essa pnmeira e
natural deligência", in Reiatorio da DirecqSo do Sindtcato Nacional dos Arquitectos. 1936
[dad.], p. 8.
(93) Cf. Ofício n° 405 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da direccão dos
"Inválidos do Comércio", Lisboa, 1 Jul.1936 e Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 69,
Uul.1936, p. 37
(94) Cf. Ofico n° 2.408 dos "Inválidos do Comércio" a Pardal Monteiro, presiden.e do
Sindicato Nacional dos Arquitedos, Lisboa, 6.Ago.1936. "Em face do teôr dêsle ofício
resolveu a DirecQão [do Sindica.o Nacional dos Arquitedos], por unanimidade, enviar côpia
do mesmo a cada um dos reclamantes e dar-lhes conhecimento de que esta DirecQão não
vê possibilidade de prosseguir na reclamaQão por entender que o júry procedeu no uso do
direito contra o qual não ha recurso", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos. de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939. Ada n° 75,
12.Ago.1936, p. 40.
(95) "Foi recebido um oficio do consocio, Senhor Antônio Couto. pedindo a demissão de
associado dêste Sindicato, por não se conformar com o resultado da intervencão desla
Direccåo junto do Juri do Concurso para a Casa de Repouso, da InstituiQão 'lnvalidos do
Comercio'. Foi msolvido oficiar a êste consocio, para que desista da sua resoluQão.
explicando-lhe ao mesmo tempo qual a atî.ude desta DirecQão naquêle assunto. Igualmente
foi recebido um ofício do consôcio, Senhor José Urbano de Cas.ro, apresentando o seu
pedido de demissão do cargo de Presidente da Assembléa Geral dêste Sindicato", in Idem.
Ada n°78, 9Set 1936. p. 41.
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(96) Ver Arquitectos, n° 10, Jul./Set. 1939, p. 292-293.
(97) Na reunião da Direccão de 29.Maio.1935 houve uma troca de impressôes sobre este
coricurso, "ficando o Senhor Presidente [Tertuliano Marques] incumbido de se informar do
assunto para completo conhecimento do Sindicato" (in Livro de Actas da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939,
Acta n° 30, 29.Maio.1935, p. 14 vs). Porém, na reunião seguinte é somente referido que o
presidente prestou tais informacôes a propôsito do projedo de alteracôes ås instalaQÔes
daquele armazém , Cf. Idem, Ada n° 31, 5,Jun 1935, p. 15.
(98) A Direccão teve conhecimento deste concurso através de uma noticia publicada na
imprensa, face á qual oficiou ao presidente da Câmara Municipal do Porto e que, aberto
em.re arquitedos e engenheiros, se destinava å elaboracão de ante-projedos de
transformacão do teatro Gil Vicente a uma sala de espedáculos "com os mais modemos
requisitos da tecnica e obedecendo a todas as exigêndas de conforto e elegancia". O
Sindicato protestou contra o fado de serem "tão vagas" as suas condicôes e
"principalmente" no "respeitante â importânda do premio para um trabalho de tal natureza",
solicitando a abertura de novo concurso "em condiQôes aceitáveis e não deprimentes", in
Ofício n° 217 do Sindicato Nacional dos Arquítedos ao presidente da Câmara Municipal do
Porto, 15.Jul.1935
(99) Sobre este assunto existe uma carta que informa o administrator geral da Caixa Geral
de Depôsitos, Crédito e Previdência de que o presidente do Sindicato, Tertuliano Marques
"aceitou o convite para fazer parte da Comissão que há-de dar parecêr sobre a classificaQão
dos projedos para a construQão de um edifício destinado ã v/Filial de Vizeu", in Carta do
Sindicato Nacional dos Arquitedos ao Administrador Geral da Caixa Geral de Depôsitos,
Crédito e Previdência. Lisboa, 8 Fev.1935.
(100) Pela documentaQão consultada existente no Sindicato. .udo leva a crer que este
organismo nåo teve qualquer mtervenQão na definiqão das bases do programa deste.
concurso, participando somente no seu júri.
(101) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 53, 25,Mar .1936, p. 25 vs.
(102) Cf. Idem, Ada n° 80. 21 Out.1936, p. 42 vs. Sobre o processo de lancamento e
efedivacâo deste concurso ver: SAIAL, J. - EstatuSria portuguesa dos anos 30 (1926-40), p
163-167.
(103) Cf. Livro de Actas da DtrecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 1 5 de Fevereiro de 1939 , Ada n°68, 24 Jun.1936. p. 36.
(104) Relatôrio da Direcqão do Stndicato Nacionai dos Arquitectos. 1936 [dad.], p. 9.
(105) "A DirecQão ainda chegou a resolver intervir junto do Ministério do Interior mas acabou
por emendar essa resolucão que nenhuma garantia de bom êxi.o tinha, pois não havendo
nenhumas normas legais a respeitar sobre concursos públicos de arquitectura, a Câmara
Municipal de Almada, afinal, embora mal. estava no seu direito de abrir um concurso
subordmado as condicôes que quizesse. De res.o ja o demonstrara não ouvmdo os alvitres
do Sindicato. Restava apenas que os arquitedos se soubessem comportar com dignidade e
êste comportamento regista-o com orgulho profissional a DirecQão, foi exuberantemente
demonstrado pela ausência quási absoluta de arquitedos a êste concurso, como a DirecQão
o vaticinára junto da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Almada", in Idem, p.
10.
(106) Ibidem. Significativamente, este projecto foi publicado em dois números da revista
oficial do Sindicato. Ver Arquitcctos. n° 1. Fev.1938. p. 21 e n° 3, Abr.1938. p. 91.
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(107) No relatono de 1936 era afirmado o seguinte: "O mal dos concursos públicos. está.
quanto â DirecQåo, em nåo haver ao menos uma regra legal â qual a organizacão dos
concursos se subordine, e d'ahi resulta que cada concurso é uma surpresa no que respeita â
sua organizaQåo e consequentemente aos seus resultados.
"Todos gritamos quando nos sentimos atingidos, mas no fundo, por mais razão que
tenhâmos nåo há forma se sairmos desta situacão enquanto se não procurar estabelecer
uma disciplina rigida sobre concursos", in Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arqurtectos, 1936 [dad.], p. 11.
(108) L/vro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 89, 30.Dez.1936, p. 49.
(109) Ver Vol. II
- Documentacåo, Doc. n° 19.
(1 1 0) Cf . L/vro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacionai dos Arquitectos, de 28
de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 32, 8.Mar.1936, p. 86. De acordo com
o regulamento os vogais dos júris dos concursos eram os representantes dos seguintes
organismos: um arquifedo (Sindicato Naconal dos Arquitedos); um arquitedo (DirecQåo
Geral dos Edifídos e Monumentos Nacionais; um artista plástico (Sociedade Nacional de
Belas Artes) um arquitedo eleito pelos concorrentes até oito dias antes da data designada
para a entrega das provas do concurso; um vogal (secretário, sem direito a voto, nomeado
pela entidade promotora).
(111) Os representantes previstos pertenciam aos seguintes organismos: um arquitedo
pelas Escolas de Belas Artes (nomeado pelo Ministério da Educacão Nacional); um
arquitedo (Junta Nacional de Educacåo); um artista plástico (Academia Nacional de Belas
Artes); e um artista plástico (escolhido pelo promotor), in Regulamento dos concursos
públicos de Arquitectura, Sindicato Nacional dos Arquitedos, 1937.
(112) Art. 5°, § único: "Quando a um membro nomeado para um juri se tome dificil deixar de
frequentar o local de trabalho dum concomente ou evitar de )er com êste frequente contado
por fôrca das obrigaQôes ineren.es ås funQÔes normais ou acidentais de um e outro, deve o
primeiro apresentar å en.idade que o nomeou a exposicão dos fados que possam dar
origem a suspeicôes por parte dos outros concorrentes, competindo a essa entidade, sempre
que os fados expostos sejam de natureza a poder provocar, embora apenas com
fundamento aparente, reclamacôes por parte de algum concomente, proceder
imediatamente å substituiQâo do nomeado", in Idem.
(113) "O Senhor Carlos Andrade pede que se registem as suas felicitaQÔes ao membro da
DirecQão que redigiu êste artigo, pois êle prova a sua grande isenQão", in Livro de Actas da
Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitecto. de 28 de Julho de 1934 a 30 de
Novembro de 1943, Ada n° 33, 10.Mar.1937, p. 89.
(114) Ainda de acordo com a Ada daquela reunião a redacQão deste artigo foi proposta por
Carlos Ramos, Cf. Idem. Ada n° 34, 12Mar 1937, p. 91.
(115) Ibidem, ACa n° 137, 19.Mar.1937, p. 97.
(116) "Art° 34° - Quando o Juri tenha classificado projedos em mérito absoluto e ao
proceder âs classificacôes em mérito relativo verifique que os projedos em aprecacão não
reunem as condiQÔes necessárias para justificar a atribuÍQão de prémios, poderá deixar de
os atribuir, devendo, nêste caso, fundamen.ar circunstanciadamente na respediva acta os
motivos que justifiquem essa decisåo", in Regulamento dos concursos públicos de
Arguitectura, Sindicato NaConal dos Arquitedos, 1937.
(117) "Art° 32° - A atribuiQão de prémios na classificaQão em mérito relativo. obedecerá á
seguinte regra: ao projedo que apresente a melhor soluQão do problema posto e que mais
satisfatôriamente responda âs determinaQÔes do Programa e quando reuna as necessárias
condicôes para sêr executado, será atribuído o 'Primeiro Prémio'; aos restantes classificados
em mérito absoluto serão atribuídos prémios com a designaQão de 'Prémio pecuniário de
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Soo', podendo ês.es sêr de valores diferentes e haver mais do que um prémio de
valôr igual.
"§ único - Quando se trate de concurso em dois graus, no primeiro apenas se fará a escolha
do número de projedos que devam sêr admitidos å prova do segundo grau, sem atribuÍQão
da posicão relativa dos projectos escolhidos", in Idem.
(118) Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 23 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943. Ada n° 40, 13.Abr.1937. p. 103. Os anigos
alterados de acordo com as indicacôes do subsecretário de Estado das Corporacôes e
Previdência Social não se prendiam com questôes de fundo nem com o papel decisivo no
Sindicato em todo o processo de promocão dos concursos públicos de Arquitedura. Aqueles
eram referentes å publicacâo em Diário do Govemo do programa e bases dos concursos
(Art° 14°, § único); a imposicão da entrega "das provas dos concursos púWicos de
aiquitedura, bem como o seu julgamento" serem "em regra", realizados em Lisboa (Art°
15°); e ainda a inclusão do artigo que previa a possibilidade da revisão das decisôes do júri
(Art° 26°e§único).
(119) Idem, p. 110, De acordo com as deCsôes daquela Assembleia Geral logo no dia
secuinte, no åmbito da DirecQâo, "foi iniciada a leitura da redaccâo dada ao projedo de
Regulamento dos Concursos Públicos de Arquitedura", trabalho que se prolongou na
reunião posterior. Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de
29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 103, 14.Abr.1937, p. 56 e Ada n°
104, 21.Abr. 1937, p. 56-57.
(120) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 1937 [dad.], p. 7.
(121) Idem, 1940 [dad.]. p 2
(122) Ibidem, 1937 [dad.]. p. 5
(123) Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquítectos. de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Acta n° 102, 7.Abr.197, p. 55 vs.
(124) Idem, Ada n° 106, 12.Maio.1937, p. 57 vs.
(125) Ibidem, Ada n° 116, 28.Jul.1937, p. 61 vs.
(126) Cf. Ofício n° 521 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da Câmara
Municipal de Tomes Vedras. Lisboa. 28.Jul.1937.
(127) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 117, 11.Ago.1937, p. 63-63 vs.
(123) Ofício n° 528 do Sindicato Nacional dos Arquitedos ao presidente da Comissão
Administrativa da Câmara Municpal de Tomes Vedras, Lisboa. 14 Ago.1937.
(129) Na proposta apresentada pela Cámara Municipal de Torres Vedras estava previsto o
seguinte júri: presidente da Câmara, um delegado da Comissão de Turismo do Concelho de
Torres Vedras, um engenheiro da Câmara, um delegado da Ordem dos Engenheiros e um
delegado do Sindicato Nacional dos Arquitedos. O teor da contra-proposta sugeria a
seguinte constituicão: presidenle da Câmara, um delegado do Turismo da Câmara; dois
delegados do Sindicato Nacional dos Arquitedos, um arquitedo pelo Conselho da Junta
Provincial da Extremadura Cf. Ofico n° 10 da Cámara Municipal de Torres Vedras ao
presidente do Sindicato Nacional dos Arquitedos, Tomes Vedras, 3.Ago.1937 e Ofíco n° 528
(anexo) do Sindicato Naconal dos Arquitedos ao presidente da Comissâo Administrativa da
Cãmara Municipal de Torres Vedras, Lisboa. 14.Ago.1937.
(130) Os prémios previstos no regulamento da Cåmara Municpal de Tomes Vedras eram os
seguin.es: 1° - 3.O0OS0O; 2° - 2 000S00 Os propostos pelo Sindicato eram substancialmente
maíores: 1° - 20.000S00; 2° - 10 O00S0O; 3° - 5.000$00, Cf. Idem.
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(131) Era ainda proposta a introducão de um
novo artigo no regulamento que previa que os
"outros trabalhos premiados ficam propriedade da Cåmara Municipal
de Torres Vedras, a
qual no entanto os não poderá utilizar para
a realisaqão de quaisquer trabalhos, ficando
assegurados aos seus audores todos os
direitos de propriedade artística", Ibidem.
(1 32) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 1 19, 20.Out.1937. p. 65.
(133) A propôsito deste concurso é apenas
referido que a Divisão de Propaganda da
Agênda Geral das Colônias solicitou
ao Sindicato a indicaQâo de um seu representante no
júri, sendo para o efeito designado Adelino
Nunes. Cf. Idem, de 22 de Fevereiro de 1939 a
29 de Novembro de 1943, Ada n° 203, 7.Jun.1939, p. 9 vs. A revista
do Sindicato publicou
fotografias da maquete apresentada a este concurso
da autoria de Faria da Costa e Raul
Tojal com a colaboracão do escultor Antônio
da Costa, Cf. Arquitectos, n° 10, Jul.-Set 1939,
p. 289-291 .
(1 34) íivro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 21 1 . 1 3.Set.1939, p. 14.
(135) Cf. Idem, Ada n° 223, 31.Jan.1940. p.
20 vs. No final de Novembro, a Direccâo do
Sindicato recebeu um ofício das Companhias Reunidas de Gaz e Eledricidade, "juntando
as
condicôes estabelecidas no Regulamento para o Concurso do 'Bem Estar Modemo',
a que
podem concorrer os arquitedos que tal desejarem", não
vendo aquele orgão associativo
"motivo para discordar das condicôes estabelecĩdas
no referido Regulamento", m Ibidem.
Ada n° 216, 27.Nov.1940, p. 39.
(1 36) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos.
1940 [dad.], p. 2-3
(137)ldem, 1943 (dact), p. 7.
(138) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 284, 27.Abr.1943, p. 87 vs.
(139) "Recebeu-se um ofício do Senhor Diredor da
Escola de Belas Artes de Lisboa, de
vinte e nove de Abril último, transcevendo o que enviou ao Presidenle da Câmara Municpal
do PÔrto, sôbre as 'Bases do Concurso para o Amanjo da Praca dos Poveiros, daquela
Cidade.
"Foi resolvido agradecer a comunicaQão e enviar-lhe copia
do oficio que endereQamos ao
Presidente da Cåmara Municipal do Pôrto. sôbre o mesmo assunto, em
virrte e seis de Abril
último", in Idem, Ada n° 285. 10.Maio.1943. p. 88.
(140) Ibidem
(141) Ibidem, ACa n° 286, 31Maio 1943, p
88 vs -89.
(142) Ibidem. de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949,
Ada n° 300, 12.Abr.1944, p.
15.
(143) Ibidem, Ada n° 301, 24.Abr. 1944. p. 18
(144) Ibidem, Ada n° 304, 22,Maio,1944, p 22
(145) Retatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1944 [dad.]. p 6
(146) "Apesar de têr decorrido um ano sôbre
êste lamentavel incidente. a DirecQão do
Sindicato não pode ficar indiferente a êle. tendo-se resolvido escrever
å Seccão Distrital do
Porto lembrando-lhe que, antes de se proceder contra êsses sôcios, Ihes oficiasse
no sentido
de Ihes pedir explicaQôes sôbre tåo insôlito procedimento",
in Livro de Actas da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949. Ada
n°
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332, 6.Jun.1945, p. 78. No ano seguinte este assunto não tinha ainda sido esquecido pois na
Ada da DirecQão de 10.Ago. era afirmado: "Foi resolvido oficiar também å Seccão do Pôrto,
a-fim de se saber o que há sôbre os ofícios que deviam ter sido enviados aos sôcios que
prevaricaram no concurso da Igreja Paroquial de S. Antônio das Antas, pedindo-lhes
explicaQôes sôbre a sua atitude, de modo a poder poceder-se contra êles e ainda que, dado
o tempo decorrido, êsse procedimento não seja mais que uma prevencão contra futuros
casos identicos", in Idem, Ada n° 336, 10.Ago.1946, p. 84.
(147) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1944 [dad .], p. 6.
(148) Idem, 1945 [dad.], p. 12. Na reunião de Direccão em que este concurso foi discutido
pela primeira vez, o seu secretário, A. Couto Martins, e o seu tesoureiro, Dario Vieira,
delegaram no presidente, Cottinelli Telmo "a redaccão de todo o expediente relativo a este
caso", in L/'vro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 335, 27.Jul.1945, p. 82.
(149) Idem, Ada n° 336, 10.Ago.1945, p. 84-85.
(150) Ibidem, Ada n° 337, 18.Ago.1945, p. 86.
(151) Cottinelli Telmo "comenta que está convencido que o Snr. Ministro não mandou mas
sim deve ter aconselhado a Câmara Municipal do Pôrto a pedir esclarecimento, o que esta já
podia ter feito sem recorrer a outras entidades ou individualidades", in Ibidem. Ada n° 338,
1 1 .Set,1945, p. 87 (sublinhado no original).
(152) Nessa mesma reunião foram lidas duas cartas, uma da Seccão Distrital do Porto e
outra do sôcio Ferreira da Costa, "de apoio å atitude da DirecQão". Porém. Cottinelli Telmo
comunicava que "infelizmente, há dois Consocios do Pôrto
- Cartos Neves e Francisco
Granja - que parece quererem inutilizar o trabalho da DirecQão. É lida a carta dos mesmos.
em que declaram ter o trabalho pronto e perguntam se devem ou não levá-lo ao Concurso e
a resposta que Ihes foi dada em 30 de Agôsto. comunica ainda que oficiou ao nosso
Consodo Diredor da Escola de Belas Artes de Lisboa e å Seccão Distridal do Pôrto,
expondo o que se passava quanto ao mesmo caso da Cåmara Municipal do Pôrto", in
Ibidem, p. 88
(153) Ibidem, Ada n" 342, 15.Dez.1945. p. 94.
(1 54) Relatorio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1945 [dad.], p. 13.
(155) Apôs Cottinelli Telmo ter relatado na Assembleia todas as iniciativas e diligências da
Direccâo tomadas em tomo daquele concurso, Pardal Monteiro, então presidente da Mesa,
"disse intenoretar o sentimento de toda a Assembléa felicitando a Direccâo pela maneira
brilhante como fez frente â investida da Câmara Munidpal do Pôrto. O Senhor Arquitedo
Cottinelli Telmo, em resposta agradeceu â Assembléa a maneira como julgou os ados da
Direccão", in Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de
1 de Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 71, 27.Dez.1945, p. 74.
(1 56) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1947 [dad.], p. 4
(157) "Evidentemente que num Jún onde os Arquitedos representam uma minoria, sena
muito desagradavel para êles que a sua opinião, baseada no conhecimento de todas as
subtilezas de uma Arte-Ciéncia que aprenderam e cuftivam e de que são os únicos legitimos
detentores, não prevalecesse", in Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 370, 22.Set.1947, p.
127.
(158)ldem.
(159) Cf Ibidem, Acta n° 372, 27.Out.1947, p. 129. Sobre o júri deste concurso, a DirecQâo
afirmava no seu Relatôrio: "Deve registai-se a acqão do Consôcio Leonardo de Castro Freire
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nesse iúri, onde, julgamos que pela primeira vez,
a representacao da Ordem dos
Enqenheiros foi dada a um arquitedo-engenheiro
do Norte. E caso para pensar se esta
medida não é fruto de anteriores atitudes tomadas por
esta e outras DirecQoes do Sindicato,
que registe-se aliás, não procederam nunca
senão tendo em vista pnncpios e nao
animosidade contra outros profissionais cuja colaboracâo
não pode ser dispensada nem sei
merecedora de outra coisa senão da nossa admiracåo",
in Relatôrio da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1947 [dad.], p. 4.
(160) L/Vro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 4 de Janeiro de
1944 a 7 de Ou.ubro de 1949, Ada n° 407, 1.Fev.1949, p. 171
.
(161) O concurso encontrava-se aberto
entre "engenheiros dvis, arquitedos e agentes
técnicos de engenharia, tanto nadonais como estrangeiros,
e ainda qualquer firma que se
dedique a estudos de construcâo
civil e arquitedura". De acordo com o mesmo regulamento
"o iuri encarregado da apreciacåo e classiftcacão dos
trabalhos será organizado pelo
Presidente da Câmara Munidpa! quando esta o julgar oportuno", Cf.
Ofico n° 985/P./948 da
Cåmara Municipal da Beira ao presidente do Sindicato
Naconal dos Arquitedos, Beira.
18.Dez.1948
(162) L/vro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de
1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 416, 28.Mar.1949, p. 179.
(163) Idem, de 14 de Outubro de 1949
a 26 de Maio de 1950, Ada n° 456, 3.Mar.1950, p. 7
vs.
(164) Para avaliaQâo de todos os concurso públicos
de que foram encontradas
referéncias
nas Adas e Relatôrios da Sociedade dos Arquitedos Porîugueses e do
Sindicato Naconal
dos Arquitectos, ver Vol II




RELAQÔES COM A CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Os arquitectos portugueses não se alhearam nunca
da vivéncia da cidade nem
como cidadãos nem como técnicos, lancando olhares quase sempre entristecidos
sobre o espaco edificado que crescia alheio ás
suas ideias de Arquitectura e
Urbanismo. Demarcaram-se de tais situacôes, apelaram junto daqueles que em
última instãncia poderiam inflectir tais desacertos, propuseram altemativas,
ofereceram a sua colaboraQão... mas, acabaram quase sempre por permanecer,
por forca das circunstâncias. numa marginalidade incerta
e contestada.
Atentas e diligentes a quem e ao que se fazia no âmbito
da sua profissão. as
direcqôes associativas, por terem sempre a
sede social em Lisboa, foi á sua
Câmara Munidpal que preferencialmente se dirigiram desde
a fundaQão da
Sociedade dos Arquitedos Portugueses, apesar de não descurarem o que
entáo
ocorria no resto do país, pugnando sempre pela dignificacão
da classe e
defendendo assim a qualidade do espaqo construído.
Como se verá, a sua aduacão foi muito diversificada. abrangendo questôes
pontuais ou de maior alcance para o seu trabalho que, afinal,
se reflectia na cdade
Dos seus éxitos ou desaires não foram nunca alheios aqueles que presidiam ao
municipio e que ditavam as suas estratégias de intervenQão,
tal como se pode
concluir pela documentaQão em que se apoiou o presente inquérito. Porém,
e
seguindo as linhas orientadoras deste, importa atentar
numa leitura subsidiária dos
problemas existentes em Lisboa, não numa perspectiva
de análise e interpretacão
estética e de julgamento das grandes opqôes arquitectônicas e urbanísticas,
mas
antes constatando como estas se reflectiram no seio do organismo da classe dos
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arquitectos portugueses, averiguando efeitos directos de causas factolôgicas e
outros acontecimentos já divulgados e conhecidos.
Os primeiros contactos estabelecidos entre a Sociedade dos Arquitectos
Portugueses e a Câmara Munidpal de Lisboa remontam á também pnmeira
atnbuicåo do prémio Valmor, traduzindo-se no pedido de nomeacão de um
representante dos arquitectos no júri (1) que, de acordo com o seu regulamento era
constituído por três arquitedos, um nomeado pela Câmara Municipal de Lisboa,
outro pela Academia Real de Belas Artes e o terceiro por aquela Sociedade. Este
prémĩo anual instituído por determinacão testamentária de 1898 pelo Visconde de
Va'mor (2), sô foi aprovado em sessão camarária de 21 de Janeiro de 1903 e
visava distinguir "o mais belo prédio ou casa edificada em Lisboa, com a condiQão
porém, de que essa nova casa ou restauracáo de edificio velho, tenha um estilo
arquitectonico, clássico, grego ou romano, romano-gôtico ou renascenca, ou algum
tipo artístico português, enfim digno de uma cidade civilizada" e cujo valor
pecuniário deveria ser dividido em "duas partes iguais" entre o proprietáno e o
arquitedo" (3), Porém, se para a capital portuguesa tal prémio constituiu uma
inovacão, ele era prôximo nas suas intencôes e formulacåo de um outro aprovado
pelo Conselho Municipal de Paris na sessão de 7 de Dezembro de 1897 e desde
então atribuído, o denominado "concurso das fachadas". (4)
O prémio Valmor, única recompensa oficial camarária aos arquitectos e
proprietários, estes últimos que nunca foram estimulados por essa distinQão para
procurar a assinatura daqueles técnicos na maioria das edificaqôes que
financiavam, foi atribuido inicialmente com regularidade, prática que por razôes
vánas foi alterada. A selecqão feita pelos sucessivos jũns nomeados, nos quais se
encontrava sempre um representante da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
ou do Sindicato Nacional dos Arquitectos, revela gostos e preferências estético-
formais significativas no contexto da historiografia arquitectonica da capital. Por
outro lado, a localizaQão no tecido urbano dos edificios premiados. é de alguma
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forma elucidativa da valonzaQão de determmadas zonas e arténas da cidade, onde
nos anos 10 e 20 se instalava a burguesia lisboeta em casas unifamiliares ou em
prédios de rendimento (5). Todavia, tais aspectos transcendem as opqôes
de
pesquisa inicialmente delineadas para o presente trabalho, interessando
antes
verificar o significado que tal prémio teve no seio das organizacôes profissionais
dos arquitectos portugueses.
Nos sucessivos Relatôrios das gerências associativas, a primeira referência
localizada, para além do pedido de nomeaQão dos seus representantes no júri de
atnbuicão daqueles prémios, diz respeito ao projecto de alteracåo do seu
regulamento apôs a implantaqão da República. Porém, tudo leva a crer que os
estudos iniciados sobre o assunto pelo Conselho Director da Sociedade dos
Arquitedos no ano soaal de 1911-1912 ficaram a dever-se ã sua iniciativa propna e
náo a um pedido concreto da Câmara Municipal de Lisboa nesse sentido (6).
apesardesta questáo não constar de mais nenhum dos Relatorios seguintes Nova
referência foi feita já no final dos decénio de 20, em que o mesmo Conselho dava
conhecimento aos sôdos do fado de ter intercedido junto da Comissão
Administrativa da Câmara a fim desta reunir o júri para a adjudicacão dos prémios
relativos a 1927, 1928 e 1929, pedido que foi atendido (7) e repetido em 1936 (8)
Posteriormente, na sessão pública da Câmara Municipal de Lisboa de 17 de Marqo
de 1938, entâo presidida pelo engenheiro Duarte Pacheco, a Comissão Municipal
de Arte e Arqueologia, cujo presidente era o vereador Dr Viegas da Costa.
propunha a criaQão de dois prémios municipais de Arquitectura
- um de edrficaqôes
e outro a atribuir a projectos para casas de habitacão. Desta ideia de premiacáo
eram afastados os proprietários incluidos como se viu. no prémio Valmor,
valorizando a obra e o arquitecto. A sua institucionalizacão foi já considerada como
o "primeiro sinal" do "empenhamento" do novo presidente do mumcípio no sentido
de "atender e velar" peia Arquitectura privada, parcela de outras medidas e
orientacôes de diferentes alcances. gizadas por aquele jovem engenheiro no intuito
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de "proporcionar um remédio lato e eficaz em prole da 'estética da cidade'" (9). Tal
facto foi desde logo reconhecido pela Direccão do Sindicato que pouco depois
enviava as bases de tais prémios aos associados, numa circular em que era
referido que tal medida se devia â "iniciativa" do então "presidente da Câmara
Munidpal de Lisboa (...) que ao problema da arquitectura nacional tem dedicado
excepdonal atencão" sendo por isso "merecedor das mais inequívocas provas de
reconhecimento da parte de todos aqueles para quem o problema da arquitectura e
considerado como de primordial importãncia como expoente do grau da cultura
nacional". (10)
A criaQão destes dois novos prémios "destinados a estimular o aparecimento de
boas composÍQÔes arquitecturais e de boas edificaQôes", não teve traducão prática
imediata. De acordo com as informaQôes do Relatôno da Direccão de 1938. a
Câmara iniciou durante aquele ano "o estudo do programa para o concurso dos
projectos" mas até então "não foi realizado o concurso, nem foi feito o julgamento
dos edifícios da autona de arquitectos. concluídos no ano de 1938" tal como "não
chegou a reunir o júri para atribuir o prémio Valmor de 1937", tendo aquele orgão
associativo oficiado ã referida Cámara "lembrando a vantagem de se dar
cumprimento âs deliberaqôes municipais quanto a estes prémios" (11). Idêntico
pedido foi repetido novamente em 1939.
A Direccão do Sindicato considerava os prémios municipais como uma iniciativa
camarána "louvável", defendendo a ideia de que "se as razôes que levaram a
Cãmara a criar esses prémios já eram, então, absolutamente justificadas" eram-no
ainda "muito mais dada a falta de medidas para estimuiar a construQão" De certo
que os arquitectos não deixanam de insistir neste assunto pois a falta de estímulos
oficiais era notoria e a premiacão de obras assinadas por arquitectos constituia
também um reconhecimento público da sua actividade profissional. Pelo seu lado, a
entidade promotora de tais prémios justificava a sua demora pelo facto de "não
est3r ainda feito o respectivo regulamento" o que era comentado pelo Sindicato
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nestes termos: "por esse facto os anos vão-se passando sobre a aprovaQão
daquela ressolucåo municipal, sendo assim os seus objectivos prejudicados". (12)
Com efeito, sô em 1942 é que foi ofidalmente elaborado pela Comissão
de Arte e




projectos para casas de habitacão e iniciada a discussão do
mesmo
prémio respeitante a construcôes (13), cujo projecto foi da
autoria de Pardal
Monteiro na qualidade de representante do Sindicato naquela Comissão (14),
e que
viria a ser pubiicado no Diário Municipal de 12 de Janeiro de 1943. Três
importantes aspedos, por diversas vezes defendidos por aquele organismo,
eram
enunciados como os objectivos daquele concurso: "estimular os arquitectos",
"esclarecer, por exemplo, os proprietános" e "incitar os construtores", todos eles
tendo subjacentes outros pressupostos, respectivamente. o "melhorar a estética
citadina", as "vantagens que resultam da criteriosa soluqão arquitectonica das
composÍQÔes" e a adaptaqão de "normas sucessivamente mais perfeitas
na
construcão das casas de habitacão" No entanto, se foi dado andamento aos
prémios munidpais, o prémio Valmor não era atribuido há já alguns anos e a
Câmara nâo pretendia inicialmente fazer reunir o seu júri a fim de proceder a tais
adjudicaqôes, posicão que veio a alterar, tendo o Sindicato dado um importante
contributo neste sentido (15). No Diáno Municipal de 5 de Maio de 1942, era
publicada a revisão das condiqôes do concurso para adjudicacão do prémio que,
mantendo os critérios de 1903, introduzia uma nova distincáo. as menqôes
honrosas, também entregues aos arquitectos e proprietários
Cerca de seis anos decorreram desde que foi aprovada a criacão dos prémios
municipais de Arquitectura ate ter sido recebido no Sindicato o pedido de
nomeacão de representantes seus naqueles júris (16), tempo que traduziu outros
centralismos e prioridades: Duarte Pacheco foi chamado para a pasta das Obras
Públicas logo em 1938, Ministério em tomo do qual se concentraram todos os
esforqos preparatôrios do vasto plano da Presidência do Conselho para as
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comemoraQôes centenánas, iniciando-se depois o estudo do Plano de Urbanizacão
da capital. Duarte Pacheco, falecendo em 1943, não viu assim cumpridos os seus
designios, tardiamente concretizados. No sentido de clanficar a importância que
tinham as representaqôes do Sindicato nos júris destes concursos, importa referir
que em 1951, quando Keil Amaral se encontrava já afastado de cargos sindicais
por determinacão oficial, o seu nome foi proposto por I. Peres Femandes, então
presidente da Direccão, como delegado do Sindicato nos júris do prémio Valmor e
Municipal de Arquitedura, o que foi aprovado por unanimidade em Assembleia
Geral. (17)
Porém e tal como foi anteriormente apontado, as relaqôes institucionais entre a
Sociedade dos Arquitectos e o Sindicato com a Câmara Municipal de Lisboa
revestiram-se de outros aspectos para alem daqueles oue atras foram referidos
(18) As direcQÔes associativas em diferentes momentos procuraram sempre
coadjuvar as administraQôes municipais a fim de defender questôes de estética
citadina bem como a posiQão dos arquitectos como técnicos indispensáveis nos
seus quadros.
Remonta a 1905 a primeira proposta localizada da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para a constituicão de uma "comissão artística" junto daquela
edilidade, considerada como o "sistema mais adequado" para "resolver o
desideratum na actualidade" e que teria "poderes para aprovar ou rejeitar os
projectos sob o ponto de vista estético visto que sob qualquer outro aspecto o
município (tinha) os seus serviqos organizados, dos edifícios que se pretendam
construir na cidade e cuja aprovaQão (fosse) da alqada municipal". De acordo com
o Relatôrio da gerência de 1905-1906, para a concretizacão deste "momentoso
assunto" tinham sido já iniciados "vários trabalhos e negociaQôes (...) que a seu
tempo (seriam) do conhecimento público". (19)
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No ano seguinte, a Sociedade dos Arquitectos foi convidada
a fazer-se representar
na Comissão de Monumentos e Estética da Cidade de Lisboa criada pela recém-
fundada Sociedade de Propaganda de Portugal (20). Foram então designados para
esses cargos F. Carlos Parente e A. Bermudes, que segundo o Relatôrio
da
gerência de 1906-1907, nela advogavam "com o maior fervor os interesses
da arte
portuguesa, a fim de manter o bom exemplo de serem os arquitedos,
os primeiros
a ocuparem-se dos assuntos que fundamentalmente interessam
á nossa profissão"
(21). De acordo com os trabalhos desenvolvidos por aquela comissão, a Direccão
seguinte organizou uma "representacão estudada sobre todos os pontos de
vista
na parte que diz respeito ã estética de edificacão na cidade de Lisboa" que depois
entregou ao vice-presidente da Comissão Administrativa da Câmara Municipal
de
Lisboa (22). As suas consequências não foram porem as desejadas pela
Sociedade dos Arquitectos cujo Conselho Director para o ano social de 1908-1909
estudou "um projecto de lei sobre a estetica da cidade, tendente a evitar a
continuaqão dos edificios anti-estéticos que se constroem em Lisboa, sem a menor
parcela de arte ou bom gosto" (23). No ano seguinte a mesma Sociedade
defendia
a admissâo de "arquitedos tirocinantes" na Câmara Municipal de Lisboa. "como já
se tem praticado nas obras de Estado", de certo como um reforqo dos quadros
existentes e no sentido de obviar âs situaqôes que então criticava (24). Verifica-se
que até á implantacão da República foram estas as diligências efectuadas pela
Sociedade dos Arquitectos Portugueses no sentido de confenr maior qualidade ao
espaQO edificado na capital do seu pais, ainda que assentes num débil corpo
teôrico O diagnôstico foi sempre feito em termos demasiado vagos e indefinidos,
numa enunciaqão de conceitos subjectivos através dos quais é difícil aferir qual era
então a ideia de Arquitectura para cidade que os arquitectos defendiam em
oposicâo â existente.
A Comissão de Estética criada em 1914 já pelos mmistérios republicanos cuja
primeira vereacão camarária foi alvo de alguns elogios (25), mereceu alguns
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reparos do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos que lanqou "um apelo"
â Câmara Municipal de Lisboa para que esta "envidasse os seus esforqos com o
fim de regularizar o funcionamento" daquela comissão, conferindo-lhe "poderes
para interferir na apreciacão de projedos submetidos ã aprovacão da mesma
Cámara, de forma a evitar que por falta de regulamentos, continue o actual estado
de coisas" (26). No ano seguinte, no Relatôrio do Conselho Director, é
aaescentada uma causa objectiva responsável pelos "vandaiismos que, em
matéria de arte" se praticavam "nas modemas construQÔes da capital em que a
estética sofre verdadeiros atentados": eram os "indivíduos das mais variadas
profissôes" que pelo facto da "estética municipal" ser "falha da devida protecQáo
oficial" permitia que Lisboa continuasse "â mercê das mais criminosas
exlravagâncias". Quanto ã profissão de arquitecto, esta era "usurpada por
indivíduos sem escrúpulos artísticos, ao abngo da impunidade oficial". (27)
Para a Direcqão da Sociedade dos Arquitectos a questão da estética da cidade
tinha uma "importância moral e matenal", sendo por isso "desolador constatar o
ponto a que chegou a construcão modema de Lisboa" Esta, por não ser da
competência dos técnicos que estavam habilitados para esse fim, apresentava
perigos, nomeadamente de estabiiidade, de acordo com o que era afirmado em
1917 no Relatôrio do Conselho Diredor, presidido por Leonel Gaia (28). Tal
situacão era alvo de protestos continuados de pouco ou nenhum efeito,
apresentados pelas direcqôes associativas que no interior da Câmara eram
secundadas pelos seus sôcios que ai desempenhavam funqôes profissionais como
era o caso de Antônĩo do Couto Abreu (29) e A. Bermudes (30), elogiados naquele
Relatono, sobretudo este último que no ano seguinte apresentou em sessão
camarária uma proposta no sentido de ser nomeada uma comissão de
melhoramentos da cidade. (31)
O crescimento urbano e a modemizacão das capitais e grandes centros
populacionais foram constantes europeias do pôs-guerra que também atingiram
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Lisboa, cujo incremento escapou ao controle camarário que,
num vazio legislativo
e carênda de meios, permitiu a intervencão de especuladores
fundiários e
construtores civis. As dificuldades financeiras sempre existentes na Câmara
impediram, por outro lado, a construcáo de projedos
mais amplos e sistemáticos
como foram as tentativas promovidas pela instável I República para a
resolucão do
problema da habitacão em Lisboa (32). Até â
instauracão da ditadura militar em
1926, verifica-se que o planeamento então empreendido para
as futuras
realizaqôes camarárias, ficou aquém do desejado, apesar
de corresponder a um
premente diagnôstico, posteriormente adaptado pelo
Estado Novo: a criacão de
uma subcomissão para estudar as medidas de caráder urgente
no dominio do
saneamento e abastecimento de Lisboa (1918), a regulamentacåo de construcão
de baimos sociais (33), o início da construqáo do baimo do Arco do Cego (1919),
uma nova proposta para a elaboraQão de um plano de urbanizacão
da cidade de
Lisboa (1923) e ainda, em vésperas da instauracão da ditadura militar
a aprovaqão
pelo Senado Municipal, a 22 de Abril de 1926,
de uma proposta de Jaime
Cortesão, vereador que no ano anterior tinha sido nomeado para a presidência
da
Comissão de Instrucåo Pública daquela edilidade (34), para a constituicåo de uma
comissão destinada a estudar um plano geral de melhoramentos da ddade de
Lisboa (35)
A ideia foi relancada com alguns efeitos práticos na sessão de 14 de Outubro de
1926 da Cámara Municipal, então presidida pelo coronel José Vicente de Freitas.
no seguimento da qual o arquitecto urbanista francés J.C.N. Forestier. já com
curriculo neste domímo nomeadamente em Paris, Bruxelas, Barcelona e Sevilha,
veio para Portugal a fim de dar o seu parecer sobre a urbanizacão da cidade
de
Lisboa (36). Em 1927 tinham sido iniciados os estudos de planos parciais que
se
amastaram tendo em 1932 o engenheiro A Emidio Abrantes, chefe da seccão da
planta da cidade, ficado encarregue de elaborar um relatôrio sobre
as
necessidades urbanísticas de Lisboa, isto no mesmo ano em que Oliveira Salazar
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constituiu o seu primeiro govemo, em que foi criado o Ministério das Obras
Públicas e Comunicacôes, sendo Duarte Pacheco o seu primeiro titular e também
o -undo de Desemprego administrado pelo Comissanado do Desemprego,
organismo dependente daquele novo Ministério.
No ano da formacâo compulsiva do Sindicato Nacional dos Arquitedos, o
olisipôgrafo L. Pastor de Macedo, vogal do peiouro de Arquitectura da Câmara
Municipal de Lisboa e que nesse mesmo ano apresentou uma proposta para a
criacão dos Serviqos Culturais da edilidade, presidia a comissão incumbida de
elaborar o plano geral de urbanizaqåo da capital e também a finalmente
constituída, em 29 de Dezembro de 1933, Comissão de Estética Citadina, onde os
arcuitectos estavam representados pelo seu organismo de classe. Esta tinha por
finalidades "emitir parecer sobre os problemas gerais de estética urbana e sobre
as questôes relacionadas com as transformaQÔes da cidade de Lisboa, de forma a
evitar quaisquer atentados â arte, â tradÍQão ou å historia da capital" (37). Tais
medidas eram todas elas convergentes na vontade de moralizacão estética
criando uma nova imagem da cidade, tão disciplinada e ordeira quanto os novos
govemantes se queriam impôr ao País (38). Porém, este empenhamento imediato
nas questôes urbanas e estéticas de Lisboa traduziam mais um novo estilo de
aduacão do regime que pretendia nobilitar a cidade-sede do poder - a capital do
pais e em breve do império - exibindo um potencial de execucão e gestão superior
aos anteriores dirigentes do país, do que um interesse pela Arquitectura e pelos
arquitectos, pelo menos no sentido que sempre foi defendido pela Sociedade dos
Arquitectos Portugueses e depois pelo Smdicato.
Um caso paradigmático desta situacão foi o facto da nova adminístracão camarária
não ter alterado a sua organizaQão intema, possibilitando a existência de
diferentes repartÍQÔes de Arquitectura e Engenharia, tal como acontecera entre
1911 e 1926. Todavia, tendo em conta o contexto do exercício da profissão de
arquitecto era impensável inflectir tais circunstâncias. Aliás, essa subaltemizaQão
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ficou desde logo fixada no Decreto-Lei que criou
os Sindicatos Nacionais ao
atribuir å organizacão profissional dos engenheiros a designacão
de "Ordem", com
todo o prestígio social nela implícito, ficando os arquitectos
até aos anos 70 com a
de "Sindicato Nacional".
O desdobramento das repartiQôes de Arquitedura e Engenharia, criado por
deaeto
de 5 de Julho de 1911, ficou a dever-se a uma proposta de M Ventura Tema,
sendo tal medida considerada no Relatôrio do Conselho Director de 1911-1912
como um "exemplo que deveria ser seguido. visto tomar independentes serviqos
de
natureza diversa é sempre boa onentaQâo" (39). No entanto, na reorganizacåo
dos
serviqos municipais de 1925 os serviQOS de Arquitectura
ficaram "subordinados a
uma única Reparticão de Engenharia e Arquitectura, colocando-a sob a direccão
de
um engenheiro civil, e centralizando num único pelouro
os dois servicos mais
importantes. mais vanados. e mais compiexos da Cámara Municipal
de Lisboa" A
direccão associativa apesar de enaltecer o "zelo, inteligência e civismo"
demonstrado por aquela vereaQâo presidida por A. Augusto Portugal Durão,
nåo
podia "deixar de considerar aquelas deliberaqôes como contrárias
ås normas
adoptadas noutros países para a organrzacão e administraQão
dos ServiQos
Municipais de Arquitedura" que eram "nocivas aos mais altos interesses da cidade"
e "deprimente da dignidade da classe dos arquitectos" representados pela
Sociedade
Aínda nesta representaqão dirigida ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa
eram cuidadosamente explicadas as atribuÍQÔes profissionais de cada uma
daquelas profissôes, defendendo o Conselho Director a ideia de que nenhum dos
serviQos deveria ser subaltemizado Contudo, no caso de haver
necessidade de o
fazer "entáo seria, como se faz nos outros paises: os Serviqos de Engenharia é que
seriam abrangidos na Arquitectura, porque o que é logico é que os detalhes se
subordinem ao conjunto e as partes ao todo", ideia que certamente os arquitectos
não esperavam ver concretizada em Portugal. Importa ainda realqar que naquele
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documento era de alguma forma antecipada a questão ai designada por
"Arquitectura Urbana", ou sejam os "serviqos de superior interesse para as cidades"
cuja responsabilidade reclamavam para a classe, marcando posiqôes que se
agudizariam no início dos anos 30 face â legislacåo produzida neste dominio. (40)
Tal representacão não obteve para o Conselho Diredor uma resposta satisfatoria, a
qual foi solicitada em novo ofício enviado já em 1926 (41). No entanto, neste caso,
o evoluir dos acontecimentos foi bem mais elucidativo do que quaisquer satisfaqôes
que pudessem ser dadas pela Câmara. Assim, em Maio daquele ano, a Sociedade
em nova carta enviada ao presidente da Comissão Executiva do município, Dr
Antonio Corvinel Moreira afirmava estar "convencida da impossibilidade de repôr
em honra, (...), tais Serviqos. donde deveriam imadiar todos os outros", e limitava-se
a solicitar ã vereacão que até â concretizacão de tal reforma fosse mantido o
"antigo prestigio da RepartiQão de Arquitectura, dando-lhe os elementos
necessários para que possa desempenhar-se condignamente da sua missão
- ou
seja imediato preenchimento das vagas dos arquitectos, causadas pela actual
organizacão". (42)
Efectivamente, a extincåo da 4a RepartiQão (Arquitectura) da Câmara Municipal de
Lisboa integrando os seus serviqos na 3a RepartÍQâo (Engenharia). sena votada por
unanimidade em Outubro de 1926, resultado da proposta apresentada neste
sentido pelo vereador substituto de Arquitedura, o oficial da marinha de guerra
Quirino da Fonseca, fado que levou a Sociedade dos Arquitectos Portugueses a
pedir de imediato a solidariedade com os seus protestos, â Sociedade Nacional de
Belas Artes (43). Este medida era comentada no Relatôrio do Conselho Director
nos seguintes termos: "(...). para vergonha de todo o português normalmente
intehgente, e num apogeu de obra negativa nunca vista. é dissolvida e
tresmalhada, ainda mesmo há poucos dias, a RepartiQâo de Arquitectura sob
pretextos idiotas que envergonhariam qualquer tolo'" (44). De facto, tal propos.a
empreendida até ås últimas consequências devido å iniciativa de um vereador
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estudioso de arqueologia naval, parece clanficar o deficiente entendimento
dos
poderes públicos quanto ao papel do arquitecto na sociedade,
cerceando e
dificultando, em ôbvia contradicão, o exercício de uma especialidade profissíonal,
cujo diploma era confendo pelas Escolas de Belas Artes,
também elas oficiais.
Os efeitos de tal decisão fizeram-se sentir no seio da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses que já contava então com 60 arquitectos inscritos (45)
e que nos finais
de 1934 foi também comentada em Assembleia Geral (46). No início de Janeiro de
1927 foi resolvido em reuniâo do Conselho Director que este se "desinteresse em
absoluto de qualquer nova decisão ou deliberaqão da Câmara Municipal, enquanto
não forem atendidas todas as reclamaQôes feitas pela Sociedade" (47). Como se
viu e como se verá, tal medida não foi estnctamente cumprida, sob pena de ainda
se manter tal desinteresse .. . pois em 1929 foi solicitado ao presidente da
Comissão Administrativa da Cámara Municipal de Lisboa, Carlos Mardel Ferreira, a
convocaQåo do júri para a adjudicacão do prémio Valmor relativo a 1928, sem que
tais reclamaqôes tivessem sido atendidas
Porém. posiqôes mais radicais face ao município foram assumidas em Assembleia
Geral da Sociedade em 1930 quando aquele promoveu o concurso para o projecto
da entrada monumental do Parque Eduardo VII
-
já designado por "um simbolo"
que se fixou na cidade "como um abcesso a localizar humores" (48)
- nâo em
coerência com a decisão referida mas antes por aquele ser aberto sem oferecer
aos concomentes "as necessánas garantias" sendo "depnmente para a dignidade
profissional dos arquitectos e para a autondade moral do júri" e ainda porque
"algumas das condiQÔes tecnicas e economicas do respectivo programa eram
imealizavéis" (49), tudo isto recorde-se no mesmo ano em que Cnstino da Silva
apresentou um estudo de prolongamento da Avenida da Liberdade através do
mesmo Parque no I Salão dos Independentes. Um dos aspectos do regulamento
que foi desde logo posto em causa era o facto de estar previsto que aqueia
construQão fosse feita sob a responsabilidade de um engenheiro civil. No entanto, a
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opiniâo quanto å atitude imediata a tomar pela direcqåo associativa nâo foi
unánime, sendo mesmo concedido å edilidade um certo benefício da dúvida até â
publicacão do programa definitivo (50) Mais tarde, na Assembleia Geral realizada
em Abril, foi decidido que os arquitedos não participariam no concurso dado não
terem sido alteradas as cláusulas consideradas atentatôrias da dignidade
prcfissional.
Esta tomada de posicão não foi, no entanto, cumprida por todos os arquitectos
portugueses: C. Rebelo de Andrade na Assembleia realizada apôs a abertura do
referido concurso lamentava que apesar da decisão votada colectivamente. Álvaro
Machado tivesse "enviado um projedo seu para a Câmara Municipal de Lisboa,
(...). faltando assim ãs leis da Camaradagem que devem presidir aos actos dos
arquitectos portugueses. associados ou não", tendo Tertuliano Marques tentado
justificar sem êxito a atitude daquele colega que não pertencia ã Sociedade (51)
Quatro anos depois o concurso para a entrada monumental do Parque Eduardo VII
voltou a ser tema da Assembleia Geral do já entâo Sindicato Nacional dos
Arquitedos. Importa refenr que apesar de haver continuidade destas duas
organizacôes, da leitura da Ada desta reunião ressalta um certo desconhecimento
da actuacão das gerências anteriores, conhecida em casos gerais mas ignorada
em casos pontuais como o deste concurso. Por outro lado, verifica-se que
Tertuliano Marques, presente na qualidade de presidente da Direccão do Sindicato,
não foi muito claro nos esclarecimentos que prestou, apesar de ter estado
directamente envolvido no assunto, tal como se referiu. Assim, foi aquele que leu
umia carta de Álvaro Machado na qual solicitava ã Direcqão que interferisse junto da
Comissão Administrativa da Cåmara Municipal de Lisboa, para que Ihe fosse
concedido o primeiro prémio daquele concurso "a que se (julgava) com direito, por
ser o único concomente". Intervieram então J Urbano de Castro, presidente da
Mesa da Assembleia Geral (52). Jorge Segurado (53) e Cristino da Silva (54), tendo
por fim o primeiro dos oradores proposto que a Direcqâo respondesse áquele
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arquitecto o seguinte: "A Assembleia, manifestando
toda a consideraQão peto
colega Álvaro Machado, não se pode ocupar deste assunto,
visto se ter
desinteressado do mesmo, na devida altura, aquando do Concurso", o que foi
aprovado por unanimidade. (55)
Porém, importa ainda referir que o Parque Eduardo VII tinha sido já motivo
de
referências em Relatorios das primeiras direcQôes associativas, como no ano social
de 1908-1909, a propôsito do concurso entre arquitectos para a construQåo do
palácio de exposicôes da Câmara Municipal de Lisboa naquele local, por proposta
de M. Ventura Terra, então eleito vereador republicano (56), e que so foi aberto em
1913 (57), sendo-o ainda em 1932 a propôsito do concurso das estátuas,
uma
representando a Arte e outra a Ciência, a colocar na fachada principal
do pavilhão
daquele Parque. (58)
Mas, até ã constituicão do Sindicato outros concursos de iniciativa camarária
mereceram as atenqôes da Sociedade dos Arquitectos: o aberto entre arquitectos
portugueses para a "elaboracão do mausoléu perpetuador da memôria
dos mortos
da Grande Guerra, a erigir no 1° Cemitério da capital (Alto S. João)" e o de
apresentacão de projectos de casas econômicas. Quanto ao primeiro, os sôcios
foram avisados por circular que apesar de tal ideia merecer a "patriotica simpatia"
do Conselho Director, aqueles "num dever de dignidade e de coerência" eram
convidados a não participar, ainda como retaliaqão å medida camarária de extinguir
a 4a Reparticão. (59)
O segundo daqueles concursos tinha sido aberto "sem programa", de acordo com
o
Relatôrio da gerência de 1932-1933 que solicitou junto da Câmara que fosse
promovido outro concurso "baseado num programa de normas aceitáveis" (60). No
ofício enviado ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa ao qual aquele
Conselho tomou a iniciativa de juntar uma proposta de "Programa do Concurso
para apresentacão de projectos de Casas Baratas", eram apontadas as lacunas
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principais do programa oficial nas quais importa atentar tendo em consideracão a
sua entidade promotora: não especificar as pecas desenhadas ou escritas exigidas
(memôria descritiva e/ou caderno de encargos); não referir se as provas deveriam
ser apresentadas anonimamente; o prazo de 30 dias para encemamento do
concurso; e, por fim, não anunciar previamente a composicão do júri. Em oposiQåo
aos "modelos-tipos de casas baratas" que se pretendiam obter através daquela
iniciativa, os arquitectos defendiam o maior interesse na abertura de um concurso
"para os projectos de conjunto dos baimos, tendo desde logo em consideracåo a
sua lôgica distribuicão num plano geral de urbanismo, a natureza dos terrenos,
topografia, exposicão, orientaQão, a ventilacão dos locais, vias de acesso,
abastecimento de águas e esgotos, etc." (61). Em suma, tratava-se de uma ideia
articulada do conjunto dos problemas de planeamento e urbanismo contra a
solucão pontual e inconsistente proposta peia Câmara para demagogicamente
solucionar os problemas de habitaQão na cidade de Lisboa.
Recorde-se que desde a instauraqão da República várias medidas foram tomadas
terdentes â sua resolucão, iniciadas desde logo em 1910 com a Lei do Inquilinato
promulgada a 12 de Novembro (62) e com as propostas apresentadas ao
Congresso porTomás Cabreira, a 26 de Fevereiro de 1914 e por Ramos da Costa,
a 20 de Agosto de 1915, no sentido de incentivar os especuladores pela construqáo
de casas de renda econômica, mas que nunca chegaram a constituir-se como
textos com forqa legal. A 25 de Abril de 1918, já sob a ditadura de Sidônio Pais, foi
publicado o Decreto n° 4.137 que visava promover a construQão de "casas
destinadas ao alojamento das classes menos abastadas" (63), sendo iniciada no
ano seguinte a construcåo do primeiro "baimo social", o bairro do Arco do Cego em
Lisboa, que viria a ser abandonada em 1922. Parcialmeníe inacabado, pois faltava
ainda o equipamento coiectivo para recreio e cultura previsto no projecto inicial, foi
inaugurado em 1931, agora sob a égide panfletária de promoQão de uma outra
ditadura.
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Entre 1928 e a aprovacão da nova Constituicão em 1933, teve lugar
a reforma da
contribuicão predial que tendia claramente para beneficiar
os propnetános
imobiliános: o Decreto n° 15.289, de 19 de Marco de 1928 estipulou a actualizacão
das rendas de casa, permitindo o aluguer de novas habitacôes em "regime
de
liberdade contratual" (64), agravando a situacåo das classes média e operária
Seguiram-se outros diplomas, como o Decreto n° 16.055, de 22
de Outubro de
1928 e o Decreto n° 18.738, de 9 de Agosto de 1930 que, viabilizando a construcão
de "casas econômicas", habitacôes unifamiliares de inspiracão inglesa e
modificando a isencão do imposto prevista em 1928, vieram beneficiar a
especulacáo fundiána e imobiliána. sendo então preponderante
a intervencåo e
promoQão pnvada da construQão de habitaQão que sô depois vina a ser
resultado
de um programa central mais sistematicamente implantado. Com efeito,
em 1933, o
Decreto-Lei n° 23.052 de 23 de Setembro, data coincidente com a aprovacão de
outros decretos que definiam aspectos bazilares do regime como o Estatuto do
Trabalho Nacional, os Sindicatos Nacionais, a cnaqão das Casas do Povo e do
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, definia o regime de construcão de
"casas econômicas" (65). Entre 1933 e 1948 foram então construídas perto de
6.000 habitacôes, cerca de 3.500 em Lisboa e 1.500 no Porto, números que
ficaram muito aquém das necessidades reais das populaqôes
Não deixa de ser significativo. sobretudo devido â temática que Ihe estava
subjacente, que a proposta apresentada na sessão da Câmara de 23 de Agosto de
1934 pelo vereador Luís Pastor de Macedo para a abertura de um concurso público
para "apresentaqão de um plano de melhoramento estético do Rossio" que visava
"reintegrar" aquela que era considerada por "bela praqa pombalina" na sua "pureza
e unidade arquitectural" e harmonizá-la com "as exigências da vida comercial" de
então (66). tenha passado a margem do Sindicato, tanto mais que a Sociedade dos
Arquitectos no abnr do decénio de 20 se tinha manifestado contra as obras ai
efectuadas por iniciativa camarária (67). Tal omissão nåo é de certo gratuita e
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pa'ece pouco provável poder relacioná-la com o facto de todos os concorrentes
serem então membros activos no Sindicato Por outro lado, foram já constatados
casos em que este organismo apesar de náo ter qualquer espécie de interferência
nos concursos, Ihes fez uma breve referência Este, porém, tendo como objedo o
Rossio, no coracão da Lisboa pombalina, apresentava novas questôes que foram
assim habilmente contomadas por omissão.
Constituindo-se como uma primeira reflexão efectiva sobre a cidade e a sua
tradicão arquitectonica, este concurso pode por isso ser aproximado de um outro, o
do monumento ao Infante D. Henrique a engir em Sagres realizado no ano anterior
e que também confrontou os arquitectos com o seu processo histôrico (68). No
entanto, o cruzamento dos vectores que perpassam ambos os concursos e que de
alguma forma culminam na Exposicão do Mundo Português
- modernidade /
trédicão - sô é possível de aferir através do confronto das propostas apresentadas
e das ideias por elas veiculadas o que transcende o âmbito do presente trabalho.
As profundas reformas políticas, econômicas e sociais iniciadas pelo Estado Novo
passaram também, necessariamente e como já se referiu, pela Cámara Municipal
de Lisboa que logo em 1933 introduziu várias alteraqôes ao Regulamento Geral da
ConstruQâo Urbana para a Cidade de Lisboa publicado pela primeira vez em 1930,
tendo em vista os estudos que decomam para a elaboracão do novo plano de
uroanizaqâo de acordo com a proposta de L. Pastor de Macedo (69). A este
propôsito a Sociedade dos Arquitectos Portugueses entregou uma exposiqão aos
vereadores do município, enviando côpia da mesma aos ministros da Instruqão, das
Obras Púbiicas e Presidência do Conselho, afirmando-se então confiante que
daquele "esforqo conjugado algum bem" resultasse para a "classe e para as
condiQôes de urbanismo e estética do País, o qual (carecia) duma remodelacão
ccmpleta nos seus serviQos de Arquitectura" (70). Naquele documento o Conselho
Director afirmava que a análise detalhada das alteraqôes a introduzir ao citado
Regulamento, o conduziu a sentir a necessidade de prestar alguns esclarecimentos
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dado que através dele "a missåo do arquitecto (continuava)
não sô a não ser
valorisada e atendida, como até a ser desfavorecida por algumas das suas
disposicôes".
Tal observacão era fundamentada no facto de sô ser obngatôria a intervencão
daqueles técnicos na zona já edificada, onde, segundo a Direccão
da Sociedade,
"nada de novo há a fazer" e na qual apesar disso, os projedos poderiam ser
assinados por um engenheiro civil ou um arquitedo (71).
Deste modo, toda a parte
da ddade onde havia temenos para construcão ficava entregue â autoria e ãs
"responsabilidades de desenhadores e de falsos construtores
civis, que de mãos
dadas se apossaram de todos os projedos e obras da cidade de Lisboa".
0 mesmo
regulamento ressalvava ainda a intervencão obrigatôria do arquitecto quando
o
projecto a efectuar fosse referente a "obras de grande importância
sobre o ponto
de vista arquitectônico". Mas aqueles técnicos não se deixaram iludir por
esta
medida. afirmando: "mas... como em Lisboa raramente se constroem obras de
grande importância arquitectônica, a intervencão do arquitecto
continua a nunca se
fazer e a profissão a não ser exercida" Daí advinha, ainda segundo a direccão
associativa que "a maioria destes artistas se (desviassem) da sua profissão
derivando para cargos públicos", por um lado e, por outro, conduzia a que o
"público não (chegasse) nunca a reconhecer a necessidade e a superioridade
do
arquitecto como o único orientador e executor do seu pensamento e do seu bem
estar"
Porém, um pouco mais adiante a Sociedade afirmava ainda que
a construQão em
Lisboa não era, "tal diminuta percentagem, nem projectada nem construída por
Arquitectos, Engenheiros ou Mestres de Obras diplomados", mas antes por "um
aluvião de amadores de todos os géneros, e de incompetentes de toda a classe"
(72). A Socedade dos Arquitedos apelava então ao coronel de Engenhana Júlio
César de Carvalho Teixeira. vereador do pelouro das Edificaqôes Urbanas da
Câmara Municipal de Lisboa que actuasse firmemente junto de "determinados
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técnicos que fazem das suas profissôes um balcão", sendo "mister (expulsá-los) do
ternplo sagrado, como vendilhôes da seguranqa, da estética e da vida humana"
Já na parte final deste documento, o Conselho Director intemogava-se: "Em face do
exposto dos emos do Regulamento, da inversão de situacôes e da invasáo de
atribuÍQÔes, que resta fazer a esta Sociedade já cansada e quasi desiludida da
eficácia de todas as suas representacôes?". Colocava então duas hipoteses: ou
"pedir o encerramento", "por inúteis", dos cursos de Arquitectura das Escolas de
Belas Artes, "prescindindo-se de arquitectos portugueses, ficando o país, contra
todas as regras do Nacionalismo ã mercê dos estrangeiros", ou, "mais
acertadamente pedir a promulgaQão de uma série de medidas, sábias e enérgicas
que valonzem a arquitectura nacional, o Conselho de Arte e Arquitedura e protejam
condignamente a profissâo de Arquitecto", (73)
De facto, tais medidas mais enérgicas do que sábias, foram aprovadas em 1934
não no âmbito da Câmara mas do Ministério das Obras Públicas e ComunicaQôes
dirigido por Duarte Pacheco nesse mesmo ano eleito sôcio honoráno do Sindicato
Nacional dos Arquitectos (74), que tiveram os seus efeitos diredos no município
pois que se tratava do Decreto-Lei n° 24.802 que estipulava as bases que regiam a
elaboracão dos planos de urbanizacåo camarários com extensão a todo o Pais
(75)
Aliás, e na continuidade de tal IegislaQáo, em 1934, foram introduzidas alteraqôes
ao Côdigo Administrativo em virtude das quais a aprovacão dos planos de
urbanizaqão camarános deixava de pertencer aos Ministérios do Intenor e das
Obras Públicas e ComunicaQôes, passando esta a ser da competéncia dos
respectivos concelhos municipais. Porém, tais medidas sô comecaram a vigorar
definitivamente em 1940, apôs um periodo expenmental de quatro anos (76)
Venfica-se da parte do Estado uma preocupacáo em legislar. regulamentar, inquirir
-
como foi, por exemplo, o inquérito ás condiqôes de habitaqåo realizado pelo
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Instituto Nacional de Estatística e pela Direcqão Geral de Saúde, em 1937
- cnando
a instrumentacão legal necessária para a implementacáo de planos mais vastos
e
eliminando as anteriores bases de intervencão do Estado, algumas ainda da I
República, através dos seus Ministénos No entanto,
as novas medidas
empreendidas, como se procurou demonstrar, não vieram totalmente
de encontro
âs aspiraqôes do Sindicato Nacional dos Arquitectos cuja classe que representava
foi de alguma forma mais uma vez marginalizada no seu poder
de obrigatoriedade
de prestacão de determinados trabalhos especificos, sendo também,
e mais uma
vez, subaltemizada em relaQão aos engenheiros.
Em 1937, a Cãmara Municipal de Lisboa presidida pelo general Daniel de Sousa,
iniciou novo estudo da reforma do Regulamento da Construcâo Urbana do qual o
Sindicato teve conhecimento. Assim, desde logo oficiou ao presidente da Comissão
Administrativa da edilidade "lembrando a conveniência de que o respectivo
regulamento seja feito com a colaboraQão dos diversos organismos que intervêm
na construcão civil" e oferecendo para esse fim a colaboraqão do Sindicato (77). No
entanto, aquela Comissão "resolveu prosseguir naquele trabalho sem a
colaboracão do Sindicato" tendo, porém, prometido que antes daquele ser
publicado, sena submetido å sua apreciaQão Devido a esta decisão, a Direccão
resolveu fazer "um estudo particular do assunto. para na devida altura o comparar
com o novo regulamento", mas que ficou sem efeito dado um arquitecto integrar a
nova vereaqão. (78)
No Relatôrio da gerência de 1937, dois aspectos relacionados com a Câmara
Municipal de Lisboa eram ainda mencionados: o pedido de dados estatisticos por
parte do Sindicato "sobre o número de projectos para construqôes entrados na
Câmara nos anos de 1934-35 e 1936, bem como de qual a percentagem
correspondente aos que eram assinados por arquitectos" e a escolha. por parte do
Govemo, de Duarte Pacheco para presidir aquele municipio Quanto ao pnmeiro
os resultados foram bastante desanimadores mas nâo surpreenderam a Direccão
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enlre 1 de Julho de 1935 e 31 de Dezembro de 1936 entraram na Câmara 715
projedos, dos quais sô 66 foram assinados por arquitectos, isto é, cerca de 9%.
Contudo, os orgãos directivos supunham que tal percentagem era "uma das mais
elevadas", pois tinha conhecimento de anos "em que não chegou a atíngir 1%". (79)
Ta como foi referido, a nomeacão de Duarte Pacheco para presidente da Câmara
Municipal de Lisboa, designado por "tão ilustre homem de Estado", não podia
"deixar de merecer todo o aplauso do Sindicato", isto devido â sua actuacão como
ministro das Obras Públicas e Comunicacôes entre 1932 e 1936. A Direcqão
considerava que de todos os titulares daquela pasta, Duarte Pacheco tinha sido o
"único que se dignou a olhar a séno para a classe dos arquitectos e para a situaqão
nos servÍQOs daquele Ministério". Acreditava por isso que ao serviqo do principal
município do pais não deixaria de verificar quanto o problema da construQão civil
em Lisboa estava "precisamente ås avessas, construmdo de facto quem não (tinha)
para isso nenhuma idoneidade e fazendo arquitectura quem de arquitectura não
(tinha) a necessária noQâo".
Todavia, e como se verá, as relacôes entre a Cámara e o Sindicato não foram, de
forma significativa, mais satisfatorias do que as estabelecidas com as presidéncias
anteriores, embora tal nomeacão tenha trazido alguma tranquilidade inicial â classe
dos arquitectos cuja Direccão quis que tal nomeaQão daquele ficasse registada em
Acta. (81)
Nos finais de Maio de 1938, o engenheiro E. Rodngues de Carvalho que então
desempenhava o cargo de director dos Serviqos de Urbanizacão e Obras do
municipio da capital, foi nomeado presidente substituto da Câmara Municipal de
Usboa. Pertencera, desde 1934, ao Ministéno das Obras Públicas e ComunicaQôes
onde foi chefe de reparticão da Direccáo Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais e também chefe do gabinete do ministro Duarte Pacheco enquanto
aquele foi titular daquela pasta (1932-1936) A Direcqão do Sindicato considerava-o
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"um dos técnicos portugueses mais competentes", sendo também naquele
momento, "talvez, a pessoa que reunia as qualĩdades necessárias para substituir o
presidente efectivo e dar continuidade ãs suas ideias". Eram ainda sublinhadas as
"excepaonais qualidades" que o distinguiam "e que por si sô (constituíam) motivo
para que os arquitedos portugueses Ihe (rendessem) as homenagens" que
merecia, para além de um outro aspedo de grande importância para a classe: E.
Rodrigues de Carvalho era referido como um engenheiro que no exercício da sua
profissão tinha "demonstrado a mais larga compreensão do papel do arquitedo e
do engenheiro no campo comum das suas actividade". (82)
No segundo número da sua revista oficial, o Sindicato publicou um discurso
profendo por Duarte Pacheco, já na qualidade de presidente da Câmara Municipal
de Lisboa, sobre a fisionomia da capital e em grande parte dedicado â construQâo
civil. Aquelas palavras justificavam as expectativas colocadas em tomo da sua
nomeacão. pois que vinham ao encontro das aspiracôes da classe ao distinguirem
a intervencão dos arquitectos, dos engenheiros e dos construtores na edificaQâo,
confenndo aos primeiros a pnmazia "visto que uma edificacåo urbana é
fundamentalmente um obra de arquitectura". Também para o ministro-presidente
"velar pela estética da ddade" era entregar aos arquitectos "a onentaQáo geral das
construQôes", afirmaQôes de alento que criaram novas esperancas que levaram a
Direccåo a apelar â "probidade profissional" dos arquitectos e â "dedicacão a arte
que cultivam", demonstrando-o na colaboracáo a prestar a "tão ilustre Homem de
Estado, a bem da causa pública e do ennquecimento do patrimônio nacional" (83).
Os arquitectos. pelo menos aqueles que pertenciam aos corpos directivos do
Sindicato. estavam cientes da importância de tais palavras e por isso, prontos para
se dedicarem inteiramente ao trabalho proposto por Duarte Pacheco. Esta nocão
levava-os a dingirem-se aos membros daquele organismo em termos de uma maior
conscencializacão da classe. como se eles fossem afinal missionános de uma
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causa cuja integridade profissional tivesse que ser provada e comprovada a cada
instante
No Relatôrio da Direccão do ano de 1938 eram realQados os fadores considerados
mais positivos desde que fôra inidada a presidênda de Duarte Pacheco: a
nomeacão de A. Couto Martins para chefiar os servÍQOs de Arquitectura e que era
então vogal da Direccáo em exercído e o convite a novos arquitectos para
prestarem serviQo na organizaQão municipal de urbanizacão e de Arquitectura,
registando aquela gerência que embora sob este aspedo a soluqão adoptada pela
Câmara fosse "bastante melhor do que as anteriores, ainda não (correspondia) ao
que no entender do Sindicato deveria ser" (84). Neste sentido, chamavam a
atencão dos arquitectos que trabalhavam na Câmara para o "papel de grande
responsabilidade na melhona das condiqôes em que se (exercia) a accão
profissional do arquitecto" para além da "correcQão de disposiqôes, regulamentos e
hábitos que nem sempre se (coadunavam) com o puro espínto da Arquitectura"
(85). Ainda durante o ano de 1938 o Sindicato foi convidado pelo mumcípio a
nomear o seu representante no Conselho de Arte e Arqueologia municipal, cnado
pelo novo Côdigo Administrativo, sendo para o efeito escolhido Pardal Monteiro,
então presidente da Direccão (86) que, tal como se viu, desempenhou importante
papel na regulamentaQáo dos prémios municipais de Arquitectura também cnados
naquele ano.
O Sindicato colaborou ainda com a Câmara quer "intervindo junto dos colegas a
quem eram recusados os respectivos projectos no todo ou em parte" quer
"intervindo junto da Câmara no sentido de apoiar reclamaqôes de colegas contra
decisôes ou julgamentos por estes considerados menos justos" (87). Através das
Actas da Direccáo é possível concretizar tais intervenqôes sendo a primeira delas
registada sobre o parecer de um projecto da autoria de J. C. Ferreira da Costa,
antigo membro da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, a construir na R.
Buenos Aires (88) e no qual uma alteraqâo foi rejeitada pela Cãmara (89) e, a
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segunda, a propôsito de uma reclamaQão apresentada por Rau! Tojal, arquitecto
que oito anos antes participara no I Salão dos Independentes e que se afirmara já
no plano profissional com o seu projedo para a pisicina do Algés e Dafundo, contra
um despacho do presidente do município cujo conteúdo não é espedficado em
Acta. (90)
Mas, já no Relatôrio de 1939, a Direccão do Sindicato afirmava: "Pouco foi o
contacto, durante esta gerência, com a Câmara Municipal. (...). Apesar, da Direcqão
do Sindicato se ter colocado abertamente å [sua] disposicão para com ela
colaborar, não tem, pelo visto. a Cámara, sentido necessidade de aproveitar o
oferecmento" Os contactos diredos iimitaram-se aos prémios munidpais de
Arquitectura. já referidos, e å situacåo do sôcio H. Taveira Soares, caso que no
final de mandato se encontrava ainda por solucionar (91)
A pedido da DirecQão dos Serviqos de Urbanizaqão e Obras da Câmara Municipal
de Lisboa, chefiada então pelo engenheiro Eduardo de Arantes e Oliveira. depois
ministro das Obras Públicas entre 1954 e 1967, o Sindicato interveio também num
processo conducente ao esclarecimento da atribuicão de autoria a um projecto que
tinha sido entregue naquela Direccão de ServiQos com a assinatura do assocado
Carlos Florêncio Dias e que veio publicado no jomal "A Construcåo" atribuindo-o a
J. Marques Robalo (92). Aquele sôcio foi então convidado a clarificar o assunto
junto da Direccão reclamando para si a autona de tal projecto num temeno do qual
um dos propnetános era o editor da referida publicacão, ficando transcnto em Acta
o auto de tais dedaraqôes. (93)
Porém, um outro artigo divulgado no mesmo periôdico levou a Direcqão a enviar um
ofício "confidencial" ao ministro do Interior, Dr. Mário Pais de Sousa. dando-lhe
conhecimento das "campanhas" feitas por aquele jomal "contra a Câmara Municipal
de Lisboa e os técnicos que junto dela trabalham" (94). Naquela carta era exaltada
a actuaqâo de Duarte Pacheco na presidênca da Câmara, sendo dado especial
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relevo ås medidas tomadas no intuito de "melhorar as condiQôes estéticas e
técnicas das edificaqôes" que procurara resolver "pelos meios de que dispunha,
que cada classe de técnicos se ocupasse da parte em que (era), por todos os
motivos, idônea". A Direccão atacava ainda os então denominados "gaioleiros" (95),
responsabilizando-os pelo descrédito a que foi votada a classe dos arquitectos e
ainda pelo caos em que se encontrava a construcåo civil em Lisboa, fazendo
"baixar gravemente o nível de feiqão artística e de qualidade técnica da construcão"
na capital. Num discurso assente nos aspectos negativos criados por tal situacão,
fazia prevalecer a necessidade dos arquitectos bem como a falta de protecqão
lecal a que estavam sujeitos. Solicitavam por isso a actuacão do Ministério do
Interior junto do jomal "A ConstruQão" que, representando um grupo que se sentiu
lesado pelas medidas tomadas por Duarte Pacheco, resolveu "atacar por todos os
modos as várias entidades que não podemos chamar beneficiadas, mas a quem se
fez. finalmente, um pouco de justica". (96)
No ano das ComemoraQôes do Duplo Centenário da Fundacão e Restauraqão da
Nacionalidade, a Direccão do Sindicato teve especial preocupaQâo com a venda de
terrenos camarários já com os respectivos projectos aprovados, matéria que a
levou a dirigir uma circular-questionário aos sôcios, dado que aquele orgão
desejava "definir a sua posicáo perante tal assunto" (97) Era então perguntado se
havia "aigumas vantagens, de ordem geral" naquela prática, resposta que tena de
ser justificada, sendo a segunda questáo sobre se seria vantajoso ou "prejudicial
para os arquitectos a encomenda de projectos para grandes grupos de prédios".
tendo em conta que estes seriam cedidos juntamente com os lotes de terreno
vendidos pela Câmara (98). Porém, apenas duas respostas foram remetidas ao
Sindicato, uma não assinada e outra de J.C. Femeira da Costa, sendo claramente
insuficientes para que se possa concluir sobre a opinião da classe em tomo deste
assunto
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Ainda durante 1940, a Direccão sugeriu ao presidente da Câmara que fosse
adoptada "uma nova modalidade na apreciacão de projedos que nâo so facilitaria a
rapidez de execucão dos trabalhos como daria a todos, Cámara, arquitectos,
proprietários e empreiteiros extraordinárias vantagens", ou seja, tomar facultativa a
apresentacão oficial do ante-projedo da construcâo em vez da obrigatoriedade de
apresentar desde logo o projecto (99). Tal sugestão foi aceite a "título de
experiéncia (...) em relacâo aos socios" do Sindicato inscritos na Câmara (100). No
seu Relatôno final, a Direccão salientava o interesse que este assunto mereceu ao
presidente da refenda Câmara e a A Couto Martins, chefe dos Serviqos de
Arquitectura, com os quais aquele orgão associativo "conferenciou por diversas
vezes (...) e a quem na devida altura apresentou os agradecimentos em nome do
Sindicato"(101)
As condiqôes estabelecidas pela Câmara Municipal de Lisboa para a venda em
hasta pública de dez lotes de terreno situados na Av. Antônio Augusto de Aguiar e
na então Av. Oriental ao Parque Eduardo VII, actual Sidônio Pais, publicadas no
Diário Municipal de 15 de Novembro de 1941, não foram consideradas por alguns
arquitectos "muito justas", manifestando estes o desejo que a Direcqáo interviesse
no assunto. Assim, e no intuito daquele orgão ficar habilitado "com os meios
suficientes para agir como for reputado de maior conveniência" para a classe, foi
enviada uma circular aos socios na qual eram transcritas as aludidas condiqôes de
venda e pedida a opinião daqueles sobre as mesmas (102). Aquelas determinavam
que os projectos so poderiam ser elaborados "por arquitectos de reconhecido
mérito, aceites pelo Municipio, sendo-lhes facultado a apresentaqão prévia dos
ante-projectos, como já estabelecido" Quanto ã "inspiraqão do carácter da feiqão
estética das fachadas [deveria basear-se] nos melhores exemplos de construQão
portugueses", devendo as construQC.es, "separadamente e no seu conjunto"
constituir "forte motivo de valorizacão da arquitectura Nacional"
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E curioso e significativo atentar no grupo de dez sôcios que então responderam a
esta drcular (103), assinalando-se ausências como as de Cottinelli Telmo, irmãos
Rebelo de Andrade, Cristino da Silva, V. Reis Camelo..., entre outros. Excepto
Femeira da Costa, todos os outros deram igual resposta: pedir a convocacão de
uma Assembleia Geral devido å gravidade do assunto, podendo-se aferir, de certo
nâo erradamente, que aquele conjunto de sôdos pretendia forcar o Sindicato a
tomar uma posicão face ãs condiqôes impostas e lesivas da dignidade profissional
e talvez melindrosa de assumir pela Direccão face ao seu relacionamento, pessoal
e institucional, com o presidente do município.
Todavia, a primeira Assembleia Geral realizada apôs ter sido enviada a circular,
náo contemplava este assunto na sua ordem de trabalhos, apesar dele ter sido
focado, gerando inevitavelmente alguma polémica. Aliás, nesta Assembleia
registaram-se veladas acusaqôes âs relaqôes entre Pardal Monteiro e Duarte
Pacheco que, segundo Carlos Ramos, teriam influenciado o insucesso de algumas
diligéncias da Direcqão (104). Por seu iado, Adelino Nunes afirmava que a carta
que enviara ao Sindicato em resposta á circular tinha sido divulgada Pardal
Monteiro esclareceu então "que a divulgacão da sua carta não terá nunca partido
do Sindicato, mas possivelmente de uma sua conversa particular com um alto
funcionário municipal" (105)
A leitura da Acta desta reunião deixa transparecer um clima de suspeicão e de
algum descontentamento por parte dos sôcios que esperavam da Direccão senâo
pronta resposta, pelo menos alguma tomada de posÍQâo relativamente âs
condiQôes impostas pelo despacho camarário. Se, de facto, como tudo aponta,
houve desentendimentos entre Pardal Monteiro e Duarte Pacheco em tomo de
questôes que transcendiam o prôprio Sindicato, este argumento não era válido para
a ambiguidade da atitude da Direccão que entrou assim numa contradicão
evidente. Até então este organismo, como por várias vezes se refenu, procurou
manter-se isento, não politicamente até porque o não podia, mas no critério de
576
seleccáo dos seus associados. Nos casos em que foi solicitada a indicacão de um
arquitedo para determinados trabalhos, a Direccão sempre consultou
os sôcios
para dar uma resposta, admitindo agora que a Cãmara
reconhecesse o mérito
profissional daqueles que poderiam projedar para aquela zona
da cidade. Por
outro lado, importa também referir que Carlos Ramos, como presidente
da
Assembleia Geral, não viabilizou o rápido debate de tais questôes no seio da
classe.
Sô a 8 de Abril de 1942 é que foi convocada uma Assembleia Geral cuja
ordem de
trabalhos visava a intervencão e as relaqôes profissionais com a Câmara Munidpal
de Lisboa na qual participaram 13 sôdos (106) e na qual Carlos Ramos expôs
o
seu caso pessoal. Contava então que fora contactado pelo proprietário
de um dos
lotes vendidos pelo municipio no Parque Eduardo VII junto å Av. Antônio Augusto
de Aguiar, para fazer o projecto do prédio que ali pretendia
construir. Quando
aquele foi å Câmara indicar o seu nome, informaram-no que "escolhesse
outro
arquitedo" pois ele "não podia ser aceite para aquele fim". Carlos Ramos
terminava
o seu relato concluindo: "não é de admitir que se cerceie a adividade de qualquer
arquitedo, nem que se impeca que os proprietários escolham livremente
os
arquitectos a quem desejam confiar os seus trabalhos", pelo que entende que
"é
necessário que a classe tome sobre o assunto uma atitude enérgica de protesto
contra esta limitacão dos direitos legais de arquitedos e propnetários". Considerava
ainda que a resolucáo da Câmara atingia a dignidade profissional dos arquitectos
e
por isso parecia-lhe que a Assembleia se deveria manifestar sobre o caso exposto
(107)
O primeiro orador foi Pardal Monteiro que lamentou o sucedido, "prestando as suas
homenagens ao valor do arquitecto Carios Ramos e å sua qualidade de professor
de Arquitectura na Escola de Belas Artes do Porto". Recordou depois que "na
devida altura" aquele assunto não tinha sido "tratado com a largueza necessána" e
que se tal nâo sucedeu a responsabilidade não cabia á Direccão que "dele
deu
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conhecimento aos sôcios logo que os terrenos foram postos em praqa com
restriQôes quanto å escolha dos arquitectos que viessem a ser encarregados dos
respedivos projedos". Era então, passados cerca de seis meses sobre a
publicacâo daquele despacho camaráno que Cartos Ramos insistia "na
conveniênda de se levar o assunto até aos mais altos poderes do Estado, porque a
questão de princípio e de legalidade se sobrepôe a todas" e na necessidade da
realizacão de uma Assembleia Geral extraordinária para tratar do assunto. Em
seguida, intervieram quase todos os sôcios presentes "solidarizando-se" com o
arquitedo queixoso e que, lamentavelmente, não foram transcritas na Acta. Por
proposta de Pardal Monteiro, Carios Ramos ficou encarregue de "preparar os
termos da reciamacáo a apresentar ás entidades competentes" (108). Assim,
parece que neste caso concreto foi necessário as disposicôes camarárias atingirem
directamente um dirigente associativo para que o Sindicato tomasse posiqôes mais
definidas
Dias depois, voltou a reunir a Assembleia Geral com a mesma ordem de trabalhos
da anterior, agora já sô com a presenca de seis sôcios (109). Carlos Ramos
informou então os colegas de que se encontrara com o subsecretário de Estado
das Obras Públicas "o qua! Ihe expusera as razôes que tenam levado a Câmara a
promover a publicacáo daquelas medidas" Em face das explicaqôes dadas
"considerava agora como desnecessána qualquer acQão do Sindicato sobre o
assunto", motivo pelo qual não preparara o projecto de representacão de que tinha
sido incumbido na reunião anterior. Ficava, no entanto, de "continuar as
negociaQôes em curso até completo esclarecimento do caso e até que a Classe
fosse publicamente reabilitada das acusaqôes ou faltas que a letra das
mencionadas condiqôes municipais parece imputar-lhe", sendo encerrada a reunião
(1*i0). É de lamentar que o teor de tais explicaqôes nâo tenha sido transcrito em
Acta. sobretudo sabendo-se que os arquitectos colaboraram efectivamente nos
projectos para aquela zona e que tacitamente aceitaram as imposiqôes da Cámara,
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revelando uma actuacão mdividual em detrimento de uma posicão de grupo
assumida através do Sindicato. (111)
Este assunto voltou a ser discutido em Assembleia Geral, a 9 de Janeiro de 1943,
apenas pelos nove sôdos presentes (112). Pardal Monteiro a propôsito
da venda
recente de nove lotes no Parque Eduardo VII pela Câmara Munidpal de Lisboa,
lembrava a "conveniência de se adoptarem medidas tendentes a evitar a
concorrênda desregrada dos trabalhos profissionais", sugerindo que se "deveria
impôr a todos os arquitedos a obrigacão de estabelecerem para
os seus
honorários as mesmas bases". Foram então aprovados os critério base para o
estabelecimento dos honorários a receber pelos arquitectos que tenam de os
submeter previamente å sancão da Direccáo do Sindicato, decisão que
foi
comunicada a todos os arquitedos mscntos na Câmara Munidpa! de Lisboa (113).
Deste modo parece que foram ultrapassadas as questôes relativas ås imposÍQôes
estéticas aos projectos a elaborar, ganhando primazia as remuneraqôes
recebidas
por esses mesmos trabalhos.
Ainda durante o ano de 1943 foram publicadas no Diário Municipal de 21 de Abnl
as normas aprovadas pelo presidente da Câmara acerca do disposto
no
Regulamento Geral da Construcão Urbana para a Cidade de Lisboa,
no respeitante
a projectos de construcáo, transformacão ou grandes reparaqôes. tendo
a Direccão
resolvido felicitar a edilidade por esse facto (114). A 14 de Novembro um acidente
de viacáo vitimou fatalmente Duarte Pacheco que deixou assim por concluir os
programas mais vastos de sua iniciativa. O plano de urbanizaQão da cidade
encontrava-se amda em curso, fado que era justificado pela "grande complexidade
de um tal estudo que obriga a colher os mais vanados elementos, por vezes junto
de entidades que não estão preparadas para os fomecer e que obngam a grande
perda de tempo e a frequentes alteraQôes". Em 1943 a Câmara não dispunha
ainda
de "uma planta actualízada da cidade, que (era) imprescindivel para permitir a
conducâo do plano com o pormenor desejado" (115) De facto, este sô foi
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concluído e publicado em 1948, data em torno da qual o Estado Novo se apressou
em fazer coincidir a conclusão de projectos em curso, promovendo algumas
manifestaqôes públicas de grande impacto nacional como a exposicão "15 Anos de
Obras Públicas, 1932-1947" realizada no Instituto Superior Técnico, preparando
terreno para as eleiqôes presidendais que teriam lugar no ano seguinte e nas quais
o governo iria enfrentar a Oposicão unida em tomo da candidatura do general
Norton de Matos
A presidência da Câmara, em Marqo de 1944 foi ocupada pelo tenente coronel
Álvaro de SalvaQão Bameto que desde logo recebeu as felicitaqôes do Sindicato
que ofereceu a sua "mais decidida e leal colaboraQão (...) em tudo quanto possa
interessar á Arquitectura, å UrbanizaQão e, dum modo geral, ã valorizaQåo artística
e estética da Cidade de Lisboa" (116). No ano segumte mudava também a
presidéncia do Sindicato agora assegurada por Cottinelli Telmo que no seu primeiro
Relatôrio comentava que as relaqôes daquele organismo com o município
continuavam "a ter lugar sobretudo para a nomeaQâo de delegados (...) aos júris
dos Prémio Valmor e do Prémio Municipal de Arquitectura - EdificaQÔes". (117)
Sc em Janeiro de 1946 é que numa das Assembleias Gerais do Sindicato com
elevado número de participantes (118), foi debatido especificamente o
Regulamento Geral da Construcão Urbana que há três anos continuava a ser alvo
de um estudo por parte de uma comissão formadas no âmbito da Câmara Muniapal
de Lisboa e na quat estavam os arquitectos A. Couto Martins e Faria da Costa. É
cu'ioso venficar que naquela reunião o que estava em causa não era o conteúdo
daquele regulamento mas, de acordo com o que afirmou Pardal Monteiro,
presidente da Mesa da Assembleia Geral, a conveniência de serem cnados pelas
entidades competentes "disposiQÔes regulamentares que permitam aos arquitectos
acîuar no seu campo profissional com pleno conhecimento de todas as leis
vicentes". Fundamentava essa opiniâo no facto do regulamento "não corresponder,
tanto quanto sena de desejar, âs necessidades actuais da Arquitectura e
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UrbanizaQão", por um lado e, por outro, devido â
circunstância da prôpria Câmara
"o abandonar com frequência, adoptando regras e outros pnncípios,
certamente
mais razoáveis mas baseados apenas no critério mdividual deste
ou daquele que
tem intervencåo no assunto". Deste modo, o arquitecto, desconhecendo a lei, tinha
que solicitar a opinião prévia do servico ao qual
o projecto iria ser entregue, o que
para o orador era uma "situaQão deprimente" (119). Sugena que
a Direccão
apoiada pela Assembleia solidtasse junto da Cámara e do
Ministério do Intenor que
"quanto antes" fosse publicado um novo regulamento sobre
construcáo urbana e
arquitectura" ou então que entre a vigência do antigo e a publicacão
do novo se
procedesse å edicão de todas as alteracôes e disposicôes
em vigor.
Por seu lado, Cottinelli Telmo teve o cuidado de fnsar que não havia "razôes
de
queixa da Câmara Municipal de Lisboa ou dos seus funcionários, que
são Colegas
bastante amavéis" mas antes das "deficiências do Regulamento e das 'novidades'
regulamentares que diária e arbitrariamente se (criavam)" (120). Aliás,
A Couto
Martms. funcionáno daquele municipio, foi o propno a afirmar que "o caso de um
colega arquitedo submeter um projedo â apreciaQão de um director
da Cámara,
que é um engenheiro, pedindo-lhe a sua opinião,
sô serve para rebaixar a classe
dos arquitedos", sendo no entanto, da opinião que o Sindicato deveria aguardar
a
conclusáo dos estudos em curso sobre o regulamento Foi então que I. Peres
Fernandes propôs a nomeaQão de uma comissão para estudar o regulamento
em
vigor "a fim de preparar-se para a discussão do futuro, comissão essa
constituida
por arquitedos e urbanistas", o que mereceu a aprovaQão
de Cottinelli Telmo
reportando-se mais a uma solucão de médio prazo (121) e a discordância de Pardal
Monteiro que pretendia uma via mais imediatista. (122)
O presidente da Direcqão perante o teor das intervenqôes efectuadas afirmou que
se a Assembleia estivesse de acordo, pediria å Câmara que "dentro do mais curto
prazo de tempo se publique um aditamento ao Regulamento Geral
da Construcão
Urbana, de modo a que todos saibam a lei em que vivem". Cristino da Silva, numa
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posiqão conciliatôria, manifestou-se inteiramente de acordo com o exposto tanto
por Pardal Monteiro como por Cottinelli Telmo informou também a Assembleia do
es::udo em curso sobre o "Côdigo de Urbanismo. lei geral do país sobre tudo o que
se refira a essa matéria", fonmulando depois por escrito a proposta apresentada
oralmente pelo segundo e que foi aprovada por unanimidade (123). Logo em
seguida, também I. Peres Femandes formalizou a sua sugestão de ser criada "uma
Comissâo para estudar as disposiQÔes relativas â regulamentaQão das construQÔes
urbanas, bem como a apreciacão, a fazer oportunamente, a qualquer regulamento
que, para aquele efeito, seja enviado
"
ao Sindicato, o que foi aprovado também
po- unanimidade. Sobre esta proposta falaram ainda Pardal Monteiro (124) e
Cristino da Silva (125). Porém nada do que ficou decidido nesta Assembleia Geral
teve quaisquer consequências práticas: nem a comissão do Sindicato foi nomeada.
nem a Câmara publicou a adenda ao Regulamento apesar de ter comunicado â
DirecQâo do Sindicato que tomara o seu pedido na devida consideraQão. (126)
Para os dois anos segumtes nada de relevante é mencionado nas Actas ou
Relatonos do Sindicato sobre a Câmara Municipal de Lisboa. para além oa
nomeacão de representantes nos júris dos prémios Valmor e Municipal de
Arquitedura. Recorde-se, porém, que em 1947 a Direccão se ocupou
fundamentalmente da organizacão da 2° Reunião Luso-Espanhola de Arquitectos
bem como dos trabalhos preliminares do 1° Congresso Nacional de Arquitectura
que se realizou em 1948. Deste modo. sô em 1949, já na geréncia presidida por
Keil Amaral, é que foi novamente discutido o Regulamento Geral da ConstaiQão
Urbana agora elaborado pelo Ministério das Obras Públicas e Comunicaqôes e não
pela Câmara Municipal de Lisboa Foi a Direccåo que tendo conhecimento da
preparacão daquele que solicitou ao titular da pasta das Obras Públicas que o
Sindicato "fosse ouvido, dada a importância que tal instrumento viria e virá a ter no
exercício da profissão" (127). Dado que o mmistro anuiu a tal pedido, a Assembleia
Geral reuniu durante o mês de Abnl em sucessivas sessôes nas quais foram
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discutidos na "sua generalidade e na sua especialidade,
todos os artigos do mesmo
Regulamento, que a Classe tinha competência para
discutír". Uma vez concluidos
os trabalhos, a Direccão entregou ao presidente do Conselho Superior
de Obras
Públicas as objecqôes finais colocadas pelo Sindicato
â proposta oficial No seu
Relatôno era salientada a "inestimável" colaboracáo de Cristino da Silva que
"na
sua qualidade de vogal daquele Conselho, poude
e quiz defender os interesses da
Classe quando as objecQÔes por ela apresentadas ali foram discutidas". (128)
A situacão dos arquitectos perante a Cámara Municipal de Lisboa
e pelo que ficou
exposto, parece não poder considerar-se muito
diferente daquela que manteve face
a outras entidades oficiais, verificando-se assim que o Sindicato teve sempre
a
preocupacão de intervir junto do município tentando
resolver problemas de ordem
prática no intuito de dignificar o exercício
da profissão. Nas restantes propostas
conducentes a uma participaQão mais continuada em questôes de fundo,
como as
regulamentares ou o prôprio plano de urbanizacåo
da cidade, a sua intervencão
ficou aquém do desejado, pois aquele organismo
de dasse não tinha
representaQão ofidal nessas comissôes de estudo. Porém, quando aquelas
temáticas foram abordadas pela Direccão ou pela Assembleia Geral, constata-se
que não é possível através das intervencôes realizadas,
desenhar com maior
clareza uma ideia de cidade ou de urbanismo que traduza directa ou indirectamente
o pensamento teônco dos arquitedos portugueses no seio
do seu organismo de





(1) Cf. Relatôrio do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, 1902-
1903 [manusc.].
(2) Fausto de Queiroz Guedes, 2° Visconde de Valmor (1837-1898),
era um dos grandes
proprietários de Lisboa que foi militante adivo do Partido Progressista,
Par do Reino e
govemador civil de Lisboa. Desempenhou também missôes diplomáticas
em cortes
europeias, frequentando e protegendo os meios artisticos sendo
mesmo um dos maiores
colecdonadores portugueses de arte de então.
(3) Regulamento do Prémio Valmorde 23 de Dezembro
de 1902.
(4) A prôposito deste prémio, J.L. Monteiro escrevia:
"O que nem todos sabem é que, desde
1898, 1° anno da sua realisacâo, existe em Paris um concurso muito similhante,
e cujos fins
são exadamente os mesmo", ou seja o denominado "Concurso das Fachadas",
in Annuario
da Sociedade dos Architectos Portuguezes, Ano I, 1905, p. 42^3. A única publicacåo
monográfica sobre este prémio é da autoria de J.M. Pedreirinho
- Histôria do Prémio Valmor.
(5) Sobre estes assuntos ver o texto introdutôrio do catálogo
da Exposicão Comemorativa do
50° Aniversário da criaQão do Prémio Municipal de ArquiteCura de Ana Cristina Leite,
intitulado "Arqdfedura premiada em Lisboa: Prémio Valmor, Prémio Municipal
de
Arquitedura" e FERNANDES, J. Manuel e. al
- "Prémios Valmor" in Jornal Arquitectos,
separala, n° 35/36. 1985.
(6) "Tendo a Camara Municpal de Lisboa, manifeslado desejos
de que o regulamento a que
está sujeita a adjudicacão do premio Valmôr, fosse modificado, encetou
este Conselho
estudos n'esse sentido e cuja resolucão está pendente da discussão, tendo-se reumdo
varias
assembleias para tratar d'esse assumpto", in Relatorio do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses. 1911-1912 [dact).
(7) "Teve conhecimento o Conselho Diredor de não ter sido distribuido
o premio Valmôr no
ano de 1928, por isso resolveu solicitar da Exm' Comissão
Administrativa da Camara
Municipal de Lisbôa que se fizesse reunir o respedivo juri, no que foi atendido.
Verificando o
delegado desta Sociedade. no mesmo juri, que não havia
sido distribuido o premio
comespondente ao ano de 1927 e que era ocasião de ser distribuido
o de 1929, isto com o
fim de não prejudicar colegas concorrentes a esses premios, resolveu o Conselho Diredor,
por proposta do nosso colega José Coelho, solicitar da mesma
Exm* Camara que o mesmo
juri fizesse as dassificaqôes corresponden.es aos .res mais belos edificios,
os premios dos
anos1927. 1928 e 1929.
"A.endido o pedido pela Exma Comissão Administrativa, foram os tres premios
distribuidos
aos nossos presados colegas Norte Junior e Pardal Monteiro, segundo comunicagão
do
delegado desta Sociedade nos respedivos Juris.
"Com este fado muito se congratula esle Conselho e apresen.a as suas felici.aQÔes aos
colegas premiados". in Idem, 1929-1930 (manusc ], p. 8
(8) "Resolvido ofidar ã Comissão Administrativa da Camara Municpal de Lisboa,
solicitando
o cumprimento das disposiqôes do testamento do Visconde de Valmor, fazendo
reunir o Jury
que deve atrĩbuir o respedivo prémio. (...). Resolvido, também, enviar copia
dêste oficio ao
Arquitedo Chefe dos ServÍQOS de Arquitectura da Câmara Municipal", in Livro
de Actas da
DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 29 de Agosto de 1934
a 15 de Fevereiro
de 1939, Ada n° 51, 11.Mar 1936. p. 24-24 vs
(9) Cf. ACCIAIUOLI, Margarida
- Os anos 40 em Portugal: o pais, o regime e as artes..., Vol
I, p. 607-608 Sobre es.e assunto ver também: LEITE, A. Cristina
- "Arquitedura premiada
em Lisboa: Prémio Valmor, Prémio Municipal de Arquitectura", in catálogo da ExposigSo
comemorativa do 50° Amversáno da criaqSo do Prêmio Mtmcipal de Arquitectura . Mar.-Abr.
1988
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(10) Circular n° 2 do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 9.Abr.1938. "Por intermédio do seu
deegado ao Conselho de Arte e Arqueologia Municipal o Sindicato poude ter larga
intervenQão no estudo das bases que estabelecem esses prémios, cuja inciativa pertence a
S Exa o presidente efedivo da Camara Municipal de Lisboa", in Relatôrio da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1938 [dad,], p. 8.
(11) Idem
(12) Ibidem, 1939 [dad.], p. 6. Recorde-se que Duarte Pacheco, na sessåo de 17 de MarQo
de 1938 e na qual foram aprovados os prémios muniCpais de Arquitedura, teceu algumas
consideracôes sobre a queståo da constmcão civil em Lisboa, afirmando: "O problema é
particularmente importante, por vários motivos: pelo volume de capitais que nêle andam
envolvidos; pelo que as constmQôes particulares podem influir na expressão da Cidade; e
pe a grande massa de operários que vive da construcåo civil na Capital. Mesmo antes de
conhecer os negôcos municipais, já tinha uma impressåo de que a construcáo civil em
Lisboa estava muito doente; mas pelo contado obtido com o doente, ao auscultá-lo,
verifiquei que a doenca era de molde a fazer quebrar o ânimo dos mais amaigados å defesa
do interêsse da causa pública. Vamos ver se a Cåmara da minha presidência tem a coragem
de prestar å Cidade o pequeno servico de orientar devidamente a construQão civil em
Lisboa".
(13) "A Direccão nunca descurou êste assunto e regista com reconhecimento a boa
intervencão do ilustre Verador Sr. Dr. João Couto, no sentido de conseguir da Câmara que
poiha em vigor a atribuiQão dêstes premios", in Ibidem. 1942 [dad.], p. 11.
(14) "O Presidente [Pardal Monteiro] informa mais que ficou finalmente aprovado pela
Comissão de Arte e Arqueologia da Cåmara Municipal de Lisboa o regulamento do Prémio
de Arquitedura para
- Casas de HabitaQão, regulamento cujo projecto foi da sua autoria
como representante do Sindicato naquela Comissão", in Livro de Actas da DirecqSo do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943.
Ada n° 276, 23.Nov.1942, p. 79
(15) "O Presidente [Pardal Monteiro] informa do que tem sido a luta com a Câmara
Minicipal de Lisboa para dar cumprimento ao disposto no testamento do Visconde Valmor,
infoimando que a Cãmara preteudia não fazer reunir o Jun dos anos em atrazo, o que era
contra a letra do legado. Por fim a Cåmara pediu que o mesmo Júri julgasse os anos tôdos
em a.razo, pelo que a DirecQåo resolveu confiar êsse encargo ao Arqui.edo Jorge
Segurado, conforme anteriormente se refere", in Ibidem.
(16) Cf. Ibidem, de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro de 1949. Acta n° 294, 4.Jan.1944.
p. 2e Ada n*295, 4Fev 1944, p 3.
(1 7) Cf . Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marqo de 1954, Ada n° 88, 28.Fev.1951, p. 178
(18) Ver I Parte. Capítulo 3 - 3.2 Trabalhos assocativos ate â constituiQão do Sindicato e II
Parte, Capítulo 2 - Vedores dommantes: 1934-1950
(1£) Tal proposta enquadrava-se num trabalho feito por aquele Conselho Director sobre o
"estudo de medidas que possam evitar a continuaQão do que se passa na cidade de Lisboa
no referente á construcQão de edificios sem os mais rudimentares principios de esthetica.
isenlos por completo da mais iníima particula do bom qosto, e que teem convertido a capital
do paiz, tão ostensivamente dotada pela natureza, na mais an.i-esthe.ica e mal cuidada das
capitaes do mundo civilisado", in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 1905-1906 |dad), p. 2-3.
(20) Sobre os objectivos desta Socedade ver I Parte. Capítulo 3 - 3.2 Trabalhos
associaîivos até å constituiQão do Sindicato, nota (54)
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(21) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade
dos Arquitectos Portugueses, 1906-1907
[manusc .], p 3.
(22) Segundo é afirmado no Relatôrio, o vice-presidente
da Comissão Administrativa da
Câmara' Municipal de Lisboa "tomou em toda a consideracâo" a representacão entregue.
"achando bastan.e justa tal reclamacão e promettendo-nos todo o seu auxilio
como da dita
Comissão, fazendo nascer em nôs toda a esperanca de vêr realisado esse ideal,
tan.o mais
que o Sr. Dr. Anlônio Viana membro
da comissão se in.eressava no assump.o,
encarregando a reparticão competente de dar a sua opinião
sobre o que havia a fazef , in
Idem, 1907-1908 [manusc.].
(23) "Este projedo que foi elaborado na seccâo dos Monumentos
da Sodedade Propaganda
de Portugal, com o concurso de membros d'este Conselho,
foi descurado por aquella
Sociedade que tinha tomado sobre si o encargo de dar
andamento a este in.eressante
assumpto". Assim, e de acordo com as decisôes tomadas
na Assembleia Geral da
Sociedade dos Arquitedos de 28 de Dezembro de 1908, o Conselho
Diredor "officiou
áquella Sociedade participando-lhe que visto não darem o andamento preciso
e urgente ao
assumpto em questão, resolvia tomarsobre si o encargo de representar
ao Governo pedindo
para que sejam creadas comissôes especiaes junto das principaes
Camaras Municipaes do
paiz para a defeza dos interesses estheticos das cidades." Porém,
"este trabalho que o
actual Conselho tanto se empenhava em levar a effeito. não chegou a ser discutido por
absoluta falta de tempo", in Ibidem, 1908-1909 [manusc.], p. 3.
(24) Cf. Ibidem, 1909-1910 [manusc.]. No ano seguinte era afirmado:
"Esta Camara,
accedendo a um pedido feito na gerencia passada, admittiu ao serviQO da sua secqão
de
architedura, architectos-tirocinantes, pelo que este Conselho Diredor Ihe consigna os seus
agradecimentos, que opportunamente Ihe apresentou", in Ibidem,
1910-1911 [dad .], p. 3.
(25) "(...) este Conselho Director, louvando o interesse que á mesma
Excellentissima
VereaQão estão merecendo as questôes de arte, apreciou devidamente as propostas
approvadas e postas em execuqão: para acquisicão de esculptura afim de decorarem os
jardins e pracas publicas da capital; para acquisicão d'uma lapide
commemorativa da
proclamaQão da Republica; e para a execuQão do busto da Republica". in Ibidem, p.
2-3.
(26) Ibidem, 1914-1915 [manusc.].
(27) Ibidem. 1915-1916 [manusc).
(28) "Salvo rarissimas e honrosas excepQôes, o que na capital se tem construido nos ultimos
tempos, é tudo quanto ha de mais perigoso em materia de estabilidade, alem
de constituir
um desrespeito flagrante pelos mais rudimentares principios de esthelica. É a ignorancia
completa da sciencia de construir, aliada a uma ausencia absoluta de sentimento artistico,
para não attnbuir a baixos sentimentos de mercantilismo tanta vergonha, que
dia a dia vem
pejando as mais bellas arterias da nossa primeira cidade. Jun.o da
adual vereaQão
municipal .emos feito varias reclamaQôes no sentido de pôr côbro a tan.a falta de bom
senso. devendo a Sociedade. tanto em defeza da esthetica, como dos interesses moraes e
materiaes dos architectos, não abandonar este assumpto de tamanha gravidade", in Ibidem,
1916-1917 (manusc).
(29) "( ). este Conselho Director, tendo acompanhado de perto os relevantes serviQOS que.
como vereadores do municipio de Lisboa, este nosso collega (A. Bermudes) e o distincto
architedo sr Antonio do Couto Abreu, prestaram å nossa causa, defendendo tenazmente
todas as questôes que. directa ou indirectamente nos dizem respeito, entendeu,
in.erpretando o sentimento geral da nossa classe. dever consignar n'este modesto relatorio,
o reconhecimento d'esta Sociedade por tão exaltados servicos", in Ibidem, 1917-1918
[manusc.]
(30) "Tendo-se procedido. de accordo com a ultima Lei eleitoral, á eleicão dos senadores
representantes das differentes classes no tuturo Padamento, e tendo sido eleito o nosso
illustre consocio sr. Adães Bermudes, este Conselho Diredor vangloria-se por ter cabido a
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este distindo collega, que tanto tem contribuido, com a sua elevada intellígencia e saber
para o levantamento moral da nossa classe, essa subida honra. E, consciente dos al.os
seivicos que Sua Ex" vae preslar å Arte em Portugal, com a occupacåo d'esse honroso
logar, aonde o vigor das suas poderosas qualidades hão-de conseguir vencer quantos
obstaculos se opponham å sua inquebrantavel vontade, este Conselho presta a este querido
collega a sua homenagem de profunda admiraQão e respeito", in Ibidem. Recorde-se que em
1918 A Bermudes propôs a elaboracão de um "plano reguladorda cidade de Lisboa".
(31) Esta comissão proposta por A. Bermudes na qualidade de vereador da Cåmara
Munidpal de Lisboa era "presidida pelo Presidente da Comissão Executiva do Município de
Lisboa, composta pelos vereadores e chefes dos Servicos de Arquitedura e Engenharia e
por três vogais da Comissão de Estética Munidpal, os quais ficarão incumbidos de elaborar
e de submeter å aprovacâo da Cåmara, com a possível urgência, o plano regulador da
cidade de Lisboa, onde se fixe num conjunto lôgico e harmônico a orientacão geral que deve
presidir ao desenvolvimento e transformacåo da cdade e seus arredores, sistematizando e
subordinando a essa orientacåo todos os melhoramentos pardais a realizar", in Actas da
ComissSo Executiva da CSmara Municipal de Usboa, sessão de 18Abr 1918, cit. por
MARQUES, M. C. Oliveira - "IntroduQåo ao estudo do desenvolvimento urbano de Lisboa:
1879-1938", in Arquitectura, n° 124, Maio.1972. p. 39.
(32) Sobre estes assuntos ver: MARQUES, A.H. Oliveira (coord.) - Portugal da Monarquia
pata a República, p. 59 e segs. Da mesma obra ver Cap. XV - Aspedos da vida quotidiana,
III - A habitaQão, no qual são dadas informacôes sobre o interior e utência das habitaQôes
nos primeiros decénios do século XX. Para uma perspectiva global da evolucão de Lisboa e
pnncipais medidas empreendidas desde a República para tentar resolver as questôes mais
prementes de âmbito arquitedônico e urbanístico ver FRANQA, J.-A - Os anos vinte em
Poitugal, Cap. II - A cidade possivel, p. 238-262
(33) Decreto n° 4137. de 25 de Abril de 1918.
(34) J. Cortesão (1884-1960), licenciou-se em Medicina que exerceu por pouco tempo,
dedicando-se depois ao ensino e a actividades no âmbito de movimentos culturais ligados
aos ideais democráticos como a RenascenQa Portuguesa e a Universidade Popular do Porto,
sendo também um dos fundadores do grupo Seara Nova. Nomeado em 1919 para director
da Biblioteca Nacional, formou então o "Grupo da Biblioteca". Inicialmente contadado para
integrar a lista da oposicâo nas eleiQôes para a vereacão da Câmara Municipal de Lisboa em
1925, a apresentar por uma coligacão formada entre outras forcas políticas pelo Partido
Republicano de Esquerda Democrática, o Partido Republicano Radical, o Partido Socialista
Português e o grupo Seara Nova, mas que não se chegou a constituir, J Cortesão veio a ser
incluído na lista conjunta dos Partidos Radical e da Esquerda Democrática e por elementos
de vários sedores das classes trabalhadoras A proposta que apresentou em 1926 para que
fosse nomeada uma comissão para o "estudo de um vasto plano de melhoramento da
capital", constituiu-se como a sua última intervencão no Senado Municipal que viria a ser
dissolvido pelo Decreto n° 11.882, de 2 de Julho de 1926. em direda consequência da
ditadura vigente apôs o golpe militar de 28 de Maio daquele ano. Cf. CASTELO-BRANCO.
F - "Jaime Cortesão vereador da Cámara Municpal de Lisboa". in Ltsboa - Revista
Municipal, n° 12, 2°Trim.1985, p. 32-46.
(35) Na proposta estava prevista a participaQão naquela Comissâo de A. Bermudes e
Antônio do Couto, na qualidade de vogais da comissâo de Estética e de um arquitecto
representante da Sociedade dos Arquitedos Portugueses, Cf. Oficio n° 1141 da Comissão
Executiva da Cåmara Municípal de Lisboa para a Sociedade dos ArquiteCos Portugueses
8Maio.1926
(36) A proposta aprovada na reunião da Comissão Executiva da Cåmara Municipal de
Lisboa previa que fosse "nomeada uma comissão formada por um engenheiro. um
arquitecto, um arquitecto de paisagem. um arqueôlogo um médico higienista, sob a
presidência do vogal da Comissão Administrativa, encarregado do pelouro de engenharia"
para estudar um novo plano geral da cidade, in Actas da ComissSo Executiva da CSmara
Municipalde Lisboa, sessão de 14.0ut 1926. cit. porMARQUES, M C Oliveira - "IntrodiiQão
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ao estudo do desenvolvimento urbano de Lisboa: 1879-1938",
in Arquitectura, n° 124,
Maio.1972, p. 39. A vinda para Portugal de Forestier
não foi bem acolhida pela Sociedade
dos Arquitedos que pela voz de A. Bermudes fez
então os seus protestos no jomal "Diário
de Notícias", 3.Fev.1927. Cf. FRANQA, J.-A.
- Os anos vínte em Portugal, p 254
(37) Oficio n° 35 do presidente do Conselho
Diredor da Sociedade dos Arquiledos
Portugueses ao presidente da Comissâo Executiva
da Cåmara Municipal de Lisboa,
30.Dez.1933.
(38) No início de Dezembro de 1933 o Conselho
Diredor da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses lembrara ao presidente da Comissão Administrativa
da Câmara Mumcipal de
Lisboa "a necessidade imperiosa de ser creada uma comissão de
estética citadina,
constituida por individualidades de reconhecida competencia e categoria
artistica para o fim
exclusivo de valorizar a Urbanizacåo da primeira Cidade do País e de desenvolver
os
servicos de Arquitedura Municipal afim de obstar á continuacão
de emos e defeĩtos que se
tomam imemediaveis", in Carta da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao presidente da
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Lisboa, 9.Dez.1933.
(39) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
1911-1912
[dad.].
(40) "Serviqos de superior interesse para as cidades, cujo
desenvolvimento, nestes ultimos
tempos, por toda a parte, se tomou vertiginoso, impondo aplicacâo
de metodos e de
precauQÔes que até aqui nâo existiam, såo os da Arquitedura Urbana.
"ServiQos de natureza estetica, de higiene, de conforto e de embelezamento, que
comecam
com a elaboracâo de planos gerais de amanjo e de expansão das cidades; que devem
orientar e sistematisar todos os melhoramentos futuros; que abrangem a composicåo dos
novos baimos e o comegimento dos antigos; a conservacão e valorisacåo
das perspedivas e
dos sitios pitorescos; estudos dos arruamentos sob os pontos de
vista racional e estetico;
edificacôes urbanas, parques e jardins, são serviQos caraderisticamente artisticos que nada
teem que ver com a Engenharia e que. consequentemente não podem
ser oficialmente
exercidos sob a alcada dos engenheiros", in Carta da Sociedade dos Arquitedos
Portugueses ao presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 25.Ago.1925.
(41) Cf Carta do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao
presidente da Comissão Executiva da Câmara Municipal de Lisboa,
9.Mar.1926.
(42) Carta do Conselho Diredor da Sociedade dos Arquitedos Portugueses
ao presidente da
Comissão Executiva da Cåmara Municipal de Lisboa. 19 Maio.1926
(43) Cf. Carta da Sociedade dos Arquitectos Portugueses ao presidente da Direccão
da
Sociedade Nacional de Belas Artes. 16.Out.1926. Curiosamente, não há referências
posteriores a esta agremiaQão. mas antes å AssociaQão dos Cons.ru.ores Civis. å qual o
Conselho Direc.or resolveu agradecer "a solidariedade" que aquela Ihes prestou "nos
protestos contra a extinQão da 48 RepartíQão (Arquitedura). da Camara Municpal",
in Uvro
de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 1 1 de MarQo
de 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Ada n° 30, 19Jan 1927, p. 16.
(44) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
1926 [dad.].
p. 3
(45) Cf. Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arguitectos Portugueses.
de
11 deMarqode 1925 a26de Janeirode 1927, 19asessão, 1.0ut.1925. Apesar de não haver
nenhuma indicaQão nesle sentido, parece não ser errado concluir que um dos efeitos
imediatos desta medida foi a desmobilizaQão do prôprio Conselho Diredor da Sociedade que
em 20 e 27 de Outubro e em 3 de Novembro de 1926 não reuniu por "falta de numero".
Idem, p 15
(46) Apôs terem sido proferidos alguns elogios a L Pastor de Macedo por "tudo quanto
tem
feito pela nossa Classe e dos Artistas em geral" na Câmara Municpal de Lisboa,
Antônio
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Couto exprimiu a opinião de que "se não deve perder a oportunidade de pedir para serem
elevados os serviQos de Arquitedura da Camara Municipal de Lisboa, pelo menos ao nivel
em que já estiveram, posicão que bastante tempo levou a conquistar e que se perdeu de um
momento para o outro; entende que a ocasião é oportuna para se tratar deste assunto, por
isso pede å nova Direccåo a sua atencâo nêste sentido", in Livro de Actas da Assembleia
Geral do Sindicato Nacíonal dos Arquitectos, de 27 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de
1943, Ada n° 5, 20 Dez.1934, p. 14.
(47) Livm de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 1 1
de Marcode 1925 a 26 de Janeiro de 1927, Adan°29, 12.Jan.1927, p. 16.
(48) Expressão utilizada por J.-A. Franca in Os anos vinte em Portugal, p. 245. Ver a mesma
obra, p. 245-248 para uma visåo global das diferentes ideias para aquele parque.
(49) Ofído n° 10 da Sociedade dos Arquitedos Portugueses ao presidente da Comissão
Administrativa da Cåmara Municipal de Lisboa, 18.Set.1930.
(5C) "Os Snrs. Eugenio Comeia [vogal do Conselho Diredor] e Carlos Andrade [que pedira
para estar presente na reunião em que este assunto fosse abordado] såo da opinião que se
devia protestar, desde já, junto da Camara Municipal, contra a inclusão da referida clausula
no programa. Os Srns. Tertuliano Marques [vogal] e João Antunes [tesoureiro], também
fizeram algumas consideracôes sobre o assumpto. O Snr. José Coelho [secretário] não
concorda com a ideia de se ir, já, protestar junto da Camara Municipal, afim de não ir o
Conselho Diredor, entrar em conflito com a mesma Camara MuniCpal, sem ter
conhecimento oficial do programa do Concurso, no entanto propôe que o Conselho solicite a
convocacåo da Assembleia Geral, para assim ser tratado, por todos os colegas o referido
assumpto", in Livro de Actas do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 30 de Marco de 1927 a 9 de Julho de 1930, Ada n° 31, 26.Fev.1930.
(51) "Tertuliano Marques procura justificar o ado do referido arquitecto, alegando
pnncipalmente que não podendo ele íer conhecimen.o das resokiQôes da Assemblea, poi
nâo ser socio, senåo por intermedio dos jomais, tivesse concorrido desconhecendo a
deliberaQåo tomada Eugénio Correia lembra a conveniencia de se oficiar a Alvaro Machado
sugerindo-lhe o retirar o projedo da Camara Munidpal, proposta que é aprovada", Uvro de
Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos Portugueses. de 25 de Maio de
1928 a 3 de Abril de 1934, Sessão de 12 Jul.1930. Porém, tal oficio ainda não tinha sido
enviado no final do mês "por não ter havido reunião da Direccåo", in Idem, Sessão de
23.Jul.1930.
(52) "(...) diz parecer-lhe que, tendo-se a antiga Sociedade dos Arquitectos Portuguêses
desinteressado dêsse assunto, nåo enviando membros para o Jury e resolvendo que os
Arouitedos não concorrêssem. não deve agora o Sindicato. por coerência, ocupar-se do
assunto", in Uvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de
28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943. Ada n° 4, 19.Dez.1934, p 9
(53) "(...), concordo com o Snr. Presidente e diz que a unica coisa que o Snr Arquitecto
Alvaro Machado pôde exigir á Cåmara Municipal de Lisboa, é que o seu projecto seja
aprovado por um Jury, o qual podera ou não conceder-lhe o prémio, embora êle tenha sido o
úni-.o concomente", in Idem.
(54) "(...) pergunta se a Sociedade enviou, por escrito, alguma circular para os Arquitectos
Portuguêses, afim de que não concomessem, entendendo que em qualquer dos casos. o
Sindicato não se pode interessar por êste assunto. atendendo â falta de camaradagem
manifestada pelo Snr. Arquitecto Alvaro Machado. O Snr. Presidente da Assembléa Geral
diz que não se lembra se foi enviada qualquer circular a todos os Arquitedos (...)", in Ibidem
(55) Ibidem, p. 10
(56) Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1908-1909
(manusc ] M Ventura Terra fez parte da primeira vereacão republicana da Câmara
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Municipal de Lisboa eleita em Novembro de 1908, que desde logo
se propôs realizar uma
das grandes ideias urbanisticas para a capital, preconizada já em
1906 por Fialho de
Almeida que na "llustracão Portuguesa" tracou as linhas fundamentais
da sua "Lisboa
Monumental". Tratava-se de efeduar finalmente uma intervencão no Parque Eduardo VII.
"As obras do Parque chegaram a ser iniciadas, mas a comissão administrativa que
sucedeu
â vereacão tudo mandou parar e tudo pôs de parte. O Parque, arruado e ajardinado,
ficaria
rodeado de uma linha de moradias que para ele voltariam as fachadas trabalhadas;
no meio
dele, um palácio de Exposicôes e Festas para o qual se abriu concurso.
A entrada, sobre a
Rotunda, far-se-ía por um arco de triunfo e por uma larga esplanada cheia de estátuas
e de
bustos", ĩn FRANCA, J.-A.
- A Arte em Portugal no séc. XIX, Vol. II, p. 130-131.
(57) "A pedido de alguns artistas promoveu o vosso Conselho
Diredor a deliberacão da
Assembleia Geral para que se solicitasse da Comissão Administrativa
do Municipio de
Lisbôa a prorrogacão do praso do concurso para o projedo do Palacio
de Exposicôes e
Festas a construir no Parque Eduardo VII, ao que a mesma Comissão promtamente anuíu,
adiando a data da recepcão dos trabalhos para 31 de Dezembro proximo futuro", in Idem,
1912-1913 [manusc.].
(58) "O Arquitecto Tertuliano de L. Marques, presidente do
Conselho Diredor apresenta um
ofício da Camara Municipal de Lisboa, convidando esta Sociedade para nomear um vogal
para o jury que deve dassificar o Concurso das estatuas a
colocar na fachada principal do
Pavilhão do Parque Eduardo VII (setimo), tendo sido eleito para esse cargo
o Arquitedo
Carlos Ramos", in Livro de Actas da Assembleia Geral da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 25 de Maio de 1928 a 3 de Abril de 1934, Ada de 7.Set.1932, p.
22.
(59) "(...) nenhum colega deverá pelo seu proprio brio profissional de
se apresentar ao
referido Concurso e de prestar ao mesmo Municipio, o mais insignificante serviQO que seja",
in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1927-1928
[manusc.].
(60) Ibidem, 1932-1933 [manusc.]. Este concurso foi "largamente debatido"
em Assembleia
Geral "sendo todos os presentes concordes em que as bases não satisfazem por estarem
muito imperfeitas e incompletas, não podendo os arquitedos apresentar-se nesse Concurso
por não se considerarem suficientemente inteĩrados. Foi deliberado que
o Conselho Diredor
se avistasse com o Exmo Sr Presidente da Camara Municipal, apresentando-lhe as duvidas
sugeridas, e pedindo os necessarios esclarecimentos do programa", in Livro de Actas da
Assembleia Geralda Sociedade dos Arquitectos Portugueses, de 25 de Maio de 1928 a 3 de
Abril de 1934, Ada de 19.Dez.1932.
(61) Carta da Sociedade dos Arquitectos Portugueses ao presidente da Comissão
Administrativa da Câmara Municipal de Lisboa. 27.Dez.1932.
(62) Este diploma vinha "dificultar os despejos, limitar as actualizacôes das
rendas a
aumentos máximos de 10% de 10 em 10 anos e obrigar que se mantivesse a renda
anteriormente cobrada no caso de se celebrarem novos contratos", in GONQALVES, F.
- "A
mitologia da habitaQão 'social': o caso português", in Cidade/Campo, n° 1. Fev.1978, p. 29.
(63) "(...), comparando com o projecto de Fuschini [apresentado na Câmara dos Deputados
a 16 de Maio de 1884 e que visava a construcão de casas economicas destinadas para
habitaQão das classes pobres]. o Decreto n° 4137 é bastante mais minucioso nos seus
preceitos: admite a existência de quatro classes de 'casas econômicas' e pormenoriza as
regras de projecto a que deverá obedecer o desenho dos bairros a construir. Em princípio,
e
para além das empresas privadas, taís casas seriam construídas pelas cámaras municipais
e
pelas instituiQôes de previdência, mas ponderava-se que quando 'circunståncias especiais e
urgentes assim o aconselham', o prôprio Estado poderia intervir diredamente nesta
matéria", in Idem, p. 31
(64) "Não admira o entusiásmo suscitado entre os proprietários por este diploma que parecia
destinado a restaurar os seus antigos direitos. Também não será de estanhar o â-vontade
manifestado pelo Governo ao decretar medidas tão impopulares: a conjuntura era-lhe
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favorável e meios repressivos não Ihe faltavam. Mesmo assim, e para iludir qualquer
oposicão, o Governo teve o cuidado de incluir na sua reforma algumas disposiQôes
aparentemente destinadas a auxiliar os inquilinos. De fado, o Decreto n° 15.289 previa que
a parte do aumento das receitas do Estado conseguido através da reforma da contribuícão
predial fosse aplicado na constituÍQåo de um 'fundo nacional de construcão e rendas
econômicas destinado a promover e a subsĩdiar a iniciativa particular de construcão e
barateamento das rendas de casa e de quartos (!?) para habitacão das classes médias e
operárias'", in Ibidem, p. 33.
(65) "Com este diploma, o Estado Novo demarca-se da política cripto-liberal praticada a
partir de 1928 em matéria de habitaQão, política que, ao fomentar uma especulacão
desenfreada, constituíra um desencanto para a pequena burguesia e uma preocupacão para
o capital industrial, este encontrando no imobiliário um concorrente. Não se tratava, como
até aí se fizera, de esperarque a inicia.iva provada acomesse ao chamamento do Estado e
que, encantada pelas facilidades que este Ihe oferecia, iniciasse a construcão de umas
qusntas habitaQôes 'econômicas'. O sistema estava por demais denunciado para alimentar a
propaganda do regime. Também não se tratava de ressuscitar, tal e qual, os velhos 'bairros
sociais' da l República, demasiadamente vinculados a uma diáfana ideologia coledivista,
com as suas habitaQÔes multifamiliares e o seu equipamento cultural e recreativo. O
caminho teria de ser outro, o das casinhas isoladas e aninhadas sob o campanário da igreja,
e a iniciativa deveria pertencer exclusivamente ao sedor público e, dentro deste, ao Estado
todo-protedor. Os empresários que se entretivessem com a construQão dos seus prédios de
'rerdimento'...", in Ibidem, p. 36-37.
(66) Sobre este concurso ver: FRANQA, J.-A.
- Os anos vinte em Portugal, p. 248-250 e o
artigo de; GOMES, P. Varela - "O paradoxo do Rossio...", in Prelo, n° 16, Jul.-Set.1987, p.
83-102.
(67) "Na altura propria manifestou-se tambem este Conselho contra as obras que a C.M.L.
encetou no Rocio, dando-lhe o seu voto de reprovaQão por entender que esses trabalhos
obedecem a um projecto que não resolve o problema da circulaQão e ao mesmo tempo
exprimindo a sua magua por n'um assunto de tal importancia não ter sido ouvida a
Comissão de estética municipal", in Relatôrio do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 1919-1920 [manusc.], p. 3.
(68) Sobre o concurso para o monumento ao Infante D. Henrique a erigir em Sagres, ver
Capítulo 4 - Concursos públicos de Arquitedura e Urbanismo.
(69) Sobre este assunto ver: MARQUES, M.C. Oliveira - "Introducão ao estudo do
desenvolvimento urbano de Lisboa: 1879-1938 (V)", in Arquitectura. n° 124, Maio.1972, p.
40.
(70) Carta-minuta da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 28.Ago.1933
(71 ) "(...), a intervencão do Arquitedo, Art° 12 B, sô é obrigatôria na 1a Zona. isto é na Zona
já construida. onde nada de novo ha a fazer, aparte qualquer ligeira modificaQão ou
alteraqão de montra de estabelecimento rico, o que é rarissimo; notemos, porem, que nem
ahi a sua intervenQão artistica é taxativa, antes contrariada. pois que o projecto deverá ser
assinado por um Engenheiro Civil... ou um Arquitecto!...", in Exposicâo da Sodedade dos
Arquitectos Portugueses enviada ao vereador do Pelouro das EdificaQÔes Urbanas da
Câmara Municipal de Lisboa. 21.Ago.1933 [subiinhado no original].
(72) "(...), desde o empregado bancario até ao caixoteiro de malas, desde o guarda freio dos
electricos ao caixeiro de praQa se teem arvorado simultaneamente em proprietarios e
corstrudores. munidos de projectos feĩlos ás escondidas e a coberto de termos de
resoonsabilidade passados por constructores que fazem da sua assinatura um negocio
rendoso mas pouco honesto". in Idem.
(73) Ibidem.
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(74) Relatorio da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, 1934 [dad.], p. 3.
(75) Decreto-Lei n° 24.802, 21 Dez.1934.
"Desde logo ficou patente o caráder megalômano
dos objedivos cujo cumprimento o Estado Novo
então impunha aos municípios. Basta dizer
que enquanto noutros países europeus como na Holanda,
na Espanha, na Franca e. mais
tarde, na Itália, se sujeitavam a plano de urbanizacão obrigatôrio as
cidades com 10.000 ou
mais habitantes, em Portugal baixava-se este número para 2.500,
induiam-se todas as
sedes de concelho e aaescentavam-se-lhes os 'centros urbanos ou zonas
de interesse
turístico, recreativo, climático, terapêutico, espiritual ou artístico', localidades
estas que
seriam designadas numa relacão a publicar conjuntamente pelos
Ministérios do Interior (Ml)
e das Obras Públicas e ComunicacCes (MOPC)", in GONQALVES, F.
- "FomnaQão e
qualificacão dos uibanistas em Portugal", in Cidade/Campo,
n° 2, 1979, p. 158-159.
(76) Sobre o significado, importåncia e consequêncas
de tal alteracão ao Côdigo
Administrativo ver: Idem, p. 162 e segs. Ver também
de Marcelo Caetano, um dos autores
do Codigo Administrativo de 1936, O Municlpio na reforma administrativa,
1936.
(77) L/vro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agosto de
1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 124, 24.Nov.1937, p. 72.
(78) Cf Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arqurtectos,
1937 [dad.], p. 9.
(79) A divulgaQâo de tais valores levou a Direccão
no seu relatôrio apresentado na
Assembleia Geral a tecer as seguintes consideraQÔes: "Vê a Assembléa que é preciso
não
deixar apenas ao cuidado das DirecQôes a accáo da classe no
sentido de modificar as
aduais circunståncias em que os arquitectos trabalham em LisbÔa,
mas que a tôdos
compéte o dever de se unirem em volta da bandeira do Sindicato, para que
os arquitedos se
apresentem como um s6 homem, a reclamar justica E preciso, perante
um quadro dêstes,
que tôdos os arquitedos tenham a coragem de pôr de parte
ressentimentos, rivalidades. e
se lembrem um pouco mais dos devêres de ordem colediva que
teem. para que os direitos
e regalias individuais melhorem. A DirecQão fez quanto poude,
mas há muito mais a fazer"
in Idem.
(80) "A DirecQão do Sindicato no momento oportuno
avistou-se com S.Exa e manifestou-lhe
a sua confianca na obra que, seguramente, vae realisar e na qual, como
não pode deixar de
sêr, os arquitectos hão-de ter um papel de grande responsabilidade. Â nova Direccão,
a que
hoje cessa o seu mandato, lembra que prometeu a S.Ex4
tôda a colaboracâo", in Ibidem. p
10. "Havia. pois, uma necessidade imperiosa de intervencão dos poderes públicos,
e mais
do que isso, havia condiQÔes para que ela fosse desejada pela
classe que, exactamente.
mais deveria lemer essa intromissão. Sô que a realidade era de tal forma caôtica que
não
era possível acreditar em nenhuma conjugacão de esforqos sem que
ela passasse por essa
centralizacâo tornada inevitável para assegurar a viabilidade do exercíco profissional e do
papel que aos arquitedos competia. Não admira, portanto, que
estes livessem louvado a
aîi.ude in.ervencionista de Duarte Pacheco, e prome.ido 'a mais larga e leal colaboraQão'". in
ACCIAIUOLI. Margarida
- Os anos 40 em Portugal: o pais, o regime e as artes . Vol I p
607.
(81) Cf. Livro de Aclas da DirecqSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, de 29 de Agoslo a
15 de Fevereirode 1939. Acta n° 127, 7.Jan.1938. p 74.
(82) Arquitectos. n° 4. Maio 1938, p. 125. Recorde-se que o eng.
E. Rodngues de Carvalho
era na altura presidente da Comissão Administrativa do Estádio Naconal
e colaborava com
Rebelo de Andrade nas obras do anexo do Museu Nacional de Arte Antiga En.re outros.
dera também colaboraQão profissional nos projectos das gares maritimas de Lisboa.
dos
novos edificios do Ministério das Financas e também do "Diário de Noticas".
(83) Ver Idem, n° 2, Mar.1938, p 58-59
(84) A DirecQâo acrescentava ainda: "É de esperar que mercé
dos resultados obtidos a
propria C M.L.. venha a reconhecer até que ponto a accão dos arquitectos pode
ser util á
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cidade. É também de esperar que os arquitedos procurem constantemente, pelo seu
trabalho e pelo estudo consciencioso dos problemas, justificar a necessidade da sua
intervenQåo em esferas mais altas do que as aduais", in Relatûrio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1938 [dact .], p. 6-7.
(85) "O Sindicato oferecendo a todos a sua cooperacâo procura por um lado facilitar a sua
dificilima tarefa e prestar um serviQo á cidade e á Nacão", in Idem, p. 7.
(86) Cf. Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto
de 1934 a 15de Fevereirode 1939, Ada n° 131, 2.Fev. 1938, p. 76 vs.
(87) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1938 [dad.], p. 8-9.
(88) "Ofício do Diredor dos ServiQos de UrbanizaQáo e Obras da Câmara Municipal de
Lisbôa, enviando a êste Sindicato, para tomar conhecimento, uma côpia do projedo
elaborado peio nosso Consôco Senhor Femeira da Costa. para um edifício a construir na
Rua Buenos Aires. Com o citado projedo vem junta uma côpia dos parecêres emitidos sobre
o projedo, pelos Servicos de Arquitedura e pelo Diredor dos Servicos de UrbanizaQão, com
o despacho de Sua Excelenda o Presidente da Cåmara. Foi resotvido oficar a êste consôcio
cornunicando a recepcâo dêste documento". in Uvro de Actas da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939, Ada n° 134,
22.Fev.1938, p. 78-78 vs.
(89) Nada mais é acrescentado sobre o assunto. Cf. Idem, Acta n° 136, 9.Mar.1938, p. 80.
(90) "(...); carta, de três do corrente, do Consôsio, Senhor Raul Tojal, redamando contra um
despacho de Sua Excelencia o Presidente da Câmara Municipal de Lisboa. tendo o
Presidente da Direccâo tomado o encargo de se avistar com aquêle Colega e procurar
resoiver concilialoriamente o assun.o exposto; (...)", in Ibidem, Ada n° 135, 3.Mar.1938. p.
79.
(91) Relatôrio da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1939 [dact.J, p. 5-6. "(...),
carta do arquitedo Senhor Henrique Taveira Soares, åcêrca da sua situacão na Câmara
Municipal de Lisbôa. Foi resolvido que o Presidente procurasse, particularmente, junto de
Sua Excelencia o Senhor Doutor Fezas Vital, relatôr do parecêr da Cámara Corporativa å
reforma da Câmara Municipal de Lisbôa, a-fim-de tratar do assunto.", in Uvro de Actas da
DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 29 de Agosto de 1934 a 15 de Fevereiro
de 1939, Ada n° 191. 8.Fev.1939, p. 99 vs.
(92) Ver A ConstruqSo, publicaqSo mensal de defeza dos interesses da construqSo civil,
25.Mar.1939. Este jomal era propriedade da Cooperativa Geral dos Industriais da
ConstruQåo Civil e tinha como director João Andrade Neves e por editor Valeriano Ribeiro de
Faria Abreu. Recorde-se que em 1935 a Direccão procedeu judicalmente contra J Marques
Robalo pelo uso ilegal do título de arquitedo.
(93) Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Acta n° 198, 5.Abr.1939. p. 4 vs.-6.
(94) O artigo que deu origem a este ofício intitulava-se "Islo é demais" e foi publicado in A
ConstruqSo. 25.Jun.1939 p. 20. Cf. Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 22 de Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 205,
26.Jul.1939, p. 11 e Acta n°209, 23 Ago.1939. p. 13.
(95) "Gaioleiros" foi a designaQão por que ficaram conhecidos os construtores civis
tomarenses que em 1906 construiram o seu primeiro prédio para venda em Lisboa, na R.
Antônio Pereira Carrilho. n° 32 Os lucros então obtidos pelos três carpinteiros que
enriqueceram rapidamente, estimularam a vinda para a capital de outros conterrâneos no
período que antecedeu a Ditadura Militar e que se dedicaram â compra de lotes, â
corstruQão e venda dos edificios neles construidos O deflagrar da I Grande Guerra.
implicando a retracQão de capitais o aumento dos custos dos materiais e o aumento de
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salários quase comprometeu a continuacâo de tais negôcios especulativos.
Porém,
procurando materiais mais econômicos
e de inferior qualidade, aqueles construtores
comecaram a constmir sô com areia o que ocasionou a ruina
de alguns prédios, acarretando
por outro lado o desprestígio do grupo de cons.ru.ores que rapidamente passou,
depois da
fase da "cal e areia" å do "cimento armado". Sobre a histôna
dos constnjtores cvis
tomarenses ver POPULI, Filius
- Os construtores civis tomarenses e o desenvolvimento da
construqSo urbana em Lisboa, Lisboa, 1946.
(96) Ofício n° 55 do presidente do Sindicato Nacional
dos Arquitedos ao chefe de Gabinete
do Ministro do Interior, "confidendal", 30.Ago.1939
(97) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 233, 8.Maio.1940, p. 28 vs.
(98) Circular do Sindicato Nacional dos Arquitedos,
9.Maĩo.1940.
(99) O ante-projedo era apresentado na mesma escala
do projedo com as pecas
desenhadas essenciais (plantas, alcados e cortes), acompanhado da respediva
memôria
descritiva pormenorizada. "Este ante-projedo sem cálculos, nem detalhes
a grande escala,
seria apreciado pelos serviQos municipais, mas únicamente por aqueles que
tenham que
apreciar a parte estética, higienica, de seguranca, e enfim,
tôda a parte regulamentar da
qual possa depender o partido da composicão e o cumprimento
de tôdas as disposiqôes
municipais, regulamentares ou não, susceptiveis de serem
verificadas mediante desenhos"
Deste modo, "a preparacSo dum projedo que âs vezes leva largos mêses
a fazer, sobretudo
quando os autores os estudam a fundo, nåo comeria assim tantos
riscos de demoras, nem
acametaria os prejuizos que muitas vezes acameta, sem que dêles
resulte vantagem para
ninguém", in Ofício n° 185 do presidente da DirecQão do
Sindicato Nacional dos Arquitedos
ao presidente da Cåmara Municipal de Lisboa, 11.Jul.1940.
transcrito na drcular n° 9,
2Nov.1940.
(100) Oficio n° 2690 do presidente da Cåmara Municipal
de Lisboa ao presidente do
Sindicato Nacional dos Arquitedos, 29.Out.1940. transcrito in Idem
(101) Relatôno da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
1940 [dad.J. p. 12
(102) Livro de Actas da DirecqSo do Síndicato Nacional dos Arquitectos,
de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943, Ada n° 249, 26.Nov.1941 , p. 62-62 vs.
(103) Responderam ã circular n° 22 de 21Nov 1941 os seguintes sôcios:
Ferreira da Costa
Antônio Lino. Raul Tojal, José Morais Amado, Adelino Nunes, I. Peres Fernandes,
Keil
Amaral, A. Simôes da Fonseca, Cartos F. Dias e Jorge Segurado.
(104) Apôs a intervencâo de Cartos Ramos, Pardal Monteiro pediu a palavra:
"Diz que ouviu
e compreendeu o sentido das consideraQôes do Senhor Cartos Ramos åcérca
do Relatorio
Diz que é uma infamia considerar que as suas possiveis más relacôes pessoais
com o
Senhor Ministro das Obras Publicas possam ter qualquer reflexo no insucesso das diferentes
diligências efeduadas pela DirecQão do Sindicato. junto das diferentes
entidades oficais. a
que se dirigiu", in Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional
dos Arquitectos
de 28de Julhode 1934a30de Novembro de 1943. Acta n° 55, 12.Jan 1942, p. 161
(105) Idem, p. 161-162.
(106) Ver Vol II
- DocumentaQão, Doc. n° 19.
(107) Livro de Actas da Assembieia Geral do Smdicato Nacional dos Arquitectos.
de 28 de
Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943. Acta n° 59. 8Abr,1942. p. 172.
(108) Idem. p 173.
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(1C9) Ver Vol II - Documentacão. Doc. n° 19.
(110) Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 28 de
Julhode 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n°60, 15.Abr.1942, p. 173-174.
(111) A este propdsito no Relatôrio da Direccão de 1943 era dito o seguínte: "Se se
afirmasse que foram bem interpretados os objedivos e que dêles cada um soube tirar o
paitido mais conveniente para o prestígio da dasse seria ir longe demais. O que se pôde
conduir é que lutar por uma tabela, por umas condiQÔes uniformes de prestaqão de servicos
e combater a vergonhosa concorrência de prêcos entre arquitedos, deve andar pelos
domínios da u.opia segundo parece quererem demonstrá-lo os que tinham o dever de tomar
realidades tôdas estas elementares aspiracôes", in Relatorio da DirecqSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, 1943 [dad.], p. 8 Recorde-se que neste conjunto de edifícos
situado na Av. Sidônio Pais, trabalharam, de 1942 e 1947, os arquitedos entre os quais se
eneontravam Femando Silva e R. Rodrigues Lima (prémio Valmor de 1943, Av. Sidônio
Pats, n° 6), V. Reis Camelo (prémio Valmor de 1945, Av. Sidônio Pais, n° 14), M. Jacobetty
Rosa (prémio Municpal de Arquitedura de 1943, Av. Antônio Augusto Aguiar n° 9), Pardal
Monteiro (prémio Municipal de Arquitedura de 1947, Av. Sidônio Pais, n° 16), Lícinio Cruz,
Cassiano Branco, Raul Tojal e Cristino da Silva.
(112) VerVol. II - Documentacåo, Doc. n°19.
(113) A resoluqåo aprovada por unanimidade foi a seguinte: "-Quando se trate de realizar
trabalhos profissionais respeitantes a edificacôes sujeitas a condicionamentos especiais
impostos pelas autoridades competentes de que resulte obngatoriamente a intervencáo de
arquitedos. os comespondentes honorários dêsses arquitedos serão obrigatôriamente iguais
quando se trate de construQÔes do mesmo montante e proporconais a êstes quando se trate
de construQôes de montante diferente
"- Para evitar a livre interpretaqão destas deliberaQôes, mais resolveu a Assembléa que os
arquitedos que venham a ser incumbidos de trabalhos profissionais para os casos referidos
ficam obrigados a submeter préviamente å sancão da Direccåo do Sindicato os termos do
acordo da sua prestaQão de servicos aos respedivos clientes, implicando a falta de
acíitamento a qualquer destas resolucôes imediato procedimento disciplinar nos termos do
Estatu.o dêste Sindicato", in L'tvro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 28 de Julho de 1934 a 30 de Novembro de 1943, Ada n° 61, 9.Jan.1943, p.
177.
(114) Livro de Actas da DirecqSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de Fevereiro
de 1939 a 29 de Novembro de 1943. Acta n° 284, 27.Abr 1943. p 87
(115) Câmara Municipal de Lisboa - Anais, 1943, p. 54 Neste relatáno ofical da Cåmara
sobre a Arquitedura de Lisboa era afirmado: "Na evoluQão arquitectural da Cidade tem-se
verificado melhoria nas edificaQôes As plantas apresentam-se mais racionais e lôgicas. no
respeitante ås suas divisôes. Os alcados mais ricos em proporcôes e materiais, pois a pedra
tem sido empregada com mais frequência nos elementos vulneráveis å accão do tempo e
dos; homens. (...). Foi apreciável o número de projedos. apresentados por arquitectos, facto
que é grato registar pelo que de sintomático representa". in Idem, p. 59-60
(116) Livro de Actas da DirecqSo do Slndicato Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de
19-44 a 7 de Ou.ubro de 1949. Acla n° 297. 13.Mar.1944. p 8. Sobre os trabalhos até então
feitos na capital observados numa ôptica oficial ver o texto de A Salvacão Bameto. "Lisboa
nos últimos anos", in Livro de Ouro da ExposigSo 15 anos de Obras Públicas. 1932-1947, 1°
Vol., p. 49-52.
(117) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacionai dos Arquitectos. 1945 [dact.]. p 4
(118) Ver Vol II - DocumentaQão. Doc. n° 19.
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(119) Afirmava Pardal Monteiro: "Não
se pretende criticar nem dizer se e boa
ou má essa
orientacão mas o que se quere é tentar que alguma
coisa de legal seja fe.to no sent.do de
evitar aos arquitedos esta situacão deprimente
de terem de solictar das entidades oficiais o
favor de os orientarem, Ao Sindicato compete tomar disposicôes
a êste respeito porque a
isso é obrigado pela letra dos estatutos. É dever
moral da nossa classe o nao conssentir que
os arquftedos se submetam a esta situaQâo.
Os arquitedos desejam trabalhar em
obedienda a disposicôes claras que não os coloquem
å mercê do capncho de quem manda
arbitrâriamente", in Uvm de Actas da Assembleia
Gerai do Sindicato Naaonal dos
Arquitectos, de 1 de Dezembro de 1943
a 4 de Marco de 1954, Ada n° 73, 20.Fev.1946, p.
85-86.
(120) Completando as palavras do presidente
da Direccâo, Pardal Monteiro comentou: "Esse
regulamento tem defidências e não
está adualizado e é a falta dessa adualizacão que leva
a prôpria Cåmara a criar normas que
não são do prévio conhecimento do publico, o que
faz
com que os Arquitedos ao resolverem os seus problemas
tenham muitas vezes surprezas
desagradáveis", in Idem, p. 87.
(121) "O Senhor Arq Cottinelli Telmo
concorda que, a verificar-se a informaQâo de vir
o
Sindicato a sêr consultado sôbre êsse novo Regulamento, seria
de toda a convenienca que
estivéssemos preparados para colaborar na sua revisão",
in Ibidem, p. 88.
(122) "O Senhor Arq. Pardal Monteiro, disse parecer-lhe que
se está seguindo por caminho
emado Nâo se trata de estudar o Regulamento Geral da Construcão Urbana
nem de
aguardar a publicaQão de um novo Regulamento
Trata-se sim da situaQão moral cnada aos
arquitedos na Cåmara Municpal de Lisboa.
Por isso deve-se pedir å Cåmara que, mantendo
o adual Regulamento em vigôr, promova a imediata publicacåo
de medidas que permitam
aos arquitectos conhecer a lei em que vivem
Adualmente vive-se em regime de arbitno
Não se pode exigir que se faca imediatamente
um novo regulamento, mas sim que se
publiquem as normas que os arquitectos antecipadamente conhegam",
in Ibidem.
(123) Era o seguinte o teor da proposta de Cristino
da Silva: "Proponho que a Direccåo do
Sindicato solicite da Cåmara Municipal de Lisboa a publicaQâo em aditamento
ao
regulamento Geral da Construcão Urbana,
de todas as disposicôes que alteram o
Regulamento Geral da Construcão Urbana. para que
essas disposicôes sejam do
conhecimento de todos os Arquitedos;
"Que a mesma DirecQão solicite de Sua Excelencia o Ministro
do Intenor a urgente
publicaQão do novo Regulamento das ConstruQôes
Urbanas.
"Que, finalmente, a DirecQão solicite de S.Ex" o Ministro das Obras
Públicas a publicaQão do
Côdigo de Urbanismo", in Ibidem, p 89
(124) "(...), o Senhor Presidente disse querer chamar a
atencåo de todos para alguns pontos
da proposta do Colega Senhor Peres Femandes. pois
tem receio de que a refenda
Comissão vá fazer o mesmo trabalho que a Comissão nomeada pelo Govémo
está a fazer
há três anos. Sena um trabalho extenuante e sem vantagens", in Ibidem p 90.
(125) "O Senhor Cristino da Silva disse sêr de louvar
a ideia do Arq Peres Fernandes
Todos têm ideias e sô será de apreciar que dentro do Sindicato haja uma comissão
de
técnicos que queiram estudar êste assun.o. Essa mesma Comissão. para elucidaQôes
de
todos, podena promover. no Sindicato conferências. etc ".
in Ibidem.
(126) "Recebeu-se um oficio da Camara Municipal
de Lisboa, de vinte e sete de Marqo
ultimo, acusando a recepqão do nosso de vinte e um de Fevereiro. informando
ter tomado
na devida consideracão o pedido que Ihe formulámos, pelo que se vai proceder
com a maior
urgencia ao estudo das disposiqôes e normas
criadas å margem do Regulamento Geral da
ConstruQão Urbana. promovendo a sua publicidade. Respondeu-se
em quatro do corrente
agradecendo esta comunicacão", in Livro de Actas
da DirecgSo do Sindicato Nacional dos
Arquitectos. de 4 de Janeiro de 1944 a 7 de Outubro
de 1949. Ada n° 348. 30.Abr.1946. p
100.
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(127) Foi Femando Mesquita que na Assembleia Geral de 14 de Fevereiro de 1949 sugeriu
"que a Direccão do Sindicato fizesse as necessárias diligências a fim de a Classe sér ouvida
sôbre o Regulamento da Construcåo Urbana, actualmente em estudo, antes dêste
instrumento sêr aprovado oficialmente", in Livm de Actas da Assembleia Geral do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 1 de Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954. Ada n° 82,
14Fev.1949, p. 135.
(128) Relatôrio da DirecgSo do Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1948 e 1949 [dad.], p. 6
Na Assembleia Geral realizada em Maio de 1950, Pardal Monteiro deu conhedmento de que
"na discussão do projedo de remodelacåo do Regulamento Geral de Construcåo Urbana,
alguns dos pontos de vista defendidos pela Classe tiveram aceitaQåo por parte da
Assembleia Nacional. Contudo outros de igual importância nåo foram aceites e isso levava-o
a recomendar muito cuidado de futuro", in L/vro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato









Percorreram-se 90 anos de vida associativa dos arquitedos portugueses.
privilegiando-se os aspedos considerados
mais marcantes e significativos para a
classe, sobretudo aqueles que ainda hoje se podem
detectar como linhas
orientadoras da conduta profissional do ponto de vista reivindicativo,
O inquérito empreendido ao longo deste estudo elegeu
como fontes principais a
documentacão produzida no âmbito das organizacôes de dasse.
Partindo deste
conjunto, lido através de uma grelha preferendal
de temáticas previamente
estabelecida - designadas por vectores dominantes de actuagão
- uma reflexão
tornou-se desde logo necessária: a formacão e estruturacão
das organizaQôes de
classe dos arquitectos constitui-se como uma forma de expressão
ordenada da
convergência de causas e efeitos. determinados pelos
contextos especificos do
exercício da profissão. No seu âmbito não eram por isso abordadas questôes
mais
globalizantes referenciadas a um caminho
conducente a caractenzaQão estética
subsidiána da histonografia da Arquitectura portuguesa Tais organizaqôes, por
ôbvia vocacão desenvolveram sempre a sua actividade no dominio reivindicativo
da classe, procurando, do ponto de vista legal, ganhar
um espaco social e cultural
dignificante e dignificado para o desempenho da profissão.
Os arquitectos, enquanto grupo profissional, inseriram-se sempre,
tal como se pode
afenr através das fontes utilizadas. na sociedade sua contemporânea trabalhando
nela e para ela, sendo cnadores solidários com
o meio e com essa mesma
sociedade cujas caracteristicas exprimiram. A sua actividade desenvolveu-se
com
uma marcacâo relevante em tomo da memoria individual e colectiva (o patnmônio
histôrico). da sua capacidade vivencial (o presente) e da sua aptidão imaginativa
que através das obras de Arquitectura os fizeram permanecer
em conformidade ou
em oposiQão ao seu tempo (o futuro). A criaqão arquitectônica.
assente numa
vertente imagética e inventiva, poderia desenvolver-se até
a uma consciência
máxima. numa remterpretacáo do todo social a que preferencialmente se destmava
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não descurando por isso estruturas politicas, econômicas, sociais e culturais que
Ihes estavam subjacentes e o enformavam Do ponto de vista da expressão formal,
aquela criacão não podia ser alheia e condicionada pelos recursos e meios
técnicos e materiais â disposicâo do arquitecto.
Neste sentido, parece ser possível estabelecer a distinqão entre Arquitectura
(enquanto producão concreta condidonada âs condicôes de producáo) e Arquitecto
(enquanto indivíduo que tem uma adividade sodal, que pensa e produz de acordo
com as suas condicôes de trabalho), cuja ligacão passa pelo ensino da Arquitectura
(teoria e propedêutica da prática profissional) e pela instituicåo da prôpria profissão
É exactamente esta última vertente que se procurou elucidar nas formulaQôes
sociais que assumiu, expressando-se nas suas associaQôes de classe, estas por
sua vez, sendo, antes demais, o agrupamento de técnicos que exerciam a mesma
actividade e que desde o seu início. no século XIX, foram reveladoras da sua
consciencializaQão de classe profissional. Centrar a Histôna da Arquitectura
unicamente na produqão arquitectônica é, de alguma forma, deixar â margem os
arouitectos. ou seja, aqueles que a produzem e cujo movimento associativo se
revelou uma linha de leitura consistente e suficientemente forte para ser seguida,
secundando, não numa hierarquizaQão subaltema, o primeiro daqueles aspectos
Na documentaQão consultada para o penodo abrangido pelo presente estudo, mais
do que o desenho subsidiário da Historia da Arquitectura é possível detectar um
esboqo da ideia de arquitecto. marcando os contornos de uma profissão que desde
o século XIX se veio demarcando de outras áreas que depois se constituiram como
disciplinas autônomas Se o arquitecto-arqueôlogo se diluiu enquanto tal na
Sociedade dos Arquitectos Portugueses fundada logo no virar do século ela
propria resultado da consciencializaQão da individualidade da sua prática
profissional, a ideia de arquitecto-artista prolongou-se e reflectiu-se. sobretudo nos
decénios de 20 e 30, no entendimento dos poderes públicos do papel profissional
que cabia âqueles técnicos. Pesado estigma que cerceou ambiqôes outras e de
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alguma forma simbolizadas
na cruzada empreendida pelas organizaqôes
profissionais para que Ihes fosse reconhecido
oficialmente o direito de utilizarem a
designacão de Ordem dos Arquitectos e
não de Sociedade ou de Sindicato
Nacional, comuns a qualquer outro ramo de actividade. Porque
o alargamento da
defmicão da profissão reflectia a indusão de
novas formas da prática
arquitectônica, nos anos 30 e 40 pode
considerar-se que surgiu depois do
arquitecto-decorador o arquitecto-urbanista que
coexistiu em convivência mais
prolongada com o que poderá designar-se,
unicamente, por arquitecto.
Neste período foi o então já Sindicato Nacional dos Arquitectos que pugnou pelos
legítimos interesses dos seus
associados traqando como que fronteiras
profissionais que determinassem o âmbito das
suas competências. sobretudo face
aos engenheiros, classe que em diversos
momentos espelhou a preferencialidade
oficial numa clara subaltemizacåo daqueles, ultrapassando no exercício
da sua
profissão a preparaqão académica e vocaqão
curncuiar. Porém, muita da
documentacão produzida neste sentido acabou por se
traduzir numa especie de
declaraqôes de pnncipios sem qualquer efeito legal
A imposiQão de regras e
normativas sô podena ter sido efectiva se o Sindicato possuisse alguma
autondade
para além da moral exercida em continuidade
e heranca histoncas conferida pela
delegacão de poder por parte do Estado e na qual
se pudesse apoiar.
Aliás, e ainda através de uma indispensável referenciacão
â classe dos
engenheiros, verifica-se uma desadequaqâo
e um certo desajustamento dos
arquitectos organizados em Sindicato Nacional que
se viram assim, do ponto de
vista de prestigio social e profissional, arredados do necessáno
e sempre defendido
alinhamento por outras profissôes liberais. como a de médico
e de advogado
Neste sentido, pode colocar-se a intemogaQão em torno
da legitimidade
representativa dos organismos da classe já que
a inscriqão na Sociedade dos
Arquitectos e depois no Sindicato não era obrigatôna
Tendo em consideracâo este
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aspecto, o inquérito realizado leva a concluir que é necessáno fazer uma distmQâo
entre os arquitectos portugueses, enquanto classe profissional e os seus
organismos associativos, sobretudo porque, e como se viu, aqueles que estavam aí
inscritos nem sempre deram participacáo continuada de modo a que muitas das
dedsôes e posicôes assumidas possam ser consideradas de dasse. Por si sô, este
último aspecto legitima a importåncia que deve ser atribuída aos dirigentes
associativos, sobretudo aos presidentes das direccôes, já que a figura estatutária
de presidente da Mesa da Assembleia Geral conferiu aos seus titulares um cargo
de maior prestigio e de coordenacão de adividades intemas.
Como principal figura de continuidade e transiQáo da Sociedade dos Arquitectos
para o Sindicato surge desde logo Tertuliano Marques (1882-1942) Este
arquitecto, defensor de ideias mais tradicionalistas. que se dedicou também â
pintura. â aguarela e á miniatura e que em 1923 formou uma equipa de trabalho
corn Cristino da Silva e Carlos Ramos, desempenhou o cargo de pnmeiro
presidente sindical. No entanto, a sua actividade associativa surtiu poucos efeitos
para a classe, sendo ainda bastante enraizada e marcada por uma modalidade de
diáíogo mstitucional preferencialmente adoptada pela Sociedade de 1903 nos seus
últimos anos de existência. ou seja. o assumir de posiqôes da classe, porém numa
anuência quase submissa e conformista perante a ineficácia dos seus protestos e
petiqôes âs mstáncias oficiais.
Sô em 1936 dois anos apôs a constituiqáo do Sindicato. é que aquela situaqão foi
profundamente alterada com a passagem de Parda! Monteiro (1897-1957) para a
prirneira linha dos cargos associativos que assumira já entre 1919 e 1922 como
secretáno do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses Neste
sentido. parece poder considerar-se que teve então inicio o arranque do trabalho
smdical agora planificado. com objectivos e directrizes mais claras e que se
traduziu na persecussão das reivindicaqôes associativas de forma mais sistemática.
O diálogo estabelecido por iniciativa oficial ou oficiosa foi muitas vezes resultado
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das diligências pessoais de Pardal Monteiro que
em diversas ocasiôes colocou ao
serviqo da dasse os seus conhecimentos
e influências particulares, entrando em
confronto directo com imposicôes ofidais e manipulando habilmente
a pequena
margem de contestacão concedida pelo Estado
Novo ås medidas que promulgava.
Mas e apesar disso, ele não pode ser considerado
uma figura de divagem no
movimento assodativo dos arquitedos portugueses, sendo antes uma figura
de
permanéncia modelada ás exigências
do prôprio trabalho associativo que
assegurou a passagem do testemunho å geraQão pôs
1° Congresso Nacional de
Arquitedura: abandonando em 1944 o cargo de presidente
da Direccão, assumiu
depois até 1953 o de presidente da Mesa da Assembleia
Geral do Sindicato.
Tal percurso de dirigente associativo náo foi isento de
momentos de tensão,
inevitavelmente gerados pela heterogeneidade profissional
e politica dos elementos
que mtegravam o Sindicato. ou de alguma polémica,
adivinhada muitas vezes nas
entrelinhas de um discurso escrupuloso, medido e passado a limpo nas Actas
Por
isso e também por não reunir todos os consensos,
Pardal Monteiro não pode ser
considerado um lider natural da classe, mas antes uma figura que tendo a
confianca do Estado Novo. se disponibilizou, num periodo de consolidaQão do
prôpno regime e de profundas alteraqôes conjunturais
da sociedade portuguesa.
para defender em nome de um colectivo
os direitos dos arquitectos e da
Arquitectura nos quais demonstrou sempre acreditar, cumpnndo
o seu papel de
presidente do Sindicato como se de uma missão se tratasse Neste
sentido. revelou
ter preocupaQôes humanitánas e de solidanedade profissional
estas ultimas
sempre como consequência das primeiras e não de cumplicidade
tacita com os
colegas que por diferentes opQôes politicas viram limitada
a sua actividade
profissional. Assim, entre outros, entregou sempre para o fundo
do Sindicato os
honoranos a que teve direito como procurador a Câmara Corporativa (1)
representaqão que exerceu por ineréncia do cargo associativo. propôs
a
constituicâo de um atelier de Arquitectura a funcionar no âmbito do Sindicato a fim
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de auxiliar os seus sôcios que não tinham trabalho e introduziu a prática das
circulares-questionário sobre os principais assuntos em discussão a fim de
auscultar a opinião da dasse.
Já em 1944, apôs cerca de oito anos consecutivos como presidente da Direccão,
Pardal Monteiro enviou uma carta â Assembleia Geral (2) na qual teria lugar a
eleicão dos futuros corpos gerentes, alegando que "motívos diversos" o levavam "a
não desejar continuar a exercer" aquele cargo, "nem qualquer outro cargo nos
corpos gerentes", pois "(sentia) a necessidade de (se) afastar, pelo menos por
algum tempo, da actividade assodativa". Apesar de tais declaracôes poderem ser
entendidas como um excesso de confianca no resultado das votaqôes pois partiam
do pressuposto da sua reeleiqão, parece também ser possivel detectar nas suas
palavras alguma sinceridade, quando declarava: "Considero-me como tendo já
dado o meu contigente de trabalho e por isso no direito de descansar um pouco da
luta inglôria, improfícua e ingrata que com os consequentes aborrecimentos e
amargos forQosamente tem que desenvolver quem, a sério, se ocupe da Direcqáo
de um organismo como este"
Pardal Monteiro argumentava ainda: "A presenqa tão prolongada da mesma pessoa
á testa do Síndicato não traz grandes vantagens. pois e necessário que novas
ideias, novos programas e novos métodos de trabalho sejam postos em pratica
para bem de todos nôs". Se por um lado, tais afirmaQôes deixam transparecer a
corsciência de ideias, programas e métodos prôprios, por outro, elas podem ser
entendidas como uma espécie de desafio a todos aqueles que inscritos ou não no
Sindicato, se mantinham â margem deste Mas, em relaqão aos mais cnticos, c
presidente cessante tinha também uma palavra a dizer ao manifestar a sua
pretensâo de se retirar da actividade assocativa, porém, "com a consciência
tranquila e a certeza de ter cumprido o melhor que podia" o seu "dever" de
presidente: "Não sena tão a contento de alguns quanto estes desejariam mas so a
minha pobre condicão humana. falível e fraca. por isso mesmo poderão com
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justica atnbuir as muitas
deficiências da mmha actuacão no cargo que com
entusiásmo e boa vontade exerci, procurando prestigiar e dignificar
a nossa classe
em todas as circunstãndas" Todavia, apesar de estar ausente daquela
sessão de
Assembleia Geral com o "propôsito de deixar que [aquela]
sem receio de (o)
magoar, escolha livremente quem
entenda para o lugar que (ocupou) nos últimos
anos na certeza de que o (seu) nome não (seria) votado, por
ser essa a (sua)
vontade", Pardal Monteiro veio a ser reeleito por quinze votos,
tantos quantos o
número de presentes na reunião.
Por a decisão da Assembleia ter sido contrána aos desejos expressos por aquele,
foi redigida "uma carta particular por
vários arquitedos, e que obteve a
concordânda da maioria, os quais (eram) da opinião que Pardal
Monteiro (era),
mais uma vez. e sobretudo (naquele) momento, a pessoa mais
indicada para
presidente da Direccão" (3). Tendo em
consideracão o desenvolvimento do
trabalho associativo parece que o aludido momento, apesar
de ter inegável relacão
com todo o contexto de relaqôes oficiais estabelecídas a partir
de Pardal Monteiro,
se refena mais diredamente â preparacåo da 1a reunião Luso-Espanhola de
Arquitectos que se revestiu de enorme importância para
a classe e que realizando-
se nos finais de 1944, do ponto de vista organizativo teve aquele arquitedo por
principal protagonista Aliás, esta foi a razâo porque
Pardal Monteiro recuou nos
seus propositos miciais, aceitando assumir
o cargo de presidente da Direccão até
aquele assunto estar concluido, altura em que por proposta
de Cartos Ramos foi
eleito, "por uma grande aclamaQâo", sôcio honoráno
do Sindicato Nacional dos
Arquitectos (4)
Antes, porem deixara bem claro que so
voltana á vida associativa "quando a
classe inteira. sem excepqâo de um único membro. (tivesse) uma
unica atitude,
uma única opinião, no que (dizia) respeito aos seus interesses
matenais e morais"
(5). Tal obsessão por uma hegemonia absoluta
não esconde o pano de fundo em
que era desenvolvido o trabalho
sindical que espelhava. numa outra escala. o
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partido politico único, papel desempenhado pela União Nacional apesar de nunca
se ter assumido como partido e outros uníssonos propagandeados pelo Estado
Novo gerando, porém. dissonâncias de maior profundidade que a seu tempo se
iriam fazer ouvir não sô, mas também no Sindicato Nacional dos Arquitectos.
No inido de 1945, Pardal Monteiro solicitou novamente å Assembleia que ia eleger
os novos corpos gerentes que não votassem no seu nome para a Direccão: "tendo
dado durante oito anos todo o seu entusiásmo na gerência dos negôcios do
Sindicato e tendo incessantemente lutado pelo bem dos arquitedos e da
Arquitectura com quanta energia tinha, sentia necessidade de descansar algum
tempo" (6). No entanto, e ao contrário do que sucedera no ano anterior,
disoonibiiizou-se para colaborar com a futura Direccão ou para prestar qualquer
outro serviQo que a classe entendesse necessário. Cottmelli Telmo (1897-1948) foi
então eleito para o cargo de presidente do Smdicato a cuja Direccão já pertencia
como secretário, desde 1942. Abruptamente terminada pela sua morte. a sua
gerência, por isso de caráder algo meteôrico, ocupou-se fundamentalmente da
organizacão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura. beneficiando de uma base
bastante sôlida deixada pelo seu antecessor
Em termos globais, poder-se-á afirmar que a direcqão associativa de Cottinelli
Telmo foi mais agressiva do que as anteriores, registando-se mesmo um maior
distanciamento afectivo e uma maior fneza na discussão e resolucáo dos assuntos
associativos De tal constatacâo nâo serâo alheias as diferentes personahdades de
Cottinelh Telmo e de Pardal Monteiro Ambos enérgicos nos seus propositos, o
primeiro era, no entanto, mais imediatista e pragmático na sua acQâo. deixando em
ma s ôbvia transparéncia a exigência â já mencionada hegemonia, agora menos
questionada, mais seguidista e obediente aos designios oficiais. O seu discurso foi
senpre directo. menos harmonioso e tolerante para com aqueles que hesitavam ou
manifestavam a negaqão possível ás propostas por ele formuladas em repetiQåo de
outras que Ihe tinham sido feitas pelo Governo, do que o de Pardal Monteiro Este,
5QS
atingindo os mesmos fins, socorria-se no
entanto de maior tolerância, falseando de
alguma forma o direrto ã diferenca.
Aliás, Cottinelli Telmo ao elogiá-lo utilizou
palavras como "inteligênaa", "diplomada", "seguranca",
"calor", "vocacâo", atnbutos
que Ihe advinham do "amor" que
tinha å profissâo que exerda "e de que fez seu
ideal".
Inevitavelmente, a heranca deixada por Pardal Monteiro
foi demasiado forte e a sua
accáo constituíu um ponto de referência incontomável para
as Direccôes seguintes
que procuraram enfatizá-la. Cottinelli
Telmo pretendeu assim organizar uma festa
em sua homenagem que não deveria ter "so o cunho
de uma consagracáo pessoal,
mas mais ainda o de uma manifestacåo colectiva da classe,
em que se marcasse"
a posicâo desta "no ámbito da evolucáo
cultural e artistica de Portugal" (7) O
homenageado negou tal reconhecimento público, pelo
menos a titulo individual,
aceitando-o somente se este se "apresentasse com um carácter simbôlico
de união
da famíha dos arquitectos. de que ele seria o pretexto" (8).
No entanto. tal
homenagem náo viria a realizar-se.
Parece assim que Pardal Monteiro oscilou por vezes
entre uma certa humildade e a
clara afirmaQão do seu esforqo que queria ver reconhecido pelos
seus colegas
Porém, até ã realizacão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura em 1948,
ele
representou uma ideia de classe. em sinônimo prôximo
de familia, pela qual
perpassa a noQão das antigas corporaqôes de oficios, coesas,
solidánas e com
áreas de mtervencão bem defmidas. Deste sentido de mtervencão
não era alheia a
sua formaQão e as suas referências paradigmáticas
dos arquitectos e das
arquitecturas nacional e estrangeira, encontrando-se
entre os primeiros Eugénio
dos Santos e M. Ventura Tema, nem as relaqôes que manteve. pelo menos a partir
de 1937, com organismos intemacionais.
Foi a partir de Janeiro daquele ano que, em contacto com o seu colega
Pieme Vago
que desde 1932 pertencia ao corpo redactorial
da revista "L'Architecture
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d'Aujourd'huĩ", secretário-geral das Reuniôes Intemacionais de Arquitectos (R.I.A.),
organismo vocacionado para a defesa no plano internacional dos interesses dos
arquitectos, Pardal Monteiro iniciou as diligências para formar em Portugal o Grupo
Nacional das R.I.A.. Em menos de um mês, conseguiu obter do Govemo português
a autorizacão necessária para esse fim, sendo da opinião de que aquele grupo
deveria ter existênda autônoma apesar de colaborar estreitamente com o Sindicato
Nacional dos Arquitedos. Porém, sô em Janeiro de 1939 é que o grupo portugués
das R.I.A. estava definitivamente organizado com estatutos prôprios, reconhecidos
e sprovados ofidalmente. Desde logo ã sua Direccâo pertenceu um heterogéneo
grupo de arquitedos: Pardal Monteiro, presidente, Dano Vieira, secretáno nacional.
Keil Amaral, secretário para o estrangeiro, Raul Tojal, tesoureiro e Adelino Nunes,
Conselho Fiscal
Apos o deflagrar da II Guerra Mundial. em nome de Auguste Pemet, prestigiado
arquitecto e um dos percursores da utilizaQão do betão armado na construQâo,
presidente das R.I.A. e dos restantes membros daquele organismo, Pierre Vago
solicitava a Pardal Monteiro que assegurasse a continuidade do trabalho iniciado
oito anos antes atraves de um Comite de Ligacão, na sua qualidade de membro
eleito do comité central em 1939 e ainda por ter sido um dos pnmeiros que
coadjuvaram os esforqos daquele grupo de arquitectos Porém. em 1940, a
direccão provisôna do secretanado mudou-se para Marselha. Quatro anos depois,
apôs a libertaQão da Franqa. recomeqaram os trabalhos conducentes å conjugaQão
dos esforqos internacionais para a defesa dos interesses dos arquitectos As R I A
e o Comité Intemacional dos Arquitectos, reunem-se sucessivamente em Londres
(1946), em Bruxelas (1947) e em Paris (1948), decidmdo criar um unico organismo,
a Uniâo Internacional dos Arquitectos (U.I.A.), sendo Pardal Monteiro o
rep'esentante de Portugal no comité directivo provisôrio então constituido (9)
Em Portugal. a Secqåo Portuguesa das R I A . transformou-se á semelhanca das
suas congéneres estrangeiras na Secqão Portuguesa da U.I.A. (S.P U.I.A.) que
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teve também a autonzacão do Instituto Nacional do Trabalho
e Previdência. Da sua
primeira Direccáo fizeram parte Pardal Monteiro, Sérgio
Botelho de Andrade
Gomes, secretário e Femando Mesquita. tesoureiro. Em 1950.
a presidência da
S.P.U.I.A. passava para Carios Ramos, secretariado por
Manuel Laginha e tendo
como tesoureiro o secretáno da comissão anterior.
O I Congresso da U.I.A. teve lugar em Lausanne,
em Junho de 1949, subordinado
ao tema "O arquitedo em face das suas novas tarefas"
e no qual participaram
arquitedos portugueses apesar de não
constituirem uma delegacão. O Congresso
seguinte, realizou-se em Rabat, Mamocos.
em 1951. ao qual assistiu Carios Ramos
na qualidade de presidente da Seccáo Portuguesa.
Ficou então marcado para
Lisboa o III Congresso da U.I.A., que ocorreu em 1953,
de 20 a 27 de Setembro, no
Palácio Foz, sede do Secretariado Nacional de Informacão.
Tratou-se do
Congresso mais importante até então realizado
não so pelo número e reconhecido
prestígio dos seus participantes. mas também pela
actualidade dos temas aí
debatidos: a formaQão e posiQåo social do arquitecto,
as relacôes entre arquitectos
e engenheiros, o problema da sintese das artes plásticas,
o urbanismo, o habitat,
as construQôes escolares e ainda a industrializaQão
da construcáo. Tal
acontecimento foi presidido por Carios Ramos e Pardal Monteiro
-
que se
desentendera com Keil Amaral a propôsito da eleiqão dos delegados ao Congresso
- ao lado dos seus colegas Homero Ferreira Dias. I Peres Femandes
e L Cristino
da Silva. pertencia aos membros do comité de organizaqão do Congresso Apesar
de em Lisboa terem sido abordadas questôes anteriormente tratadas. aquele
revestiu-se de extrema importância para a vida mterna da sua organizaQão
promotora marcando assim uma nova fase
da U.I.A..
Antes da realizaqão do 1° Congresso Nacional de Arquitectura,
tiveram lugar as
eleiQôes para os corpos gerentes do Sindicato para
o triénio de 1948/1950. cujo
resultado é um dado importante para uma leitura subsidiária do que
então ocorreu
naquele Congresso. Se este, como por vánas vezes
foi afirmado, exprimiu pela
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primeira vez e publicamente, as ideias da classe em relacão á Arquitectura e ao
exercício da profissão num idêntico diagnôstico de causas e efeitos,
independentemente do alinhamento político dos inten/enientes, aquele congresso
traduziu também a participacão na vida sindical de uma geracåo recém chegada å
prática profissional, aglutinada em tomo de Keil Amaral, portadora de outras ideias
de arquitecto, de Arquitectura e de Urbanismo, enformadas e elas prôprias reflexo
de uma outra estratégia oposicionista.
Sô desta fonma poderá ser entendida a heterogeneidade da direccão sindical então
eleita, onde ao lado de arquitectos claramente afectos ao regime
- não por para ele
teæm trabalhado, mas pelas suas actividades cívicas paralelas
- se encontravam
outros que até então, numa atitude critica, mas sempre exterior ao Sindicato, se
tinham mantido a margem daquele. Era ainda porém um equilibrio de forcas algo
precário, expresso no número de votos alcancados mdividualmente. 0 presidente
cessante, Cottinelli Telmo, obteve menos um voto, 25, do que aquele que viria a ser
o presidente eleito, Keil Amaral, ou seja metade do numero de participantes no acto
eleitoral Por sua vez. Pardal Monteiro alcanqou mais um voto do que este último
para presidente da Mesa da Assembleia Geral A unanimidade de votos, 50, recaiu
em I Peres Femandes e João Simôes que, respectivamente, ocuparam os cargos
de secretário e 1° vogal da DirecQáo.
A 10 de Marqo de 1948 a hsta nominal dos sôcios eleitos para os corpos sociais
para o triénio de 1948/1950 foi enviada ao Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência que a 16 de Novembro do mesmo ano enviou um oficio ao presidente
do Sindicato. mformando de que por despacho de 11 de Novembro fora
sancionada aquela eleicåo. ou seja, sô depois da reahzaQão do 1° Congresso
Nacional de Arquitectura que decomera em Maio/Junho, também de 1948 Deste
modo não parece emado depreender que tal demora na resposta oficial, sô apos a
qual os membros eleitos poderiam entrar em actividade, garantiu ao Governo que
patrocinara o Congresso, que á frente do Sindicato aparecena uma pessoa da sua
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inteira confianca, Cottinelli Telmo, não amscando na possibilidade que
de facto se
veio a verificar, ou seja, a escolha de Keil Amaral para presidente
da Direccão do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, tal como foi comunicado
a 5 de Abril de 1949,
também para o Instituto Nacional do
Trabalho e Previdénda.
Porém, e demonstrando uma rigorosa e escrupulosa
atencão do Estado aos
dingentes sindicais exercida através daquele Instituto,
a 18 de Agosto de 1949 o
subsecretário de Estado das Corporacôes e Previdência Sodal, Mota Veiga,
emitiu
um despacho pelo qual era retirada a sancão
ao presidente eleito da Direccão do
Sindicato. ao abngo do Art. 15°, parágrafo 5°. do Decreto-Lei
n° 23.050 que
legislava a constituicão e orgânica dos Sindicatos
Nacionais e que determinava que
os dirigentes sindicais deveriam ser pessoas que
dessem "garantias de cooperar
com o Estado na realizacão da ordem social estabelecida
e no desempenho das
suas funqôes políticas que a lei confia áqueles organismos".
A suspensão de Keil Amaral que causou desde logo grande consternaQão
na
classe, foi o assunto abordado na Assembleia Geral de 13 de Dezembro
de 1949.
que se prolongou em mais três sessôes (10) Porém,
a mobilizacão feita em torno
do acto eleitoral revelou-se circunstancial, já que naquelas reuniôes participaram
respectivamente, 41, 35, 20 e 21 socios Os
trabalhos foram dirigidos por Pardal
Monteiro na qualidade de presidente da Mesa da Assembleia
Geral que esclareceu
todo o processo em tomo daquelas eleiqôes, sem deixar
de lamentar o sucedido
"dados os bons serviQos" que Keil Amaral "prestou enquanto se conservou
â frente
do Sindicato" Segundo afirmou ainda, a sanqão dos corpos gerentes para
o tnenio
de 1948/1950 não fora imediata, "como se esperava", pois "grandes foram as
dificuldades que se levantaram" desde logo em tomo do nome
de Keil Amaral
A posiQão de Pardal Monteiro. cuja actuaQão ele prôprio
revelou a Assembleia náo
deixa de ser algo ambigua. apesar de não ter sido
contestada pelos colegas
Declarou que logo apôs o acto eleitoral de Marqo de
1948 estava demissionário do
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cargo para que fora eleito e reafirmando a sua decisão anterior, novamente
"disposto a afastar-se de toda a actividade que se relacionasse com a vida
colectiva da classe". Porém, perante a demora do Instituto Nacional do Trabalho e
Previdência entendeu que "devia ainda mais uma vez lutar pela união da classe
que via na eminênda de se dividir, com prejuízo para todos, caso não fosse
sancionado qualquer dos membros eleitos para a Direccão" Neste sentido, e "para
salvaguardar a união, foram necessários meses de persistente insistência junto de
qu«.m de direito até que obteve a promessa da necessária sancão para todos
aqueles que em Assembleia eleitoral tivessem obtido maioria de votos". Pardal
Moiteiro esclareceu ainda que a dificuldade daquela aprovacão surgiu
"exclusivamente de em determinados sectores da administracåo dos negôcios do
Estado se considerar como não merecedor da sua confianqa, sob pontos de vista
est'anhos â vida colectiva da (...) classe e ao exercicio da (...) profissão. o (...)
colega Keil Amaral"
Depreende-se das palavras daquele orador que um acontecimento teria grande
importáncia naquela decisâo, o 1° Congresso Nacional de Arquitectura, durante o
qual, segundo afirmou ainda, Keil Amaral teve "sensatas e úteis intervenQÔes", o
que o fez considerar que "estaria assim, felizmente assegurada a necessána união
da classe, com plena satisfaqão de todos os arquitectos" Também a actuaqâo tíe
Keil Amaral já no exercicio do cargo de presidente do Sindicato, "sô veio confirmar
o acerto da atitude que tomara perante as autondades de quem dependia a
sancão"
Venfica-se assim que para Pardal Monteiro
-
que perante as instáncias oficais
defendeu Keil Amaral - acima e para além de suspeitas outras. permaneceram
senpre os interesses e a união da classe, aspectos pelos quais sempre lutara
talvez porque ele e tal como viria a afirmar tinha "honra de exercer tâo bela e
maravilhosa profissão", a Arquitectura tivesse de ser protegida de ingerêncías
politicas de maior fôlego, numa recusa de enfrentar o espelho da realidade exterior
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que se construia então
com novos argumentos e consequências e que pela
primeira vez se intrometia diredamente
no Sindicato Nacional dos Arquitectos.
Talvez ainda por isso, Pardal Monteiro
fez a distinQão entre Keil Amaral arquitecto,
que elogiou e cujas actividades em prol
da dasse reconheceu, e Keil Amaral
cidadão que exprimiu opiniôes pessoais
sobre assuntos que na sua perspectiva
não eram diredamente do foro sindical, o que de alguma forma
critica - "É um caso
de consciência que sô ao arquitedo Keil Amaral diz respeito"
- uma vez que, na sua
opinião, o seu colega náo colocara em primeiro lugar
os interesses superiores da
classe A sua já longa experiénda de presidente
do Sindicato ensinara-lhe que
daquela atitude de certo poderiam surgir
"dificuldades" ou "reservas" que se
manifestariam quando Keil Amaral fosse "atendido quando
da sua aduacão como
representante dos arquitectos junto dos poderes públicos
e sobretudo dos altos
sectores de quem por vezes depende directamente
a soluQåo dos assuntos
respeitantes ãs reivindicaqôes da classe
e ate por vezes os que respeitam a
simples actividade profissional de cada um (...), porque
a tanto tem que chegar a
accåo pessoal dum presidente do Smdicato"
Devido ås relaqôes pessoais que ele prôpno estabelecera,
Pardal Monteiro foi
questionado, não revelando exadamente por quem, julgando-se
no entanto, pelo
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, sobre "qual seria o efeito produzido
na
classe" se fosse retirada a sanqáo a Keil Amaral. Declarou ter respondido que
"essa impressão seria a pior possível" e que causana "grande
descontentamento
entre os arquitectos, dada a actividade desenvolvida" por aquele
no desempenho
do cargo para que fora eleito, "a contento geral da
classe". Pardal Monteiro
reconhecia perante a Assembleia que a "obra" já entâo
miciada tivera a "virtude de
atrair ao Smdicato. em franca colaboracâo com essa Direccåo, todos os arquitectos
que se (interessavam) pelos problemas da classe.
sem restnqôes nem reservas de
qualquer espécie" Devido ås declaraqôes sempre repetidas por aquele dingente
associativo. é fácil de concluir quanto era importante o facto de poder afirmar que
a
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dasse estava "unida e ligada" aos estudos dos seus prôpnos problemas "sem
quaisquer barreiras a dividi-la", constituindo tal situacáo um factor determinante
para a defesa que empreendeu de Keil Amaral e para reafirmar quando Ihe foi
novamente colocada a mesma questão que qualquer accão contra o presidente do
Sindicato "sena de lastimar e desastrosa nos seus efeitos".
Reíatou ainda que ao ser "surpreendido" com o despacho do subsecretário de
Estado das Corporacôes e Previdênaa Sodal que retirava a sanqåo a Keil Amaral,
"procurou imediatamente indagar das causas de tal resoluQão e veio a ter
conhecimento de que aquelas seriam as de não merecer aquele arquitecto
confianca politica para poder continuar a ser presidente do Sindicato". Pardal
Monteiro afirmava então que "mais uma vez tentou (...) quanto poude para evitar
que fosse mantida tal resoluQão. Porém sem resultado". No cumpnmento do
Estatuto do Smdicato mas "esperando que o tempo (pudesse) contribuir para ajudar
a vencer tâo grande dificuldade", providenciou para que o secretário da DirecQâo, I.
Peres Femandes assumisse interinamente a presidência até ã eleicåo do novo
elemento daquele orgão associativo Ao mesmo tempo. enviou um oficio a Keil
Amaral dando-lhe conhecimento do referido despacho, "agradecendo-lhe todos os
bons servÍQOs prestados e solicitando-lhe que continuasse a dar a sua
colaboracão"
Keil Amaral encontrava-se entâo fora do país. motivo pelo qual Pardal Monteiro
decidiu não convocar de imediato uma Assembleia Geral Defendendo a sua
opQão, acrescentou ainda outros argumentos: o período de férias (o despacho foi
em tido em Agosto) e ainda o facto de Ihe parecer "imprudente e mconveniente que
assunto de tão alta importância para a classe" fosse tratado numa reunião com
reduzido número de participantes. Logo apos o regresso do presidente demitido,
amoos conversaram "largamente sobre o assunto", tendo Pardal Monteiro resolvido
solicitar uma audiêncía ao subsecretário de Estado das Corporaqôes e Previdência
Social "para tentar uma solucão que desse satisfaqão aos arquitectos" Todavia,
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"nada conseguiu dessa entrevista". No fmal
do ano, dado que tinha a consciênca
de que "a impressão causada na classe era a de
sincera mágoa pelo afastamento"
do presidente que tinham elegido, "estava
ainda na disposicáo de aguardar mais
algum tempo para realizar a Assembleia
e tentar outras diligências".
Contudo, um novo acontedmento levou a que Pardal
Monteiro convocasse aquela
reunião, no início de Dezembro: a reforma do ensino
das Belas Artes. O projecto
encontrava-se já elaborado e em breve sena apresentado
å Assembleia Nacional,
sendo então necessário que o Sindicato tivesse o seu representante
na Câmara
Corporativa "para intervir no estudo do problema que
tanto (mteressava) aos
arquitedos". Solicitava então ã Assembleia que
"sem prejuizo do apreco em que
todos (tinham) o arquitecto Keil Amaral se (desse) conta
da situacåo melindrosa em
que a classe se (encontrava). tanto no que (respeitava)
ás suas reivindicaQÔes e
naturais premogativas. como ao ambiente que (cercava)
os arquitectos" e ainda
para a "crise de trabalho que já se (fazia) tão largamente
sentir". Pedia a todos os
presentes que procurassem "proceder como em
sua consciéncia" entendessem
que melhor podenam "servir os altos interesses
da colectividade e da Nacão.
procurando sem paixão resolver o assunto para que
foram convocados", a eleicão
de um novo membro da Direccão
A pnmeira e unica nota dissonante as longas explicaqôes
de Pardal Monteiro foi
feita pelo então presidente mterino do Smdicato. I Peres
Femandes. que lamentou
que as circunstâncias anteriormente
mencionadas tenham "forQado" o presidente
da Mesa da Assembleia Geral "a protelar" a convocacáo daquela, o que na sua
opinião "desactualizou" uma proposta da Direccão que de outro
modo tena sido
levada ao conhecimento da classe logo apôs a ter sido emitido o despacho do
refendo subsecretáno de Estado. Tratava-se de propor que antes de se proceder ã
eleicão do novo membro da Direcqão, a Assembleia acordasse numa exposiQão a
dirigir ao subsecretário de Estado das Corporaqôes
e Previdéncia Social, na qual
solicitassem daquele "a anulaqâo do despacho que retirou a sancão superior
ao
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presidente eleito da Direccáo, cuja actividade, do ponto de vista assoctativo, sô
contribuíu para o prestigio da classe e, consequentemente, do Pais", o que foi
aprovado com uma abstencáo, não identificada em Acta.
Verificam-se assim duas concepcôes diferentes do prôprio trabalho assodativo,
uma em dara persistênda de um estilo até então preconizado e vánas vezes posto
em prática no Sindcato, outro, anunciando uma transformacão que lentamente
emergia. De um lado Pardal Monteiro, que agiu individualmente, manobrando-se
nos bastidores seus conhecidos, com discricão, com prudência, como ele prôprio
entendia ser seu dever no âmbito das suas atribuicôes; do outro, I. Peres
Fernandes, comprometido com uma nova dinâmica assodativa, peão de uma
diferente estratégia de "assalto" aos poderes constituídos e mantidos, náo sô mas
também, pela marginalizaqáo dos discordant.es
Uma fundamentada exposiqâo foi entâo enviada a 20 de Dezembro de 1949 ao
subsecretário de Estado das Corporaqôes e Previdência Social. entregue por uma
comissâo nomeada em Assembleia Geral e da qual faziam parte Carlos Ramos,
Pardal Monteiro. L. Cnstino da Silva. I Peres Fernandes e R. Chorão Ramalho (11)
A resposta, dada em 1 de Maio de 1950, limitou-se a transcrever os termos do
despacho de 18 de Agosto do ano anterior: "a retirada da sanqão ao arquitecto Keil
Amaral resulta de factos directa e exclusivamente ligados á sua actividade política e
nada tem que ver nem com a idoneidade moral e profissional do mesmo senhor.
nem muito menos com a dignidade e prestigio do Sindicato ou da classe dos
arquitectos, que quer pelo nível intelectual dos seus membros, quer pelos serviqos
prestados ao Pais, merece a melhor consideraQão do Govemo" (12).
Nacuela Assembleia Geral. duranîe a qual mtervieram sempre em apoio da
dignidade pessoal. profissional e sindical de Keil Amaral Carlos Ramos. Paulo
Curha, Bemardino Coelho Fernando Mesquita, Alberto Soeiro, Formosinho
Sanchez e Jorge Segurado, para além de Parda! Monteiro e I. Peres Fernandes
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ficou ainda decidido que uma delegacáo
- constituída por Carios Ramos e Pardal
Monteiro - se avistasse com Keil Amaral no intuito de saber a
sua intenqão de
continuar ou não na presidência do Sindicato, caso fosse favoravelmente
atendida
a exposicáo a enviar ao subscretário de Estado.
Por impossibilidades particulares
daquele, tal encontro não se veio a realizar tendo
este optado por enviar uma carta
sobre o assunto que foi lida na Assembleia Geral.
Keil Amaral afirmava a sua
disponibilidade para continuar a ser presidente
da Direccâo se a Assembleia o
entendesse "capaz de continuar a fazê-lo" e ainda se a exposicâo entregue
ao
subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdéncia Social "não (significasse)
a
solicitacão de um perdâo, de um favor para a pessoa que desempenhava
esse
cargo, mas sim, de certo modo, o desgosto da classe por
ver tratado um membro
da Direccão que tinha eleito de maneira injustificada pela
sua actuaqão no
Sindicato e por venficar que a categoria social e profissional dos
seus membros e
os serviQos por ele prestados ao Pais
nem sequer os tomam credores de
um
minimo de consideraqão e de respeito pelas suas pessoas e decisôes". (13)
Importa acrescentar que logo apôs ter tomado conhecimento
do despacho que o
obngara a demitir-se do cargo para que fora eleito,
Keil Amaral enviou uma carta-
circular a todos os sôcios do Sindicato esclarecendo, a título pessoal, o sucedido
Justificava a sua atitude devido ao facto do ofício enviado a Pardal Monteiro pelo
subsecretáno de Estado das Corporaqôes não ser explicito nem fundamentado.
dizendo a proposito: "Assim, tão enxuto de explicaqôes, deixa campo
aberto a
suposiqôes maldosas. que não admito. Pnncipalmente
as que se referem á minha
honradez, ou a de que tenha traído, de qualquer modo, o compromisso tácito que
assumi de zelar pelos supenores interesses dos arquitectos
e da Arquitectura,
abstendo-me por completo de envolver o Sindicato em quaisquer
actividades
alheias å sua orgánica Deixarei a Presidéncia da Direcqâo do Sindicato
mas quero
fazê-lo de cabeca erguida, orgulhosamente, até Nada de confusôes
com os
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motivos porque tém saído de outros Organismos Corporativos vános bons
portugueses" . (14)
As várias Adas da Assembleia Geral referentes a este assunto deixam
transparecer um cuidado extremo nas paiavras utilízadas pelos oradores que
mesmo entre colegas, se tomaram por vezes ambíguas. Para além disso, elas sâo
reveladoras da presenca inequívoca de duas geraqôes, ainda que tal alinhamento
não permita estabelecer uma simples linha divisôria nas ideias subjacentes ãs
intervencôes efeduadas. Elas refledem por esta via o diferente entendimento da
funcão social do arquitedo, ou seja, para o conjunto de arquitectos afedos ao
regime era possível dissodar o arquitedo do cidadão que exprimia opiniôes sobre
uma realidade que não era, na sua ôptica senão por via indireda, a profissional,
enquanto que para a maioria dos activistas do Congresso de 48, ser arquitecto era
mais do que projedar. Era também intervir num determinado meio sôcio-
econômico, era a possibilidade de melhorar a quaiidade de vida das populaQÔes
mais carenciadas, era opôr â soluQão oficial de individuahsmo a de colectivismo, a
fim de tentar solucionar o problema da habitacáo. Em suma, e para além destes
pressupostos, era ser solidário com a sociedade em que se inseriam numa busca
de ajustar formulaQôes conducentes a uma gradual transformacåo do todo que os
envolvia.
De alguma forma ambas as situaqôes se adequam a uma caractenzacåo mais
genérica das figuras anteriormente refendas, independentemente da qualidade da
sua produQåo arquitectônica: na pnmeira situaqão poderá então encontrar-se
Pardal Monteiro e na segunda, por obvia deduqão, Keil Amaral. Não deixa de ser
curioso verificar o fado de figuras tão distantes do ponto de vista profissional e
cívico, se encontrem nos meios para atingir determinados fins associativos. Uma
ngorosa análise comparativa das propostas efectuadas por aqueles enquanto
exerciam o cargo de presidente da Direcqáo do Sindicato, devidamente assinaladas
ao longo deste trabalho, se por um lado evidencia a pertinéncia continuada dos
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problemas fundamentais da classe, por
outro, é reveladora do mesmo
empenhamento pela causa do exercício
da profissâo e da Arquitectura, divergindo,
como não poderia deixar de ser. nos objectivos
últimos a atingir apesar de. repita-
se, serem sempre ditados pelas mesmas preocupaqôes.
Porém, tal constatacão,
possível através de um maior
distanciamento histôrico e afectivo da propria
histonografia do Estado Novo, não visa
"reabilitar" Pardal Monteiro e retirar a Keil
Amaral o sentido carismático que teve para toda uma geracão de arquitectos
e que,
nos breves oito meses em que presidiu á Direccão do Sindicato
se preocupou mais
em trazer ao Sindicato novos elementos e transformar
a funcáo daquele, do que
empreender a adequacão das perspedivas
reivindicativas da classe aos
condicionalismos ofíciais
Mais do que nunca, dentro das balizas cronologicas
deste trabalho. foi neste
periodo de vida associativa que se assistiu
a uma bipolarizacåo de prestigios; Keil
Amaral impedido de ser presidente do Sindicato
estava impossibilitado de
representar aquele organismo na Câmara Corporativa
onde era discutida a reforma
do ensmo de Belas Artes. Em sua substituiqão foi escolhido pela
Assembleia Geral,
Pardal Monteiro, sugestão que partindo de Cristino da Silva,
veio a ser aprovada
por maioria. com um único voto
contra. de Paulo Cunha De alguma forma tal
nomeacão parece traduzir o prestigio que Pardal
Monteiro tinha entre os seus
colegas. isto numa altura em que acabara de
dar provas de colocar os mteresses
associativos acima de divergências pessoais. Porém, e ainda
na continuacáo da
estratégia utilizada para as eleiqôes do tnénio de 1948/1950
e no mtuito de manter
quanto possive! o equilibno de forcas alcancado,
Alberto J. Pessoa foi eleito na
Assembleia Geral de 29 de Maio de 1950, para completar a Direcqâo
associativa
devido â interdicåo oficial de Keil Amara! exercer as suas funqôes.
O acto eleitoral de Marqo de 1948 a realizaQâo em Maio/Junho
do mesmo ano do
1° Congresso Nacional de Arquitectura e depois,
em Agosto de 1949 o despacho
do subscretario de Estado das Corporaqôes e Previdência Social, foram
factores de
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clivagem interna na vida associativa dos arquitectos portugueses Ironias da
prepotência do regime que, tal como em outros planos da vida política nacional,
sugeriu através do sistema que ele proprio instituira, altemativas possiveis de estar
contra e fazerpor, que já nos anos 50 se (re)afirmaram irreversíveis.
Todavia, uma espéde de embrião fora já gerado ao longo do decénio de 40,
sobretudo na sua segunda metade. Este, pontuando e gerando a esperanqa
necessária de alterar o rumo da evolucão política do País e animado pelo fím da II
Guerra, teve efeitos directos na vida do Sindicato Nadonal dos Arquitedos, já que
muitos daqueles profissionais, ao lado de artistas plásticos, escritores e outros
intelectuais, participaram no Movimento de Unidade Democrárica (M.U.D.) que
fundado em 1945 ano de eleiqôes para a Assembleia Nacional, congregou todas as
forcas politicas de oposicão ao regime, desde os sectores comunistas aos
anarquistas, constituindo o maior movimento de massas organizado contra o
Estado Novo. No ano seguinte mobilizou grande número de jovens democratas em
tomo do M.U.D. Juvenil, extinto durante o decénio seguinte. 1945 foi também o ano
da criacão da Casa dos Estudantes do Império que apesar de ser uma estrutura
associativa sem conotacôes partidánas teve, nos finais dos anos 50 mas sobretudo
nos anos 60, um importante papel no apoio que deu e fomentou aos movimentos
de libertacåo das então colônias portuguesas. Naquele ano, Almada Negreiros
terminara os seus logo célebres frescos na Gare Marítima de Alcántara, projecto do
seu amigo Pardal Monteiro e com o qual já colaborara na igreja de Nossa Senhora
de Fátima (1938) e no edifício do jornal "Diário de Notícas" (1939-1940)
No ano seguinte foi fundado por um grupo de arquitectos, entre os quais se
encontrava como seu pnncipal dinamizador Keil Amaral, o I.C.A.T (Iniciativas
Culturais de Arte e Técnica) e teve inicio a 2a séne da revista "Arquitectura" cujos
direitos editoriais foram adquiridos por aquele agrupamento. Em 1946 realizou-se
tamibém a V Exposiqão Geral de Artes Plásticas (E.G.A.P.), contraponto aos
Salôes de Arte Modema organizados desde 1935 pelo Secretariado Nacional de
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InformaQåo e que eram veiculos de promocão
da cultura oficial, em cuja secqâo de
Arquitectura participaram, entre outros,
Keil Amaral, J. Faria da Costa, Adelino
Nunes, M Jacobetty Rosa e F. Conceicáo Silva
Em 1947, no Porto, formou-se a
O.D.A.M. (Organizacåo dos Arquitectos Modemos),
tendo lugar em Lisboa a 2"
E.G.A.P. que contou entre outros
com a presenqa de I. Peres Femandes,
J
Almeida Segurado, Arménio Losa e Cassiano Barbosa,
C. Palma de Melo e Joâo
Simôes. Este ano coincidiu também com a já aludida realizacão
do IV Congresso
da Fedéraciôn de Urbanismo y de la Vivienda, organizado em Portugal pelo
Sindicato Nacional dos Arquitedos.
O ano que precedeu as eleiqôes presidenciais de 1949,
foi particularmente rico em
acontecimentos culturais, partindo quase todos eles de iniciativas ofidais,
em geito
de pré-campanha eleitoral O único marginal
a tudo isto mas reforcando um
processo eleitoral paralelo. foi a 3a E.G.A.P
na qual participaram Celestino de
Castro, Paulo Cunha, F. Nobre de Figueiredo J Huertas Lobo.
Alberto J. Pessoa e
outros arquitectos. Até 1953. realizaram-se ainda
mais três destas exposiqôes que
tiveram sempre grande participacão de arquitedos,
todos eles entåo activos no
meio sindical, quer em Lisboa, quer no Porto Efectivamente,
em 1948, a oposicão
estava unida em tomo da candidatura do general Norton de Matos a Presidente
da
República, da qual desistiu no ano seguinte por
falta de condiQÔes. Militar de
grande prestigio em 1912 tinha sido nomeado govemador geral
de Angola cargo
de que foi demitido em 1915 pelo Govemo de Pimenta
de Castro apesar de ter
ocupado o de mmistro das Colônias e depois da Guerra,
vendo-se afastado do
poder em 1917 devido å revolucâo de Sidonio Pais,
exilou-se em Londres, sendo
dois anos mais tarde nomeado delegado portugués a Conferência de Paz Voltou a
Angola em 1921. desempenhando ate 1923
o cargo de alto comissáno da
República Foi também grão mestre da Maqonaria.
Apesar de ter consentido tal candidatura a resposta repressiva
do Governo náo se
fez esperar, ilegalizando o MUD e perseguindo muitos
dos seus aderentes e
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simpatizantes, reforcando a aparelho repressivo do Estado e promovendo uma
ofensiva de maior impacto e expressão, exibindo o seu trabalho no dominio das
Obras Públicas com a exposicão "15 Anos de Obras Públicas (1932-1947)" em
simultâneo com dois congressos que patrocinara, o 1° de Arquitedura e o 2° de
Engenharia e no domínio do espírito, também através de uma exposicão, esta
intitulada "14 Anos de Política de Espirito", concebida por Antônio Ferro, director do
Secretariado Nadonal de Informacão e que dois anos depois viria a ser afastado
deste cargo.
Os arquitectos. enquanto classe profissional, ligados ou não ao Sindicato, tomaram
parte, com maior regularidade, em manifestacôes públicas Também as recentes
movimentaqôes políticas de oposicão ao regime, alimentadas pela derrota de quase
todas as ditaduras europeias devido ao fim da II Guerra, alertaram consciências e
favoreceram a circulacâo de informacåo e o estreitar de mtercámbios profissionais.
Os problemas específicos do exercicio da profissão delimitaram-se com maior
clareza e reflectiram-se desde logo no programa de trabalho estabelecido pela
Direccåo do Sindicato para o triénio de 1950/1953, então presidida por I Peres
Fenandes fazer reviver as reuniôes entre sôcios; tentar resolver aspectos de
ordem econômica tais como o imposto profissional, a tabela de honorános e os
contratos de trabalho; promover uma campanha de vulgarizacão da profissâo de
arquitecto: propor superiormente para que nas zonas de proteccáo a monumentos
nacionais so fossem aprovados projectos assinados por arquitectos; tratar de
problemas relacionados com a fiscalizacão de obras, e ainda a revitalizar a revista
do Smdicato (15)
Parda! Monteiro continuava então como presidente da Mesa da Assembleia Gera!
ainda eleito por maiona de votos, colaborando e apoiando as iniciativas
empreendidas pela Direcqão em exercicio A 4 de Marqo de 1954 reaiizou-se nova
Assembleia Geral para eleÍQão dos novos corpos gerentes Antes de dar inicio ao
acto eleitoral. Pardal Monteiro leu uma longa exposicão. a qua! solicitou que fosse
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mtegralmente transcnta em Acta, mostrando-se
entâo firme na decisão de que sena
a última vez que teria a "honra" de dirigir os trabalhos
da Assembleia da classe
(16). Embora já nâo tão convicto
do seu nome ser votado
- "Embora nada me
assegurasse que viria a ser eleito para
este ou para qualquer outro cargo (...)"
-
manifestava ser seu desejo afastar-se, "senão para sempre, pelo
menos por algum
tempo, de toda a actividade assodativa". Todavia,
e dado que a Assembleia "tantas
vezes" o honrara "com a sua confianca e o seu apoio", entendia ser
seu dever dar
explicaqôes sobre a sua decisão. Em primeiro lugar apontava
"razôes de saude", sô
depois as "enormes responsabilidades profissionais que (Ihe absorviam)
todo o
tempo" e, por último, "a simples circunstãncia
de já ter dado â classe mais de tnnta
anos de serviqo, por vezes muito activo", o que pensava
contar em seu favor "para
justificar o pedido de deferimento" daquele
seu desejo Garantia. porém, que "a
(sua) porta (continuava) sempre aberta" para
todos os colegas
Um dos sintomas de rejuvenescimento dos membros do Sindicato,
foi o facto de
Pardal Monteiro ao recordar que "a classe atravessou
fases muito difícies". ter
acrescentado que "a maioria dos presentes nåo chegou,
felizmente" a conhecê-la.
Lembrava-lhes então que "tempos houve em que a profissão de arquitecto
não
tinha, nem de longe", o significado que então alcanqara,
sendo esses os "tempos
em que os arquitectos viviam angustiosamente, quase apenas
de aspiraQÔes".
designando-os por "ominoso passado" Para ele
a situaqâo que entåo se vivia era
motivo para que os mais novos se "regozijassem".
cabendo-lhes continuar a luta
inicada "a partir, praticamente, do zero" com a mesma
"mistica e tenacidade" que
animou os seus antecessores. mas com "todo o entusiásmo da sua juventude e
da
sua fé. com ardor e persistência ( ). por mais dura que (fosse) tão gloriosa
tarefa"
No seu discurso de despedida Pardal Monteiro refenu-se
ao "momento de
compreensivel perturbaQão geral" que se vivera no Smdicato, parecendo
até que a
classe "coma o grave risco de se desunir", numa clara
alusâo aos acontecimentos
ocorridos em tomo de Keil Amaral Sobre este assunto declarou amda: "não
ficana
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de bem com a minha consciência se não confessasse, neste momento da mais
séra importáncia da minha vida, a satisfacão com que, mercê da perfeita noqão
dos nossos direitos e deveres e da inteligente e entusiástica dedicacão dos que a
dirigem, vejo a nossa dasse apresentar-se com aquela coesáo que será a sua
maior forca na luta pela defesa dos seus ideais. Era também a oportunidade que
aguardava para dar, tranquilamente, outro rumo â minha vida".
No balanco efectu^ado da sua longa actividade associativa, declarava ter sido
"algumas vezes ir.compreendido" e outras "injustamente tratado", não Ihe
acusando porém "a consciênda de ter alguma vez agido" de modo a desprestigiar a
classe. Pedia então que Ihe perdoassem "a imodéstia de afirmar que (vivia) pelo
menos na ilusão de não contar um único passo da (sua) vida profissional", quer em
Portugal quer no estrangeiro. "que nâo tivesse sido dado com o alto objectivo de
servir, honrar e dignificar a corporacão" â qual todos os presentes pertenciam
Evocava então Mestre Ventura Terra "pela mão" do qual entrara na Sociedade dos
Arcuitectos Portugueses e que considerava como seu "segundo pai e que como
(aquele) nunca (esquecia)", dizendo a seu propôsito "No meu sentimento
estiveram sempre presentes o respeito e a gratidão que devo â memona do meu
saudoso Mestre Ventura Terra, o primeiro dos nossos que corajosamente no meio
mais hostil aos arquitectos, empenhou com supenor inteligência e incomparável
galhardia o pendão do respeito pela nossa classe e pela nossa obra" Justificava
tais memonas naquele que designou por um "momento solene" da sua vida porque
fora o exemplo daquele que "estimulou sempre todos os (seus) insignificantes actos
ao serviqo" daquela colectividade. Afirmou ter prosseguido no cumprimento do que
considerava ser seu dever "até onde as (suas) faculdades o permitiram, por vezes
até beber o amargo fel da mjustiqa, do que nåo (guardava) no (seu) coraqão
qualquer ressentimento".
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Pardal Monteiro quis deixar bem claro que
se afastava da actividade associativa
"agradecido pela amizade e confianca
com que em todas as ocasiôes"
muitos o
tinham honrado e ainda "com a mais sincera alegria por ter
visto realizarem-se,
ainda na (sua) vida, duas das mais belas
e velhas aspiraQôes"
- o 1° Congresso
Nadonal de Arquitedura e o III Congresso da União
Intemaaonal dos Arquitectos
-
manifestacôes nas quais considerava que os arquitectos portugueses
"souberam
dar ao País a nota bem nítida da sua maturidade social,
a que um dia se fará
justiga".
Declarava ainda que a sua "voluntána retirada", nâo representava
o alheamento
dos problemas que preocupavam a classe,
nem tâo pouco o "abandono de atitude
ou das doutrinas" com que tinha "queimado os nervos e a saúde",
sendo antes
"uma nova fase" da sua actividade, durante a qual pretendia dedicar-se
"ao estudo
de certas ideias de interesse geral" e também á "assistência aos (seus)
dedicados
colaboradores" que constituíam "como que
o prolongamento da (sua) prôpria
família"
Certo da boa compreensåo de todos face âs razôes apresentadas,
Pardal Monteiro
terminava o seu discurso com palavras de alento para os seus sucessores
"E é
nesta convicqâo que com a mesma mistica que sempre
me dominou e
naturalmente so se apagará com a minha prôpria existência.
neste dia que marca
na minha vida a meta duma comda que se completa já cansado, formulo este voto
perante todos aqueles que tenham a felicidade de disporem
de saúde e dum larqo
futuro na sua frente e sejam iluminados pela fé nos nossos ideais: que
não um
apenas. mas um grande número
- pois sena utopico aspirar a que fossem todos
-
continuem sempre a manter a grande altura, com o mais perfeito espmto
de
solidanedade e mútuo respeito, a bandeira das nossas reivindicaqôes, estudando,
trabalhando, cumprindo briosamente a sua nobre missão
de artistas construtores,




Em seguida, I. Peres Femandes sugeriu que todos os presentes "aclamassem"
Pardal Monteiro "em sinal do muito apreqo em que a classe (tinha) a sua pessoa"
sendo então "muito aclamado"
Cerca de quatro anos depois, por razôes que para sempre ficarão desconheddas
mes que já foram atribuídas a questôes de saúde ou a outras reladonadas com a
construQão do seu projecto para o Hotel Ritz (Lisboa), Pardal Monteiro, em acto
voluntário, entre a vida e a morte, escolheu a segunda, gesto de antítese á sua
dedicacão do que ele prôprio designou por mística que sempre o dominou e que,
ainda segundo as suas palavras sô se apagaria com a sua prôpria existência. A
mcrte acidental ou deliberada, reuniu então, e por fim, três das quatro pnncipais
figuras que foram referidas ao longo deste capítulo: Tertuliano Marques, Cottinelli
Teimo e Pardal Monteiro,
Mas, a transitonedade da vida não se compadece com a perenidade dos ideais
quando estes radicam em causas que todos reconhecem justas e como suas. Por
isso, o movimento reivmdicativo dos arquitectos portugueses pela dignificaqáo da
sua profissão continua ainda ... Em novas formulaQôes. pela voz de outras figuras
dirigidas a outros poderes. Mas essa é outra histôna que ficará para contar
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NOTAS
(1) Numa carta enviada ao
tesoureiro do Sindicato, Pardal Monteiro
afirmava: "A
circunstância de exercer êste cargo não por escolha
do Govêrno, mas por escolha dos meus
ilustres colegas, impôe-me o dever de fazer reverter
em benefíco do Sindicato as verbas
comespondentes áqueles vendmentos, pois
entendo que o desempenho daquele cargo,
tirando-me tempo para o exercído da minha
adividade profissional, é no entanto uma
incumbencia que me foi cometida pela nossa classe,
da qual não desejo tirar o menor
proveito material (...). Não pretendo,
no entanto, com a minha decsão estabelecer
doutnna
a êste respeito, pois entendo que outros dignos colegas que posteriormente
venham a
ocupar o cargo que durante
êste ano tive a honra de ocupar, devem ter o
direito de proceder
como em sua conscênda entenderem. Procedi dêste modo, porque
isso me dá prazer e
porque como presidente da DirecQão
do Sindicato entendo que tenho para com
a
coledividade a obrigacâo moral de contribuir com todo
o meu esfôrco para conquistar para
ela os maiores beneficios possiveis e nunca. para mim, quaisquer que
não sejam aqueles
que por constituirem regalias gerais da dasse,
a êles tenha direfto por fôrca das d.sposicôes
dos Estatutos do Sindicato", in Carta de Pardal Monteiro
ao tesoureiro do Sindicato Naconal
dos Arquitedos. 3.Fev.1937.
(2) Uvro de Actas da Assembleia Geral
do Sindicato Nacionai dos Arquitectos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 64, 12.Jan.1944, p.
5-8.
(3) Idem, Ada n° 65, 15.Fev.1944, p.
10. Lamen.avelmente, esta carta que parece ter
circulado' entre os sôcios do Sindicato a fim de que estes a subscrevessem, nâo foi
localizada no conjunto dos documentos consultados.
(4) Ibidem, Ada n°67, 6Nov 1944. p.
44.
(5) Ibidem, Ada n°65. 15.Fev.1944, p. 22
(6) Ibidem, Ada n° 68. 10.Jan.1945, p. 50.
(7) Livro de Actas da DirecgSo do Sindicato
Nacional dos Arquitectos, de 4 de Janeiro de
1944 a 7 de Outubro de 1949, Ada n° 329. 1 Maio.1945, p.
71
(8) Relatorio da DirecgSo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos, 1945 (dad.], p. 2
(9) Em 1949, Pardal Monteiro propôs a nomeacão de
Pierre Vago, Auguste Perret e Sir
Patnck Abercrombie para sôcios honorários do Sindicato, proposta que
foi aprovada em
Assembleía Geral. Justificando a sua proposta pelo papel por aqueles desempenhado
no
âmbito da consolidacâo dos organismos intemaconais. em relacão a
cada um deles
afirmava: "Pode-se dizer que sem Pierre Vago nada se teria feito
de prático neste capitulo
da cooperacão mtemacional" A. Perret era designado como
uma "figura notável [que] se
tem destacado e que já pela sua grande autoridade de Mestre. já pelo
seu papei de
percursor da Arquitectura Modema, já porque desde os pnmeiros passos
acompanhou todo o
movimento das R.I.A. e da organizaqão da U.I.A., também é credor do
reconhecmento dos
arquitedos" Quanto a Sir P. Abercrombie afirmava que aquele
"deu å criaQão da U.I.A. uma
extraordinária cooperaQão. a ponto de ter sido eleito. também por
unanimidade. no
Congresso de Lausanne. para o cargo de presidente
da U.I.A.". in Carta de Pardal Monteiro
a Keil Amaral. presidente do Sindicato Nacional dos Arquitedos,
4.Jan.1949.
(10) Uvro de Actas da Assembleia Gerai do Sindicato
Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de MarQO de 1954, Ada n° 85. 13Dez.1949. p
145-158;
20.Dez.1949, p. 158-165; 16.Jan.1950, p 165-170; 3.Abr.1950. p
172-174
(11) Ver Vol. II
- DocumentaQão, Doc. n° 16.
629
(12) Carta do Gabinete do subsecretário de Estado das CorporaQÔes e Previdência Socal
para o presidente da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitedos, 1.Maio.1950
Parece que o pretexto para tal decsão se fundamentava num artígo publicado por Keil
Amaral sobre o problema da habitacão. Cf. SILVA, J. Antunes da
- "Um grande homem
discreto", in Keil Amaral, arquitecto, 1910-1975, p. 17.
(13) Carta de Keil Amaral a P. Pardal Monteiro e Cartos Chambers Ramos, 19.Dez.1949.
(14) Carta-drcular de Keil Amaral, s.d. [1949], que nos foi amavelmente cedida pelo
arquitedo N. Teotônio Pereira, o que murto agradecemos.
(15) Livm de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Naåonal dos Arquitetcos, de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Marco de 1954, Ada n° 89, 24.Out.1951, p. 182.
(16) Idem, Ada n° 93, 4.Mar.1954, p. 193-198.
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Circular da Comissâo Executiva do 1° Congresso Nacional de Arquitectura ,
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Cimulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 30.Jul.1936
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 4.Dez.1937.
Circulardo Sindicato Nacionai dos Arquitectos. 9.Abr.1938.
Cimulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 30.Abr.1938
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 30.Ago.1939.
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 9 Maio 1940.
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 16.Maio.1940.
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 2 Nov 1940
Circulardo Sindicato Nacional dos Arquitectos, 6 Ago 1941
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Livro de Actas da Assembleia Geral do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 1 de
Dezembro de 1943 a 4 de Abril de 1954
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de 19 de Maio de 1947 a 6 de Outubro de 1947
Livro de Actas da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos. de 29 de Agosto
de 1934 a 15 de Fevereiro de 1939
Livro de Actas da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 22 de
Fevereiro de 1939 a 29 de Novembro de 1943
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Livro de Actas da Direcgão do Smdicato Nacional dos Arquitectos,
de 4 de Janeiro
de 1944 a 7 de Outubro de 1949
Uvro de Actas da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos,
de 14 de
Outubro de 1949 a 26 de Maio de 1950.
Uvro de presengas de sôcios nas Assembleias Gerais,
de 28 de Julho de 1934 a 1 1
de Maio de 1956.
Uvro de tomada de posse dos orgãos directivos, de
11 de Agosto de 1934 a 19 de
Junho de 1970.
Uvro Caixa do 1° Congresso Nacional de Arquitectura, 1948.
Parecer de Augusto da Costa, director de Servigos
da Repartigâo do Trabalho e
Corporagôes do Instituto Nacionaldo Trabalho
e Previdência, 23Jan 1934.
Parecer dos Servigos de Acgão Social do Instituto
Nacional do Trabaiho e
Previdência, 5.Nov.1937.
Relatorio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1934, 3 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1935, 3 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1936, 15 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1937. 17 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1938, 13 p. [dact.].
Relatôno da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1939, 16 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1940, 17 p. [dact.].
Relatono da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1941, 19 p.fdact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1942, 14 p. [dact.]
Relatôno da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1943. 10 p. [dad .].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1944, 13 p. [dact.]
Relatôrio da Direcgão do Smdicato Nacional dos Arquitectos
de 1945, 16 p. [dact .].
Relatôrio da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1946. 4 p. [dact.].
Relatôrio da Direcgão do Sindrcato Nacional dos Arquitectos
de 1947, 6 p. [dact.].
Reiatôno da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
de 1948 e 1949, 10 p.
[dact ]
Representagão do Sindicato Nacional dos Arquitectos
ao subsecretáho de Estado
das Corporagôes e Previdência Social 28Jul 1937.
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Representagão do Sindícato Nacional dos Arquitectos ao subsecretário de Estado
das Corporagôes e Previdência Social, oficio n° 42/12, 14.Fev.1945.
C) DELEGAQÃO NORTE DA SOCIEDADE DOS ARQUITECTOS
PORTUGUESES / SECCÃO DISTRITAL DO PORTO DO SINDICATO
NACIONAL DOS ARQUITECTOS
Carta assinada por Alberto Azevedo Leite, Alfredo dos Santos Rufíno, Antônio
Bravo, Antônio Femandes, Antánio Martins Rosas, Antônio Pereira Afonso,
Aucíndio Ferreira dos Santos, César Borges [?], Emanuel Paulo Vitorino Ribeim,
João Torres Vilas, José Emílio da Silva Moreira, Leandm de Morais, Rogério
Rodrigues Vilar e Veríssimo Borges de Oliveira para o Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 30.Jun.1923.
Carfa da Comissão de Arquitectos do Porto para o presidente do Conselho Director
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 17.Fev.1924.
Carta da Comissão Administrativa da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 9.0ut.1926.
Carta da Comissão Instaladora da Delegagão Norte da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, 29.Abr.1924.
Carta da Delegagão Norte da Soaedade dos Arquitectos Portugueses para o
presidente do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos Portugueses.
18Dez1924.
Carfa da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos para Serafím de Sousa.
120ut.1934
Carta da Direcgão do Sindicato Nacional dos Arquitectos para Serafím de Sousa
29NOV.1934.
Catta da Sociedade dos Arquitectos do Norte para o Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 14 Abr.1922.
Carta da Sociedade dos Arquitectos do Norte para o Conselho Dtrector da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 1 1 Jul. 1923
Carta da Sociedade dos Arquttectos do Norte para o Conselho Director da
Sociedade dos Arquitectos Portugueses 27 Set 1923
Carfa de Antônio do Couto a Franasco de Oliveira Ferreira, 26.Set.1925
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Carta de Francisco de Oliveira Ferreira para o Conselho
Diæctor da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 2.0ut 1924
Carta de João Uno de Carvalho para Francisco de Oliveira Ferreira,
24.Abr.1925.
Carta de João Uno de Carvalho para Francisco de Oliveira Ferreira,
26.Jan.1926.
Carta de João Uno de Carvalho para Serafim Martins de Sousa,
15.Jun.1925.
Carta de José Emílio da Sitva Moreira para a Direcgâo do Sindicato
Nacional dos
Arquitectos, 21.Maio.1940.
Carta de um grupo de arquitectos do Porto para
o presidente do Conselho Director
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, 19.Nov.1923.
Carta do Conselho Director da Delegagâo Norte da Sociedade
dos Arquitectos
Portugueses para o Conselho Director
da Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
ofído ref" n° 926-Ofc.N.2, 28Jan 1926.
Carta do presidente da Direcgâo do Sindicato Nacional
dos Arquitectos para a
Comissâo Organizadora da Secgåo Distrital do Porto
do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, ofício n° 381, 22.Jun.1936.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato
Nacional dos Arquitectos para
Francisco de Oliveira Ferreira, ofício n° 345, 27.Maio.1936
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato Nacionai
dos Arquitectos para
Francisco de Oliveira Ferreira, oficio n° 353, 3.Jun.1936.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato
Nacionai dos Arquitectos para
Francisco de Oliveira Ferreira, ofício n° 357, 10.Jun.1936.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato Nacional
dos Arquitectos para José
Emilio da Silva Moreira, oficio n° 292, 20.Mar.1936.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato Nacional
dos Arquitectos para Luis
Benavente. oficio n° 354, 5Jun 1936.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato Nacional
dos Arquitectos para
Serafím de Sousa, ofício n° 146, 22.Jan.1935.
Carta do presidente da Direcgâo do Sindicato Naaonal
dos Arquitectos para
Serafímde Sousa, ofício n° 164, 13Mar 1935.
Carta do presidente da Direcgão do Smdicato Naaonal
dos Arquitectos para
Serafímde Sousa, ofício n° 189, 8.Maio.1935.
Carta do presidente da Direcgão do Sindicato Nacional
dos Arquitectos para
Serafím de Sousa. 28 Out.1935
Carta do presidente do Conselho Director da Deíegagão
Norte da Soaedade dos
Arquitectos Portugueses para Antônio do Couto. 20Out
1925
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Caria do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente da Mesa da Assembleia Geral da
Soaedade dos Arquitectos Portugueses, 26.Out.1925.
Carta do presidente do Conselho Diæctor da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 12.Abr.1925.
Carta do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade
dos
Arquitectos Portugueses, 20.Out.1925.
Caria do pæsidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, ofído n° 66, 2 Dez.1925.
Caria do pæsidente do Conselho Director da Delegagâo Norte da Sociedade dos
Arquítectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, ofído n° 69, 2Dez 1925.
Carîa do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses. ofício n° 15, 3.Mar.1926
Caria do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, oficio n° 17, 15.Mar.1926
Carta do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Dtrectorda Sociedade dos
Arquitectos Poriugueses, ofício n° 22, 21.Jun.1926
Carfa do presidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, ofído n° 8-929, 5 Maio 1927
Carta do pæsidente do Conselho Director da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, oficio n° 14, s.d. [Nov 1927].
Carta do presidente do Conseiho Diæctor da Delegagão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o presidente do Conselho Director da Socíedade dos
Arquitectos Portugueses, 14.Jan.1928
Caita do pæsidente do Conselho Director da Delegaqão Norte da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses para o pæsidente do Conselho Diæctor da Sociedade dos
Arquitectos Portugueses, 18.Maio.1929
Caita do secætário da Delegagão Norie da Soaedade dos Arquitectos Portugueses
para o pæsidente do Conselho Diæctor da Soaedade dos Arquitetcos Portugueses.
13.Abr.1929
Caria do Conselho Diæctor da Soaedade dos Arquitectos Poriugueses para a
Delegagão Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses, s.d. [Out.1933]
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Caria do pæsidente do Conselho
Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para Leandm de Morais,
1 Abr.1924.
Carta do pæsidente do Conselho
Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho
Diæctorda Sociedade dos Arqudectos
doNorte, 12.Out.1925.
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do
Conselho Diæctorda Soaedade dos Arquitectos
doNorte, 19.Out.1923.
Carfa do pæsidente do Conselho
Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho
Diæctorda Soaedade dos Arquitectos
doNorte, 28.Out.1925.
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Soaedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do
Conselho Diæctorda Soaedade dos Arquitectos
doNorte, 5.Nov.1925.
Carta do pæsidente do Conselho
Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho
Diæctorda Sociedade dos Arqudectos
do Norte, ofício n° 514, 10Fev 1926.
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Soaedade dos Arquitectos
Poriugueses paæ o pæsidente do
Conselho Diæctorda Soaedade dos Arquitectos
doNorte, 10.Mar.1926.
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Soaedade dos Arquitectos
Portugueses paæ o pæsidente do Conselho
Diæctorda Sociedade dos Arquitectos
doNorte, 7 Abr 1926.
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente
do Conselho Diæctor da Soaedade dos
Arquitectosdo Norte. 10 Mar.1926
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Soaedade dos Arquitectos
Poriugueses para o pæsidente do Conselho
Diæctorda Sociedade dos Arquitectos
doNorie. 30.Jun.1926
Caria do pæsidente do Conselho Diæctor
da Soaedade dos Arquitectos
Poriugueses para o pæsidente do Conselho
Diæctorda Sociedade dos Arquitectos
do Norie. ofício n° 99, s.d. [Ago.1927]
Carta do pæsidente do Conselho Diæctor
da Sociedade dos Arquítectos
Portugueses para o pæsidente
do Conselho Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
do Norie, ofício n° 156, 15.Dez.1927.
Carta do secætáno do Conselho Diæctor da Sociedade
dos Arquitectos do Norte
para o pæsidente do Conselho Diæctorda
Sociedade dos Arquitectos Portugueses,
30Dez 1933.
Carta do secætáno do Conselho Diæctor
da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses paæ Leandro de Morais,
1 Mar.1924
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Carta do secætáno do Conselho Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho Diæctor da Delegagão Norte da
Soaedade dos Arquitectos Portugueses, 22.Dez.1926.
Carta do secætário do Conselho Diæctor da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho Diæctor da Delegagão Norte da
Soaedade dos Arquitectos Portugueses, 3.Nov.1933.
Carta do secætário do Conselho Director da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses para o pæsidente do Conselho Director da Delegagão Norte da
Soáedade dos Arquitectos Portugueses, ofído ref" S.162, 20.Nov.1933.
Caria do tesouæim da Delegagão Norte da Sociedade dos Arquitectos Portugueses
a Francisco dos Santos, 21.Mar.1927.
Uvm de Actas da Diæcgão da Delegagão Norte da Sociedade dos Arquitectos
Portugueses, de 28 de Agosto de 1924 a 19 de Maio de 1929.
Uvm de Actas da Comissão Administætiva da Secgâo Distrital do Porto do
Sindicato Nacional dos Arquitectos, de 12 de Junho de 1937 a 8 de Outubro de
1941.
Livm de Actas da Diæcgão da Secgão Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos
Arquitectos, de 21 de Julho de 1944 a 30 de Maio de 1947
Livm de Actas da Diæcgão da Secgão Distrital do Porto do Sindicato Nacional dos
Arquitectos. de 27 de Junho de 1947 a 27 de Fevereiro de 1953
Sea^ão Distrital do Porio do Smdicato Nacional dos Arquitectos Livm de Posses.
1944.
Sindicato Nacional dos Arquitectos. Secgão Distrital do Porto: matricula de sôcios,
s.d
D) GRÉMIO ARTÍSTICO
Livro de Actas da Assembleia Geæl do Grémio Artistico, de 27 de Marqo de 1890 a
8 de Novembro de 1893
Livm de Actas da Diæcgão do Grémio Artístico. de 13 de Outubro de 1899 a 5 de
Junhode 1902.
Lista de sôcios do Grémio Artistico 1890-1895
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